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O Relatório de Qualidade do Meio Ambiente (RQMA) é um docu-
mento técnico, multissetorial, multitemático, que apresenta o esta-
do da qualidade do meio ambiente, sua conservação, preservação 
e utilização, e que tem por objetivo disseminar informações para o 
conhecimento da sociedade e apoiar a implementação e o desen-
volvimento de políticas públicas nacionais, direta ou indiretamente 
relacionadas com a Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA).

A Lei n°	6.938,	de	31	de	agosto	de	1981,	definiu	a	PNMA	e	instituiu	
o RQMA como um de seus instrumentos. O RQMA encontra-se 
em consonância com outros princípios, objetivos e instrumentos 
da PNMA, especialmente aqueles relacionados às informações 
ambientais. O inciso V do art. 4°, da Lei n° 6.938/81, dispõe que 
a PNMA visa à divulgação de dados e informações ambientais e 
à formação de uma consciência pública sobre a necessidade de 
preservação da qualidade ambiental e do equilíbrio ecológico. 
Além disso, ainda no art. 9°, incisos VII e XI, do referido diploma 
legal, foi instituído o Sistema Nacional de Informações sobre o 
Meio Ambiente (Sinima) e a garantia da prestação de informa-
ções relativas ao meio ambiente, obrigando o Poder Público a 
produzi-las, quando inexistentes.

Durante a fase de elaboração, o Ibama estabeleceu um processo 
participativo, no âmbito interno, com suas diretorias, centros es-
pecializados e superintendências e, externamente, com diversos 
órgãos governamentais e não governamentais, instituições de en-
sino superior e centros de pesquisa que disponibilizaram dados e 
informações	relevantes	e	pessoal	técnico	qualificado	para	a	elabo-
ração dos conteúdos dos capítulos temáticos, além de contribui-
ção eventual nas etapas de redação e revisão.

Com a participação ampla das parcerias efetivadas, que reuniu 
aproximadamente	200	profissionais,	de	mais	de	50	instituições,	
buscou-se	refletir	e	avaliar	o	estado	da	qualidade	ambiental	do	
Brasil com um enfoque transversal na sustentabilidade. 

É nesse contexto que a iniciativa de elaboração do RQMA Bra-
sil 2013 se insere, coadunando-se com a necessidade de se 
consolidar informações com ênfase no uso, na conservação e 
na	gestão	dos	recursos	naturais,	identificando	as	pressões,	o	
estado, os impactos no meio ambiente, bem como as respos-
tas políticas às implicações advindas das alterações na quali-
dade ambiental do País.

A proposta metodológica orientadora e que constitui a estrutura 
conceitual do RQMA Brasil 2013 baseou-se no modelo DPSIR 
(Driving Forces, Pression, State, Impact, Response) – traduzido 
como força-motriz, pressão, estado, impacto, resposta. Pres-
sões ambientais geram impacto e alteram o estado e a quali-
dade do meio ambiente. As respostas referem-se às políticas 
e ações adotadas para reverter o estado alterado do meio am-
biente. Utilizada na maioria dos relatórios sobre o estado do 
meio ambiente de diversos países, a metodologia DPSIR permi-
te retratar, de forma didática e objetiva, as condições ambientais 
do	determinado	espaço	num	recorte	temporal	específico.

Por	 sua	 vez,	 verifica-se	 no	 conteúdo	 do	 RQMA	Brasil	 2013	 a	
existência	de	um	conjunto	de	 indicadores	 já	definidos	e	siste-
matizados, conforme divisão temática por capítulos, que pode 
orientar a elaboração dos próximos relatórios de qualidade am-
biental, como apresentado a seguir: 

 �  Atmosfera (emissão de gases de efeito estufa; consumo de subs-
tâncias que destroem a camada de ozônio; concentração e emissão 
de poluentes atmosféricos; índice de qualidade do ar; padrões de 
qualidade e limites de poluentes).

 � 	Água	(relação	entre	demanda	total	e	oferta	de	água	superficial;	ca-
pacidade de assimilação dos corpos d’água ao lançamento de es-
gotos; disponibilidade hídrica; índice de qualidade das águas).

 �  Terra (consumo de fertilizantes/agrotóxicos/defensivos agrícolas; 
uso	 e	 ocupação	 das	 terras;	 áreas	 contaminadas;	 desertificação/
arenização/erosão).

 �  Biodiversidade (cobertura vegetal nativa remanescente; taxa de 
desmatamento; cobertura territorial das unidades de conservação; 
áreas protegidas e cavidades naturais subterrâneas; perda de há-
bitat, fragmentação e deterioração de ecossistemas; espécies da 
fauna ameaçadas de extinção).

 � 	Florestas	(área	de	floresta	pública	sob	concessão	florestal;	desma-
tamento,	 queimadas	e	 incêndios	 florestais;	manejo	 e	 uso	dos	 re-
cursos	florestais;	qualidade	da	produção	florestal	madeireira	e	não	
madeireira).

 � Ambiente Costeiro e Marinho (população total em áreas costeiras; per-
centual da população brasileira residente na zona costeira; taxa de 
crescimento	populacional;	densidade	demográfica;	população	costei-
ra exposta a risco social; sensibilidade ambiental ao óleo; número e 
percentual de áreas protegidas em unidades de conservação costei-
ras e marinhas; instrumentalização dos estados costeiros).

 � 	Ambiente	Urbano	(coleta	e	disposição	final	dos	resíduos	sólidos	ur-
banos; esgoto tratado por volume de água distribuída; saneamento 
ambiental e saúde humana; investimento em saneamento; aciden-
tes ambientais no transporte rodoviário).

Organizado tematicamente, o RQMA Brasil 2013 está estrutura-
do em sete capítulos inter-relacionados em dois grandes blocos: 
esferas ambientais – que abrange os grandes componentes do 
meio	ambiente	(atmosfera,	água,	terra,	biodiversidade	e	flores-
tas); e recortes espaciais – que trata de espaços territoriais de 
interesse para a gestão ambiental (ambiente costeiro e marinho; 
e ambiente urbano).

A forma como os capítulos estão estruturados almeja: mostrar 
as tendências nas condições do ambiente, nas implicações e 
nos impactos diante de fatores como os ecossistemas, econo-
mia	e	saúde	humana	(o	que	está	acontecendo?);	identificar	as	
causas, diretas ou indiretas, das mudanças observadas (por que 
está acontecendo?); avaliar as mudanças ambientais, sociais e 
econômicas que puderam ser notadas ou esperadas (que mu-
danças	são	percebidas?);	e	identificar	as	respostas	políticas	e	
sociais às implicações advindas da alteração do estado do meio 
ambiente, bem como avaliar a efetividade dessas respostas re-
lativas às ações em curso (quais as respostas e quão efetivas 
são?). O RQMA Brasil 2013 pretende trazer respostas a esse 
conjunto de perguntas, por meio de uma abordagem simples e 
apoiada em indicadores ambientais e de desenvolvimento sus-
tentável disponíveis.

Ao organizar e disponibilizar informações sobre o meio ambien-
te do Brasil, o Ibama contribui para a transparência no setor am-
biental, a participação da sociedade no processo de tomada de 
decisão e a formulação e execução de políticas públicas que 
afetam, direta ou indiretamente, a qualidade ambiental.
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1atmosfeRa

A atmosfera, sistema natural gasoso, dinâmico e complexo, 
é composta por uma mistura de gases e partículas essen-
ciais para a sustentação da vida na Terra. O nitrogênio e o 
oxigênio juntos compõem 99,03% da atmosfera. O restante 
é composto por moléculas conhecidas como gases-traço, 
que, apesar de suas baixas concentrações na atmosfera, 
são de extrema relevância para a vida no planeta.

A atmosfera é dividida, de acordo com a temperatura, em 
cinco camadas distintas, sendo a troposfera e a estratosfera 
(as duas mais próximas à superfície) as mais importantes do 
ponto de vista climático e de interferência na vida terrestre. 
Na estratosfera, camada de ar compreendida entre cerca de 
10 e 50 km de altitude, o gás-traço de maior relevância para 
a vida é o ozônio (O3). Já na troposfera, camada de ar que 
se estende do solo até cerca de 12 km de altitude, um dos 
gases-traço mais importantes é o dióxido de carbono (CO2).

O O3 estratosférico é vital para a proteção da biosfera con-
tra os efeitos prejudiciais da radiação ultravioleta do Sol. 
Uma diminuição na concentração de O3 pode resultar em 
danos aos organismos vivos e aos ecossistemas. Já o CO2 
é importante por reter a radiação termal na baixa atmosfera, 
mantendo-a aquecida por meio do mecanismo conhecido 
como efeito estufa, de tal modo que garante uma tempera-
tura propícia à vida. Porém, o aumento da concentração de 
CO2 pode conduzir a um processo de aquecimento global 
com severos impactos climáticos e, consequentemente, a 
uma série de implicações negativas aos ecossistemas e às 
atividades humanas.

Tanto o O3 quanto o CO2 estão intimamente ligados às 
mudanças observadas na atmosfera ao longo das últimas 
décadas.	Medições	confirmam	que,	nesse	período,	a	con-
centração do O3 estratosférico diminuiu consideravelmente, 
enquanto a concentração de CO2 na troposfera teve aumento 
expressivo. Tais alterações são oriundas de atividades huma-
nas e têm afetado a estabilidade natural das funções essen-
ciais desempenhadas por esses dois gases na atmosfera.

Além dos impactos associados ao O3 e ao CO2, é igualmen-
te importante considerar a poluição provocada pelo aumen-

to da concentração de certos gases-traço e partículas em 
suspensão na atmosfera. A concentração desses poluentes 
é maior em regiões próximas à superfície terrestre (baixa tro-
posfera), justamente onde boa parte da vida se concentra. 
Acima de níveis considerados seguros, podem prejudicar 
significativamente	os	seres	vivos	em	geral,	bem	como	a	saú-
de, a segurança e o bem-estar da população. 

Em três seções distintas – mudanças climáticas, camada de 
O3 e poluição atmosférica – este capítulo abordará os prin-
cipais impactos das mudanças observadas e as respectivas 
respostas (políticas e ações) para mitigação dos efeitos ne-
gativos.

1.1 Mudanças Climáticas
A matriz energética utilizada para o crescimento econômico 
mundial experimentado no último século baseia-se no con-
sumo de combustíveis fósseis e exerce grande pressão so-
bre o meio ambiente em relação ao aumento das emissões 
de gases de efeito estufa (GEEs) por fontes antropogênicas. 

O Painel Intergovernamental sobre Mudança do Clima 
(IPCC), em seu Quarto Relatório de Avaliação (IPCC, 2007), 
afirma	que	é	muito	provável1 que a maior parte do aumento 
nas temperaturas médias globais, desde meados do século 
XX, deva-se ao aumento observado nas concentrações an-
trópicas de GEEs. Há grande probabilidade de o incremen-
to na concentração de GEEs causar aquecimento global e, 
além disso, induzir mudanças em outras variáveis climáticas 
como alterações no regime, na quantidade e na distribuição 
das chuvas.

Segundo dados de 2005 do World Resources Institute (WRI, 
2011), o Brasil é o quarto maior emissor de GEEs no mundo2. 
Ao contrário dos países desenvolvidos, onde a principal fon-
te	de	emissão	é	o	uso	para	fins	energéticos,	com	base	em	
combustíveis fósseis, a maior parcela das emissões líquidas 
brasileiras de CO2 é oriunda da mudança do uso da terra, 
em	 particular	 da	 conversão	 de	 florestas	 (desmatamento)	
para outros usos. As emissões referentes à mudança do uso 

1 Mais de 90% de probabilidade.
2 Deve-se observar que os rankings de emissões de gases de efeito estufa geralmente são pontuais para determinado ano ou curto período de tempo e não levam em 

consideração a responsabilidade histórica dos países desenvolvidos com relação à contribuição para o aumento da temperatura média global da superfície da Terra. 
Assim, segundo o WRI, no período entre 1850 e 2005, considerando as emissões de CO2 do setor de energia, os países do Anexo I da CQNUMC (países desenvolvidos 
mais o Leste Europeu) contribuíram com 75% para o aumento da temperatura média global, enquanto a participação dos países não incluídos no Anexo I da CQNUMC 
(países em desenvolvimento) foi de 25%. O Brasil contribuiu com 0,8%.
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da	terra	e	florestas	totalizaram,	em	2005,	1.258.626	tonela-
das de CO2, 77% das emissões nacionais desse gás. Ao se 
considerar outros GEEs, as emissões referentes à mudança 
do	uso	da	terra	e	florestas	totalizaram,	em	2005,	1.329.053	
toneladas de dióxido de carbono equivalente (tCO2eq), re-
duzindo a participação desse setor para 61% das emissões 
nacionais.

Representando apenas 1,2% das emissões mundiais de 
CO2 provenientes da queima de combustível, a parcela das 
emissões desse gás pelo uso de combustíveis fósseis no 
Brasil é relativamente pequena. Tal aspecto deve-se ao fato 
de a matriz energética brasileira ser caracterizada pela alta 
participação de energia renovável3, predominantemente, a 
partir de usinas hidrelétricas, do uso de álcool no transpor-
te e do bagaço de cana-de-açúcar e carvão vegetal nas 
indústrias.

Considerando esses fatos, a instituição da Política Na-
cional sobre Mudança do Clima, criada pela Lei n° 
12.187/2009 e regulamentada pelo Decreto n° 7.390/2010, 
estabeleceu como compromisso nacional voluntário ações 
voltadas à mitigação das emissões de GEEs, com vistas 
a reduzir entre 36,1% e 38,9% as emissões projetadas até 
2020. Para atingir essa meta, entre as principais ações de 
mitigação, destaca-se o objetivo de redução de 80% dos 
índices anuais de desmatamento na Amazônia Legal, em 
relação	à	média	verificada	entre	os	anos	de	1996	e	2005,	
e a redução de 40% dos índices anuais de desmatamen-
to	no	bioma	Cerrado	em	relação	à	média	verificada	entre	
1999 e 2008.

1.1.1 Aquecimento Global Antropogênico

O aquecimento global antropogênico é decorrente da inten-
sificação	do	efeito	estufa	natural,	principalmente	devido	ao	
aumento da concentração de gases responsáveis pelo fenô-
meno na atmosfera, resultando no aumento da temperatura 
média global da superfície terrestre e dos oceanos. 

Os principais GEEs de origem antropogênica são o dióxido 
de carbono (CO2), o metano (CH4) e o óxido nitroso (N2O), 
sendo também importantes – devido ao alto potencial de 
aquecimento global e reconhecidos pela Convenção-Quadro 
das Nações Unidas sobre Mudança do Clima (CQNUMC) – 
os	hidrofluorcarbonos	(HFCs),	os	perfluorcarbonos	(PFCs)	e	
o	hexafluoreto	de	enxofre	(SF6).

1.1.1.1 Aumento da Temperatura Média Global

Segundo o Quarto Relatório do IPCC, o aumento das emis-
sões e das concentrações atmosféricas dos GEEs antro-
pogênicos, desde o século 19, com destaque para o CO2 
(Figura 1.1), é o principal responsável pela elevação da 
temperatura na superfície terrestre, em aproximadamente 
0,74 °C ± 0,18 °C, durante o século 20 (Figura 1.2). (IPCC, 
2007).

Cálculos baseados em modelos matemáticos indicam ce-
nários com tendência de aumento na temperatura média do 
planeta	para	o	final	do	século	21,	com	valores	que	variam	
entre 1,0 °C e 6,4 °C até o ano de 2100, de acordo com os 
diferentes níveis de emissões de GEEs. 

1.1.1.2 Elevação do Nível Médio do Mar

O nível médio do mar vem aumentando a taxas relativamen-
te constantes desde o ápice da última Era Glacial, sendo 

3 No Brasil, cerca de 45% da oferta interna de energia advém de fontes renováveis, bem acima da média mundial (13%) e dos países desenvolvidos (7%).

que o planeta encontra-se em período interglacial de aque-
cimento	natural.	Entretanto,	a	intensificação	do	efeito	estufa	
pode estar acelerando tanto o aumento do nível médio dos 
mares quanto o aquecimento natural. 

Além do já citado aumento da temperatura da superfície ter-
restre, o Quarto Relatório do IPCC indicou também o aumen-
to no nível médio do mar (Figura 1.3), devido a dois fatores: 
o derretimento das geleiras continentais, principalmente da 

Figura 1.2  Variação da temperatura média global na 
superfície terrestre desde 1850. 

Fonte: adaptado de IpCC (2007)

Figura 1.1  Registro dos últimos 400 mil anos da con-
centração de Co2 na atmosfera e projeção 
para o século 21. 

Fonte: adaptado de IpCC (2007)
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Figura 1.3 Variação global do nível médio do mar desde 
1870. 

Fonte: adaptado de IpCC (2007)
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climáticos extremos atrelados ao uso e ocupação inade-
quados de zonas suscetíveis a enchentes, inundações e 
desmoronamentos. Os estudos sugerem que, para o perío-
do entre 2070 e 2100, uma elevação média na temperatura 
na RMSP de 2 °C a 3 °C poderá dobrar o número de dias 
com chuvas intensas (acima de 10 milímetros) na capital 
paulista (NOBRE et al., 2010).

1.1.1.4 Acidificação dos Oceanos 

Além de absorver cerca de 80% do calor acrescido ao sis-
tema climático (IPCC, 2007), os oceanos são também um 
grande sumidouro de carbono. À medida que a concen-
tração de GEEs aumenta na atmosfera, grande parte do 
excesso é absorvido pelas massas de água, devido à dife-
rença de concentração. Quando em solução, o CO2 reage 
com a água para formar o ácido carbônico e, em seguida, 
dissociar-se em íon hidrogênio e bicarbonato. O aumento 
do íon hidrogênio em solução aumenta a acidez do meio, 
deflagrando	um	 fenômeno	denominado	“acidificação	dos	
oceanos”,	que	pode	causar	perdas	significativas	à	biodi-
versidade.

Os recifes de coral enfrentam diversas ameaças, entre elas 
destaca-se	 o	 “branqueamento”	 devido	 às	 altas	 tempera-
turas do mar, resultantes das mudanças climáticas e da 
acidificação	dos	oceanos	pela	maior	concentração	de	CO2 
dissolvido.	 Prevê-se	 que	 a	 acidificação	 poderá	 diminuir	
drasticamente	a	calcificação	de	muitos	organismos	mari-
nhos, não só dos corais, mas inclusive de moluscos e de 
outras espécies. Esse fato ocorre devido à diminuição da 
disponibilidade dos íons carbonatos necessários à cons-
trução de esqueletos dos seres marinhos. Além disso, ao 
reduzir a taxa de fotossíntese de algas simbióticas, estas 
são eliminadas e os corais perdem, então, sua principal 
fonte de energia, levando a sua mortalidade e ao desequi-
líbrio em toda cadeia ecossistêmica (SECRETARIADO DA 
CONVENÇÃO SOBRE DIVERSIDADE BIOLÓGICA, 2010).

Se as concentrações de CO2 ultrapassarem 450 partes por 
milhão (ppm) e se houver aumento médio de 2 °C a 3 °C da 
temperatura, os recifes podem ser o primeiro ecossistema 
funcionalmente extinto. Algumas previsões alertam que tal 
fato pode ocorrer em 20 anos, se mantidas as taxas atuais 
de emissões de GEEs (BRASIL, 2010a).

Os recifes de coral no Brasil também são afetados por 
ameaças relacionadas às mudanças climáticas globais e 
outras atividades humanas, como o crescimento irregular 
das cidades costeiras e a poluição. Em parceria com ini-
ciativas de universidades e instituições nacionais e interna-
cionais, incluindo o International Coral Reef Initiative (ICRI), 
o Governo brasileiro monitora e minimiza impactos das mu-
danças climáticas, por meio da otimização das unidades 
de conservação, sobre os diferentes tipos de usos desses 
recursos.	Essas	 iniciativas	 identificaram,	de	1998	a	2005,	
eventos de longa duração das anomalias térmicas da água 
do mar de 1 °C, ou mais, responsáveis por mais de 30% do 
branqueamento sincronizado, em larga escala, nos recifes 
costeiros do Brasil. Embora os eventos de branqueamento, 
inclusive na área em alto-mar de Abrolhos, sul da Bahia, 
e a ocorrência de doenças não tenham ainda provocado 
mortalidade em massa desses corais, esses distúrbios 
constituirão grave ameaça que poderá levá-los a patama-
res elevados de degradação (LEÃO, 2010).

Figura 1.4  Quantidade de eventos extremos de precipi-
tação na cidade de São paulo, por década. 

Fonte: adaptado de Nobre et al. (2010)
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Groelândia, e a expansão térmica das massas de água. O 
aumento do nível dos mares foi 0,17 metro durante o último 
século e estima-se que poderá haver aumento adicional de 
0,2 a 0,6 metro neste século (IPCC, 2007). Estudos recen-
tes mostram, também, que as temperaturas mais elevadas 
estão diminuindo a absorção de CO2 em grande área no 
Atlântico Norte subtropical quando observada a série históri-
ca	entre	1981	e	2009,	o	que	confirma	a	continuidade	e	a	in-
tensificação	das	 tendências	 supramencionadas	 (AGÊNCIA	
FAPESP, 2011a).

1.1.1.3 Índices Extremos de Precipitação

No somatório de fatores que conduzem ao aquecimento 
global, o Quarto Relatório do IPCC indica que poderão ser 
observadas	variações	e	modificações	no	clima	global	e	ou-
tros eventos climáticos, como períodos mais prolongados 
de secas; chuvas com índices pluviométricos elevados e 
tempestades mais intensas e frequentes; picos de calor 
mais fortes durante os dias de verão, entre outros efeitos 
adversos.

Nos ambientes urbanos, os atuais modelos climáticos ates-
tam as tendências projetadas em relação às mudanças de 
temperatura. Estima-se o aumento no número de noites e 
dias quentes e a diminuição no número de noites e dias 
frios. Contudo, há diferenças nas projeções da distribui-
ção espacial das mudanças, principalmente relacionadas 
a	índices	extremos	de	precipitação,	cuja	confiabilidade	dos	
modelos demonstra-se bastante baixa.

A Região Metropolitana de São Paulo (RMSP), a Região 
Metropolitana do Rio de Janeiro (RMRJ) e a Região Metro-
politana de Belo Horizonte (RMBH) são exemplos críticos 
de regiões densamente habitadas e vulneráveis a eventos 
extremos de chuva. Elas concentram mais de 36 milhões de 
habitantes (cerca de 20% da população do País) e sofrem 
constantemente os efeitos dos extremos de precipitação 
que causam enchentes, deslizamentos de terra e perda de 
vidas. Entre 1930 e 2000, a frequência e a intensidade das 
chuvas aumentaram nas regiões Sudeste, Sul e parte do 
Centro-Oeste.	A	Figura	1.4	mostra	a	intensificação	desses	
eventos na cidade de São Paulo.

Projeções baseadas em modelos indicam, para a RMSP, 
tendência	de	manutenção	e	intensificação	dos	efeitos	ad-
versos já observados atualmente, decorrentes de eventos 
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1.1.1.5 Impactos na Biodiversidade

Inúmeras pesquisas nacionais se ocupam em responder 
como as mudanças climáticas atuais podem impactar a rica 
biodiversidade nacional. Até o momento, no Brasil, apenas 
na Amazônia e na Zona Costeira e Marinha foram listadas 
espécies	oficialmente	ameaçadas	de	extinção	pelos	efeitos	
negativos das mudanças climáticas recentes. Trata-se de 
uma espécie na Amazônia e de cinco espécies costeiras e 
marinhas. No cômputo geral, as mudanças climáticas repre-
sentam 1% dos principais fatores de ameaça à fauna brasilei-
ra, enquanto a perda de hábitat é a causa principal que leva 
as espécies ao estado de ameaça de extinção, contribuindo 
com cerca de 30% de todas as ameaças (BRASIL, 2011d).

1.1.1.6 Impactos na Saúde Humana

As mudanças climáticas podem impactar a saúde humana 
por diferentes vias. Entre elas, destacam-se a propagação de 
doenças infecciosas, em especial aquelas de transmissão ve-
torial, com reservatórios animais em sua cadeia de transmis-
são, e as de transmissão hídrica ou alimentar (BRASIL, 2008).

De forma direta, as mudanças climáticas impactam, por 
exemplo, com o aumento de casos das ondas de calor ou 
mortes causadas por outros eventos extremos como fura-
cões e inundações. Mas, muitas vezes, o impacto é indireto, 
sendo mediado por alterações no ambiente como ecossis-
temas e ciclos biogeoquímicos, que podem aumentar a inci-
dência de doenças infecciosas (BRASIL, 2008).

As	 flutuações	 climáticas	 sazonais	 produzem	 um	 efeito	 na	
dinâmica das doenças vetoriais como, por exemplo, maior 
incidência da dengue no verão e da malária na Amazônia 
durante o período de estiagem. Os eventos extremos intro-
duzem	considerável	 flutuação	que	pode	afetar	a	dinâmica	
das doenças de veiculação hídrica como a leptospirose, as 

hepatites virais, as doenças diarreicas, as quais podem se 
agravar com as enchentes ou secas, afetando a qualidade e 
o acesso à água (BRASIL, 2008).

1.1.2 Emissões de Gases de Efeito Estufa
O	 efeito	 estufa	 intensificado	 pelas	 atividades	 humanas	 tem	
ocasionado o aumento da temperatura média global, do nível 
médio	dos	mares,	da	acidificação	dos	oceanos,	além	de	outros	
efeitos adversos. O CO2, principal gás de efeito estufa antro-
pogênico, teve sua concentração aumentada em aproximada-
mente um terço durante o século XX e, neste início de século, 
continua sendo emitido em marcha acelerada. Em 2009, esse 
gás respondeu por 77,5% do total de 14,6 GtCO2eq emitido 
pelos países desenvolvidos (listados no Anexo I da CQNUMC), 
seguido pelo metano (CH4), com 14% (2,0 GtCO2eq), e o óxido 
nitroso (N2O), com 6,5% (1,0 GtCO2eq). Os demais gases so-
maram 2% (0,2 GtCO2eq) do total de emissões (Figura 1.5-A).

Diversas são as fontes antropogênicas de emissão dos 
GEEs. Mundialmente, a queima de combustíveis fósseis para 
a geração de energia é a principal fonte de emissão de GEEs 
(88,7%), seguida pelas emissões dos setores de processos 
industriais (6,5%), solventes (2%) e de mudança do uso da 
terra	 e	 florestas	 (1,7%)	 –	 que	 inclui	 o	 desmatamento	 e	 as	
queimadas (Figura 1.5-B). O metano é emitido principalmen-
te pelas atividades agropecuárias e pelo tratamento de resí-
duos e, também, compõe as emissões industriais e do setor 
de energia. O N2O é emitido também no setor agropecuário, 
principalmente	devido	ao	uso	de	fertilizantes.	Os	hidrofluor-
carbonos	(HFCs),	os	perfluorcarbonos	(PFCs)	e	o	hexafluo-
reto de enxofre (SF6) são emitidos nos processos industriais.

Assim como no mundo, o principal GEE emitido pelo Brasil 
(75%) é o CO2 (Figura 1.6-A). De acordo com a Segunda 
Comunicação Nacional submetida à CQNUMC (BRASIL, 
2010b), que contém o Segundo Inventário de GEEs do País, 

Figura 1.5 
Emissões de GEEs pelos 
países listados no anexo I 
da CQNuMC em 2009: 
(A) percentual dos 
diferentes GEEs 
padronizados em termos 
de Co2 equivalente. 
(B) percentual da 
contribuição setorial das 
emissões de GEEs.
Fonte: uNFCCC (2011)

Figura 1.6
Emissões de GEEs 
no Brasil em 2005: 
(A) percentual dos 
diferentes GEEs 
padronizados em termos 
de Co2 equivalente. 
(B) percentual da 
contribuição setorial das 
emissões de GEEs. 
Fonte: Brasil (2010b)
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Figura 1.7 
Evolução das emissões 
de Co2 no Brasil, por 
principais setores, de 
1990 a 2005. 
Fonte: Brasil (2010b)
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o	setor	de	mudança	no	uso	da	terra	e	florestas	é	o	principal	
responsável pelas emissões brasileiras, representando 61% 
do total de GEEs em 2005. Somadas às emissões da agri-
cultura, os dois setores respondem por cerca de 80% das 
emissões, enquanto o setor de energia é responsável por 
apenas 15% do total (Figura 1.6-B).

O	setor	de	mudança	do	uso	da	 terra	e	florestas	é	respon-
sável pela maior parcela das emissões brasileiras de CO2 

(Figura 1.7), participando com 77% das emissões líquidas 
totais	 desse	 gás	 em	 2005.	 A	 conversão	 de	 florestas	 para	
outros usos, em particular o agrícola, consiste na quase to-
talidade das emissões de CO2 do setor. Desse modo, as ati-
vidades agrícolas induzem à combustão de biomassa – com 
queimadas	e	incêndios	florestais	–	e	ao	desmatamento,	re-
presentando, assim, as duas principais fontes de emissões 
de CO2 no Brasil.

1.1.2.1 Queimadas e Incêndios Florestais

As	queimadas	e	os	incêndios	florestais	emitem	quantidade	
significativa	de	CO2 para a atmosfera. Cerca de 50% do ma-
terial	queimado	é	convertido	em	GEEs	(AGÊNCIA	FAPESP,	
2011b).

No caso da prática de queima de resíduos agrícolas, a quei-
ma de biomassa também libera grande quantidade de CO2. 
Entretanto, essa emissão não é contabilizada no Inventário 
de Emissões do Brasil, tendo em vista que, pela fotossínte-
se, a mesma quantidade de CO2 é necessariamente absor-
vida durante o crescimento das plantas. Porém, durante o 
processo de combustão, outros gases são produzidos. A 
queima imperfeita de biomassa produz emissões dos gases 

de efeito estufa CH4 e N2O e, além desses, libera NOx e CO 
(BRASIL, 2010b).

No	Brasil,	a	ocorrência	dos	incêndios	florestais	e	queimadas	
aumenta	significativamente	no	período	compreendido	entre	
os meses de agosto a novembro.

1.1.2.2 Desmatamento

A principal fonte considerada nas estimativas de emis-
sões de GEEs no setor de mudança do uso da terra e 
florestas	é	o	desmatamento,	com	destaque	para	os	ocor-
ridos	na	floresta	amazônica.	Segundo	o	Inventário	Brasi-
leiro (BRASIL, 2010b), em 2005 as emissões líquidas do 
setor somaram 1.251 Teragramas (Tg) de CO2, sendo os 
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biomas Amazônia (67,4%) e Cerrado (22,0%) as principais 
origens das emissões, enquanto os demais biomas repre-
sentaram	 uma	 parcela	 bem	menos	 significativa	 (10,6%)	
(Figura 1.8).

Nos outros biomas, a contribuição das emissões foi de 7,7% 
em 2004, aumentando para 26% em 2010, paralelamente à 
redução da contribuição relativa do desmatamento na Ama-
zônia no mesmo período.

Tanto na Amazônia quanto no Cerrado, a principal cau-
sa do desmatamento é a conversão das terras para 
uso agropecuário. Estudo do Banco Mundial (MARGU-
LIS, 2004) estimou que 90% das áreas desmatadas na 
Amazônia foram convertidas em pastagens, sendo esse 
também o principal vetor do desmatamento no Cerrado, 
onde, adicionalmente, as plantações de soja têm elevada 
participação.

Já na Caatinga, o vetor mais importante do desmatamen-
to é a exploração predatória para satisfazer demandas por 
carvão	vegetal	e	lenha	para	fins	energéticos,	sobretudo	dos	
polos de produção de gesso, cal, cerâmica e ferro-gusa, e 
também para atender às necessidades domésticas da po-
pulação.

1.1.2.3 Agricultura e Energia

O setor de agricultura, que também contabiliza as emissões 
da pecuária, foi responsável por 19% das emissões brasi-
leiras de GEEs em 2005. As principais fontes de emissões 
são a fermentação entérica de ruminantes, que emite me-
tano (CH4), a aplicação de fertilizantes nitrogenados nas la-
vouras e as excretas de animais, que emitem óxido nitroso 
(N2O). O Brasil possui o segundo maior rebanho de bovinos 
do mundo, a maior parte criada de modo extensivo, o que 
aumenta a pressão por áreas de pastagem. Dessa forma, as 
emissões do setor agropecuário, no Brasil, estão intimamen-
te relacionadas àquelas do uso do solo.

No setor de energia, contabilizou-se 15% das emissões de 
GEEs no Brasil em 2005, enquanto no mundo esse setor é 
a principal fonte de emissão (88,7%). De acordo com dados 
preliminares do Balanço Energético Nacional 2011 (EPE, 
2011), a oferta interna de energia em 2010 foi de 270,8 mi-
lhões de toneladas de petróleo equivalente, das quais 45% 
produzidas por fontes renováveis. Esses dados indicam um 
índice elevado para países com o mesmo padrão de desen-
volvimento e um dos mais limpos do mundo. O setor ener-
gético é, portanto, uma particularidade do País. As emissões 
do setor, basicamente CO2, são oriundas da produção de 
energia a partir de combustíveis fósseis – petróleo e deri-
vados; carvão mineral e derivados; e gás natural – que, so-
mados à produção a partir de urânio, completam os 55% 
restantes da energia ofertada.

Figura 1.8 Contribuição relativa, por bioma, das emis-
sões antrópicas líquidas de Co2 no setor 
de mudança do uso da terra e florestas em 
2005. 

Fonte: Brasil (2010b)
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Figura 1.9 
Evolução das emissões de 
Co2, por biomas, de 1990 
a 2010. 
Fonte: Elaborado com base em 
Brasil (2010b), com dados de 
1990-2005. 

Nota: os dados de 2006-2010 
são estimativas calculadas 
proporcionalmente aos valores 
observados de desmatamento 
bruto do prodes (amazônia) e 
valores constantes das taxas 
médias anuais de desmatamento 
para os demais biomas.
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Embora haja aumento de emissões em outros setores, 
levantamentos preliminares apontam que as emissões 
de GEEs acompanham a queda do desmatamento. Uma 
queda expressiva nas taxas anuais de desmatamento da 
Amazônia,	identificadas	a	partir	de	2004,	reduziu	substan-
cialmente a contribuição desse bioma às emissões totais 
de CO2, contabilizadas no setor de mudança do uso da 
terra	 e	 florestas.	 Em	 contrapartida,	 a	 partir	 de	 2009,	 as	
emissões de GEEs no Cerrado tornaram-se preponderan-
tes (Figura 1.9).

Recentemente,	também	foi	definido	como	prioridade	o	mo-
nitoramento das taxas de desmatamento do Cerrado e da 
Caatinga, que proporcionalmente ganharam destaque entre 
as emissões nacionais de CO2. No Cerrado, com uma taxa 
anual de desmatamento na ordem de 14.000 km2 no perí-
odo de 1990 a 2010, as emissões equivalentes foram, em 
média, 275.000 Gigagramas (Gg) de CO2 por ano para o 
mesmo período. Em 2004, as emissões a partir do Cerrado 
e da Amazônia representavam, respectivamente, 16% e 76% 
das emissões totais de CO2 do setor de mudança do uso da 
terra	e	florestas,	enquanto	no	ano	de	2010	as	contribuições	
relativas das emissões inverteram-se, ou seja, o Cerrado 
contribuiu com 54% e a Amazônia com 21% das emissões. 
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compreende o processo de implementação plena, efetiva e 
sustentada da CQNUMC, por meio de ação cooperativa em 
longo prazo, com vistas a que se chegue a um resultado e 
que se adote uma decisão na Conferência das Partes. 

Com a COP-17 foi estabelecido um novo órgão subsidiá-
rio, chamado Grupo de Trabalho da Plataforma de Durban 
para Fortalecimento de Ações. Esse GT será responsável 
por lançar um processo com o objetivo de desenvolver um 
protocolo, ou outro instrumento legal, ou, mesmo, um re-
sultado acordado com força legal no âmbito da CQNUMC. 
Os	 trabalhos	 serão	 finalizados	 o	 quanto	 antes,	 mas	 não	
mais tarde que 2015, quando deve ser adotado o resultado 
do processo, que será implementado e passará a ter efeito 
a partir de 2020.

1.1.3.2 Protocolo de Quioto 

As Partes da CQNUMC assinaram o Protocolo de Quioto, 
em 1997, que estabelece metas obrigatórias de redução 
de emissões de GEEs para 37 países desenvolvidos e para 
a Comunidade Europeia. Durante o primeiro período de 5 
anos (2008-2012), as metas equivalem a uma média de 5% 
de redução das emissões, em comparação aos níveis de 
1990. O Protocolo entrou em vigor em fevereiro de 2005 e, 
até 2011,	 já	 foi	 ratificado	por	182	países.	Ressalta-se	que,	
mesmo	se	cumpridas	as	suas	metas,	não	significa	uma	re-
dução real dos valores absolutos das emissões.

O segundo período do Protocolo, no que diz respeito aos com-
promissos	quantificados	de	redução	e	limitação	de	emissões	
de GEEs aos integrantes do Anexo I da CQNUMC, foi recen-
temente	 definido	 na	 7a Sessão da Conferência das Partes, 

1.1.3 Políticas e Ações de Combate à Mudança 
do Clima

Com o intuito de lidar com os problemas decorrentes da mu-
dança	do	clima,	há	duas	décadas	 têm	sido	 intensificadas	
ações que visam ao controle e mitigação das causas, bem 
como ações de adaptação aos efeitos já observados e de 
prevenção aos possíveis impactos previstos para o futuro. 
Ao	mesmo	tempo	que	a	comunidade	científica	pesquisa	e	
alerta acerca das consequências das emissões de GEEs e 
sua	influência	no	clima,	ela	fornece	informações	necessárias	
ao processo de tomada de decisão. Entre as ações políticas 
de resposta às mudanças climáticas, merece destaque a 
Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do 
Clima (CQNUMC), o principal marco internacional na política 
de combate ao aquecimento global, que o Governo brasilei-
ro defende como o instrumento multilateral mais adequado 
para lidar com o tema.

1.1.3.1 Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre 
Mudança do Clima (CQNUMC)

A CQNUMC é uma das três Convenções que foram deline-
adas durante a Conferência das Nações Unidas sobre Meio 
Ambiente e Desenvolvimento, no Rio de Janeiro, em 19924. 
Em vigor desde 21 de março de 1994, atualmente ela conta 
com	a	ratificação	de	195	partes.

A	CQNUMC	define	um	marco	geral	para	as	ações	intergo-
vernamentais	voltadas	ao	desafio	representado	pela	mudan-
ça do clima, reconhecendo o sistema climático como um 
bem coletivo. No âmbito da Convenção, os governos decidi-
ram, entre outros elementos:

 � Programar estratégias nacionais para mitigar as emis-
sões de GEEs e adaptação aos impactos esperados, 
inclusive	a	provisão	de	apoio	financeiro	e	tecnológico	
por parte dos países do Anexo I da CQNUMC (países 
desenvolvidos e Leste Europeu5) para os países não 
pertencentes ao Anexo I da CQNUMC (países em de-
senvolvimento).

 � Recolher e trocar informações sobre emissões de 
GEEs, políticas nacionais e boas práticas.

 � Cooperar nas atividades de preparação e adaptação 
aos impactos das mudanças climáticas.

A	Convenção	adota	o	“princípio	das	responsabilidades	co-
muns, porém diferenciadas”, sob o qual é reconhecido que 
todos os países devem se esforçar para evitar e combater 
os efeitos deletérios da mudança do clima. Entretanto, os 
países desenvolvidos, listados no Anexo I da CQNUMC, 
por serem fonte da maior parte das emissões passadas e 
presentes de GEEs, devem se comprometer com a redu-
ção de suas emissões em termos quantitativos. Esses paí-
ses concordaram ainda em apoiar atividades relacionadas à 
mudança do clima nos países em desenvolvimento, ao dis-
ponibilizar	recursos	financeiros	“novos	e	adicionais”	à	ajuda	
financeira	já	alocada	a	esses	países.

Por ocasião da 13a Conferência das Partes (COP-13), reali-
zada na Indonésia, em dezembro de 2007, seus integrantes 
concordaram em estabelecer o Plano de Ação de Bali, que 

4 Foram	ainda	criadas	a	Convenção	sobre	Diversidade	Biológica	e	a	Convenção	para	o	Combate	à	Desertificação,	que	dizem	respeito	a	questões	fortemente	afetadas	
pela mudança climática. Esforços estão sendo feitos para coordenar os trabalhos dessas três Convenções.

5 Alemanha, Austrália, Áustria, Belarus, Bélgica, Bulgária, Canadá, Comunidade Europeia, Dinamarca, Espanha, Estados Unidos, Estônia, Federação Russa, Finlândia, França, 
Grécia, Hungria, Irlanda, Islândia, Itália, Japão, Letônia, Lituânia, Luxemburgo, Noruega, Nova Zelândia, Países Baixos, Polônia, Portugal, Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda 
do Norte, República Tcheco-Eslovaca, Romênia, Suécia, Suíça, Turquia e Ucrânia.
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ce redução entre 36,1% e 38,9% nas emissões projetadas 
para 2020 (Figura 1.10), sendo que tal redução dar-se-á a 
partir	de	planos	específicos	de	mitigação	da	mudança	do	
clima.

O Decreto n° 7.390, de 9 de dezembro de 2010, que regula-
menta a PNMC, determina que o Plano Nacional sobre Mu-
dança do Clima será integrado por Planos Setoriais e Pla-
nos de Prevenção e Controle ao Desmatamento (PPCDs) 
nos biomas, e pelos Planos Setoriais de Mitigação e de 
Adaptação às Mudanças Climáticas. Os planos setorias 
são:

 � Plano de Ação para a Prevenção e Controle do Desma-
tamento na Amazônia Legal (PPCDAm).

 � Plano de Ação para a Prevenção e Controle do Des-
matamento e das Queimadas no Cerrado (PPCerrado).

 � Plano Decenal de Expansão de Energia (PDE).

 � Plano para a Consolidação de uma Economia de Baixa 
Emissão de Carbono na Agricultura (Plano ABC). 

 � Plano de Redução de Emissões da Siderurgia.

Outros setores, tais como transporte, indústria, mineração, 
serviços de saúde, pesca, aquicultura e energia, têm ela-
borado planos setoriais que preveem a inclusão de ações, 
indicadores	e	metas	específicas	de	redução	de	emissões	
e	mecanismos	para	a	verificação	do	seu	cumprimento.

Com o objetivo de alcançar o compromisso nacional volun-
tário, serão implementadas ações para reduzir entre 1.168 
milhão de tCO2eq e 1.259 milhão de tCO2eq do total das 
emissões projetadas em 3.236 milhões de tCO2eq para o ano 
2020. No âmbito dos PPCDs, o conjunto de ações visa atingir: 

 � Redução de 80% dos índices anuais de desmatamento 
na	Amazônia	Legal	em	relação	à	média	verificada	entre	
os anos de 1996 e 2005.

 � Redução de 40% dos índices anuais de desmatamento 
no	bioma	Cerrado	em	relação	à	média	verificada	entre	
os anos de 1999 e 2008.

Em complementação à PNMC, as unidades federativas e os 
municípios também têm inserido políticas públicas voltadas 
às mudanças climáticas. Leis estaduais e municipais foram 
criadas para incentivar a redução de emissões, estimular a 
proteção	das	 florestas	 e	promover	 o	 desenvolvimento	 e	 a	
adoção de tecnologias energeticamente menos intensivas.

na qualidade de reunião das Partes do Protocolo de Quioto 
(CMP-7), em Durban, África do Sul. Acordou-se nessa CMP 
pela realização de um segundo período de compromisso do 
Protocolo, cuja primeira fase acaba em dezembro de 2012. O 
segundo período de compromissos terá início em 2013 e con-
clusão em 2017 ou 2020. Essa conclusão do segundo período 
deve	ser	definida	por	ocasião	da	CMP-8	no	Catar	em	novem-
bro/dezembro de 2012.

1.1.3.3 Política Nacional sobre Mudança do Clima 
(PNMC)

A Política Nacional sobre Mudança do Clima (PNMC), insti-
tuída pela Lei n°	12.187,	de	29	de	dezembro	de	2009,	ratifi-
ca o compromisso nacional voluntário do Brasil e estabele-

Figura 1.10 
Emissões até 2005, 
projeções e meta de 
emissões para 2020 dos 
gases de efeito estufa no 
Brasil, por setor. 
Fonte: Elaborado com base em Bra-
sil (2010b) e Decreto n° 7.390, de 
9 de dezembro de 2010.
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Parte	significativa	dos	estados	já	instituiu	política	ou	elaborou	
projeto de lei, bem como possui fórum estadual dedicado ao 
tema (Figura 1.11). Das 27 Unidades da Federação, dez já 
inseriram suas políticas e quatro apresentaram projetos de 
lei relativos às mudanças climáticas e, até fevereiro de 2011, 
15 estados instituíram seus fóruns locais. 

O Brasil adotou, na PNMC, ações voluntárias de mitigação 
das emissões de GEEs, com o objetivo de reduzir entre 
36,1% e 38,9% suas emissões projetadas até 2020, com 
base nos valores disponíveis até 2005. Trata-se de um dos 
compromissos nacionais voluntários de ações de mitigação 
dos mais ambiciosos do mundo. Das diversas ações (Fi-
gura 1.12), a contribuição mais efetiva para a mitigação da 
mudança do clima está relacionada à redução de emissões 
decorrentes do desmatamento da Amazônia e do Cerrado.

No tocante à redução do desmatamento da Amazônia, o 
País elaborou, em 2004, o PPCDAm, que tem apresenta-
do	 resultados	 significativos	 nos	 últimos	 anos.(Figura	 1.9).	
O plano lança mão de ações integradas de ordenamento 
fundiário e territorial; monitoramento e controle; fomento das 
atividades produtivas sustentáveis, tendo em vista uma mu-
dança de comportamento na região, uma vez que procura 
coibir	a	ação	ilegal	de	derrubada	da	floresta,	ao	passo	que	
oferece alternativas de ocupação com menor impacto para 
a população local.

Além	dos	desafios	do	setor	referente	às	emissões	dos	des-
matamentos na Amazônia e no Cerrado, parte da redução 
das emissões está vinculada aos setores de agricultura e 
energia. Para tanto, outras ações estão previstas no âmbito 
dos respectivos planos setoriais – o Plano ABC e PDE.

No setor agrícola, por exemplo, existe o Programa ABC 
(Agricultura de Baixo Carbono), iniciativa do Governo fede-
ral, criado em 2010, que pretende aliar a produção de ali-
mentos e bioenergia com a redução dos GEEs. Para difundir 
uma nova agricultura sustentável, esse programa incentiva 
seis iniciativas básicas com metas e resultados previstos 
até 2020: plantio direto na palha; recuperação de pastos 
degradados;	 integração	 lavoura-pecuária-floresta;	 plantio	
de	 florestas	 comerciais;	 fixação	 biológica	 de	 nitrogênio;	 e	
tratamento de resíduos animais.

Além	de	ações	específicas,	outras	ações	brasileiras	que	im-
pactam a questão do clima também contribuem para a mi-
tigação. Entre elas, pode-se destacar: o Programa Nacional 
de Produção e Uso do Biodiesel (PNPB); o Programa Nacio-
nal do Álcool (ProÁlcool); a promoção do uso de veículos 
movidos a bicombustível; o Programa de Incentivo às Fontes 
Alternativas de Energia Elétrica (Proinfa); o Programa Nacio-
nal de Conservação de Energia Elétrica (Procel); o Programa 
Nacional de Racionalização do Uso dos Derivados do Petró-
leo e do Gás Natural (Conpet), entre outros.

Além desses fatores, é importante observar que quanto 
maior a qualidade do inventário nacional realizado, mais 
facilmente	 consegue-se	 identificar	 as	 atividades	 em	

Figura 1.11 Estados com políticas já aprovadas, proje-
tos de lei e fóruns estabelecidos. 

Fonte: adaptado de Romeiro e parente (2011).
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Figura 1.12 Contribuição relativa de ações setoriais de mitigação de gases de efeito estufa no Brasil.
Fonte: Elaborado com base em Brasil (2010b)
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1.1.3.4 Ações de Mitigação

A elaboração de políticas, sua adequada regulamentação e 
seu aprimoramento posicionam o País em uma situação dife-
renciada no contexto internacional. Nas diferentes esferas, a 
implementação das políticas e a efetiva consecução dos objeti-
vos	e	compromissos	voluntários	firmados	dependem	de	ações	
que	são	classificadas	de	acordo	com	duas	principais	catego-
rias, sendo elas as ações de mitigação e as de adaptação.

A PNMC conceitua mitigação como sendo as mudanças e 
substituições tecnológicas que reduzem o uso de recursos e 
as emissões por unidade de produção, bem como a imple-
mentação de medidas que reduzem as emissões de GEEs 
e aumentam os sumidouros. A mitigação é uma das estra-
tégias de resposta à mudança do clima realizada por meio 
da redução de emissões. Seus benefícios são globais e de 
longo	prazo.	Isso	fica	claro	com	o	fato	de	que,	uma	vez	es-
tabilizadas as concentrações de GEEs em decorrência dos 
esforços de mitigação das suas emissões, a temperatura 
média global na superfície terrestre deve se estabilizar.
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que a redução das emissões pode ser realizada com a 
melhor relação custo-benefício (ou mesmo com incentivos 
financeiros	e	tributários).	

1.1.3.5 Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL)

O Protocolo de Quioto estabelece que os países do Anexo 
I da CQNUMC devem atingir as metas essencialmente por 
meio de iniciativas nacionais. No intuito de minimizar os cus-
tos de reduções de emissões, estão disponíveis três mecanis-
mos	para	atingir	as	metas	ratificadas	no	Protocolo:	Comércio	
Internacional de Emissões; Implementação Conjunta; Meca-
nismo de Desenvolvimento Limpo (MDL), sendo este o único 
que permite aos países do Anexo I da CQNUMC comprar os 
popularmente	chamados	“Créditos	de	Carbono”	(ou	Redução	
Certificada	de	Emissões	–	RCE)	de	projetos	implementados	
em países em desenvolvimento (não Anexo I da CQNUMC).

Uma atividade de um projeto de MDL deve garantir a redução 
de emissões em relação à ausência do projeto e, além disso, 
deve ser aprovada nas diversas etapas do ciclo de projetos. 
A aprovação nacional é dada por uma Autoridade Nacional 
Designada, que, no Brasil, é representada pela Comissão 
Interministerial de Mudança Global do Clima (CIMGC). Essa 
comissão também avalia a contribuição dos projetos de MDL 
para o desenvolvimento sustentável do País, um pré-requisito 
estabelecido pelo Protocolo.

No	 Brasil,	 o	MDL	 tem	 alcançado	 um	 sucesso	 significativo,	
contribuindo, assim, para a mitigação das emissões de GEEs. 
Atualmente, de acordo com levantamento feito pela CIMGC, 
a partir de dados da CQNUMC, até julho de 2011, o Brasil 
contava com 193 projetos aprovados pelo Conselho Executivo 
do MDL e outros 306 encontravam-se em alguma fase do 
ciclo de projetos, totalizando 499 projetos. Com o equivalente 
a 6% das iniciativas do total mundial, o Brasil ocupa a terceira 
posição em número de projetos, atrás da China (39%) e da 
Índia (27%). Somados, os projetos brasileiros têm potencial 
de reduzir 412.197.677 tCO2eq durante a primeira fase de 
obtenção de créditos, que pode variar de 7 a 10 anos. Em 
base anual, o potencial de redução no País é da ordem de 
50 milhões de toneladas de CO2 equivalente. A maioria dos 
projetos visa à redução de CO2 (67%) por meio da produção 
de energia por fontes renováveis (52%). A Tabela 1.1 resume 
as principais informações relacionadas aos projetos de MDL 
no Brasil (BRASIL, 2011a).

1.1.3.6 Redução de Emissões por Desmatamento e 
Degradação Florestal (REDD+)

O conceito de Redução de Emissões por Desmatamento e 
Degradação Florestal (REDD), incluindo conservação, ma-
nejo	 florestal	 sustentável	 e	aumento	dos	estoques	de	car-
bono, surgiu no âmbito das negociações da CQNUMC, em 
2003, e foi alvo de intensas discussões, até chegar ao seu 
formato atual, pela adoção do Plano de Ação de Bali em 
2007. O conjunto de políticas e incentivos associado a esse 
objetivo é conhecido como REDDPlus ou REDD+, em refe-
rência	aos	 resultados	verificados	de	 redução	de	emissões	
associadas	 ao	 desmatamento	 e	 à	 degradação	 florestal,	 e	
também aos demais objetivos de conservação e incremento 
de	estoques	florestais,	que	compreendem	o	compromisso	
com	o	“mais”	(plus).

A lógica de REDD+ consiste em compensar países em 
desenvolvimento,	detentores	de	florestas	tropicais,	por	seu	
desempenho relativo aos resultados de redução de emis-
sões, conservação e incremento de estoques de carbono. 
Tal compensação pode ocorrer por meio de várias opções 
de	 financiamento	 (em	 discussão	 na	 CQNUMC),	 desde	
que	os	resultados	sejam	plenamente	verificáveis.	O	Fundo	
Amazônia	é	o	principal	instrumento	financeiro	de	compen-
sação do Brasil por seus resultados de REDD+ na Amazô-
nia Legal6.

Dados do 2° Inventário Nacional de Emissões e Remoções 
Antrópicas de Gases de Efeito Estufa no Brasil (BRASIL, 
2010b) indicam a manutenção da alta participação do des-
matamento nas emissões nacionais. O setor de mudança do 
uso do solo aparece contribuindo com 77% das emissões 
de CO2, ou 57,7% em termos de tCO2eq em 2005.

Ao mesmo tempo, as reduções expressivas alcançadas pelo 
País,	a	partir	de	2004,	conforme	monitorado	e	verificado	pelo	
Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (Inpe), via sistema 
do	Projeto	de	Monitoramento	do	Desflorestamento	na	Amazô-
nia Legal (Prodes), indicam uma contribuição voluntária signi-
ficativa	do	País	para	REDD+:	cerca	de	2	bilhão	de	toneladas	
de CO2eq foram reduzidas na Amazônia no período, segundo 
os níveis de referência adotados pelo Fundo Amazônia.

Em	2012,	o	Governo	federal	definirá	uma	estratégia	de	REDD+,	
em consonância com decisões no âmbito da CQNUMC. 

Tabela 1.1 tipo, quantidade e emissões reduzidas, por ano, durante o primeiro período de obtenção de créditos dos 
projetos realizados no país, pelo Mecanismo de Desenvolvimento limpo, que se encontram em alguma 
fase do ciclo de projetos da CQNuMC.

Tipo de projeto Número de 
projetos % Emissões reduzidas/ano

(tCO2eq) %

Energia renovável 261 52,3 21.125.083 40,3

Aterro sanitário 38 7,6 12.307.823 23,5

Redução de N2O 5 1,0 6.373.896 12,2

Suinocultura 77 15,4 4.244.755 8,1

Troca de combustível fóssil 46 9,2 3.329.139 6,3

Eficiência	energética 30 6,0 2.180.709 4,2

Outros 42 8,4 2.873.204 5,5

Total 499 100,0 52.434.609 100,0
Fonte: Brasil (2011a)

6 A	cobertura	florestal	no	Brasil	compreende	4,8	milhões	de	km2,	representando	10%	do	total	mundial	das	florestas	nativas.	Apenas	na	biomassa	aérea	da	Amazônia	há	
cerca	de	48	bilhões	de	toneladas	de	carbono	estocadas	e	distribuídas	em	3,3	milhões	de	quilômetros	quadrados	de	florestas	–	um	patrimônio	que,	se	convertido	em	
outros usos, equivaleria a 5 anos de emissões globais de GEEs (IPAM, 2010).
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1.1.3.7 Ações de Adaptação

A adaptação é uma resposta à mudança do clima, no esfor-
ço para prevenir-se contra possíveis danos e explorar even-
tuais	oportunidades	benéficas.	Ao	contrário	do	que	ocorre	
na mitigação, os benefícios resultantes dessa série de ajus-
tes são locais e de curto prazo. Esse conceito está estrei-
tamente ligado ao da vulnerabilidade, que é o grau de sus-
ceptibilidade e incapacidade de um sistema em lidar com 
os efeitos adversos da mudança do clima, entre os quais a 
variabilidade climática e os eventos extremos. As previsões 
indicam que os impactos irão variar conforme as diferenças 
regionais existentes como o nível de renda e o desenvolvi-
mento tecnológico das populações.

Entre as medidas de adaptação, podem ser citados: o fortale-
cimento dos sistemas e órgãos de defesa civil; a conservação 
de ecossistemas; o gerenciamento de zonas costeiras, vedan-
do o estabelecimento de novas zonas residenciais em áreas 
sujeitas ao aumento do nível do mar; o gerenciamento de ris-
cos na agricultura e pesquisas com grãos mais resistentes ao 
aumento da temperatura; aprimoramento dos sistemas de vi-
gilância para o avanço de doenças causadas por vetores que 
são	beneficiados	pelo	aumento	médio	da	temperatura	como	a	
dengue; e a construção de diques em áreas vulneráveis.

No Brasil, medidas de adaptação são normalmente 
implementadas como resposta à ocorrência de eventos 
extremos, naturais ou não. Muitas vezes, as iniciativas de 
adaptação planejadas não são realizadas como medidas 
independentes, mas estão inseridas em iniciativas setoriais 
mais amplas como planejamento do uso racional dos 
recursos hídricos, defesa da costa e prevenção de desastres.

A PNMC visa, ainda, implementar medidas destinadas a 
promover a adaptação à mudança do clima pelas esferas 
federativas, com a participação e a colaboração dos agen-
tes	econômicos	e	sociais	interessados	ou	beneficiários,	em 
particular aqueles especialmente mais vulneráveis a efeitos 
adversos. A partir da publicação da Lei n° 12.187/2009, fo-
ram criados os primeiros mecanismos de adaptação como 
o Centro de Monitoramento e Alertas de Desastres Naturais 
(Cemaden), por meio do Decreto n° 7.513/2011. Considerado 
o primeiro órgão federal de adaptação aos eventos climáti-
cos, o Centro tem como missão fornecer alertas antecipados 
para eventos de deslizamentos de terra, enchentes, quebras 
de safra agrícola, com atuação em 25 municípios em 2011, 
devendo chegar a 1.000 municípios em 2015 (COSTA, 2011).

As	dificuldades	e	os	caminhos	para	se	traçar	um	plano	na-
cional para a adaptação deverão ser abordados no contexto 
da elaboração dos planos setoriais previstos na PNMC.

1.1.3.8 Fundo Nacional sobre Mudança do Clima 
(Fundo Clima)

O Fundo Nacional sobre Mudança do Clima (Fundo Clima) 
constitui	um	dos	principais	instrumentos	de	promoção	e	finan-
ciamento de atividades intrínsecas à PNMC. Criado pela Lei n° 
12.114, de 9 de dezembro de 2009, e regulamentado pelo De-
creto n°	7.343,	de	26	de	outubro	de	2010,	 tem	por	finalidade	
assegurar	recursos	para	apoio	a	projetos	ou	estudos,	e	financia-
mento de empreendimentos que visem à mitigação da mudan-
ça do clima e à adaptação a sua mudança e aos seus efeitos.

De natureza contábil, vinculado ao Ministério do Meio Am-
biente (MMA), o Fundo Clima possui recursos que serão 
aplicados	em	apoio	financeiro	reembolsável	e	não	reembol-
sável, operacionalizados pelo Banco Nacional de Desenvol-
vimento Econômico e Social (BNDES) e pelo MMA, respecti-
vamente, reservando 2% ao ano para pagamento ao agente 
financeiro	das	despesas	 relativas	a	sua	administração	e	à	
gestão e utilização dos recursos. 

As fontes dos recursos são diversas, contando com: até 60% 
da participação especial que cabe ao MMA nos recursos oriun-
dos da produção de petróleo; dotações consignadas na Lei 
Orçamentária Anual da União e em seus créditos adicionais; 
doações realizadas por entidades nacionais e internacionais, 
públicas ou privadas, entre outras modalidades relacionadas 
no art. 3° da Lei n° 12.114/2009. Em 2011, os recursos à dispo-
sição do Fundo Clima totalizaram R$ 233 milhões.

1.1.3.9 Fundo Amazônia

O Fundo Amazônia é a primeira experiência internacional de 
pagamentos	por	reduções	verificadas	na	estrutura	de	incen-
tivos positivos previstos para o REDD+. Criado pelo Decre-
to n° 6.527, de 1° de agosto de 2008, e administrado pelo 
BNDES, tem como principal objetivo captar recursos para 
ações de promoção da conservação e uso sustentável no 
bioma amazônico, representando, assim, uma iniciativa bra-
sileira que contribui para a redução de emissões de GEEs.

Os investimentos de recursos são exclusivamente não re-
embolsáveis, com um aporte estimado em US$ 1 bilhão até 
o momento. Pelo menos 80% dos investimentos do fundo 
estão reservados para a região amazônica, direcionados 
a projetos de prevenção e controle de desmatamento, ati-
vidades produtivas sustentáveis e pesquisa na Amazônia 
(PPCDAm e Plano Amazônia Sustentável), com até 20% po-
dendo ser investidos no monitoramento do desmatamento 
e em sistemas de controle para outros biomas brasileiros e 
de outros países tropicais (BRASIL, 2011e).
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1.2 Camada de Ozônio

O ozônio (O3) é um dos gases minoritários mais importantes 
e, embora encontrado em toda a atmosfera, concentra-se 
(cerca de 90% do total) na região situada entre 20 e 35 km 
de altitude, conhecida como camada de ozônio. Sua impor-
tância está no fato de o O3	ser	o	único	gás	que	filtra	a	radia-
ção ultravioleta do tipo B (UV-B), emitida pelo Sol e nociva 
aos seres vivos (BRASIL, 2006).

Nos seres humanos, a exposição à radiação UV-B está associa-
da ao risco de dano à visão, ao envelhecimento precoce, à su-
pressão do sistema imunológico e ao desenvolvimento de cân-
cer de pele. Os raios ultravioletas também prejudicam estágios 
iniciais do desenvolvimento de peixes, camarões, caranguejos 
e outras formas de vida aquática, e reduz a produtividade do 
fitoplâncton,	base	da	cadeia	alimentar	aquática,	podendo	pro-
vocar sérios desequilíbrios ambientais (BRASIL, 2007).

O O3 tem funções diferentes na atmosfera, de acordo com 
a altitude em que se encontra. Na região estratosférica, ele 
abrsove 90% da radiação UV-B. Na troposfera, o O3 perde 
sua função de protetor e se transforma em um gás poluen-
te; e também contribui para o aumento da temperatura da 
superfície, juntamente com o dióxido de carbono (CO2), o 
metano (CH4) e o óxido nitroso (N2O) (BRASIL, 2006).

1.2.1 Buraco da Camada de Ozônio

A camada de ozônio é monitorada desde 1956 e, no início 
da década de 1980, descobriu-se uma queda acentuada na 
concentração do O3 sobre o continente antártico (FARMAN, 
1985),	fenômeno	que	se	convencionou	chamar	de	“buraco	
da camada de ozônio”. Desde então, o processo de dimi-
nuição da concentração desse gás é acompanhado em vá-
rios pontos do mundo, inclusive no Brasil. Na Figura 1.13 é 
possível visualizar a extensão da rarefação da camada de 
ozônio sobre a região da Antártida em outubro de 2011. As 
cores azul e violeta indicam a baixa concentração de O3.

Embora na estratosfera reações naturais de destruição e pro-
dução de ozônio ocorram de forma equilibrada, tendendo a 
manter a quantidade de ozônio constante (UNEP, 2010), a 
diminuição de sua concentração vem ocorrendo em escala 
maior do que ocorria naturalmente devido à continua emissão, 
por atividades humanas, de substâncias químicas halogena-
das	contendo	átomos	de	cloro	(Cl),	flúor	(F)	ou	bromo	(Br).	Os	
gases contendo esses átomos permanecem na atmosfera por 
vários anos e, ao subirem até a estratosfera, sofrem a ação da 
radiação ultravioleta, liberando radicais livres que destroem de 
forma catalítica as moléculas de ozônio (MOLINA, 1974). 

1.2.1.1 Convenção de Viena

Em 1985, um conjunto de nações reuniu-se na Áustria ma-
nifestando preocupação técnica e política quanto aos possí-
veis impactos causados pela redução da camada de ozônio. 
Formalizou-se, assim, a Convenção de Viena para a Proteção 
da Camada de Ozônio. Em linhas gerais, seu texto enunciou 
uma série de princípios relacionados à disposição da comu-
nidade internacional em promover mecanismos de proteção 
ao O3 estratosférico, prescrevendo obrigações genéricas que 
instavam os governos a adotarem medidas jurídico-adminis-
trativas apropriadas para evitar tal fenômeno.

1.2.1.2 Protocolo de Montreal

A Convenção de Viena contribuiu para o surgimento, em 1987, 
do Protocolo de Montreal sobre Substâncias que Destroem a 
Camada de Ozônio. O documento assinado pelos Países-Parte 
impôs	obrigações	específicas,	em	especial	a	progressiva	redu-
ção da produção e consumo7 das Substâncias que Destroem a 
Camada de Ozônio (SDOs) até sua total eliminação. Atualmen-
te, esse protocolo é o único acordo ambiental multilateral cuja 
adoção é universal, ou seja, todos os 197 países do mundo 
assumiram o compromisso de proteger a camada de ozônio.

O Protocolo de Montreal estabeleceu metas de eliminação 
para todas as Partes, respeitando o princípio das responsa-
bilidades comuns, porém diferenciadas. Em 1990, foi insti-
tuído o Fundo Multilateral para a Implementação do Protoco-
lo de Montreal (FML), com recursos provenientes dos países 
desenvolvidos para auxílio aos países em desenvolvimento.

1.2.1.3 Substâncias que Destroem a Camada de 
Ozônio (SDOs)

As SDOs são compostos sintetizados pelo homem para di-
versas aplicações. Em especial, são utilizadas na refrigera-
ção doméstica, comercial, industrial e automotiva, na produ-

Figura 1.13 Buraco da camada de ozônio na antártida 
(outubro de 2011).

Fonte: Nasa (2011)
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7 Para	o	Protocolo	de	Montreal,	“consumo”	refere-se	à	quantidade	produzida	mais	a	quantidade	importada,	menos	a	quantidade	exportada	e	a	quantidade	destruída	de	
SDOs, em toneladas de potencial de destruição do ozônio (t PDO).
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ção de espumas, na agricultura, em laboratórios e também 
como matéria-prima de vários processos industriais.

O Protocolo de Montreal dividiu essas substâncias químicas em 
sete	 famílias:	clorofluorcarbonos	(CFCs),	hidroclorofluorcarbo-
nos (HCFCs), halons, brometo de metila, tetracloreto de carbo-
no	(CTC),	metilclorofórmio	e	hidrobromofluorcarbonos	(HBFCs).

A	cada	SDO	é	atribuído	um	valor	específico	de	Potencial	
de Destruição do Ozônio (PDO), que é calculado a partir 
de modelos matemáticos. A Tabela 1.2 apresenta os valo-
res de tempo de vida, PDO e de Potencial de Aquecimento 
Global (PAG) para algumas substâncias controladas pelo 
Protocolo de Montreal.

1.2.2 Consumo de SDOs no Brasil e Ações para 
a sua Eliminação

O Brasil, como Parte do Protocolo de Montreal, comprometeu-
se em eliminar o consumo de SDOs, de acordo com os 
cronogramas de eliminação estabelecidos para cada família 
(Tabela 1.3).

No País, de 1992 a 2010, foram executados projetos setoriais 
para a conversão tecnológica nos setores de espumas, refri-
geração comercial, solventes, agricultura e indústria química. 
Os projetos permitiram a eliminação do consumo de CFCs, 
halon, CTC e brometo de metila, de acordo com os compro-
missos assumidos com o Protocolo de Montreal e com o FML.

Substância Tempo de vida (anos) PDO(1) PAG(2)

CFC-11 (CCl3F)	–	Triclorofluormetano 45 1,0 4.750

CFC-12 (CCl2F2)	–	Diclorodifluormetano 100 1,0 10.900

CFC-113 (C2F3Cl3)	–	1,1,2-Triclorotrifluoretano 85 0,8 6.130

CFC-114 (C2F4Cl2)	–	Diclorotetrafluoretano	 190 1,0 9.180

CFC-115 (C2F5Cl)	–	Cloropentafluoretano 1.020 0,6 7.230

Halon-1211 (CF2BrCl) 16 3,0 1.890

Halon-1301 (CF3Br) 65 10,0 7.140

Brometo de Metila (CH3Br) 0,8 0,6 5

CTC (CCl4) – Tetracloreto de carbono 26 1,1 1.400

HCFC-22 (CHF2Cl)	–	Clorodifluormetano 11,9 0,055 1.790

HCFC-123 (C2HF3Cl2)	–	Diclorotrifluoretano	 1,3 0,02 77

HCFC-124 (C2HF4Cl)	–	Clorotetrafluoretano 5,9 0,022 619

HCFC-141b (C2H3FCl2)	–	Diclorofluoretano 9,2 0,11 717

HCFC-142b (C2H3F2Cl)	–	Clorodifluoretano 17,2 0,065 2.220

HCFC-225ca (C3HF5Cl2)	–	Dicloropentafluorpropano 1,9 0,025 122

HCFC-225cb (C3HF5Cl2)	–	Dicloropentafluorpropano 5,9 0,033 606

Tabela 1.2  Valores de potencial de Destruição do ozônio (pDo) e de potencial de aquecimento Global (paG) de al-
gumas SDos.

Fonte: WMo (2010)
(1) Valores adotados pelo protocolo de Montreal. (2) Horizonte de tempo de 100 anos.

Tabela 1.3 Cronograma de redução(1) e eliminação do consumo de algumas SDos para os países em desenvolvimento 
e cronograma estabelecido no Brasil.

Fontes: unep (2006), Ibama e MMa
(1) Redução em relação à linha de base calculada a partir do consumo de cada país.

Substância (SDO) Cronograma de Eliminação do 
Protocolo de Montreal

Cronograma de Eliminação na 
legislação brasileira

CFCs
2005 – 50%
2007 – 85%
2010 – 100%

2001 – 100% (Exceto CFC-12)
2007 – 100% (CFC-12)

Halons
2005 – 50%
2010 – 100%

2001 – 100%

CTC
2005 – 85%
2010 – 100%

2001 – 100%

Metilclorofórmio
2005 – 30%
2010 – 70%
2015 – 100%

2001 – 100% 

Brometo de Metila (exceto usos em 
quarentena e pré-embarque)

2005 – 20%
2015 – 100%

2007 – 100%
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Os recursos doados pelo FML permitiram a execução de 305 
projetos ao custo total de US$ 86,29 milhões, resultando na 
eliminação do consumo de 17.204,58 t PDO. Os projetos exe-
cutados	objetivaram	garantir	a	sustentabilidade	financeira	das	
atividades do setor privado durante e após a fase de transição 
para as substâncias alternativas às SDOs (BRASIL, 2011b).

Atualmente o Brasil não produz nenhuma SDO e a quantida-
de destruída e exportada é pequena. Portanto, o consumo 
de SDOs praticamente equivale à quantidade de substâncias 
importadas. A seguir, são apresentados os históricos do con-
sumo brasileiro de SDOs e as respectivas metas de redução.

1.2.2.1 Clorofluorcarbonos (CFCs)

Os CFCs são substâncias químicas sintéticas formadas por 
carbono,	cloro	e	flúor.	As	aplicações	mais	comuns	dos	CFCs	
são apresentadas na Tabela 1.4.

A Figura 1.14 apresenta o histórico do consumo de CFCs no 
Brasil, entre 1992 e 2010, bem como as metas de redução 
propostas pelo Protocolo de Montreal e pelo Plano Nacional 
de Eliminação dos CFCs (PNC). Observa-se grande queda no 
consumo de CFC-11 e CFC-12 a partir de 2001, assim como 
a eliminação total do consumo de CFCs a partir de 2010.

Tabela 1.4 aplicações dos CFCs.

Figura 1.14 Consumo de CFCs (anexo a do prot. de Montreal) no Brasil e metas de redução (prot. de Montreal e 
pNC). 

Fonte: Ibama e MMa

Substância Aplicações

CFC-11

•	Agente expansor na fabricação de espu-
mas de poliuretano

•	Propelente em aerossóis e medicamentos
•	Fluido na refrigeração comercial, domésti-

ca e industrial

CFC-12

•	Agente expansor na fabricação de espu-
mas de poliuretano 

•	Propelente em aerossóis e medicamentos
•	Fluido na refrigeração comercial, domésti-

ca e industrial
•	Em mistura com óxido de etileno como 

esterilizante

CFC-113 •	Solvente para limpeza de elementos de 
precisão e eletrônica 

CFC-114 •	Propelente em aerossóis e medicamentos

CFC-115 •	Refrigeração comercial

Fonte: MMa e Ibama
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1.2.2.2 Hidroclorofluorcarbonos (HCFCs)

Os	HCFCs	 são	 substâncias	 artificiais	 formadas	 por	 hidro-
gênio,	 cloro,	 flúor	 e	 carbono.	 Seu	 uso	 iniciou-se	 como	al-
ternativa provisória aos CFCs, visto que apresentam valores 
inferiores de PDO. O Brasil não produz HCFCs e parte das 
substâncias importadas é exportada em pequenas quanti-
dades para outros países. Porém, as importações dessas 
substâncias vêm aumentando consideravelmente desde 
a proibição dos CFCs. As aplicações mais comuns dos 
HCFCs são apresentadas na Figura 1.15.

Por meio da Instrução Normativa Ibama n° 207, de 19 de 
novembro de 2008, foi estabelecido o limite máximo de im-
portação de HCFCs, por empresa, para os anos de 2009 a 
2012. Esse instrumento teve por objetivo evitar um aumento 
especulativo do consumo de HCFCs, devido à antecipação 
do cronograma de eliminação dessas substâncias, pelo Pro-
tocolo de Montreal, em setembro de 2007.

A Figura 1.16 apresenta o histórico do consumo brasileiro de 
HCFCs entre 1992 e 2010. Observa-se que o HCFC-141b e 
o HCFC-22 são os que apresentam maior consumo, repre-
sentando juntos cerca de 99% do consumo nacional.
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Figura 1.15 aplicações mais comuns dos HCFCs.
Fonte: Brasil (2011b).
legenda: XpS – poliestireno extrudado; RaC – refrigeração e ar-condicionado; Resfriadores de líquidos – grandes sistemas de ar-condicionado.

Uso de HCFCs

Setor de Manufatura

RAC
XPS

HCFC-22

Extintor de 
incêndios

HCFC-123

Espumas
Solventes
Aerossóis

HCFC-141b

XPS

HCFC-142b

Setor de Serviços

RAC
Resfriadores
de líquidos

Limpeza de 
circuitos

RAC

HCFC-22 HCFC-123 HCFC-141b
Misturas de 

HCFCs

Figura 1.16 Consumo dos principais HCFCs no Brasil e meta de redução definida pelo protocolo de Montreal. 
Fonte: Ibama e MMa

8 A	partir	dessa	data,	o	Protocolo	permitirá	sua	utilização	somente	em	tratamentos	fitossanitários	de	quarentena	e	pré-embarque	destinados	às	operações	de	importação	
e exportação.

Tabela 1.5 Cronograma brasileiro de eliminação do uso de brometo de metila.

Fonte: Instrução Normativa Conjunta Mapa/anvisa/Ibama n° 1/2002,

Prazo Culturas/Usos

11/09/2002
Expurgos em cereais e grãos armazenados e no tratamento pós-colheita das culturas de abacate, abacaxi, amêndoas, 
ameixa, avelã, castanha, castanha de caju, castanha-do-pará, café, copra, citrus, damasco, maçã, mamão, manga, 
marmelo, melancia, melão, morango, nectarina, nozes, pera, pêssego e uva.

31/12/2004 Fumo.

31/12/2006 Sementeiras	de	hortaliças,	flores	e	formicida.

31/12/2015

Tratamento	quarentenário	e	fitossanitário	para	fins	de	importação	e	exportação:

 • Culturas autorizadas: abacate, abacaxi, amêndoas, amêndoa-de-cacau, ameixa, avelã, café em grãos, castanha, 
castanha de caju, castanha-do-pará, copra, citrus, damasco, maçã, mamão, manga, marmelo, melancia, melão, 
morango, nectarina, nozes, pera, pêssego, uva;

 • Embalagens de madeira.
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1.2.2.3 Brometo de Metila

O brometo de metila é um composto orgânico halogenado, 
gás liquefeito sob pressão que pode ter origem natural ou sin-
tética. Por ser extremamente tóxico e letal a qualquer ser vivo, 
foi amplamente utilizado na agricultura para desinfecção e es-
terilização de solos, fumigação de cereais, proteção de merca-
dorias armazenadas e desinfecção de depósitos e moinhos.

Em 2002, seguindo o cronograma de eliminação estipulado 
pelo Protocolo de Montreal, as importações de brometo de 
metila foram congeladas com base nas quantidades impor-

tadas entre 1995 e 1998 e, em 2005, sofreram redução de 
30%. Embora o Protocolo estabeleça que a eliminação total 
do consumo de brometo se dê em 20158, por meio da Ins-
trução Normativa Conjunta Mapa/Anvisa/Ibama n° 1, de 10 
de setembro de 2002, o Brasil, antecipando-se a esse prazo, 
eliminou seu uso na agricultura a partir de 2007. Desde então, 
a importação de brometo de metila é permitida somente para 
tratamentos	 fitossanitários	 de	 quarentena	 e	 pré-embarque,	
usos não considerados no cálculo de consumo do Protocolo 
de Montreal. O cronograma de eliminação adotado pelo Bra-
sil é apresentado na Tabela 1.5. 
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A Figura 1.17 apresenta o histórico do consumo do bro-
meto de metila no Brasil entre os anos de 1992 e 2010, 

assim	 como	 a	meta	 de	 redução	 definida	 pelo	 Protocolo	
de Montreal.

Figura 1.17 Consumo de brometo de metila no Brasil e meta de redução definida pelo protocolo de Montreal.
Fonte: Ibama e MMa

Figura 1.18 Consumo de Halon-1211 e Halon-1301 no Brasil e meta de redução definida pelo protocolo de Montreal. 
Fonte: Ibama e MMa

9 Substâncias	usadas	que	foram	reprocessadas	para	retornarem	às	mesmas	especificações	do	produto	original.
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1.2.3 Políticas e Ações de Controle de SDOs
No Brasil, as primeiras ações de restrição às SDOs ocorreram 
no âmbito da Secretaria Nacional de Vigilância Sanitária (SNVS) 
do Ministério da Saúde, com a publicação da Portaria SNVS 
n°	01,	de	10	de	agosto	de	1988,	que	definia	instruções	para	a	
rotulagem de embalagens de aerossóis que não contivessem 
CFC. A Portaria do MS n° 534, de 19 de setembro de 1988, proi-
biu a fabricação e comercialização de produtos cosméticos, de 
higiene, perfumes e saneantes domissanitários, sob a forma de 
aerossóis que contivessem CFCs como propelente.

O Congresso Nacional aprovou os textos da Convenção de 
Viena para Proteção da Camada de Ozônio e do Protocolo 
de Montreal sobre Substâncias que Destroem a Camada de 
Ozônio em 15 de dezembro de 1989, com o Decreto Legis-
lativo n° 91. Por meio do Decreto n° 99.280, de 6 de junho de 
1990, os textos da Convenção de Viena e do Protocolo de 
Montreal foram promulgados e determinou-se sua execução 
e cumprimento integral no Brasil. Todas as emendas poste-
riores	ao	texto	do	Protocolo	foram	ratificadas	e	promulgadas	
pelo	Brasil	em	decretos	específicos.

1.2.2.4 Halons

Os	halons	são	substâncias	produzidas	artificialmente,	com-
postas	por	bromo	e	cloro	ou	flúor,	além	de	carbono,	que	fo-
ram largamente utilizadas em extintores para todos os tipos 
de incêndio.

Devido às características de apagar o fogo sem deixar resí-
duos	nem	danificar	sistemas,	além	de	serem	eficientes	em	
pequenas quantidades, o Halon-1211 e o Halon-1301 rege-
nerados9 são atualmente usados para a extinção de incên-
dios na navegação aérea, em navios petroleiros, aplicações 
militares, acervos culturais e artísticos, centrais de geração 
e transformação de energia elétrica e nuclear, e em platafor-
mas marítimas de extração de petróleo.

A Resolução Conama n° 267, de 14 de dezembro de 2000, 
restringiu a importação de halons a partir de 2001, permitindo 
somente a importação daqueles destinados ao uso em ex-
tinção	 de	 incêndios	 nos	 casos	 específicos	 anteriormente	
citados. O Protocolo de Montreal estabeleceu que, a partir 
de 2002, a quantidade permitida de consumo de halons 
seria	fixada	no	valor	referente	à	média	do	consumo	no	pe-
ríodo de 1995 a 1997, sofrendo redução de 50% a partir de 
2005 e sendo totalmente proibida em 2010, com exceção 
de halons regenerados. 

A Figura 1.18 mostra o consumo brasileiro de halons entre os 
anos de 1992 e 2010 e a meta de redução do Protocolo de 
Montreal.
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Em 1994, foi elaborado o Programa Brasileiro de Eliminação 
da Produção e do Consumo das Substâncias que Destroem 
a Camada de Ozônio (PBCO). A partir da experiência com 
o PBCO, em 13 de dezembro de 1995, foi possível aprovar 
a Resolução Conama n° 13, que estabeleceu medidas para 
a eliminação gradativa do consumo das Substâncias Con-
troladas dos Anexos A e B do Protocolo de Montreal (CFCs, 
halons, CTC e metilclorofórmio).

Em continuidade ao processo de eliminação das SDOs, o 
Brasil publicou a Resolução Conama n° 267/00 que revoga a 
Resolução Conama n° 13/95 e proíbe a utilização das SDOs 
constantes dos Anexos A e B do Protocolo de Montreal em 
equipamentos, instalações e produtos novos, nacionais ou im-
portados. A referida resolução também estabeleceu um cro-
nograma de restrição à importação dessas SDOs, com cotas 
específicas	para	o	CFC-12.	Além	disso,	criou	a	obrigação	de	se	
realizar	o	adequado	recolhimento	dos	fluidos	frigoríficos	e	de	
extinção de incêndio, durante os processos de manutenção. 
Outra inovação foi a obrigatoriedade do registro no CTF/Ibama 
para empresas que produzam, importem, exportem, comercia-
lizem ou utilizem as SDOs contidas nos referidos Anexos A e B. 

O Decreto s/n°, de 6 de março de 2003, criou o Comitê Execu-
tivo Interministerial para Proteção da Camada de Ozônio (Pro-
zon), com a responsabilidade de estabelecer diretrizes e coor-
denar as ações relativas a esse tema. Atualmente, o Prozon é 

composto por representantes de sete ministérios: Ministério do 
Meio Ambiente (MMA) (coordenador), Ministério das Rela-
ções Exteriores (MRE), Ministério da Saúde (MS), Ministério 
da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Mapa), Ministério 
da Fazenda (MF), Ministério do Desenvolvimento, Indústria e 
Comércio Exterior (MDIC) e Ministério da Ciência, Tecnologia 
e Inovação (MCTI).

1.2.3.1 Plano Nacional de Eliminação dos CFCs (PNC)

O Plano Nacional de Eliminação dos CFCs (PNC) foi apro-
vado, em 2002, como um instrumento de planejamento para 
que o Brasil promovesse a eliminação completa do consu-
mo de CFCs nos setores de refrigeração, espuma, aeros-
sóis, solventes, esterilizantes e inaladores de dose medida 
(MDIs). O PNC também possibilitou o gerenciamento dos 
CFCs contidos nos equipamentos de refrigeração ainda em 
funcionamento, por meio do incentivo ao recolhimento, reci-
clagem e regeneração dessas substâncias.

Como	resultado	final	e	em	concordância	com	os	prazos	es-
tabelecidos pelo Protocolo de Montreal, o PNC contribuiu 
para o cumprimento da meta de eliminação do consumo de 
CFCs no Brasil (equivalente a 9.275 t PDO/ano) entre 1° de 
janeiro 2001 e 1° de janeiro de 2010.

A Tabela 1.6 apresenta algumas das ações executadas e em 
execução no Brasil no âmbito do PNC.

Tabela 1.6 projetos executados pelo pNC.

Projeto Objetivo Resultados

Espumas Conversão tecnológica para uso de substâncias alternativas 
aos CFCs no setor de espumas.

Conversão de 106 empresas, com eliminação de 680 toneladas 
de CFC.

Centrais de Regeneração
Promover a regeneração de CFC-12 e de HCFC-22 
provenientes de equipamentos de refrigeração doméstica e 
comercial.

Implantação de 5 centrais de regeneração de CFC-12, HCFC-22 
e HFC-134a.

Unidades de Reciclagem
Promover a reciclagem de CFC-12 e HCFC-22 de 
equipamentos de refrigeração doméstica e comercial fora do 
raio de abrangência das centrais de regeneração.

Implantação de 120 unidades de reciclagem dos fluidos frigoríficos 
CFC-12, HCFC-22 e HFC-134a, em cidades de todos os estados 
do Brasil.

Máquinas Recolhedoras Promover o recolhimento de CFC-12 de equipamentos de 
refrigeração doméstica e comercial. Distribuição de 2.000 máquinas recolhedoras pelo Brasil.

Recolhimento e Reciclagem do 
CFC-11 e CFC-12 em resfriadores 
centrífugos

Promover a reciclagem do CFC-11 e do CFC-12 de 
equipamentos de refrigeração industrial e comercial de grande 
porte.

Modernização dos centros de regeneração para recolhimento e 
reciclagem de CFC-11 e CFC-12 provenientes de resfriadores 
centrífugos (Chillers).

Recolhimento e Reciclagem de CFC 
em ar-condicionado automotivo

Promover a reciclagem de CFC-12 de equipamentos de ar-
condicionado veicular.

Doação de 386 equipamentos para recolhimento e reciclagem de 
CFC-12 e HFC-134a de ar-condicionado automotivo.

Incentivo à substituição de 
equipamentos de refrigeração 
comercial obsoletos em micro e 
pequenas empresas

Incentivar a troca de equipamentos obsoletos que contenham 
CFC, com o objetivo de promover a correta manutenção e a 
eficiência energética.

Projeto-piloto contemplando a realização de diagnóstico sobre o 
funcionamento de aparelhos de refrigeração comercial obsoletos 
presentes em micro e pequenas empresas comerciais (padarias, 
restaurantes, mercearias e mercados pequenos com açougue).

Difusão de Informações Tecnológicas Disseminar informações a respeito do uso de fluidos 
frigoríficos alternativos aos CFCs e HCFCs.

Realização de 5 seminários nas regiões Sudeste, Sul, Centro-
Oeste, Norte e Nordeste.

Normas Técnicas Colaborar na elaboração de normas técnicas para contenção 
de vazamentos de fluidos frigoríficos halogenados.

Publicação das seguintes normas:
 • ABNT NBR 15960: Fluidos Frigoríficos - Recolhimento, 

Reciclagem e Regeneração – 3R – Procedimento
 • ABNT NBR 15833: Manufatura Reversa – Aparelhos de 

refrigeração
 • ABNT NBR 15976: Redução das emissões de fluidos frigoríficos 

halogenados em equipamentos e instalações estacionárias de 
refrigeração.

Prevenção ao Comércio Ilícito
Capacitar oficiais de alfândegas e do Ibama e promover 
melhorias no CTF/Ibama para controlar a importação e a 
exportação de SDOs.

Treinamento de servidores da Receita Federal e do Ibama. 
Aperfeiçoamento dos relatórios gerenciais do CTF para controle 
de SDOs.

Estratégia de transição para Inalado-
res de Dose Medida (MDIs) livres de 
CFCs

Conversão tecnológica para uso de MDIs (bombinhas para 
asmáticos) livres de CFC.

Desenvolvimento da Estratégia Brasileira de Transição para MDIs 
livres de CFCs.

Treinamento de Técnicos Refrigeristas Treinar técnicos de refrigeração doméstica e comercial para a 
correta manutenção de equipamentos de refrigeração.

Treinamento de 24.678 técnicos de refrigeração, em parceria com 
o Senai, em todos os estados brasileiros.

Fonte: MMa
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1.2.3.2 Programa Nacional de Eliminação do 
Brometo de Metila na Floricultura

O Programa Nacional de Eliminação de Brometo de Metila 
no	setor	de	flores	e	plantas	ornamentais	foi	conduzido	pela	
parceria entre Mapa, MMA, Ibama e a Organização das Na-
ções Unidas para o Desenvolvimento Industrial (Unido). O 
programa não se restringiu à eliminação do brometo de me-
tila em cultivos, mas também objetivou disponibilizar alterna-
tivas para tratamento do solo e desinfecção de substratos. 
Para isso, foram fornecidos aos agricultores conjuntos de 
caldeiras e injetores de vapor para desinfecção de solo e 
coletores solares para desinfecção de substratos, além de 
capacitação técnica para a utilização dos equipamentos. O 
trabalho realizado foi inédito e a experiência tem inspirado 
diversos países a fazerem o mesmo.

1.2.3.3 Programa Brasileiro de Eliminação dos HCFCs 
(PBH)

Em setembro de 2007, as Partes do Protocolo de Montreal 
decidiram antecipar os prazos de eliminação da produção 
e consumo dos HCFCs, considerando que essas substân-
cias, além do potencial de destruição da camada de ozônio, 
possuem alto potencial de aquecimento global. A Tabela 
1.7 apresenta o cronograma de eliminação do consumo de 
HCFCs, estabelecido por meio dessa decisão, para os paí-
ses em desenvolvimento.

HCFC-141b como agente expansor, devido ao alto PDO des-
sa substância em relação a outros HCFCs e, também, por 
haver alternativas viáveis, já desenvolvidas, tanto do ponto 
de vista técnico quanto econômico. Até 2015, está prevista 
a conversão tecnológica de aproximadamente 400 empre-
sas para tecnologias livres de PDO e com baixo potencial de 
aquecimento global.

Para o setor de serviços estão previstas ações para a con-
tenção de vazamentos, por meio do incentivo à aplicação 
de boas práticas durante o reparo, manutenção, instalação 
e operação de equipamentos de refrigeração comercial e 
doméstica.

A Tabela 1.8 mostra a quantidade de HCFCs a ser eliminada 
pelo Brasil na Fase 1 do PBH.

Na Fase 2, serão desenvolvidas ações para a eliminação 
do consumo de HCFC-22 na manufatura de equipamentos 
novos e no restante do setor de serviços. Também está 
prevista a eliminação do consumo de HCFC-141b no se-
tor de solventes e nos demais setores de manufatura de 
espuma.

Tabela 1.8 Compromisso de eliminação de HCFCs 
assumido pelo Brasil até 2015 (Fase 1).

Fonte: MMa e Ibama

Linha de Base = média do consumo nos anos 2009 e 
2010

2013: Congelamento no valor da Linha de Base

2015: Redução de 10% em relação à Linha de Base

2020: Redução de 35% em relação à Linha de Base

2025: Redução de 67,5% em relação à Linha de Base

2030(1): Redução de 97,5% em relação à Linha de Base

2040: Redução de 100% em relação à Linha de Base

Substância Consumo a ser eliminado 
(toneladas PDO)

HCFC-22 51,5

HCFC-141b 168,8

Total 220,3

Tabela 1.7 Cronograma de eliminação do consumo dos 
HCFCs para os países em desenvolvimento.

Fonte: protocolo de Montreal
(1) Consumo residual destinado à manutenção de equipamentos de refri-
geração.

1.2.3.4 Ações de Controle Executadas no Brasil

O Ibama é a instituição responsável pelo controle da produ-
ção, comércio, utilização e consumo de SDOs no País. Um 
dos instrumentos que utiliza nesse controle é o Cadastro 
Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras 
ou Utilizadoras de Recursos Ambientais (CTF/Ibama), por 
meio do qual é realizado o cadastro de todas as pessoas 
físicas e jurídicas manipuladoras de SDOs, bem como o 
registro da produção, comércio, utilização e consumo de 
SDOs.

A Tabela 1.9 apresenta as categorias listadas no CTF/Ibama, 
nas quais as empresas que produzem, utilizam, ou manu-
seiam as substâncias controladas pelo Protocolo de Mon-
treal devem estar cadastradas.

Ao Ibama também compete estabelecer cotas de importa-
ção e anuir todas as importações e exportações de SDOs e 
suas misturas, de algumas substâncias alternativas às SDOs 
e	outras	classificadas	como	de	“fuga”	(assim	consideradas	
pela possibilidade de encobrir o comércio ilícito).

As ações e instrumentos de controle citados, juntamen-
te	às	atividades	de	monitoramento	e	fiscalização	do	setor,	
vêm garantindo que o Brasil atenda aos limites de consumo 
estabelecidos pelo Protocolo de Montreal e pela legislação 
brasileira. 

A relação de atos normativos que formam o respaldo legal 
para o controle e eliminação das SDOs é apresentada na 
Tabela 1.10.

Com o objetivo de desenvolver ações para eliminar o con-
sumo de HCFCs, entre os anos de 2009 e 2011, o Governo 
brasileiro coordenou a elaboração do Programa Brasileiro 
de Eliminação dos HCFCs (PBH), com a participação de en-
tidades representativas dos setores privado e governamen-
tal e das agências implementadoras Programa das Nações 
Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) e Agência de Coo-
peração Internacional Alemã (GIZ). 

O PBH foi aprovado em julho de 2011 contemplando metas 
de congelamento e de redução de 10% do consumo nacio-
nal de HCFCs até 2015 (Fase 1 do PBH), o que implicará na 
eliminação de 220,30 t PDO de HCFCs, ou 2.470,01 t métri-
cas, valor que representa aproximadamente 4,9 milhões de 
toneladas de CO2 equivalente de emissões evitadas.

A Fase 1 prioriza a conversão tecnológica de empresas do 
setor industrial de espumas de poliuretano que utilizam o 
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Tabela 1.9 atividades listadas no CtF/Ibama relacionadas às substâncias controladas e alternativas do protocolo de 
Montreal.

Fonte: CtF/Ibama
(1) pp/Gu: potencial de poluição/Grau de utilização (de recursos naturais).

Categoria Descrição  PP/GU(1) Exemplo

Atividades Diversas
Usuário de substâncias controladas pelo Protocolo de 
Montreal

Alto Usuário

Serviços de Utilidade Tratamento e destinação de resíduos industriais Médio

 • Centro de Coleta;
 • Centro de Incineração;
 • Centro de Reciclagem;
 • Centro de Regeneração.

Transporte, Terminais, 
Depósitos e Comércio

Comércio de produtos e substâncias controladas pelo 
Protocolo de Montreal

Alto
 • Importador;
 • Exportador;
 • Comerciante.

Transporte, Terminais, 
Depósitos e Comércio

Transporte de cargas perigosas – Protocolo de 
Montreal

Médio Transportador

Ano Dispositivo Órgão Objeto

1988 Portaria n° 01, de 10 de agosto de 
1988

Secretaria Nacional 
de Vigilância Sanitária Define instruções para a rotulagem de embalagens de aerossóis que não contêm CFC.

1988 Portaria n° 534, de 19 de setembro 
de 1988 Ministério da Saúde Proíbe a fabricação e a comercialização de produtos cosméticos, de higiene, pergumes 

e saneantes domissanitários sob a forma de aerossóis que contêm CFC.

1989 Decreto Legislativo n° 91, de 15 de 
dezembro de 1989 Congresso Nacional Aprova os textos da Convenção de Viena para Proteção da Camada de Ozônio e do 

Protocolo de Montreal sobre Substâncias que Destroem a Camada de Ozônio. 

1990 Decreto n° 99.280, de 6 de junho de 
1990 Congresso Nacional Promulga os textos da Convenção de Viena para Proteção da Camada de Ozônio e do 

Protocolo de Montreal sobre Substâncias que Destroem a Camada de Ozônio. 

1991 Portaria n° 929, de 4 de outubro de 
1991 Interministerial

Cria o Grupo de Trabalho do Ozônio (GTO), composto por órgãos do Governo e por 
entidades da iniciativa privada, exercendo a função de comitê técnico-consultivo sobre 
ações para a Proteção da Camada de Ozônio.

1995 Resolução n° 13, de 13 de dezembro 
de 1995 Conama Estabelece um cronograma de eliminação do consumo das substâncias do Anexo A, de 

acordo com os diferentes usos.

2000 Resolução n° 267, de 14 de setembro 
de 2000 Conama Estabelece cronograma de eliminação do uso e importação de substâncias constantes 

dos Anexos A e B do Protocolo de Montreal.

2002 Instrução Normativa n° 1, de 10 de 
setembro de 2002 Mapa, Anvisa e Ibama Estabelece cronograma de eliminação do uso de brometo de metila.

2003 Decreto de 6 de março de 2003 Presidência Cria o Comitê Executivo Interministerial para Proteção da Camada de Ozônio (Prozon)

2003 Resolução n° 340, de 25 de setembro 
de 2003 Conama Proíbe o uso de cilindros descartáveis na comercialização de CFC-12, CFC114, CFC-

115, R-502 e dos halons H-1211, H-1301 e H-2402.

2004 Instrução Normativa n° 37, de 29 de 
junho de 2004 Ibama

Estipula a obrigação de registro no CTF/Ibama de todo produtor, importador, exportador, 
comercializador e usuário de quaisquer das substâncias controladas pelo Protocolo de 
Montreal.

2008 Instrução Normativa n° 207, de 19 de 
novembro de 2008 Ibama Dispõe sobre o controle das importações dos HCFCs e misturas contendo HCFCs, 

durante os anos de 2009 a 2012.

2008 Resolução n° 88, de 25 de novembro 
de 2008

Diretoria Colegiada da 
Anvisa

Proíbe a partir de 1° de janeiro de 2011, a produção e a importação de medicamentos 
inaladores de dose medida que utilizem CFC como gás propelente.

2010

Portaria n° 41, de 25 de fevereiro de 
2010; Portaria n° 75, de 30 de março 
de 2010; e Portaria n° 319, de 30 de 
agosto de 2010

MMA
Estabelece o Grupo de Trabalho sobre HCFCs, que tem por objetivo contribuir para 
a elaboração e execução do Programa Brasileiro de Eliminação dos HCFCs e seus 
respectivos projetos.

Tabela 1.10 atos normativos referentes ao controle de SDos.
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1.2.3.5 Resultados das Ações de Controle das SDOs

Nos 21 anos em que é Parte do Protocolo de Montreal, o 
Brasil vem cumprindo com sucesso os compromissos as-
sumidos. Os esforços para reduzir e eliminar o consumo 
das SDOs permitiram alcançar antecipadamente as metas 
estabelecidas pelo Protocolo. O consumo total de SDOs no 
Brasil em 2010 (1.204,2 t PDO) foi 25.356,2 t PDO menor em 
relação ao ano de 1992 (26.560,2 t PDO), o que representa 
uma redução de 95,5%, conforme ilustra a Figura 1.19. Ten-
do em vista os esforços até então empreendidos e a imple-
mentação das ações propostas em nível mundial, espera-se 
que a recuperação da camada de ozônio ocorra em meados 
do século 21 (WMO, 2010).

Figura 1.19 Consumo de SDos no Brasil. 
Fonte: Elaborado com base em unep (2012)
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Pesquisas e Monitoramento da Camada de Ozônio no Brasil

O Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (Inpe) monitora a concentração total da camada de ozônio desde 1990, com instru-
mentação de superfície e sensores colocados em balões que realizam medições até 30 km de altitude. Existem hoje sete locais 
de monitoramento: Natal/RN (desde 1996); Cuiabá/MT (desde 1998); Cachoeira Paulista/SP (desde 1997); Santa Maria/RS (des-
de 1992); La Paz/Bolívia (desde 1996) e Rio Gallegos/Argentina (desde 2007) (PAES LEME; ALVALÁ, 2008). Além das medições 
por sondas, o Inpe realiza, com uso de satélites, a previsão diária da concentração de ozônio e da radiação ultravioleta no Brasil 
(Figura A).

Figura A Monitoramento do ozônio e da radiação ultravioleta no Brasil: (1) previsão do conteúdo total de ozônio para o 
dia 21/12/2011; (2) índice ultravioleta instantâneo do dia 20/12/2011, às 17h30min utC; (3) previsão do índice 
ultravioleta máximo para o dia 21/12/2011. 

Fonte: Inpe (2011a)
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1.3 Poluição Atmosférica10

O ar limpo é um requisito básico para a saúde e o bem-estar 
humano. A poluição do ar, no entanto, ainda continua repre-
sentando	ameaça	significativa,	especialmente	para	a	saúde	
das pessoas, em todo o mundo. De acordo com avaliação 
da Organização Mundial de Saúde (OMS), mais de três mi-
lhões de mortes prematuras a cada ano podem ser atribuí-
das aos efeitos da poluição atmosférica urbana ao ar livre e 
da poluição em ambientes internos, a partir da queima de 
combustíveis sólidos como o carvão para o aquecimento de 
casas (WHO, 2006).

A gestão da qualidade do ar envolve medidas mitigadoras 
que	tenham	como	base	a	definição	de	limites	permissíveis	
de concentração dos poluentes na atmosfera, a restrição de 
sua emissão, bem como o melhor desempenho na aplica-
ção dos instrumentos de comando e controle, entre eles, o 
licenciamento ambiental e o monitoramento.

1.3.1 Poluentes Atmosféricos e seus Impactos
O crescimento industrial e o desenvolvimento das atuais 
estruturas e aglomerados urbanos criaram condições pro-
pícias para uma permanente exposição de grandes contin-
gentes populacionais à poluição atmosférica, provocando 
efeitos adversos sobre a saúde das populações expostas, 
em especial sobre os grupos mais vulneráveis representa-
dos por crianças e idosos.

Atualmente, quase metade da humanidade vive nas cida-
des. Isso contribui com o aumento do risco de exposição, 
pois estima-se que o número de mortes causadas por pro-
blemas decorrentes da poluição atmosférica no mundo seja 
de cerca de 3 milhões por ano. Esse valor representa 5% do 

total de 55 milhões de mortes que ocorrem anualmente no 
mundo e, em algumas populações, cerca de 30% a 40% dos 
casos de asma e 20% a 30% de todas as doenças respirató-
rias podem ser relacionadas à poluição atmosférica (WHO, 
2000). Eventos que envolvem acidentes e vazamentos tam-
bém representam impactos pontuais consideráveis.

1.3.1.1 Problemas Respiratórios e Outros

A	Tabela	1.11	reflete	os	principais	efeitos	observados	sobre	
a saúde humana decorrentes da exposição aos poluentes 
atmosféricos	gerados	por	fontes	fixas	e	móveis.

Diversos estudos vêm utilizando o número de internações 
hospitalares como indicador dos efeitos da poluição na saú-
de da população. O aumento no número de atendimentos 
em pronto-socorro, consultas médicas, admissões hospita-
lares e mortes, bem como o incremento no consumo de me-
dicamentos devido às doenças respiratórias e isquêmicas 
do coração também estão ligados a aumentos de concen-
trações de PM10, SO2, CO, NO2 (poluentes primários) e O3, 
(poluente secundário). Todos esses são poluentes comu-
mente encontrados em grandes centros urbanos (BRASIL, 
2009).

Segundo informações do Sistema Único de Saúde (Data-
sus), no período de 2003 a 2007, as doenças respiratórias 
foram a segunda causa de atendimentos, só perdendo para 
os atendimentos ligados à gravidez/parto. Nesse período, 
foram contabilizados 8.124.723 atendimentos médicos rela-
cionados a doenças do aparelho respiratório, representando 
13% do universo total de todos os atendimentos. Caracteri-
zam, também, como a quinta causa geral de mortalidade no 
mesmo período, apresentando uma média anual de 100.000 
óbitos (BRASIL, 2009).

10 Tema elaborado com base no documento Subsídios à Elaboração da 1ª Conferência Nacional de Saúde Ambiental: Plano Nacional de Qualidade do Ar (BRASIL, 2009).

Tabela 1.11 principais poluentes da atmosfera – fontes, características e efeitos na saúde.

Poluente Características Principais fontes Efeitos gerais sobre a saúde 
humana

Partículas Totais 
em Suspensão
(PTS)

Partículas de material sólido ou líquido 
que ficam suspensas no ar, na forma de 
poeira, neblina, aerossol, fumaça, fuligem 
etc.
Faixa de tamanho < 100 micra

Processos industriais, veículos 
motorizados, poeira de rua 
ressuspensa, queima de biomassa. 
Fontes naturais: pólen, aerossol 
marinho e solo.

Quanto menor o tamanho da partícula, maior o efeito 
sobre a saúde. Causam efeitos significativos em 
pessoas com doença pulmonar, asma e bronquite.

Partículas 
inaláveis 
(PM10) e fumaça

Partículas de material sólido ou líquido 
que ficam suspensas no ar, na forma de 
poeira, neblina, aerossol, fumaça, fuligem 
etc.
Faixa de tamanho < 10 micra

Processos de combustão (indústria 
e veículos automotores), aerossol 
secundário (formado na atmosfera).

Aumento de atendimentos hospitalares e mortes 
prematuras.

Dióxido de 
enxofre (SO2)

Gás incolor, com forte odor, pode ser 
transformado em SO3 que, na presença 
de vapor d’água, reage e gera ácido 
sulfúrico (H2SO4). É um importante 
precursor dos sulfatos, um dos principais 
componentes das partículas inaláveis.

Processos que utilizam queima 
de óleo combustível, refinaria de 
petróleo, veículos a diesel, polpa e 
papel.

Desconforto na respiração, doenças respiratórias, 
agravamento de doenças respiratórias e 
cardiovasculares já existentes. Pessoas com asma, 
doenças crônicas de coração e pulmão são mais 
sensíveis ao SO2.

Dióxido de 
nitrogênio
(NO2)

Gás marrom-avermelhado, com odor forte 
e muito irritante. Pode levar à formação de 
ácido nítrico (HNO3), nitratos e compostos 
orgânicos tóxicos.

Processos de combustão 
envolvendo veículos automotores, 
processos industriais, usinas 
térmicas que utilizam óleo ou gás, 
incineração.

Aumento da sensibilidade à asma e à bronquite, 
diminuição da resistência às infecções respiratórias.

Monóxido de 
carbono (CO) Gás incolor, inodoro e insípido. Combustão incompleta em veículos 

automotores.

Altos níveis de CO estão associados a prejuízos dos 
reflexos, da capacidade de estimar intervalos de 
tempo, no aprendizado, trabalho e visão.

Ozônio (O3)
Gás incolor, inodoro nas concentrações 
ambientais, sendo o principal componente 
da névoa fotoquímica.

Não é emitido diretamente 
à atmosfera. É produzido 
fotoquimicamente pela radiação 
solar sobre os óxidos de nitrogênio e 
os compostos orgânicos voláteis.

Irritação nos olhos e nas vias respiratórias, 
diminuição da capacidade pulmonar.
Exposição a altas concentrações pode resultar em 
sensações de aperto no peito, tosse e chiado na 
respiração. O O3 tem sido associado ao aumento de 
admissões hospitalares.

Fonte: Cetesb (2011)
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1.3.1.2 Queima de Biomassa e Saúde Humana

Além	das	 fontes	móveis	 (veículos	automotores)	e	fixas	 (in-
dústrias) concentradas nas cidades, a poluição de fontes 
agrossilvipastoris (queimadas de cana-de-açúcar e incên-
dios	florestais,	bem	como	emissões	relacionadas	ao	desma-
tamento, à agricultura e à pecuária) também contribui com 
impactos no meio ambiente e na saúde das pessoas.

A queima da cana-de-açúcar como etapa do processo pro-
dutivo gera grande quantidade de elementos particulados 
negros (fuligem da cana), prejudica o meio ambiente e cau-
sa o adoecimento de trabalhadores (exposição ocupacional) 
e da população que reside próximo às áreas de cultivo (ex-
posição ambiental).

O aumento da exposição da população aos efeitos deletérios 
das	queimadas	ocorre	notadamente	do	final	de	abril	ao	início	
de novembro, em especial nas principais regiões produtoras 
de cana-de-açúcar. Assim, muitos pacientes com doenças 
crônicas do aparelho respiratório, principalmente bronquite 
crônica,	 enfisema	 e	 asma,	 citam	 o	 agravamento	 dos	 seus	
sintomas no período do ano que coincide com as queima da 
cana-de-açúcar. Indivíduos sadios apresentam irritações em 
vias aéreas superiores com ardor no nariz e na garganta. 

Uma parcela da população, sobretudo de idosos, crianças 
e asmáticos, tem sua saúde agravada pela queima da cana-

-de-açúcar, demandando maior número de atendimentos 
e onerando os serviços de saúde e suas famílias. Outros 
efeitos e riscos associados às queimadas são neoplasias, 
doenças cardiovasculares, impacto nas atividades diárias 
das pessoas afetadas e re-hospitalização de idosos.

O uso de agrotóxicos no cultivo da cana e a fuligem das 
queimadas podem aumentar o risco de câncer relacionado 
ao trabalho. A análise da composição química das partícu-
las de fuligem da palha da cana-de-açúcar queimada tem 
revelado	a	presença	de	concentrações	significativas	de	hi-
drocarbonetos policíclicos aromáticos (HPAs), compostos 
tóxicos com alto potencial cancerígeno e mutagênico. 

1.3.2 Fontes de Poluição do Ar

Na discussão sobre as fontes de poluição do ar é importante 
considerar	 a	 sua	 localização	geográfica	e	distribuição.	Há	
diversas maneiras de categorização de fontes, sendo que 
uma das principais é frequentemente estabelecida entre fon-
tes	fixas,	móveis	e	agrossilvipastoris.

1.3.2.1 Emissões de Fontes Fixas

As	emissões	de	fontes	fixas	são	as	lançadas	na	atmosfera	
por qualquer instalação, equipamento ou processo, situado 
em	local	fixo,	que	libere	ou	emita	matéria	para	a	atmosfera,	
por emissão pontual ou fugitiva (difuso). Dessa forma, com-

Emergências Ambientais e Poluição do Ar

A poluição atmosférica é causada por uma série de fatores que se caracterizam, em sua essência, pela emissão de poluentes 
no ar de forma prolongada. Existem também as emissões causadas por acidentes que, por serem efêmeros e pontuais, não 
comprometem a qualidade do ar como um todo, mas podem prejudicar de forma grave o entorno imediato ao local da ocor-
rência.

O Ibama registra acidentes ambientais desde 2006 e, até agosto de 2011, constatou-se que 26,2% desses acidentes envolveram 
incêndios, explosões ou vazamentos de gases perigosos na atmosfera. O vazamento desses gases ou a incineração não planejada 
de	produtos	classificados	como	perigosos	pode	liberar	para	a	atmosfera	substâncias	tóxicas,	infectantes,	corrosivas,	radioativas	e/
ou	asfixiantes.	A	resposta	a	um	acidente	desse	tipo	deve	ser	dada	por	pessoal	especializado	e,	em	muitos	casos,	há	a	necessidade	
de evacuação de pessoas.

Um exemplo de acidente foi o ocorrido, em maio de 2011, no estado de Alagoas, quando o vazamento de gás cloro de uma 
indústria fez com que mais de 100 pessoas, que se encontravam nas áreas limítrofes, fossem atendidas pelo sistema de 
saúde com sintomas de exposição ao agente químico. Outro exemplo foi o ocorrido no Maranhão, no mesmo ano, com a 
explosão de composição ferroviária transportando óleo diesel, ocasionando incêndio nos vagões (Figura A) e na mata adja-
cente (Figura B).

Figura A Explosão de vagões-tanque carregados com com-
bustível no Maranhão, 2011.

Fonte: Ibama

Figura B Área de mata destruída após o acidente ocorrido no 
Maranhão em 2011. 

Fonte: Ibama
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preendem as emissões que resultam dos processos pro-
dutivos industriais e dos processos de geração de energia 
como é o caso das termelétricas.

No Brasil, a maior parte das grandes instalações industriais 
emissoras	 de	 poluentes	 atmosféricos	 –	 refinarias,	 polos	
petroquímicos e siderúrgicas – está concentrada em áreas 
urbanas. Soma-se a isso o fato de que essas áreas industriais 
atraem a população para seu entorno, cuja ocupação, 
na maioria das vezes, ocorre desordenadamente, sem 
planejamento, implicando no aumento da exposição dos 
moradores aos poluentes.

Na	prática,	o	controle	das	fontes	fixas	pode	ser	feito	por	medi-
das que promovam a redução dos poluentes em suas fontes 
como uso de matérias-primas e insumos com menor impac-
to ambiental, uso de tecnologias de produção mais limpas 
(reuso,	reutilização	e	reciclagem),	melhoria	na	eficiência	dos	
processos industriais, mudanças na matriz energética (uso 
de combustíveis mais limpos) e adoção de sistemas de trata-
mento das emissões, antes do seu lançamento na atmosfera.

As primeiras medidas de controle e prevenção da poluição 
industrial	foram	definidas	nos	Decretos	Federais	n° 1.413/75 
e n° 76.389/75. Consolida tal abordagem, o II Plano Nacional 
de	Desenvolvimento	–	 II	PND	 (1975	 -1979)	ao	definir	prio-
ridade para o controle da poluição industrial, por meio do 
zoneamento, e estabelecer normas de localização industrial 
como fórmula preventiva de impactos ambientais. 

O zoneamento industrial nas áreas críticas de poluição, 
previsto na Lei n°	6.803/80,	estabelece	que	“as	zonas	des-
tinadas	à	 instalação	de	 indústrias	devem	ser	definidas	em	
esquema de zoneamento urbano, aprovado por lei, que 
compatibilize as atividades industriais com a proteção am-
biental”. Segundo essa lei, as zonas de uso industrial devem 
ser	classificadas	em	não	saturadas,	em	vias	de	saturação	
e saturadas. Os programas de controle de poluição e o li-
cenciamento para instalação, operação ou ampliação de in-
dústrias, em áreas críticas de poluição, devem ser objeto de 
normas diferenciadas, segundo o nível de saturação, para 
cada categoria de zona industrial.

1.3.2.2 Emissões de Fontes Móveis

A atividade de transporte experimentou grande expansão 
nos últimos anos e isso tem sido razão de preocupação 

constante pelos setores de meio ambiente e saúde. O au-
mento	da	motorização	 individual	decorrente	da	deficiência	
crônica	dos	sistemas	de	 transporte	de	massa	 intensifica	o	
tráfego nos grandes centros urbanos, causando congestio-
namentos frequentes e, consequentemente, gerando degra-
dação ambiental em razão das formas de poluição do ar e 
sonora. 

O aumento da frota veicular nas áreas metropolitanas – que 
apresentam as maiores concentrações de veículos – tem 
contribuído para a deterioração da qualidade do ar nessas 
áreas, bem como constitui uma das principais fontes de po-
luição sonora. Atualmente, um dos maiores geradores da 
poluição atmosférica nos grandes centros urbanos são as 
fontes móveis em circulação nas ruas. No caso da cidade 
de São Paulo, por exemplo, cerca de 80% das emissões é 
proveniente das fontes móveis (BRASIL, 2009).

Dados da Cetesb (2011), para 2010, indicam que na RMSP 
os veículos foram responsáveis por 97% das emissões de 
CO, 77% de hidrocarbonetos, 82% de NOx, 36% de SOx e 
40% de material particulado.

Desde 1986, o Programa de Controle da Poluição do Ar por 
Veículos Automotores (Proconve), instituído pela Resolução 
n° 18 do Conama, constitui, até a data atual, o programa 
oficial	do	Governo federal para a redução da poluição do ar 
causada por poluentes de origem veicular.

Devido	à	dificuldade	de	elaboração	de	inventários	de	emis-
sões dos diferentes tipos de poluentes, o monitoramento é 
uma alternativa ao conhecimento da concentração dessas 
substâncias prejudiciais à saúde humana. Considerando 
que boa parte dessa poluição está normalmente concen-
trada em áreas metropolitanas densamente povoadas, com 
grande contingente de veículos e indústrias, a melhor forma 
de avaliar a qualidade do ar é realizar medições das concen-
trações dos poluentes no ambiente urbano.

O monitoramento das áreas urbanas, em vista da grande ex-
posição da população aos poluentes, visa alertar sobre níveis 
inseguros e danosos à saúde. A Resolução Conama n° 3/90 
estabeleceu limites de concentração para sete poluentes: 
partículas totais em suspensão (PTS); fumaça (FMC); par-
tículas inaláveis (PM10); dióxido de enxofre (SO2); monóxido 
de carbono (CO); ozônio (O3); e dióxido de nitrogênio (NO2).

 
Poluição Sonora

Considerado como um problema recorrente nos centros urbanos, a poluição sonora interfere diretamente na saúde e no bem-estar 
da	população.	Definida	como	o	conjunto	de	todos	os	ruídos	provenientes	de	uma	ou	mais	fontes	sonoras,	manifestadas	ao	mesmo	
tempo num ambiente qualquer, a poluição sonora pode ocasionar, entre outros quadros clínicos, distúrbios do sono, estresse, perda 
da capacidade auditiva, dores de cabeça e alergias. 

A Resolução Conama n° 1, de 8 de março de 1990, é considerada o marco nacional regulatório no controle do excesso de ruídos. 
Ela	define	padrões,	critérios	e	diretrizes	para	o	controle	dos	ruídos	gerados	em	quaisquer	atividades	industriais,	comerciais,	sociais	
ou recreativas, inclusive as de propaganda política. Naquela mesma data, foi publicada a Resolução Conama n° 02, que institui o 
Programa Nacional de Educação e Controle da Poluição Sonora (Silêncio), e que lançou as bases para ações de efetivo controle e 
fiscalização	da	poluição	sonora.

O Programa Silêncio é nacionalmente coordenado pelo Ibama, mas compete aos estados e municípios o estabelecimento e implementação 
dos programas regionais e locais de educação e controle da poluição sonora. Das iniciativas realizadas em âmbito nacional, destacam-se 
o Selo Ruído e o controle do ruído de veículos automotores rodoviários. 

O Selo Ruído, estabelecido pela Resolução Conama n° 20/94, objetiva dar informação ao consumidor do valor de ruído emitido, em decibel 
(dB),	pelos	eletrodomésticos,	tais	como	liquidificador,	secador	de	cabelo	e	aspirador	de	pó.	Por	sua	vez,	o	controle	de	ruído	automotivo	
previsto na Resolução Conama n° 272/00 está incorporado ao processo de homologação dos veículos quanto às emissões gasosas. 

Das iniciativas municipais, destaca-se o Programa de Silêncio Urbano (PSIU) da Prefeitura de São Paulo, instituído em 1994, que prevê o 
controle	e	a	fiscalização	do	ruído	excessivo	nesse	município.



Capítulo 1
Relatório de Qualidade do Meio Ambiente

42

Os Indicadores de Desenvolvimento Sustentável (IBGE, 
2010a) apresentam dados relativos às concentrações de al-
guns poluentes nas principais regiões metropolitanas que 
realizam monitoramento da qualidade do ar (Figura 1.20 e 
Figura 1.21). É importante observar que o monitoramento 
da qualidade do ar em cada região metropolitana é diferen-
ciado tanto pelas metodologias usadas, equipamentos e 
número	de	estações	quanto	pelas	condições	geográficas	e	
meteorológicas locais. Dessa forma, a comparação entre os 
valores apresentados pelas diferentes cidades deve ser feita 
com cuidado, levando em consideração essas ressalvas.

Ainda que em alguns casos certos poluentes apresentem 
valores acima dos padrões de qualidade do ar, a maioria 
apresenta, ao longo do tempo, uma tendência geral esta-
cionária ou de declínio das concentrações máxima e média. 
Esse resultado decorre, ao menos em parte, de programas 
como o Programa Nacional de Controle da Qualidade do 

Ar (Pronar) e o Programa de Controle da Poluição do Ar por 
Veículos Automotores (Proconve), voltados à redução das 
concentrações de poluentes na atmosfera.

O declínio de concentrações é mais acentuado e evidente 
para os particulados (PTS e PM10),	provavelmente	reflexo	do	
controle das emissões veiculares, das mudanças tecnológi-
cas nos motores e da melhoria na qualidade dos combustí-
veis. Apesar disso, os valores de concentração anual média 
de PTS e PM10 são ainda elevados para algumas cidades e 
regiões metropolitanas (IBGE, 2010a).

Na Figura 1.20, ao contrário do observado para SO2 e NO2, 
as concentrações anuais médias de PTS e PM10 em algumas 
regiões metropolitanas estão acima do padrão primário do 
Conama. No caso do Distrito Federal, os elevados valores 
de	 PTS	 refletem,	 provavelmente,	 as	 condições	 climáticas	
locais e a ocorrência de queimadas no entorno de Brasília 
durante a estação seca.

Figura 1.20 Concentração média anual, por tipo de substância, nas regiões metropolitanas de Belo Horizonte, 
Curitiba, Distrito Federal, porto alegre, Rio de Janeiro, Salvador, São paulo, Recife e Vitória – 1995-
2010. 

Fonte: IBGE (2010a)
(1) padrões primário e secundário de acordo com a Resolução Conama n° 3/1990 (ver tabela 1.12).
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Figura 1.21 Máxima concentração anual, por tipo de substância, nas regiões metropolitanas de Belo Horizonte, 
Curitiba, Distrito Federal, porto alegre, Rio de Janeiro, Salvador, São paulo, Recife e Vitória – 1995-
2010. 

Fonte: IBGE (2010a)
(1) padrões primário e secundário de acordo com a Resolução Conama n° 3/1990 (ver tabela 1.12).

São Paulo (SP)

Rio de Janeiro (RJ)

Belo Horizonte (MG)

Grande Vitória (ES)

Recife (PE)

Curitiba (PR)

Salvador (BA)

Porto Alegre (RS)

Distrito Federal

Padrão primário(1)

Padrão secundário(1)

0

200

400

600

800

1000

1200

1400

1600

1
9

9
5

1
9

9
6

1
9

9
7

1
9

9
8

1
9

9
9

2
0

0
0

2
0

0
1

2
0

0
2

2
0

0
3

2
0

0
4

2
0

0
5

2
0

0
6

2
0

0
7

2
0

0
8

2
0

0
9

2
0

1
0

μg/m³

100

200

300

400

500

600

700
μg/m³

0

PTS PM10

1
9

9
5

1
9

9
6

1
9

9
7

1
9

9
8

1
9

9
9

2
0

0
0

2
0

0
1

2
0

0
2

2
0

0
3

2
0

0
4

2
0

0
5

2
0

0
6

2
0

0
7

2
0

0
8

2
0

0
9

2
0

1
0

200

400

600

800

1000

1200

1400

1600

0

μg/m³

0

100

200

300

400

500

600

700

800
μg/m³SO2 NO2

1
9

9
5

1
9

9
6

1
9

9
7

1
9

9
8

1
9

9
9

2
0

0
0

2
0

0
1

2
0

0
2

2
0

0
3

2
0

0
4

2
0

0
5

2
0

0
6

2
0

0
7

2
0

0
8

2
0

0
9

2
0

1
0

1
9

9
5

1
9

9
6

1
9

9
7

1
9

9
8

1
9

9
9

2
0

0
0

2
0

0
1

2
0

0
2

2
0

0
3

2
0

0
4

2
0

0
5

2
0

0
6

2
0

0
7

2
0

0
8

2
0

0
9

2
0

1
0

0

500

1000

1500

2000

2500
μg/m³

0

10.000

20.000

30.000

40.000

50.000

60.000

70.000

80.000
μg/m³O3 CO

1
9

9
5

1
9

9
6

1
9

9
7

1
9

9
8

1
9

9
9

2
0

0
0

2
0

0
1

2
0

0
2

2
0

0
3

2
0

0
4

2
0

0
5

2
0

0
6

2
0

0
7

2
0

0
8

2
0

0
9

2
0

1
0

1
9

9
5

1
9

9
6

1
9

9
7

1
9

9
8

1
9

9
9

2
0

0
0

2
0

0
1

2
0

0
2

2
0

0
3

2
0

0
4

2
0

0
5

2
0

0
6

2
0

0
7

2
0

0
8

2
0

0
9

2
0

1
0



Capítulo 1
Relatório de Qualidade do Meio Ambiente

44

A mais evidente exceção à tendência de queda nas con-
centrações máximas é mostrada pelo O3 (Figura 1.21). Esse 
poluente, de difícil controle, é gerado na baixa atmosfera por 
reações fotoquímicas entre óxidos de nitrogênio e compos-
tos orgânicos voláteis, ambos oriundos da queima de com-
bustíveis fósseis. O aumento da frota de veículos automoto-
res	nas	grandes	cidades	brasileiras	dificulta	o	controle	das	
concentrações do O3.

Apesar das tendências positivas de redução geral dos po-
luentes, quase todas as regiões metropolitanas apresenta-
ram, nos últimos 5 anos, valores de máxima concentração 
anual de pelo menos um dos indicadores em níveis acima 
do padrão primário.

1.3.2.3 Emissões de Fontes Agrossilvipastoris

A poluição do ar não é um problema restrito aos grandes 
centros urbanos brasileiros e sua causa mais frequente não 
é somente devido às indústrias ou aos veículos automotores, 
mas, também, a outras fontes como ruas e estradas sem pa-
vimentação	e	também	queimadas	e	incêndios	florestais.

As queimadas continuam muito presentes na agricultura e 
geram efeitos indesejáveis, pois aumentam a poluição do ar 
e também contribuem para aumentar os GEEs, em particular 

o CO2. Estima-se que mais de 98% sejam de natureza agrí-
cola, sendo essa prática empregada como o método mais 
econômico	para	a	conversão	da	floresta	em	lavouras.

As altas temperaturas das chamas da combustão e a ocor-
rência de circulações gerais da atmosfera favorecem o movi-
mento convectivo ascendente e podem ser responsáveis pela 
elevação desses poluentes até a troposfera, onde podem ser 
transportados para regiões distantes das fontes emissoras. 
Esse transporte resulta na distribuição espacial de fumaça so-
bre extensa área, superior à região onde estão concentradas 
as queimadas. Os efeitos dessas emissões excedem, portan-
to, a escala local, poluindo grande parte da América do Sul.

Na região amazônica, os níveis de material particulado inalá-
vel passam de 300 µg/m3 durante os picos das queimadas. 
A Figura 1.22 mostra as concentrações de partículas inalá-
veis	finas	(PM2.5) e partículas inaláveis grossas (PM10) para a 
região de Alta Floresta, no Mato Grosso, no período de 1993 
a 2000. Valores tão altos quanto 400 ou 500 µg/m³ foram 
registrados, sendo que o limite estipulado pela Resolução 
Conama n° 3/1990 para PM10 é de uma média anual de 50 
µg/m3, com valor máximo diário de 150 µg/m3, ou seja, os 
valores limites têm sido sistematicamente ultrapassados nos 
períodos críticos das queimadas.

Figura 1.22 
Concentração de 
partículas inaláveis 
grossas (pM10) e 
partículas inaláveis finas 
(pM2.5) na região de alta 
Floresta/Mt no período de 
1993 a 2000. 
Fonte: Brasil (2009)
(1) padrões primário e secundário 
de pM10 de acordo com a Resolu-
ção Conama n° 3/1990 (ver tabela 
1.12).
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11 A Resolução Conama n° 5/1989 estabeleceu os conceitos de padrões primários de qualidade do ar como as concentrações de poluentes que, ultrapassadas, poderão 
afetar a saúde da população, podendo ser entendidos como níveis máximos toleráveis de concentração de poluentes atmosféricos, constituindo-se em metas de curto 
e médio prazo; e os padrões secundários de qualidade do ar como as concentrações de poluentes atmosféricos abaixo das quais se prevê o mínimo efeito adverso 
sobre	o	bem-estar	da	população,	assim	como	o	mínimo	dano	à	fauna	e	flora,	aos	materiais	e	ao	meio	ambiente	em	geral,	podendo	ser	entendidos	como	níveis	dese-
jados de concentração de poluentes, constituindo-se em meta de longo prazo.

1.3.3 Padrões de Qualidade e Limites de 
Poluentes

Uma vez que muitas substâncias podem poluir o ar, um conjun-
to dos principais poluentes indicadores de poluição atmosféri-
ca são normalmente utilizados na caracterização da qualidade 
do ar. A necessidade do estabelecimento de limites de poluen-
tes tanto os presentes na atmosfera quanto os lançados nela 
culminou	em	uma	série	de	instrumentos	legais	que	definem:	

 � Padrões de qualidade do ar: concentrações de poluen-
tes atmosféricos que, ultrapassadas, poderão afetar a 
saúde, a segurança e o bem-estar da população, bem 
como	ocasionar	danos	à	flora	e	à	fauna,	aos	materiais	
e ao meio ambiente em geral.

 � Limites máximos de emissão: quantidade máxima de 
poluentes permissível de ser lançada para a atmosfera 
por fontes poluidoras.

1.3.3.1 Padrões de Qualidade do Ar

No Brasil, de acordo com a Resolução Conama n° 3, de 28 
de junho de 1990, o monitoramento de poluentes deve se 

concentrar em sete indicadores de poluição do ar: partículas 
totais em suspensão (PTS), fumaça (FMC), partículas inalá-
veis (PM10), dióxido de enxofre (SO2), monóxido de carbo-
no (CO), ozônio (O3) e dióxido de nitrogênio (NO2). Esses 
indicadores	foram	selecionados	com	o	intuito	de	identificar	
concentrações de poluição típicas do ar. Porém, essa sele-
ção não exclui o fato de que outras substâncias possam re-
presentar ameaça considerável à saúde humana e ao meio 
ambiente, nos níveis atuais, em áreas urbanas e industriali-
zadas.

Por	 definição,	 a	 poluição	 do	 ar	 ocorre	 quando	 alterações	
das características físicas, químicas e biológicas normais 
da atmosfera resultam em danos reais ou potenciais aos 
seres humanos e ao meio ambiente. Destarte, pressupõe-
-se	a	existência	de	níveis	de	referência	para	identificar	a	at-
mosfera poluída. O nível de referência sob o aspecto legal 
é	denominado	“Padrão	de	Qualidade	do	Ar”,	cuja	previsão	
normativa estabeleceu padrões primários e secundários de 
qualidade11, instituídos pela Resolução Conama n° 5, de 15 
de junho de 1989, dispondo sobre o Pronar. 

A Resolução Conama n° 3/1990 estabeleceu os valores 
dos padrões primários e secundários de qualidade do ar, 
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bem como os níveis de atenção, alerta e emergência, cujos 
limites de concentração estão exibidos na Tabela 1.12. A 
referida Resolução indica que é atribuição das Unidades da 

Federação o monitoramento da qualidade do ar, contudo, 
tal prática é realizada, de fato, somente em algumas me-
trópoles.

Tabela 1.12 padrões de qualidade do ar – concentrações máximas dos poluentes (μg/m3).

Fonte: Resolução Conama n° 3/1990
legenda: ptS – partículas totais em suspensão; pM10 – partículas inaláveis; So2 – Dióxido de enxofre; Co – Monóxido de carbono; o3 – ozônio; No2 – 
Dióxido de nitrogênio.
tempo de amostragem/médias utilizadas: (a) 24 h; (b) 8h; (c) 1h; (d) Média geométrica anual; (e)Média aritmética anual.

Parâmetro Padrão Primário Padrão Secundário Atenção Alerta Emergência

PTS 240(a) 80(d) 150(a) 60(d) 375(a) 625(a) 875(a)

Fumaça 150(a) 60(e) 100(a) 40(e) 250(a) 420(a) 500(a)

PM10 150(a) 50(e) 150(a) 50(e) 250(a) 420(a) 500(a)

SO2 365(a) 80(e) 100(a) 40(e) 800(a) 1.600(a) 2.100(a)

CO 10.000(b) 40.000(c) 10.000(b) 40.000(c) 17.000(b) 34.000(b) 46.000(b)

O3 160(c) - 160(c) - 400(c) 800(c) 1.000(c)

NO2 320(c) 100(e) 190(c) 100(e) 1.130(c) 2.260(c) 3.000(c)

1.3.3.2 Limites Máximos de Emissões de Poluentes

Os	 limites	máximos	 de	 emissões	 para	 fontes	móveis	 ou	 fi-
xas constituem-se em instrumentos de controle da poluição 
atmosférica estabelecidos em legislação, com o objetivo de 
garantir os níveis toleráveis de poluentes emitidos por tipo de 
fonte, bem como limitar as contribuições individuais para a po-
luição total em determinada área. São exemplos de legislações 
a Resolução Conama n° 18/86, que estabeleceu o Proconve 
para fontes móveis, e as Resoluções Conama n° 382/2006 e n° 
436/2011,	que	especificaram	limites	para	as	fontes	fixas.

A Resolução n° 382/2006, complementada pela Resolução 
n°	436/2011,	definiu	 limites	máximos	de	emissões	para	os	
poluentes de 13 setores e 52 fontes diferentes de proces-
sos industriais. As tipologias englobam a quase totalidade 
dos processos produtivos, entre eles os principais são: pro-
cessos de combustão externa de óleo combustível, de gás 
natural, de biomassa de cana-de-açúcar, de derivados da 
madeira; turbinas a gás para a geração de energia elétrica; 
refinarias	de	petróleo;	 fabricação	de	celulose;	 indústria	de	
alumínio primário; fornos de fusão de vidro; indústria do ci-
mento; produção de fertilizantes; e indústrias siderúrgicas.

1.3.4 Políticas e Ações de Controle da Poluição 
Atmosférica 

As disposições da Política Nacional do Meio Ambiente 
(PNMA) têm sido continuamente regulamentadas por meio 
de resoluções do Conselho Nacional do Meio Ambiente 
(Conama), sendo as relativas à poluição atmosférica as 
seguintes: a Resolução n° 5/1989, que institui o Programa 
Nacional de Controle da Poluição do Ar (Pronar); a Resolu-
ção n°	3/1990,	que	define	os	padrões	de	qualidade	do	ar;	a	
Resolução n° 382/2006, que estabelece limites de emissão 
de	poluentes	atmosféricos	para	determinadas	 fontes	fixas;	
e um conjunto de resoluções disciplinadoras do Programa 
Nacional de Controle da Poluição do Ar por Veículos Auto-
motores (Proconve).

1.3.4.1 Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA)

A instituição da PNMA – ao estabelecer o princípio do contro-
le das atividades potencial ou efetivamente poluidoras, a fim	
de preservar, melhorar e recuperar a qualidade ambiental – 
reconhece a relação intrínseca entre saúde e meio ambiente, 
e	define	poluição	como	a	“degradação	da	qualidade	ambien-

tal resultante de atividades que direta ou indiretamente preju-
diquem a saúde, a segurança e o bem-estar da população”.

A PNMA estabelece instrumentos de gestão ambiental como 
os padrões de qualidade, o zoneamento industrial, a avalia-
ção de impactos ambientais, o licenciamento e o sistema 
nacional de informações sobre meio ambiente.

1.3.4.2 Plano Nacional de Qualidade do Ar (PNQA)

Em 2009, o Governo federal assumiu a responsabilidade de 
trazer	à	reflexão	necessidades	e	desafios	atuais,	que	visem	
à proteção da qualidade do ar e da saúde ambiental no Bra-
sil.	Com	efeito,	foi	firmado	o	Compromisso	pela	Qualidade	
do	Ar	e	Saúde	Ambiental,	um	verdadeiro	fórum	de	reflexões	
sobre o assunto e balizador para a construção do Plano Na-
cional de Qualidade do Ar (PNQA) – lançado durante a 1ª 
Conferência Nacional de Saúde Ambiental (CNSA), ocorrida 
de 9 a 12 de dezembro de 2009 em Brasília/DF.

O PNQA será concebido de forma coletiva com os estados 
e demais instituições ligadas ao tema e à sociedade. O ob-
jetivo	do	PNQA	será	“...	proteger	o	meio	ambiente	e	a	saúde	
humana dos efeitos da contaminação atmosférica, por meio 
da implantação de uma política contínua e integrada de ges-
tão da qualidade do ar no País”.

1.3.4.3 Programa Nacional de Controle da Qualidade 
do Ar (Pronar)

A Resolução Conama n° 5/1989 criou o Programa Nacional 
de Controle da Qualidade do Ar (Pronar) com o objetivo de 
“permitir	o	desenvolvimento	econômico	e	social	do	País,	de	
forma ambientalmente segura, pela limitação dos níveis de 
emissão de poluentes por fontes de poluição atmosférica, 
com vistas à melhoria da qualidade do ar, ao atendimento 
dos padrões estabelecidos e ao não comprometimento da 
qualidade do ar nas áreas consideradas não degradadas”.

Para	alcançar	tais	objetivos,	o	Pronar	definiu	a	limitação	dos	
níveis de emissão de poluentes e adotou como estratégia 
básica limitar as emissões por tipologia de fontes e poluentes 
prioritários,	sendo	a	definição	dos	padrões	de	qualidade	do	
ar considerada uma ação complementar de controle. Além 
disso,	previu	medidas	como	a	classificação	das	áreas	por	
classes, de acordo com o nível desejado de qualidade do ar; 
o monitoramento da qualidade do ar; o licenciamento am-
biental de fontes de poluição; o inventário nacional de fontes 



Capítulo 1
Relatório de Qualidade do Meio Ambiente

46

e poluentes; e a interface com outras medidas de gestão e 
capacitação dos órgãos ambientais.

Sob a perspectiva conceitual, o Pronar tem uma ótica de 
gestão e como meio de instrumentalizar suas medidas cria 
ou incorpora programas como: (i) Programa de Controle da 
Poluição por Veículos Automotores (Proconve); (ii) Programa 
Nacional de Controle da Poluição Industrial (Pronacop); (iii) 
Programa Nacional de Avaliação da Qualidade do Ar; Pro-
grama Nacional de Inventário de Fontes Poluidoras do Ar; 
e (iv) Programas Estaduais de Controle da Poluição do Ar. 

De modo a complementar a Resolução Conama n° 5/1989, fo-
ram aprovadas as Resoluções Conama n° 3/1990 e n° 382/2006, 
que	definem,	respectivamente:	(1)	os	padrões	de	qualidade	do	
ar e critérios mínimos para o monitoramento; (2) os limites de 
emissão	para	poluentes	e	fontes	específicas,	delineando	regras	
mínimas sobre o monitoramento dessas emissões.

1.3.4.4 Programa de Controle da Poluição do Ar por 
Veículos Automotores (Proconve)

O Programa de Controle da Poluição do Ar por Veículos Au-
tomotores (Proconve), criado pela Resolução n° 18, de 6 de 
maio de 1986, vem sendo implementado por um rol de re-
soluções	específicas	que	estabelecem	diretrizes,	prazos	e	
padrões legais de emissão admissíveis para as diferentes 
categorias de veículos automotores nacionais e importados. 

O Proconve baseia-se em experiência internacional e tem 
como meta principal a redução da poluição atmosférica cau-
sada	pelas	fontes	móveis,	pela	fixação	dos	limites	máximos	
de emissão dos veículos novos, leves e pesados, e a espe-
cificação	da	qualidade	dos	combustíveis	no	sentido	de	mini-
mizar seu potencial poluidor. Dessa forma, o Proconve induz 
o desenvolvimento tecnológico dos fabricantes e estabelece 
exigências tecnológicas para veículos, cuja comprovação é 
feita por ensaios padronizados.

O Brasil, ao adicionar em torno de 22% de álcool à gasolina, 
passou a produzir um combustível de elevada qualidade sob 
o ponto de vista ambiental. É considerado um dos países 
pioneiros na utilização, em larga escala, de compostos oxige-
nados à gasolina e no uso de combustíveis renováveis. A dis-
ponibilidade do etanol hidratado e da mistura etanol-gasolina 
implicou na redução drástica das concentrações de chumbo 
na atmosfera, tendo em vista que o etanol passou a ser utili-
zado como substituto do aditivo à base de chumbo (chumbo 
tetraetila), que foi totalmente retirado do combustível nacional 
desde 1991. Além disso, a adição de etanol à gasolina trouxe 
reduções imediatas da ordem de 50% na emissão de monó-
xido de carbono da frota antiga dos veículos.

Por conseguinte, a Lei n° 8.723/1993 reforçou a área de atu-
ação do Proconve, obrigando os fabricantes de motores e 
veículos automotores e de combustíveis à adoção de provi-
dências necessárias para reduzir os níveis de emissão de po-
luentes atmosféricos nos veículos comercializados no País.

Recentemente, foi instituído pela Resolução Conama n° 
433/2011, o Programa de Controle da Poluição do Ar por Veí-
culos Automotores para Máquinas Agrícolas e Rodoviárias (Pro-
conve-MAR), que estabelece limites de emissão para esse setor.

No tocante às emissões, desde a implantação do progra-
ma, ocorreu a redução no escapamento dos veículos em 
até 97% de poluentes. Antes do programa, a emissão média 
de monóxido de carbono, por exemplo, era de 54 g/km por 
veículo e, atualmente, essa emissão é de 0,3 g/km.

Mesmo com o crescimento de 215% da frota desde 1980, 
cerca de 12 vezes maior que o crescimento da população, 

da ordem de 18%, esses resultados provam efetividade no 
controle sobre a poluição atmosférica, garantindo a manu-
tenção da qualidade do ar, principalmente nas grandes cida-
des, e contribuindo para a melhoria da saúde da população.

1.3.4.5 Programa de Controle da Poluição do Ar por 
Motociclos e Veículos Similares (Promot)

Em 2002, de forma complementar ao Proconve, foi instituído 
o Programa de Controle da Poluição do Ar por Motociclos e 
Veículos Similares (Promot), por meio da Resolução Cona-
ma n° 297/2002, com o objetivo de reduzir a poluição do ar 
por fontes móveis dessa modalidade de transporte.

O vertiginoso crescimento do segmento das motocicletas e 
veículos	similares	nos	últimos	anos	e	seu	perfil	de	utilização,	
notadamente no segmento econômico de prestação de ser-
viços de entregas em regiões urbanas, tornou necessário o 
estabelecimento	de	um	programa	específico	para	o	controle	
das emissões dessa categoria de veículo automotor.

Em comparação com os automóveis, as motocicletas emitem 
16 vezes mais hidrocarbonetos, três vezes mais monóxido de 
carbono e uma quantidade altíssima de outros poluentes na 
atmosfera. Uma única motocicleta, com motor de quatro ou 
dois tempos, emite muito mais poluentes do que um utilitário-
-esportivo de grande porte. Nas grandes metrópoles, a pre-
ocupação com a poluição das motocicletas é ainda maior. 
Enquanto um carro roda em média 30 quilômetros por dia, as 
motos de entrega percorrem até 180 quilômetros, poluindo 
tanto quanto 120 automóveis (BRASIL, 2009).

A legislação que fundamenta o Promot, baseada nas le-
gislações vigentes na Europa, estabelece um marco legal 
que foi bem recepcionado pelo segmento de fabricantes 
e importadores de motociclos no País. Em consequência, 
houve redução em 2/3 da emissão de monóxido de car-
bono em relação aos modelos anteriores sem controle de 
emissão.

Em síntese, o Promot estabelece limites de emissão para 
gases poluentes provenientes de motocicletas novas e pre-
vê exigências quanto à durabilidade das emissões, o contro-
le da qualidade da produção, os critérios para a implantação 
de	programas	de	inspeção	e	manutenção	periódica	e	a	fis-
calização em campo. 

Em 2000, uma motocicleta nova emitia uma quantidade 16 
vezes superior de monóxido de carbono que um veículo 
novo (12 gramas por quilômetro rodado para 0,73 grama 
por quilômetro de um automóvel). Já no ano de 2006, esse 
índice baixou para 2,3 g/km em motos contra 0,33 g/km dos 
carros (os dados referem-se a motos com motores de 150 
cilindradas ou menos). Observa-se, assim, que com a im-
plantação do programa, houve redução das emissões em 
cerca de 80% para o monóxido de carbono e 70% para os 
hidrocarbonetos (BRASIL, 2009).

1.3.4.6 Programas de Inspeção e Manutenção para 
Veículos Automotores em Uso (Programas de I/M)

A redução dos níveis de emissão dos veículos novos é fator 
fundamental, mas não garante, por si só, a melhoria da qua-
lidade do ar. É necessário garantir também que os veículos 
sejam mantidos ao longo de sua vida útil conforme as espe-
cificações	do	fabricante.	Assim	sendo,	as	regulamentações	
que criaram o Proconve e o Promot, analogamente a pro-
gramas similares implantados em diversos países, preveem 
em seus escopos a implantação de programas de inspeção 
ambiental e a manutenção de veículos em uso.
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Limites Máximos de Emissão e Resultados do Proconve

O Ibama tem exercido a coordenação e supervisão da implementação das medidas do Proconve em vigor, acompanhando a rea-
lização	de	testes	de	homologação,	emitindo	as	Licenças	de	Configuração	de	Veículo	e	Motor	(LCVM)	e	participando	das	reuniões	
técnicas sobre o assunto no País e no exterior. 

A LCVM é uma licença exigida pelo Proconve para a comercialização de todo modelo de veículo automotor no território brasileiro. 
A emissão dessa licença pelo Ibama depende da homologação dos veículos que estiverem em conformidade com os padrões de 
emissão vigentes.

Entre	os	principais	objetivos	do	Proconve,	destaca-se	o	de	“reduzir	os	níveis	de	emissão	de	poluentes	por	veículos	automotores	
visando o atendimento aos Padrões de Qualidade do Ar, especialmente nos centros urbanos”. Para isso, têm sido estabelecidos e 
atualizados os limites máximos para emissão de poluentes de veículos de acordo com fases sucessivas com limites cada vez mais 
restritivos. Nessas fases aconteceram inovações tecnológicas nos veículos que possibilitaram a redução das emissões. 

O	controle	pelo	Proconve	é	executado	a	partir	da	classificação	dos	veículos	em	razão	de	seu	peso	bruto	total,	sendo	as	fases	ca-
racterizadas	por:	“L”	para	veículos	leves	(até	3.856kg),	categoria	com	seis	fases	atualmente	(L1	a	L6);	e	“P”	para	veículos	pesados	
(mais de 3.856 kg), categoria com sete fases (P1 a P7). 

A Figura A ilustra a evolução dos limites de emissões veiculares do Proconve, discriminados por veículos leves de passageiros e 
veículos pesados (ônibus e caminhões).

Figura A Evolução do limite das emissões de veículos leves e veículos pesados.
Fonte: adaptado de Brasil (2009)
(1) Esses limites de emissão não foram exigidos legalmente.
legenda: Co – monóxido de carbono; HC – hidrocarbonetos; tHC – hidrocarbonetos totais; NMHC – hidrocarbonetos não metano; Nox – óxidos 
de nitrogênio; CHo – aldeídos totais; pM – material particulado.
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Um estudo da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ, 2006) realizou uma estimativa da contribuição do Proconve para a 
redução da poluição do ar, utilizando como estudo de caso a Região Metropolitana de São Paulo – reconhecidamente uma das 
áreas mais afetadas pela poluição do ar de origem veicular no País e possuidora de uma frota importante em termos quantitativos 
e qualitativos, representando, assim, uma boa amostra da frota nacional.

Para avaliar o resultado da implantação do Proconve, estimou-se o seu impacto nas emissões de CO, HC e NOx dos veículos leves 
de passageiros da RMSP no período 2002 e 2010. Para isso, foram elaborados três cenários:

 � Cenário	“Com	Proconve”	—	caso	em	que	supõe-se	que	a	situação	atual	perdure,	apenas	com	os	avanços	previstos	pela	atu-
ação do Proconve.

 � Cenário	“Sem	Proconve	–	Otimista”	—	simula	as	emissões	caso	o	Proconve	não	tivesse	sido	implantado,	considerando	uma	
evolução tecnológica independentemente de considerações ambientais induzidas pelo Programa.

 � Cenário	“Sem	Proconve	–	Pessimista”	—	representa	a	improvável	situação	de	que,	pelo	menos	em	termos	de	emissões,	os	
veículos novos vendidos mantiveram, até 2010, as mesmas características dos veículos vendidos nas décadas de 1970 e 1980. 

A Figura B sumariza os resultados do estudo, apresentando os três cenários para emissões de CO, HC e NOx.



Capítulo 1
Relatório de Qualidade do Meio Ambiente

48

Os resultados mostram que ao Proconve pode ser creditada a redução de, pelo menos, a metade das emissões de CO e HC e 
1/3 das emissões de NOx, levando-se em conta os resultados mais conservadores (e possivelmente próximos da realidade) do 
cenário	“Sem	Proconve	–	Otimista”.	Utilizando	a	argumentação	do	cenário	“Sem	Proconve	–	Pessimista”,	essas	reduções	seriam	
de, aproximadamente, 57% para as emissões de CO, 58% para HC e 44% para NOx.

A simulação previu que os ganhos avançam com o tempo. Dessa forma, em 2010 o Proconve pode ter sido responsável pela reti-
rada de, pelo menos, 2/3 das emissões de CO, em torno de 56% das emissões de HC e pouco mais da metade das emissões de 
NOx da frota de veículos leves da RMSP.

Em que pese as magnitudes das remoções, a evolução relativa das reduções de cargas poluentes é tímida – de 53,5% em 2002, 
para 64,8% em 2010, para CO; de 49,5% para 56% em HC e de 32,6% para 51,5% para as emissões de NOx	no	cenário	“Otimista”.

A pesquisa revelou que os veículos antigos são responsáveis por boa parte das emissões. Apesar de a frota total estar crescendo, 
as	emissões	são	reduzidas	em	função	da	entrada	de	veículos	mais	novos	em	circulação.	Dessa	forma,	pode-se	afirmar	que	uma	
parcela importante dos ganhos esperados do Proconve ainda está por vir, com o sucateamento natural dos veículos antigos. As-
sim, a alteração dos níveis de emissões ocorre em função da substituição de veículos mais velhos (e mais poluidores) por veículos 
mais	novos,	construídos	para	atender	às	especificações	do	Proconve.	Tal	substituição	dos	veículos	mais	antigos	por	novos	tem	um	
efeito	significativo	na	redução	das	emissões.	

As simulações mostram que o Proconve é capaz de sustentar uma gradual redução das emissões de poluentes. Porém, para obter 
avanços	mais	significativos,	em	termos	de	qualidade	do	ar,	são	necessários	programas	complementares	como	o	de	inspeção	e	
manutenção veicular e outros.

Os resultados alcançados pelo Proconve mostram que a estratégia para implantação no Brasil de programas de controle de 
emissão de poluentes por veículos automotores foi montada adequadamente. O êxito do Proconve deve-se a cronogramas bem 
elaborados, com etapas cada vez mais restritivas, e sempre em sintonia com a realidade brasileira. 

Dessa forma, o Proconve tem contribuído de forma importante para a redução das emissões de poluentes de origem veicular, 
determinando padrões de emissão que estimularam a indústria automobilística a adequar a tecnologia veicular a esses novos 
padrões.	Os	expressivos	resultados	ambientais	alcançados,	bem	como	a	eficácia	na	implantação	das	fases,	demonstram	que	o	
Proconve constitui-se em um dos programas mais bem-sucedidos em termos de políticas públicas para o setor ambiental no Brasil.

Figura B Emissões de Co, HC e Nox nos cenários “Sem proconve - pessimista”, “Sem proconve - otimista” e “Com proconve”. 
Fontes: adaptado de uFRJ (2006)
legenda: Co – monóxido de carbono; HC – hidrocarbonetos; Nox – óxidos de nitrogênio.
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Os Programas de Inspeção e Manutenção para Veículos Auto-
motores em Uso (Programas I/M) são considerados uma das 
principais linhas de ação ao combate da poluição atmosférica 
veicular. Esse tipo de programa encoraja a manutenção correta 
dos veículos e desestimula a adulteração dos dispositivos de 
controle de emissões, contribuindo para a melhoria da qualida-
de do ar e para a economia de combustível. Em outras palavras, 
objetiva manter as emissões aprovadas no licenciamento do ve-
ículo dentro dos padrões ambientais estabelecidos.

Os	Programas	I/M	são	uma	forma	eficaz	de	controlar	a	emissão	
de gases poluentes liberados pelos escapamentos dos veícu-
los. Atualmente, cerca de 50 países fazem a inspeção veicular, 
cujas peculiaridades na sistematização dos veículos variam em 
função, principalmente, dos tipos de combustíveis utilizados no 
País. No caso brasileiro, os programas de inspeção veiculares 
medirão nos veículos que utilizam gasolina, álcool ou gás na-
tural, gases poluentes como CO, CO2 e hidrocarbonetos, e nos 
veículos a diesel a emissão de material particulado.

No	Brasil,	os	governos	estaduais	e	municipais	ficam	autori-
zados	a	estabelecer,	por	meio	de	planos	específicos,	normas	

e medidas adicionais de controle de poluição do ar para os 
veículos automotores em circulação, conforme disposto na 
Lei n° 8.723/93, esta que, alterada pela Lei n° 10.203/01, es-
tabeleceu a possibilidade de os municípios, com frota igual 
ou superior a três milhões de veículos, implantarem progra-
mas próprios de inspeção.

As diretrizes básicas para a implementação dos Programas 
I/M foram regulamentadas pela Resolução Conama n° 7, de 
31 de agosto de 1993. No decorrer dos anos, foi necessá-
rio que o Conama promovesse atualizações do programa 
quanto à sua forma de execução e operação por meio das 
Resoluções Conama n° 18/1986, n° 15/1994, n° 18/1995, n° 
227/1997, n° 251/1999, n° 252/1999 e n° 256/1999. Dessas 
normas legais, a Resolução Conama n° 15/1994 merece 
destaque ao vincular a implantação de Programa I/M à ela-
boração, pelo órgão ambiental estadual, de um Plano de 
Controle de Poluição por Veículos em Uso (PCPV), que deve 
caracterizar, de forma clara e objetiva, as medidas de con-
trole, as regiões priorizadas e seus embasamentos técnicos 
e legais.
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1.3.4.7 Inventário de Emissões de Poluentes do Ar 
por Fontes Móveis

O Inventário de Emissões de Poluentes do Ar por Fontes 
Móveis, com o objetivo de desenvolver metodologias que 
permitam o cadastramento e a estimativa das emissões, 
bem como o devido processamento dos dados referentes 
às fontes de poluição do ar, representa, em nível federal e 
estadual, um marco importante para a efetiva implantação 
dos instrumentos de gestão da qualidade do ar instituídos 
pela Resolução Conama n° 5/89. Alguns poucos estados e 
mesmo setores e corporações vêm tentando (ou tentaram 
em algum momento) elaborá-lo de forma tímida e descon-
tínua e com diferentes metodologias, o que resultou em 
dificuldades	para	sua	plena	aplicação,	em	quaisquer	es-
calas.

Em 2010, foi publicado o 1° Inventário Nacional de Emis-
sões Atmosféricas por Veículos Automotores Rodoviários 
(BRASIL, 2011c), contendo informações sobre as emis-
sões dos poluentes regulamentados pelo Proconve. Com 
esse Inventário, foram elucidadas as contribuições relati-
vas das frotas de automóveis, veículos comerciais leves, 
ônibus, caminhões e motocicletas, e, como as diferentes 
fases do Proconve – responsáveis, desde 1986, pela in-
trodução de combustíveis e tecnologias automotivas dife-
renciadas	–	influenciaram	e	ainda	poderão	influenciar	esse	
cenário.

1.3.4.8 Nota Verde12

O	instrumento	Nota	Verde	promove	a	classificação	dos	veí-
culos leves de acordo com suas emissões. Esse instrumen-

to objetiva ampliar o consumo consciente, uma vez que o 
comprador pode agregar outros itens aos já tradicionais 
parâmetros de escolha de marcas e modelos de automó-
veis, permitindo comparar os automóveis novos, segundo 
os níveis de emissão de poluentes controlados, bem como 
o dióxido de carbono (CO2), que contribui para o efeito es-
tufa.

Esse referencial de informação pode reforçar o consumo 
consciente	 ao	 possibilitar	 a	 classificação	 dos	 automóveis	
em um índice que reúne tanto as emissões quanto os já 
tradicionais parâmetros de escolha de um veículo como po-
tência, consumo e tipo de combustível. Constitui-se, tam-
bém, de um instrumento de estímulo ao setor automotivo 
pela busca de tecnologias ambientalmente mais adequa-
das para o desenvolvimento de motores e combustíveis.

1.3.4.9 Vigilância em Saúde Ambiental Relacionada 
à Qualidade do Ar (Vigiar)

Em 2001, foi constituída a Vigilância em Saúde Ambiental 
Relacionada à Qualidade do Ar (Vigiar) como parte integran-
te do Subsistema Nacional de Vigilância em Saúde Ambien-
tal (SINVSA) e vinculada ao Ministério da Saúde.

A Vigiar tem como principal objetivo a promoção da saú-
de da população exposta a fatores ambientais relacionados 
aos poluentes atmosféricos. Essa vigilância prioriza regiões 
onde existam diferentes atividades de natureza econômica 
ou social que gerem poluição atmosférica que caracterize 
fator de risco para as populações expostas, denominadas 
Áreas de Atenção Ambiental Atmosférica de Interesse para 
a Saúde (4AS). 

12 O Ibama disponibiliza em seu sítio eletrônico o Nota Verde, uma ferramenta de informação à sociedade sobre os níveis de emissão de diferentes marcas e modelos de 
veículos fabricados e/ou vendidos no Brasil.
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Os	objetivos	específicos	de	atuação	da	Vigiar	são:

 � Prevenir e reduzir os agravos à saúde da população ex-
posta a fatores ambientais relacionados aos poluentes 
atmosféricos.

 � Identificar	e	avaliar	os	efeitos	agudos	e	crônicos.

 � Estimular a intersetorialidade e interdisciplinaridade 
entre os órgãos que possuam interface com a saúde, 
no que diz respeito às questões de qualidade do ar.

 � Subsidiar o setor ambiental na formulação e execução 
de estratégias de controle da poluição do ar.

 � Fornecer elementos para orientar as políticas nacionais 
e locais de proteção à saúde da população, diante dos 
riscos decorrentes da exposição aos poluentes do ar.

Nesse sentido, o campo de atuação da Vigiar passou a ser 
constituído por localidades onde as populações estão ex-
postas a poluentes atmosféricos provenientes de regiões 
metropolitanas, centros industriais, áreas sob impacto de 
mineração	e	áreas	sob	influência	da	queima	de	biomassa.

1.3.4.10 Gestão da Qualidade do Ar no Brasil

Desde a aprovação do Pronar, ainda não foram completa-
mente estabelecidos nem o Programa Nacional de Avaliação 
da Qualidade do Ar, tampouco o Inventário de Fontes Polui-
doras do Ar (com exceção do 1° Inventário Nacional de Emis-
sões Atmosféricas por Veículos Automotores Rodoviários, pu-
blicado em 2010). Apesar dos avanços percebidos no âmbito 
do Sisnama, atualmente, a gestão da qualidade do ar tem 
sido tratada por ações isoladas em alguns poucos estados e 
municípios, que se concentram na aplicação de instrumentos 
de	comando	e	controle,	mas	que	não	refletem	o	planejamento	
setorial, territorial ou ambiental em sua forma mais ampla.

O quadro de competências impresso no Sisnama estabelece 
que as ações para a proteção da qualidade do ar devem ser 
executadas coordenada e compartilhadamente segundo dire-

trizes elaboradas em escala nacional. Assim, sob a perspec-
tiva executiva do Pronar, sua gestão é uma atribuição prepon-
derante dos estados, por meio de seus respectivos Órgãos 
Estaduais	de	Meio	Ambiente	(Oemas),	como	fios	condutores	
da implantação de planos e programas de proteção.

Nessa perspectiva, para dimensionar o alcance, as oportuni-
dades	e	as	dificuldades	da	implantação	de	um	plano	nacio-
nal de ação, um estudo elaborado pelo Instituto de Energia 
e Meio Ambiente (Iema), em parceria com o MMA e com os 
Oemas, por meio de consultas aos órgãos ambientais das 
27	Unidades	da	Federação,	 identificou	como	estão	sendo	
implementados os instrumentos de gestão da qualidade do 
ar em 22 delas, conforme descritos na Tabela 1.13.

No plano normativo, são poucos os estados que contam 
com legislações de apoio à gestão ou aplicação de penali-
dades em caso de descumprimento dos padrões de quali-
dade do ar e dos limites de emissão de poluentes. Apenas 
os estados de São Paulo e Rio de Janeiro apresentam nor-
mas legais que regulamentam a implantação de programas 
estaduais de proteção da qualidade do ar nos moldes do 
Pronar. Somente eles efetivaram a amostragem em chami-
nés para a aferição do cumprimento dos limites de emissão.

Passados quase 30 anos, constata-se que os estados ainda 
não	adotaram	números	mais	restritivos	que	os	definidos	pelo	
Conama. Da mesma forma, o enquadramento em áreas críti-
cas de poluição, de acordo com o padrão primário e secun-
dário de qualidade do ar, também apresentam valores pouco 
restritivos. Ademais, nenhum estado concluiu a elaboração 
do Plano de Emergência para Episódios Críticos de Poluição 
do Ar, conforme previsto na Resolução Conama n° 3 de 1990.

Portanto,	o	maior	desafio	consiste	na	efetiva	fiscalização	de	
fontes emissoras, bem como na implementação de instru-
mentos econômicos de incentivos e penalidades que coíbam 
as infrações dos limites estabelecidos. A aplicação das pe-
nalidades a quem descumprir as normas vigentes representa 
mecanismo importante para o controle da poluição do ar.

Tabela 1.13 Estágio de implementação dos instrumentos de gestão da qualidade do ar nas unidades da Federação.

Fonte: Brasil (2009)

PA

Institucional Cooperações interinstitucionais

Para gestão

Para aplicação de penalidades

Para implantar o Pronar

Planos e programas

Cooperação internacional/financiamentos

Padrões mais restritivos que Conama 03/90

Limites mais restritivos que os nacionais

Programa 

Equipe técnica própria

Feito por terceiros

Exigência do licenciamento 

Legislação

Gestão

Padrões de qualidade e 
limites de emissão

Monitoramento

SudesteNorte

Enquadramento em áreas críticas

Plano de emergência

Fontes naturais

Banco de dados sobre fontes

Elaboração de inventários

Interface licenciamento e monitoramento

Amostragem de chaminés

Acompanhamento dos programas dos EIA

Banco informatizado

Validação de dados do monitoramento

Aplicação de modelos de dispersão

Comunicação de dados de qualidade do ar

Incorporação de dados da rede privada

Áreas críticas de
poluição do ar

Inventários de emissões

Controle e fiscalização

Sistema de informações

AusentePresente PrevistoImplantado parcialmente
ou em andamento Sem informação
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Centro-Oeste Nordeste Sul
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1.3.4.11 Monitoramento da Qualidade e Poluição do Ar

O monitoramento foi reconhecido como estratégico pelo Pro-
nar, cuja Resolução Conama n° 5/1989 previu a criação de 
uma Rede Nacional de Monitoramento. Contudo, esse ato 
normativo não explicitou a quem cabia implantar e manter a 
rede, uma lacuna que foi parcialmente suprida pela Resolução 
Conama n° 03/1990, que atribui aos estados essa responsa-
bilidade. A implementação e a operação efetiva de uma rede 
nacional	de	monitoramento	justificam-se	pela	necessidade	de	
conhecer e acompanhar os níveis de qualidade do ar no País, 
assim como de poder comparar com os respectivos padrões 
estabelecidos, de modo a garantir uma forma de avaliação 
das ações de controle estabelecidas pelo Pronar.

A pesquisa do Iema/MMA (BRASIL, 2009) nos estados mos-
trou que, entre os instrumentos do Pronar, o monitoramento 
foi o que recebeu maior atenção, como se nele se resumisse 
a totalidade da gestão da qualidade do ar. Esse entendimen-
to, em alguma medida, inibiu o avanço do estabelecimento 
de outras ferramentas, como a elaboração de inventários de 
fontes e emissões, estudos de modelagem de dispersão, 
desenvolvimento	 de	 mecanismos	 de	 financiamento	 para	
manutenção de redes ou a preparação da infraestrutura 
para recepcionar, armazenar e comunicar dados.

Observa-se que dos 22 Oemas incluídos nessa análise, 16 
relataram ser esse instrumento parte das exigências do li-
cenciamento ambiental, mas que, entretanto, poucos esta-

dos têm rotinas de monitoramento implantadas atualmente. 
Nem sempre, para a condução desse trabalho, os órgãos 
dispõem de equipes técnicas exclusivamente dedicadas. 
Como alternativa, outros modelos de operação das esta-
ções de monitoramento foram adotados, como a terceiri-
zação desses serviços para empresas especializadas ou 
executados, individualmente ou em grupo, pelas próprias 
empresas licenciadas (automonitoramento).

Em relação à interface e complementaridades entre o mo-
nitoramento e o licenciamento, apesar de alguns estados 
relatarem ser essa uma prática usual no funcionamento do 
Oema, não é comum a validação dos dados oriundos das 
estações de medição dos parâmetros de qualidade do ar 
com o conjunto de informações resultantes do licenciamento. 
O acompanhamento posterior dos programas de gestão da 
qualidade do ar, previstos nos Estudos de Impactos Ambien-
tais, não é uma ação em pleno andamento em pelo menos 
2/3	dos	estados.	Pode-se	afirmar,	assim,	que	poucos	estados	
se	empenham	nessa	rotina,	o	que	reflete	em	pouca	estrutura	
física, falta de pessoal e de bancos de dados informatizados.

Mesmo passados 30 anos dos primeiros marcos normativos, 
as redes de monitoramento operadas pelos Oemas revelam-
-se	ainda	insuficientes	para	dar	as	respostas	esperadas	quan-
do da sua concepção. As redes estaduais ativas e aquelas 
que operaram em algum período evidenciam um aspecto de 
descontinuidade (Figura 1.23), que tem grandes implicações 
na	formação	de	séries	históricas	de	dados	confiáveis.

Figura 1.24 parâmetros monitorados e números de es-
tados que realizam o monitoramento. 

Fonte: Brasil (2009)

legenda: ptS – partículas totais em Suspensão; So2 – Dióxido de enxofre; Nox 
– Óxidos de nitrogênio; Co – Monóxido de carbono; pM10 – partículas inaláveis 
com diâmetro menor que 10 μm; o3 – ozônio; HCs – Hidrocarbonetos; FMC – 
Fumaça; tRS – Enxofre total Reduzido; NH3 – amônia; pM2,5 – partículas inalá-
veis com diâmetro menor que 2,5 μm; CoVs – Compostos orgânicos Voláteis.

Figura 1.23 período de medições das redes de monitoramento da qualidade do ar operadas pelos oemas. 
Fonte: Brasil (2009)
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Esforços descontinuados marcam o monitoramento no País. 
Observa-se que em áreas metropolitanas como a de Porto 
Alegre, Recife, Fortaleza e Distrito Federal, ocorreram períodos 
de interrupção importantes. Além disso, nenhum estado da Re-
gião Norte do País monitora, atualmente, os poluentes locais. 

O levantamento realizado pelo MMA/Iema (BRASIL, 2009) 
também indicou que dos poluentes regulados, os poluentes 
PTS e SO2 são monitorados por cerca de 40% dos estados. 
Já os poluentes NOx, CO, MP10, O3 e a fumaça são monitora-
dos por menos de 30% dos estados, sendo que o monitora-
mento dos poluentes não regulados (MP2,5, HCs, NH3, COVs 
e TRS) ocorre em menos de 20% das UFs (Figura 1.24). 

Uma análise mais detalhada das redes de cada estado re-
força a visão da acentuada heterogeneidade entre o tipo e o 
número de parâmetros medidos (Tabela 1.14).

Ao	verificar	os	estados,	por	 região	do	País,	que	executam	
atividade	de	monitoramento,	 identifica-se	que	no	Sudeste,	
Centro-Oeste, Sul, Nordeste e Norte os percentuais são, 
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respectivamente, de 100%, 75%, 66,7%, 33,3% e 0%. Con-
siderando	a	 inexistência	de	 registros	oficiais	 em	contrário,	
observa-se que em pelo menos 10 estados pesquisados 
não são executadas quaisquer atividades dessa natureza 
pelos Oemas.

Além disso, as diferenças observadas quanto aos tipos e 
número de poluentes medidos reforçam a tese de que não 
existem critérios comuns para estruturar e dimensionar as 
redes nas diferentes regiões. Dados preliminares obtidos 
junto aos Oemas indicam a ocorrência de altas concentra-
ções de poluentes, sobretudo nas regiões metropolitanas, 

nas proximidades de polos industrializados, áreas densa-
mente ocupadas e com grandes frotas de veículos. 

O quadro nacional apresenta, portanto, realidades muito 
distintas tanto em termos dos problemas quanto dos meios 
para compreender a extensão dos danos ambientais provo-
cados pela poluição atmosférica. É importante ressaltar que 
muitas	dessas	deficiências	estão	 relacionadas	à	 implanta-
ção dos instrumentos previstos no Pronar e no que trata es-
pecificamente	do	monitoramento,	bem	como	na	capacidade	
dos órgãos e gestores ambientais em operar e dar sustenta-
ção às redes, tratar e comunicar dados.

Tabela 1.14 parâmetros monitorados no Brasil em 2008-2009.

Fonte: Brasil (2009)

ESTADO SO2 CO NOx O3 PM10 FMC NH3 TRS Total de parâmetros 
monitorados

São Paulo 12

Bahia 9

Paraná 9

Espírito Santo 8

Rio de Janeiro 8

Maranhão 8

Minas Gerais 8

Rio Grande do Sul 7

Distrito Federal 3

Mato Grosso 3

Sergipe 3

Goiás 1
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Distribuição da Poluição do Ar no Brasil

A baixa representatividade espacial das medições oriundas do monitoramento local impede uma análise da distribuição 
nacional da qualidade e poluição do ar. Todavia, é possível determinar qualitativamente, de acordo com o tipo de fonte 
emissora, as regiões mais críticas de poluição atmosférica.

Uma primeira abordagem qualitativa é considerar a distribuição e concentração espacial das principais fontes de emissões de po-
luição: fontes urbanas relacionadas à concentração de veículos, fontes móveis (Figura A-1) e concentração de indústrias, fontes 
fixas	(Figura	A-2);	fontes	agrossilvipastoris	relacionadas	às	queimadas	e	aos	incêndios	florestais	(Figura	A-3)	e,	especificamente,	às	
queimadas que ocorrem nas principais regiões produtoras de cana-de-açúcar (Figura A-4).

Figura A  Mapa da distribuição e densidade das principais fontes de poluição no Brasil. (1) Densidade da frota de veículos 
automotores em 2011, fonte móvel de poluição; (2) Concentração industrial no Brasil, indicador de zonas com alta 
susceptibilidade à poluição por fontes fixas; (3) Focos de calor no Brasil, acumulado no período de 2000 a 2011, 
indicador de fonte de poluição agrossilvipastoril relacionada às queimadas e aos incêndios florestais; (4) Concen-
tração das principais áreas produtoras de cana-de-açúcar no Brasil, safra de 2010, indicador de fonte de poluição 
agrossilvipastoril relacionada às queimadas dessa cultura.

Fontes: Elaborado, respectivamente, com dados de Denatran (2011), IBGE (2009), Inpe (2012) e IBGE (2010b)
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Estimativas quantitativas são obtidas com base na distribuição espacial das principais fontes poluidoras, acrescentadas a informa-
ções obtidas por meio do uso de sensoriamento remoto sobre a dinâmica de movimentação das massas de ar e da direção dos 
ventos. Utilizando-se desses recursos, o Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE, 2011b) realiza o monitoramento da qua-
lidade do ar em nível nacional e disponibiliza em seu sítio eletrônico imagens diárias com mapas da concentração de CO, O3, NOx, 
COV e PM (exemplos ilustrados nas Figuras B-1 e B-2). Também são disponibilizadas imagens que correlacionam as emissões dos 
diferentes	poluentes	com	as	respectivas	fontes	agrossilvipastoris	(queimadas	e	incêndios	florestais)	e	fontes	urbanas	e	industriais	
(Figuras B-3 e B-4).

Figura B  Imagens do sistema de monitoramento da qualidade do ar em nível nacional do Inpe. (1) e (2) Mapas da concentra-
ção de monóxido de carbono (Co) e óxidos de nitrogênio (Nox), respectivamente; (3) Mapa da concentração de Co 
oriundo de focos de calor detectados por satélite; (4) Mapa da concentração de Co a partir de emissões urbanas 
e industriais.

Fonte: adaptado de Inpe (2011b)
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2água

O	Brasil	possui	12%	de	toda	água	superficial	do	mundo.	Essa	
aparente situação de conforto não impede a existência de con-
flitos	por	esse	recurso	natural,	devido	a	sua	distribuição	desigual	
no território e às diferenças entre as regiões do País quanto a 
sua necessidade. Para regular essa temática, em 8 de janeiro 
de 1997 foi instituída a Política Nacional de Recursos Hídricos 
(PNRH), pela Lei n° 9.433, que estabelece ser a água um bem 
de domínio público e, ao mesmo tempo, um recurso natural limi-
tado. A lei implementa fundamentos, objetivos e instrumentos, 
de acordo com o previsto na Constituição Federal de 1988, da 
gestão dos recursos hídricos no Brasil, cujo intuito é harmonizar 
a oferta de água com as necessidades de uso, de forma a aten-
der às demandas consuntivas e não consuntivas, sem que haja 
o	risco	de	conflitos	nem	redução	da	quantidade	ou	deterioração	
da qualidade, e às necessidades dos ecossistemas. 

Conhecer a situação dos recursos hídricos, em escala na-
cional,	para	cada	ano	é,	sem	dúvida,	a	maneira	mais	eficien-
te de monitorar a situação da água. Os níveis de água nos 
rios, suas vazões diárias e as quantidades precipitadas de 
chuva são observados há dezenas de anos. No entanto, a 
análise dessas informações e o acompanhamento periódi-
co da condição dos recursos hídricos e de sua gestão em 
escala nacional não eram realizados de forma sistemática. 
Para suprir essa lacuna, a Agência Nacional de Águas (ANA) 
começou em 2009 a elaborar o Relatório de Conjuntura dos 
Recursos Hídricos no Brasil com periodicidade anual. 

Este Capítulo apresenta a situação dos recursos hídricos, 
com base nas informações atualizadas até 2011, sob o 
enfoque do quanto se tem disponível de água no País e o 
quanto	é	usado	para	as	diversas	finalidades	(disponibilidades	
e usos), bem como a qualidade da água e o balanço quali-
quantitativo.	Por	fim,	foi	feita	uma	abordagem	sobre	a	gestão	
dos recursos hídricos com a implementação da PNRH, 
com foco nos instrumentos, assim como nos avanços do 
Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos 
(Singreh).

2.1 Disponibilidades e Usos

2.1.1 águas Superficiais
A disponibilidade hídrica per capita, determinada a partir de 
valores totalizados para o País, indica uma situação satisfa-
tória, segundo dados da Organização das Nações Unidas 
(ONU). 

A	análise	espacial	da	disponibilidade	hídrica	superficial	no	
território brasileiro revela que, apesar de haver grande oferta 
de água em termos globais, existe uma distribuição desigual 
dos recursos hídricos (Tabela 2.1). Cerca de 80% da disponi-
bilidade	hídrica	concentra-se	na	região	hidrográfica	amazô-
nica, onde está o menor contingente populacional nacional, 
além de valores reduzidos de demandas consuntivas. 

Fonte: aNa (2011)
(1) a disponibilidade hídrica equivale à vazão com permanência de 95% (Q95) e, no caso da presença de reservatórios, à vazão regularizada acrescida do incre-
mental de Q95. a Bacia amazônica ainda compreende uma área de 2,2 milhões de km² em território estrangeiro, que contribui com adicionais 86.321m3/s em 
termos de vazão média. a Bacia do Rio uruguai ainda compreende adicionais 37 mil km² em território estrangeiro, que contribui com 878 m3/s em termos de 
vazão média. a Bacia do Rio paraguai compreende adicionais 118 mil km² em território estrangeiro e 595 m3/s em termos de vazão média.

Tabela 2.1 Disponibilidade hídrica e vazões médias e de estiagem.(1)

Região hidrográfica Vazão média (m3/s) Disponibilidade hídrica (m3/s) Estiagem - Q95 (m³/s)

Amazônica 132.145 73.748 73.748
Tocantins-Araguaia 13.799 5.447 2.696
Atlântico Nordeste Ocidental 2.608 320 320
Parnaíba 767 379 294
Atlântico Nordeste Oriental 774 91 32
São Francisco 2.846 1.886 852
Atlântico Leste 1.484 305 252
Atlântico Sudeste 3.162 1.109 986
Atlântico Sul 4.055 647 647
Paraná 11.414 5.792 3.901
Uruguai 4.103 565 394
Paraguai 2.359 782 782
Brasil 179.516 91.071 84.904
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Figura 2.1 
Distribuição espacial 
da disponibilidade 
hídrica superficial por 
microbacia. 
Fonte: aNa (2011)
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A Figura 2.1 mostra a disponibilidade hídrica por microbacia, 
confirmando	a	concentração	de	recursos	hídricos	em	rios	da	
Bacia Amazônica e a escassez de água na Região Nordeste.

No Semiárido existem áreas que merecem atenção especial 
(MURTHA	et	al.,	2004)	e	que	foram	delimitadas	e	classifica-
das como de elevado risco hídrico, nas quais os seguintes 
fatores são observados:

 � Precipitação média anual inferior a 700 mm.

 � Índice de aridez inferior a 0,35, indicando regiões mais 
críticas no balanço precipitação/evapotranspiração.

 � Ausência de sistemas aquíferos sedimentares, que re-
presentam potencial fonte de suprimento e de segu-
rança hídrica para o abastecimento.

 � Ausência de rios perenes com elevado porte ou com 
grande	capilaridade,	que	 também	significam	 fator	de	
segurança hídrica.

Dentro desse contexto, uma das práticas implementadas para 
garantir a oferta de água na Região Nordeste é a construção 
de açudes que armazenam água para os períodos secos, além 
da regularização das vazões dos corpos d’água. A Figura 2.2 
mostra a localização e a capacidade dos principais reservató-
rios do Nordeste (capacidade superior a 10 hm3), bem como a 
delimitação das áreas de elevado risco hídrico.

2.1.2 águas Subterrâneas

A utilização das águas subterrâneas cresce de forma acele-
rada nas últimas décadas, o que explica o crescimento con-
tínuo do número de empresas privadas e órgãos públicos 
com atuação na pesquisa e captação dos recursos hídricos 

subterrâneos e do número de pessoas interessadas pelas 
águas	subterrâneas	tanto	nos	aspectos	técnico-científicos	e	
socioeconômicos como nos administrativo e legal.

A potencialidade de água subterrânea no território nacio-
nal	 também	não	é	uniforme.	Há	 localidades	com	significa-
tiva disponibilidade hídrica, como aquelas abrangidas pelo 
Aquífero Guarani e aquíferos sedimentares em geral, e ou-
tras com disponibilidade baixa, como as de ocorrência das 
rochas cristalinas no Semiárido brasileiro.

Mas, mesmo no cristalino do Semiárido nordestino brasileiro 
– onde a produtividade dos poços apresenta vazões muito 
baixas (comumente inferiores a 3 m3/h) e a água possui ele-
vada salinidade, em pequenas comunidades – observa-se 
que esses poços, com grande frequência, constituem a úni-
ca fonte de abastecimento disponível (BRASIL, 2006).

Com relação aos sistemas aquíferos, os melhores estão lo-
calizados nos terrenos sedimentares, que ocupam 48% da 
área do Brasil. 

A disponibilidade de águas subterrâneas dos principais sis-
temas aquíferos é apresentada na Tabela 2.2, assim como 
as	regiões	hidrográficas	dominantes,	o	tipo	de	aquífero	(po-
roso,	fraturado,	fraturado-cárstico,	livre	ou	confinado),	a	es-
pessura média, a área de recarga e a precipitação média so-
bre ela. A Figura 2.3 indica como as áreas de recarga dos 27 
principais sistemas aquíferos se sobrepõem às 12 regiões 
hidrográficas	nacionais.

A água de poços e fontes é utilizada intensamente para 
diversos	 fins,	 tais	 como	abastecimento	humano,	 irrigação,	
indústria e lazer. Segundo o IBGE (2002), 15,6% dos domi-
cílios brasileiros utilizam exclusivamente água subterrânea. 

Disponibilidade hídrica (m3/s) 

Regiões hidrográficas

Até 0,008

0,008 a 1

1 a 10

10 a 100

100 a 500

> 500
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Figura 2.2 localização e capacidade dos principais açudes do Nordeste e suas capacidades.
Fonte: aNa (2009)
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sistemas aquíferos.
Fonte: aNa (2009)
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Sistema
Aquífero Tipo

(1)
Região

Hidrográfica
dominante

Área de 
recarga (km

2
)

Espessura
média (m)

Precipitação
(mm/ano)

Reserva (m
3
/s)

Renovável Explotável
(2)

Solimões P,L

Amazônica

457.664 - 2.206 4.481,5 896,3

Alter do Chão P,L 312.574 - 2.098 1.247,5 249,5

Boa Vista P,L 14.888 - 2.450 162,0 32,4

Parecis P,L 88.157 150 1.890 2.324,0 464,8

Jandaíra CF
Alt. NE Oriental

11.589 600 823 30,5 6,1

Açu P,C 3.674 200 881 10,5 2,1

Itapecuru P,L

Tocantins/Araguaia 

Parnaíba

204.979 100 1.836 1.074,0 214,8

Corda P,L,C 35.266 160 1.371 46,0 9,2

Motuca P,L 10.717 1.470 15,0 3,0

Poti-Piauí P,L,C 117.012 400 1.342 650,0 130,0

Cabeças P,L,C 34.318 300 1.104 36,0 7,2

Serra Grande P,L,C 30.450 500 943 63,5 12,7

Barreiras P,L,C

Atl. Leste 
Atl. Sudeste

Atl. NE Oriental 
Atl. NE Ocidental

Tocantins/Araguaia

176.532 60 1.938 1.085,0 217,0

Beberibe P,L,C Atl. NE Oriental 318 100 2.073 2,0 0,4

Marizal P,L,C
Atl. Leste

São Francisco
18.797 200 514 36,0 7,2

São Sebastião P,L,C Atl. Leste 6.783 - 1.358 41,0 8,2

Inajá P,L,C São Francisco 956 300 722 1,5 0,3

Tacaratu P,L São Francisco
Atl. NE Oriental

3.890 200 965 14,5 2,9

Exu P,L 6.397 - 777 3,0 0,6

Missão Velha P,L,C Atl. NE Oriental 1.324 130 1.115 1,0 0,2

Urucuia-Areado P,L São Francisco
Parnaíba

Tocantins/Araguaia

144.086 300 1.294 1.182,0 236,4

Bambuí CF 181.868 - 1.165 201,5 40,3

Bauru-Caiuá P,L Paraná 353.420 200 1.457 2.939,5 587,9

Serra Geral F Paraná
Atl. Sul
Uruguai
Paraguai

411.855 150 1.681 3.731,5 746,3

Guarani P,L,C 89.936 250 1.487 805,7 161,1

Ponta Grossa P,L,C Tocantins/Araguaia

Paraguai

24.807 300 1.543 145,5 29,1

Furnas P,L,C 24.894 200 1.511 143,0 28,6

Total - - 2.761.086 - - 20.473,2 4.094,6

Fonte: aNa (2009)
(1) p: poroso; l: livre; C: Confinado; F: Fraturado; CF: Cárstico-fraturado; (2) 20% das reservas renováveis; -: Dados insuficientes.

Tabela 2.2 Disponibilidade de águas subterrâneas nos principais sistemas aquíferos. 

Embora o uso do manancial subterrâneo seja complementar 
ao	superficial	em	muitas	regiões,	em	outras	áreas	do	Brasil	
a água subterrânea representa o principal manancial hídri-
co. Ela desempenha importante papel no desenvolvimento 
socioeconômico e permite o atendimento de comunidades 
pobres ou distantes das redes de abastecimento público.

2.2 Demandas

Considera-se uso do recurso hídrico qualquer atividade huma-
na que, de qualquer modo, altere as condições naturais das 
águas	superficiais	ou	subterrâneas.	Os	usos	são	classificados	
como consuntivo – quando parte da água captada é consumi-
da no processo produtivo, não retornando ao curso d’água – e 
não consuntivo – quando o retorno ao curso d’água é total. 

A vazão de retirada para usos consuntivos no País, para o ano 
de referência de 2006, é de 1.841 m3/s (Figura 2.4), valor que, 
comparado à estimativa feita para 2000, de 1.592 m3/s (ANA, 
2007), mostra acréscimo de 16% na vazão de retirada total. Ob-
serva-se ainda, pela Figura 2.4, que o setor de irrigação possui 
a maior parcela de vazão de retirada (47% do total) e a maior 
vazão	de	consumo	(69%).	Verifica-se	que,	para	a	demanda	de	
abastecimento urbano, são reservados 26% do total, 17% para 
a indústria, 8% para a dessedentação animal e apenas 2% para 
o abastecimento rural. Particularmente, para o setor de irriga-
ção, o que mais demanda água, é importante destacar:

 � Grande demanda para a irrigação por inundação (ar-
roz	 inundado)	 na	 Região	 Sul	 –	 regiões	 hidrográficas	
Atlântico Sul e Uruguai;
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 � Projetos de irrigação na Bacia do Verde Grande – Re-
gião	Hidrográfica	do	São	Francisco.

 � Polo de Barreiras (produção de soja) na cidade de 
Barreiras/BA	–	Região	Hidrográfica	do	São	Francis-
co.

 � Perímetros irrigados para fruticultura em Juazeiro e Pe-
trolina	–	Região	Hidrográfica	do	São	Francisco.

 � Zona canavieira em Alagoas.

 � Projeto	 Formoso	 na	 Região	 Hidrográfica	 Tocantins-
-Araguaia.

 � Irrigação para fruticultura no Estado do Ceará. 

Ao analisar os resultados de demandas consuntivas por 
região	 hidrográfica,	 nota-se	 que	 a	 região	 do	 Paraná	 é	
responsável por 27% das retiradas, portanto, quase duas 
vezes maior que a segunda colocada, a região do Atlânti-
co	Sul	(15%),	seguida	das	regiões	hidrográficas	Atlântico	
Nordeste Oriental e Atlântico Sudeste, São Francisco e 
Uruguai (Tabela 2.3). As menores retiradas de água es-
tão nas bacias do Atlântico Nordeste Ocidental, Parnaíba, 
Paraguai, Amazônica e Tocantins-Araguaia. A análise da 
vazão total de retirada por microbacias é apresentada na 
Figura 2.5.

Figura 2.4 
Distribuição das vazões 
de (a) retirada e (B) 
consumo para diferentes 
usos no Brasil.
Fonte: aNa (2009)
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Retirada total: 1.841,5 m3/s Consumo total: 986,4 m3/s

Região Hidrográfica
Vazão de Retirada por tipo de uso (m3/s)

Total
Animal Industrial Rural Urbano Irrigação

Amazônica 23,9 9,1 3,1 19,3 11,4 66,8

Atlântico Leste 8,7 9,6 5,0 26,9 41,6 91,9

Atlântico Nordeste Ocidental 4,1 1,6 2,2 8,3 3,4 19,5

Atlântico Nordeste Oriental 5,1 26,3 4,5 46,1 144,6 226,5

Atlântico Sudeste 5,4 37,5 3,1 96,4 49,4 191,8

Atlântico Sul 6,2 46,7 2,2 33,4 186,8 275,3

Paraguai 11,5 2,3 0,4 6,4 8,9 29,5

Paraná 37,0 155,6 6,5 185,5 108,1 492,7

Parnaíba 2,4 1,4 1,2 6,3 28,7 40,0

São Francisco 9,1 17,4 3,7 27,3 123,3 180,8

Tocantins-Araguaia 23,0 5,3 2,4 15,0 32,7 78,3

Uruguai 7,7 8,8 1,4 8,1 122,4 148,3

Total 144,0 321,6 35,7 479,0 861,2 1.841,5

Tabela 2.3 Valores das demandas consuntivas no Brasil, segundo os diferentes tipos de uso (m³/s), por região 
hidrográfica – ano de referência: 2006.

Fonte: aNa (2009)
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Figura 2.5 
Vazão total de retirada 

por microbacias.
Fonte: aNa (2009)
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2.3 Qualidade das águas 

2.3.1 Panorama da Qualidade das águas

O acompanhamento da qualidade da água em um país de 
dimensões	continentais	é	dificultado	pela	heterogeneidade	
de redes de monitoramento existentes, boa parte operada 
pelos estados que adotam diferentes abordagens na imple-
mentação de seus programas de monitoramento que apre-
sentam variações no número de parâmetros, frequência de 
coleta, entre outros. A ANA analisou as informações de qua-
lidade da água obtidas por essas redes de monitoramento 
estaduais que totalizaram 2.312 pontos de monitoramento 
em 17 Unidades da Federação (UFs), utilizando como in-
dicador de qualidade da água os valores médios, para o 
ano de 2009, do Índice de Qualidade das Águas (IQA). Os 
resultados dessa análise foram apresentados no Relatório 
de Conjuntura dos Recursos Hídricos-Informe 2011.

O IQA é composto por nove parâmetros de qualidade que 
refletem	 principalmente	 a	 contaminação	 pelo	 lançamento	
de esgotos domésticos. Os parâmetros são os seguintes: 
oxigênio dissolvido, coliformes fecais, potencial hidroge-
niônico (pH), Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO5,20), 
temperatura, nitrogênio total, fósforo total, turbidez, resíduo 
total.	Cada	parâmetro	possui	um	peso	fixado	em	função	da	
sua importância para a conformação global da qualidade da 
água. Além de seu peso, cada parâmetro possui um valor 
obtido	do	respectivo	gráfico	de	qualidade	em	função	de	sua	
concentração ou medida.

As classes do IQA referem-se à qualidade da água bruta, vi-
sando ao abastecimento público após tratamento. Portanto, 
outros usos da água, como recreação ou preservação da 

vida aquática, não são diretamente contemplados no IQA. 
Apesar de sua importância como principal indicador de qua-
lidade de água, qualquer análise de seus dados deve sem-
pre considerar essas limitações.

Com esse indicador é possível buscar mostrar o nível de 
qualidade dos rios e das principais bacias brasileiras, prin-
cipalmente sob o ponto de vista de interferências na quali-
dade da água, devido ao lançamento de esgoto doméstico, 
que	auxilia	na	 identificação	de	bacias	críticas	brasileiras	e	
na	definição	de	áreas	prioritárias	para	o	fortalecimento	dos	
instrumentos da política nacional de recursos hídricos.

A	Tabela	2.4	mostra	a	classificação	do	IQA	para	determinar	
a qualidade das águas brutas, em uma escala de 0 a 100. 
A Figura 2.6 mostra a distribuição percentual em classes do 
IQA para 1.747 pontos de monitoramento avaliados em rios 
brasileiros em 14 UFs (PB, PE, BA, MS, MT, RJ, MG, SP, PR, 
RS, GO, ES, RN e TO) em 2009. A Figura 2.7 apresenta a 
distribuição	espacial	dos	pontos	de	monitoramento	classifi-
cados quanto ao IQA. 

Tabela 2.4 Resumo da análise de criticidade dos tre-
chos de rio.

Classe Valor do IQA Cor

Ótima 80 a 100

Boa 52 a 79

Regular 37 a 51

Ruim 20 a 36

Péssima 0 a 19
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Figura 2.6 percentual das classes do IQa dos pontos de 
amostragem de 2009.

Fonte: aNa (2011)

Figura 2.7 
IQa em 2009.

Fonte: aNa (2011)

Considerando os valores médios do IQA em 2009, observa-
-se uma condição ótima em 4% dos pontos de monitoramen-
to; boa em 71%; regular em 16%; ruim em 7%; e péssima em 
2%. Portanto, essa é a condição da qualidade da água bruta 
nos pontos analisados, visando ao abastecimento público 
após seu respectivo tratamento. A Figura 2.7 apresenta a 
distribuição	espacial	dos	pontos	de	monitoramento	classifi-
cados quanto ao IQA.

Os corpos d’água que em 2009 apresentaram pontos de 
monitoramento com valores médios do IQA nas categorias 
péssima e ruim encontram-se, em sua maioria, nas proximi-
dades de regiões metropolitanas (São Paulo, Curitiba, Belo 
Horizonte, Porto Alegre, Rio de Janeiro, Salvador) e cidades 
de médio porte, a exemplo de Campinas/SP e Juiz de Fora/
MG. Essa condição está associada principalmente ao lança-
mento de esgotos domésticos (Tabela 2.5).
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Região hidrográfica Bacias e respectivos corpos d’água com pontos em situação ruim ou péssima

Paraná

Bacia do Alto Tietê: Rio Tietê, Rio Cabuçu, Rio Tamanduateí, Ribeirão dos Meninos, Reser-
vatório Edgard de Souza, Rio Pinheiros, Rio Aricanduva, Reservatório de Pirapora, Reser-
vatório de Rasgão, Ribeirão Pires, Rio Baquiruvu-Guaçu, Rio Juqueri, Ribeirão das Pedras.

Bacia do Alto Iguaçu: Rio Barigui, Rio Iraí, Rio Padilha, Rio Palmital. Rio Iguaçu, Rio Água 
Verde, Rio Belém, Rio Parolim, Rio Fany, Córrego Monjolo.

Bacia do Rio Grande: Rio Preto, Ribeirão São Domingos, Córrego Liso.

Bacia do Rio Mogi-Guaçu: Rio Mogi-Mirim, Rio das Araras.

Bacia do Rio Piracicaba: Rio Piracicaba, Ribeirão Tatu, Rio Capivari, Ribeirão Tijuco Preto, 
Ribeirão Lavapés, Rio Quilombo, Ribeirão dos Toledos, Ribeirão Três Barras.

Bacia do Rio Jundiaí: Rio Jundiaí.

Bacia do Rio Ivinhema: Córrego Água Boa.

Bacia do Rio Paranapanema: Rio Santo Anastácio.

São Francisco

Bacia do Rio das Velhas: Ribeirão Arrudas, Ribeirão do Onça, Rio das Velhas, Córrego Ber-
nardo Monteiro, Córrego Sarandi, Córrego Sandra Rocha, Córrego Perobas, Córrego da 
Av. Dois, Córrego Cabral, Córrego da Luzia, Córrego Gandi, Córrego Flor d’água, Córrego 
Ressaca. Córrego da Av. Tancredo Neves, Córrego da Av. Nacional, Córrego dos Munizes, 
Córrego Bom Jesus, Córrego Água Funda, Córrego Caeté, Ribeirão Poderoso, Ribeirão 
das Neves. Córrego do Diogo. 

Bacia do Rio Pará: Ribeirão da Fartura, Córrego do Pinto, Ribeirão Paciência.

Bacia do Rio Jequitinhonha: Rio Salinas.

Bacia do Rio Paraopeba: Rio Betim, Ribeirão das Areias

Bacia do Rio Verde Grande: Rio dos Vieiras.

Atlântico Leste

Bacia do Recôncavo Norte: Rio Ipitanga, Rio Pitinga, Rio Joanes, Rio Muriqueira, Rio Ca-
maçari, Rio Jacarecanga.

Bacia do Rio Cachoeira: Rio Colônia, Rio Cachoeira.

Bacia do Rio de Contas: Rio do Peixe, Rio Jequiezinho.

Bacia do Rio Itapicuru: Rio Itapicuru Mirim.

Bacia do Rio Paraguaçu: Rio do Maia, Rio Jacuípe, Riacho Principal.

Bacia do Rio Real: Rio Real

Atlântico Sudeste

Bacia do Rio Paraíba do Sul: Ribeirão Meia Pataca, Rio Xopotó.

Bacia do Rio Reis Magos: Lagoa Jacuném.

Bacia do Rio Jucu: Rio Aribiri, Rio Itanguá, Rio Marinho, Rio Formate.

Bacias	afluentes	à	Baía	de	Sepetiba:	Rio	Queimados,	Rio	Ipiranga,	Vala	do	Sangue,	Rio	
Guandu-Mirim, Rio Marinho, Rio Piraquê, Rio Cabuçu, Rio da Guarda, Canal do Itá.

Bacias	afluentes	ao	Complexo	Lagunar	de	Jacarepaguá:	Rio	Guerenguê,	Rio	Pavuninha,	
Arroio Pavuna, Arroio Fundo.

Paraguai Bacia do Rio Miranda: Córrego Bonito.

Tabela 2.5 Bacias e respectivos corpos d’água que, em 2009, apresentaram pontos de monitoramento classifica-
dos em situação ruim ou péssima, segundo o valor médio do IQa.

Fonte: aNa (2011)
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2.3.2 Comparação de Parâmetros de Qualidade 
com Classes de Enquadramento

Nesta análise foram considerados os parâmetros do IQA, 
analisados com mais frequência nas redes de monitoramen-
to das UFs, bem como os da Classe 2, pois é a mais fre-
quente de enquadramento dos corpos d’água no País.

Comparando os resultados dos parâmetros que compõem o 
IQA com os padrões estabelecidos para corpos d’água en-
quadrados na Classe 2, observa-se que os coliformes termo-
tolerantes, o fósforo total e o oxigênio dissolvido apresentam 
percentuais elevados de desconformidade (Figura 2.8).

Com relação aos coliformes termotolerantes, o alto percen-
tual de desconformidade (51%) observado na Figura 2.8 é 
reflexo	dos	baixos	níveis	de	tratamento	de	esgotos	domés-
ticos. A ocorrência de altos valores de coliformes termoto-
lerantes indica a possibilidade da existência de organismos 
patogênicos, responsáveis pela transmissão de doenças de 
veiculação hídrica, o que pode prejudicar o uso da água para 
vários usos, tais como a recreação de contato primário (ex.: 
natação), a dessedentação animal e a irrigação de hortaliças.
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Contaminantes Emergentes em águas Brasileiras

Contaminantes emergentes (CEs) compreendem não apenas as novas substâncias sintetizadas pelo homem, mas, tam-
bém, toda espécie biótica ou abiótica, de origem exógena ou endógena, que não é monitorada rotineiramente e que 
somente agora tem sido detectada em diferentes compartimentos ambientais. Segundo a Agência de Proteção Ambiental 
Americana	(EPA),	CEs	são	“poluentes	que	atualmente	não	são	incluídos	em	programas	de	monitoramento	e	que	podem	
se tornar candidatos para legislações futuras, dependendo de pesquisas sobre (eco)toxicidade, efeitos sobre a saúde, 
percepção pelo público e dados sobre sua ocorrência em vários compartimentos ambientais”. Algumas classes de CEs 
incluem produtos farmacêuticos e de higiene pessoal, hormônios, drogas de abuso, produtos sintéticos de uso indus-
trial, entre outros. Sabe-se pouco sobre os efeitos desses contaminantes no ambiente e à biota que nele vive, embora 
muitos	CEs	também	sejam	classificados	como	interferentes	endócrinos,	ou	seja,	substâncias	que	alteram	a	função	do	
sistema endócrino promovendo efeitos sutis sobre a reprodução e o desenvolvimento de organismos vivos, mesmo sob 
concentrações-traço.

Fontes de poluição pontuais e difusas contribuem para o aporte de CEs no ambiente. Embora ambos os tipos de fontes 
sejam importantes, fontes pontuais, notadamente aquelas associadas ao descarte de esgotos domésticos e/ou indus-
triais, sejam eles tratados ou não, têm sido reconhecidas como as principais vias de acesso de CEs para o ambiente 
(AURIOL et al., 2006). 

Até o momento, todos os estudos realizados no Brasil confirmam que o descarte de esgoto, tratado ou não, exerce 
papel central na ocorrência de inúmeros CEs em águas naturais. Sabe-se também que a ocorrência desses com-
postos depende de inúmeros aspectos, entre os quais se destacam o índice de coleta e tratamento de esgoto, os 
processos operantes nas Estações de Tratamento de Esgoto, a razão entre disponibilidade e demanda hídrica, a 
característica intrínseca de cada composto, entre outros. Dessa maneira, considerando que a ocorrência de CEs 
depende, invariavelmente, de aspectos regionais, a realização de estudos em diferentes regiões brasileiras torna-se 
essencial.

Não existem dados sobre a ocorrência de CEs na maioria dos corpos hídricos nacionais e, portanto, a realização 
de amplo monitoramento desses contaminantes se faz necessária para subsidiar o estabelecimento de indicadores 
de qualidade mais condizentes com o cenário atual. Essa preocupação é compartilhada, por exemplo, pela Câmara 
Técnica de Saúde Pública da ABES (Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental), que sugeriu o moni-
toramento de alguns contaminantes emergentes em águas naturais, tais como a cafeína e o bisfenol A, como forma 
de prover subsídios para a revisão da legislação nacional de água para consumo humano (UMBUZEIRO; SILVÉRIO, 
2010). Recentemente, uma ação encabeçada por pesquisadores do Instituto Nacional de Ciências e Tecnologias 
Analíticas Avançadas (INCTAA) promoveu a amostragem de águas para consumo humano de 18 capitais do Brasil 
com vistas à determinação de 16 CEs de diferentes classes. Essa iniciativa deve gerar os primeiros resultados, de 
abrangência nacional, sobre a ocorrência de diversos contaminantes não monitorados na água servida à grande parte 
da população brasileira.

Ainda são desconhecidos os valores seguros para muitos CEs na água destinada ao abastecimento público, sendo reco-
mendável que essas substâncias sejam investigadas e monitoradas para permitir ações preventivas, pautadas na minimi-
zação de fontes, ou corretivas, voltadas ao estabelecimento de tecnologias capazes de remover esses contaminantes de 
Estações de Tratamento de Esgoto e de Estações de Tratamento de Água.

Figura 2.8 percentual de resultados em desconformi-
dade com o padrão da Classe 2 no ano de 
2009.

Fonte: aNa (2011)

Nota: Foram analisados os seguintes números de amostras para cada 
parâmetro: oxigênio dissolvido – oD (8.328), pH (8.299), turbidez 
(7.999), coliformes termotolerantes (7.823), demanda bioquímica de 
oxigênio – DBo (7.710), fósforo total (7.437).
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Figura 2.9 
pontos de monitoramento 
e respectivas classes de 
oxigênio dissolvido (oD) 
em 2009.
Fonte: aNa (2011)
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Com relação ao fósforo, o alto percentual de desconformida-
de (42%) tem origem principalmente nos esgotos domésticos. 

Com relação ao OD, a Figura 2.9 apresenta o valor médio 
desse parâmetro, em 2009, em 2.195 pontos de monitora-
mento de 24 Unidades da Federação. A maior ocorrência 
desses	valores	de	OD,	inferiores	a	2	mg/L,	verificou-se	prin-
cipalmente nos pontos de monitoramento localizados nas 
regiões metropolitanas e nas proximidades de cidades de 
médio porte. Entre esses pontos, destacam-se aqueles lo-
calizados nos seguintes corpos d’água:

 � Rios Tamanduateí, Pinheiros, Tietê, Aricanduva e Ca-
buçu, na Região Metropolitana de São Paulo (SP).

 � No interior do Estado de São Paulo, o Rio Quilombo em 
Campinas, Rio Preto em São José do Rio Preto, Ribei-
rão São Domingos na região de Catanduva, Ribeirão 
Tatu em Limeira, Rio Mogi-Mirim nas proximidades de 
Mogi-Mirim (SP).

Figura 2.10
percentual de pontos de 
monitoramento nas clas-
ses de oD em 2009. 
Fonte: aNa (2011)

 � Córregos Sarandi, Bom Jesus, Água Funda, Cabral, 
entre outros, na Região Metropolitana de Belo Horizon-
te (BH).

 � Ribeirão dos Vieiras em Montes Claros (MG).

 � Rios Belém e Barigui, na Região Metropolitana de Curi-
tiba (PR).

 � Rios Queimados, Ipiranga, Cabuçu, Piraquê e Vala do 
Sangue, na Região Metropolitana do Rio de Janeiro 
(RJ).

 � Rios Ipitanga, Muriqueira, Camaçari e Jacarecanga, na 
Região Metropolitana de Salvador (BA).

 � Rios Marinho, Itanguá e Aribiri, na Região Metropolita-
na de Vitória (ES).

 � Rios Jaguaribe, Cabocó, Cuia e Riacho Mussuré, nas 
proximidades de João Pessoa (PB).

Do total de pontos amostrados, 77% apresentaram valor 
médio anual de OD maior que 5 mg/L, portanto, acima do 
limite mínimo considerado adequado para a preservação 
das comunidades aquáticas (Figura 2.10). Entre os 23% dos 
pontos de monitoramento que apresentaram valores médios 
abaixo de 5 mg/L, destacam-se os pontos listados anterior-
mente que possuem valores inferiores a 2 mg/L e que repre-
sentam 4% dos pontos analisados.
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Tabela 2.7  pontos de monitoramento com melhoria do IQa, entre 2002 e 2009, na Região Hidrográfica do São 
Francisco.

Tabela 2.6 pontos de monitoramento com melhoria do IQa, entre 2002 e 2009, na Região Hidrográfica do paraná.

Fonte: aNa (2011)
(1) Estação de tratamento de Esgoto (EtE) apoiada com recursos do programa Despoluição de Bacias Hidrográficas (prodes) da aNa.

Fonte: aNa (2011)
(1) EtE apoiada com recursos do prodes da aNa.

Ampliação da Estação de Tratamento de
Esgoto (ETE) Uberabinha e construção
do Interceptor de esgoto em Uberlândia.
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5752

33

24

51

Uberlândia (MG)
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Machado (SP)
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e Ipiguá (SP)
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Rio Preto

Rio Preto

Rio Paranaíba
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Paranapanema

Rio Sorocaba

Rio Piracicaba

Rio Tietê

Rio Grande

Rio Preto

Rio Preto

Paraná

Região hidrográfica Entidade/código
do ponto

IQA (Valor médio anual)
   2002     2006     2009     

44

Classificação dos valores do IQA

Péssima (0 a 19)       Ruim (20 a 36)       Regular (37 a 51)       Boa (52 a 79)       Ótima (80 a 100) 

49

16 35
Não

disponível

4243

22 31

847677

3936

212016

49

Tratamento dos esgotos pela ETE de
Presidente Prudente e tratamento dos
efluentes de curtume.

Implantação da ETE Sorocaba(1).

Redução da carga orgânica industrial e
operação da ETE de Salto.

Implantação do Sistema de Flotação do
Rio Pinheiros.

Implantação da ETE em Passos (MG)
em 2008.

Implantação da ETE Rio Preto. Apesar
da melhoria na qualidade da água do
rio, ainda há problemas na operação da
ETE, que tem funcionamento intermitente.

Implantação da ETE Rio Preto. Apesar
da melhoria na qualidade da água do
rio, ainda há problemas na operação da
ETE, que tem funcionamento intermitente.

Motivo provável      Bacia Corpo d’água Município

Implantação da ETE Onça(1) em
Belo Horizonte.27

4446
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Péssima (0 a 19)       Ruim (20 a 36)       Regular (37 a 51)       Boa (52 a 79)       Ótima (80 a 100) 

Implantação da ETE Arrudas  em
Belo Horizonte.

Implantação da ETEs em Matozinhos
(MG) e Vespasiano (MG).

Implantação da ETE Arrudas  em
Belo Horizonte.

Implantação da ETE Onça(1) e ETE Arrudas
em Belo Horizonte.

Implantação da ETE Onça(1) e ETE Arrudas
em Belo Horizonte.

Implantação da ETE Onça(1) e ETE Arrudas
em Belo Horizonte.

Região hidrográfica Entidade/código
do ponto

IQA (Valor médio anual)
   2002     2006     2009     

Motivo provável      Bacia Corpo d’água Município

31

2.3.3 Análise Histórica da Situação em Algumas 
Bacias Brasileiras

As Tabelas 2.6, 2.7 e 2.8 destacam os pontos de monitora-
mento em que a comparação entre os anos foi possível e que 
mostram melhoria no valor do IQA. Comparando os valores de 
2002 com os obtidos entre 2006 e 2009, observa-se que vários 
pontos de coleta apresentaram aumento que pode estar as-

sociado aos investimentos em saneamento, controle da polui-
ção	industrial	ou	gestão	das	vazões	efluentes	de	reservatórios.	
Destaca-se, no período 2002-2009, a melhoria na Bacia do Rio 
das Velhas em Minas Gerais, na Bacia do Rio Paraíba do Sul 
e nas Bacias dos Rios Piracicaba, Sorocaba e Grande. Em al-
gumas dessas bacias, foram investidos recursos do Programa 
Despoluição	de	Bacias	Hidrográficas	(Prodes),	da	ANA,	que	
podem ter contribuído para a melhoria dos valores do IQA.
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2.4 Balanço Quali-Quantitativo

O balanço entre a oferta de água e as demandas quanti-
tativas (captações) e qualitativas (lançamentos) é de fun-
damental importância para traçar o diagnóstico das bacias 
brasileiras. Com base em informações de oferta de água, 
demandas consuntivas e qualidade das águas, já aborda-
das nos itens anteriores, é possível realizar o balanço quali-
-quantitativo dos rios e bacias brasileiras, de forma a orientar 
as ações de gestão previstas na Política Nacional de Recur-
sos Hídricos.

2.4.1 Balanço Quantitativo

O balanço quantitativo representa a relação entre a demanda 
de recursos hídricos e a disponibilidade hídrica, realizada me-
diante a análise da razão entre a vazão de retirada, ou seja, a 
água captada destinada a atender os diversos usos consun-
tivos, e a disponibilidade hídrica (em rios sem regularização, 
equivale à vazão de estiagem – a vazão com permanência 
de 95%; em rios com regularização, à vazão regularizada so-
mada ao incremento de vazão, com permanência de 95%). 
Tal relação, traduzida pela Figura 2.11, oferece uma visão do 
nível de comprometimento quantitativo dos recursos hídricos. 

Tabela 2.8  pontos de monitoramento com melhoria do IQa, entre 2002 e 2009 na Região Hidrográfica do 
atlântico leste.

Fonte: aNa (2011)
(1) EtE apoiada com recursos do prodes da aNa.

O lixão localizado a montante do ponto de
coleta foi desativado.
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Região hidrográfica Entidade/código
do ponto

IQA (Valor médio anual)
   2002     2006     2009     

Motivo provável      Bacia Corpo d’água Município

Implantação da ETE Córrego da Penha(1) 
em Belo Horizonte.

Implantação da ETE em Barbosa Lage(1) 
em Juiz de Fora.

Implantação das ETEs Guararema(1)  e São
José dos Campos. Implantação de coletor-
tronco de esgotos em Jacareí e São José
dos Campos.

Implantação da ETEs Guararema(1)  e São
José dos Campos. Implantação de coletor-
tronco de esgotos em Jacareí e São José
dos Campos.

Aumento do volume operacional do
Reservatório Santa Branca e das vazões
do Rio Paraíba do Sul aumentaram a 
capacidade de diluição dos lançamentos.

Alteração no manejo de vazões do 
Reservatório Jaguari, Transposição dos 
esgotos sanitários do Bairro Rodrigo
Barreto em Arujá (SP) para a Bacia do
Rio Tietê.

Implantação da ETE Onça(1)  e ETE Arrudas
em Belo Horizonte.

Implantação da ETE Dornelas em Muriaé(1).

Operação das ETEs Via Bethânia e 
Marcílio de Noronha em Viana e da ETE 
Padre Gabriel em Cariacica. Controle de
efluentes industriais.

Operação das ETEs Via Bethânia e 
Marcílio de Noronha em Viana e da ETE 
Padre Gabriel em Cariacica. Controle de
efluentes industriais.

Operação das ETEs Via Bethânia e 
Marcílio de Noronha em Viana e da ETE 
Padre Gabriel em Cariacica. Controle de
efluentes industriais.

Diminuição do desmatamento na região,
diminuição da atividade de extração de
diamante e melhoria da conscientização
ambiental da população.

Implantação da ETE em Berilo em 2008.
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Emergências Ambientais
Os acidentes ambientais afetam a qualidade da água, pois liberam produtos e substâncias considerados perigosos para o am-
biente.	Registros	do	Ibama	confirmam	que,	desde	2006,	26,1%	dos	acidentes	ambientais	atingiram	o	meio	hídrico.	Esse	é	o	se-
gundo	ambiente	natural	mais	afetado,	ficando	atrás	somente	do	solo.	Os	produtos	perigosos	oriundos	de	acidentes	que	atingem	
diretamente	rios,	lagos	e	córregos	ou,	ainda,	que	os	alcançam	indiretamente	após	percolação	e	infiltração	no	solo,	podem	causar	
danos irreversíveis a alguns ecossistemas, a depender das características do produto envolvido e da sensibilidade do corpo 
receptor.

Conforme os relatórios de acidentes ambientais do Ibama, os produtos que mais atingem o meio hídrico são pertencentes à 
Classe	de	Risco	3	–	líquidos	inflamáveis,	representados	principalmente	por	óleos	combustíveis,	com	35,7%	do	total	dos	produtos	
(Figura A). 

Figura D Milhares de peixes mortos após acidente com 
pesticida no Rio paraíba do Sul em 2008. 

Fonte: Fiperj

Figura A Classes de risco dos produtos derramados em 
água doce (2006 a agosto de 2011).

Fonte: Ibama

Os impactos dos acidentes ambientais nas águas são inúme-
ros e incluem mortandade de fauna, desequilíbrio dos ecos-
sistemas aquáticos e dos que dele dependem, destruição de 
áreas de preservação permanente, contaminação da água 
para uso humano, agrícola ou industrial, danos à pesca, turis-
mo, lazer, entre outros.

Para	exemplificar,	o	Rio	Paraíba	do	Sul,	na	Região	Sudeste,	já	
foi afetado por inúmeros acidentes, sendo dois de grande rele-
vância ocorridos nos anos de 2003 e 2008, com o lançamento 
de soda cáustica com lignina – rejeitos da fabricação de papel 
conhecido	como	“licor	negro”	(Figuras	B	e	C)	–	e	do	pesticida	
Endossulfan, respectivamente. 

Ambos os acidentes geraram efeitos graves na dinâmica 
ambiental do rio (Figura D), prejudicando o uso das águas 
para	diversos	fins	por	muito	tempo.	Tanto	o	Ibama	quanto	ór-
gãos estaduais ambientais ainda monitoram os efeitos desse 
evento. 

Figura B Rompimento de barragem com licor negro, em 
2003, que atingiu o Rio paraíba do Sul. 

Fonte: Ibama

Figura C paraíba do Sul leva o licor negro proveniente de 
rompimento de barragem em Cataguases/MG 
para o mar, 2003. 

Fonte: Ibama
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Para	 a	 definição	 das	 faixas	 de	 classificação	 desse	 índice	
empregaram-se as mesmas adotadas nas faixas de situa-
ção utilizadas pela European Environment Agency e pelas 
Nações Unidas, com base no índice de retirada de água ou 
water exploitation index, que é igual ao quociente entre a 
retirada total anual e a vazão média de longo período. As 
faixas	de	classificação	foram	consideradas	adequadas	para	
o caso brasileiro e são as seguintes:

 � até 5% - Excelente. A água é considerada um bem li-
vre; pouca ou nenhuma atividade de gerenciamento é 
necessária.

 � de 5% a 10% - A situação é confortável, podendo ocor-
rer necessidade de gerenciamento para solução de 
problemas locais de abastecimento.

 � de 10% a 20% - Preocupante. A atividade de gerencia-
mento é indispensável, exigindo a realização de inves-
timentos médios.

 � de 20% a 40% - A situação é crítica, exigindo intensa 
atividade de gerenciamento e grandes investimentos.

 � acima de 40% - A situação é muito crítica, exigindo 
também intensa atividade de gerenciamento e grandes 
investimentos. 

A caracterização das regiões em diferentes níveis de critici-
dade	e	a	espacialização	desse	índice	permite	uma	reflexão	
sobre a situação real de utilização dos recursos hídricos e 
quão relevante é a estrutura de gestão requerida na bacia. 
Quanto mais alto o índice, maior a complexidade da gestão 
requerida. É possível ainda localizar onde as ações de ges-
tão devem ser concentradas.

Figura 2.12 Distribuição percentual da extensão dos 
principais rios do país com relação ao ba-
lanço demanda/disponibilidade.

Fonte: aNa (2009)

Figura 2.11 
Situação dos principais 
rios brasileiros quanto à 
relação demanda versus 
disponibilidade hídrica 
superficial.
Fonte: aNa (2011)

A Figura 2.12 mostra um panorama da situação dos prin-
cipais rios brasileiros quanto ao balanço hídrico (relação 
demanda/disponibilidade hídrica) e oferece uma visão do 
nível de comprometimento quantitativo dos recursos hídri-
cos. Em termos gerais, para o País, a situação do balanço 
hídrico dos principais rios brasileiros é bastante confortável, 
com	73%	da	extensão	dos	trechos	analisados	classificados	
como excelente. 
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Muito 
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73%
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A Tabela 2.9 apresenta a situação do balanço demanda/dispo-
nibilidade	hídrica	distribuída	por	regiões	hidrográficas	do	País.
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Tabela 2.9 Relação entre demanda/disponibilidade hídrica em extensão de rios para as regiões hidrográficas do país.

Na	região	hidrográfica	Amazônica	todos	os	trechos	de	rios	
analisados apresentaram relação entre demanda e dispo-
nibilidade excelente, resultado de uma combinação de alta 
disponibilidade hídrica e de baixa demanda, devido à baixa 
densidade	demográfica.

Outras regiões brasileiras apresentam vários rios em situa-
ção de estresse hídrico. Na Região Nordeste, ocorre grande 
quantidade	de	rios	classificados	com	criticidade	quantitativa	
devido à baixa disponibilidade hídrica dos corpos d´água. 
No Sul do Brasil, muitos rios possuem criticidade quantitati-
va, devido à grande demanda para irrigação (arroz inunda-
do) (ANA, 2011).

A	 região	 hidrográfica	 mais	 problemática	 do	 País	 é	 a	 do	
Atlântico Nordeste Oriental, onde a disponibilidade hídrica 
é muito baixa e 74% dos trechos de rios analisados foram 
classificados	 em	 situação	 crítica	 ou	muito	 crítica.	 As	 regi-
ões do São Francisco e Atlântico Leste também apresentam 
áreas com situações críticas. Nessas regiões, há, normal-
mente, uma associação de baixa pluviosidade e elevada 
evapotranspiração, características da região do Semiárido 
nordestino (ANA, 2009).

Nas regiões do Paraná e do Atlântico Sudeste, a criticidade 
do	balanço	hídrico	é	devido	à	alta	densidade	demográfica.	
Nas regiões Atlântico Sul e Uruguai, a alta demanda por irri-
gação também torna crítica a relação demanda/disponibili-
dade dos rios analisados.

2.4.2 Balanço Qualitativo

O lançamento de esgotos domésticos é considerado, em 
termos gerais, como o principal fator de degradação dos 
corpos d’água brasileiros, pois apenas 50,6% dos domicílios 
brasileiros contam com rede coletora de esgotos. Somente 
34,6% dos esgotos domésticos urbanos recebem algum tra-
tamento, sendo o restante lançado diretamente nos corpos 
d’água (ANA, 2011).

Com o intuito de gerar um diagnóstico das cargas orgâni-
cas domésticas, inclusive nas regiões que não apresentam 
monitoramento, no Relatório de Conjuntura dos Recursos 
Hídricos no Brasil – 2009 (ANA, 2009) foram estimadas as 
cargas de esgoto doméstico urbano dos municípios brasi-
leiros e a capacidade de assimilação dessas cargas pelos 
corpos d’água.

Região
Hidrográfica

Muito crítico Crítico Preocupante Confortável Excelente

km % km % km % km % km %
Amazônica 395 0,1% 262 0,1% 1.574 0,5% 5.793 2,0% 287.596 97,3%

Atlântico Leste 25.597 35,0% 16.301 22,0% 9.029 12,0% 7.923 11,0% 14.815 20,0%

Atlântico Sudeste 2.674 5,6% 3.935 8,2% 6.895 14,4% 7.930 16,6% 26.346 55,1%

Atlântico Sul 12.551 34,4% 4.312 11,8% 4.517 12,4% 4.165 11,4% 10.897 29,9%

Nordeste Ocidental 1.951 4,7% 4.656 11,3% 6.821 16,5% 9.451 22,9% 18.353 44,5%

Nordeste Oriental 59.685 86,0% 4.665 7,0% 2.665 4,0% 1.353 2,0% 1.351 2,0%

Paraná 10.616 6,0% 10.444 6,0% 18.045 11,0% 30.005 17,9% 104.920 60,0%

Paraguai 20.799 35,1% 189 0,3% 1.990 3,4% 5.130 8,7% 31.110 52,5%

Parnaíba 5.288 8,9% 4.147 7,0% 8.461 14,2% 10.878 18,3% 30.806 51,7%

São Francisco 43.726 36,3% 12.122 10,1% 16.267 13,5% 17.899 14,8% 30.535 25,3%

Tocantins-Araguaia 576 0,4% 1.811 1,1% 6.630 4,1% 14.613 9,0% 137.942 85,4%

Uruguai 12.607 33,7% 1.612 4,3% 2.285 6,1% 5.618 15,0% 15.235 40,8%

Fonte: aNa (2009)

Ao calcular esse indicador, leva-se em conta a carga de es-
goto doméstico gerada (toneladas de DBO5,20/dia) e a popu-
lação urbana de cada município. Desse valor, são subtraídos 
os volumes tratados de esgoto doméstico, conforme dados 
do Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento 
(BRASIL, 2007) e da Pesquisa Nacional de Saneamento Bá-
sico (IBGE, 2002).

No Relatório de Conjuntura dos Recursos Hídricos no Bra-
sil (ANA, 2011), a carga assimilável pelos corpos d’água 
também foi estimada, considerando que todos estivessem 
enquadrados na Classe 2, segundo a Resolução Conama 
n° 357/2005, que determina como limite máximo de DBO5,20 
o valor de 5 mg/L (índice que mede a biodegradabilidade). 
Para essa estimativa, multiplica-se a vazão disponível pelo 
valor de 5 mg/L e transformam-se os dados para toneladas 
de DBO5,20/dia. O decaimento da carga orgânica no trecho a 
jusante do lançamento foi estimado como exponencial.

Para a estimativa da capacidade de assimilação dos rios, 
dividiram-se os valores de carga de esgoto doméstico pelas 
cargas assimiláveis calculadas para a vazão disponível. A 
Tabela 2.10 apresenta a escala de valores utilizada no mapa 
seguinte: valores superiores a 1 indicam que a carga orgâni-
ca lançada é superior à carga assimilável; valores inferiores 
a 1 indicam que a carga orgânica lançada é inferior à carga 
assimilável. A Figura 2.13 ilustra os valores estimados desse 
índice de balanço qualitativo por trecho de rio.

Classes Condição Cor

0 – 0,5 Ótima

0,5 – 1,0 Boa

1,0 – 5,0 Regular

5,0 – 20,0 Ruim

> 20 Péssima

Em termos gerais, 78% da extensão dos rios brasileiros 
apresentam ótima condição para assimilação das cargas 
de DBO de origem doméstica (Figura 2.13 e 2.14). A Tabela 
2.11 apresenta a distribuição de condição de assimilação 
das	cargas	de	DBO	para	cada	região	hidrográfica.

Tabela 2.10 Classes da relação carga lançada/carga 
assimilável e a respectiva condição.



Capítulo 2
Relatório de Qualidade do Meio Ambiente

76

500 0 500250 km

.

.

.

.

.

.

.

.

.

.

.

.

.

.

.

.

.

.

.

.

.

.

.

.

.

.

.

Amazônica

Paraná

São Francisco

Tocantins-Araguaia

Paraguai

Parnaíba

Atlântico Leste

Uruguai
Atlântico Sul

Atlântico Nordeste Ocidental

Atlântico Nordeste Oriental

Atlântico Sudeste

Natal

Belém

Recife

Palmas

Manaus

Maceió

Macapá

Cuiabá

Vitória

Goiânia

Teresina

São Luis

Salvador

Curitiba

Brasília

São Paulo

Fortaleza

Boa Vista

Rio Branco

Porto Velho

João Pessoa

Porto Alegre

Campo Grande

Florianópolis

Rio de Janeiro

Belo Horizonte

Argentina

Bolívia

Peru

Chile

Colômbia

Paraguai

Venezuela

Uruguai

Guiana
Suriname Guiana Francesa

AM PA

MT BA

MG

MS

PI

GO

RS

MA

TO

SP

RO

PR

RR

AC

CE

AP

SC

PE
PB

RN

ES

RJ

AL
SE

DF
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Figura 2.13 
Estimativa da capacidade 
de assimilação de cargas 
orgânicas, considerando 
a disponibilidade hídrica.
Fonte: aNa (2011)

Figura 2.14 
Distribuição percentual da extensão dos principais 
rios do país, segundo a capacidade de assimilação das 
cargas de esgotos.
Fonte: aNa (2009)

Tabela 2.11 Distribuição percentual de extensão dos rios por região hidrográfica, segundo a capacidade de assimi-
lação de cargas de esgotos.

Região
Hidrográfica

Muito crítico Crítico Preocupante Confortável Excelente
km % km % km % km % km %

Amazônica 116,64 0,0% 533,83 0,1% 1.533,38 0,2% 1.390,47 0,2% 733.560,15 99,5%
Atlântico Leste 6.041,32 8,1% 5.650,19 7,6% 6.580,96 8,9% 2.333,39 3,1% 53.560,24 72,2%
Atlântico Sudeste 1.243,63 2,6% 3.060,56 6,4% 8.128,27 16,9% 2.779,62 5,8% 32.954,17 68,4%
Atlântico Sul 637,34 1,7% 2.032,57 5,5% 4.137,59 11,2% 2.371,45 6,4% 27.633,08 75,1%
Nordeste Ocidental 1.325,51 3,1% 1.787,67 4,1% 3.763,12 8,7 % 781,20 1,8% 35.600,27 82,3%
Nordeste Oriental 12.257,32 17%% 5.497,41 8% 2.280,52 3,0% 200,02 0% 49.858,00 71,0%
Paraguai 848,66 1% 270,07 0% 1.155,97 2% 830,61 1% 54.456,30 95%
Paraná 3.020,70 2,0% 9.807,80 6,0% 21.376,70 12,0% 9.593,80 5,0% 133.650,34 75,0%
Parnaíba 1.178,59 1,9% 2.118,11 3,4% 4.557,75 7,2% 1.408,64 2,2% 53.667,05 85,3%
São Francisco 5.745,14 4,7% 4.597,07 3,8% 5.401,56 4,4% 3.624,76 3,0% 103.028,80 84,2%
Tocantins-Araguaia 204,83 0,1% 1.169,07 0,7% 4.030,99 2,4% 3.055,80 1,9% 156.300,12 94,9%
Uruguai 410,02 1,1% 1.423,91 3,7% 4.540,98 11,7% 3.476,56 8,9% 29.070,86 74,7%
Fonte: aNa (2009)
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As condições mais críticas para a assimilação dos esgotos 
domésticos	 são	 observadas	 nas	 regiões	 hidrográficas	 do	
Atlântico Nordeste Oriental, Atlântico Leste e Parnaíba, lo-
calizadas na região Semiárida. Nelas, há grande proporção 
de rios intermitentes e com baixa disponibilidade hídrica, 
que, por essa razão, não possuem capacidade de assimilar 
as cargas de esgoto para a Classe 2. Outras áreas críticas 
localizam-se nas bacias dos rios Tietê e Piracicaba (SP), Rio 
das Velhas e Rio Verde Grande (MG), Rio Meia Ponte (GO), 
Rio Iguaçu (PR), Rio dos Sinos (RS), Rio Anhanduí (MS) e 
rios das bacias contribuintes à Baía de Guanabara (RJ). Es-
ses rios localizados em regiões metropolitanas, apesar de 
apresentarem alta disponibilidade hídrica, recebem eleva-
da carga orgânica devido à alta densidade populacional. 
No	caso	específico	dos	rios	da	Bacia	do	Alto	Tietê,	apenas	
10,31% da extensão dos corpos d´água foram enquadrados 
na Classe Ótima, segundo a capacidade de assimilação das 
cargas de esgotos. 

Em	situação	oposta,	observa-se	que	na	Região	Hidrográfica	
Amazônica os corpos d’água analisados apresentam ótima 
condição para assimilação das cargas orgânicas domésti-
cas, em decorrência das baixas densidades populacionais 
e altas disponibilidades hídricas. 

2.4.3 Bacias com Estresse Hídrico – Quantidade 
e Qualidade

A Lei n° 9.433/1997, em seu art. 3°,	define	a	gestão	siste-
mática dos recursos hídricos, sem dissociação dos aspec-
tos de quantidade e qualidade, como uma das diretrizes 
para implementação da Política Nacional de Recursos Hí-
dricos.

Realizou-se um diagnóstico das bacias críticas brasileiras, 
considerando, de forma integrada, a análise de criticidade 
sob o ponto de vista qualitativo e quantitativo.

Para determinar a criticidade qualitativa, utilizou-se o indica-
dor de capacidade de assimilação dos corpos d´água. 

A Tabela 2.12 mostra a matriz utilizada para enquadrar os 
trechos de rio segundo as duas condições (qualitativa e 
quantitativa), a Figura 2.15 a situação da extensão dos rios 
do	País	segundo	a	classificação	adotada,	e	a	Figura	2.16	a	
distribuição	espacial	da	classificação	adotada	segundo	as	
microbacias.

Tabela 2.12 Resumo de análise de criticidade dos tre-
chos de rio.

Figura 2.15 Distribuição percentual da extensão dos 
principais rios do país segundo classes do 
indicador de balanço quali-quantitativo.

Fonte: aNa (2010)

Satisfatório

Quali-quantitativa

Qualitativa Quantitativa

90,6%

2,2%

0,3% 6,9%

Condição 
quantitativa

Condição qualitativa

Péssima Ruim Razoável Boa Ótima

Excelente
Criticidade 
qualitativa

Satisfatório
Confortável

Preocupante

Crítica Criticidade
quali-quantitativa

Criticidade 
quantitativa

Muita crítica
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água, Saneamento e Saúde 

A maior parte dos domicílios brasileiros, 84%, segundo dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio - 2009 
(PNAD) (IBGE, 2009), é servida por rede de água, sendo 96% dos ambientes urbanos e 54% de rurais. A destinação ade-
quada do esgoto abrange 75% dos domicílios brasileiros, sendo 60% ligados à rede de coleta e 15% com fossa séptica.

Esses valores ainda estão aquém da cobertura universal desejada e que pode ser alcançada ao longo das próximas dé-
cadas. A lenta expansão desses serviços tem sido resultado do investimento público em redes de saneamento, combina-
do com o aumento da renda real e a difusão do microcrédito, que tem permitido às famílias a aquisição dos equipamen-
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Figura A acesso a serviços de saneamento.
Fonte: IBGE (2009)

tos necessários e o comprometimento de parte de sua 
renda para o pagamento do serviço. Um exemplo desse 
fenômeno recente é o aumento contínuo da presença 
de banheiros nos domicílios, que segundo a PNAD, de 
2009, alcança cerca de 95% dos domicílios brasileiros. 
Esse valor suplanta a cobertura de serviços de água e 
esgoto, demonstrando que existem equipamentos sa-
nitários, mesmo na ausência de redes de saneamento, 
como provável consequência do investimento realizado 
por indivíduos e não pelo Estado.

As consequências dessa cobertura incompleta de servi-
ços de saneamento são de difícil avaliação. A evolução 
das doenças relacionadas à água e saneamento mos-
tra uma forte tendência de queda para indicadores im-
portantes como a mortalidade por diarreias em crianças 
menores de 5 anos. Da mesma maneira, houve queda 
na incidência de esquistossomose. Ambos agravos so-
frem	influência	da	cobertura	de	redes	de	esgotamento	
de água e das condições de habitação e renda familiar.

Não se observou diminuição na incidência de hepatite 
“A”,	 cuja	 transmissão	 está	 associada	 à	 contaminação	
de águas e alimentos. A incidência de dengue, que no 
Brasil é parcialmente determinada por condições inade-
quadas de saneamento, apresentou tendência de au-
mento ao longo da última década, com períodos epidê-
micos, principalmente em grandes cidades (Figura B). 

Desse modo, não se pode assegurar que o aumento da 
cobertura de serviços de saneamento esteja atuando de 
modo isolado na redução de doenças relacionadas à 
água. A rede pública de abastecimento de água é uma 
de suas fontes. Parte do abastecimento realizado por 
poço ou nascente pode ser considerada como segura, 
ou de boa qualidade, somente se garantida a proteção 
de mananciais, da água subterrânea e a coleta e trata-
mento de esgoto. A combinação entre a universalização 
do acesso à rede de abastecimento de água e a cres-
cente	vulnerabilidade	das	fontes	superficiais	e	subterrâ-
neas de água pode, em vez de proteger a população, 
magnificar	os	riscos	à	saúde	por	meio	da	ampliação	da	
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população exposta a agentes químicos e biológicos.

Também o acesso a serviços de coleta de esgoto não é garantia a serviços de saneamento de qualidade. O ques-
tionário	utilizado	no	Brasil	tanto	pelo	censo	demográfico	quanto	o	da	PNAD	utiliza	as	seguintes	formas	de	descarte	
de esgoto: rede geral de coleta, fossa séptica, fossa rudimentar, vala, descarga em rio, lago ou mar e outro tipo de 
escoadouro. Não se pode a priori avaliar quais alternativas representariam risco ou proteção à saúde, sem considerar 
o contexto dos sistemas de saneamento, se rurais ou urbanos, e sua interação com os sistemas de abastecimento 
de água.

Figura B Incidência de doenças relacionadas à água e 
ao saneamento.

Fonte: IBGE (2009)

O exame da Figura 2.16 revela que grande parte das bacias 
classificadas	 com	criticidade	quali-quantitativa	 abrange	 as	
principais regiões metropolitanas (RM), tais como: Bacias 
do Alto Tietê e Tietê/Sorocaba (RM de São Paulo), Bacia da 
Baixada Santista (RM da Baixada Santista), Bacias dos Rios 
Piracicaba, Capivari e Jundiaí – PCJ (RM de Campinas), Ba-
cias dos Rios Sinos, Gravataí e Caí (RM de Porto Alegre), Ba-
cia do Rio Cubatão Sul (RM de Florianópolis), Bacia do Rio 

Guandu e bacias contribuintes à Baía de Guanabara (RM 
do Rio de Janeiro), Bacia do Rio Paraopeba (RM de Belo 
Horizonte), Bacia do Rio Meia Ponte (RM de Goiânia), Lago 
Paranoá (Região Integrada de Desenvolvimento – Ride-DF), 
Bacia do Rio Paraíba, bacias litorâneas de Alagoas (RM de 
Maceió), Bacias dos Rios Sirinhaém, Capibaribe e Ipojuca 
(RM de Recife) e bacias litorâneas do Rio Grande do Norte 
(RM de Natal).
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São Paulo, na Bacia do Alto Tietê, Curitiba, na Bacia do Alto 
Iguaçu, e Campinas na Bacia dos rios Piracicaba, Capivari e 
Jundiaí	(PCJ).	Nessas	regiões,	verifica-se	grande	demanda	
para os usos urbano e industrial, e elevada carga de esgotos 
domésticos lançada.

As	regiões	hidrográficas	do	São	Francisco,	Atlântico	Leste	e	
Atlântico Nordeste Oriental apresentam elevada criticidade 
quali-quantitativa decorrente das baixas vazões dos rios lo-
calizados na região do Semiárido brasileiro.

As	regiões	hidrográficas	Amazônica,	Tocantins-Araguaia	e	Pa-
raguai são as que possuem os menores valores de compro-
metimento quali-quantitativo de extensão de rio (Tabela 2.13). 
Essas áreas são caracterizadas por elevada disponibilidade 
hídrica, associada à baixa densidade populacional e à exis-
tência de grandes áreas protegidas e conservadas. 

A	 criticidade	 quali-quantitativa	 verificada	 em	 extensões	 da	
região	hidrográfica	do	Paraná	é	devida	ao	grande	contingen-
te populacional localizado nas Regiões Metropolitanas (ex.: 

Figura 2.16 
Bacias críticas brasileiras 

segundo os aspectos de 
qualidade e quantidade. 

Fonte: aNa (2010)

Tabela 2.13 análise de criticidade em extensão dos trechos de rio por região hidrográfica.
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Condição crítica das bacias brasileiras

Satisfatória Qualitativa Quantitativa Quali-quantitativa

1  -  Criticidade quantitativa. 
       Rios da região Nordeste. 
       Baixa disponibilidade hídrica.

2  -  Criticidade quantitativa. 
       Rios do sul do Brasil.
       Alta demanda para irrigação.

Criticidade quali-quantitativa. 
Rios em regiões metropolitanas. 
Alta demanda e grande carga de 
esgotos domésticos.  

Aracaju

Região
Hidrográfica

Criticidade quali-quantitativa Criticidade qualitativa Criticidade quantitativa Satisfatório
km % km % km % km %

Paraná 9.648 5,4% 2.711 1,5% 11.685 6,6% 153.133 86,4%

Atlântico Nordeste Oriental 17.376 24,9% 399 0,6% 47.307 67,7% 4.749 6,8%

Atlântico Leste 10.756 14,5% 883 1,2% 30.945 41,8% 31.468 42,5%

São Francisco 9.485 7,8% 583 0,5% 46.728 38,3% 65.127 53,4%

Atlântico Sudeste 3.030 6,3% 1.236 2,6% 3.527 7,4 % 39.988 83,7%

Parnaíba 2.011 3,2% 1.253 1,8% 7.379 11,8% 52.035 83,2%

Atlântico Sul 2.103 5,7% 370 1,0% 15.022 40,8% 19.293 52,4%

Atlântico Nordeste Ocidental 1.893 4,4% 936 2,2% 4.561 10,5% 35.853 82,9%

Uruguai 1.202 3,1% 691 1,8% 13.156 33,9% 23.776 61,2%

Tocantins-Araguaia 584 0,4% 830 0,5% 1.774 1,1% 161.431 98,1%

Paraguai 197 0,3% 910 1,5% 211 0,3% 59.284 97,8%

Amazônica 516 0,1% 112 0,0% 126 0,0% 736.924 99,9%

Fonte: aNa (2010)
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2.5 Gestão dos Recursos Hídricos

O conhecimento sistemático e periódico sobre a situação da 
gestão dos recursos hídricos, em escala nacional, contribui 
para a avaliação da implementação da PNRH e sua articula-
ção com as políticas estaduais. Adicionalmente, a utilização 
dessas informações sobre a situação da gestão desses re-
cursos tem como objetivo principal fornecer subsídios para 
os gestores e os tomadores de decisão do Sistema Nacional 
de Gerenciamento dos Recursos Hídricos (Singreh), permi-
tindo,	 ainda,	 identificar	 se	 as	 ações	de	gestão	estão	dire-
cionadas	para	as	bacias	onde	são	 verificados	os	maiores	
conflitos	pelo	uso	da	água.

A evolução da situação da gestão dos recursos hídricos re-
presenta os avanços da implementação do Singreh pelos 
entes responsáveis. Essa análise torna-se estratégica no 
sentido de destacar a participação colaborativa dos atores 
principais do Sistema: Conselho Nacional de Recursos Hídri-
cos e ANA, órgãos gestores estaduais, conselhos estaduais, 
comitês de bacia e agências de água visando à promoção 
da gestão integrada de recursos hídricos. A avaliação dos 
avanços na área de gestão permite estabelecer uma estra-
tégia integrada e um diagnóstico de oportunidades futuras 
de ação conjunta, entre esses atores, para o fortalecimento 
do Singreh.

2.5.1 Estrutura do Singreh

O Singreh, instituído pela Lei n° 9.433/97, tem os seguintes 
objetivos: coordenar a gestão integrada das águas; arbitrar 
administrativamente	 os	 conflitos	 relacionados	 com	 os	
recursos hídricos; implementar a PNRH; planejar, regular e 
controlar o uso, a preservação e a recuperação dos recursos 
hídricos; promover a cobrança pelo uso de recursos hídricos. 
É constituído pelos seguintes atores:

 � Conselho Nacional de Recursos Hídricos (CNRH): 
órgão consultivo e deliberativo criado com a função de 
atuar na formulação da PNRH. A regulamentação e 
instalação estão no Decreto n° 2.612 de 6 de junho de 
1998.

 � Secretaria de Recursos Hídricos e Ambiente 
Urbano (SRHU/MMA): integrante da estrutura do 
Ministério do Meio Ambiente, atua como secretaria-
-executiva do CNRH.

 � Agência Nacional de Águas (ANA): autarquia sob 
regime especial criada pela Lei n° 9.984/2000, cuja 

principal atribuição é a implementação da Política Na-
cional de Recursos Hídricos.

 � Conselhos de Recursos Hídricos dos Estados e 
do Distrito Federal (CERHs).

 � Órgãos Gestores Estaduais:	 outorgar	 e	 fiscalizar	
o uso dos recursos hídricos em rios de domínio dos 
estados.

 � Comitê de Bacia: debate as questões relacionadas à 
gestão dos recursos hídricos.

 � Agência de Bacia: escritório técnico do Comitê de 
Bacia que funciona como secretaria-executiva do res-
pectivo comitê.

A Figura 2.17 mostra as diversas alternativas de relacionamen-
to entre os integrantes do Singreh, de acordo com a atuação.

Figura 2.17 
Matriz institucional do 
Singreh.
Fonte: aNa (2009)
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Além da maneira exibida na ilustração, relativa à abrangên-
cia da atuação (nacional, estadual, por bacia), os integran-
tes do Singreh podem ser caracterizados de duas outras 
maneiras distintas: em relação ao domínio das águas: da 
União, dos estados e do Distrito Federal; e em relação às 
atribuições deliberativas (Conselhos de Recursos Hídricos 
e Comitês de Bacias) ou operacionais (Órgãos Gestores e 
Agências de Água).

2.5.2 Organismos de Bacia Hidrográfica 
(Comitês e Agências)

Os Comitês de Bacia têm como objetivo a gestão partici-
pativa e descentralizada dos recursos hídricos, por meio da 
implementação dos instrumentos técnicos de gestão, de ne-
gociação	de	conflitos	e	de	promoção	dos	usos	múltiplos	da	
água	na	respectiva	bacia	hidrográfica.	

Os comitês devem integrar as ações de todos os governos no 
âmbito dos municípios, dos estados ou da União, promover 
a conservação e recuperação dos corpos d’água e garantir a 
utilização racional e sustentável dos recursos hídricos. 

O	primeiro	a	ser	instalado	foi	o	Comitê	da	Bacia	Hidrográfica	
do Rio dos Sinos, no Rio Grande do Sul, em 1988. A partir de 

1991, nota-se um salto no número de comitês criados como 
consequência da lei que criou o sistema de gerenciamento 
de recursos hídricos em São Paulo. 

Entre 1991 e 1997, surgiram novos comitês no País, de for-
ma mais discreta, começando a aumentar de forma mais 
acentuada nos anos seguintes, fruto do processo de estru-
turação legal e institucional das demais UFs nessa área. A 
partir de 2000, com a criação da ANA, o processo de cria-
ção de comitês passa a sofrer novo impulso, notadamente 
em bacias de rios interestaduais – salta de um para seis 
CBHs no período de 2000 a 2003 e atualmente são nove 
(Figura 2.18). Com respeito aos comitês de bacias estadu-
ais (aqueles em rios de domínio dos estados) instalados, o 
número passou de 56, no ano de criação da ANA, para 164 
em 2010.

A maioria dos comitês criados está localizada nas 
regiões Sul, Sudeste e Nordeste, principalmente nos es-
tados de Minas Gerais, Rio Grande do Sul e São Paulo 
(Figura 2.19), fato diretamente relacionado à existência de 
conflitos	de	disponibilidade	de	água,	 causados	por	 res-
trições quantitativas e/ou qualitativas nessas regiões. A 
Figura 2.20 mostra o avanço espacial da criação de co-
mitês de bacia.

Figura 2.18  Evolução da instalação de comitês de bacia hidrográfica no Brasil (referência: dez./2010).
Fonte: aNa (2011)

Figura 2.19 Distribuição de comitês de bacia hidrográ-
fica instalados nos estados (referência: 
dez./2010). 

Fonte: aNa (2011)
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Figura 2.20 Evolução da instalação de comitês de bacia hidrográfica no Brasil (referência: dez./2010).
Fonte: aNa (2009); aNa (2011)

As Agências de Bacia, ou Agências de Água, são entidades 
técnicas executivas que devem atuar em apoio à secretaria-
-executiva dos comitês de bacia e aportar todos os subsí-
dios técnicos à discussão sobre o planejamento e a gestão 
dos	usos	naquelas	bacias	hidrográficas.	Essas	atribuições	
estão previstas nos arts. 41 e 44 da Lei n° 9.433 de 1997.

Até dezembro de 2010, as agências de água ainda não fo-
ram regulamentadas pelo Governo federal. Uma solução 
alternativa que vem funcionando no País, regulamentada 
pela Lei n° 10.881/2004, foi a viabilização de as Agências 
de	Água	 exercerem	 funções	de	 “entidades	delegatárias”.	
Essas entidades devem ser enquadradas entre as previs-
tas no art. 47 da Lei n° 9.433 de 1997, de organizações civis 
sem	fins	lucrativos	e	indicadas	pelos	comitês	poderão	ser	
qualificadas	 pelo	 CNRH	 para	 o	 exercício	 das	 atribuições	
legais.

Até dezembro de 2010, encontravam-se instaladas e cum-
prindo contrato de gestão com a ANA as seguintes entida-
des delegatárias: Associação Pró-Gestão das Águas da Ba-
cia	Hidrográfica	do	Rio	Paraíba	do	Sul	(Agevap),	no	Comitê	
da	Bacia	Hidrográfica	do	Rio	Paraíba	do	Sul;	e	Consórcio	In-
termunicipal	das	Bacias	Hidrográficas	dos	Rios	Piracicaba,	
Capivari e Jundiaí (Consórcio PCJ), nos Comitês dos Rios 
Piracicaba, Capivari e Jundiaí.
Existem ainda outras entidades exercendo papéis de agên-
cias nos estados de Santa Catarina (Agência de Água do 
Vale do Itajaí), São Paulo (Fundação Agência da Bacia Hi-
drográfica	do	Alto	 Tietê	 e	Fundação	Agência	da	Bacia	do	
Médio Tietê/Sorocaba) e Minas Gerais (Agência de Bacia do 
Rio Araguari, Agência Peixe Vivo – Bacia do Rio das Velhas, 
e	Agência	dos	Afluentes	Mineiros	dos	Rios	Mogi-Guaçu	e	
Pardo).
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Entretanto,	algumas	dessas	“agências”	não	são	reconhe-
cidas pelos órgãos gestores dos estados onde estão ins-
taladas e exercem papel diferente do preconizado para as 

Agências de Água. A Figura 2.21 mostra a área de atuação 
das entidades com funções de agência de água no Brasil.

Figura 2.21 
abrangência das 

entidades com funções de 
agência de água no Brasil. 

Fonte: aNa (2011)
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2.6 Instrumentos da PNRH

A edição da Lei n° 9.433/1997, que institui a PNRH e cria o 
Singreh, e da Lei n° 9.984/2000, dispondo sobre a criação 
da ANA, trouxe uma nova ordem para o setor, capaz de inibir 
a continuação de processos de ação fragmentada no que 
se refere à utilização dos recursos hídricos, dando novos 
princípios de gestão. Foram instituídos, por essa mesma lei, 
os seguintes instrumentos de gestão dos recursos hídricos: 
plano de recursos hídricos, enquadramento dos corpos hí-
dricos e outorga de direitos de uso, cobrança pelo uso de 
recursos hídricos e sistema de informações sobre recursos 
hídricos.

2.6.1 Planos de Recursos Hídricos

A crescente preocupação da sociedade brasileira com o de-
senvolvimento sustentável levou à priorização do processo 
de elaboração e de implementação de planos de recursos 
hídricos para dar suporte à gestão desses recursos nas prin-
cipais bacias do País, assim como para o aperfeiçoamento 
das metodologias desse processo.

De forma geral, o plano de recursos hídricos consiste em 
um	documento	programático	que	define	a	agenda	de	recur-
sos	hídricos	de	uma	região,	identificando	ações	de	gestão,	
planos, projetos, obras e investimentos prioritários dentro de 
um contexto que inclui os órgãos governamentais, a socie-

dade civil, os usuários e as diferentes instituições que parti-
cipam do gerenciamento dos recursos hídricos.

Trata-se, portanto, de instrumento que se constitui no meca-
nismo de articulação com outras esferas de planejamento e 
na base técnica para o processo decisório participativo em 
que se busca o estabelecimento de um pacto pelo uso da 
água. 

Como	objetivos	específicos,	destacam-se:

 � Adequação do uso, controle e proteção dos recursos 
hídricos à vocação e às aspirações da região.

 � Atendimento das demandas de água com foco no de-
senvolvimento sustentável (econômico, social e am-
biental).

 � Equilíbrio entre oferta e demanda de água, de modo a 
assegurar as disponibilidades hídricas em quantidade, 
qualidade	e	confiabilidade.

 � Processo interativo de orientação do uso dos recursos 
hídricos, considerando variações do ciclo hidrológico e 
dos cenários de desenvolvimento.

Conforme	definido	na	Lei	n° 9.433/1997, os planos de recur-
sos	hídricos	devem	ser	elaborados	por	bacia	hidrográfica,	por	
estado e para o País, conforme apresentado no Tabela 2.14.

O Plano Nacional de Recursos Hídricos (PNRH), aprovado 
em 2006, previu ações emergenciais de curto, médio e longo 
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prazo para os horizontes temporais de 2007, 2011, 2015 e 
2020, respectivamente.

Nos estados, os Planos Estaduais de Recursos Hídricos 
(PERH) são importantes instrumentos para a gestão dos sis-
temas de recursos hídricos e gradualmente vão ganhando 
relevo. No PERH deve ser construída e comunicada a visão 

do estado, a situação em que se encontram seus recursos 
hídricos, a visão de futuro quanto a esses recursos, expres-
sa em metas e estratégias que serão perseguidas para 
concretizá-las. 

A situação dos planos estaduais de recursos hídricos en-
contra-se representada na Figura 2.22.

Existem, basicamente, três momentos relevantes para o pla-
nejamento de recursos hídricos:

1°) Caracterização da realidade existente – a bacia que te-
mos, vista inicialmente de forma global e, em seguida, em 
suas	especificidades.	Essa	realidade	será	examinada	segun-
do dois componentes: o meio físico e os fatores ligados à 
ação antrópica e às demandas por recursos hídricos. Esses 
componentes balizam o diagnóstico integrado da bacia.

2°) Estabelecimento da visão de futuro para a bacia – isto 
é, a bacia que queremos, acompanhada da evolução do 
diagnóstico formulado, segundo diferentes hipóteses, dan-
do origem a diferentes cenários (um deles, necessariamen-
te, correspondente ao cenário tendencial, elaborado com a 
premissa da permanência das condições socioeconômicas 

Plano Conteúdo Aprovação

Nacional Metas, diretrizes e programas gerais CNRH

Estadual Plano estratégico do sistema estadual Conselho Estadual

Bacias
Domínio da União

Agenda de recursos hídricos da Bacia Comitês de Bacias
Domínio Estadual

Figura 2.22 
Situação dos pERH 
(referência: dez./2010).
Fonte: aNa (2011)
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descritas para a realidade). O plano deve incorporar essa 
visão de futuro nos seus objetivos e traduzi-los quantitati-
vamente para o horizonte de planejamento considerado, 
com o estabelecimento de metas. A visão de futuro (realida-
de desejada) comparada com a realidade existente e suas 
tendências de evolução no cenário julgado mais realista dá 
origem ao próximo momento do plano.

3°) Visão realística da bacia – ou seja, a bacia que podemos, 
determinando as intervenções para implantar a realidade 
desejada nesses termos. Elas deverão ser apresentadas e 
detalhadas no plano, estruturadas como políticas, diretrizes, 
programas e ações.

No caso das bacias interestaduais, há planos nas bacias 
indicadas na Figura 2.23.

Elaborado

Em construção

Em elaboração

Não possui

Tabela 2.14 tipos de planos de recursos hídricos.
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2.6.2 Enquadramento dos Corpos D’água

Nos termos do art. 9° da Lei n° 9.433, de 1997, esse 
enquadramento busca assegurar às águas qualidade 
compatível com os usos mais exigentes a que forem 
destinadas e a diminuir os custos de combate à poluição 
das águas, mediante ações preventivas permanentes.

Mais	que	uma	simples	classificação,	o	enquadramento	dos	
corpos d’água deve ser visto como instrumento de planeja-
mento, pois deve estar baseado não necessariamente no 
seu estado atual, mas nos níveis de qualidade que deveriam 
possuir ou ser mantidos para atender às necessidades esta-
belecidas pela comunidade.

A classe do enquadramento de um corpo d’água deve ser 
definida	em	um	pacto	acordado	pela	sociedade,	levando	em	
conta suas prioridades de uso. A discussão e o estabeleci-
mento desse pacto ocorrerão dentro do Singreh.

O enquadramento é referência para os demais instrumentos 
de gestão de recursos hídricos (outorga, cobrança, planos 
de bacia) e instrumentos de gestão ambiental (licenciamen-
to, monitoramento), sendo, portanto, importante elo entre o 
Singreh e o Sisnama.

As principais regulamentações para o enquadramento são 
as resoluções do Conama e do CNRH. A Resolução Co-
nama n°	 357,	 de	 17	 de	março	 de	 2005,	 define	 o	 sistema	
de	classificação	dos	corpos	d’água	e	diretrizes	ambientais	
para o enquadramento. A Resolução Conama n° 396, de 3 
de abril de 2008, estabelece o enquadramento das águas 
subterrâneas. A Resolução CNRH n° 91, de 5 de novembro 
de 2008, trata dos procedimentos gerais para o enquadra-
mento	dos	corpos	d’água	superficiais	e	subterrâneos.

As Figuras 2.24 e 2.25 apresentam a situação atual do en-
quadramento dos corpos d’água de domínio da União e dos 
estados. A implementação do enquadramento apresenta 
uma situação bastante diversa entre as Unidades da Federa-
ção. Atualmente, apenas 11 das 27 Unidades da Federação 
(Alagoas, Bahia, Espírito Santo, Mato Grosso do Sul, Minas 
Gerais, Paraíba, Paraná, Rio Grande do Norte, Rio Grande 
do Sul, Santa Catarina e São Paulo) possuem instrumentos 
legais que fazem o enquadramento total ou parcial. 

Figura 2.23 
Situação dos planos de 

bacias interestaduais 
(referência: dez./2010). 

Fonte: aNa (2011)
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Figura 2.24 
Bacias que possuem os 
corpos d’água federais 
enquadrados e a 
legislação utilizada.
Fonte: aNa (2009)

Figura 2.25 
Bacias que possuem 
os corpos d’água 
estaduais enquadrados 
e a legislação utilizada.
Fonte: aNa (2009)
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2.6.3 Outorga de Uso da água

Outorga é o instrumento da PNRH com o objetivo de as-
segurar o controle quantitativo e qualitativo do uso da 
água e o efetivo exercício dos direitos ao seu acesso. A 
norma assegura que essa outorga deve preservar o uso 
múltiplo dos recursos hídricos e assegura os seguintes 
usos:

 � Derivação ou captação de parcela da água existen-
te	em	um	corpo	d’água	para	consumo	final,	inclusive	
abastecimento público, ou insumo de processo pro-
dutivo.

 � Extração de água de aquífero subterrâneo para consu-
mo	final	ou	insumo	de	processo	produtivo.

 � Lançamento em corpo d’água de esgotos e demais re-
síduos	líquidos	ou	gasosos,	tratados	ou	não,	com	o	fim	
de	diluição,	transporte	ou	disposição	final.

 � Aproveitamento dos potenciais hidrelétricos.

 � Outros usos que alterem o regime, a quantidade ou a 
qualidade da água existente em um corpo d’água.

A efetivação das outorgas deve ocorrer por meio de ato 
da autoridade competente do Poder Executivo Federal, 
dos estados ou do DF, em função da dominialidade das 
águas. Quanto às águas de domínio da União, a compe-
tência para a emissão das outorgas pode ser delegada 
aos Estados e ao Distrito Federal. A ANA tem a respon-
sabilidade de outorgar o direito de uso de recursos hí-
dricos em corpos d’água de domínio da União, além de 
supervisionar, controlar e avaliar as ações decorrentes do 
cumprimento da legislação federal pertinente aos recur-
sos hídricos.

O levantamento consiste na compilação das informações 
fornecidas pelas UFs que emitem outorgas e das outorgas 
emitidas pela própria ANA. Os dados são padronizados e 
classificados	 de	 acordo	 com	 a	 fonte	 de	 uso	 (águas	 sub-
terrâneas	 ou	 águas	 superficiais),	 finalidade	 de	 uso,	 vazão	
outorgada, município e dominialidade do corpo d’água ou-
torgado. A Figura 2.26 apresenta a evolução histórica do nú-
mero de outorgas emitidas e da vazão outorgada quanto à 
fonte de uso, desde 2004, e a Tabela 2.15 o quantitativo de 
outorgas	emitidas	em	2010	nas	diferentes	finalidades	de	uso	
para cada UF.

Figura 2.26 Evolução do quadro geral de outorgas emitidas no país.
Fonte: aNa (2011)
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Infere-se, a partir dos dados apresentados pelas entidades 
responsáveis, que a regularização dos usos de recursos hí-
dricos, a partir da emissão de outorgas de direito de uso, 
consolidam-se em todo o território nacional. Destacam-se, 
em termos de vazão outorgada, as outorgas emitidas para 
fins	 de	 abastecimento	 público	 e	 de	 irrigação,	 que,	 juntas,	
representam 76% da vazão outorgada pelos estados e pela 
ANA entre dezembro de 2009 e julho de 2010. 

Em termos de vazão outorgada, nota-se que, nas regiões 
Atlântico Sul, São Francisco, Tocantins-Araguaia e Uruguai, 
o uso predominante é a irrigação. Por sua vez, nas RHs 
Atlântico Leste, Atlântico Sudeste e Paraná é o abastecimen-
to público. Quando a distribuição do número de outorgas é 
analisada, nota-se que o abastecimento público caracteriza-
-se	como	a	principal	finalidade	de	uso,	especialmente	nas	
regiões	hidrográficas	Amazônica,	Atlântico	Sudeste,	Atlânti-
co Sul, Paraná, Parnaíba e Uruguai. 

2.6.4 Cobrança

Em âmbito federal, há dois tipos de mecanismos de cobran-
ça pelo uso da água: um referente à produção de eletricida-
de e outro relativo aos demais setores usuários, tendo es-
ses mecanismos formas diferenciadas de implementação. 
A cobrança pelo uso da água é um instrumento de gestão 
de recursos hídricos que tem como objetivo estimular o uso 
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racional	da	água	e	gerar	recursos	financeiros	para	a	preser-
vação e recuperação das bacias. 

A cobrança pelo uso da água foi instituída pela PNRH e 
pode ser considerada como um indicador do estágio de 
implementação dessa política, na medida que sua implan-
tação	em	uma	bacia	hidrográfica	decorre	da	concretização	
de outros instrumentos por ela instituídos. A cobrança não 
pode ser confundida com um imposto, pois trata-se de um 
preço	público	fixado	a	partir	de	um	pacto	entre	os	usuários	
de água, sociedade civil e Poder Público no comitê da bacia, 
com o apoio técnico da ANA. 

Atualmente, encontra-se implantada a cobrança nos rios de 
domínio	da	União	nas	bacias	hidrográficas	do	Rio	Paraíba	do 

Fonte: aNa (2011) 
(1) Dados não disponíveis para o período de dez. 2009 a jul. 2010.

UF

Vazão outorgada entre dez. 2009 e jul. 2010 (m3/s) Vazão outorgada 
acumulada até jul. 

2010 (m3/s)
Abastecimen-

to público
Consumo
industrial Irrigação Outros Total

ANA 2,20 5,38 32,35 8,00 47,93 1.130,93

AL 37,96 0,98 3,46 3,43 45,83 81,31

BA 0,95 0,48 6,45 0,59 8,47 825,55

CE 0,26 0,14 1,69 0,94 3,03 111,27

DF 3,61 0,04 0,83 1,22 5,7 21,73

ES 0,32 0,01 1,67 0,82 2,82 49,36

GO 0,41 1,14 15,13 2,92 19,6 235,96

MA 0,04 16,04 1,61 2,02 19,71 62,04

MG 5,34 2,50 16,94 1,86 26,64 478,55

MT - 1,09 4,05 1,04 6,18 18,29

PB 0,24 1,52 6,66 4,22 12,64 45,87

PE 2,41 4,25 1,89 1,82 10,37 47,38

PI 0,07 - 0,04 1,08 1,19 6,59

PR 0,27 1,28 1,97 2,92 6,44 111,44

RJ 1,51 0,30 - 0,17 1,98 139,43

RN 2,93 1,46 9,56 0,33 14,28 110,37

RO 12,98 2,86 0,05 13,86 29,75 38,71

RR 0,03 0,56 8,45 1,13 10,17 39,99

RS(1) - - - - - 537,00

SC 0,17 - - - 0,17 119,59

SE 0,01 0,01 - 0,03 0,05 8,07

SP 117,98 2,16 12,90 17,74 150,78 1.446,01

TO 0,05 0,07 26,79 0,47 27,38 159,10

Total 189,74 42,27 152,49 66,61 451,11 5.825,11

Tabela 2.15 Vazão outorgada entre dez. 2009 e jul. 2010, por dominialidade e finalidade principal.

Sul, dos rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí (PCJ) e, desde 
1°	de	julho	de	2010,	na	Bacia	Hidrográfica	do	Rio	São	Fran-
cisco. Além disso, ao longo de 2010, os comitês com área 
de	atuação	na	Bacia	Hidrográfica	do	Rio	Doce	deram	con-
tinuidade ao processo de implementação do instrumento 
naquela bacia.

Em 2009, a cobrança pelo uso da água nos estados já havia 
sido implementada em todas as bacias do Estado do Rio de 
Janeiro e em rios estaduais das bacias PCJ e Paraíba do Sul, 
no Estado de São Paulo. Em 2010, a cobrança teve início na 
porção mineira das bacias PCJ (bacias PJ), na Bacia do Rio 
das Velhas e na Bacia do Rio Araguari, no Estado de Minas 
Gerais, assim como nas bacias do Rio Sorocaba e Médio 
Tietê no Estado de São Paulo.
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O uso da terra é uma expressão das relações socioeconô-
micas que indica a apropriação da natureza pela sociedade. 
O conhecimento das formas de uso e ocupação, bem como 
seu histórico, é importante para a compreensão da organi-
zação do espaço territorial e, por conseguinte, para sua ges-
tão.	O	grande	desafio	está	em	conciliar	o	desenvolvimento	e	
o crescimento econômico e social com a utilização racional 
e sustentável dos recursos naturais, nas áreas de ocupação 
urbana ou rural. 

Nesse processo, a degradação e a erosão dos solos são 
os impactos diretos mais relevantes que, associados a ou-
tros impactos ambientais, oriundos da ocupação da terra, 
afetam, consideravelmente, a qualidade de vida das popu-
lações. Ademais, a intervenção humana na estrutura das 
paisagens,	 modificando,	 fragmentando	 ou	 destruindo	 os	
ecossistemas, atinge, de forma direta, a qualidade dos ser-
viços ambientais prestados pela natureza.

Nesse sentido, este Capítulo traz um panorama da ocupa-
ção	e	do	uso	das	terras,	identificando	as	principais	pressões	
e impactos sofridos por esse recurso natural diante dos di-
ferentes usos observados no território brasileiro, bem como 
apresenta as principais políticas públicas que têm sido im-
plementadas.

3.1 Uso e Ocupação das Terras

O termo uso da terra envolve as atividades agrícolas, pecu-
árias, de extração vegetal, mineração e atividades relaciona-
das com a utilização das águas, compreendendo a produ-
ção	de	alimentos,	fibras	e	energia.	

Ao longo da história, a ocupação do território sempre se ca-
racterizou pelo vínculo às estratégias geopolíticas e geoeco-
nômicas e pelo apoio das ações de intervenção do Estado. No 
que se refere ao setor rural, até a década de 1950, a produção 
agrícola no Brasil baseava-se essencialmente no aumento da 
área cultivada, apoiada no binômio área/produção. Na década 
seguinte, acentua-se o movimento de (re)elaboração da base 
técnica, bem como as transformações nas relações de traba-
lho, principalmente nas regiões Sul e Sudeste, expandido para 
as demais regiões nos anos de 1970, período da introdução 
da	política	de	 “modernização	da	agricultura	brasileira”,	 cujo	
objetivo era focado no aumento da produtividade e na produ-
ção em larga escala de commodities de valor comercial.

Inicialmente, o uso de máquinas, adubos e agrotóxicos foi 
uma alternativa a métodos tradicionais de produção da épo-
ca, não mais pela incorporação de novas terras, mas pelo 
aumento da produtividade. Posteriormente, foram introduzi-
das informações e conhecimento ao uso de tecnologias no 
campo, o que possibilitou maior valor agregado à produção. 
Atualmente, utiliza-se a monitoração por satélite nos cultivos 
e a internet permite o acompanhamento dos preços de mer-
cado nas bolsas de valores. É o processo de consolidação 
do complexo agroindustrial dos anos de 1970.
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A	política	de	incentivo	agrícola,	denominada	“revolução	ver-
de”, última fase da modernização da agricultura, introduziu 
pacotes	 tecnológicos	 de	 coeficientes	 técnicos	 específicos	
para cada tipo de lavoura e para cada tipo de produtor. 

É	a	partir	dessas	mudanças	definidas	por	políticas	setoriais	
que se inicia a transformação da base técnica da produção 
brasileira,	permitindo,	assim,	o	surgimento	dos	“complexos	
agroindustriais que representam a integração técnica entre a 
indústria que produz para a agricultura e para a agroindús-
tria” (AGRA e SANTOS, 2011).
Para alcançar esses objetivos, foi necessário reorganizar a 
forma	de	produzir	e	modificar	os	conceitos	dos	produtores	
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Figura 3.1 Mapa de cobertura e uso da terra.
Fonte: adaptado de IBGE (2010a)

quanto à forma de produção, com a introdução de tecno-
logias que não apenas apoiassem o novo sistema, mas 
que	 fossem	 capazes	 de	 aumentar,	 significativamente,	 a	
produtividade de acordo com o aumento do volume de 
crédito fornecido. Para Agra e Santos (2011), o Estado foi 
o principal agente desse processo ao utilizar como instru-
mento o sistema nacional de crédito rural, para fornecer 
subsídios aos agricultores que, em conjunto com a maxi-
desvalorização cambial, assumiram os custos e os riscos 
da produção. Paralelo a esse processo, grande parte dos 
pequenos produtores não tinha acesso ao crédito por não 
poder comprovar renda nem titulação da terra. Dessa for-
ma, a política de crédito gerou o que Cordeiro et al.(1996 
apud	 AGRA	 e	 SANTOS,	 2011)	 denominam	 de	 “modelo	
agrícola bimodal”, em que convivem sistemas produtivos 
intensivos e extensivos, modernos e tradicionais, de ricos 
e de pobres.

Essas condicionantes privilegiaram o crédito para produ-
tores que se localizavam especialmente nas regiões Sul e 
Sudeste do País. Já as regiões Centro-Oeste e Norte se 
incorporaram a esse processo por terem à disposição ter-
ras onde a agricultura poderia expandir. Por conseguinte, 
houve	um	grande	afluxo	para	a	aquisição	de	 terras,	com	
o	 intuito	 de	 aumentar	 a	 produção.	 Esse	 perfil	 da	 ocupa-
ção agrícola, de certa forma, permanece, pois atualmente 
a maior parte da Região Nordeste continua à margem des-
sa modernização, embora com novos contornos em que 
convivem sistemas de produção intensivos e extensivos, 
muitas vezes lado a lado. 

3.1.1 Dinâmica Espacial Recente no Uso e Ocupação 
das Terras

As tipologias de uso da terra desempenham importante papel 
nas características e no funcionamento dos ambientes. Uma 
atividade de uso agrícola pode ser desenvolvida sob diferen-
tes sistemas de cultivo, utilizando diferentes equipamentos, 
insumos,	 formas	 de	manejo,	 enfim,	 formando	 um	 conjunto	
que, quando relacionado com o meio (natural ou social), pode 
contribuir para proteger ou degradar determinados elementos 
desse meio. Nas coberturas vegetais, por exemplo, os culti-
vos com cobertura mais ampla protegem os solos do impac-
to das chuvas. Inversamente, quando uma lavoura apresenta 
distâncias	 significativas	 entre	 leiras,	 tornam-se	 facilitadoras	
do escoamento da água, formando canais que podem pro-
piciar o início de uma erosão laminar. Dessa forma, tendo em 
vista a vulnerabilidade dos meios em relação às atividades, é 
fundamental conhecer cada elemento para a análise, de for-
ma integrada, dos graus de impacto passíveis de ocorrerem.

O Mapa da Cobertura e Uso da Terra no Brasil (IBGE, 2010a), 
representado na Figura 3.1, baseado em informações dos 
estabelecimentos agropecuários levantados pelo Censo 
Agropecuário do IBGE (IBGE, 2006a), por setor censitário, 
indica os diversos usos da terra em diferentes condições 
ecológicas que se reportam a inúmeros sistemas geoam-
bientais que, por sua vez, respondem pela diversidade eco-
lógica	do	País.	O	mapa	apresenta	 um	 retrato	 simplificado	
dos arranjos espaciais e permite destacar padrões de utili-
zação associados em razão da escala original.
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Embora a pecuária bovina esteja disseminada por todo o 
País (Figura 3.2), assim como a lavoura do pequeno produ-
tor, suas maiores expressões podem ser regionalizadas da 
seguinte forma: ocupa quase todo o Estado do Mato Gros-
so do Sul e de Goiás; em Mato Grosso concentra-se grande 
parte no sul do Estado; no Triângulo Mineiro e nos pantanais 
representa ocupação já tradicional, assim como no Pampa 
gaúcho; na Bahia, a ocupação destaca-se na depressão dos 
rios Paraguaçu e Itapecuru, na região do Médio Rio São Fran-
cisco,	mais	especificamente	na	Depressão	de	Guanambi	e	
na região de Itapetininga/Vitória da Conquista, de onde se 
estende por terras de Minas Gerais, na região das vertentes 

dos rios Jequitinhonha e Pardo, acompanhando os limites 
entre Minas e o Espírito Santo; em Sergipe, a pecuária está 
disseminada em quase todo o Estado; ocorrem concentra-
ções no centro e no oeste de São Paulo, no noroeste do Pa-
raná,	na	região	da	Campanha	gaúcha,	na	área	de	influência	
da BR-364 em Rondônia e no Acre, além de sua expansão 
pelo Pará e Tocantins, no eixo das rodovias BR-158 e PA-150.

A pecuária bovina apresentou grande expansão econômica 
e	espacial,	em	razão	das	características	de	eficiência	e	mo-
dernidade e, principalmente, pela competitividade conferida 
pelo desenvolvimento tecnológico do setor. 
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estados.
Fonte: IBGE (2006a)
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A Região Nordeste responde por cerca de 90% do efetivo de 
caprinos (Figura 3.3). Nos últimos anos, o setor tem se bene-
ficiado	pelo	cenário	do	agronegócio	em	razão	do	aumento	do	
consumo interno e das demandas de exportação de carne e 
pele, além de novas oportunidades que a atividade oferece. A 
atividade, de modo geral, apresenta baixo padrão tecnológico 

no seu processo produtivo. Como resposta a uma baixa qua-
lidade da produção, o atendimento ao mercado acaba por 
utilizar	animais	de	descarte,	ou	seja,	desqualificados	para	as	
exigências dos consumidores. Da mesma forma, não há re-
gularidade no atendimento e nos preços, o que, por sua vez, 
provoca desequilíbrios constantes na oferta e na demanda. 

Figura 3.3 
Classes do efetivo da 
pecuária caprina nos 
estados. 
Fonte: IBGE, (2006a)

O Brasil é o 8° maior criador de caprinos e ovinos do mundo, 
no entanto, ainda importa grande parte da carne de cordeiro 
consumida no País. Praticamente 50% dos ovinos estão con-
centrados na Região Nordeste, mas o Rio Grande do Sul tam-
bém	apresenta	efetivo	bastante	significativo	e	São	Paulo	vem	
se destacando no crescimento desse efetivo (Figura 3.4).

No que se refere às áreas de lavouras temporárias, nos 
últimos	anos,	observa-se	uma	intensificação	da	tendência	
à especialização espacial pelas lavouras do agronegócio. 
Conforme demonstram algumas pranchas do Atlas Na-
cional do Brasil Milton Santos (IBGE, 2010b), entre 1996 
e 2006, período dos dois últimos censos agropecuários, 
a produção de lavouras temporárias como o milho, soja 
e algodão, cultivadas em larga escala, expande-se e in-
tensifica-se	em	alguns	estados,	como	no	Paraná,	Goiás,	
Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Tocantins, Bahia, Ma-
ranhão e Piauí. É interessante observar que a expansão, 
altamente	tecnificada,	dessas	lavouras	apresenta	relação	
bastante forte com os tipos de relevo onde se instalam. 
Por sua vez, ocupam, via de regra, terrenos planos ou 
suavemente ondulados em áreas pouco dissecadas e 
rampeadas, ou chapadões, onde a declividade é fator de-
cisivo para o uso de maquinaria pesada. Da declividade 
dos terrenos também depende o tipo de equipamento a 
ser utilizado. Máquinas de grande porte como as colhei-

Efetivo de caprinos - 2006

Até 2.500

2.501 - 5.000

5.001 - 15.000

15.001 - 50.000
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tadeiras suportam declividade entre 6% e 8%, enquanto 
implementos mais leves já podem ser utilizados em até 
15%	 de	 declividade,	 o	 que	 favorece	 a	 intensificação	 da	
produção, do plantio à colheita.

O Mapa da Cobertura e Uso da Terra (Figura 3.1) reve-
la, ainda, que as maiores áreas das lavouras temporárias 
ocorrem desde o norte do Rio Grande do Sul, onde é ex-
pressivo o cultivo de soja e trigo, até o oeste de Santa 
Catarina e Paraná. O Rio Grande do Sul destaca-se, ainda, 
como o maior produtor de arroz cultivado na Depressão 
Central do estado e na Planície Litorânea, que, juntas, res-
pondem pela maior produção do País. As lavouras tempo-
rárias	são	identificadas	somente	quando	analisadas	a	par-
tir da pecuária, em razão da alternância na utilização das 
mesmas terras. No Paraná, o destaque é para as lavouras 
de milho, soja e trigo, com inclusão de algumas peque-
nas variações de café, cana-de-açúcar e mandioca. Es-
sas lavouras se estendem por terrenos pouco ondulados 
cujos solos têm origem nos derramamentos basálticos. Na 
Bahia, a maior concentração das lavouras está nos cha-
padões do oeste baiano com os cultivos de soja, milho, 
algodão e café, enquanto na região de Irecê o feijão é o 
principal produto. No Estado de Goiás, no eixo Mineiros-
-Jataí-Rio Verde-Montividiu, especialmente nos topos das 
chapadas, em áreas de relevos mais planos dominados 
por solos argilosos, observa-se a concentração de cultivos 
de soja, milho e sorgo relacionados com o agronegócio, 
cuja	finalidade,	em	grande	proporção,	é	a	produção	para	
atender às granjas avícolas e para a pecuária suína. Da 
mesma forma, como ocorre nos estados do Rio Grande do 
Sul e Santa Catarina, existe uma verticalização da produ-
ção com as indústrias. 

As áreas onde há maior concentração do número de colhei-
tadeiras e de estabelecimentos com irrigação no País, de 
certa	forma,	ratificam	essas	análises	(Figuras	3.5	e	3.6)	ao	
regionalizar a localização dessas informações.

A ampliação do cultivo de grãos pode ser observada na Fi-
gura 3.7, que apresenta a evolução da área plantada com 
os principais cultivos no período de 1992 a 2006, e ilustra a 
tendência de crescimento sistemático da produção da agro-
pecuária brasileira, notadamente em decorrência de ganhos 
de produtividade a partir da década de 1990. Contini et al. 
(2010) avaliaram o comportamento histórico da produção 
de grãos, no período de 1975 a 2010, considerando a área 
e a produtividade (Figura 3.8). Observa-se que enquanto a 
área aumentou 45,6% naquele período, a produção cresceu 
268%. Assim, a tendência tem sido de crescimento acentua-
do da produtividade durante todo o período considerado. 
As	quedas	verificadas	devem-se	mais	às	ocorrências	de	pe-
ríodos de estiagem como entre 2004 e 2006. O indicador de 
produtividade para grãos passou do valor médio de 1.500 
kg/ha, em 1992, para 3.000 kg/ha em 2010.

Em relação à produção de carnes, Contini et al. (2010) cons-
tataram que a produção cresceu extraordinariamente nas úl-
timas três décadas. De 1979 a 2009, a produção de carne 
bovina aumentou 5,42% ao ano, a suína 4,66% e a de aves 
8,45%. De 2002 a 2009, as carnes bovina, de frango e suína 
tiveram crescimento de 3,1%, 7,25% e 1,97% ao ano, res-
pectivamente. Embora ganhos de produtividade na pecuária 
também tenham sido registrados recentemente, na pecuária 
extensiva a taxa de lotação das pastagens ainda é baixa, 
cerca de 1 cabeça/ha, conforme o Censo Agropecuário de 
2006 (IBGE, 2006a).

Figura 3.4 
Efetivo da pecuária ovina.

Fonte: IBGE (2006a)

.

.

.

.

.

.

.

.

.

.

.

.

.

.

.

.

.

.

.

.

.

.

.

.

.

.

.

Natal

Belém

Recife

Palmas

Manaus

Maceió

Macapá

Cuiabá

Vitória

Goiânia

Teresina

São Luis

Salvador

Curitiba

Brasília

São Paulo

Fortaleza

Boa Vista

Rio Branco

Porto Velho

João Pessoa

Porto Alegre

Campo Grande

Florianópolis

Rio de Janeiro

Belo Horizonte

Argentina

Peru

Bolívia

Chile

Colômbia

Paraguai

Uruguai

Venezuela
Guiana

Suriname Guiana Francesa

Equador

AM PA

MT BA

MG

MS

PI

GO

RS

MA

TO

SP

RO

PR

RR

AC

CE

AP

SC

PE
PB

RN

ES

RJ

AL
SE

DF

500 0 500250 km

Aracaju
Efetivo de ovinos - 2006

Até 2.500

2.501 - 5.000

5.001 - 15.000

15.001 - 50.000

Mais de 50.001

(número de cabeças)



Capítulo 3
Relatório de Qualidade do Meio Ambiente

98

.

.

.

.

.

.

.

.

.

.

.

.

.

.

.

.

.

.

.

.

.

.

.

.

.

.

.

Natal

Belém

Recife

Palmas

Manaus

Maceió

Macapá

Cuiabá

Vitória

Goiânia

Aracaju

Teresina

São Luis

Salvador

Curitiba

Brasília

São Paulo

Fortaleza

Boa Vista

Rio Branco

Porto Velho

João Pessoa

Porto Alegre

Campo Grande

Florianópolis

Rio de Janeiro

Belo Horizonte

Argentina

Peru

Bolívia

Chile

Colômbia

Paraguai

Uruguai

Venezuela
Guiana

Suriname Guiana Francesa

Equador

AM PA

MT BA

MG

MS

PI

GO

RS

MA

TO

SP

RO

PR

RR

AC

CE

AP

SC

PE
PB

RN

ES

RJ

AL
SE

DF

500 0 500250 km

Figura 3.5 
Mapa da concentração 
de colheitadeiras por 
município. 
Fonte: IBGE (2006a) 

Figura 3.6 
Área irrigada, segundo o 
tamanho dos estabeleci-
mentos rurais em 2006.

Fonte: IBGE (2006a) 
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Figura 3.8 
Evolução da área cultiva-

da (amarelo), da produção 
(azul) e da produtividade 

(verde) de grãos entre 
1975 e 2010.

Fonte: Contini et al. (2010)

Figura 3.7 
Evolução da área plantada 
com grãos. 
Fonte: Conab (2012)
(1) previsão 
(2) Estimativa (dados preliminares 
sujeitos a alterações)

Regiões
Safras m3

05/06 06/07 07/08 08/09 09/10 10/11(1)

Norte/Nordeste 1.509.339 1.778.503 2.193.358 2.410.999 2.005.164 1.009.300

Centro-Sul 14.298.845 16.160.925 20.252.621 25.270.240 23.733.511 24.771.104

Brasil 15.808.184 17.939.428 22.445.979 27.681.239 25.738.675 25.780.404

Os cultivos frutíferos voltados para a exportação como os 
da laranja, manga, melão, melancia, uva, banana e mara-
cujá aproveitam as características ambientais propícias, 
especialmente de clima quente e seco, com alta luminosi-
dade, das regiões onde se instalaram e agora constituem 
nichos regionais. Ocupam as regiões do norte de Minas, do 
médio-baixo vale do Rio São Francisco e do Semiárido do 
Rio	Grande	do	Norte.	Por	serem	lavouras	altamente	tecnifi-
cadas, têm mercado interno e externo garantido.

De acordo com dados do Ministério da Agricultura, Pecuá-
ria e Abastecimento (Mapa), o Brasil tornou-se um dos líde-
res mundiais na produção e exportação de vários produtos 
agropecuários. Atualmente, é o primeiro produtor e expor-
tador de café, açúcar, etanol de cana-de-açúcar e suco de 

laranja. Além disso, lidera o ranking das vendas externas do 
complexo soja (farelo, óleo e grão). 

Considerando o disposto na Lei n° 11.326, de 24 de julho 
de 2006, a agricultura familiar e o empreendedor familiar ru-
ral representam a maioria dos produtores rurais do País. Os 
módulos rurais têm classes diferentes de acordo com as re-
giões brasileiras: 100 ha, quando localizados em municípios 
da Amazônia Ocidental ou do Pantanal Mato-Grossense e 
Sul-Mato-Grossense; 50 ha, se localizados em municípios do 
Polígono das Secas ou da Amazônia Oriental; e 30 ha se lo-
calizados em municípios de qualquer outra região brasileira. 

O agricultor familiar geralmente é proprietário da terra, não 
vende sua força de trabalho para viver, tampouco tem con-
dições de contratar empregados. Alguns estão integrados 
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Comparando os dados das lavouras temporárias em 1996 
e em 2006, observa-se o crescimento das áreas de cultivos 
de	grãos	e	das	culturas	denominadas	“energéticas”,	como	
a cana-de-açúcar, devido, principalmente, ao fortalecimento 
da moeda brasileira no início da década passada (GIRARDI, 
2008). 

É	interessante	verificar	que	além	da	cana-de-açúcar,	cultu-
ras oleaginosas como a soja, o dendê, o girassol, o algodão 
e a mamona também têm recebido incentivos nos últimos 

anos, por meio de programas que objetivam o desenvolvi-
mento das lavouras consideradas agroenergéticas. 

Embora a Região Nordeste tenha sido, historicamente, a 
grande área produtora de cana-de-açúcar, desde a institui-
ção do Programa Nacional do Álcool (Proálcool), observa-se 
um aumento da produção na Região Sudeste do País, bem 
como o deslocamento do eixo produtor da lavoura, em es-
pecial para o Estado de São Paulo. A Tabela 3.1 apresenta a 
produção de etanol por grandes regiões produtoras. 

Tabela 3.1 produção brasileira de etanol.

Fonte: Mapa. 
(1) posição em 14/12/2010
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eficientemente	 ao	 mercado,	 por	 meio	 da	 incorporação	 de	
tecnologia e especialização da produção, outros subsistem 
a	partir	de	métodos	extremamente	 ineficientes	de	produção	
agropecuária. Nessas pequenas propriedades, a agricultura 
apresenta grande diversidade de cultivos, de forma a atender 
tanto as necessidades alimentares do núcleo familiar como a 
produção de excedente para comercialização. Estão dissemi-

nadas por todo o País, excetuando a região amazônica, onde 
se concentram principalmente na calha dos grandes rios. 
Na Região Sul, as pequenas propriedades frequentemente 
vinculam-se	a	processos	 industriais	acompanhando	o	perfil	
regional de utilização em que a produção está vinculada a 
contratos com as indústrias, como é o caso da uva na serra 
gaúcha e do milho na Serra da Mantiqueira (Figura 3.9). 

Figura 3.9 (a) Cultivo de uva na serra gaúcha, Bento Gonçalves, RS; (B) Cultivo de milho em pequenas propriedades, 
município de ouro Fino, MG.

Figura 3.10 percentual de estabelecimentos (a) e da 
área (B) ocupada pela agricultura familiar. 

Fonte: IBGE (2006a)
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Para o levantamento das informações sobre a agricultura 
familiar, o Censo Agropecuário do IBGE (IBGE, 2006a) con-
siderou	o	princípio	legal	e	utilizou	o	“método	de	exclusão	su-
cessiva e complementar” para atender a todas as condições 
definidas	na	lei,	estabelecendo	as	seguintes	variáveis	para	
sua categorização: unidade de trabalho familiar; unidade de 
trabalho contratado; e renda total do empreendimento. Com 
essas	informações	foi	possível	construir	os	gráficos	da	Figu-
ra 3.10, que ilustram esse universo segundo os estados da 
Federação, com destaque para o Pará, a Bahia, Minas Ge-
rais e Rio Grande do Sul, que apresentam as maiores áreas 
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Segundo Spadotto (2011), do total da produção agropecuá-
ria, cerca de quase 40% do valor bruto vem da agricultura fa-
miliar, sendo que de cada dez trabalhadores do campo, oito 
estão ocupados em atividades familiares. Ressalta, ainda, 
que 1,3% da área total do País é de propriedade de até 10 
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ha, ocupando área de 5,4 milhões de hectares. Por sua vez, 
Abramovay (2011) considera como a principal característi-
ca da agricultura familiar o desenvolvimento dos pequenos 
proprietários rurais, onde a mão de obra é familiar, o que a 
diferencia da agricultura patronal, caracterizada pela utiliza-
ção	de	trabalhadores	fixos	ou	temporários	em	propriedade	
de tamanho médio e grande.

O	 Censo	 Agropecuário	 (IBGE,	 2006a)	 identificou	 que	
84,4% dos estabelecimentos brasileiros (cerca de 4,5 mi-
lhões) são explorados em regime de agricultura familiar, 
ocupando 24,3% da área total dos estabelecimentos agro-
pecuários. Observa-se que apesar da agricultura familiar 
deter apenas 1/4 das terras do País, é grande a produção 
de alimentos voltados para o abastecimento interno, res-
ponsável por 87% da produção nacional de mandioca, 70% 
da produção de feijão, 46% de milho, 38% de café, 34% 
de arroz e 21% de trigo. Na pecuária, 58% de leite, 59% de 
plantel de suínos, 50% de aves e 30% de bovinos.

Atualmente, o esforço no campo da pesquisa agrícola iden-
tifica	a	carência	de	alternativas	tecnológicas	adequadas	às	
condições socioeconômicas dos agricultores familiares, 
uma	vez	que	a	tecnologia	disponível	não	é	específica	para	
os	pequenos	produtores,	que	têm	dificuldade	de	assimilar	o	
uso intensivo de insumos e de capital. Por essa razão, des-
taca	que	o	desafio	maior	da	agricultura	familiar	é	adaptar	e	
organizar seu sistema de produção a partir das tecnologias 
disponíveis.

Das lavouras permanentes, destacam-se os cultivos de café, 
laranja, castanha de caju, cacau, banana, coco-da-baía, si-
sal, borracha (látex), dendê e uva. De acordo com dados 
dos censos agropecuários do IBGE de 1996 e 2006, essas 

lavouras apresentaram acréscimos maiores que 80% na sua 
produção no período. A Figura 3.11 apresenta dados sobre 
o painel da área plantada, em 2010, para as principais lavou-
ras permanentes. Por sua vez, os cartogramas publicados 
no documento Atlas da Questão Agrária Brasileira (Figura 
3.12),	possibilita	a	identificação	dos	principais	espaços	ocu-
pados por essas lavouras.

Figura 3.11

Área plantada com lavouras permanentes em 2010.
Fonte: IBGE (2010a)
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Figura 3.12 Cartogramas das áreas plantadas com culturas permanentes em 2006.
Fonte: Girardi (2008)
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A	silvicultura	é	uma	atividade	rural	voltada	ao	plantio	de	flo-
restas que cresce exponencialmente no País e que se dife-
rencia das lavouras permanentes e temporárias no que se 
refere à elasticidade entre o período de plantio e de colheita. 
Se as safras das lavouras anuais ou bianuais são mais sus-
cetíveis	à	flutuação	temporária	dos	preços	e,	consequente-
mente, propicia oportunidades contínuas de lucros ou pre-
juízos	ao	produtor	rural,	em	termos	financeiros,	o	plantio	de	
florestas	pode	ser	compreendido	como	uma	“caderneta	de	
poupança” ou investimento em longo prazo.

Em	termos	espaciais,	manter	área	com	florestas	plantadas	
numa unidade rural requer que essa unidade disponha de 
um	espaço	territorial	que	permita	diversificação	de	usos	no	
seu interior, com áreas de cultivos temporários e perma-
nentes, pastagens e matas naturais, o que possibilita maior 
flexibilidade	de	fluxo	de	caixa	nos	períodos	de	entressafra	
(Figuras 3.13 e 3.14).

O IBGE tem realizado sistematicamente levantamentos da di-
versidade	dos	produtos	extraídos	das	florestas	plantadas	como	
a lenha, o carvão vegetal, a casca da acácia-negra, a madeira 
em tora para papel e celulose e a madeira em tora para múltiplas 
finalidades.	Outras	instituições	como	a	Sociedade	Brasileira	de	
Silvicultura e a Associação Brasileira de Plantadores de Flores-
tas também realizam levantamentos estatísticos. A inserção 
no mercado interno e no externo, visíveis pelas estatísticas do 
IBGE no período de 1990 a 2009, revela crescimento contínuo 
da	extração	dos	produtos	extraídos	das	florestas	plantadas.	

A quantidade produzida de madeira em tora para a produ-
ção de celulose e papel, para o consumo nacional, apresen-
tou crescimento de 48% nos últimos 20 anos.

A	madeira	em	tora	para	outras	finalidades,	obtida	da	silvicultu-
ra, tem um leque amplo de aplicações. Entre seus usos estão 
a madeira serrada; a madeira compensada; aglomerados; ma-
nufaturados de madeira; postes; móveis; assoalho; dormentes; 
vigas e painéis. Com isso, observa-se também uma verticaliza-
ção dos setores e a integração da base aliada à diversidade 
de espécies madeireiras cultivadas. Além do eucalipto que se 
mantém na liderança como madeira empregada, o pinus supe-
ra em área plantada as outras espécies cultivadas. Destas, a 
acácia, o mogno e o guanandi podem ser citados. 

Na produção do período compreendido entre 1990 e 2009, 
nota-se de imediato que a unidade de referência do volu-
me da produção que, em 1990, era de aproximadamente 
13 milhões de metros cúbicos, em 2009, praticamente tripli-
cou. Ao longo da série, que compreende o período de 1996 
a 2003, com alguns picos de produção, observa-se que o 
crescimento mostra-se praticamente contínuo. Com base 
nessa série, é possível inferir que o segmento da silvicultura 
encontra-se estável em termos de demanda crescente.

Ao	analisar	os	dados	de	produção	para	2009,	fica	evidente	a	
posição de vanguarda da Região Sul, que se destaca respon-
dendo por 62% da produção nesse ano. Em seguida, encon-
tra-se o Sudeste com 26%. A produção das demais regiões, 
apesar	dos	altos	valores	quantitativos,	é	pouco	significativa.

A produção da madeira seca ou lenha para uso doméstico 
e industrial causa impactos ambientais nos diversos bio-
mas brasileiros. Ao uso doméstico da lenha é acrescenta-
do o comercial, notadamente em restaurantes e empreen-
dimentos fabris como, por exemplo, padarias e olarias, e 
até mesmo em siderurgias. Com isso, a produção de lenha 
encontra um mercado seguro e sempre em expansão dian-
te do crescimento populacional. A lenha é, portanto, uma 
fonte energética voltada ao consumo interno. A estatística 
da produção da lenha no período em observação, ou seja, 
de 1990 a 2009, mostra patamares altos, com consumo 
crescente, passando de 220 milhões para 410 milhões de 
metros cúbicos.

Esse alto consumo da lenha – aproximadamente 2 metros cú-
bicos per capita – somente é possível devido à expansão da 
silvicultura. Contudo, na produção de 2009, observa-se que 
66% da produção de lenha eram provenientes da Região Sul e 
apenas 27% da Região Sudeste, apesar do maior quantitativo 
populacional	e	de	outros	usos	alternativos	da	energia	calorífica.

O carvão vegetal é a segunda fonte energética mais difundida 
no mundo. Em Minas Gerais ele alimenta, além de residências 
e instituições comerciais, os altos-fornos das siderúrgicas que 
produzem ferro-gusa. A necessidade contínua de carvão ve-
getal levou algumas siderúrgicas a terem suas próprias áreas 
de matas plantadas, que, integradas ao processo produtivo, 
obedecem	às	normas	de	reflorestamento,	inclusive	com	cor-
redores ecológicos que ligam as ilhas preservadas de mata 
nativa e facilitam o trânsito de animais silvestres. 

O controle da produção de carvão vegetal nem sempre é 
possível e a prática de desmatamento e queimadas ilegais 
é constante. Não é raro ocorrer a invasão de matas nativas 
para a produção do carvão de forma ilegal. Na grande maio-
ria dos casos, é comum a utilização de mão de obra local e 
o não cumprimento das normas trabalhistas. O trabalho es-
cravo é uma consequência triste dessa atividade marginal.

A série de dados da produção de carvão vegetal, no período 
de 1990 a 2009, indica a existência de um comportamento 
cíclico com períodos crescentes e decrescentes de produ-
ção. Estima-se que esse comportamento estava, possivel-
mente, atrelado ao incremento do uso industrial do carvão 

Figura 3.13 Reflorestamento de eucalipto no litoral entre 
os municípios de Mostarda e tavares (RS).

Figura 3.14 Campos de Cima da Serra e reflorestamento 
com pinus. Município de Cambará do Sul (RS).

R
eg

in
a 

Pe
re

ira
A

ng
el

a 
A

qu
in

o



Capítulo 3
Relatório de Qualidade do Meio Ambiente

104

nas siderúrgicas, devido ao aumento da demanda interna e 
externa. O período de crescimento da produção de carvão 
vai até 1997, quando se iniciou um decréscimo, ao atingir 
o valor mais baixo em 2002. A retomada do aumento da 
produção ocorreu em 2008. Ao acompanhar as oscilações 
econômicas externas, iniciou-se um novo decréscimo. Nos 
anos de 1997 e de 2008 ocorreram os picos de produção. A 
menor	foi	em	2002,	coincidindo	com	o	período	do	“apagão”	
energético. A produção de carvão vegetal, que em 2009, pe-
ríodo de decréscimo, atingiu o montante de 3.378.492 tone-
ladas, mostra que 83% localizaram-se na Região Sudeste. A 
Região Nordeste ocupava a segunda posição, respondendo 
por 13% do total produzido. Embora a Região Sul tivesse 
alta produção de lenha, a parte destinada ao carvão era 
pouco	significativa.	

A resina proveniente da silvicultura, como a produzida pela 
acácia-negra,	é	considerada	um	produto	florestal	não	madei-
reiro, sendo assim, deve-se admitir que a extração das resinas 
aconteça de forma não prejudicial à saúde das árvores vivas. 
Nesse	sentido,	caso	o	reflorestamento	brasileiro	esteja	basea-
do economicamente na acácia-negra, no pinus e no eucalipto, 
pode-se concluir que a maioria das resinas provenientes da 
silvicultura é derivada dessas espécies. No Brasil, a acácia-
-negra	é	plantada	com	a	finalidade	de	produzir	tanino,	que	é	
extraído de sua casca, empregado nas indústrias de curtume. 
Assim, para efeito de estatística, o quantitativo da casca é con-
siderado como produto. Por tratar-se de uma espécie adapta-
da ao clima subtropical, a acácia-negra é cultivada somente 
na Região Sul do País. Cerca de 60% do tanino obtido é desti-
nado ao mercado interno e o restante é exportado. A produção 
da casca, no período de 1990 a 2009, manteve-se praticamen-
te no mesmo patamar, em torno de 200 mil toneladas/ano. A 
exceção foi em 2002, quando a produção quintuplicou devido 
à demanda externa, o que elevou o preço no mercado interno.

A avaliação dos produtos da silvicultura – madeira para pa-
pel e celulose, madeira para outros usos, lenha, carvão e 
resinas – indica a importância econômica do uso da terra 
associado a esses produtos. Os usos extrativos predominam 
nos estados da região amazônica, exceto no Tocantins, e ocor-

rem em estabelecimentos agropecuários e em terras da União. 
Nessa região, a extração de madeira nativa em tora, de forma 
intensiva, com o uso de equipamentos pesados e com diver-
sas	finalidades,	é	expressiva	(incluindo	a	produção	de	lamina-
dos e de carvão). O número de serrarias aumentou conside-
ravelmente nos últimos 20 anos. A produção está diretamente 
associada à abertura das frentes pioneiras das lavouras tec-
nificadas	e	da	produção	de	carne	para	exportação.	A	intensa	
especulação fundiária decorre desse processo e tem gerado 
conflitos	constantes	na	região.	Os	demais	produtos	da	ativida-
de	extrativista	são	 retirados	da	floresta	por	pequenos	produ-
tores ou por catadores da castanha-do-pará, por seringueiros 
ou pelas comunidades indígenas. Entre esses produtos estão 
as gomas, elásticas e não elásticas, sendo o látex da borracha 
importante em diversas regiões, principalmente nos tributários 
da margem direita do Rio Solimões, nos estados do Acre, Ama-
zonas e Pará. A coleta da castanha-do-pará está disseminada 
por quase todos os estados da região amazônica onde seus 
subprodutos são também comercializados. A extração de fru-
tos nativos, principalmente das palmáceas, como o açaí e o 
tucumã, tem encontrado mercado inclusive no exterior. Houve 
uma ampliação dos hábitos alimentares da população brasilei-
ra	com	produtos	da	floresta,	o	que	propiciou	o	aumento	da	pro-
dução e a geração de renda para as populações que ali vivem. 
Também	espécies	florestais	de	fibras,	tanantes	e	oleaginosas	
têm tido utilização ampliada nos últimos 20 anos no mercado 
nacional (Figura 3.15). 

Observa-se que na Região Nordeste o extrativismo caracteriza-
-se principalmente pela extração de madeira, que será transfor-
mada em lenha e que atende, principalmente, ao uso doméstico 
e à construção de cercas. Os frutos regionais e as palmáceas, 
com	a	finalidade	principal	de	alimento	e	de	artesanato,	são	ob-
tidos do babaçu, umbu, mangaba, entre outros.

Do ponto de vista do uso da terra, existem, ainda, as áreas 
de uso especial, que são entendidas como unidades de ma-
nejo	de	finalidade	específica,	como	as	unidades	de	conser-
vação, as terras indígenas, as áreas militares etc., as quais 
têm representatividade muito grande no território brasileiro, 
sobretudo na região amazônica.
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Figura 3.15 
Grupos de extrativismo. 
Fonte: IBGE (2006a)
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Ademais, o Manual Técnico de Uso da Terra (IBGE, 2006b) apre-
senta	outras	formas	de	tipologia	de	uso	identificadas	por	meio	
de padrões homogêneos da cobertura vegetal, tais como as áre-
as de extração mineral, uso das águas e áreas urbanizadas. As 
áreas de mineração não apresentam grandes extensões em 
comparação com as áreas com atividade agropecuária, en-

tretanto, têm grande importância para a economia estadual 
e nacional tanto para as indústrias como para a exportação. 
Em razão da ocorrência de importantes depósitos minerais, 
o Brasil apresenta grande diversidade de substâncias explo-
radas cujas reservas, em grande parte, são expressivas nas 
estatísticas mundiais do setor (Figura 3.16). 
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De acordo com informações de Farias (2002), o Brasil pro-
duz cerca de 70 substâncias, sendo 21 do grupo de minerais 
metálicos, 45 dos não metálicos e quatro dos energéticos. 
As principais regiões mineralíferas no Brasil são o Quadrilá-
tero Ferrífero, em Minas Gerais, o Projeto Trombetas, locali-
zado no Vale do Rio Trombetas (Pará), e a região do manga-
nês do Morro do Urucum, em Mato Grosso. 

As áreas urbanizadas são classes de cobertura da terra que 
compreendem	áreas	de	uso	intensivo,	estruturadas	por	edifica-
ções	e	sistema	viário,	onde	predominam	as	superfícies	artificiais	

Figura 3.16
Exploração mineral no 
Brasil.
Fonte: DNpM
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não agrícolas, incluindo as metrópoles, cidades, vilas, áreas de 
rodovias, serviços e transporte, energia, comunicações e ter-
renos associados, áreas ocupadas por indústrias, complexos 
industriais e comerciais, e instituições que podem, em alguns 
casos, encontrar-se isoladas das áreas urbanas. As áreas urba-
nizadas podem ser contínuas, onde as áreas não lineares de ve-
getação são excepcionais, ou descontínuas, onde as áreas ve-
getadas	ocupam	superfícies	mais	significativas	(IBGE,	2006b).	

A Figura 3.17 apresenta a distribuição das áreas urbaniza-
das no Brasil.

Jo
ão

 B
at

is
ta

 D
ru

m
on

d 
C

âm
ar

a

Lavra garimpeira

Fases de exploração mineral

Registro de extração

Concessão de lavra



Capítulo 3
Terra

107

3.2 Degradação e Erosão dos Solos

Os processos erosivos são condicionados basicamente por 
alterações do meio ambiente provocadas por eventos da 
natureza como os desastres naturais, ou pelo uso do solo 
nas suas várias formas. O problema ocorre quando há inter-
venção	humana	desde	o	desmatamento,	a	desertificação	e	
o uso agrícola intensivo até as obras urbanas e viárias, com 
a expansão desordenada das cidades e a poluição orgânica 
e industrial que, de alguma forma, provocam erosão mais 
severa.

3.2.1 A Evolução do Combate à Erosão

De acordo com Hernani et al. (2002a, apud MANZATTO et 
al., 2002), erosão é um processo natural e ocorre mesmo 
em ecossistemas em equilíbrio. A intervenção humana eleva 
a taxa de incidência desse processo, gerando erosão acele-
rada que, por sua vez, constitui-se em fenômeno de grande 
importância, principalmente pela rapidez de seu desencade-
amento e pelos grandes prejuízos para a exploração agro-
pecuária e para diversas outras atividades econômicas, bem 
como para o meio ambiente. A magnitude da erosão ace-
lerada está relacionada às características do solo, às con-
dições climáticas e ao uso e manejo dos recursos naturais.

A principal causa da aceleração do fenômeno da erosão no 
Brasil continua a ser o modelo agrícola predominante ba-
seado no manejo intensivo do solo, que tem como objetivo 
principal o alcance de altos níveis de produtividade.

As pastagens cultivadas no Brasil ocupam quase 160 mi-
lhões de hectares e a erosão e degradação da terra são pre-

Figura 3.17 
Distribuição das áreas 
urbanizadas no Brasil. 

Fonte: IBGE
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ocupações constantes. Estima-se que 80% das pastagens 
na região tropical apresentam algum estágio de degradação 
(HAMMES; FERRAZ apud MANZATTO et al., 2002). A pro-
dutividade dessas pastagens, formada principalmente por 
gramíneas dos gêneros Brachiaria, Panicum e Andropogon, 
cai a patamares de 60 kg de carne por hectare/ano, enquan-
to em uma pastagem reformada a produção de carne pode 
chegar a 300 kg/ha/ano (BROCH et al., 1997). A degradação 
nas áreas ocupadas por pastagens acontece, principalmen-
te, pela erosão e redução nos teores de matéria orgânica 
do solo. 

O potencial máximo de perdas de solo e água por erosão 
hídrica ocorre quando são utilizados sistemas de manejo 
convencionais, tais como arados, grades e cultivadores, que 
expõem os frágeis solos à erosão severa. Ainda ocorrem ou-
tros processos de degradação, como compactação, perda 
da	capacidade	de	infiltração,	oxidação	da	matéria	orgânica	
e a capacidade de retenção de água. 

Apesar	de	significativos	esforços	no	sentido	de	mitigar	a	ero-
são hídrica com a proteção vegetativa do solo (rotação e 
sucessão de culturas, uso de cobertura verde ou morta do 
solo, e promoção da agregação do solo pelo crescimento 
de	raízes	de	culturas	específicas),	as	características	climá-
ticas e pedológicas existentes em todo o País favorecem a 
ocorrência do fenômeno.

As perdas por erosão tendem a elevar os custos de pro-
dução, aumentando a necessidade do uso de corretivos e 
fertilizantes, e reduzindo o rendimento operacional das má-
quinas agrícolas. A erosão causa ainda problemas à qua-
lidade e disponibilidade de água, decorrentes da poluição 
e do assoreamento dos mananciais, favorece a ocorrência 

Área urbanizada

(Por setor censitário)

Zonas urbanizadas - 2010
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de enchentes no período chuvoso e aumenta a escassez de 
água no período de estiagem, elevando os custos de constru-
ção de barragens e de dragagem dos cursos e reservatórios 
d’água e reduzindo o potencial de geração de energia elétrica.

Hernani et al. (2002a) apud Manzatto et al. (2002) estimaram 
as perdas de solo e água por erosão, admitindo como perdas 

Tabela 3.2 Estimativa de perda anual de solo e de água por erosão hídrica no Brasil, em função do tipo de ocupação 
de solo.

Tipo de Ocupação Área Ocupada
(milhões de ha)

Perda de Solo Perda de Água

Média Total Média Total

(t ha-1 ano-1) (106 t ano-1) (m3 ha-1 ano-1) (106 m3 ano-1)

Em 1996

Lavouras 50,1 15,0 751,5 2.519 126.213

Pastagens 177,7  0,4 71,1  252 44.781

Total 227,8 – 822,6 – –

Em 2006

Lavouras 59,8 15 897,0 2.519 150.636

Pastagens 158,8 0,4 63,5 252 40.017

Total 218,6 – 960,5 – 190.653

Fonte: Baseado em Hernani et al.(2002a) apud MaNZatto et al. (2002)

médias anuais de solo 15 t/ha para lavouras (anuais e pere-
nes) e 0,4 t/ha para pastagens (naturais ou plantadas). A Ta-
bela 3.2 indica a perda de 823 milhões de toneladas de solo 
e 170 bilhões de metros cúbicos de água, por erosão hídrica 
no Brasil, em função da ocupação do solo em 1996. Por sua 
vez, em 2006, as perdas foram de 960 milhões de toneladas 
de solo e de 190 bilhões de metros cúbicos de água.

De acordo com o levantamento sistemático da produção 
agrícola, de setembro de 2011, publicado pelo IBGE (2011a), 
houve acréscimo de 19% na área ocupada com lavouras 
anuais	ou	perenes	(incluindo	flores)	e,	ainda,	decréscimo	de	
11% na área com pastagens naturais ou plantadas ou com 
sistemas	agroflorestais	(SAFs)	em	relação	a	1996.

Diante das consequências da degradação dos recursos 
ambientais, especialmente das terras agrícolas, o País vai 
ao encontro de novas formas que sejam adequadas para 
a condução do desenvolvimento e das atividades econômi-
cas, dentro dos padrões de sustentabilidade. 

Sistema de Plantio Direto (SPD)
O SPD é um sistema conservacionista de manejo do solo e não unicamente de plantio, pois inclui todas as práticas e processos 
de manejo de uma área, qualquer que seja o uso – culturas anuais, culturas perenes, pastagem, silvicultura ou mesmo pre-
servação	da	flora	e	da	fauna	pela	preservação	da	vegetação	natural.	Introduzido	no	Brasil	a	partir	da	década	de	1990,	com	o	
objetivo principal de controlar a erosão, o SPD vem sendo submetido a intenso processo de evolução agronômica, sendo, hoje, 
reconhecido como exemplo para países tropicais e subtropicais de todo o mundo.

A	adoção	do	SPD	significa	o	caminho	mais	adequado	na	
busca da competitividade, da sustentabilidade e da equi-
dade com qualidade ambiental (FREITAS, 2002). O sistema 
está sendo desenvolvido com a integração e o desenvolvi-
mento tecnológico de vários órgãos de pesquisa, indústrias 
de insumos e máquinas, serviços de assistência técnica 
oficial	e	privada	e	outros	 ligados	à	agricultura	(EMBRAPA,	
2001; LANDERS; FREITAS, 2001).

Entre 1992 e 2006 (última informação disponibilizada sobre 
a adoção do SPD no Brasil) foi estimado aumento de 19% 
na utilização do sistema em todo o País. O aumento esti-
mado para o Cerrado (APDC – dados não divulgados) foi 
mais expressivo, chegando a 53% (FREITAS, 2002).

Segundo Freitas et al. (2007), o primeiro passo no controle 
efetivo da erosão dos solos no Brasil tropical é utilizar as ter-
ras de maneira planejada consoante sua aptidão agrícola. 
Avaliações realizadas tendo como base informações sobre 
os solos brasileiros indicam que 65% do território nacional, ou 
seja, mais de 550 milhões de hectares, podem ser utilizados 
para a produção agropecuária (MANZATTO et al., 2002). Em 
2006, segundo o IBGE, foram contabilizados quase 60 mi-
lhões de hectares com culturas anuais e perenes, o que mos-
tra o potencial de exploração agrosilvipastoril no País. Outros 
160 milhões de hectares são ocupados com pastagens, po-
rém, cerca de 80% apresentam algum nível de degradação.

Figura A Evolução da área cultivada em Sistema de plantio Direto no Brasil (1972-2006).
Fonte: http://www.febrapdp.org.br/download/ev_plantio_brasil.pdf.

73
/7

4

75
/7

6

77
/7

8

79
/8

0

81
/8

2

83
/8

4

85
/8

6

87
/8

8

89
/9

0

91
/9

2

93
/9

4

95
/9

6

97
/9

8

99
/0

0

01
/0

2

03
/0

4

05
/0

6

0

M
ilh

õe
s 

de
 h

ec
ta

re
s

5

 10

 15

 20

 25

 30

Ano agrícola (1972/73 a 2005/06)



Capítulo 3
Terra

109

3.2.2 A Desertificação e a Arenização no Brasil

A	desertificação,	segundo	a	Convenção	das	Nações	Unidas	
para	o	Combate	à	Desertificação,	é	o	processo	de	degrada-
ção das terras das regiões áridas, semiáridas e subúmidas 
secas, resultante de diferentes fatores, entre eles as varia-
ções climáticas e as atividades humanas (ONU, 2011). 

Em conjunto, as regiões áridas, semiáridas e subúmidas se-
cas cobrem 40% das terras do planeta e são conhecidas 
como terras secas. Estima-se que mais de 2 bilhões de 
pessoas vivem nas terras secas do mundo, estando a maior 
parte	classificada	abaixo	da	linha	de	pobreza.	

A distribuição das regiões afetadas pela seca é apresentada 
na Figura 3.18.

Figura 3.18 Distribuição mundial das terras secas.
Fonte: adaptado de unep (1992) apud Mortimore (2009)

Deve-se ressaltar que a Agenda 21, proposta na Conferência 
da ONU sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (Eco-92), 
dedica o Capítulo 12 ao Manejo dos Ecossistemas Frágeis, 
com	ênfase	ao	combate	à	desertificação	e	à	seca.

Em 17 de junho de 1994, foi estabelecida a Convenção das 
Nações	Unidas	para	o	Combate	à	Desertificação	e	Mitiga-
ção dos Efeitos da Seca, ano em que passou a ser comemo-
rado	o	Dia	Mundial	de	Luta	contra	a	Desertificação.	O	Brasil	
aderiu formalmente à Convenção em outubro de 1994, cuja 
ratificação	ocorreu	em	1997.	

Entre 1994 e 1998, foi produzido o primeiro mapa com co-
bertura	 total	 da	 ocorrência	 da	 desertificação	 no	 Brasil	 e	
estabelecida a estratégia para a elaboração do Plano Na-
cional	de	Combate	à	Desertificação	e	Mitigação	dos	Efeitos	
da Seca. Concluído em 2004, tal Plano apresenta os rumos 
para a implantação de ações articuladas no controle e no 
combate	à	desertificação,	tendo	como	objetivo	a	ampliação	
dos acordos sociais e o envolvimento dos mais diversos 
segmentos da sociedade. Suas premissas são calcadas 
nos paradigmas do desenvolvimento sustentável (BRASIL, 
2004) e seus eixos temáticos são: 1) combate à pobreza e 
desigualdade; 2) ampliação sustentável da capacidade pro-
dutiva; 3) preservação, conservação e manejo sustentável 
de recursos naturais; e 4) gestão democrática e fortaleci-
mento institucional. Esse documento estabelece os critérios 
de	Áreas	Susceptíveis	à	Desertificação	(ASDs),	que	são	as	
áreas de atuação do Plano, que cobrem 1.350 km2, e são 
representadas por 1.488 municípios. 

Os eixos do Plano que, como esperado, acompanham as 
prioridades da Agenda 21 evidenciam que, longe de ser 
um	problema	apenas	ambiental,	a	desertificação	tem	fortes	
componentes sociais e econômicos. De fato, os indicadores 
sociais e econômicos da Região Nordeste evidenciam gran-

des distorções quando comparados aos indicadores das 
demais regiões do País (IBGE, 2010c). 

Os indicadores agrícolas apontam, também, distorções entre 
o Nordeste e as demais regiões do Brasil. A Região Nordeste 
possui 2.187.295 pequenas propriedades, com área média 
de 16 ha, o que representa, virtualmente, metade das peque-
nas propriedades existentes no Brasil, onde são produzidas 
cerca de 90% da produção de mandioca e 67% da produção 
de leite de cabra do País (IBGE, 2006a). Dessa forma, boa 
parte das pequenas propriedades do Nordeste está locali-
zada	nas	ASDs	e,	portanto,	sob	o	risco	da	desertificação	ou	
atingidas por esse processo.

O	combate	à	desertificação	é	uma	tarefa	árdua	e	de	altíssi-
mo custo em seus estágios mais avançados. Dados divul-
gados pelo Ministério do Meio Ambiente (MMA) indicam que 
cerca de 100.000 km2 das ASDs já apresentavam sinais de 
degradação severa em 1998. O mesmo levantamento indi-
cou que as áreas com níveis de degradação grave e mode-
rado são, respectivamente, 82.000 e 394.000 km2. Conforme 
preconiza a Convenção, a prioridade de combate deve ser 
dada às áreas onde a degradação é menos intensa. Dessa 
forma, é provável que a área prioritária para o combate à de-
sertificação	ultrapasse	400.000	km2, ou seja, área equivalen-
te a quatro vezes o estado de Pernambuco. As estatísticas, 
no entanto, apontam que a recuperação dessas áreas está 
longe de ser alcançada. O consumo médio de fertilizantes 
nos	estados	do	Nordeste	com	maiores	riscos	de	desertifica-
ção varia entre 4% e 85% da média nacional (IBGE, 2010d). 
O consumo maior em alguns estados como a Bahia, o Ma-
ranhão, o Piauí, Alagoas e Sergipe deve-se à expansão da 
área cultivada ou às grandes áreas cultivadas com cana-
-de-açúcar que estão fora das ASDs. O Estado do Ceará 
que tem, proporcionalmente, a maior área de Semiárido dos 
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A região de maior ocorrência dos areais está localizada no 
sudoeste do Rio Grande do Sul, a partir do meridiano 54°, 
região da Campanha Gaúcha, em direção oeste até a fron-
teira com a Argentina e a República Oriental do Uruguai. A 
degradação do solo nessa região acentua-se devido, prin-
cipalmente, à característica altamente arenosa dos solos, à 
baixa coesão entre partículas, à baixa fertilidade natural e à 
vegetação rala e esparsa. Assim, a área apresenta-se sob 
a forma de areais e ocupa larga faixa onde se localizam os 
municípios de Alegrete, Cacequi, Itaqui, Maçambará, Ma-
noel Viana, Quaraí, Rosário do Sul, São Francisco de Assis 
e Unistalda. Para o conjunto da região, de acordo com o 
mapeamento feito com imagens de satélite, os areais repre-
sentam 3,67 km2 (3.663,00 ha). A esse total são acrescidos 
1.600 ha de áreas denominadas focos de arenização, que 
perfazem 0,26% da área total da região.

3.2.3 As Emissões de Gases de Efeito Estufa 
Associadas ao Uso dos Solos Agrícolas

O uso intensivo da terra com atividades agrícola e pecuária 
tem provocado o aumento de gases de efeito estufa na at-
mosfera, principalmente o dióxido de carbono (CO2), o óxido 
nitroso (N2O) e o metano (CH4). As práticas agrícolas tam-
bém contribuem para a liberação desses gases, bem como 
para o estoque de carbono dos solos.

Do total mundial de origem antrópica, a agricultura é res-
ponsável por cerca de 70% das emissões de N2O, incluindo 
culturas agrícolas e a pecuária. A contribuição dos solos cul-
tivados para as emissões de N2O é devido principalmente 
aos	processos	microbiológicos	de	desnitrificação	e	de	nitrifi-
cação. A queima de biomassa constitui outra fonte de emis-
são de N2O (IPCC, 2006).

Os manuais de inventários de emissão de GEEs do IPCC 
(2006, 2007) consideram como emissões diretas de N2O as 
que ocorrem por: 1) adição de Fertilizantes Sintéticos aos 
Solos (FSN) e estercos animais (FAM); 2) cultivo de plantas 
fixadoras	de	N2 (FBN); 3) incorporação no solo de resíduos 
de colheita (FCR); 4) mineralização de nitrogênio associada 
ao cultivo de solos orgânicos (FOS). As emissões indiretas de 

N2O são calculadas da porção do Nitrogênio adicionado aos 
solos como fertilizantes e estercos, e também daquela perdi-
da por lixiviação. Incluem-se também emissões de N2O prove-
nientes dos sistemas de tratamento de dejetos animais, bem 
como emissões de N2O diretas e indiretas provenientes da de-
posição de excretas (fezes e urina) de animais em pastagens. 

No mundo, a agricultura vem sendo responsável por cerca 
de 70% das emissões de N2O para a atmosfera, o que está 
relacionado ao aumento das formas inorgânicas de nitro-
gênio no solo por ação antropogênica (BRASIL, 2010a). A 
tendência de aumento das concentrações desse gás deve 
continuar nas próximas décadas, em função do crescente 
consumo de fertilizantes nitrogenados na agricultura.

No Brasil, de forma geral, o aumento da área plantada, a ex-
pansão da fronteira agrícola, o consumo de fertilizantes nitro-
genados, bem como o aumento da produção animal foram os 
principais fatores de pressão para o crescimento das emissões 
de gases de efeito estufa, especialmente N2O, de acordo com 
os registros dos inventários nacionais. O uso de fertilizantes 
nitrogenados inorgânicos que, em 1990, era de 778 mil tone-
ladas de Nitrogênio aumentou para 2,2 milhões de toneladas 
em 2005. Conforme apresentado no Relatório de Referência 
sobre Emissões de N2O por Solos Agrícolas no Brasil (BRASIL, 
2010b), o aumento de áreas cultivadas no País, especialmente 
com soja e cana-de-açúcar (variação 1990/2005 de 157,2% 
e de 124,7%, respectivamente), contribuíram para o aumento 
da quantidade de Nitrogênio nos resíduos agrícolas prove-
nientes dos cultivos temporários e, consequentemente, para 
o aumento registrado referente ao N2O em 2005 (Figura 3.19). 
Com base nos fatores de emissão de gases recomendados 
pelo IPCC, as crescentes emissões de N2O estão associadas 
ao aumento da população de animais, que depositam fezes 
e urina nos solos durante a pastagem. Parte desse material é 
aplicada em lavouras como adubo orgânico.
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Figura 3.19  Consumo de nitrogênio inorgânico, em to-
neladas, no Brasil no período de 1986 a 
2006.

Fonte: anda (2010)

estados do Nordeste é o que apresenta o menor consumo 
de fertilizantes entre todos os estados do Brasil (6,2 kg/ha).

Por sua vez, a arenização, entendida como o processo de 
retrabalhamento de depósitos arenosos pouco ou não con-
solidados,	acarreta	dificuldades	para	a	fixação	da	cobertura	
vegetal, devido à intensa mobilidade dos sedimentos pela 
ação das águas e dos ventos. 

O acompanhamento das emissões nacionais de dióxido de 
carbono, óxido nitroso e metano, registradas nos anos-base 
de 1990 e de 2005, evidenciam o que está acontecendo no 
País em termos de emissão dos principais gases de efeito 
estufa em relação à contribuição dos solos agrícolas para as 
emissões desses gases.

As emissões de CO2 do solo foram estimadas em 7.474 Gg, 
representando aumento de 46,5% em relação às emissões 
em 1990 (5.103 Gg). As mudanças de uso da terra são as 
principais fontes de emissão de CO2 no Brasil (BRASIL, 
2010a), correspondendo a 78% em 1990 e 77% em 2005.
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inundação contribuíram com apenas 3% do total, o manejo 
de dejetos animais com 6% e a queima de resíduos agríco-
las com 1%. Da totalidade das emissões de metano esti-
madas para 2005 (BRASIL, 2010b), a fermentação entérica 
(gado e outros animais) contribuiu com 63% (Figura 3.21).

De acordo com as estimativas apresentadas na Segunda 
Comunicação Nacional à Convenção-Quadro das Nações 
Unidas sobre Mudança do Clima, as emissões brasileiras de 
N2O atribuídas aos solos agrícolas contribuíram, em 2005, 
com 457 Gg, representando 83,7% do total das emissões 
antrópicas de N2O no País. As emissões tiveram aumento 
de 43,7% em relação às de 1990 (318 Gg). Do valor total de 
N2O emitido pelo setor de solos agrícolas em 2005, 47,5% 
correspondem às emissões diretas de animais em pasta-
gem, 19,5% a outras emissões diretas, e 33% às emissões 
indiretas (BRASIL, 2010a).

A Figura 3.20 apresenta a evolução da contribuição de cada 
setor para as emissões de N2O no País nos anos de 1990 e 
2005, respectivamente.

Figura 3.20  Evolução da contribuição dos setores para 
as emissões de N2o, em porcentagem, no 
país (1990-2005).

Fonte: Brasil (2010b)

Em se tratando das emissões de metano (CH4) atribuídas 
ao setor agropecuário, estima-se que, em 1990, foram emi-
tidos 9.538 Gg desse gás e, em 2005, o valor emitido au-
mentou para 12.769 Gg, dos quais 90% corresponderam 
aos processos de fermentação entérica de ruminantes e não 
ruminantes, 5,7% a sistemas de manejo de dejetos, 3,3% à 
produção de arroz por cultivo irrigado por inundação e 1% à 
queima de resíduos agrícolas. As emissões de CH4 do setor 
agropecuário corresponderam a 71% do total emitido des-
se gás pelo País. Do total de emissões estimadas do setor 
agropecuário, a fermentação entérica contribuiu com 90%, 
as emissões provenientes do cultivo de arroz irrigado por 

Figura 3.21 Evolução da contribuição dos setores para 
as emissões de CH4, em porcentagem, no 
país em 1990-2005.

Fonte: Brasil (2010b)

A agricultura e a pecuária contribuem com aproximada-
mente 20% das emissões totais de gases de efeito estufa. 
A constante expansão de novas áreas de agricultura e de 
pecuária pressiona a conversão de áreas nativas em áreas 
economicamente produtivas, o que torna a mudança do 
uso da terra em uma das principais fontes de emissão de 
gases de efeito estufa. Entre as estratégias para a redução 
de emissões de GEEs estão a diminuição da queima de 
combustíveis	 fósseis,	a	 redução	do	desflorestamento	e	de	
incêndios	 florestais	 e	 o	 adequado	manejo	 do	 solo	 para	 a	
maximização do sequestro de carbono.

3.2.4 O Uso de Agrotóxicos no Brasil

A Lei n°	7.802,	de	11	de	 julho	de	1989,	define	como	agro-
tóxicos	e	afins	os	produtos	e	agentes	de	processos	físicos,	
químicos ou biológicos destinados ao uso nos setores de 
produção,	 armazenamento	 e	 beneficiamento	 de	 produtos	
agrícolas	nas	pastagens,	na	proteção	de	florestas	nativas	ou	
implantadas, e outros ecossistemas e ambientes urbanos, 
hídricos	e	industriais,	cuja	finalidade	é	alterar	a	composição	
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da	flora	ou	da	fauna,	a	fim	de	preservá-las	da	ação	danosa	
de seres vivos considerados nocivos, bem como de subs-
tâncias e produtos empregados como desfolhantes, desse-
cantes, estimuladores e inibidores de crescimento.

As	vendas	anuais	de	agrotóxicos	e	afins	no	Brasil,	entre	2000	
e 2010, tiveram crescimento de 136,7%, caracterizando o 
País como o segundo maior mercado consumidor mundial. 
Entre 2000 e 2005, a quantidade de produtos formulados 
comercializados expressa em termos de ingredientes ativos 
(IA) sofreu acréscimo de 27,16%, passando de 162.461,96 

para 206.591,75 toneladas, e um incremento de 86,12% en-
tre 2005 e 2010, ao atingir 384.504,28 toneladas. 

A Figura 3.22 apresenta a distribuição dos valores referentes 
à comercialização desses produtos por Unidade da Fede-
ração nos anos 2000, 2005 e 2010, indicando a ocorrên-
cia de crescimento mais acentuado na Região Centro-Sul, 
com destaque para os Estados de São Paulo, Paraná, Mato 
Grosso, Rio Grande do Sul, Mato Grosso do Sul e Goiás, 
conforme dados disponibilizados no Sistema de Relatórios 
Semestrais	de	Produtos	Agrotóxicos	e	Afins.

Figura 3.22 Distribuição da comercialização de agrotóxicos e afins por unidade da Federação (2000-2010).
Fonte: Ibama (11/2011)
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De acordo com o IBGE (2011b), a área plantada referente a 
35 culturas de maior expressão econômica cresceu 5,04%, 
no período de 2005 a 2010, passando de 63,45 para 66,65 
milhões de hectares, enquanto a produção correspondente 
saltou de 604,62 para 939,35 milhões de toneladas, repre-
sentando crescimento de 55,36%. Nesse contexto, a média 
geral anual de consumo de agrotóxicos, por unidade de área 
cultivada, passou de 3,25 para 5,08 kg de ingrediente ativo 
por hectare, entre 2005 e 2010, enquanto a proporção entre 
quantidade de agrotóxicos e produção agrícola, na média 
geral, mostrou-se quase inalterada no mesmo período. Em 
2005, era de 0,34 kg de ingrediente ativo (IA) para cada to-
nelada de produto colhido e em 2010 correspondeu a 0,36 
kg de IA/ton.

Esses índices expressam valores médios referentes ao con-
sumo de agrotóxicos, porém há uma grande variação da 
intensidade de uso desses produtos. De modo geral, em 
atividades agrícolas tradicionais esses produtos são empre-
gados em menor escala do que em atividades de agricultu-
ra intensiva. Segundo a Embrapa (1998), algumas culturas, 
embora ocupem áreas relativamente menores que outras, 
recebem mais agrotóxicos por unidade de área cultivada, 
como as de tomate (52,5 kg/ha) e batata (28,8 kg/ha). Ou-
tras ocupam extensas áreas cultivadas, porém com menor 
consumo por unidade de área cultivada, tal como a cana-
-de-açúcar (2,0 kg/ha).

No	Brasil,	o	registro	dos	agrotóxicos	e	afins	é	realizado	me-
diante a avaliação e aprovação dos órgãos federais respon-
sáveis pelos setores de saúde, meio ambiente e agricultura, 
que	têm	por	finalidade	verificar	a	eficiência	do	produto	para	
as indicações de uso apontadas pelo requerente do registro, 
especialmente a análise da periculosidade e dos potenciais 
danos à saúde humana e ao meio ambiente, além do es-
tabelecimento de proibições, restrições e recomendações 
necessárias.	Não	sendo	identificada	nenhuma	característica	
proibitiva à concessão de registro, a avaliação do potencial 
de periculosidade ambiental, fundamentada em um con-

junto de estudos, dados e informações técnicas, resulta na 
classificação	desses	produtos	em	uma	das	seguintes	clas-
ses: Classe I: altamente perigoso; Classe II: muito perigoso; 
Classe III: perigoso; e Classe IV: pouco perigoso. 

A Figura 3.23 mostra a distribuição de produtos, segundo 
a classe de periculosidade ambiental, de acordo com a co-
mercialização de agrotóxicos, em 2009 e 2010, revelando 
que os de Classes III e IV corresponderam a 61% das ven-
das em 2009 e 72% nas vendas em 2010. 

Figura 3.23 Comercialização de produtos por classe 
ambiental em 2009 e 2010.

Fonte: Ibama
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Os riscos de ocorrência de contaminação ambiental, into-
xicação de trabalhadores e de contaminação de alimentos 
crescem	de	forma	diretamente	proporcional	à	intensificação	
do uso e ao grau de periculosidade dos produtos utilizados. 
Além disso, maiores riscos de ocorrência de efeitos nocivos 
certamente ocorrem quando o uso de um agrotóxico se dá 
de forma incorreta diante das recomendações técnicas e de 
segurança que acompanham o produto.

Segundo a Resolução Conama n° 420, de 28/12/2009, con-
taminação	de	solo,	ar	ou	água	é	definida	como	a	presença	
de uma ou mais substâncias químicas, decorrente de ati-
vidade antrópica, em concentrações tais que restrinjam a 
utilização desse recurso ambiental para os usos atuais ou 
pretendidos,	 definidos	 com	base	 em	 avaliação	 de	 risco	 à	
saúde humana, assim como aos bens a proteger, em cená-
rio	de	exposição	padronizado	ou	específico.	Para	efeito	de	
determinação da ocorrência de contaminação de solos por 
substâncias químicas são estabelecidos critérios e valores 
orientadores de qualidade.

As últimas estatísticas nacionais sobre contaminações am-
bientais por agrotóxicos datam de 2002 e resultaram da Pes-
quisa de Informações Básicas Municipais (Munic) realizada 
pelo IBGE (2002), que demonstra que dos 5.560 municípios 
brasileiros consultados, 16,2% (901) indicaram que a polui-
ção da água provocada por agrotóxico ou fertilizante era um 
problema. Na Bacia Costeira do Sul, 31% dos municípios re-
gistraram poluição da água por agrotóxicos e nas bacias do 
Rio da Prata e Costeira do Sudeste, a proporção foi de 19%. 

Em termos de contaminação de solo por uso de agrotóxicos 
e fertilizantes, o Munic 2002 apontou que 20,7% (1.152) dos 
municípios declaram-se afetados por esse problema. De acor-
do com esse estudo, entre os estados, a maior proporção de 
municípios	com	contaminação	foi	verificada	em	Santa	Cata-
rina (56%), no outro extremo, Amapá e o Piauí registraram as 
menores proporções, ambos com 2%. Já 10,8% (600) dos mu-
nicípios	avaliados	afirmaram	haver	ocorrido	tanto	o	problema	
de poluição da água quanto de contaminação do solo.

Desde meados dos anos de 1980, têm sido ampliadas as 
práticas que procuram aliar a conservação ambiental e a 
produção	de	alimentos	em	larga	escala.	Instituições	oficiais	
de pesquisa e de extensão e um importante conjunto de or-
ganizações não governamentais buscam formas de reduzir 
as práticas predadoras.

A destinação correta de embalagens vazias de agrotóxicos 
tornou-se obrigatória em 2002 quando entrou em vigor a 
Lei n° 9.974, de 6/6/2000, regulamentada pelo Decreto n° 
4.074/02, que determinou responsabilidade para agriculto-
res, canais de distribuição/cooperativas, indústria e Poder 
Público, quanto ao destino das embalagens após o consu-
mo. O descarte no solo e até em corpos hídricos era uma 
prática comum entre os agricultores e fonte de contamina-
ção desses recursos ambientais.

Em 2010, entrou em vigor a Política Nacional de Resíduos 
Sólidos (Lei n° 12.305/10 e o Decreto n° 4.074/10), que de-
termina que o sistema de logística reversa das embalagens 
vazias de agrotóxicos, seus resíduos e embalagens conti-
nuem a seguir o disposto na Lei n° 7.802 e no Decreto n° 
4.074, ampliando para outros setores as responsabilidades 
quanto à destinação correta de seus resíduos. 

De acordo com o Instituto Nacional de Processamento de 
Embalagens Vazias de Agrotóxicos (Inpev), pertencente a um 
consórcio de fabricantes de agrotóxicos que atua na logística 
reversa das embalagens obrigatória por lei, as embalagens 
de agrotóxicos vêm sendo recolhidas por empresas do se-
tor,	que	cuidam	da	destinação	final.	O	total	de	embalagens	

vazias que receberam destinação adequada aumenta a cada 
ano. De 2002 a 2010, 168 mil toneladas de embalagens foram 
retiradas do meio ambiente. Em 2010, 31,2 mil toneladas de 
embalagens vazias de agrotóxicos foram retiradas do campo, 
estimando que 80% do volume total de embalagens coloca-
das no mercado receberam destinação correta. O Brasil é re-
ferência mundial na logística reversa de embalagens vazias 
de agrotóxicos (INPEV, 2011).
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3.2.5 Exposição Humana a Solos Contaminados 
por Substâncias Químicas
A exposição humana à contaminação ambiental por subs-
tâncias	 químicas	 e	 resíduos	 perigosos,	 especificamente	
no caso do solo, está vinculada ao modelo e processo do 
desenvolvimento industrial, desde a extração da matéria-
-prima	(mineração	e	outros)	até	o	descarte	final	do	produto	
industrializado. Soma-se a isso a capacidade reduzida do 
controle das restrições legais sobre a mineração, extração 
e instalações industriais, seus métodos de tratamento e lo-
cais	de	disposição	final	de	resíduos	perigosos,	muitas	vezes	
clandestinos e abandonados, e a ocupação inadvertida de 
populações em áreas contaminadas. 

O Ministério da Saúde, em conjunto com os estados e mu-
nicípios, deu início, em 2004, ao registro das áreas contami-
nadas no Brasil visando estabelecer ações de vigilância em 
saúde ambiental. Nesse sentido, no período de 2004 a 2010, 
foram cadastradas mais de 5.900 áreas com estimativa de 
mais de 12 milhões de pessoas expostas (RODRIGUES, 
2011), conforme a Figura 3.24.

Figura 3.24 Número total de áreas contaminadas 
cadastradas por ano.

Fonte: Brasil (2007)
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As Unidades de Postos de Abastecimento e Serviços (Upas), 
as Áreas de Disposição de Resíduos Urbanos (Adru) e as 
Áreas Industriais (AI) tiveram destaque nesse período. A 
classificação	das	áreas	contaminadas	a	partir	da	origem	da	
contaminação no período analisado foi de 0,3% (16) na Área 
Contaminada por Acidente com Produto Perigoso; 0,8% (48) 
na Área de Mineração; 2,3% (139) na Área de Disposição 
de Resíduos Industriais; 3,7% (220) na Área Agrícola; 4,9% 
(293) nas Áreas de Depósito de Agrotóxicos; 6,3% (381) na 
Área Desativada; 11,4% (685) nas Áreas de Contaminação 
Natural; 13,6% (817) na Área Industrial; 21,1% (1.262) na 
Área de Disposição Final de Resíduos Urbanos; e 35,6% 
(2.134)	classificadas	como	Unidade	de	Postos	de	Abasteci-
mento e Serviços (BRASIL, 2007).

A abordagem sobre contaminação de solos e seus impactos 
na saúde faz parte do processo e dos modelos de vigilância 
em saúde, que são variados de acordo com o tipo de con-
taminação, a dinâmica e a mobilidade dos contaminantes 
no solo, suas rotas e formas de contato com a população 
humana, e diferentes formas de expressão dos efeitos no 
meio ambiente e na saúde da população.

O Mercúrio e a Saúde Humana

Episódios de contaminação ambiental e ocupacional por mercúrio e os efeitos tóxicos, sobretudo no sistema nervoso central, com 
consequências danosas às populações expostas são bem conhecidos há muito tempo. Na Inglaterra, na década de 1950, durante 
o uso de mercúrio na feltração, foram registrados casos de contaminação dos trabalhadores que apresentaram tremores e distúr-
bios psiquiátricos (loucura dos chapeleiros).

Quando	derramado,	o	mercúrio	infiltra-se	rapidamente	em	reentrâncias	e	poros	de	diversos	materiais	existentes	e,	dessa	forma,	disse-
mina a contaminação no ambiente sem que se perceba a sua presença. O mercúrio é inodoro e por isso pode causar a falsa impressão 
de que não é prejudicial à saúde. Entretanto, em função da sua nocividade, toxicidade e mutagenicidade, é um produto extremamente 
perigoso. Essas características tornam o mercúrio um elemento que oferece riscos pela gravidade dos efeitos à saúde e ao ambiente 
(SALGADO, 2003), pois quando absorvido pela via digestiva (ingestão de alimentos contaminados), o mercúrio metálico penetra no 
organismo por meio da respiração, passa para o sangue e deposita-se no cérebro, rins, fígado, coração, baço, pâncreas, tireoide, 
intestinos, medula óssea, glândulas salivares, pituitária, ovários, placenta, testículos, próstata, pele e cabelos (SALGADO, 2003).

A biotransformação do mercúrio inorgânico em metilmercúrio, por bactérias, é o processo responsável pelo elevado nível do metal 
no ambiente. O metilmercúrio acumula-se em cada passo da cadeia alimentar, chegando a alcançar elevados níveis nos peixes. 
Portanto, a mudança da forma inorgânica para a metilada é uma etapa crucial do processo de bioacumulação. Ainda que o pro-
cesso de metilação ocorra principalmente nos sedimentos de águas doces e nos oceanos, há que se considerar o acúmulo desse 
contaminante em todos os compartimentos ambientais. As reações químicas do mercúrio são comuns no meio ambiente e em 
cada ecossistema acaba por encontrar seu estado de equilíbrio. Entretanto, a metilação é a mais prevalente e fundamental à bioa-
cumulação (ZAVARIZ, 2002). Ressalta-se, que esse processo, particularmente na Amazônia, é crítico principalmente devido à ação 
antropogênica de desmatamento, de mineração e de queimadas que expõem o mercúrio do solo, potencializando sua mobilização.

No Brasil, não há extração primária de mercúrio. O consumo do metal no País é oriundo de importação, cujo controle da produção 
secundária e do processo de reciclagem do mercúrio, feito anualmente pelas indústrias metalúrgicas, é de competência do Ibama, 
no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Naturais (CTF).

As Figuras A e B demonstram, respectivamente, a evolução da importação de mercúrio metálico e os principais destinos do metal 
no País. 

Figura A Evolução da importação brasileira de mercúrio 
metálico (1996-2011).

Fonte: MDIC e Ibama

Figura B principais destinos do mercúrio metálico no 
Brasil.

Fonte: MDIC e Ibama
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3.3 Gestão Ambiental Territorial e a Emergên-
cia do Planejamento Ambiental Territorial

A visão estratégica do território nacional é essencial para a 
articulação política voltada às metas de crescimento econô-
mico e de combate à desigualdade social, aliada à conser-
vação dos recursos naturais. Assim, deve haver não apenas 
uma conexão entre a elaboração e a execução de um plano 
nacional e de planos de desenvolvimento regional e planeja-
mento territorial, pela União, e de planos locais (planos dire-
tores) pelos municípios, mas em relação à atuação dos en-
tes federados na proteção do meio ambiente e na promoção 
do desenvolvimento e da integração social.

No Brasil, essa visão estratégica tem como elemento central 
uma preocupação com a retomada do território enquanto 
quadro ativo de integração do arcabouço produtivo, social 
e ambiental. Ao se estabelecer o território como base das 
demandas sociais, busca-se superar a visão setorial e tor-
nar mais fácil a compreensão das causas dos problemas 
a serem enfrentados e a priorização das ações a serem im-
plementadas. De fato, diante das tendências e limitações 
vigentes, a construção de uma política de desenvolvimento 
regional	e	de	planejamento	ambiental	territorial	configura-se,	
acima	 de	 tudo,	 como	 enorme	 desafio.	 Em	 um	quadro	 de	
fortes disputas por recursos limitados, o papel regulador do 
Estado e a capacidade de governança como articulação de 
atores e ações passam a ter importância estratégica.

No âmbito do Ministério da Integração Nacional, entre ou-
tras ações, está em curso a Política Nacional de Desenvol-
vimento Regional (PNDR)1. Em sintonia com os eixos cen-
trais da estratégia de desenvolvimento do País, a PNDR tem 
como objetivo reduzir as desigualdades regionais e ativar 
os potenciais de desenvolvimento das regiões brasileiras. 
Por um lado, diante das pressões dos setores produtivos, 
os limitados investimentos governamentais tendem a ser 
priorizados em lugares e regiões já desenvolvidos e natural-
mente mais atrativos do ponto de vista da rentabilidade dos 
investimentos, o que gera um ciclo virtuoso de prosperidade 
econômica localizada. Por outro, as áreas economicamen-
te deprimidas e com pouca atratividade para investimentos 
não conseguem, somente pelos mecanismos de mercado, 
superar o ciclo vicioso da pobreza em que se encontram, o 
que acentua as disparidades regionais. A ação do Estado 
brasileiro	não	está	conseguindo	ser	eficiente	na	busca	pela	
correção das distorções e do equilíbrio no desenvolvimento 
territorial.

Dessa forma, a PNDR apresenta como foco a dinamização 
das regiões e a melhor distribuição das atividades produti-
vas no território, de modo a aumentar o grau de coesão do 
desenvolvimento entre as regiões, potencializando a diversi-
dade das forças produtivas e incorporando novos agentes 
econômicos com a formação de um mercado de massa di-
namizador do mercado interno.

Dessa forma, o planejamento ambiental territorial apresenta 
relações essenciais não somente com o desenvolvimento 

regional, mas também com o desenvolvimento do País, de 
forma mais ampla.

3.3.1 A Importância do Zoneamento Ecológico-
Econômico

Nesse contexto, o Zoneamento Ecológico-Econômico (ZEE), 
instrumento da Política Nacional do Meio Ambiente regula-
mentado pelo Decreto n° 4.297/2002, tem sido utilizado pelo 
Poder Público em projetos realizados em diversas escalas de 
trabalho e em frações do território nacional2. Municípios, Es-
tados da Federação e órgãos federais têm executado ZEEs 
e avançado na conexão entre os produtos gerados e os ins-
trumentos de políticas públicas, com o objetivo de efetivar 
ações de planejamento ambiental territorial (Figura 3.25).

1  A proposta da PNDR, apresentada em 2003, era parte integrante de uma estratégia mais ampla que previa, também, a criação da Sudam, Sudene 
e Sudeco, a criação de um Fundo Nacional de Desenvolvimento Regional (FNDR) e o redesenho dos programas regionais sob gestão do Ministério 
da Integração Nacional. Tratava-se, portanto, de recuperar a dimensão nacional da questão regional brasileira e de empreender medidas que fos-
sem capazes de enfrentá-la por meio de mudanças estruturantes.

2 A Carta de Cuiabá, por exemplo, assinada pelos governadores do Acre, Amapá, Amazonas, Maranhão, Mato Grosso, Pará, Rondônia, Roraima 
e Tocantins, no dia 8 de agosto de 2008, durante o II Fórum de Governadores da Amazônia Legal, destaca, entre as agendas prioritárias para a 
região,	“a	importância	do	Zoneamento	Ecológico-Econômico	como	instrumento	estratégico	para	o	planejamento	e	a	integração	regional,	conside-
rando que a conclusão dos ZEEs estaduais e do Macrozoneamento da Amazônia é prioritária e deverá ser alcançada mediante cooperação técnica 
e	financeira	entre	os	Estados	e	a	União”.
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Figura 3.25  Evolução da superfície do território nacional 
e de suas regiões, com diretrizes de uso e 
ocupação do território, elaboradas a partir 
do ZEE entre 1999 e 2010.

Fonte: MMa

O ZEE opera integrando e promovendo sinergias entre os 
distintos instrumentos associados às políticas territoriais, 
notadamente as que mais diretamente impactam as formas 
de uso e ocupação do território. Ao estabelecer diretrizes, 
estratégias e recomendações de uso e ocupação do terri-
tório e de seus recursos naturais, o ZEE busca superar a 
dicotomia entre desenvolvimento e conservação do meio 
ambiente. Para alcançar esse objetivo, além de uma sólida 
base técnica, o zoneamento constitui-se em processo de 
negociação e construção de pactos entre agentes públicos 
e privados, tendo em vista a necessidade de legitimação de 
seus resultados. 

Um exemplo recente do alcance dessa abordagem integra-
da e sintonizada com os grandes temas da sociedade resul-
tou dos esforços do Governo federal em induzir a produção 
sustentável de biocombustíveis no País. Considerada prio-
ridade nacional, a estratégia de expansão da produção de 
biocombustíveis foi estabelecida a partir da realização dos 
Zoneamentos Agroecológicos (ZAE) da cana-de-açúcar e 
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da palma-de-óleo (dendê), à luz das diretrizes de uso e ocu-
pação previamente estabelecidas pelo ZEE. O ZAE, como 
sugere o nome, é um instrumento da Política Agrícola, opera-
da pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, 
enquanto o ZEE se circunscreve nas competências do MMA. 
Pelo fato de o ZEE apresentar uma visão mais ampla do con-
junto das atividades, potencialidades e limites produtivos dos 
ecossistemas, o ZAE das duas culturas somente foi realizado 
naquelas áreas que o ZEE consignou para usos agrícolas.

Em conformidade com o pacto federativo e com o Sistema 
Nacional do Meio Ambiente (Sisnama), o ZEE é executado 
de forma descentralizada e compartilhada entre a União, 
os estados e os municípios. Em âmbito federal, os desa-
fios	associados	ao	 zoneamento	 ecológico-econômico	não	
poderiam ser enfrentados sem a existência e atuação do 
Consórcio ZEE Brasil, composto por instituições públicas 
(Ibama, ANA, Codevasf, Inpe, Petrobras, Ipea, IBGE, Embra-
pa, CPRM, Incra, Inpa, Sudam, MMA, Sipam) com capaci-
dade instalada e experiência acumulada, que atua tanto na 
frente de cooperação com os estados quanto nas ações de 
ZEE a cargo do Governo federal. Além disso, como instância 
política responsável por planejar, coordenar, acompanhar e 
avaliar a execução dos trabalhos foi instituída a Comissão 
Coordenadora do Zoneamento Ecológico-Econômico do 
Território Nacional (CCZEE), que se reúne periodicamente e 
da qual fazem parte 14 ministérios.

de	 conflitos	 e	 problemas	 socioambientais.	 Nesse	 sentido,	
para além das iniciativas voltadas à Amazônia Legal, tem 
adquirido cada vez mais importância o fortalecimento das 
ações de ordenamento territorial no bioma Cerrado, com 
seus índices de desmatamento bastante superiores aos da 
Amazônia. Atualmente, está sendo discutindo o referencial 
conceitual, a metodologia e o arranjo institucional para a 
construção do Macrozoneamento Ecológico-Econômico do 
Bioma Cerrado, o que permitirá a formulação de estratégias 
de planejamento ambiental territorial a partir de uma aborda-
gem mais estratégica da realidade.

Assim, ao mesmo tempo que se discute os procedimentos 
para a elaboração do Macrozoneamento do Bioma Cerrado, 
conforme previsto no Plano de Ação para Prevenção e Contro-
le do Desmatamento e das Queimadas no Bioma Cerrado, o 
Governo federal	tem	fortalecido	a	cooperação	técnica	e	finan-
ceira com os demais estados brasileiros, viabilizando a execu-
ção de projetos de ZEE em escalas regional, estadual e local. 

Contudo, a conciliação dos objetivos do desenvolvimento 
com os da preservação ambiental requer ainda uma profun-
da reformulação do modo e dos meios aplicados nos pro-
cessos de decisão dos agentes públicos e privados. Não 
basta estabelecer um rigoroso planejamento territorial, con-
cebido segundo os objetivos da preservação ambiental, do 
desenvolvimento econômico e da justiça social, se isso não 
for acompanhado da criação e do fortalecimento de novas 
condições	 institucionais	 e	 financeiras	que	concorram	para	
sua implementação, com uma integração horizontal, vertical 
e temporal das diversas ações que atuam em um território. 

3.3.2 Políticas Públicas para o Desenvolvimento 
Rural Sustentável

Estima-se que ao longo das duas últimas décadas, do to-
tal de 278 milhões de hectares ocupado pelo setor agro-
pecuário, cerca de 83 milhões não estão em conformidade 
com a legislação ambiental. O Brasil, com 850 milhões de 
hectares, apresenta 537 milhões de hectares com vegeta-
ção natural preservada. Excluindo 170 milhões de hectares 
das unidades de conservação e das terras indígenas, apro-
ximadamente 367 milhões estão em áreas privadas. Do total 
de 103 milhões de hectares de APPs existentes, 59 milhões 
permanecem	com	vegetação	natural,	tendo	um	déficit	de	44	
milhões de hectares. As perdas estariam divididas de forma 
uniforme em todas as regiões. Já o total de área de Reserva 
Legal é de 254 milhões de hectares, sendo calculado um dé-
ficit	de	cobertura	dessas	reservas	de	43	milhões	de	hectares	
(SPAROVEK et al., 2011).

O Programa de Apoio à Regularização Ambiental dos Imó-
veis Rurais (Programa Mais Ambiente), instituído pelo De-
creto n° 7.029/2009, visa estimular os agricultores tanto 
patronais como familiares a promoverem a recuperação de 
áreas degradadas de APP e de Reserva Legal de suas pro-
priedades ou posses, criando mecanismos de suspensão 
e conversão de multas lavradas pelo Ibama, com base nos 
arts. 43, 48, 51 e 55, do Decreto n° 6.514/2008, em projetos 
de recuperação. Assim, estima-se que a recuperação des-
se passivo, além de restaurar as funções ambientais dessas 
áreas,	 poderá	 tornar	 o	Programa	Mais	Ambiente	 eficiente,	
inclusive para o sequestro de carbono. 

A política de crédito, apontada como uma das variáveis res-
ponsáveis por induzir ao desmatamento, vem criando me-
canismos para reorientar o curso desse processo, implan-
tando instrumentos e condicionantes ambientais na análise 
dos	projetos	de	investimento.	O	Protocolo	Verde,	firmado	em	
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Considerando a centralidade da Amazônia Legal nas ques-
tões relacionadas à gestão racional dos recursos naturais, so-
bretudo em um contexto de crescente preocupação com os 
possíveis impactos decorrentes das mudanças climáticas, o 
Governo federal concluiu, recentemente, o Macrozoneamento 
da Amazônia Legal, instituído pelo Decreto n° 7.378/2010, que 
tem como objetivo principal apontar grandes estratégias para 
viabilizar ações que promovam a transição para a sustentabi-
lidade, em alternativa ao atual modelo baseado na expansão 
da fronteira agropecuária. Tal objetivo, ainda que direcionado 
a subsidiar, primordialmente, os programas, planos e políticas 
do Governo federal com capilaridade na região, precisa estar 
articulado com as escalas mais locais, a partir da preocupa-
ção	de	que	as	estratégias	definidas	pelo	macrozoneamento	
devam ser compatíveis com as diretrizes dos ZEEs dos esta-
dos da região, cuja elaboração, em grande parte, ocorreu em 
momento anterior ao do macrozoneamento. 

Conforme mencionado, o Governo federal tem priorizado a 
realização do ZEE em regiões que apresentam maior grau 
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1995 pelos bancos públicos (Banco do Brasil, Caixa Eco-
nômica Federal, Banco Nacional de Desenvolvimento Eco-
nômico e Social, Banco da Amazônia, Banco do Nordeste 
do Brasil e Financiadora de Estudos e Projetos), incorporou 
critérios socioambientais ao processo de análise e conces-
são de crédito para projetos de investimentos, considerando 
a magnitude de seus impactos e riscos, e a necessidade de 
medidas mitigadoras e compensatórias. Alternativamente, 
buscou-se também ampliar o papel governamental de es-
tímulos à adoção de práticas sustentáveis, como é o caso 
da Lei n° 11.775/2008 que criou linha de crédito dos Fun-
dos Constitucionais de Financiamento do Norte, Nordeste e 
Centro-Oeste para promover a regularização e recuperação 
de áreas de reserva legal e de preservação permanente. 

Algumas ações mais destacadas são: a Moratória da Soja, 
que impede a comercialização de soja oriunda de áreas 
desmatadas recentemente, desenvolvida pela Associação 
Brasileira das Indústrias de Óleos Vegetais (Abiove); o Grupo 
de Trabalho da Pecuária Sustentável (GTPS), para a adoção 
de práticas sustentáveis na cadeia produtiva da pecuária; o 
Programa Madeira Legal, para a utilização de madeira legal 
na construção civil, implementado pela Caixa Econômica 
Federal em parceria com o MMA e o Ibama; a Campanha 
Carne Legal, para promover a regularização ambiental dos 
imóveis	rurais	fornecedores	de	carne	para	os	frigoríficos	ins-
talados na Amazônia, desenvolvida pelo Ministério Público 
Federal do Pará.
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4biodiveRsidade

O Brasil, reconhecido pela sua megabiodiversidade, possui 
a	maior	cobertura	de	florestas	tropicais	e	a	mais	rica	flora	do	
mundo, e abriga uma fauna igualmente importante. Aliado a 
outros 16 países que detêm mais de 70% da biodiversidade 
do	planeta,	o	Brasil	tem	o	desafio	de	conservar	e	proteger	essa	
biodiversidade. 

São grandes as responsabilidades do País com tamanho 
patrimônio natural: a Mata Atlântica e o Cerrado, conhecidos 
hotspots de biodiversidade (área com alta biodiversidade, 
alto endemismo e alto grau de ameaça); as seis Reservas 
da Biosfera (modelo de gestão integrada, participativa e sus-
tentável de recursos naturais, reconhecidas pela Unesco, por 
meio do Programa The Man and the Biosphere); 12 ecorregi-
ões	prioritárias	definidas	pelo	Global	200	(documento	elabo-
rado	pela	WWF	que	identifica	regiões	críticas	prioritárias	para	
conservação); 11 sítios Ramsar (proteção de zonas úmidas); 
quase 1.500 unidades de conservação; além de grande parte 
da biodiversidade que está, ainda, por conhecer, estudar e 
conservar, constituem o bônus da natureza para o País.

O	maior	desafio	está	em	conciliar	o	desenvolvimento	do	País,	
notadamente com os avanços da agricultura e da pecuária 
sobre as áreas naturais dos diversos biomas, com a prote-
ção e conservação da biodiversidade. Nesse sentido, este 
Capítulo traz um panorama do conhecimento, das ameaças 
e da gestão da biodiversidade no Brasil. Inicialmente, foram 
relatadas as informações disponíveis sobre a biodiversidade 
brasileira nos seus diversos ecossistemas. Em seguida, as 
principais ameaças à biodiversidade foram descritas, bem 
como	sua	gestão	e	uso.	Por	fim,	foram	apontadas	as	políti-
cas públicas voltadas para a conservação da biodiversidade 
brasileira.

4.1 Estado do Conhecimento da 
Biodiversidade Brasileira

O Brasil é o principal entre os países detentores de mega-
diversidade do planeta (MITTERMEIER et al., 1997). Possui 
a	maior	cobertura	de	florestas	tropicais,	especialmente	con-
centrada	 na	 região	 amazônica	 (1/3	 das	 florestas	 tropicais	
remanescentes no mundo) e abriga cerca de 10% de 1,5 
milhão de espécies descritas na Terra, e é considerada a 
flora	mais	 rica	 do	mundo.	 Apresenta,	 também,	 grande	di-
versidade de paisagens e biomas, com regiões semiáridas 
como a Caatinga e outras inundadas como o Pantanal. Abri-

ga dunas de areia com geometria única e diversidade de 
formações	florestais	como	as	matas	secas	do	Cerrado,	as	
matas de araucárias do Sul do País e as matas de altitude 
da Mata Atlântica.

4.1.1 A Biodiversidade em Números

O Brasil apresenta a maior riqueza de espécies de plan-
tas, com 40.982 espécies descritas (FORZZA et al., 2010b), 
de mamíferos, com 692 espécies descritas (PAGLIA et al., 
2010), de anfíbios, com 877 espécies descritas (SEGALLA, 
2010), e a maior riqueza de peixes de água doce, que pode 
chegar a 5.000 espécies (REIS et al., 2003 apud AGOSTI-
NHO et al., 2005). Além do grande número de espécies, 
apresenta alto grau de endemismo, ou seja, muitas espécies 
só ocorrem no território brasileiro. Apesar do grande número 
de espécies descritas no Brasil, muitas ainda são desconhe-
cidas pela ciência.

Em estudo publicado pelo Ministério do Meio Ambien-
te (MMA), Avaliação do Estado do Conhecimento da Bio-
diversidade Brasileira (BRASIL, 2006), foi estimado que o 
País abriga 13,2% da biota mundial, com aproximadamente 
200.000 espécies descritas, número obtido nas informações 
disponíveis para os grupos taxonômicos melhor conhecidos 
e catalogados. Aplicada aos grandes grupos taxonômicos, 
essa proporção resulta em um número total de espécies 
que varia entre 1.383.600 e 2.394.700. Essa estimativa pode 
ser ainda maior, considerando que os números para grupos 
como insetos, bactérias, vírus, fungos e nematoides alcan-
çam níveis elevados de incerteza, pois a diversidade ainda 
não conhecida para esses grupos pode superar em dez ve-
zes, ou mais, a que conhecemos atualmente (LEWINSOHN; 
PRADO, 2006). Além disso, muitas regiões no Brasil não fo-
ram adequadamente amostradas e, mesmo para os grupos 
melhor estudados, como os mamíferos, as listas de espé-
cies para diversas localidades são incompletas.

Com relação aos vertebrados, aproximadamente 7.000 es-
pécies são conhecidas no Brasil. Destas, 692 são de ma-
míferos, de acordo com a segunda revisão da Lista Ano-
tada de Mamíferos do Brasil (PAGLIA et al., 2010). Entre 
as aves, de acordo com o Comitê Brasileiro de Registros 
Ornitológicos, são descritas, atualmente, 1.825 espécies 
no Brasil. Para a herpetofauna, são descritas 875 espécies 
de anfíbios (SEGALLA et al., 2010) e 721 de répteis (BÉR-
NILS, 2010). Existem, ainda, 3.277 espécies conhecidas 
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de peixes ósseos e 155 espécies de peixes cartilaginosos 
(BUCKUP; MENEZES, 2003).

Segundo o Quarto Relatório Nacional para a Convenção sobre 
Diversidade Biológica (BRASIL, 2011), entre alguns grupos 
mais especiosos estão os besouros, com 26.800 espécies, 
as borboletas, com 26.016 espécies, as aranhas, com 3.203 
espécies, os crustáceos, com 1.123 espécies, os moluscos, 
com 2.713 espécies, e os anelídeos com 1.100 espécies. 

O lançamento, em 2010, da versão on-line da Lista de Es-
pécies da Flora do Brasil1 e a publicação do Catálogo de 

Plantas e Fungos do Brasil (FORZZA et al., 2010a) lista 
40.982	espécies	da	flora	brasileira,	sendo	3.608	de	fungos,	
3.495	de	algas,	1.521	de	briófitas,	1.176	de	pteridófitas,	26	
de gimnospermas e 31.156 de angiospermas. Na versão de 
2011 da Lista de Espécies da Flora do Brasil2, o total é de 
41.285 e atinge apenas 59% a 67% das estimativas recen-
temente publicadas para plantas e fungos brasileiros, que 
variam entre 61.710 e 70.208 (LEWINSOHN; PRADO, 2005). 
Estima-se	que	a	representatividade	da	flora	brasileira	esteja	
entre	15%	e	20%	da	flora	mundial	 (GIULIETTI	et	al.,	 2005;	
LEWINSOHN; PRADO, 2005; SHEPHERD, 2005). 

1 Cf.:	http://floradobrasil.jbrj.gov.br/2010
2 Cf.:	http://floradobrasil.jbrj.gov.br/2011

Tabela 4.1 os 17 países megadiversos ordenados por riqueza de espécies de plantas vasculares.

País Área (km2) Total de espécies Espécies endêmicas Taxa de endemismo (%)

Brasil(1) 8.514.880 32.488 18.157 56

China 9.598.088 29.650 14.013 47

Indonésia 1.904.570 29.375 13.750 47

México 1.964.380 25.036 11.250 45

Colômbia(1) 1.141.750 24.500 10.500 43

África do Sul(1) 1.219.090 20.407 13.265 65

Estados Unidos 9.632.030 18.737 4.036 22

Peru 1.285.220 18.055 5.676 31

Índia 3.287.260 17.832 6.113 34

Equador 283.560 17.517 4.179 24

Venezuela 912.050 15.820 2.964 19

Austrália 7.741.220 15.638 14.182 91

Malásia 329.740 15.250 3.600 24

Papua Nova Guiné 462.840 14.522 13.250 91

República Dem. Congo 2.344.860 11.004 1.100 10

Madagascar 587.040 9.753 7.250 74

Filipinas 300.000 8.931 3.500 39
Fonte: modificado de Giam et al. (2010); Forzza et al. (2010b)
(1) os números do Brasil foram atualizados segundo o Catálogo 2011; os da África do Sul, segundo Von Staden et al. (2009) e os da Colômbia, segundo 

Bernal (2009).

A Tabela 4.1 indica que o País possui em seu território o 
maior número de espécies de plantas vasculares do mundo, 
estando de 9% a 10% acima do número de espécies indi-
cado para a China e para a Indonésia, os dois mais próxi-
mos em megadiversidade. Observa-se que sete dos países 
megadiversos possuem menos da metade das espécies de 
plantas vasculares registradas para o Brasil. 

Em termos absolutos, o País possui o maior número de es-
pécies de plantas vasculares endêmicas.

No caso das plantas terrestres em geral, as espécies 
brasileiras perfazem entre 8,8% e 12,8% do total mundial. 
As proporções dos grupos individuais são geralmente 
semelhantes,	variando	entre	8,5%	e	11,4%	para	as	briófitas,	
9,2%	e	13,1%	para	samambaias	e	 licófitas	e	entre	7,4%	e	
13% para as angiospermas. A única exceção encontrada 
foi as gimnospermas, grupo com maior diversidade em 
regiões frias e temperadas, no qual as espécies brasileiras 
contribuem com apenas 1,9% a 3,2% do total mundial. 
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Recentemente, o Brasil tem procurado diminuir a falta de 
conhecimento de suas espécies, como demonstraram 
Sobral e Stehmann (2009), revelando que foram descritas 
2.875 novas espécies de angiospermas para o Brasil entre 
1990 e 2006, perfazendo 8% das espécies descritas no 
mundo nesse período. 

Apesar da riqueza total registrada, o Brasil apresenta 
19.004 espécies endêmicas, ou seja, uma das maiores 
taxas de endemismo (56%) do planeta. Levando em con-
ta	apenas	as	plantas	vasculares	 (samambaias	e	 licófitas,	
gimnospermas e angiospermas), o Brasil é o primeiro do 
mundo em termos de número total de espécies e de espé-
cies endêmicas.

4.1.1.1 Diversidade de Espécies na Zona Costeira e 
Marinha

A biodiversidade marinha presente na costa brasileira é 
ainda relativamente pouco conhecida. No caso de inver-
tebrados bentônicos, registraram-se pouco mais de 1.300 
espécies na costa sudeste, com elevado grau de endemis-
mo, porém, muitas regiões e ambientes ainda precisam 
ser adequadamente inventariados. No caso dos grupos 
mais bem conhecidos, os peixes somam estimativas entre 
750 e 1.209 espécies (se consideradas as espécies estu-
arinas), cuja diversidade é relativamente uniforme ao longo 
da costa e apresenta baixo grau de endemismo (AMARAL; 
JABLONSKI, 2005). 

O litoral brasileiro abriga 61 espécies conhecidas de mamífe-
ros. Há registros de 53 espécies de cetáceos e uma de sirênio, 
além de mais duas espécies de pinípedes residentes e outras 
que, ocasionalmente, ocorrem em águas brasileiras, quatro 
das quais inspiram preocupação quanto a sua conservação: 
a baleia-franca (Eubalaena australis), a baleia-jubarte (Megap-
tera navaeangliae), a franciscana ou toninha (Pontoporia blain-
villei) e o boto-cinza (Sotalia	fluviatilis). Das quatro espécies da 
ordem Sirenia existentes no mundo, duas ocorrem no Brasil e 
uma delas é marinha – o peixe-boi-marinho (Trichechus mana-
tus), o mamífero aquático mais ameaçado, com populações 
residuais não contínuas que habitam de Alagoas ao Amapá 
e totalizam no máximo algumas centenas de indivíduos. Para 
os pinípedes, das sete espécies conhecidas para as águas, 
apenas três são relativamente comuns: o leão-marinho (Otaria 
flavescens), o lobo-marinho-do-sul (Arctocephalus australis) 
e o lobo-marinho-subantártico (Arctocephalus tropicalis). Ob-
servou-se a presença de um elefante-marinho-do-sul (Miroun-
ga leonina) no Arquipélago de Fernando de Noronha, ponto 
considerado como limite norte de ocorrência dos pinípedes 
(ROSSI-WONGTSCHOWSKI et al., 2006). 

Em relação à diversidade de aves, segundo Rossi-Wongts-
chowski et al. (2006), foram registradas mais de 100 espé-
cies associadas aos sistemas costeiros e marinhos. Des-
sas espécies, algumas são residentes, outras migrantes 
oriundas do Hemisfério Norte e de outras regiões mais ao 
sul do Brasil. Além da ocorrência e reprodução de espécies 
ameaçadas de extinção como o guará (Eudocimus ruber), 
a Região Norte constitui corredor de migração e invernada 
de Charadriiformes neárticos e área de reprodução colonial 
de Ciconiiformes. As ilhas costeiras das regiões Sudeste e 
Sul	são	sítios	de	nidificação	do	trinta-réis	(Sterna spp.), da 
pardela-de-asa-larga (Puffinus	lherminieri), do tesourão (Fre-
gata	magnificens), do atobá (Sula leucogaster) e do gaivo-
tão (Larus dominicanus). 

Quanto aos quelônios, das sete espécies de tartarugas ma-
rinhas conhecidas no mundo, cinco vivem nas águas bra-

sileiras: tartaruga-cabeçuda ou tartaruga-amarela (Caretta 
caretta), tartaruga-verde (Chelonia mydas); tartatura-gigan-
te, tartaruga-negra ou tartatuga-de-couro (Dermochelys 
coriacea); tartaruga-de-pente (Eretmochelys imbricata) e a 
tartaruga-pequena (Lepidochelys olivacea). Essas espécies 
buscam praias do litoral e ilhas oceânicas para a desova, 
abrigo, alimentação e crescimento. Quanto aos corais, po-
de-se dizer que das mais de 350 espécies recifais existentes 
no mundo, pelo menos 20 espécies (corais verdadeiros e 
hidrocorais) foram registradas para o Brasil, sendo que oito 
são endêmicas. Outra espécie, Favia gravida, ocorre apenas 
no Brasil e ao largo da África. 

Os manguezais abrigam grande diversidade de plantas, ar-
trópodos, moluscos, peixes e aves, totalizando 776 espé-
cies relacionadas. As angiospermas do mangue do litoral 
pertencem a três gêneros, com um total de seis espécies 
(SCHAEFFER-NOVELLI, 2002).

4.1.1.2 Biodiversidade Aquática Continental 

A diversidade biológica dos ecossistemas aquáticos conti-
nentais brasileiros ainda é pouco conhecida. Contudo, sabe-
-se que a riqueza de espécies é extraordinariamente elevada 
(AGOSTINHO et al., 2005), especialmente para alguns gru-
pos como algas (10.000 espécies ou 25% da riqueza mun-
dial), poríferos da classe Demospongiae (44 espécies ou 
33% da riqueza mundial), anelídeos (74 espécies ou 12% da 
riqueza mundial), rotíferos (467 espécies ou 25% da riqueza 
mundial), cnidários da classe Hydrozoa (sete espécies ou 
25% da riqueza mundial) e crustáceos das ordens Cladocera 
(112 espécies ou 20% da riqueza mundial) e Decapoda (116 
espécies ou 10% da riqueza mundial em águas doces). 

A	fauna	de	vertebrados	também	é	altamente	diversificada	
nos ecossistemas aquáticos continentais brasileiros. O 
País lidera em riqueza de peixes de água doce, possuindo 
2.587 espécies catalogadas ou cerca de 20% das espé-
cies continentais do mundo (BUCKUP; MENEZES, 2003), 
a maioria pertencente às ordens Characiformes (doura-
dos, lambaris, piranhas, pacus, tambaquis, traíras) e Si-
luriformes (bagres e cascudos). Estima-se que de 30% a 
40% da fauna de peixes neotropicais continentais ainda 
não tenham sido descritas e, assim, um número mais re-
alista para as águas nacionais pode ser de 5.000 espé-
cies (REIS et al., 2003 apud AGOSTINHO et al., 2005). O 
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número estimado apenas para a região amazônica é de 
2.000	espécies	(WINEMILLER	et	al.,	2005).	Pode-se	afirmar	
a liderança também em riqueza de anfíbios, possuindo 765 
espécies (aproximadamente 13% das espécies descritas no 
mundo), a maioria das quais com estágio obrigatório de sua 
vida em ambientes aquáticos continentais (SILVANO; SE-
GALLA, 2005). Os répteis também são bem representados 
(BERNILS, 2010; VAN DIJK et al., 2011), com seis espécies 
de crocodilianos (25% da riqueza mundial), 28 espécies de 
tartarugas aquáticas ou semiaquáticas continentais (13% da 
riqueza mundial). Há também oito espécies de mamíferos 
de água doce, representando 23% da riqueza mundial (WIL-
SON; REEDER, 2005).

4.1.2 Cobertura Vegetal dos Biomas 
Brasileiros

A primeira iniciativa de mapeamento da vegetação em âmbi-
to nacional (escala de trabalho 1:250.000, escala de publica-
ção 1:1.000.000) foi realizada entre os anos de 1970 e 1985 
pelo Projeto Radambrasil, com base em imagens de radar e 
em vasto trabalho de campo. Considerando os biomas indi-
vidualmente, apenas a Amazônia e partes da Mata Atlântica 
tornaram-se objeto de programas permanentes de monito-
ramento	da	evolução	da	cobertura	vegetal,	a	partir	do	final	
da década de 1980, com base na interpretação de imagens 
do satélite Landsat.

Em 2004, o MMA, por meio do Projeto de Conservação e 
Utilização Sustentável da Diversidade Biológica Brasileira 
(Probio), promoveu o mapeamento da cobertura vegetal 
dos biomas brasileiros, adotando o recorte estabelecido no 
Mapa	de	Biomas	do	Brasil	(IBGE,	2004)	e	classificando	as	

O bioma Pantanal ainda está bem preservado em compa-
ração a 2002, mantendo 86,77% de sua cobertura vegetal 
nativa.	A	vegetação	não	florestal	(savana	[Cerrado],	savana	
estépica [Chaco], formações pioneiras e áreas de tensão 
ecológica	 ou	 contatos	 florísticos	 [ecótonos	 e	 encraves])	 é	
predominante em 81,70% do bioma. Desses, 52,60% são 
cobertos por savana (Cerrado) e 17,60% são ocupados por 
áreas de transição ecológica ou ecótonos. Os tipos de ve-
getação	florestal	(Floresta	Estacional	Semidecidual	e	Flores-
ta Estacional Decidual) representam 5,07% do Pantanal. A 
maior parte dos 11,54% do bioma alterados por ação huma-
na é utilizada para a criação extensiva de gado em pastos 
plantados (10,92%); apenas 0,26% é usado para lavouras 
(Figura 4.2). 

Figura 4.1 Regiões fitoecológicas agrupadas do bioma 
amazônia (2002). 

Fonte: MMa (dados de 2002).

Figura 4.2 Regiões fitoecológicas agrupadas do bioma 
pantanal (2002).

Fonte: MMa (dados de 2002).

tipologias de vegetação de acordo com o Manual Técnico 
da Vegetação Brasileira, do IBGE.

Os mapas resultantes foram produzidos com base em ima-
gens do satélite Landsat – obtidas, principalmente, em 2002 
– e no mapa de cobertura vegetal produzido pelo IBGE, as-
sim como na análise da situação dos principais tipos de ve-
getação dentro de cada bioma.

No bioma Amazônia, os dados indicam que o tipo de ve-
getação	predominante	é	a	Floresta	Ombrófila	Densa,	que	
cobre	 41,67%	 da	 área.	 A	 vegetação	 nativa	 não	 florestal	
(formações pioneiras, refúgios ecológicos, campinarana 
arbustiva e gramíneo-lenhosa, savana-parque e gramíneo-
-lenhosa, savana estépica parque e gramíneo-lenhosa) 
cobre 4,21% do bioma. Já foram alterados por ação hu-
mana	12,47%	da	Floresta	Ombrófila	Densa.	Desses,	2,97%	
encontram-se em recuperação (vegetação secundária) e 
9,50% são ocupados por uso agrícola, com lavouras ou 
pastagens (Figura 4.1). 
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Como o segundo menor bioma brasileiro (2,10% do território 
nacional), o Pampa abrange os campos das Missões e da 
metade sul do Estado do Rio Grande do Sul, estendendo-
-se até o Uruguai e a Argentina. Coberto principalmente por 
formações campestres (23,03%), o Pampa também está 
severamente	modificado	pelo	uso	antrópico	 (48,70%),	par-
ticularmente	por	atividades	pecuárias	e	plantações	florestais	
(Figura 4.6). 

O bioma Mata Atlântica é o mais alterado (70,95%), tendo 
sido historicamente o primeiro a ser intensivamente explorado 
e ocupado desde a chegada dos europeus em 1500. A área 
total coberta por vegetação nativa, em 2002, foi calculada em 
26,97%,	dos	quais	21,80%	são	compostos	por	diferentes	fisio-
nomias	de	floresta	(Figura	4.5).	As	Florestas	Ombrófilas	Den-
sas	(9,10%)	formam	o	principal	componente	florestal	do	bioma,	
seguidas das Florestas Estacionais Semideciduais (5,18%). O 
pior	 cenário	 pertence	 às	 Florestas	Ombrófilas	Abertas	 (com	
palmeiras), hoje praticamente extintas (0,25% do bioma). Entre 
os encraves, as savanas gramíneo-lenhosas (Cerrado) são as 
fisionomias	mais	representativas	(2,69%	do	bioma).

O bioma Cerrado cobre aproximadamente 22% do território 
nacional e estende-se aos países vizinhos (Paraguai e Bolí-
via). A vegetação nativa do Cerrado, em graus variados de 
conservação, cobria, em 2002, 60,42% do bioma no Brasil. 
A	região	fitoecológica	predominante	é	a	savana	arborizada,	
que corresponde a 20,42% do bioma, seguida pela savana 
parque (15,81%). A área coberta pelos diversos tipos de ve-
getação	florestal	corresponde	a	36,37%	do	bioma,	enquanto	
a	área	de	vegetação	não	florestal	cobre	23,68%	do	bioma.	A	
área restante (38,98%) corresponde às áreas com uso antró-
pico, onde as pastagens cultivadas são a categoria predo-
minante (26,45% do bioma), e à água (Figura 4.3). 

Figura 4.3 Regiões fitoecológicas agrupadas do bioma 
Cerrado (2002).

Fonte: MMa (dados de 2002).

A Caatinga é o único bioma localizado inteiramente dentro 
do território nacional e corresponde a aproximadamente 
11% do território. Esse bioma Semiárido mantinha, em 2002, 
aproximadamente, 60% de sua vegetação nativa em graus 
variados de conservação. A savana estépica predomina em 
35,90% do bioma, seguida pelas áreas de transição ecoló-
gica	(18%)	e	encraves	de	fitofisionomias	de	Cerrado	e	Mata	
Atlântica (8,43%) (Figura 4.4). 

Figura 4.5 Regiões fitoecológicas agrupadas do bioma 
Mata atlântica (2002).

Fonte: MMa (dados de 2002).

Figura 4.4 Regiões fitoecológicas agrupadas do bioma 
Caatinga (2002).

Fonte: MMa (dados de 2002)

Figura 4.6 Regiões fitoecológicas agrupadas do bioma 
pampa (2002).

Fonte: MMa (dados de 2002)

Vegetação 
nativa florestal

36,7%

Vegetação nativa 
não florestal

23,7%

Água
0,6%

Áreas 
antrópicas

39,0%

36,3%

Vegetação nativa 
florestal
24,4%

Água
0,9%

Áreas 
antrópicas

38,4%

Vegetação nativa 
não florestal

48,7%

23,0%

Vegetação 
nativa - transição 

12,9%

10,0%
Água

5,4%
Áreas 

antrópicas

Vegetação 
nativa campestre

Vegetação 
nativa florestal

71,0%

21,8%

Vegetação nativa 
não florestal

3,8%

1,5%
Água

1,3%
Áreas 

antrópicas

Vegetação 
nativa florestal

Formações 
pioneiras

0,6%

Não
classificado

Ja
ilt

on
 D

ia
s

Ja
ilt

on
 D

ia
s



Capítulo 4
Relatório de Qualidade do Meio Ambiente

128

Figura 4.7 Cobertura de vegetação natural dos biomas brasileiros. 
Nota: amazônia: atualizada com dados do prodes até 2011; Caatinga: dados de 2009; Cerrado: dados de 2010; Mata atlântica, pantanal e pampa: 
dados de 2008.
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Mais recentemente, o Programa de Monitoramento do Des-
matamento dos Biomas Brasileiros por Satélite (PMDBBS), 
executado por meio de uma cooperação entre o MMA e o 
Ibama, tem monitorado, sistematicamente, a cobertura ve-

getal dos biomas brasileiros. Os dados mais recentes de 
desmatamento permitiram construir o mapa de cobertura 
de vegetação natural remanescente dos biomas brasileiros 
apresentado na Figura 4.7. 
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4.1.3 áreas Cársticas

As cavidades naturais subterrâneas fazem parte de um rele-
vo complexo, conhecido como carste, que é caracterizado 
por paisagens com feições bastante singulares como vales 
fechados, dolinas, paredões verticais, grutas, abismos, la-
piás, cânions, sumidouros e ressurgência de rios, além de 
drenagem predominantemente subterrânea (Figura 4.8).
Desenvolvidas não somente em rochas carbonáticas (cal-
cário, dolomito), mas também em quartzito, arenito, minério 

Região da Serra do Iuiú e Serra do Ramalho (Ba).
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Figura 4.8 alguns exemplos de paisagens cársticas brasileiras.

de ferro e canga, entre outras litologias, essas áreas cársti-
cas atribuem ao Brasil grande e valioso patrimônio espele-
ológico. Na maioria das vezes, estão submetidas a graves 
problemas ambientais, advindos, principalmente, de con-
flitos	socioeconômicos	ocasionados	por	empreendimentos	
ou atividades voltados para o uso e ocupação do solo e 
subsolo, tais como mineração, agricultura, pecuária, obras 
de infraestrutura e de geração de energia, desmatamentos, 
expansão urbana, turismo, agrotóxicos e captação de água 
subterrânea	e	superficial,	entre	outros.

Para melhor gerir esse patrimônio e colaborar com os órgãos 
ambientais licenciadores, o Centro Nacional de Pesquisa 
e Conservação de Cavernas (Cecav) publicou, em 2009, o 
mapa de províncias espeleológicas do Brasil (Figura 4.9), 
considerando	que	“a	ocupação	desordenada	dos	ambientes	
cársticos pode ocasionar mudanças rápidas nos regimes hi-
drológicos	superficiais	e	subterrâneos	(desaparecimento	de	
fontes, diminuição na vazão dos cursos d’água, inundações), 

impermeabilização do solo, vibrações (indução dos acidentes 
geotécnicos – subsidências e colapso de solo e rocha), polui-
ção rápida do aquífero, entre outros” (VESTENA et al., 2002). 
Segundo Ferreira et al. (2009), as cavernas brasileiras ainda 
são pouco estudadas, com pequena fração considerada 
bem conhecida do ponto de vista ecológico, uma vez que a 
maioria dos estudos biológicos realizados estão relaciona-
dos a simples levantamentos da fauna (Figura 4.10).
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Figura 4.9 
Mapa das províncias es-
peleológicas do Brasil. 
Fonte: Instituto Chico Mendes 
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Figura 4.10 Espécies do ambiente cavernícola.
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Esses ambientes constituem um ecossistema único e frágil, 
que, em grande parte, é dependente do meio externo para 
a obtenção de energia, uma vez que não possui luz ou pro-
dutores primários (plantas). De acordo com Ferreira (2011), 
são compostos por extensas redes ou espaços vazios de di-
ferentes dimensões e com graus diversos de conectividade, 
compreendem espaços de maior dimensão (cavernas ou 
macrocavernas), capazes de ser acessados pelo homem. 
Inúmeros organismos circulam também em microambien-
tes, estabelecendo populações geneticamente viáveis.

Parte considerável do alimento disponível para a fauna sub-
terrânea invertebrada provém de fezes (guano) de morce-

gos, material orgânico em decomposição (animais mortos 
e sedimentos) ou material trazido pela água ou por outros 
animais que eventualmente utilizam a caverna como local 
para alimentação ou abrigo noturno.

As cavidades naturais subterrâneas guardam valiosos regis-
tros paleontológicos (fauna extinta), arqueológicos (pinturas 
rupestres e vestígios de ocupação humana) e de mudanças 
climáticas	(paleoclima),	que	formam	coleções	científicas	im-
portantes para o desenvolvimento das pesquisas e o pro-
cesso educativo das comunidades locais sobre a relevância 
desse patrimônio. A Figura 4.11 apresenta exemplos de pin-
tura rupestre e esqueleto de animal extinto.

Figura 4.11 Exemplos de valor arqueológico e paleontológico em cavernas brasileiras.

Destacam-se os seguintes registros do passado encontra-
dos em cavernas: o Homem de Lagoa Santa, descoberto 
na Gruta do Sumidouro (MG) por Peter Lund em 1840; o 
Homem	de	Confins,	na	Gruta	de	Confins,	em	1935;	e	o	Ho-
mem de Pedro Leopoldo na Gruta da Lagoa Funda em 1940 
(LINO, 2001). Na região de Lagoa Santa (MG) também foi 
encontrado o Esqueleto de Luzia (conhecida como a brasi-
leira mais antiga, datada de 11.000 anos antes do presente, 
exumado no abrigo rochoso de Lapa Vermelha IV, em Lagoa 
Santa, MG). 

Destacam-se, ainda, os aspectos históricos acerca das pri-
meiras	referências	sobre	as	formas	superficiais	e	subterrâ-
neas do relevo cárstico, que datam do século XIX e limiar 
do século XX, por meio de descrições de naturalistas e via-
jantes que percorreram o interior de Minas Gerais. No que 
tange ao aspecto ecológico, atribui-se ao carste o primeiro 
tratado sobre ecologia vegetal, no qual foram analisadas e 
identificadas	mais	de	2.600	espécies	vegetais.	

Apesar de estimativas apontarem que o potencial espeleoló-
gico do Brasil supera 100 mil cavernas (AULER et al., 2001), 
na atualização de dezembro de 2011 a base de dados geo-
espacializados do Cecav contou com um total de 24.096 
registros, dos quais grande parte ainda se encontra duplica-
da. Estes resultaram em 11.474 cavidades cadastradas, das 
quais apenas 10.137 encontram-se disponibilizadas, uma 
vez	que	465	não	contêm	coordenadas	geográficas	da	entra-
da da caverna e 872 apresentaram erros evidentes. 

Em dezembro de 2005, a mesma base de dados contava 
com, aproximadamente, 4.000 cavidades cadastradas.

4.1.4 Zonas Úmidas

As Zonas Úmidas (ZUs) pertencem aos ecossistemas mais 
ameaçados do mundo, pois estão sujeitas a muitos impac-
tos antropogênicos tanto terrestres quanto aquáticos (GO-
PAL; JUNK, 2000). Elas acumulam substâncias provenientes 
das respectivas áreas de captação que podem ser danosas 
para os organismos residentes. 

As mudanças no regime hidrológico, tais como o uso de 
água em grande escala para a agricultura, canalização para 
o tráfego de navios ou a construção de represas hidrelé-
tricas podem alterar, consideravelmente, suas estruturas e 
funções. Ao mesmo tempo, os episódios anuais e multia-
nuais de secas e enchentes extremas afetam as ZUs mais 
do que a maioria dos outros ecossistemas, uma vez que as 
mudanças de poucos decímetros frequentemente mudam a 
extensão da área alagada e o balanço hídrico, com graves 
impactos aos organismos que neles vivem. 

A biodiversidade em ZUs é muito grande e contribui de ma-
neira substancial para a biodiversidade da paisagem (GO-
PAL; JUNK, 2000). Apesar disso, o conhecimento é ainda 
muito limitado, sendo relativamente bem conhecidas as 
plantas superiores e os vertebrados. Existem, também, lis-
tas de algas e de alguns grupos de invertebrados aquáticos, 
tais como zooplâncton e moluscos, porém, longe de serem 
completas. Além disso, o conhecimento concentra-se em 
determinadas	áreas	geográficas.

As grandes ZUs brasileiras incluem o Pantanal de Mato 
Grosso e Mato Grosso do Sul, as várzeas amazônicas, 
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as grandes áreas alagáveis ao longo dos rios Guaporé 
e Araguaia, as áreas alagáveis remanescentes no Rio 
Paraná e as savanas alagáveis em Roraima e no Pará. 

Os primeiros levantamentos da biodiversidade nas ZUs dos 
rios Guaporé e Araguaia e nas savanas alagáveis de Rorai-
ma mostram uma mistura de espécies do Pantanal com as 
das várzeas e igapós amazônicos. Ocorrem, ainda, espé-
cies particulares que substituem as espécies-irmãs do Pan-
tanal e da Amazônia Central, o que aumenta o número total 
das espécies. Com efeito, o número de espécies endêmicas 
é relativamente pequeno nessas regiões.

As condições hidrológicas das várzeas e igapós amazôni-
cos diferem fundamentalmente daquelas do Pantanal. Uma 
análise da lista de espécies amazônicas de Junk e Piedade 
(1993), com respeito às formas de crescimento, mostra que 
das 387 espécies herbáceas, 47 podem ser consideradas 
aquáticas	e	palustres,	28	são	flutuantes	e	19	enraizadas	no	
sedimento.

Em comparação com o Pantanal, o crescimento das macró-
fitas	 aquáticas	 nas	 várzeas	 e	 igapós	 amazônicos	 é	 preju-
dicado	pelas	 altas	 flutuações	do	 nível	 de	 água,	 com	uma	
amplitude média entre 6 e 12 metros, e transparência baixa 
de 1 m a 2,5 m de profundidade. 

Entre	 as	 florestas	 alagáveis,	 as	 amazônicas	 são	 as	 mais	
ricas, mundialmente, com destaque para as espécies do 
estrato	arbóreo.	Uma	 revisão	dos	 inventários	 florísticos	 in-
dicou, somente para a várzea amazônica, a existência de 

aproximadamente 1.000 espécies arbóreas tolerantes à 
inundação.	Para	as	florestas	de	igapó,	cerca	de	600	espé-
cies foram reportadas (WITTMANN et al., 2010). 

Na	comparação	de	inventários	florísticos	de	florestas	de	vár-
zea continental elaborados por Wittmann et al. (2006), a simi-
laridade	entre	florestas	de	várzea	baixa	e	alta	é	de	somente	
30%, evidenciando as diferenças existentes ao longo das co-
tas de inundação.

Em	termos	de	fitoplâncton,	os	primeiros	estudos	abrangen-
tes em lagos de várzea na Amazônia foram realizados por 
Uherkovich e Schmidt (1974), no Lago Castanho, outro por 
Rodrigues (1994), no Lago Camaleão, perto de Manaus 
(Tabela 4.2).

Para o zooplâncton amazônico, Robertson e Hardy (1984) 
indicaram o total de 250 espécies de rotíferos, 20 de cladó-
ceros limnéticos (sem Macrothricidae e Chydoridae) e cerca 
de 40 de Copepoda, na maioria Calanoídeos.

Para a ictiofauna, na Amazônia existem levantamentos lo-
calizados em algumas regiões, porém, o número total de 
espécies para os sistemas de rios individuais não pode ser 
indicado. Bayley (1982) coletou 226 espécies durante um 
período de 2 anos na boca do Lago Camaleão, um pequeno 
lago de várzea perto de Manaus, e Santos et al. (1984) cole-
taram cerca de 300 espécies no Baixo Tapajós. Para a área 

A Figura 4.12 apresenta a espacialização dos principais 
terrenos sujeitos à inundação, onde se insere a maioria 
das ZUs.

Figura 4.12 terrenos sujeitos à inundação, englobando as zonas úmidas.
Fonte: IBGE
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da Reserva de Manejo Sustentável de Mamirauá, 340 espé-
cies foram indicadas (QUEIROZ; PERALTA, 2011). O mais 
amplo levantamento foi feito por Goulding et al. (1988), que 
realizou coletas num trecho de 1,2 km do Rio Negro, entre 
Manaus e Barcelos, e encontrou 450 espécies, pertencendo 
a 203 gêneros e 39 famílias. Considerando a literatura sobre 
o assunto, os autores estimam o número total de espécies 
nessa área em cerca de 700. 

Assume-se que metade da ictiofauna amazônica encontra-se 
nos grandes rios, em suas áreas alagáveis, e outra nas ca-
beceiras. A ictiofauna dos grandes rios é relativamente bem 
protegida devido à conexão longitudinal entre os hábitats, o 
que permite intercâmbio entre as populações locais. As ca-
beceiras contêm muitas espécies com distribuição limitada, 
que	são	facilmente	extintas	com	a	modificação	dos	hábitats,	
como a mudança da vegetação natural, em grande escala, 
para pastos e grandes plantações de soja, algodão e milho, 
tal	como	ocorre	no	“arco	de	fogo”,	que	se	estende	na	beira	
sul	da	floresta	amazônica	nos	estados	do	Pará,	Mato	Gros-
so, Rondônia e Acre. Isso vale, também, para as cabeceiras 
do Rio Paraguai. Cerca da metade do Cerrado já foi trans-
formado em grandes plantios e os igarapés e pequenos rios 
foram dramaticamente alterados. A perda de biodiversidade 
de organismos aquáticos, incluindo os peixes, não pode ser 
calculada, mas certamente é muito grande.

O	Pantanal,	 segundo	Eiten	 (1982),	 é	 considerado	 “savana	
hipersazonal”, ou seja, savana sujeita a inundações prolon-
gadas. Isso também vale para as outras savanas alagáveis 
brasileiras. Ele é formado pelos leques aluviais de vários e 
grandes tributários, o que resulta em alta diversidade de há-
bitats ao longo do gradiente de inundação, que é superior 
ao das outras savanas alagáveis. Isso é especialmente im-
portante para a diversidade de plantas superiores, principal-
mente árvores, arbustos e plantas herbáceas terrestres. 

Um	 total	 de	144	 famílias	de	 fanerófitas	é	estimado	para	o	
Pantanal (POTT; POTT, 1996; 1997): 104 famílias são ex-
clusivamente terrestres, 21 exclusivamente aquáticas e 19 
famílias contêm espécies terrestres e aquáticas. O total das 
espécies	 chega	 a	 1.903,	 sendo	 247	 espécies	 macrófitas	
aquáticas	ou	hidrófitas	e	1.656	espécies	 terrestres	 (POTT;	
POTT, 2000). Desse número, 900 são gramíneas, ciperáceas 
e	outras	herbáceas,	trepadeiras,	epífitas	e	parasitas,	e	756	
espécies de plantas lenhosas (arbustos, subarbustos, árvo-
res, lianas e palmeiras), ilustradas na Figura 4.13. Conside-
rando o fato de que várias áreas do Pantanal ainda não foram 
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inventariadas intensivamente, o número total das espécies 
pode subir para cerca de 2.000. A frequente ocorrência de 
cactáceas	e	o	número	baixo	de	epífitas	indicam	períodos	de	
seca pronunciada durante o ciclo anual.

Figura 4.13 Número de espécies e porcentagem de 
plantas terrestres herbáceas e lenhosas 
no pantanal (total: 1.856), de acordo com 
as formas de crescimento.

Fonte: pott; pott (2000)
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Tabela 4.2  Espécies de fitoplâncton encontradas em dois lagos de várzea.

Classes/Famílias
Lago Castanho Lago Camaleão

Número de espécies

Cyanophyta 19 9

Euglenophyta 58 185

Pyrrhophyta 1 0

Chlorophyta 108 38

Chrysophyceae 9 3

Bacillariophyceae 14 13

Dinophyceae 0 1

Zygnemaphyceae 0 11

Cryptophyceae 0 2

Total 209 262

Fonte: uhercovich; Schmidt (1974) - lago Castanho; Rodrigues (1994) - lago Camaleão
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O número de famílias, gêneros e espécies de plantas rude-
rais (espécies introduzidas) são indicados na Tabela 4.3. Da 
mesma forma, as famílias com o maior número de espécies 
estão demonstradas na Figura 4.14.

Figura 4.14  as famílias mais ricas em espécies de plan-
tas herbáceas terrestres no pantanal. 

Fonte: pott; pott (1996)

Figura 4.15 Famílias e gêneros mais ricos em espécies 
de plantas terrestres lenhosas no pantanal.

Fonte: pott; pott (1996)

Pott e Pott (1996) listam 756 plantas lenhosas no Pantanal, que 
correspondem a 39,7% das plantas superiores. As famílias 
com maior número de espécies são indicadas na Figura 4.15.

A caracterização das espécies lenhosas, de acordo com sua 
preferência de hábitats, mostra o forte impacto do período 
seco. Apesar da precipitação de 1.200 mm anuais e um perío-
do de inundação prolongado, a maioria é de Cerrado, com 
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Famílias  (n) Gêneros (n) Espécies (n) Cultivadas Ruderais 

Arbustos 43 96 223 3 7
Subarbustos 22 61 149 5 15
Árvores baixas 27 63 83 4 2
Árvores altas 43 148 220 12 2
Palmeiras 1 11 13 1
Lianas 14 36 68 1
Total 70(1) 380(1) 756 25 27

Fonte: pott; pott (1996)
(1) o número total das famílias e gêneros não corresponde à soma do número 
das respectivas categorias de forma de crescimento, pois 37 famílias têm 
representantes em várias categorias.

Tabela 4.4 Número (n) de famílias, gêneros e espécies 
de plantas lenhosas no pantanal, de acordo com a forma 
de crescimento.

Tabela 4.5 Distribuição da riqueza de espécies de algas 
ao longo das fases hidrológicas do pantanal.

Táxons
Fase

Enchente Cheia Vazante Seca Riqueza total
Cyanophyta 7 0 6 9 17
Euglenophyta 30 11 17 44 56
Pyrrophyta 1 0 0 2 2
Chlorophyta 127 124 82 77 226
Chrysophyta 3 1 3 7 7
Bacillariophyta 11 8 18 21 28
Charophyta 0 0 1 0 1
Total 179 144 127 160 337

Fonte: Junk et al. (2006)

alta tolerância à seca e à inundação. Cerca de 60% das espé-
cies lenhosas pertencem à categoria de arbustos e pequenas 
árvores de até 10 m de altura; 29% são árvores grandes e 9% 
são lianas (Tabela 4.4). As palmeiras contribuem somente com 
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Famílias  (n) Gêneros (n) Espécies (n) Cultivadas Ruderais 

Ervas 62 226 458 15 60
Graminoides 2 84 278 4 33
Trepadeiras 25 60 138 8 6
Epífitas 3 9 11 - -
Parasitas 2 6 15 - -
Total 76(1) 381(1) 900 27 99

Fonte: pott; pott (1996)
(1) o número total das famílias e gêneros não corresponde à soma do número 
dos tipos de vegetação.

Tabela 4.3 Número (n) de famílias, gêneros e espécies 
de gramíneas, ervas terrestres, trepadeiras, epífitas e 
parasitas no pantanal.

0,2%; porém a Attalea phalerata (bacuri) deve ser considerada 
espécie-chave por causa da sua abundância e alta produção 
de frutos, que são de grande importância como alimento para 
muitos mamíferos, aves e insetos (MARQUES et al., 2001). Ain-
da não foram encontradas espécies lenhosas endêmicas no 
Pantanal, sendo a maioria originária do Cerrado.

Estima-se que existam 14.000 espécies de algas de água 
doce e destas entre 4.000 e 5.000 espécies pertencem ao 
fitoplâncton	no	Pantanal.	Para	o	Estado	de	Mato	Grosso	fo-
ram	listados	representantes	de	sete	filos	(JUNK	et	al.,	2006),	
conforme demonstrado na Tabela 4.5.
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No Pantanal, 285 espécies de Rotifera, 33 de Copepoda e 
81 de Cladocera foram catalogadas (PINTO-SILVA; MORINI, 
não publicado).

O Pantanal pertence ao sistema dos rios Paraguai/Paraná, 
cuja ictiofauna difere bastante do sistema amazônico. Pou-
cas espécies ocorrem em ambos os sistemas, como Hoplias 
malabaricus e Synbranchus marmoratus. As savanas alagá-
veis dos rios Araguaia, Guaporé e os de Roraima pertencem 
ao sistema amazônico, com muitas espécies encontradas 
também nas várzeas e igapós da Amazônia Central. 

Os peixes pertencem a grupos melhor estudados no Pantanal. 
Mesmo assim, existem ainda lacunas, pois muitas áreas ainda 
não foram colecionadas adequadamente. Britski et al. (1999) 
listam 263 espécies pertencentes a 161 gêneros e 36 famílias. 
Characiformes contribuem com 65 gêneros e 129 espécies, 
Siluriformes com 61 gêneros e 105 espécies, e ciclídeos com 
11 gêneros e 16 espécies. Essa relação entre os grandes gru-
pos encontra-se também na ictiofauna amazônica. 

A fauna conhecida de anfíbios da planície pantaneira (Tabe-
la 4.6), até o momento, compreende 44 espécies distribu-
ídas em seis famílias, todas pertencentes à ordem Anura 
(STRÜSSMANN et al., 2007). Nas regiões de planalto, no 
entorno da planície, encontram-se, ainda, representantes 
das famílias Aromobatidae (Allobates sp.), Cycloramphidae 
(Proceratophrys spp.), Dendrobatidae (Ameerega spp.), 
Ranidae (Lithobates palmipes), Strabomantidae (Pristimantis 
spp. e Oreobates spp.) e da ordem Gymnophiona, família 
Caeciliidae (Syphonops spp. e Caecilia sp.), totalizando 73 
espécies de anfíbios para toda a Bacia do Alto Paraguai 
(BAP). Entre os répteis, existem para a planície registros de 
duas espécies de jacarés, quatro quelônios, 31 lagartos, 
oito	anfisbenas	e	82	serpentes	(Tabela	4.6).	Considerando	
os registros para toda a BAP, o número de espécies de rép-
teis amplia para 179 (STRÜSSMANN et al., 2011). A classi-
ficação	aqui	empregada	tanto	para	anfíbios	como	para	rép-
teis é a adotada pela Sociedade Brasileira de Herpetologia 
(SBH, 2010; BERNILS, 2010).

Tabela 4.6   Famílias e número de gêneros e de espécies de anfíbios e répteis no pantanal (em parênteses, números 
totais de gêneros e espécies conhecidas para toda a Bacia do alto paraguai).

Táxon Famílias Gênero Espécies

Anura

Bufonidae 1 (2) 3 (6)

Dendrobatidae 1 (2) 1 (3)

Hylidae 6 (7) 16 (26)

Leptodactylidae 5 (7) 16 (30)

Microhylidae 3 (3) 4 (6)

Amphibia Total 5 16 (21) 40 (71)

Chelonia
Testudinidae 1 (1) 2 (2)

Chelidae 1 (2) 1 (3)

Sauria

Iguanidae 1 (1) 1 (1)

Polychrotidae 2 (2) 2 (4)

Tropiduridae 2 (2) 4 (7)

Gekkonidae 4 (6) 4 (7)

Gymnophthalmidae 4 (6) 4 (9)

Teiidae 5 (6) 7 (13)

Scincidae 1 (1) 3 (3)

Anguidae 1 (1) 1 (1)

Amphisbaenia Amphisbaenidae 1 (4) 2 (18)

Serpentes

Boidae 4 (4) 5 (6)

Typhlopidae 1 (1) 1 (2)

Colubridae 30 (39) 52 (92)

Elapidae 1 (1) 2 (6)

Viperidae 2 (3) 3 (9)

Crocodylia Alligatoridae 2 (2) 2 (4)

Reptilia Total 17 63 (82) 96 (187)

Total 22 ( 27(1)) 79 (103) 136 (258)

Fonte: Junk et al. (2006); Strüssmann et al. (2007)

(1) Famílias conhecidas exclusivamente de áreas elevadas da Bacia do alto paraguai (números de gêneros/espécies): amphibia – Gymnophiona: Caeciliidae (1/1); 
Reptilia – Sauria: Hoplocercidae (1/1); Serpentes: aniliidae (1/1); leptotyphlopidae (1/6); anomalepididae (1/2). 

O Pantanal abriga cerca de 5% das espécies de anuros bra-
sileiros e 17% das espécies de répteis, sendo o Brasil o país 
mais rico do mundo em número de espécies de anfíbios (875 
espécies) e o segundo em riqueza de répteis (721 espécies). 
A lagartixa-de-parede (Hemidactylus mabouia) é a única es-
pécie exótica registrada no interior da planície de inundação. 
Considerando toda a extensão da BAP, 8% e 25% das es-

pécies de anfíbios e répteis brasileiros estão representados. 
Esses valores tendem a aumentar, uma vez que o registro 
de espécies previamente não conhecidas para a região ou, 
mesmo, ainda não descritas tem sido frequente (SCROCCHI 
et al., 2005; ÁVILA et al., 2010).
A maior parte da herpetofauna do Pantanal tem ampla dis-
tribuição na planície inundável (STRÜSSMANN et al., 2007). 
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sentam a maioria das formas amplamente distribuídas na 
planície, mas entre aquelas com distribuição mais restrita 
ou periférica, 35% são características do bioma Amazônia. 
Entre os anfíbios, a maior parte das espécies (45% das 
amplamente distribuídas e 43% com distribuição restrita) é 
oriunda do Chaco e apenas 13% das espécies amplamen-
te distribuídas na planície são ubíquas (STRÜSSMANN et 
al., 2007).

Apenas 10% das espécies de anfíbios com ampla distribui-
ção na planície e 14% daquelas com distribuições pontuais 
ou periféricas são típicas do Cerrado. Entre os répteis, 15% 
das espécies amplamente distribuídas na planície e apenas 
4% das espécies com distribuições pontuais ou periféricas 
são oriundas do Cerrado (JUNK et al., 2006; STRÜSSMANN 
et al., 2007), conforme apresentado na Tabela 4.7.

Tabela 4.7  Classificação das espécies de anfíbios e répteis, de acordo com o padrão geral de distribuição na Bacia 
do alto paraguai.

Distribuição Anfíbios Répteis

a) Espécies amplamente distribuídas na planície de inundação 31 65

b) Espécies periféricas ou com distribuição restrita na planície de inundação 7 26

c)	Espécies	insuficientemente	conhecidas	ou	raras,	mas	com	ocorrência	confirmada	na	planície	de	inundação 2 5

Total de espécies na planície de inundação (Pantanal) 40 96

d) Espécies amplamente distribuídas na periferia da planície de inundação 10 10

e) Espécies com distribuição restrita na periferia do Pantanal e, principalmente, na Amazônia 6 27

f) Espécies com distribuição restrita na periferia do Pantanal e, principalmente, em áreas de Cerrado 13 34

g) Espécies com distribuição restrita na periferia do Pantanal e, principalmente, no Chaco 1 7

h) Espécies com distribuição restrita na periferia do Pantanal e, principalmente, na Mata Atlântica 0 3

i)	Espécies	com	distribuição	muito	limitada	na	periferia	do	Pantanal	e/ou	afinidades	zoogeográficas	incertas 2 21

Total de espécies nos planaltos periféricos 32 102

Fonte: Junk et al. (2006); Strüssmann et al. (2007) 

É o caso de anfíbios como Leptodactylus chaquensis, L. 
podicipinus, Physalaemus albonotatus, Scinax nasicus e S. 
acuminatus, de répteis como o jacaré (Caiman yacare) e de 
serpentes como Thamnodynastes chaquensis e Eunectes 
notaeus. A presença de espécies com distribuições restri-
tas no interior da planície é responsável pela ocorrência de 
conjuntos herpetofaunísticos distintos em cada uma das 
sub-regiões. Variam entre essas sub-regiões, também, os 
padrões de abundância das espécies (STRÜSSMANN et al., 
2007; 2011). Acredita-se que de 23 a 35 espécies de anuros, 
40 espécies de serpentes, 20 a 25 de lagartos e de 3 a 5 
de	anfisbenas	podem	ser	encontradas	em	um	mesmo	sítio	
(JUNK et al., 2006; STRÜSSMANN et al., 2007).

Entre os répteis da planície inundável, as espécies ubí-
quas (com distribuição em vários outros biomas) repre-

O estado de conservação da herpetofauna do Pantanal é rela-
tivamente melhor do que em outros biomas brasileiros, onde 
há taxas mais elevadas de conversão de hábitats em agroe-
cossistemas ou núcleos urbanos, em particular o Cerrado e 
as	florestas	Atlântica	e	Amazônica.	Nenhuma	das	espécies	
de anfíbios ou répteis ocorrentes na planície de inundação é 
considerada como ameaçada, com base nos critérios da In-
ternational Union for Conservation of Nature (IUCN, 2011) e 
do Ibama (BRASIL, 2008). Algumas, no entanto, estão listadas 
nos Apêndices II e III da Convenção sobre o Comércio Inter-
nacional de Espécies da Flora e Fauna Selvagens em Perigo 
de Extinção (CITES, 2010), que inclui espécies sobre as quais 
há ameaças latentes, e que podem levá-las a ingressar nas 
listas	oficiais	de	espécies	ameaçadas.	

As aves são bem estudadas no Pantanal, porém existem 
divergências sobre o número total. Muitos autores indicam 
números entre 600 e 700 espécies para a região pantaneira, 
baseados na síntese de Brown Junior (1986). Esse número 
aumenta para 766 espécies, se todas as listas forem reu-
nidas. Em 2001, Tubelis e Tomás (2001) estimaram para a 
área	alagável	do	Pantanal	469	espécies	confirmadas	e	mais	
31	não	confirmadas	com	segurança.	Porém,	de	acordo	com	
Petermann apud Junk et al. (2006), muitas dessas espécies 
têm	de	ser	consideradas	como	“não	confirmadas	com	se-
gurança, se os critérios rígidos do Comitê Brasileiro de Re-
gistros Ornitológicos forem aplicados (falta de espécimes, 
fotografias,	gravação	de	vozes	etc.)”.	

Uma análise crítica de Petermann, em Junk et al. (2006), 
mostra que das 766 espécies registradas 390 podem ser 
consideradas	 confirmadas.	 Pelo	 menos	 58	 destas	 foram	
somente observadas em áreas periféricas no extremo norte 
e sul do Pantanal; 153 foram listadas sem documentação 
adequada, muitas delas comuns nas áreas a ele adjacentes; 
223 espécies foram registradas em áreas distantes ou foram 
identificadas	incorretamente	(Tabela	4.8).

Tabela 4.8  Número de famílias, gêneros e espécies de 
pássaros do pantanal, de acordo com a qualidade dos 
dados.

Tipos Famílias Gêneros Espécies

Registros publicados 68 431 766
Registros confirmados 61 282 390 (51%)
Confirmados, mas de ocorrência 
periférica

- - 58

Não confirmados, mas de 
ocorrência possível - - 153 (20%)

Não registrados no Pantanal 
(ocorrência improvável) - - 223 (29%)

Fonte: Junk et al. (2006)

Para	elucidar	as	relações	biogeográficas,	espécies	exóticas	e	
espécies migratórias neárticas foram excluídas. Das 368 es-
pécies	confirmadas	 restantes,	358	 (97%)	 foram	observadas	
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Com 80 espécies, os morcegos contribuem com 45% do to-
tal. A diversidade de macacos é pequena, provavelmente 
por	falta	de	extensas	áreas	de	florestas.	A	maioria	das	espé-
cies do Pantanal ocorre também no Cerrado, na Amazônia 
e no Chaco. Ao contrário das áreas alagáveis da África, o 
número de espécies e indivíduos de grandes herbívoros nas 
grandes ZUs latino-americanas é relativamente pequeno. A 
razão para o baixo número de espécies precisa ser inves-
tigada	nas	peculiaridades	biogeográficas.	O	baixo	número	
de indivíduos deve-se, provavelmente, de forma indireta, à 
atuação antrópica. Os primeiros viajantes relatam alta den-
sidade de cervos, veados, capivaras, porcos, antas e onças 
no Pantanal. A redução da maioria dessas populações foi 
atribuída à caça indiscriminada. Outro argumento poderia 
ser a competição das espécies herbívoras com o gado bo-
vino, além da introdução de doenças que foram transferidas 
pelos animais domésticos para as populações de animais 
nativos, que até agora não conseguiram desenvolver resis-
tência a essas doenças.

O	 Brasil	 tem,	 ainda,	 grandes	 deficiências	 no	 tratamento	
científico	e	administrativo	de	suas	ZUs.	Elas	não	foram	de-
lineadas e caracterizadas adequadamente e a análise de 
suas estruturas e funções, incluindo sua biodiversidade, ne-
cessita de avanços. Algumas grandes ZUs são relativamen-
te bem estudadas, como a do Pantanal de Mato Grosso e 
as várzeas e os igapós amazônicos perto de Manaus e de 
Belém; outras são pouco conhecidas, como as ZUs dos rios 
Araguaia e Guaporé. 

As principais ameaças para a biodiversidade das ZUs es-
tão relacionadas à destruição da diversidade dos hábitats, 
que acontece em consequência de mudanças da hidrologia 
pela	construção	de	barragens	e	diques,	retificação	de	cur-
sos	d’água,	retirada	de	água	etc.;	pela	modificação	do	uso	
das terras (agricultura e pecuária intensiva, construção ci-
vil, desmatamento); pelo aumento de incêndios, na maioria 
antropogênicos; pela poluição (esgotos domésticos, indus-
triais, agroindustriais, de mineração etc.); pelas mudanças 
climáticas; por legislação inadequada. O controle da caça, 
da	pesca	e	da	 coleta	de	 espécies	para	 fins	ornamentais,	
comandado pelo Ibama, teve efeito positivo e resultou na 
recuperação dos estoques de muitas espécies, antigamen-
te ameaçadas, tais como jacarés, ariranhas e cervo-do-
-pantanal. 

4.1.5 Manguezais

Os manguezais abrangem cerca de 1.225.000 hectares em 
quase todo o litoral brasileiro, constituindo zonas de elevada 
produtividade biológica, uma vez que acolhem representan-
tes de todos os elos da cadeia alimentar. As maiores exten-
sões da costa brasileira ocorrem entre a desembocadura do 
Rio Oiapoque e o Golfão Maranhense.

Esse	 ecossistema	 é	 formado	 por	 uma	 série	 de	 fisiono-
mias vegetais desde árvores e outras espécies arbustivas 
a bancos de lama e de sal, salinas e pântanos salinos. 
Entre	essas	fisionomias	estão	os	apicuns,	também	chama-
dos	 de	 “salgados”.	 Cientificamente,	 são	 definidos	 como	
um ecótono, uma zona de transição, de solo geralmente 
arenoso, desprovido de cobertura vegetal ou abrigando 
vegetação herbácea. A feição apicum é fundamental para 
a conservação da biodiversidade, pois além de sua fun-
ção de reservatório de nutrientes, mantendo em equilíbrio 
os níveis de salinidade e a constância da mineralomassa, 
garante o forrageio indispensável à sobrevivência de aves 
residentes e migratórias (MOCHEL, 2000; COSTA, et al., 
2007; MOCHEL, 2009).

também no Cerrado e entre 234 (64%) e 277 (75%) no Cha-
co, na Amazônia e na Mata Atlântica. Cento e cinquenta e uma 
espécies foram encontradas nos quatro biomas e no Pantanal. 
O Cerrado e o Pantanal contêm um grupo importante do sul da 
Amazônia, que coloniza principalmente as matas ciliares; poucas 
espécies são de origem chaquenha (Paroaria coronata). Espé-
cies	da	Mata	Atlântica	e	da	região	Andina	não	foram	confirmadas,	
bem como não se registra espécies endêmicas no Pantanal. 

Existem dois caminhos para espécies migratórias na América 
do	Sul:	um	ao	longo	da	costa	do	Pacífico	e	o	outro	pelo	centro	
do continente. Supõe-se que todas as espécies que passam 
pelo centro possam ser encontradas no Pantanal. Em compa-
ração com outras grandes ZUs sul-americanas, percebe-se que 
as espécies aquáticas ali encontradas são também vistas, com 
poucas exceções, também nas várzeas amazônicas e nos lha-
nos do Orinoco. 

Para os mamíferos, existem várias listas de espécies no Panta-
nal. Todavia, falta uma visão geral, notadamente para espécies 
pequenas	como	os	roedores,	que	não	foram	suficientemente	es-
tudados. Levantamentos mais detalhados foram providenciados 
por Schaller (1983) e pelo Plano de Conservação da Bacia do 
Alto Paraguai (BRASIL, 1997), com 64 e 75 espécies, respectiva-
mente. Para a área inteira, Rodrigues et al. (2002) indicaram 93 
espécies de mamíferos. Alguns levantamentos recentes aumen-
taram os números para 109 gêneros e 174 espécies (Tabela 4.9).

Tabela 4.9  ordens, famílias e números de gêneros e de 
espécies de mamíferos no pantanal.

Ordem Família Gêneros Espécies
Didelphimorpha Didelphidae 13 18
Cingulata Dasypodidae 5 8
Pilosa Myrmecophagidae 2 2

Chiroptera

Emballonuridae 4 6
Noctilionidae 1 2
Mormoopidae 1 3
Phyllostomidae 26 42
Vespertilionidae 4 10
Molossidae 6 17

Primatas

Atelidae 1 1
Cebidae 2 2
Aotidae 1 1
Pitheciidae 1 1

Carnivora

Felidae 3 8
Canidae 4 4
Procyonidae 2 2
Mustelidae 4 5
Mephitidae 1 1

Perissodactyla Tapiridae 1 1

Artyodactyla
Tayassuidae 2 2
Cervidae 3 4

Rodentia

Sciuridae 2 2
Cricetidae 9 19
Erethiozontidae 1 1
Caviidae 3 3
Cuniculidae 1 1
Dasyproctidae 1 2
Echimyidae 4 5

Lagomorpha Leporidae 1 1
Total 29 109 174

Fonte: alho et al. (2011)
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O ecossistema manguezal apresenta biodiversidade adap-
tada	 a	 condições	 de	 transição	 fluviomarítima,	 de	 elevada	
importância funcional, relacionada, notadamente, à manu-
tenção de serviços ambientais essenciais como qualidade 
de água estuarina e costeira, fertilidade das águas costeiras 
e provedor de áreas de crescimento e criadouros para recur-
sos pesqueiros, incluindo espécies ameaçadas de extinção 
e	 espécies	 endêmicas,	 barreira	 biogeoquímica,	 filtro	 bio-
lógico, proteção contra a erosão costeira e contra eventos 
climáticos	e	oceanográficos,	em	escalas	locais	e	regionais,	
ciclagem de nutrientes e reservatório de carbono. 

Os manguezais brasileiros abrigam grande diversidade de 
plantas, artrópodos, moluscos, peixes e aves, totalizando 
776 espécies relacionadas. As angiospermas do mangue do 
litoral brasileiro pertencem a três gêneros, contando com um 
total de seis espécies (SCHAEFFER-NOVELLI, 2002). 

A conservação dos manguezais em toda sua extensão, in-
cluindo os apicuns, reveste-se igualmente de importância 
social por serem considerados berçários para os recursos 
pesqueiros, que sustentam, direta ou indiretamente, mais de 
1 milhão de pessoas. Em contrapartida, a ocupação desor-
denada da zona costeira vem causando perda e fragmen-
tação desse hábitat, notadamente pela conversão dessas 
áreas em carcinicultura, em zonas urbanas, ou com destina-
ções voltadas ao turismo.

4.1.6 Recifes de Coral

Os recifes de coral formam ecossistemas altamente diversi-
ficados,	ricos	em	recursos	naturais	e	de	grande	importância	
ecológica, econômica e social, abrigando estoques pes-
queiros importantes e contribuindo para a subsistência de 
várias comunidades humanas tradicionais (PRATES, 2006). 
Os recifes se distribuem por cerca de 3.000 km da costa 
nordeste, desde o Maranhão até o sul da Bahia, constituindo 
os únicos ecossistemas de recifes do Atlântico Sul, sendo 
que suas principais espécies formadoras ocorrem somente 
em	 águas	 brasileiras	 (MAIDA;	 FERREIRA,	 1997),	 especifi-
camente em função da ausência de grandes rios e da pre-
dominância das águas quentes da Corrente Sul Equatorial. 
Os recifes de coral comportam uma variedade de espécies 
animais	próxima	daquela	observada	nas	florestas	 tropicais	
úmidas, o que os torna um dos ambientes mais biodiversos 
do planeta (WILSON, 1992; REAKA-KUDLA, 1997).

Segundo a Convenção de Ramsar e o Panorama da Biodi-
versidade Global 3, as avaliações econômicas dos recifes 
de coral fornecem dura percepção do valor e dos riscos re-
lacionados a esses recursos naturais.

Juntamente com os manguezais, os recifes de coral são con-
siderados especialmente vulneráveis às mudanças climáticas, 
por sua fragilidade e limitada capacidade de adaptação, de 
forma que os danos a eles causados podem ser irreversíveis. Ja
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Os Recifes Profundos

Embora	haja	registros	científicos	da	existência	de	recifes	de	coral	e	agregados	de	corais	de	profundidade	desde	o	final	do	século	
19, somente há poucas décadas esses ambientes se tornaram mais conhecidos. Operações comerciais em águas profundas e o 
uso de tecnologia avançada em áreas offshore, inicialmente na Europa, revelaram extraordinárias cadeias de 10 km de extensão 
de corais formadores de recifes, principalmente Lophelia pertusa e Madrepora oculata, a 300 m de profundidade em águas da 
plataforma norueguesa. 

Os recifes de coral rasos e os de profundidade cumprem o mesmo papel ecológico. Porém, os primeiros normalmente são 
constituídos	por	uma	variedade	maior	de	formas	de	crescimento	(maciça,	foliácea,	ramificada	etc.)	e	de	espécies	zooxanteladas	
(simbiose	com	microalgas	zooxanteladas),	enquanto	os	de	profundidade	são	formados	somente	por	espécies	ramificadas	e	azoo-
xanteladas (CASTRO et al., 2006). Estima-se que alguns bancos e recifes de coral de águas frias tenham até 8 mil anos de idade 
e que seus corais construtores tenham crescimento muito lento.

Os	recifes	de	coral	de	profundidade	são	de	grande	importância	tanto	sob	o	ponto	de	vista	científico	(conservação,	biologia,	geo-
logia) quanto socioeconômico (pesca). Tais hábitats profundos abrigam riquíssima fauna associada, cuja biodiversidade compete 
com os recifes de coral de águas rasas em riqueza de espécies. Sua estrutura tridimensional proporciona rico hábitat e alimentos 
para várias espécies de peixes, inclusive espécies de importância comercial, comuns nos recifes e próximos deles. Há evidências 
de que os peixes são maiores e mais abundantes nos hábitats coralíneos profundos do que em ambientes não coralíneos (HU-
SEBO et al., 2002).

No Brasil, há indicações de recifes profundos nas costas nordeste, sudeste e sul (09°S a 34°S), entre 272 e 1.200 metros de profun-
didade, obtidas por registros de ocorrência de importantes espécies formadoras de recifes profundos. Entretanto, pouco se sabe 
sobre sua localização, o tamanho e o estado de conservação desses hábitats. 

Há evidências de impactos antropogênicos em quase todas as áreas de corais profundos pesquisadas no globo. Pescas no mar 
profundo,	principalmente	as	de	arrasto,	já	destruíram	ou	danificaram	parte	de	vários	recifes	e	representam	uma	das	principais	ame-
aças aos corais de águas frias. Outras fontes potenciais de impacto são a exploração e produção mineral e de hidrocarbonetos, 
a colocação de cabos e dutos, reparos e queima de resíduos (FREIWALD et al., 2004). Esses fatos mostram que são necessárias 
ações urgentes para prevenir a degradação desses ambientes vulneráveis e ainda pouco conhecidos.
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Abrangendo a mais extensa área de recifes de coral do Bra-
sil, o banco de Abrolhos apresenta todas as 18 espécies que 
habitam os substratos recifais do País, metade das quais 
ocorre somente em águas brasileiras. Os quatro grandes 
grupos de corais (corais pétreos, corais de fogo, octocorais 
e corais negros) têm seus representantes na área do ban-
co dos Abrolhos, sendo que Mussismilia braziliensis e Favia 
leptophylla são endêmicas do Estado da Bahia (LABOREL, 
1969; LEÃO, 1994). O Brasil possui os únicos recifes coralí-
neos do Atlântico Sul.

O mapeamento dos ecossistemas recifais rasos, elabora-
do, em 2003, pela parceria entre o Instituto Nacional de 
Pesquisas Espaciais (Inpe), Ibama e o Projeto Recifes 
Costeiros, concluiu que, entre o Rio Grande do Norte e 
o sul da Bahia, existiam aproximadamente 889,82 km2 de 
recifes rasos. Ao somar esses valores à área recifal es-
timada dentro das unidades de conservação do Parque 
Estadual Marinho do Parcel Manuel Luís (MA) e da Reserva 
Biológica do Atol das Rocas (RN), o total se elevava para 
área aproximada de 1.008,49 km2. Os resultados demons-
traram que as unidades de conservação abrangiam área 
maior do que as dos recifes rasos mapeados (variando 
de 1,05% a 30,84% do total das unidades). Quanto à re-
presentatividade, o estudo concluiu que mais de 80% dos 
topos recifais rasos mapeados já se encontravam sob pro-
teção de alguma forma de Unidade de Conservação (UC). 
Mais	 especificamente,	 56,27%	dos	 recifes	 rasos	mapea-
dos estavam em unidades de conservação de uso susten-
tável e 30,94% em unidade de conservação de proteção 
integral.

4.1.7 Recursos Genéticos

O Brasil ainda tem produção de alimentos e agricultura, 
em grande parte, dependente da introdução de recursos 
genéticos de outros países. Entretanto, diversas espécies 
nativas são importantes alimentos da dieta humana com 
uso nacional, regional e local, tais como a mandioca, o 
abacaxi, os amendoins, o cacau, o caju, o cupuaçu, o ma-
racujá, a castanha-do-brasil, o guaraná, a jabuticaba e o 
açaí, entre outras. Espécies nativas forrageiras sustentam 
uma parte do setor pecuário nacional e, mais recentemen-
te, plantas nativas medicinais, cosméticas, aromáticas, 
condimentares e ornamentais vêm sendo crescentemente 
valorizadas no contexto da agricultura brasileira. Todos es-
ses componentes da biodiversidade compõem os recur-
sos genéticos nativos brasileiros, riqueza importante do 
País, que necessita ser conservada e seu uso sustentável 
promovido. 

O País investe no aprimoramento da infraestrutura, ca-
pacitação e transferência de tecnologias para melhorar a 
produção de alimentos e garantir a segurança alimentar, 
e em atividades para enriquecer a variabilidade genética 
e assegurar a conservação, avaliação, caracterização e 
documentação	dos	recursos	fitogenéticos.	Os	programas	
de	melhoramento	genético	estão	entre	os	mais	eficientes	
do	mundo	e	contribuíram	significativamente	para	o	desen-
volvimento de ampla variedade de lavouras adaptadas às 
condições tropicais. Coletas de sementes e frutos foram 
realizadas em todos os biomas brasileiros, desde a dé-
cada de 1970, tanto de populações naturais como das 
terras de produtores rurais, e algumas plantas têm sido 
objeto de projetos em curso desde então, tais como aba-
caxi, algodão, amendoim, arroz, batata-doce, caju, inha-
me, forrageiras nativas (gramíneas e leguminosas), feijão, 
mandioca, milho, palmeiras, pimentas, seringueira, várias 

plantas	 ornamentais,	 árvores	 florestais	 e	 plantas	medici-
nais. Novas espécies e produtos estão surgindo e sendo 
descobertos como alternativas potenciais para o setor 
agrícola,	 especialmente	 para	 manejo	 florestal,	 incluindo	
espécies nativas que podem ser de grande valor para a 
segurança alimentar. 

Os esforços brasileiros para aumentar o conhecimento so-
bre	os	 recursos	genéticos	 nacionais	 incluem	a	 identifica-
ção de parentes silvestres e variedades crioulas de várias 
lavouras, tais como abóbora, algodão, amendoim, arroz, 
mandioca, milho e pupunha. As variedades crioulas con-
têm genes que são potencialmente adaptáveis a ambien-
tes	específicos	e	podem	contribuir	para	programas	de	me-
lhoramento genético e adaptação das lavouras aos efeitos 
das mudanças climáticas. No contexto do Projeto de Con-
servação e Utilização Sustentável da Diversidade Biológica 
Brasileira	 (Probio),	 o	MMA	 foi	 pioneiro	 na	 identificação	 e	
mapeamento de variedades crioulas e de parentes silves-
tres de alguns dos cultivos mais importantes no Brasil. Essa 
é uma tarefa complexa e singularmente importante, que 
requer o envolvimento de diversos setores da sociedade 
brasileira. Também por meio do Probio, o MMA coordenou 
o	trabalho	de	 identificação	de	espécies	da	flora	brasileira	
de valor econômico atual ou potencial utilizadas localmente 
e regionalmente – o Projeto Plantas para o Futuro. Os resul-
tados desse projeto evidenciam sua importância, tendo em 
vista que 755 espécies foram priorizadas: 255 da Região 
Sul, 128 da Região Sudeste, 131 do Centro-Oeste, 162 do 
Nordeste e 99 da Região Norte.
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4.2 Ameaças à Biodiversidade

A necessidade da conservação global da biodiversidade é 
consenso em todos os setores da sociedade, não somente 
para a sua própria manutenção, mas, também, para a susten-
tação dos sistemas naturais que dão suporte à vida pelo valor 
econômico, atual e potencial das espécies. Contudo, a perda 
de biodiversidade é uma séria questão que afeta diretamente 
a manutenção e integridade dos ecossistemas e dos serviços 
ambientais utilizados pelos seres humanos, mobilizando a co-
munidade	científica	e	o	governo	de	diversos	países	(ARAÚJO,	
1998), principalmente aqueles situados em áreas tropicais 
com altos índices de riqueza e endemismos, considerados 
hotspots de biodiversidade (MYERS et al., 2000).

Entre as ameaças que contribuem para agravar esse cená-
rio, destacam-se a destruição e a degradação dos ambien-
tes naturais para uso humano, as invasões biológicas por 
espécies exóticas invasoras e o emprego das denomina-
das modernas tecnologias, a exemplo da biologia sintética, 
da geoengenharia, da biotecnologia, da nanotecnologia e 
do uso de agrotóxicos. A grande preocupação é que, na 
maioria das vezes, não são considerados os princípios da 
precaução, da prevenção e do poluidor/pagador e, assim, 
muitos	impactos	negativos	são	refletidos	na	redução	da	bio-
diversidade, no desequilíbrio ambiental e na alteração da 
sadia qualidade de vida.

4.2.1 Perda de Hábitat, Fragmentação e 
Deterioração de Ecossistemas

Uma das consequências do aumento populacional humano 
é a ocupação de extensas áreas para a produção de ali-
mentos, energia, estabelecimento e expansão de cidades 
e implantação de infraestruturas em geral. A conversão de 
hábitats	em	áreas	com	tais	finalidades	ocorre	em	níveis	cada	
vez	mais	expressivos.	Estima-se	que	mundialmente	as	flo-
restas tropicais estejam perdendo entre 4 e 7 milhões de 
hectares, conforme observado para o período compreendi-
do entre 1990 e 1997 (ACHARD et al., 2002). A perda de 
hábitat é a maior causa de perda de biodiversidade do pla-
neta	 (PRIMACK;	 RODRIGUES,	 2001).	 Essas	modificações	
estão	ligadas	a	significativas	mudanças	da	composição	de	
espécies e processos ecológicos mesmo em locais extre-
mamente remotos e/ou prístinos nos trópicos (LEWIS et al., 
2009). De acordo com Gardner et al. (2010), essa perda da 

cobertura	vegetal	deve-se,	principalmente,	à	 intensificação	
da agricultura em monoculturas de alimentos e biocombus-
tíveis,	 extração	 de	 madeira,	 reflorestamento	 insustentável,	
urbanização, além do gado que, de acordo com Margulis 
(2003),	é	a	maior	causa	do	desmatamento	na	maior	floresta	
tropical do mundo, a Amazônia. 

Um exercício foi desenvolvido no Cerrado para estimar a 
perda potencial de espécies de aves caso a ocupação do 
território atinja 75%. De acordo com a análise realizada para 
o Cerrado, seria esperado que pelo menos 200 espécies de 
aves poderiam desaparecer com tal magnitude de supres-
são vegetal (MACHADO, R. B. et al., 2008). Obviamente, a 
resposta das espécies diante da perda de hábitat não é tão 
imediata assim, pois existe uma defasagem temporal entre o 
impacto e a mudança na riqueza de espécies.

A perda de hábitat é tida como a principal causa de amea-
ça às espécies nativas. De acordo com Baillie et al. (2004), 
aproximadamente 88% das aves, 86% dos mamíferos e 88% 
dos anfíbios globalmente ameaçados de extinção estão 
nessa condição, em virtude da destruição de seus hábitats. 
Na atualidade, estima-se que 20% das aves, 35% dos ma-
míferos e 39% das espécies de anfíbios estejam ameaçadas 
ou quase ameaçadas de extinção no planeta (BAILLIE et al., 
2004). Considerando a mais recente lista de espécies amea-
çadas de extinção no Brasil (BRASIL, 2003), existem 69, 156 
e 15 espécies ameaçadas de extinção para os grupos de 
mamíferos, aves e anfíbios, respectivamente.

Outra grande ameaça à biodiversidade é a fragmentação de 
hábitat.	O	termo	pode	ser	definido	como	“a	modificação	ou	
remoção de grandes áreas de vegetação natural que resulta 
na criação de um mosaico de ambientes fragmentados e 
isolados”	(KATTAN	et	al.,	1994)	ou	“o	processo	de	subdivi-
são de hábitats contínuos em pequenas porções” (ANDREN, 
1994; WIENS, 1994). Os efeitos desse processo podem oca-
sionar grandes alterações no microclima (SAUNDERS et al., 
1991), na estrutura da vegetação (LOVEJOY et al., 1986), na 
composição	das	espécies	e	na	condição	fisiológica	dos	or-
ganismos (JANIN et al., 2011). 

No Brasil, os estudos voltados para avaliar os efeitos da frag-
mentação sobre a biodiversidade estão concentrados nos 
dois	biomas	florestais,	Amazônia	e	Mata	Atlântica,	sendo	que	
pouco	se	sabe	sobre	as	respostas	da	fauna	e	flora	no	Cer-
rado, no Pantanal, na Caatinga ou nos Pampas. Pesquisas 
conduzidas na Amazônia, desde a década de 1980, apontam 

Bancos de Germoplasma

O Sistema Nacional de Pesquisa Agropecuária (SNPA), sob coordenação da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Em-
brapa), é composto por instituições públicas federais e estaduais, universidades, empresas privadas e fundações que realizam 
pesquisa	cooperativa	em	áreas	geográficas	diferentes	e	diversas	áreas	do	conhecimento	científico.	Desde	o	seu	estabelecimento,	a	
Embrapa recebeu a incumbência de promover e possibilitar a introdução segura de recursos genéticos estratégicos para o País. A 
Embrapa Recursos Genéticos e Biotecnologia, um dos 39 Centros de Pesquisa, coordena as atividades de conservação de recursos 
genéticos pelo sistema conhecido como Plataforma Nacional de Recursos Genéticos. Entre 1976 e 2007, o Sistema de Troca e Qua-
rentena de Germoplasma processou mais de 500.000 amostras, das quais mais de 400.000 foram importadas de todos os cantos 
do mundo. Esse sistema alimenta uma rede de 350 bancos de germoplasma e uma coleção-base (de conservação de longo prazo) 
composta de 212 gêneros, 668 espécies e mais de 107.000 acessos. O Instituto Agronômico de Campinas, por exemplo, iniciou a 
organização de suas coleções na década de 1930 e hoje conserva 32.543 amostras de 5.104 espécies vegetais, o que torna essa 
instituição uma das principais curadoras de germoplasma no Brasil. A Embrapa criou seu sistema de curadoria no início da década 
de	1980.	Durante	a	última	década,	esse	sistema	foi	aprimorado	para	definir,	sistematizar	e	integrar	todas	as	atividades	indispensá-
veis para a gestão, a conservação e o uso de germoplasma. Até 2008, existiam 38 Curadores de Produtos ou Grupos de Produtos; 
35 Curadores Assistentes; 111 Curadores de Bancos de Germoplasma e Curadores ad hoc, formando um total de aproximadamente 
200 pessoas envolvidas em atividades de conservação e manejo de germoplasma. O estabelecimento de coleções-núcleo no Brasil 
foi priorizado pela Embrapa Recursos Genéticos e Biotecnologia que, durante o primeiro estágio baseado em parcerias, criou as 
coleções-núcleo de mandioca, milho e arroz. Após essa experiência, outras coleções-núcleo serão consideradas.
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para a perda seletiva de espécies em paisagens fragmenta-
das (BIERREGAARD JÚNIOR; LOVEJOY, 1989; KLEIN, 1998), 
alteração da dinâmica populacional das espécies (FUNK; 
MILLS, 2003) ou restrição seletiva da matriz de paisagem à 
movimentação das espécies (ANTONGIOVANNI; METZGER, 
2005). Perturbações secundárias causadas pela ação huma-
na como queimadas, extração de madeira e cata de lenha 
também causam impactos que comprometem a persistência 
das espécies autóctones (MICHALSKI; PERES, 2005). 

4.2.1.1 Desmatamento 

Os biomas brasileiros possuem diferentes graus de cober-
tura vegetal natural e também de velocidade de sua perda. 
O nível de fragmentação da vegetação nativa é indicativo do 
estado de conservação dos biomas, na medida que a vege-
tação	define	a	existência,	ou	não,	de	hábitats	para	as	espé-
cies, a manutenção dos serviços ambientais ou o forneci-
mento de bens essenciais à sobrevivência de populações. A 
Amazônia e o Pantanal já estão com aproximadamente 20% 
de sua área natural convertida para outros usos, enquanto a 
Mata Atlântica e o Cerrado apresentam remanescentes na-
turais com elevado grau de fragmentação. Segundo dados 
publicados pelo Projeto de Monitoramento do Desmatamen-
to dos Biomas Brasileiros por Satélite, do MMA, resta pou-
co mais de 20% de vegetação natural na Mata Atlântica e o 
Cerrado, nos últimos 50 anos, perdeu cerca de 50% de sua 
cobertura vegetal (Figura 4.16).

O Cerrado, importante região para o agronegócio brasileiro, 
é o bioma que mais perdeu área nativa nos últimos anos. 
Outros biomas, recentemente avaliados pelo Projeto de Mo-
nitoramento do Desmatamento nos Biomas Brasileiros por 
Satélite, executado pelo Ministério do Meio Ambiente, tam-
bém apresentam preocupantes taxas de conversão. Mesmo 
na Amazônia, observam-se elevados níveis de desmatamen-
to,	em	comparação	com	outras	regiões	florestais.	De	1990	
até	2002,	houve	tendência,	significativamente,	crescente	de	
desmatamentos na região, sendo que, no período de 2002 
a 2003, a taxa chegou a 2,4 milhões de hectares/ano (LAU-
RANCE et al., 2004). 

4.2.1.2 Queimadas e Incêndios

O fogo é um fenômeno que possui elevada capacidade de 
transformação do meio e da paisagem e pode alterar o am-
biente	natural	levando	a	mudanças	na	dinâmica	da	flora	e	da	
fauna de um ecossistema, além de afetar outros componentes 
do ambiente, como o solo e o ar. A resposta da fauna à ocor-
rência desses eventos é variada, podendo favorecer algumas 
espécies e prejudicar outras, dependendo de sua intensidade 
(FRIZZO et al., 2011; VIEIRA; MARINHO-FILHO, 1998). 

Como os organismos reagem de forma diferente à pertur-
bação ocasionada pelo fogo, pode-se associar a um ecos-
sistema determinado grau de vulnerabilidade ou resistência. 
Representando um extremo, estão os ecossistemas sen-
síveis ao fogo, onde a queima pode levar à destruição ou 
extinção de espécies e seus hábitats (SOARES; BATISTA, 
2007). Ainda há ecossistemas, dependentes do fogo, que 
precisam dessa variável para preservar as espécies nativas, 
os hábitats e a paisagem. 
Apesar das adaptações do ambiente, a ocupação humana 
no Cerrado implicou mudanças no regime de fogo. Segundo 
Dias (1998), no período entre 1600 até a década de 1960, 
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Figura 4.16 Área total desmatada em cada bioma bra-
sileiro até 2009. 

Fonte: projeto de Monitoramento do Desmatamento nos Biomas Brasi-
leiros por Satélite, do MMa
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a frequência de fogo no Cerrado passou a ser bienal/anual 
para	a	 renovação	de	pastagens	no	final	da	estação	seca.	
Nos últimos 30 anos, com o aumento populacional e das 
atividades	florestais	e	agropecuárias,	a	 frequência	de	fogo	
aumentou. Entre os efeitos adversos de queimadas frequen-
tes	para	a	flora	lenhosa,	já	foram	constatadas	a	diminuição	
da densidade arbórea, como consequência da redução do 
recrutamento de árvores, e o aumento do entouceiramento 
(MEDEIROS; FIEDLER, 2004), além da diminuição da diver-
sidade de espécies (SAMBUICHI, 1991).

Além da frequência das queimadas, a alteração de uso 
do solo ocasionou mudanças na distribuição temporal do 
fogo ao longo do ano. Diferentemente dos incêndios inicia-
dos por raios, aqueles atribuídos à causa humana ocorrem, 
normalmente, durante a estação seca, quando encontram 
as condições propícias (vegetação seca, umidade relativa 
baixa, ventos fortes) à propagação de grandes incêndios. A 
escolha do período de queima diz respeito à preparação de 
áreas de cultivo e à rebrota de pastos já castigados pela es-
tiagem. No entanto, para as espécies nativas, os incêndios 
nesse período implicam grande prejuízo, pois há perturba-
ção justamente no período em que o uso de suas reservas 
está no limite. Como resultado, tem-se a alta mortalidade, e 
até mesmo extinção local, com prejuízo à próxima geração 
de espécies do ecossistema atingido.
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As Hidrelétricas e seus Impactos sobre a Biodiversidade

De modo geral, os barramentos nos rios produzem diversas alterações sobre os ambientes aquáticos. A montante das barragens, 
os impactos dependem das características do reservatório (localização, morfometria, hidrologia, desenho da barragem, procedi-
mentos operacionais, descarga, tipos de solo e interação com outras barragens) (AGOSTINHO et al., 2005), que podem, por exem-
plo, levar à perda de locais de reprodução e outros importantes hábitats para diversas espécies, como pedrais e lagoas marginais. 

A biodiversidade de planícies de inundação a jusante das barragens é também afetada pelo controle do regime de cheias por meio 
da redução das áreas de planície alagada, retenção de nutrientes e alteração nos hábitats proporcionada pela erosão (AGOSTINHO 
et al., 2004). Além disso, extinções locais e alterações abruptas da estrutura das comunidades ocorrem como resultado de mudan-
ças no tempo de retenção e na qualidade da água (AGOSTINHO et al., 2005).

Os efeitos sobre os ecossistemas aquáticos são sentidos tanto pela instalação das UHEs quanto pelas Pequenas Centrais Hidre-
létricas (PCH), para as quais podemos sistematizar os seguintes impactos associados: interrupção de rotas migratórias; aprisio-
namento	de	peixes	durante	a	formação	de	ensecadeiras;	diminuição	do	fluxo	de	água	a	jusante	durante	a	formação	e	enchimento	
do reservatório; desvio do rio; transformação do ambiente lótico em lêntico; alterações limnológicas; alterações na comunidade 
de	peixes;	perda	de	hábitats;	manutenção	de	um	trecho	com	vazão	reduzida;	supressão	da	vegetação	ciliar;	flutuações	diárias	a	
jusante	devido	à	regra	operativa;	flutuações	diárias	na	área	do	reservatório	em	função	da	regra	operativa;	introdução	de	espécies	
exóticas;	eutrofização	do	reservatório	(SILVE;	POMPEU,	2011).

Dados disponibilizados pelo Inpe e medidos pelo satélite 
Aqua indicaram a ocorrência de 249.211 focos de calor ao 
longo de 2010 no Brasil. Desse total, 44,9% incidiram no 
Cerrado, 38,8% na Amazônia e os demais 16,3% nos outros 
biomas. Os estados de Mato Grosso, Maranhão, Tocantins, 
Piauí e Bahia foram aqueles com maior ocorrência de focos 
de calor. Coincidentemente, essas são as Unidades da Fe-
deração que mais desmataram áreas de Cerrado entre os 
anos de 2002 e 2008 (BRASIL, 2009b). Os efeitos das quei-
madas	sobre	a	fauna	e	a	flora	são	variados	e	dependem	da	
frequência e da intensidade de ocorrência, aspectos estes 
não correlacionados entre si (FRIZZO et al., 2011; PRADA; 
MARINHO-FILHO, 2004). Contudo, é cada vez mais preocu-
pante a combinação de alta frequência de ocorrências de 
queimadas e a alta fragmentação dos ecossistemas, que 
provocam reduções locais de populações.

4.2.1.3 Perda de Espécies Associadas ao Patrimônio 
Espeleológico 

A evolução de processos geológicos nas cavernas tende a criar 
estruturas que buscam o equilíbrio mecânico, porém, apesar 
desse notável estado natural de estabilidade, em grande par-
te das cavernas conhecidas, não se descarta a possibilidade 
de um acidente inesperado relacionado à dinâmica natural da 
cavidade, que está em constante transformação geológica, es-
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pecialmente quando associada à ação de águas subterrâneas 
(INSTITUTO CHICO MENDES, 2007).De fato, os ambientes ca-
vernícolas podem ser desestruturados por alterações do meio 
externo, decorrentes de fenômenos naturais ou antrópicos, o 
que pode comprometer – em médio ou longo prazo – o estado 

de conservação desse ambiente (Tabela 4.10). Diferenças na 
drenagem subterrânea causadas por desabamentos em ca-
vernas podem ocasionar, por exemplo, alterações no regime 
hídrico do meio externo, impactando espécies aquáticas, e das 
matas ciliares (FERREIRA; MARTINS, 2001).

As principais ameaças sofridas pelas espécies cavernícolas são 
a perda e a descaracterização de seus hábitats, causadas pela 
supressão de cavidades, deposição de estéreis e sedimentos 
em dolinas e sumidouros, degradação da vegetação do entor-
no da caverna, mineração, obras de engenharia e infraestrutura, 
fogo acidental ou proposital, além da expansão urbana.

Informações sobre as espécies de invertebrados e de pei-
xes cavernícolas ameaçadas de extinção, de acordo com 
classificação	do	Livro	Vermelho	da	Fauna	Brasileira	Amea-
çada de Extinção (MACHADO, A. B. M. et al., 2008) estão 
apresentados na Tabela 4.11 e na Tabela 4.12, respectiva-
mente.

Tabela 4.11 Invertebrados cavernícolas ameaçados de extinção no Brasil. 

Categoria 
taxonômica 
(nome vulgar)

Hábitat Local de 
referência Município UF CNC/SBE(1) Categoria de ameaça(2) 

(principais ameaças) Bioma

Arrhopalites 
amorimi 
(colembolo)

Gruta Casa de 
Pedra

Parque Estadual 
Turístico do Alto 
Ribeira 

Iporanga SP SP-9
VU
(perda/degradação de hábitat, 
fatores intrínsecos, perturbação 
humana, poluição)

Mata 
Atlântica

Arrhopalites 
gnaspinius 
(colembolo)

Gruta do Alambari 
de Baixo

Parque Estadual 
Turístico do Alto 
Ribeira 

Iporanga SP SP-12
VU
(perda/degradação de hábitat, 
fatores intrínsecos, perturbação 
humana, poluição)

Mata 
Atlântica

Arrhopalites 
lawrencei 
(colembolo)

Gruta da Tapagem 
ou Caverna do 
Diabo

Parque Estadual 
Turístico do Alto 
Ribeira 

Iporanga SP SP-2
VU
(perda/degradação de hábitat, 
fatores intrínsecos, perturbação 
humana, poluição)

Mata 
Atlântica

Arrhopalites 
papaveroi 
(colembolo)

Gruta João Arruda Serra da 
Bodoquena Bonito MS MS-14

VU
(perda/degradação de hábitat, 
fatores intrínsecos, perturbação 
humana, poluição)

Pantanal

Arrhopalites 
wallacei 
(colembolo)

Gruta do Morro 
Preto I Parque Estadual 

Turístico do Alto 
Ribeira 

Iporanga SP
SP-21 VU

(perda/degradação de hábitat, 
fatores intrínsecos, perturbação 
humana, poluição)

Mata 
AtlânticaGruta do Morro 

Preto II SP-22

Trogolaphysa 
aelleni 
(colembolo)

Gruta das Areias de 
Cima

Parque Estadual 
Turístico do Alto 
Ribeira 

Iporanga SP SP-18
VU
(perda/degradação de hábitat, 
fatores intrínsecos, perturbação 
humana, poluição)

Mata 
Atlântica

Tabela 4.10 principais impactos potenciais ao patrimônio espeleológico e espécies associadas.

Atividade/região cárstica Impactos potenciais

Mineração: Quadrilátero Ferrífero (MG), Província Cárstica de 
Arcos-Pains-Doresópolis (MG), Lagoa Santa (MG), Montes 
Claros (MG), São Desidério (BA).

Degradação visual, interferência nas rotas de drenagem subterrânea, 
poluição dos aquíferos, vibração nas cavernas decorrentes das 
detonações para desmontes, sobrepressão acústica, supressão total 
ou parcial.

Obras de infraestrutura: Lagoa Santa (MG), Província Cárstica 
de Arcos-Pains-Doresópolis (MG), Montes Claros (MG), Serra 
do Ramalho (BA), São Desidério (BA).

Poluição e superexplotação de aquíferos, abatimentos induzidos, 
erosão	superficial	e	assoreamento	de	cavernas,	chuva	ácida,	poluição	
atmosférica, inundações, sobrepressão acústica e alteração do 
sistema de drenagem (terraplenagem).

Desmatamento/atividades agropastoris: Província Cárstica de 
Arcos-Pains-Doresópolis (MG), Montes Claros (MG), Lagoa 
Santa (MG), São Desidério (BA), Campo Formoso (BA).

Fragmentação de hábitats, perda de espécies vegetais e animais, 
erosão e assoreamento de corpos hídricos, alteração do biótopo 
cavernícola, contaminação de aquíferos por pesticidas e fertilizantes, 
superexplotação dos aquíferos.

Turismo e uso religioso intensivo: Montes Claros (MG), Lagoa 
Santa (MG), Serra do Ramalho (BA), São Domingos (GO), 
Chapada Diamantina (BA), Campo Formoso (BA), Cordisburgo 
(MG), Formosa (GO).

Obras de engenharia no interior das cavernas, destruição de 
espeleotemas, pichações, liquefação e compactação do piso das 
cavernas, alteração de biótopo cavernícola, geração de lixo, poluição 
de corpos hídricos.

Visitação desordenada: Montes Claros (MG), Lagoa Santa 
(MG), Serra do Ramalho (BA), São Desidério/BA, Campo 
Formoso (BA).

Pisoteamento, quebra de espeleotemas, pichações, poluição da 
caverna.

Fonte: Modificado de piló e auler (2011)
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Categoria 
taxonômica 
(nome vulgar)

Hábitat Local de 
referência Município UF CNC/SBE(1) Categoria de ameaça(2) 

(principais ameaças) Bioma

Trogolaphysa 
hauseri 
(colembolo)

Gruta da Tapagem 
ou Caverna do 
Diabo

Parque Estadual 
Turístico do Alto 
Ribeira 

Iporanga SP SP-2
VU
(perda/degradação de hábitat, 
fatores intrínsecos, perturbação 
humana, poluição)

Mata 
Atlântica

Coarazuphium 
bezerra 
(besouro)

Lapa do Bezerra Parque Estadual de 
Terra Ronca 

São 
Domingos GO GO-45 VU

(perda/degradação de hábitat) Cerrado

Coarazuphium 
cessaima
(besouro)

Lapa do Bode Chapada 
Diamantina Itaeté BA BA-34 VU

(perda/degradação de hábitat) Caatinga

Coarazuphium 
pains
(besouro)

Gruta das Tabocas 
III

Província 
Espeleológica 
Arcos-Pains-
Doresópolis

Pains MG não 
cadastrada

VU
(perda/degradação de hábitat) Cerrado

Coarazuphium 
tessai
(besouro)

Gruta do Padre - Santana BA BA-52 VU
(perda/degradação de hábitat) Cerrado

Schizogenius 
ocellatus 
(besouro)

Gruta de Pescaria
Parque Estadual 
Turístico do Alto 
Ribeira 

Apiaí SP SP-10 VU
(perda/degradação de hábitat)

Mata 
Atlântica

Caverna de 
Santana

Parque Estadual 
Turístico do Alto 
Ribeira 

Iporanga SP SP-41 VU
(perda/degradação de hábitat)

Mata 
Atlântica

Gruta da Lage 
Branca - Iporanga SP SP-30 VU

(perda/degradação de hábitat)
Mata 
Atlântica

Anapistula guyri
(aranha-de-teia-
de-solo)

Lapa do Passa Três Parque Estadual de 
Terra Ronca

São 
Domingos GO GO-14

VU
(fatores intrínsecos, perturbação 
humana)

Cerrado

Charinus troglobius 
(aranha-chicote) Gruta do Zé Bastos Serra do Ramalho Carinhanha BA não 

cadastrada
CR
(perda/degradação de hábitat) Cerrado

Giupponia chagasi 
(opilião, aranha-
bode, aranha-
fedorenta)

Boqueirão Serra do Ramalho Carinhanha BA BA-387 CR
(perda/degradação de hábitat) Cerrado

Gruta do Zé Bastos Serra do Ramalho Carinhanha BA não 
cadastrada 

CR
(perda/degradação de hábitat) Cerrado

Pachylospeleus 
strinatii
(opilião, aranha-
bode, aranha-
fedorenta)

Gruta das Areias de 
Cima

Parque Estadual 
Turístico do Alto 
Ribeira 

Iporanga SP SP-18 VU
(perda/degradação de hábitat, 
perturbação humana)

Mata 
AtlânticaGruta das Areias de 

Baixo
Parque Estadual 
Turístico do Alto 
Ribeira 

Iporanga SP não 
cadastrada

Iandumoema uai 
(opilião, aranha-
bode, aranha-
fedorenta)

Gruta Olhos D`Água APA Cavernas do 
Peruaçu Itacarambi MG MG-288 CR

(perda/degradação de hábitat) Cerrado

Spaeleoleptes 
spaeleus 
(opilião, aranha-
bode, aranha-
fedorenta)

Lapa Nova de 
Maquiné

Monumento Natural 
Estadual Peter 
Lund

Cordisburgo MG MG-243
EN
(perda/degradação de hábitat, 
perturbação humana)

Mata 
Atlântica

Maxchernes 
iporangae 
(pseudo-escorpião)

Caverna Alambari 
de Baixo

Parque Estadual 
Turístico do Alto 
Ribeira 

Iporanga SP SP-12 EN
(perda/degradação de hábitat, 
perturbação humana/turismo)

Mata 
AtlânticaRessurgência das 

Areias das Águas 
Quentes

- Iporanga SP SP-16

Pseudochthonius 
strinatii 
(pseudo-escorpião)

Gruta das Areias de 
Cima

Parque Estadual 
Turístico do Alto 
Ribeira 

Iporanga SP SP-18

VU
(perda/degradação de hábitat, 
perturbação humana)

Mata 
Atlântica

Caverna Morro 
Preto II

Parque Estadual 
Turístico do Alto 
Ribeira 

Iporanga SP SP-22

Gruta da Tapagem 
ou Caverna do 
Diabo

Parque Estadual 
Turístico do Alto 
Ribeira 

Iporanga SP SP-2

Gruta do Rocha - Cerro Azul PR PR-106
Buraco do Medo - Sete Lagoas MG MG-95
Lapa Vermelha I Monumento Natural 

Estadual Lapa 
Vermelha

Pedro 
Leopoldo MG

MG-426
Lapa Vermelha VI MG-427
Lapa Vermelha VII MG-428
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Categoria 
taxonômica 
(nome vulgar)

Hábitat Local de 
referência Município UF CNC/SBE(1) Categoria de ameaça(2) 

(principais ameaças) Bioma

Leodesmus 
yporangae 
(piolho-de-cobra)

Caverna Areias de 
Cima

Parque Estadual 
Turístico do Alto 
Ribeira 

Iporanga SP

SP-18

VU
(perda/degradação de hábitat, 
perturbação humana/turismo)

Mata 
Atlântica

Caverna Areias de 
Baixo

não 
cadastrada

Ressurgência das 
Areias de Águas 
Quentes

SP-16

Caverna Alambari 
de Cima SP-11

Peridontodes mella 
alba
(piolho-de-cobra)

Gruta Bethary de 
Baixo - Iporanga SP SP-47

VU
(perturbação humana)

Mata 
Atlântica

Gruta Espírito Santo
Parque Estadual 
Turístico do Alto 
Ribeira 

Iporanga SP SP-72

Caverna Areias de 
Baixo

Parque Estadual 
Turístico do Alto 
Ribeira 

Iporanga SP não 
cadastrada

Gruta dos Paiva - Iporanga SP SP-42
Gruta Mina do 
Paqueiro - Adrianópolis PR PR-138

Gruta Ermida Paiol 
do Alto - Adrianópolis PR PR-108

Yporangiella 
stygius 
(piolho-de-cobra)

Gruta do Monjolinho
Parque Estadual 
Turístico do Alto 
Ribeira 

Iporanga SP SP-3 VU
(turismo e raridade da espécie)

Mata 
Atlântica

Fonte: atualizado de Machado, a. B. M. et al. (2008)
(1) Cadastro Nacional de Cavernas (CNC) da Sociedade Brasileira de Espeleologia (SBE)
(2) Vu = Vulnerável; CR = Criticamente em perigo; EN = Em perigo.

Tabela 4.12 peixes cavernícolas ameaçados de extinção.

Categoria taxonômica
(nome vulgar) Hábitat Local de ocorrência Município UF CNC/SBE(1) Categoria de ameaça(2) 

(principais ameaças) Bioma

Eigenmannia 
vicentespelaea 
(ituí, tuvira)

Lapa de São 
Vicente I

Parque Estadual de 
Terra Ronca 

São 
Domingos GO GO-5

VU 
(fatores intrínsecos e 
perturbação humana)

Cerrado

Lapa de São 
Vicente II

Parque Estadual de 
Terra Ronca

São 
Domingos GO GO-9

VU
(fatores intrínsecos e 
perturbação humana)

Cerrado

Stygichthys typhlops 
(piaba-branca)

Lençol freático do 
Rio Jaíba (próximo 
ao Parque 
Nacional Cavernas 
do Peruaçu)

Drenagem do 
Córrego Escuro, 
afluente do Rio 
Verde Grande, Alto 
São Francisco

Jaíba MG ----
VU
(alto endemismo e 
perturbação humana)

Cerrado 
Caatinga

Trichomycterus 
itacarambiensis 
(cambeva)

Caverna Olhos 
D’Água

APA Cavernas do 
Peruaçu Itacarambi MG MG-288

VU
(alto grau de endemismo 
e turismo)

Cerrado

Pimelodella kronei 
(bagre-cego-de- 
iporanga)

Gruta das Areias 
de Cima

Parque Estadual 
Turístico do Alto 
Ribeira

Iporanga SP SP-18
VU
(mineração e coleta 
excessiva)

Mata 
Atlântica

Gruta Areias de 
Baixo

Parque Estadual 
Turístico do Alto 
Ribeira 

Iporanga SP não 
cadastrada

Mata 
Atlântica

Fonte: atualizado de Machado, a. B. M. et al. (2008)
(1) Cadastro Nacional de Cavernas (CNC), da Sociedade Brasileira de Espeleologia (SBE);
(2) Vu = Vulnerável.

Com relação aos mamíferos registrados em ambientes cárs-
ticos e que possuem associação com cavernas, destacam-
-se	duas	espécies	de	morcegos	classificadas	como	vulne-
ráveis: Lonchophylla dekeyseri (morceguinho-do-cerrado) e 
Lonchophylla bokermanni (morcego-beija-flor)	(Tabela	4.13).	
A Lonchophylla dekeyseri é uma espécie nectarívora, depen-
dente de cavernas para abrigo e de plantas do Cerrado para 
completar seu ciclo de vida (AGUIAR et al., 2006). A Loncho-

phylla bokermanni, também nectarívora, possui distribuição 
restrita, sendo endêmica de poucas áreas do Cerrado e da 
Mata Atlântica nos estados de Minas Gerais e Rio de Janeiro 
(NOVAES et al., 2010). Esta última espécie é considerada 
ameaçada de extinção por possuir populações pequenas 
e isoladas, além de apresentar distribuição restrita e sofrer 
com a rápida destruição de seus hábitats (BERGALLO et al., 
2000; MACHADO et al., 2005 apud NOVAES et al., 2010).
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Tabela 4.13 Morcegos associados a ambientes cavernícolas e ameaçados de extinção.

Categoria 
taxonômica

Hábitat UF
Categoria de ameaça(1) 
(principais ameaças)

Bioma

Loncophylla dekeyseri 
(morceguinho-do-
cerrado)

APA do Planalto Central DF/GO

VU

(perda/fragmentação de hábitat, extermínio 
por causa da raiva, mineradoras, agricultura, 
pecuária e fogo)

Cerrado

APA Distrital de Cafuringa
APA Distrital Gama-Cabeça de Veado
Parque Nacional de Brasília

DF

APA Nascentes do Rio Vermelho
Parque Nacional das Emas
Parque Nacional da Chapada dos Veadeiros

GO

APA do Morro da Pedreira
Parque Nacional da Serra do Cipó MG

Estação Ecológica Serra das Araras MT
Parque Nacional de Sete Cidades PI

Loncophylla
bokermanni
(morcego-beija-flor)

Ecológica Estadual Paraíso
Ilha Grande
Parque Estadual da Pedra Branca
Parque Nacional da Serra dos Órgãos
Parque Natural Municipal de Nova Iguaçu
Reserva Biológica de Poço das Antas
Reserva Biológica do Tinguá
Reserva Rio das Pedras
Ilha da Gipoia
Restinga da Marambaia

RJ
Mata 
Atlântica

Fonte: atualizado de Machado, a. B. M. et al. (2008)

(1) Vu = Vulnerável

4.2.2 Alteração na Estrutura dos Ecossistemas, 
das Comunidades e das Populações

Os sistemas ecológicos ou ecossistemas são constituídos 
pelo conjunto dos seres vivos e pelos ambientes físico e quí-
mico que os envolvem. A alteração de quaisquer elementos 
tende	a	causar	modificações	em	todo	o	sistema,	podendo	
ocorrer a perda do equilíbrio reinante nas comunidades, po-
pulações e no meio abiótico.

Entre as ameaças que têm causado alterações importantes 
nos ecossistemas ou nos seus elementos – desencadeadas 
por intervenções humanas no ambiente – destacam-se al-
gumas com efeitos conhecidos, como espécies invasoras 
(exóticas ou não), o uso indiscriminado de agrotóxicos, o 
tráfico	de	animais	silvestres	e	a	biopirataria,	ou	consequên-
cias ainda pouco conhecidas como os organismos geneti-
camente	modificados.

4.2.2.1 Espécies Invasoras

As invasões biológicas, causadas por espécies exóticas, 
são consideradas, atualmente, a segunda maior causa de 
diminuição da diversidade biológica do planeta, perden-
do apenas para a conversão direta de ambientes para uso 
humano. Elas possuem elevado potencial de dispersão, 
de colonização e de dominação dos ambientes invadidos, 
exercendo, em consequência, pressão sobre as espécies 
nativas e, por vezes, ocasionando sua própria exclusão (ex-
tinção local). As UCs – que desempenham papel de reser-
vas genéticas de recursos biológicos – são particularmente 
afetadas por esse fenômeno. A presença de espécies inva-
soras cria, muitas vezes, condições favoráveis para o aloja-
mento de outras espécies invasoras que normalmente não 
se estabeleceriam.

Calcula-se que desde o ano de 1600, as espécies exó-
ticas invasoras contribuíram com 39% das extinções de 
animais, cujas causas são conhecidas, e que mais de 120 
mil espécies exóticas de plantas, animais e microrganis-

mos já invadiram os Estados Unidos da América, o Reino 
Unido, a Austrália, a Índia, a África do Sul e o Brasil (CBD, 
2004). 

A degradação ambiental causada pelas invasões biológi-
cas coloca em risco atividades extrativistas, econômicas e 
culturais ligadas ao uso dos recursos naturais. As invasões 
biológicas tendem a alterar propriedades ecológicas essen-
ciais dos ecossistemas como o ciclo de nutrientes e o hi-
drológico,	a	produtividade,	a	cadeia	 trófica,	a	estrutura	da	
comunidade vegetal (distribuição, densidade, dominância, 
funções de espécies), o acúmulo de biomassa, as taxas de 
decomposição, os processos evolutivos e as relações eco-
lógicas entre diferentes espécies, podendo, até mesmo, ge-
rar híbridos com espécies nativas. 

No Brasil, o setor produtivo estima perda de US$ 43 bilhões/
ano em decorrência da presença dessas espécies, que 
vêm	 assumindo	 significado	 cada	 vez	maior	 como	 ameaça	
real à biodiversidade e ao ambiente produtivo, dada a dis-
seminação e dominação, de forma perigosa, em diferentes 
ecossistemas, ameaçando a integridade e o equilíbrio des-
sas áreas. Existem várias espécies potencialmente invaso-
ras que foram ou estão sendo utilizadas para exploração 
econômica, como pinus, eucalipto, javali, tucunaré, tilápia, 
búfalos, camarões exóticos, lírio-do-brejo, amarelinho e, 
ainda, Leucena sp., Acacia sp. e tantas outras, que são 
introduzidas	 com	 diferentes	 finalidades	 (ornamental,	 bar-
reiras como quebra-vento, cobertura de solo, alimentícia, 
forragem	e	produção	florestal).

No Rio Grande do Sul, por exemplo, o capim-anoni (Eragrostis 
plana) ameaça os sistemas seculares de produção de gado 
em razão da perda da cobertura vegetal nativa, composta por 
diversas espécies de gramíneas, leguminosas e outras famí-
lias importantes do ponto de vista nutricional. Estima-se que 
dos 15 milhões de hectares de campos naturais, três milhões 
estejam invadidos por essa gramínea africana, com prejuízos 
de mais de US$ 75 milhões/ano à pecuária. A espécie inva-
sora hoje já chegou aos estados de Santa Catarina e Paraná. 



Capítulo 4
Biodiversidade

147

A água doce é um ambiente particularmente vulnerável às 
invasões biológicas pela facilidade em transportar diásporas 
a grandes distâncias, representando o segundo mecanismo 
mais importante para dispersão, depois do vento (ROCHA 
et al., 2005).

Geralmente, a ideia de espécie exótica invasora está asso-
ciada à introdução de espécies de um continente a outro. 
No	caso	da	 fauna	e	flora	de	águas	doces,	a	 transposição	
de	espécies	de	uma	bacia	hidrográfica	para	outra	pode	re-
presentar ameaça similar, ainda que no mesmo continente 
(ROCHA et al., 2005).

Em ambientes marinhos, as bioinvasões são, frequentemen-
te, relacionadas com o zooplâncton devido à alta probabi-
lidade de associações dessa comunidade com vetores de 
transporte antropogênico. A introdução de espécies ma-
rinhas exóticas em diferentes ecossistemas, por meio da 
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água de lastro dos navios e por incrustação no casco des-
tes,	foi	identificada	como	uma	das	quatro	maiores	ameaças	
aos oceanos do mundo.

Para o ambiente marinho, das 58 espécies exóticas identi-
ficadas	neste	estudo,	nove	são	apontadas	como	espécies	
invasoras (Tabelas 4.14 e 4.15) sendo 30% dessas espécies 
originárias	do	Oceano	Indo-Pacífico,	14%	do	Pacífico	Leste,	
10% do Oeste e Atlântico Oeste/Caribe e 8% do Atlântico 
Leste, permanecendo, entretanto, indeterminada a origem 
de 19% destas. 

A água de lastro é apontada como a principal (26%) causa 
da introdução das espécies invasoras marinhas e a partir do 
ponto de chegada, as correntes marinhas são o meio natural 
e principal para ampliar a dispersão, seguida pelas incrusta-
ções. Outros vetores importantes são a aquicultura, o proces-
samento	de	frutos	do	mar	e	o	aquariofilismo	(BRASIL,	2011).

Tabela 4.14  Situação populacional das espécies exóticas marinhas no Brasil, conforme o grupo biológico, em 
espécies detectadas em ambiente natural, espécies estabelecidas em ambiente natural e espécies 
invasoras.

Grupo Detectadas Estabelecidas Invasoras Total de espécies
Contribuição relativa das co-

munidades biológicas (%)
Fitoplâncton - 1 2 3 5

Zooplâncton 3 3 - 6 10

Fitobentos 1 3 1 5 9

Zoobentos 21 13 6 40 69

Peixes 3 1 - 4 7

Total 28 21 9 58 100

Fonte: Brasil (2009a)
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Entre os vertebrados, o grupo dos peixes é o maior desta-
que em relação à introdução de espécies exóticas no sécu-
lo XX, com graves consequências em diferentes partes do 
mundo, incluindo o Brasil.
Os estudos mostram que a Amazônia apresenta número 
menor de espécies invasoras, seguida pela Região Centro-
-Oeste. Já as regiões mais populosas e costeiras como o 
Sudeste, Sul e Nordeste são as mais invadidas. As espé-
cies exóticas utilizadas na piscicultura, soltas na natureza 

Tabela 4.15 lista das espécies invasoras atuais na zona costeira brasileira.

Invasoras

Fitoplâncton
Bacillariophyta Coscinodiscaceae Coscinodiscus wailesii

Dinoflagellata Goniodomaceae

Fitobentos Chlorophyta Caulerpaceae Caulerpa scalpelliformis var. denticulata

Zoobentos

Cnidaria Anthozoa
Tubastraea coccinea

Tubastraea tagusensis

Mollusca Bivalvia
Isognomon bicolor

Myoforceps aristatus

Arthropoda Decapoda Charybdis hellerii

Chordata Ascidiacea Styela plicata

Fonte: Brasil (2009a)

de forma intencional ou não, como as de carpas e de tilá-
pias, são outra grande ameaça à fauna nativa. Para águas 
continentais, os estudos computaram 154 espécies exóti-
cas, distribuídas em 11 grupos, sendo que destas, 38 são 
consideradas invasoras atuais no Brasil, cujos dados estão 
mostrados na Tabela 4.16. Ressalta-se, entretanto, que essa 
é uma primeira estimativa nacional e não representa um in-
ventário	completo	de	todo	o	vasto	sistema	hidrográfico	bra-
sileiro (BRASIL, 2011).

Apesar do relativo esforço para a produção de dados sobre 
os organismos exóticos invasores, são poucos os trabalhos 
que tratam a questão e os maiores investimentos, em geral, 
visam apenas minimizar os processos de invasão estabele-

cidos, que causam problemas econômicos imediatos, como 
é o caso da invasão dos moluscos corbícula (Corbicula 
spp.), mexilhão-dourado (Limnoperna fortunei)3 e o caramu-
jo-africano (Achatina fulica). 

3  O mexilhão-dourado (Limnoperna fortunei), molusco bivalve originário da Ásia, de água doce ou salobra, introduzido na Bacia do Prata, Argentina, em 1991, vem 
avançando pelos rios Paraná e Paraguai. Esse é um exemplo típico de espécie exótica invasora. Seu primeiro registro no Brasil foi em 1998, na área do Delta do Jacuí, 
em frente ao porto de Porto Alegre (RS). Em 2004, constatou-se a presença do mexilhão nas eclusas e na represa de Ilha Solteira. 

Tabela 4.16  Situação populacional das espécies exóticas em águas continentais no Brasil, nos diferentes grupos bio-
lógicos e em diferentes situações populacionais como espécies contidas (cont.), criptogênicas (cript.), 
detectadas em ambiente natural (detec.), estabelecidas em ambiente natural (estab.) e invasoras (inv.).

Grupo Organismos Cont. Cript. Detec. Estab. Inv. Total de espécies

Microrganismos

Cianobactérias 10 10

Protozoários 1 1

Rotíferos 1 1

Cnidários Hidrozoários 2 2

Helmintos Vermes 3 3

Anelídeos Sanguessugas 1 1

Moluscos
Bivalves 1 3 4

Gastrópodes 1 2 3

Microcrustáceos
Pulgas-d’água 2 1 3

Branchonetas 1 1

Crustáceos

Caranguejos 1 1

Copepodídeos 1 1

Camarões 2 2 5

Peixes 2 71 15 13 101

Anfíbios 1 2 1 4

Répteis 1 1

Macrófitas 12 12

Total - 9 10 78 19 37 154

Fonte: Brasil (no prelo)
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4.2.2.2 Tráfico de Animais Silvestres 

O	tráfico	de	biodiversidade	da	fauna	ou	da	flora,	além	de	tra-
zer sérias consequências ecológicas e sanitárias, tem ocasio-
nado problemas de ordem econômica e social, com incalcu-
lável	quantia	financeira	movimentada	irregularmente	no	País.

A	fiscalização	estadual	de	 ilícitos	 relacionados	à	 fauna,	sob	
responsabilidade das polícias militares ambientais, aumenta 
progressivamente	 em	 número	 e	 eficiência,	 graças	 aos	 es-
forços contínuos de descentralização de responsabilidades, 
conforme preconizado pela Política Nacional do Meio Am-
biente (PNMA) (Lei n° 6.938/81). Dessa forma, o Ibama, como 
órgão executor federal da PNMA, tem conseguido centrar es-
forços nos ilícitos de maior magnitude, com resultados signi-
ficativos	alcançados	por	meio	da	dissuasão	de	suas	ações.	

A Figura 4.17 apresenta o resultado do levantamento, feito ao 
longo de 8 anos, das entradas de animais silvestres, por apre-
ensões, nos Centros de Triagem de Animais Silvestres (Cetas).

Os Cetas evidenciam-se como importantes aliados às ações 
de	repressão	ao	tráfico,	não	somente	por	fornecer	relevantes	
informações sobre animais silvestres apreendidos, resgata-
dos ou oriundos de entregas voluntárias, mas por prestar os 
cuidados necessários para sua reabilitação e melhor desti-
nação.

Num diagnóstico mais amplo sobre as ações de combate 
aos ilícitos relacionados à fauna, percebe-se a distinção 
entre cada ente da Federação. Entre 2005 e 2010, Minas 
Gerais, Rio Grande do Sul, Espírito Santo, São Paulo e Rio 
de Janeiro destacaram-se como os estados brasileiros com 
maior número de autos de infração aplicados, enquanto Ser-
gipe e Tocantins despontaram com os menores números 
(Figura 4.18). Em relação ao valor total de autos de infra-
ção, São Paulo, Minas Gerais, Rio de Janeiro, Rio Grande 
do Sul, Amazonas e Pará destacaram-se como os estados 
mais participativos, ao contrário do Maranhão e Tocantins, 
que apresentaram os menores valores.

Figura 4.17 percentual de entrada de animais nos Cetas 
oriundos de apreensão. 

Fonte: Ibama

Figura 4.18 percentual de autos de Infração (aI) aplicados 
nos estados brasileiros, no período de janeiro 
de 2005 a 2010, relativos à fauna silvestre. 

Fonte: Ibama
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Na Figura 4.19 foram agrupadas as principais rotas do trá-
fico	de	animais	silvestres	no	Brasil,	 incluindo	os	principais	
aeroportos, áreas-fonte e de comércio. Observa-se que a 
fauna brasileira vem sendo retirada das regiões Norte, Nor-
deste	 e	 Centro-Oeste	 e,	 via	 terrestre	 e	 fluvial,	 enviada	 ao	

Figura 4.19 principais rotas para o tráfico de animais silvestres no Brasil.
Fonte: Ibama

Nordeste, Sudeste e Sul, alimentando o mercado interno. 
Em relação ao mercado ilegal externo, nota-se também a 
importância de regiões fronteiriças como as localizadas no 
Norte, Centro-Oeste e Sul, bem como os portos e aeroportos 
do Nordeste, Sudeste e Sul do Brasil. 

Todavia, deve-se destacar que as apreensões feitas pelos ór-
gãos ambientais, por representarem apenas uma parcela da di-
mensão do problema, prejudicam o processo de estimação do 
número	exato	de	animais	traficados,	inclusive	ao	considerar	que	
a	retirada	de	animais	para	fins	domésticos	não	possui	qualquer	
dado estatístico e é ainda uma prática comum em todo o País.

Ainda assim, a Coordenação de Fauna e Recursos Pesqueiros 
do Ibama aponta o quanto é expressiva a movimentação de 
fauna nos Cetas brasileiros, pois somente em 2008 o número de 
recebimentos ultrapassou 60.000 animais e o de destinações 
40.000. Deve-se ressaltar, no entanto, que esse número ainda é 
reduzido, uma vez que grande parte dos animais apreendidos 
em	ações	fiscalizatórias,	por	ainda	estar	em	estado	selvagem,	é	
solta antes mesmo de chegar aos centros de triagem.

A Tabela 4.17 apresenta a lista das 30 espécies mais apre-
endidas pelo Ibama e instituições conveniadas entre 2005 e 
2009, segundo dados do Sistema de Controle, Cadastro e 
Fiscalização	(Sicafi),	gerenciado	pelo	Ibama.

A classe das aves foi a mais representativa (80%), seguida 
pelos répteis (16,67%). As famílias mais representativas fo-
ram Emberizidae (30%), Thraupidae (13,33%) e Podocnemi-
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didae	 (10%).	 A	 espécie	mais	 apreendida	pela	 fiscalização	
ambiental, no período amostrado, foi	Sicalis	flaveola	(caná-
rio-da-terra-verdadeiro), seguida por Saltator similis (trinca-
-ferro-verdadeiro) e Sporophila caerulescens (coleirinho).

Observa-se, ainda, a intrínseca relação entre a criação de pas-
seriformes	com	o	tráfico	de	animais	silvestres,	uma	vez	que	as	
cinco	espécies	do	topo	da	lista	figuram	entre	os	táxons	autori-
zados para criação amadora e comercial de passeriformes (Ins-
trução Normativa Ibama n° 10/2011 – Anexo I). Todos os outros 
passeriformes da Tabela 4.17 também são espécies autoriza-
das para atividade amadorista e comercial.

Algumas espécies exclusivamente amazônicas também 
aparecem na lista, como tracajá, aiacá e tartaruga-da-
-amazônia, todas muito apreciadas na culinária regional 
e encontradas na natureza em populações numerosas. 
O galo doméstico (Gallus gallus) e o boi doméstico (Bos 
sp.) também obtiveram destaque nacional nas apreensões, 
uma vez que o primeiro é muito utilizado em rinhas, sendo 
alvo das ações de repressão aos maus-tratos animais, e o 
segundo é objeto de materialidade de infração nas áreas 
embargadas por desmatamento, principalmente na Ama-
zônia Legal.
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Tabela 4.17 Espécies mais apreendidas pelo Ibama entre 2005 e 2009.

Classificação Tipo Classe Família Espécie(1) Nome popular

1° Silvestre Aves Emberizidae Sicalis	flaveola Canário-da-terra-verdadeiro

2° Silvestre Aves Thraupidae Saltator similis Trinca-ferro-verdadeiro

3° Silvestre Aves Emberizidae Sporophila caerulescens Coleirinho

4° Silvestre Aves Cardinalidae Cyanoloxia brissonii Azulão

5° Silvestre Aves Emberizidae Sporophila angolensis Curió

6° Silvestre Reptilia Podocnemididae Podocnemis expansa Tartaruga-da-amazônia

7° Silvestre Aves Icteridae Gnorimopsar chopi Graúna

8° Doméstica Aves Phasianidae Gallus gallus Galo-de-briga

9° Silvestre Aves Thraupidae Paroaria dominicana Cardeal-do-nordeste

10° Silvestre Aves Emberizidae Sporophila lineola Bigodinho

11° Silvestre Reptilia Podocnemididae Podocnemis sextuberculata Aiacá

12° Silvestre Aves Emberizidae Zonotrichia capensis Tico-tico

13° Silvestre Aves Emberizidae Sporophila nigricollis Baiano

14° Silvestre Aves Emberizidae Sporophila collaris Coleiro-do-brejo

15° Silvestre Aves Psittacidae Amazona aestiva Papagaio-verdadeiro

16° Silvestre Reptilia Alligatoridae Caiman crocodilus Jacaretinga

17° Silvestre Aves Turdidae Turdus	rufiventris Sabiá-laranjeira

18° Silvestre Aves Thraupidae Paroaria sp. Cardeal

19° Silvestre Aves --- Várias Passarinho

20° Silvestre Aves Columbidae Zenaida auriculata Avoante

21° Silvestre Aves Emberizidae Sporophila albogularis Golinho

22° Doméstica Mammalia Bovidae Bos sp. Boi-doméstico

23° Silvestre Aves Psittacidae Várias Papagaio

24° Silvestre Aves Fringillidae Sporagra magellanica Pintassilgo

25° Silvestre Reptilia Podocnemididae Podocnemis	unifilis Tracajá

26° Silvestre Aves Icteridae Icterus jamacaii Corrupião

27° Silvestre Aves Emberizidae Sporophila maximiliani Bicudo

28° Silvestre Reptilia Testudinidae Chelonoidis sp. Jabuti

29° Silvestre Aves Turdidae Turdus sp. Sabiá

30° Silvestre Aves Thraupidae Lanio cucullatus Tico-tico-rei
Fonte: Ibama

(1) Nomenclatura atualizada de acordo com as listas CBRo (http://www.cbro.org.br) e SBH (http://www.sbherpetologia.org.br/).
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4.2.2.3 Biopirataria e Não Repartição dos Benefícios 
da Biodiversidade

Nos últimos anos, os órgãos de defesa do meio ambiente 
vêm se deparando com uma nova categoria de ilícito am-
biental que ameaça a conservação dos biomas e o modo de 
vida de povos que vivem em contato com a natureza. Esse 
novo tema pode, aparentemente, não ter relação direta com 
a preservação ambiental, mas, se corretamente combatido, 
pode	refletir	em	ações	que	promovam	alternativas	econômi-
cas para a sobrevivência dos biomas mais impactados pelo 
extrativismo. 

Biopirataria é o nome dado à utilização não autorizada das 
informações contidas no patrimônio genético das espécies 
que nascem, vivem ou participam de seu ciclo de vida no 
território ou, ainda, que adquiriram características especiais 

em decorrência das condições edafoclimáticas do Brasil. O 
termo também inclui a obtenção não autorizada de informa-
ções pertencentes a povos ou comunidades tradicionais, 
cujo conhecimento sobre a aplicação das espécies de plan-
tas, animais e fungos é empírico e se construiu ao longo de 
gerações, despertando interesse da sociedade moderna por 
seu valor estratégico. Também se pode incluir a remessa ile-
gal de componentes da biodiversidade ao exterior, estejam 
eles vivos ou mortos, inteiros ou em partes, que deve ser 
diferenciada	do	tráfico	internacional	de	fauna	pela	finalidade	
a que se destina.

A Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB) é o grande 
marco mundial do combate à biopirataria internacional. A 
Medida Provisória n° 2.186-16, de 23 de agosto de 2001, 
disciplina regras para quem deseja acessar as informações 
de origem genética de espécies da biodiversidade brasileira 
ou os conhecimentos que comunidades tradicionais têm 
sobre ela. Devido à complexidade do tema, que envolve 
aspectos de biologia molecular, antropologia e propriedade 
intelectual, a referida Medida Provisória ainda recebe mui-
tas críticas por não estabelecer critérios para o tratamento 
de assuntos como o conhecimento comum entre diversas 
comunidades, o conhecimento difuso, as informações gené-
ticas virtuais e os diversos pontos de exploração econômica 
de produtos contendo insumos naturais.

Assim, com base nessa norma e no Decreto n° 5.459, de 7 
de junho de 2005, que disciplina as sanções aplicáveis às 
condutas e atividades lesivas ao patrimônio genético ou ao 
conhecimento tradicional associado, o Ibama, em junho de 
2010,	deflagrou	a	Operação	Novos	Rumos	I,	cujo	foco	inicial	
foi auditar 107 processos de solicitação de acesso ao patri-
mônio genético e/ou ao conhecimento tradicional associado, 
todos sobrestados pelo MMA, por conterem irregularidades 
em face da norma vigente. Entre os interessados estavam 
universidades federais, centros de pesquisa e empresas de 
diversos segmentos, a maioria vinculada à área cosmética.

A análise dos processos possibilitou a elaboração de um diag-
nóstico das espécies mais procuradas para o desenvolvimento 
de produtos biotecnológicos no Brasil. Das 160 espécies de-
tectadas nos 107 processos, apenas sete referiam-se à fauna 
(todas espécies de aranhas). Entre os grupos taxonômicos 
vegetais, a espécie mais acessada (em número de acessos) 
foi a do cacau (Theobroma cacao), que possui ampla aplica-
bilidade na indústria cosmética. Entre as famílias botânicas, as 
fabáceas foram as mais procuradas, entretanto, as que revela-
ram maior diversidade potencial de aplicação na biotecnologia, 
pela quantidade proporcional de espécies, foram as apociná-
ceas, as bignoniáceas e as rubiáceas (Tabela 4.18).S
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Tabela 4.18 Diagnóstico da operação Novos Rumos: famílias e espécies botânicas mais acessadas

Família Quantidade de 
acessos

Quantidade de 
gêneros acessados

Quantidade de 
espécies

Espécie mais acessada na famí-
lia

Apocynaceae 9 6 9 Várias

Arecaceae 18 6 10
Euterpe oleraceae (açaí) e 
Mauritia flexuosa	(buriti)

Asteraceae 8 5 7 Achyrocline satureoides (macela)

Bignoniaceae 11 7 11 Várias

Euphorbiaceae 11 5 9 Croton sp.

Fabaceae 20 14 19 Copaifera	langsdorffii (copaíba)

Rubiaceae 9 8 9 Várias

Malvaceae 18 2 3 Theobroma cacao (cacau)
Fonte: Ibama
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tornaram-se importante ferramenta para a conservação das 
espécies, sendo utilizados como indicadores do estado de 
conservação da biodiversidade. Assim, o risco de extinção 
das	espécies	é	definido	em	11	categorias	distintas,	sendo	
que as categorias que constam nas listas nacionais de es-
pécies ameaçadas de extinção são: Extinto (EX), Extinto na 
Natureza (EW), Regionalmente Extinto (RE), Criticamente em 
Perigo (CR), Em Perigo (EN) e Vulnerável (VU).

4.2.3.1 Espécies da Flora Ameaçadas

A perda de biodiversidade nunca foi tão alta quanto nos 
últimos 50 anos (MILLENIUM ECOSYSTEM ASSESSMENT, 
2005) e a pressão sobre a biodiversidade se mantém ou 
está	 se	 intensificando	 (SECRETARIADO	 DA	 CONVENÇÃO	
SOBRE DIVERSIDADE BIOLÓGICA, 2010). Isso é claro ao se 
observar que houve, entre 1990 e 2006, a descrição de 2.875 
novas espécies de plantas para o Brasil (SOBRAL; STEH-
MANN,	2009).	O	conhecimento	sobre	espécies	da	flora	ame-
açadas de extinção representa um indicador do seu estado 
de conservação, uma vez que as ameaças das atividades 
humanas	sobre	os	ecossistemas	influenciam	diretamente	na	
perda da biodiversidade. A partir disso é possível o direcio-
namento de esforços para a conservação, não somente de 
uma única espécie, mas também de comunidades e ecos-
sistemas.

A análise também revelou que 43% das espécies foram 
provenientes da Região Norte, 23% do Sudeste, 18% do 
Nordeste, 9% do Sul e 7% do Centro-Oeste. A maioria das 
espécies foi coletada em áreas particulares, e não em terras 
públicas, onde se incluem diversas categorias de unidades 
de conservação. Diversas coletas foram feitas em áreas qui-
lombolas, centros de pesquisa e coleções ex situ,	que	fica-
ram	agrupadas	como	“outros”	(Figura	4.20).

Nota-se que os insumos comprados no comércio também 
têm utilidade para a indústria biotecnológica. O destino des-
sas amostras, em 69% dos casos, foi a Região Sudeste, 
onde se localiza o maior polo industrial.

Em março de 2011, em continuidade aos trabalhos de com-
bate à biopirataria, o Ibama deu início à Operação Novos 
Rumos	 II,	 com	a	notificação	de	100	 empresas	dos	 ramos	
farmacêutico, alimentício, agropecuário, cosmético e de per-
fumaria, para a comprovação de regularidade de acesso ao 
patrimônio genético (Figura 4.21).

Historicamente, no Brasil, a maior parte dos esforços de 
pesquisa voltados para a conservação de espécies ame-
açadas é direcionada para a inclusão de espécies na Lista 
Oficial	de	Espécies	Ameaçadas	da	Flora	Brasileira	(Portaria	
Ibama n° 37-N, de 3 de abril de 1992). 

O panorama do conhecimento das espécies ameaçadas no 
Brasil, diante dos países megadiversos que adotaram o sis-
tema	da	IUCN,	versão	3.1	(2001),	revela	o	grande	desafio	de	
avaliar	o	conjunto	da	flora,	nos	moldes	do	panorama	atingido	
pela	 África	 do	 Sul	 (Figura	 4.22).	 Esse	 desafio	 deve	 atingir	
todos os níveis dos estudos de botânica no País, com ênfase 
tanto no aumento no esforço de coleta, sobretudo em áreas 
carentes	de	informações	botânicas,	quanto	na	identificação,	
catalogação e disponibilização de registros de ocorrência. 
Por sua vez, é fundamental que cada espécie receba aten-
ção de pesquisas, fornecendo dados visando ao planeja-
mento adequado para sua conservação e preservação. 

Figura 4.20 locais identificados de coleta das espécies 
durante a operação Novos Rumos I.

Fonte: Ibama

Figura 4.21 Ramos da indústria notificados, durante a 
operação Novos Rumos II, por suspeita de 
uso irregular de componentes da biodiversi-
dade brasileira.

Fonte: Ibama

4.2.3 Espécies Ameaçadas da Biodiversidade

A União Internacional para a Conservação da Natureza 
(IUCN) dedica-se, desde a década de 1970, a estabelecer 
categorias	e	critérios	para	a	classificação	do	estado	de	con-
servação de espécies ameaçadas (IUCN, 1994; 2001), com 
ampla aceitação internacional. Essas categorias e critérios 
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O banco de dados do Centro Nacional de Conservação da 
Flora	(CNCFlora)	teve	acesso,	até	o	fim	do	primeiro	semes-
tre de 2011, a 2.328.186 registros de espécimes botânicos 
de herbários nacionais e internacionais. Segundo as esti-
mativas de Sobral e Stehmann (2009), para o número de 
registros em herbários no Brasil (por volta de 4.900.000), 
esse banco de registros seria equivalente a 47,5% do que 
existe nas coleções nacionais. Foram consultadas 47 co-
leções	científicas,	das	quais	apenas	40%	estão	 informati-
zadas. 

Figura 4.22 total de táxons de plantas e de plantas 
ameaçadas em países megadiversos (pa-
íses que agregam 70% da biodiversidade 
global).

Fonte: Modificado de Raimondo et al. (2009) 

Figura 4.23 Esforço de coletas botânicas em território nacional.
Fonte: adaptado de CNCFlora

A	 pulverização	 dessas	 informações	 dificulta	 ou	 até	 im-
possibilita estudos de conservação. Sendo assim, a com-
pilação de dados em uma única base disponível para o 
meio	científico	é	condição	fundamental	para	um	trabalho	
de conservação efetivo. Esforços nesse sentido já foram 
iniciados, como o Global Biodiversity Information Facility 
(GBIF), projeto que também agrupa bancos de dados do 
mundo sobre biodiversidade e pelo CNCFlora, que de-
senvolve plataforma integradora.

De modo geral, o esforço de coleta pelo território bra-
sileiro é muito heterogêneo, por isso as áreas com me-
nor esforço de coleta concentram-se nas regiões mais 
interiores, distantes das capitais, dos herbários e dos 
centros de pesquisa. Na região de floresta amazônica 
há apenas cinco herbários registrados, abrigando me-
nos de 550.000 exemplares ou 11% do total. As regi-
ões Sudeste e Sul, sobretudo nas áreas de domínio da 
Mata Atlântica, abrigam 59 herbários e 67% dos espé-
cimes brasileiros (SOBRAL; STEHMANN, 2009) e por 
isso são regiões com maior esforço de coleta (Figura 
4.23). 

Por sua vez, os mapas de espécies ameaçadas apon-
tam maior concentração na região litorânea (Figura 4.24). 
Esses resultados revelam a tendência de o número de 
espécies ameaçadas estar espacialmente associado às 
áreas de maior desenvolvimento e ocupação humana. No 
entanto, essa distribuição está condicionada ao que se 
conhece	das	espécies	da	flora	do	Brasil.	
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Figura 4.25 Riqueza de espécies ameaçadas de extin-
ção, por bioma.

Fonte: CNCFlora

Figura 4.24 Diversidade de espécies ameaçadas (anexo I, listas regionais e IuCN) em território nacional.

Fonte: CNCFlora

Minas Gerais, Rio de Janeiro, Bahia e Espírito Santo apresen-
tam maior número de espécies ameaçadas e também maior 
atividade de coleta. A mesma observação é válida para os 
biomas Mata Atlântica e Cerrado, que apresentam grande nú-
mero de coleções acompanhadas de uma maior quantidade 
de espécies ameaçadas. Já os biomas Caatinga e Amazônia 
podem ter seu número de espécies ameaçadas subestimado, 
devido à falta de inventários biológicos na região (Figura 4.25).

A revisão das oito listas de espécies ameaçadas produzidas 
para	a	flora	brasileira	apontou	aumento	no	número	de	espécies,	
gêneros e famílias. Apenas três listagens adotaram um tipo de 

sistema em sua elaboração (no caso, o proposto pela IUCN). 
Na	Lista	Oficial	de	2008,	as	categorias	de	risco	de	extinção	da	
IUCN	de	2001	foram	desconsideradas	na	publicação	oficial.

Ao serem comparadas as três listas de espécies em risco de 
extinção	da	flora,	constatou-se	incremento	de	espécies	em	
relação à lista anterior. A lista de 1968 apresentou 12 espé-
cies, todas arbóreas de interesse econômico; já a segunda 
lista, de 1992, apresentou 102 espécies de plantas; a última 
lista, publicada em 2008, totalizou 472 espécies considera-
das ameaçadas de extinção. Esse fato evidencia avanço no 
processo de listagem como a geração e o acesso a dados 
científicos	sobre	a	flora	brasileira.	Dessa	forma,	pode	propi-
ciar melhor utilização destes por instituições de pesquisa e 
aumentar	o	número	de	profissionais	capacitados	trabalhan-
do	com	conservação	da	flora.

Mesmo com aproximadamente quatro vezes mais espécies 
que	a	lista	anterior,	a	Lista	Oficial	de	Espécies	Ameaçadas	(Ane-
xo I da IN n°	6,	de	2008)	não	representa	5%	da	flora	brasileira,	
reflexo	da	defasagem	de	dados	necessários	para	a	avaliação	
do risco de extinção das espécies. A referida lista considera a 
existência de 472 táxons ameaçados de extinção. As famílias 
com mais espécies ameaçadas foram Bromeliaceae (38 espé-
cies), Orquidaceae (34 espécies), Cactaceae (28 espécies) e 
Leguminosae (21 espécies). O Anexo II, ou seja, a lista de es-
pécies	da	flora	brasileira	com	deficiência	de	dados,	é	formado	
por 1.079 espécies, sendo Asteraceae (151 espécies), Brome-
liaceae (135 espécies), Malpighiaceae (70 espécies) e Melasto-
mataceae (66 espécies) as famílias mais representativas.
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As espécies da lista da Fundação Biodiversitas incluídas no 
Anexo I têm a seguinte categorização: 212 espécies na ca-
tegoria Vulnerável (VU), 111 espécies na categoria Em Peri-
go (EN), 106 espécies na categoria Criticamente em Perigo 
(CR),	32	espécies	na	categoria	Deficiente	de	Dados	 (DD),	
três espécies na categoria Extinto na Natureza (EW) e oito 
espécies na categoria Extinta (EX). No Anexo II, apesar de 
apresentar	as	espécies	consideradas	Deficientes	de	Dados	
(DD), essa categoria também foi designada para algumas 
espécies do Anexo I e da lista da IUCN.

Em relação às listas regionais, apenas as listas do Paraná e 
de Santa Catarina foram elaboradas com base em sistema de 
critérios	e	categorias	próprios	(“indet”	e	“rara”),	sendo	que	as	
demais listas utilizaram os parâmetros elaborados pela IUCN 
(1994; 2001). Essa lista apresenta 51 espécies em comum 
com a Lista da Biodiversitas, destacando a família Cactaceae 
com 21 espécies. Destas, apenas Uebelmannia pectinifera 
apresenta categoria diferenciada. Com base na lista produzi-
da por Sobral e Stehmann (2009), de um total de 2.875 espé-
cies novas descritas entre 1990 e 2006, 382 são consideradas 
em risco de extinção na Lista da IUCN e na Lista da Biodiver-
sitas ou pelo menos em uma das listas regionais.

Floras regionais e check-lists são importantes fontes de in-
formação para subsidiar a elaboração de listas de espécies 
em risco de extinção tanto em âmbito nacional quanto es-
tadual. Atualmente, o melhor exemplo é a Lista da Flora do 
Brasil 2010, que representa um grande marco na revisão e 
validação taxonômica das espécies ocorrentes no Brasil, 
passado mais de um século da publicação Flora Brasilien-
sis. Essa lista, padronizada e revisada periodicamente, con-
duz embasamento para uma avaliação de risco de extinção 
de	toda	a	flora	brasileira.

O Brasil aprovou os estatutos da IUCN por meio do Decreto 
Legislativo n° 28 de 1993. Diversos países já fazem uso dos cri-
térios da IUCN, alguns deles, como a África do Sul e a Austrália, 
utilizam tais critérios adaptando-os a seus países. O Brasil tam-
bém	utilizou	esse	recurso	na	elaboração	da	última	lista	oficial	
publicada que foi realizada pela parceria entre a Fundação Bio-
diversitas para a Conservação da Natureza e o MMA em 2008.

Diversas ferramentas foram e estão sendo criadas em âm-
bito internacional, sendo a CDB um exemplo disso. Porém, 
trata-se de uma convenção-quadro, ou seja, estabelece 
objetivos e diretrizes, deixando sob a responsabilidade dos 
países	que	a	ratificaram	o	modo	de	implementar	a	Conven-
ção em seu país. Uma ferramenta importante é a Estratégia 
Global para Conservação de Plantas (GSPC), que visa à im-
plementação e adoção de metas a serem seguidas pelos 
países do mundo, harmonizando e estruturando os esforços 
para conservação. Atualmente, o CNCFlora é o órgão res-
ponsável pela implementação da GSPC no Brasil.

A disponibilização do portal da Flora do Brasil (FORZZA et 
al.,	2010b)	reflete	mudanças	claras	na	agilidade	da	sistema-
tização	de	dados	da	flora	e	maior	integração	entre	especia-
listas e, ainda, permite que a avaliação de risco e as ações 
para	 conservação	possam	partir	 de	 uma	base	 confiável	 e	
constantemente revista e atualizada. No âmbito das avalia-
ções de risco, a adoção do sistema da IUCN (2001) tem o 
intuito de uniformizar nacionalmente o processo para a ava-
liação do estado de conservação de nossas espécies. 

4.2.3.2 Espécies da Fauna Ameaçadas 

Em âmbito mundial, os vertebrados silvestres apresentaram 
declínio da ordem de 31% e, somente entre 1970 e 2006, 
houve perda de 59% nos trópicos e 41% nos ecossistemas 
de água doce. Em grupos selecionados de vertebrados, in-
vertebrados e de plantas, entre 12% e 55% das espécies es-
tão atualmente ameaçadas de extinção. Espécies de aves e 
mamíferos utilizadas como alimento e medicamentos estão 
enfrentando, em média, um risco maior de extinção do que 
aqueles	 não	 utilizados	 para	 tais	 fins	 (SECRETARIADO	DA	
CONVENÇÃO SOBRE DIVERSIDADE BIOLÓGICA, 2010).

Para o Brasil, os Centros Nacionais de Pesquisa e Conserva-
ção do Instituto Chico Mendes estimaram, em 2011, a exis-
tência de, aproximadamente, 8.200 espécies descritas de 
vertebrados, sendo 713 mamíferos, 1.826 aves, 721 répteis, 
875 anfíbios e, aproximadamente, 4.100 peixes (2.800 pei-
xes continentais e 1.300 marinhos) (PERES et al., 2011). Ao 
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mesmo tempo, a atual Lista das Espécies da Fauna Brasilei-
ra Ameaçadas de Extinção conta com 627 espécies. Destas, 
23% estão contempladas por políticas de Estado, denomi-
nadas Planos de Ação (INSTITUTO CHICO MENDES, 2010) 
e 68% apresentam registro em unidades de conservação 
(MACHADO, A. B. M. et al., 2008).

Na elaboração das listas nacionais de espécies da fauna 
ameaçadas de extinção vigentes (Instrução Normativa MMA 
n° 3, de 27 de maio de 2003, Instrução Normativa MMA n° 
5, de 21 de maio de 2004, Instrução Normativa MMA n° 52, 
de 8 de novembro de 2005), foram avaliadas 1.139 espécies 

(MACHADO et al., 2005), nas quais são consideradas 627 
espécies como ameaçadas de extinção, das quais 394 es-
pécies terrestres e 233 espécies aquáticas, sendo a grande 
maioria as aves, depois os peixes e os invertebrados terres-
tres (Tabela 4.19).

Nas categorias de risco de extinção, observa-se que seis 
espécies da fauna são consideradas extintas, uma consi-
derada regionalmente extinta, duas consideradas extintas 
na natureza e, entre as demais, 618 estão ameaçadas de 
extinção, sendo que a grande maioria está na categoria de 
menor risco, ou seja, Vulnerável (Tabelas 4.20 e 4.21).

Tabela 4.19 Grupos taxonômicos das espécies que compõem as listas nacionais de espécies ameaçadas de extinção.

Grupo taxonômico Número de espécies Participação relativa

Anfíbios 16 3%

Aves 160 26%

Invertebrados aquáticos 78 12%

Invertebrados terrestres 130 21%

Mamíferos 69 11%

Peixes cartilaginosos 12 2%

Peixes ósseos 142 23%

Répteis 20 3%

Total 627

Fonte: Machado, a. B. M. et al. (2008)

Tabela 4.20 Categorias de risco de extinção, segundo o método da IuCN, das espécies que compõem as listas 
nacionais de espécies ameaçadas de extinção.

Categoria de risco de extinção Número de espécies Participação relativa

Extinta (EX) 6 1%

Regionalmente extinta (RE) 1 0%

Extinta na natureza (EW) 2 0%

Criticamente em perigo (CR) 125 20%

Em perigo (EN) 163 26%

Vulnerável (VU) 330 53%

Total 627 100%

Fonte: Machado, a. B. M. et al. (2008)

Tabela 4.21 lista das espécies avaliadas como não ocorrendo mais na natureza: extinta (EX), extinta na natureza 
(EW), regionalmente extinta (RE)(1).

Espécie Nome comum Categoria de 
ameaça Distribuição original conhecida

Acanthagrion taxaense Libélula EX Rio de Janeiro (RJ)

Fimoscolex sporadochaetus Minhoca-branca EX Sabará e Ouro Preto (MG)

Numenius borealis Maçarico-esquimó EX Canadá até a Argentina e Uruguai (migr.)

Phrynomedusa	fimbriata Sem registro (anfíbio) EX Alto da Serra, Paranapiacaba (SP)

Rhinodrilus fafner Minhocuçu EX
Ouro Preto, São Gonçalo do Rio Abaixo e Lima 
Duarte (MG)

Simopelta minima Sem registro (inseto) EX Ilhéus (BA)

Anodorhynchus glaucus Arara-azul-pequena RE
Região fronteiriça entre Brasil, Paraguai, Uruguai e 
Argentina

Cyanopsitta spixii Ararinha-azul EW Curaçá (BA)

Mitu mitu Mutum-do-nordeste, 
Mutum-de-alagoas

EW Alagoas

Fonte: Machado, a. B. M. et al. (2008)
(1) Regionalmente Extinto = Extinto no Brasil
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Segundo o Livro Vermelho da Fauna Brasileira Ameaçada 
de Extinção, 68% das espécies da fauna ameaçadas de ex-
tinção têm ocorrência em UCs, sendo que as UCs federais 
têm maior número de registro de espécies de anfíbios, aves, 
mamíferos e répteis (Tabela 4.22).

Quanto à distribuição dessas espécies no território brasilei-
ro, o conjunto Mata Atlântica e Zona Costeiro-Marinha con-
tribui com mais de 75% das espécies da lista, sendo que 
para todos os grupos taxonômicos essa é a região que mais 
concentra espécies ameaçadas: 46 mamíferos, 113 aves, 14 
anfíbios, 17 répteis, 109 peixes e 173 invertebrados. O Cerra-
do aparece em segundo lugar em virtude do grande número 
de aves (26), peixes (38) e invertebrados (39). A Caatinga e o 
Pantanal são os que contribuem menos (Figura 4.26).

Considerando a distribuição dessas 313 espécies pelas UCs 
nos biomas, observa-se que, em números absolutos, o con-
junto Mata Atlântica e Zona Costeiro-Marinha apresenta o 
maior número de espécies da fauna ameaçadas de extinção 
em UCs federais (Figura 4.27), o que é esperado uma vez 
que esse grupo concentra 75% das espécies ameaçadas de 
extinção. Em termos percentuais, o Pantanal é o bioma que 
mais tem espécies da fauna ameaçadas de extinção com 
registro de ocorrência em UCs federais (80%)

Figura 4.27 Número de espécies da fauna brasileira 
ameaçadas de extinção, com registro por 
grupo taxonômico em uCs em cada bioma.

Fonte: adaptado de Nascimento; Campos (2011)

Figura 4.26 Número de espécies da fauna brasileira 
ameaçadas de extinção, por bioma e grupo 
taxonômico.

Fonte: Machado, a. B. M. et al. (2008)

A Figura 4.28 indica algumas situações extremas: positivas, 
como é o caso de existirem registros de 100% das espé-
cies ameaçadas de mamíferos com registro de ocorrência 
em UCs federais no Cerrado, nos Pampas, na Caatinga e 
no Pantanal; e negativas, como o não registro de anfíbios 
ameaçados em UCs federais no Cerrado.

Entre as espécies da fauna ameaçadas de extinção com 
ocorrência em UCs federais, a onça-pintada (Panthera onca) 
é a que está presente em um maior número de UCs, cor-
respondendo a 59 em todas as regiões e biomas do Brasil. 
Na sequência, estão a jaguatirica (Leopardus pardalis mitis), 
com ocorrência em 45 UCs federais, e o lobo-guará (Chry-
socyon brachyurus), com registros em 39 UCs federais. O 
peixe mais registrado foi o neon (Elacatinus	figaro) com oito 
ocorrências; o invertebrado aquático mais registrado foi o 
coral-de-fogo (Millepora alcicornis); o invertebrado terrestre 
com mais ocorrências foi o besouro-de-chifre (Megasoma 
gyas gyas) e o anfíbio com registros em mais UCs federais 
foi Thoropa lutzi, conforme apresentado na Tabela 4.24.
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Tabela 4.22 Número de espécies da fauna brasileira 
ameaçadas de extinção com registro de ocorrência em 
unidades de conservação, incluindo a participação relativa 
das uCs federais e não federais.

Grupos
Total de 

espécies em 
UCs

Participação 
relativa das 

UCs federais

Participação 
relativa das UCs 

não federais

Anfíbios 12 83% 25%

Aves 144 91% 76%
Inver teb rados 
aquáticos 52 50% 69%

Inver teb rados 
terrestres 70 50% 79%

Mamíferos 61 87% 80%

Peixes 72 63% 63%

Répteis 15 87% 60%

Total 426 73% 72%

Fonte: Machado, a. B. M. et al. (2008)

O Atlas da Fauna Brasileira Ameaçada de Extinção em Uni-
dades de Conservação Federais, publicado pelo Instituto 
Chico Mendes, em 2011 (NASCIMENTO; CAMPOS, 2011), 
aponta o registro de 313 espécies da fauna ameaçada em 
198 UCs federais. Esse total aponta que 50% das espécies 
da fauna brasileira ameaçadas de extinção estão presentes 
em UCs federais, sendo o grupo das aves o de maior per-
centual de registro (82%), seguido pelos mamíferos (77%), 
conforme disposto na Tabela 4.23.

Tabela 4.23 Número de espécies da fauna ameaçadas 
de extinção com registro de ocorrência em uCs federais, 
por grupo taxonômico.

Grupo taxonômico
Número de espécies 

ameaçadas em 
UCs federais

Participação relativa 
ao número total de 

espécies ameaçadas
Anfíbios 10 63%
Aves 131 82%
Invertebrados 61 29%
Mamíferos 53 77%
Peixes 45 29%
Répteis 13 65%

Total 313 50%
Fonte: Nascimento; Campos (2011)
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Figura 4.28 presença relativa das espécies da fauna 
brasileira ameaçadas de extinção em uC fe-
deral, por grupo taxonômico.

Fonte: Nascimento; Campos (2011)
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Tabela 4.24 Relação das espécies da fauna ameaçadas de extinção, com maior número de registros em uCs federais 
no Brasil.

Espécie Grupo Nome Comum Total 
UCs

1 Panthera onca Mamíferos Onça-pintada 59

2 Leopardus pardalis mitis Mamíferos Jaguatirica 45

3 Chrysocyon brachyurus Mamíferos Lobo-guará 39

4 Myrmecophaga tridactyla Mamíferos Tamanduá-bandeira 36

5 Puma concolor capricornensis Mamíferos Onça-parda 36

6 Leopardus tigrinus Mamíferos Gato-macambira 35

7 Trichechus inunguis Mamíferos Peixe-boi-da-amazônia 31

8 Leopardus wiedii Mamíferos Gato-maracajá 30

9 Priodontes maximus Mamíferos Tatu-canastra 28

10 Pteronura brasiliensis Mamíferos Ariranha 24

11 Chelonia mydas Répteis Tartaruga-verde 21

12 Puma concolor greeni Mamíferos Onça-parda 20

13 Harpyhaliaetus coronatus Aves Águia-cinzenta 19

14
Leucopternis lacernulatus (Leucopternis 
lacernulata) Aves Gavião-pomba 18

15 Speothos venaticus Mamíferos Cachorro-do-mato-vinagre 18

16 Eretmochelys imbricata Répteis Tartaruga-de-pente 15

17 Caretta caretta Répteis Tartaruga-cabeçuda 12

18
Carpornis melanocephala (Carpornis 
melanocephalus) Aves Sabiá-pimenta 12

19 Pyrrhura cruentata Aves Tiriba-grande 12

20 Trichechus manatus Mamíferos Peixe-boi-marinho 12
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Elacatinus	figaro Peixes Neon 8

Millepora alcicornis Invertebrados Aquáticos Coral-de-fogo 7

Megasoma gyas gyas Invertebrados Terrestres Besouro-de-chifre 6

Thoropa lutzi Anfíbios Sem registro 3

Fonte: Nascimento; Campos (2011)
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O Atlas da Fauna Brasileira Ameaçada de Extinção em Unida-
des de Conservação Federais aponta que 63,9% das UCs fede-

rais contêm registros de espécies ameaçadas de extinção, das 
quais as mais importantes estão relacionadas na Figura 4.29. 

As listas nacionais de espécies ameaçadas de extinção de 
2003 a 2005 foram construídas a partir de uma lista redu-
zida de espécies, na qual 55% das espécies avaliadas fo-
ram consideradas como ameaçadas de extinção. A partir de 
2010, o Instituto Chico Mendes assumiu esse processo e 
adotou como estratégia avaliar todos os animais vertebra-
dos e, seletivamente, os invertebrados.

Apesar da tendência de crescimento em virtude do aperfei-
çoamento do processo de avaliação do estado de conser-
vação das espécies, é factível esperar que algumas saiam 
da lista, uma vez que 53% das espécies ameaçadas estão 
na categoria de menor risco (Vulnerável), ou seja, estão na 
melhor condição para a recuperação do seu estado de con-
servação, sendo uma melhoria da categoria de risco de ex-
tinção, segundo os critérios da IUCN.

A melhoria dessa condição é possível em virtude da amplia-
ção da proteção de ambientes relevantes para a conserva-
ção dessas espécies em UCs e pela implementação dos 
Planos de Ação Nacionais para a Recuperação das Espé-
cies Ameaçadas de Extinção. Para tanto, o Governo federal 
tem aumentado os esforços para a elaboração de mais 13 
planos	de	ação	e	definição	de	estratégias	para	ampliação	e	
fortalecimento do Sistema Nacional de Unidades de Conser-
vação da Natureza (Snuc).

Figura 4.29 
unidades de conservação 
federais com o maior nú-
mero de espécies (entre 
parênteses) da fauna ame-
açadas de extinção regis-
tradas.

Fonte: Nascimento; Campos (2011)
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4.3 Gestão e Uso da Biodiversidade

A CDB estabeleceu três paradigmas fundamentais para a 
gestão e uso da biodiversidade: a conservação, o uso sus-
tentável e a repartição justa e equitativa dos benefícios dela 
advindos. Para tanto, é necessária a constituição de um 
conjunto de arranjos políticos, institucionais, econômicos e 
sociais que transforme em realidade esses preceitos.

4.3.1 Unidades de Conservação da Natureza

Uma das principais estratégias para conservar a biodiversi-
dade é a criação e manutenção de espaços especialmente 
protegidos. No Brasil, a primeira UC instituída foi o Parque 
Nacional de Itatiaia, no Estado do Rio de Janeiro, em 1937. 

Atualmente, a área protegida por UCs terrestres e marinhas 
soma aproximadamente 1,5 milhão de km², o que represen-
ta 17% do território continental e 1,5% do ambiente marinho. 
Toda essa área está destinada à conservação da biodiver-
sidade, à preservação de paisagens naturais, com notável 
beleza cênica, ao uso sustentável dos recursos naturais e à 
valorização da diversidade cultural brasileira.

Somente entre 2003 e 2008, o Brasil foi responsável pela criação 
de 74% de todas as áreas destinadas à conservação da nature-
za no mundo (JENKINS; JOPPA, 2009), obtendo cada vez mais 
destaque no cenário internacional. De acordo com dados re-
centes do World Database on Protected Areas (WDPA), enquan-
to no Brasil aproximadamente 17% de seu território continental 
está protegido por UCs, no mundo apenas 12,8% dos territórios 
encontram-se sob proteção legal. Considerando números ab-
solutos, o Brasil ocupa o 4° lugar em quantidade de área conti-
nental	destinada	a	UCs	(1.411.834	km²)	ficando	atrás	somente	
dos Estados Unidos (2.607.132 km²), Rússia (1.543.466 km²) e 
China (1.452.693 km²) (GURGEL et al., 2009).

No entanto, com relação ao ambiente marinho, também co-
nhecido	como	a	“Amazônia	Azul”,	equivalente	a	mais	da	me-

tade do território brasileiro, a proteção pode ser ainda consi-
derada crítica. Apenas 1,5% dos 3,5 milhões km² de mar sob 
jurisdição brasileira está sob proteção por UCs. Se a esses 
valores forem adicionados números referentes à proteção 
da zona costeira, o percentual pode chegar a no máximo 
3,1% (BRASIL, 2010). A Figura 4.30 ilustra o percentual de 
UCs, por bioma, e para a área marinha.

Figura 4.30 percentual dos biomas brasileiros protegi-
dos por uCs.

Fonte: MMa (11/2011)

Nota: Cálculo feito a partir das uCs cadastradas no Cnuc até 11/2011, 
sem subtrair a sobreposição entre algumas unidades.

O conjunto das UCs estabelecidas pela União, estados, Dis-
trito Federal e municípios constitui o Sistema Nacional de 
Unidades de Conservação da Natureza (Snuc). 

De acordo com os dados do Cadastro Nacional de Unidades 
de Conservação (Cnuc), mantido pelo MMA, existia, em no-
vembro de 2011, no Brasil, 1.588 UCs, sendo 462 de proteção 
integral e 1.126 de uso sustentável. Dessas UCs, 310 unida-
des foram criadas e são administradas pelo Governo federal, 
569 pelos estados, 88 pelos municípios e 621 são Reservas 
Particulares do Patrimônio Natural (RPPN) (Figura 4.31).
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As categorias mais representativas no Snuc, em termos de área, 
são os parques e as Áreas de Proteção Ambiental (APAs), reco-
brindo 51% de toda área abrangida por UCs no Brasil, conforme 
demonstrado na Figura 4.32.

maior variedade de experiências e maior interação entre o 
visitante e a natureza. Alguns parques nacionais como o 
do Iguaçu, da Tijuca, de Jericoacoara, Lençóis Maranhen-
ses estão entre os mais conhecidos e mais visitados pelo 
público.

As APAs abrangem aproximadamente 406.000 km² do ter-
ritório brasileiro, continental e marinho. É uma categoria de 
manejo que possibilita a proteção da diversidade biológica, 
compatibilizando-a com o processo de ocupação humana 
e buscando a sustentabilidade do uso dos recursos natu-
rais. Para garantir que seus objetivos sejam alcançados, a 
gestão participativa e a efetiva implementação do plano de 
manejo e de seu zoneamento são fundamentais. 

Em termos de área, o Snuc teve importante avanço nos 
últimos anos. Em 2000, quando da promulgação da Lei 
do Snuc, o Brasil protegia aproximadamente 700 mil km² 
(Figura 4.33). Atualmente, está protegido por UCs, aproxi-
madamente 1,5 milhão de km². 

Pode-se considerar que o incremento na área protegida 
por UCs se deu, sobretudo, em razão dos seguintes fa-
tores: a instituição de um sistema nacional, por meio de 
lei, que padronizou as categorias de manejo das UCs e 
orientou o Poder Público na instituição de espaços espe-
cialmente protegidos, e a priorização de uma política de 
expansão da proteção de áreas vulneráveis ao desmata-
mento ilegal, por meio da destinação dessas áreas para 
a conservação da biodiversidade, a pactuação de metas 
de proteção da biodiversidade em convenções internacio-
nais.

Figura 4.31 
unidades de Conservação 
cadastradas no Cnuc 
(atualizado até 11/2011).
Fonte: Cnuc 

Nota: as RppNs não foram 
representadas.

Figura 4.32 Distribuição das categorias de uCs, se-
gundo sua representatividade, no território 
brasileiro.

Fonte: MMa (11/2011)

Nota: as RppNs não foram consideradas devido aos dados de área não apre-
sentarem consistência suficiente; as sobreposições totais ou parciais entre 
algumas uCs não foram subtraídas.

Os parques são as UCs mais conhecidas pelo público, 
provavelmente pela importância que têm para a recrea-
ção, o turismo ecológico e a educação ambiental. Por sua 
ampla distribuição no território brasileiro e por permitir a 
visitação pública, os parques são espaços que propiciam 
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legalmente criadas, ainda não estão cadastradas no Cnuc e, 
em	alguns	casos,	não	podem	ser	reconhecidas	oficialmente	
como UCs, embora também exerçam relevante contribuição 
para a conservação da natureza.

Os levantamentos feitos junto aos órgãos estaduais e mu-
nicipais de meio ambiente, pela Diretoria de Qualidade Am-
biental do Ibama (atualizadas até 11/2011), permitiram con-
solidar, em base digital geoespacializada, o conjunto dessas 
áreas que está apresentado na Tabela 4.25 e na Figura 4.35.

Deve-se destacar, no entanto, que o incremento da pro-
teção das áreas marinhas não acompanhou o mesmo rit-
mo das terrestres. Essas unidades têm sido estabelecidas 
com	a	finalidade	de	proteger	hábitats	singulares	ou	com	
alta complexidade biológica, e hábitats com presença de 
espécies ameaçadas de extinção, além de servir como 
instrumento para a recuperação dos estoques pesqueiros 
e regular o acesso e o uso sustentável dos recursos natu-
rais pelas populações tradicionais. A proteção das áreas 
marinhas por meio da ampliação das UCs é, ainda, um 
desafio.

A Figura 4.34 retrata o processo de criação de UCs em 
âmbito federal, desde 1937, quando foi criada a primeira 
unidade.

4.3.2 Unidades de Conservação não Cadastradas 
no Cnuc

Desde a publicação da Lei do Snuc, em 2000, todas as UCs 
criadas no âmbito federal estão de acordo com as regras 
ali estabelecidas. Entretanto, nas esferas estaduais e mu-
nicipais, várias UCs – com denominações idênticas àque-
las previstas na referida lei – não preenchem os requisitos 
detalhados na Portaria MMA n° 380, de 27 de dezembro de 
2005, para o cadastramento no Cnuc. Assim, diversas UCs, 

Figura 4.33 Evolução do número de uCs e da área abran-
gida (1999-2011).

Fonte: MMa/CNuC (11/2011)

Figura 4.34 Evolução da criação de uCs em âmbito federal (1937-2011).
Fonte: MMa

Tabela 4.25 unidades de Conservação não cadastradas no Cnuc (atualizado até 11/2011).

Tipo Categoria Quantidade Área (km2)(1)

Uso sustentável

Área de Proteção Ambiental 261 92.788,72
Área de Relevante Interesse Ecológico 9 60,84
Floresta Estadual 23 9.114,33
Reserva de Desenvolvimento Sustentável 5 786,94
Subtotal 298 102.750,83

Proteção integral

Estação Ecológica 18 1.698,39
Monumento Natural 24 974,24
Parque Estadual 67 8.066,25
Parque Natural Municipal 61 339,66
Reserva Biológica 20 11.612,10
Refúgio de Vida Silvestre 2 15,13
Subtotal 192 22.705,77

Total 490 125.456,60
Fonte: MMa 
(1) o cálculo das áreas foi efetuado por meio de programa de geoprocessamento e as somas podem não corresponder à área constante dos respectivos 
atos legais de criação de cada uC.
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É de grande importância que as UCs existentes se adequem 
e que aquelas a serem criadas estejam em conformidade 
com as normas regulamentadoras para que possam ser 
cadastradas no Cnuc, uma vez que além de outras vanta-
gens, os recursos provenientes de compensação ambiental 
serão destinados exclusivamente para UCs pertencentes ao 
Snuc e inscritas no Cnuc (art. 11 da Resolução Conama n° 
371/2006)4. 

Ressalta-se, também, que a sistematização das informa-
ções relativas às UCs, atualizadas continuamente, além de 
ser importante para a consolidação do Snuc, permite contri-
buir para a tomada de decisão por gestores públicos e pri-
vados, com destaque para os processos de licenciamento 
ambiental.

4.3.3 Implementação das Unidades de 
Conservação

A implementação das UCs corresponde à importante fase 
no seu processo de implantação efetiva, de acordo com o 
estabelecido pela Lei do Snuc, que dita os critérios e nor-
mas para sua criação, implantação e gestão. A elaboração 
de plano de manejo5 e a instalação de um conselho gestor6 
representam dois elementos fundamentais desse proces-
so. 

A Tabela 4.26 e as Figuras 4.36 e 4.37 sintetizam o panora-
ma atual das UCs de proteção integral, divididas por catego-
ria, que possuem planos de manejo elaborados e conselhos 
gestores formados.

Figura 4.35 unidades de conservação não cadastradas no Cnuc (atualizado até 11/2011).

Fonte: Base digital de dados geoespacializados das áreas protegidas do Brasil, compilados pela Diretoria de Qualidade ambiental do Ibama, com dados 
de Órgãos Estaduais e Municipais de Meio ambiente (11/2011)

4 A iniciativa de cadastramento no Cnuc é dos órgãos gestores das UCs, de acordo com as normas ditadas pela Portaria MMA n° 380, de 27 de 
dezembro de 2005.

5 O Plano de Manejo constitui numa ferramenta básica para o manejo das UCs e, de acordo com a Lei do Snuc (art. 2°,	XVII),	é	um	“docu-
mento técnico mediante o qual, com fundamento nos objetivos gerais de uma unidade de conservação, se estabelece o seu zoneamento e 
as normas que devem presidir o uso da área e o manejo dos recursos naturais, inclusive a implantação das estruturas físicas necessárias à 
gestão da unidade”. Assim, a existência do Plano de Manejo possibilita à unidade cumprir adequadamente com os objetivos para os quais 
foi criada.

6 O Conselho Gestor, também previsto na Lei do Snuc, pode ter caráter consultivo ou deliberativo, dependendo da categoria da UC, sendo 
composto por representantes de organizações governamentais e não governamentais que tenham envolvimento direto com a unidade, in-
cluindo os moradores de dentro e do entorno da unidade. Trata-se de um espaço público privilegiado para a participação da sociedade na 
gestão das UCs.
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Tabela 4.26 panorama das uCs, por categoria, em termos de elaboração de plano de manejo e de implantação de 
conselho gestor.

Grupo Categoria
Plano de manejo Conselho gestor

Sim Não Sem informação Sim Não Sem informação

P
ro

te
çã

o 
In

te
gr

al

Estação Ecológica 16 73 5 16 72 6

Monumento Natural 3 28 12 7 24 12

Parque Estadual 64 126 13 51 127 25

Parque Nacional 33 34 0 33 34 0

Parque Natural Municipal 8 37 57 8 34 60

Refúgio de Vida Silvestre 0 18 1 2 16 1

Reserva Biológica 22 32 14 17 34 17

Subtotal 146 348 102 134 341 121

U
so

 S
us

te
nt

áv
el

Área de Proteção Ambiental 38 212 233 103 146 234

Área de Relevante Interesse Ecológico 2 41 5 9 33 6

Floresta Estadual 14 33 0 4 43 0

Floresta Nacional 7 58 0 26 39 0

Reserva de Desenvolvimento Sustentável 8 23 0 17 14 0

Reserva Extrativista 27 61 0 39 49 0

Subtotal 96 428 238 198 324 240

Total 242 776 340 332 665 361

Fonte: MMa (11/2011)

Observa-se que, entre as UCs de proteção integral, do to-
tal de 596 áreas no território brasileiro, apenas 74 possuem, 
ao mesmo tempo, plano de manejo e conselho gestor. Para 
as 762 UCs de uso sustentável, esse número é de somente 
63 unidades. Considerando apenas as UCs federais, o ce-
nário que se apresenta é o seguinte: para as UCs de uso 
sustentável, do total de 173 unidades, 29 possuem plano 
de manejo e 77 têm conselho gestor, sendo que apenas 
26 possuem ambos; para as UCs de proteção integral, das 
137 unidades, 53 possuem plano de manejo e 57 possuem 
conselho gestor, restando apenas 39 que possuem os dois 
instrumentos de gestão.
Nos	últimos	anos,	 importantes	avanços	ocorreram	na	defi-
nição de conselhos gestores e na elaboração de planos de 
manejo do conjunto das UCs. Contudo, muito ainda precisa 
ser feito para que tais instrumentos de gestão sejam efetiva-
mente implementados.

Figura 4.36 Representatividade das uCs de proteção 
integral em termos de elaboração de pla-
no de manejo e de implantação de conselho 
gestor.

Figura 4.37 Representatividade das uCs de uso sus-
tentável em termos de elaboração de pla-
no de manejo e de implantação de conselho 
gestor.
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Fonte: Base digital de dados geoespacializados das áreas protegidas do Brasil, compilados pela Diretoria de Qualidade ambiental do Ibama, com dados 
do Cadastro Nacional de unidades de Conservação e de Órgãos Estaduais e Municipais de Meio ambiente (11/2011)
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4.3.4 Outras áreas Protegidas

Além das UCs integrantes do Snuc, existem outros espaços 
naturais	especialmente	protegidos,	criados	para	finalidades	
diversas, e que, muitas vezes, cumprem importante papel na 
conservação da biodiversidade. 

4.3.4.1 áreas Protegidas não Previstas no Snuc

Em âmbito federal, conforme destacado anteriormente, to-
das as UCs criadas estão enquadradas conforme as ca-
tegorias previstas na Lei do Snuc e cadastradas no Cnuc. 
Contudo, nos estados e municípios, existem diversas outras 
categorias de áreas legalmente protegidas que, embora te-
nham objetivos expressos de proteção e conservação da 
biodiversidade, não correspondem às categorias previstas 
e, portanto, não podem ser inscritas no Cnuc. Outras áreas, 
ainda, não possuem o objetivo de proteção da biodiversida-
de, tendo sido criadas para resguardar recursos naturais de 
importância fundamental à qualidade de vida das popula-
ções, como as áreas que buscam proteger as fontes de cap-

tação de recursos hídricos para o abastecimento urbano, as 
áreas destinadas a lazer ou a pesquisas e experimentos, os 
jardins botânicos, os zoológicos etc.

As categorias mais comuns de áreas legalmente protegidas 
não previstas no Snuc são: parques ecológicos, reservas eco-
lógicas, estações experimentais, áreas de proteção especial, 
hortos	 florestais,	 reservas	 florestais,	 entre	 outras.	 Por	 suas	
denominações atuais, não são passíveis de compor o Cnuc. 

A representatividade dessas áreas, no território nacional, é 
bastante importante e carece de sistematização do mapea-
mento que forneça uma visão da totalidade de áreas legal-
mente protegidas. 

A Tabela 4.27 apresenta o conjunto de áreas protegidas não 
contempladas	no	Snuc,	que	possuem	seus	limites	definidos,	
e que estão disponíveis em bases de dados geoespaciais. 
Vale destacar que uma quantidade bastante grande de áre-
as, sobretudo na esfera municipal, não possui seus respec-
tivos polígonos delimitados e, portanto, não existem mapea-
mentos disponíveis. 

Ja
ilt

on
 D

ia
s

Tabela 4.27 Áreas protegidas não contempladas pelo Snuc.

Categoria Quantidade Área (km2)(1)

Área de Proteção Especial 24 3.072,5

Estação Experimental 20 276

Horto Florestal 7 4

Parque(2) 83 44

Parque Ecológico 55 172,5

Parque Florestal 9 36

Reserva Ecológica 44 296

Reserva Florestal 9 261

Outras 19 1.367

Total 270 5.529

Fonte: Base digital de dados geoespacializados das áreas protegidas do Brasil, compilados pela Diretoria de Qualidade ambiental do Ibama, com dados do 
Cadastro Nacional de unidades de Conservação e de Órgãos Estaduais e Municipais de Meio ambiente (11/2011)
(1) as áreas foram calculadas via programa de geoprocessamento, o que pode não corresponder à área constante dos respectivos atos legais de 

criação de cada uC.
(2) a categoria “parque“ engloba todas as outras denominações diferentes de parque Ecológico e parque Florestal.
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4.3.4.2 áreas de Preservação Permanente e Reserva 
Legal

A legislação brasileira prevê outras estratégias de proteção 
especial de espaços territoriais, enquanto instrumentos de 
salvaguarda ambiental, que são a Área de Preservação Per-
manente (APP) e a Reserva Legal (RL).

A	APP,	dadas	as	suas	características	geográficas,	deve	ser	
protegida tendo como foco principal a preservação da ve-
getação que, por conseguinte, protege outros elementos 
naturais, como os recursos hídricos, as cavidades naturais, 
as	reservas	minerais	etc.	Pela	definição	legal,	uma	APP	cor-
responde a uma área coberta ou não por vegetação nativa, 
com a função ambiental de preservar os recursos hídricos, 
a paisagem, a estabilidade geológica, a biodiversidade, o 
fluxo	gênico	de	fauna	e	flora,	proteger	o	solo	e	assegurar	o	
bem-estar das populações humanas. Objetivamente, entre as 
áreas previstas como de preservação permanente, estão as 
áreas de nascentes, as margens de lagos e cursos d’água, os 
topos de morros e áreas íngremes, as dunas e restingas etc.

A	RL	é	definida	legalmente	como	área	localizada	no	interior	
de uma propriedade ou posse rural com a função de asse-
gurar o uso econômico de modo sustentável dos recursos 
naturais do imóvel rural, auxiliar a conservação e a reabilita-
ção dos processos ecológicos e promover a conservação 
da biodiversidade, bem como o abrigo e a proteção de fau-
na	silvestre	e	da	flora	nativa.

É consenso entre os pesquisadores que as APPs são insubs-
tituíveis, dada a sua grande biodiversidade, o alto grau de 
especialização e endemismo, e a provisão de importantes 

serviços ecossistêmicos à sociedade, como a estabilização 
e regularização hídrica e geológica, a manutenção de polini-
zadores e o controle de predadores de pragas, de doenças 
e das espécies exóticas invasoras (SBPC, 2011). As APPs 
funcionam, ademais, como corredores ecológicos, proven-
do	a	conectividade,	facilitando	o	fluxo	de	indivíduos	da	fauna	
ao longo da paisagem, garantindo a sobrevivência de muitas 
espécies e aumentando a diversidade genética (ALMEIDA 
VIEIRA; DE CARVALHO, 2008 apud METZGER, 2010).

Por sua vez, as RLs têm funções ambientais e característi-
cas biológicas distintas das APPs quando se leva em conta 
a composição e a estrutura de sua biota, ou seja, são ca-
tegorias distintas de instrumentos de salvaguarda ambien-
tal.	Metzger	 (2010)	 afirma	que,	 considerar	 APPs	 e	RLs	 no	
mesmo cômputo, seria um grande erro, uma vez que essas 
áreas não são equivalentes, mas complementares, pois as 
variações geomorfológicas, climáticas e de composição da 
flora	e	da	fauna	nativa	variam	enormemente	entre	elas.

O	mapeamento	 e	 a	 quantificação	 de	 áreas	 de	RLs	 e,	 so-
bretudo de APPs, efetivamente conservadas, são bastante 
difíceis, uma vez que não possuem delimitação objetiva, 
apresentando-se difusas no território. 

Em estudo desenvolvido por Sparovek et al. (2010), agre-
gando informações dos municípios, os autores destacam 
que uma conformidade total das propriedades privadas do 
País	com	a	legislação	significaria	cerca	de	250	milhões	de	
hectares destinados para reservas legais. Entretanto, es-
tima-se a existência da ordem de apenas 218 milhões de 
hectares,	significando	um	déficit	de	36	milhões	de	hectares.	
Ao	mesmo	tempo,	esse	déficit	de	RL	varia	tanto	em	termos	

Figura 4.38 
Distribuição espacial do 
déficit de reservas legais 
agregado por município.

Fonte: adaptado de Sparovek et 
al. (2010)
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técnicas do processo de licenciamento ambiental em pro-
priedades rurais foram estabelecidas pela Portaria Ibama 
n° 9, de 23 de janeiro de 2002. Com a publicação da Por-
taria MMA n° 303, de 1° de julho de 2003, estabeleceu-se 
que, a partir de julho de 2004, o licenciamento ambiental 
da propriedade rural é condição básica para a concessão 
das autorizações de desmatamento para usos alternativos 
do solo.

4.3.4.3 Terras Indígenas

As	terras	indígenas	são	definidas	com	base	no	art.	231	da	
Constituição	Federal	que	garante	aos	indígenas	“os	direi-
tos originários sobre as terras que tradicionalmente ocu-
pam, competindo à União demarcá-las, proteger e fazer 
respeitar todos os seus bens”. A gestão das terras indí-
genas é responsabilidade da Fundação Nacional do Índio 
(Funai), subordinada ao Ministério da Justiça e, como as 
UCs federais, são patrimônio da União, cuja posse perma-
nente	e	direito	de	“usufruto	exclusivo	das	riquezas	do	solo,	
dos rios e dos lagos” existentes em seus territórios são da-
dos aos indígenas. 

Juntamente com as UCs, as terras indígenas exercem papel 
fundamental na proteção e conservação da biodiversidade e 
dos recursos naturais, com destaque para a região amazôni-
ca, correspondendo a um total de 18% da área da Amazônia 
Legal (Figura 4.39) e funcionando, muitas vezes, como barrei-
ra para o avanço dos desmatamentos e da fronteira agrícola.

A maior parte das terras indígenas está localizada na Ama-
zônia Legal, com um total de 359 unidades, o que repre-
senta, em termos de superfície, 98,44% do total das terras 
indígenas no território brasileiro. O restante 1,66% de super-
fície está distribuído em 193 unidades (de um total de 552) 
localizadas fora da Amazônia Legal.

A Figura 4.40 e a Tabela 4.28 apresentam, respectivamen-
te, a distribuição, em termos de área, por situação fundi-
ária e a distribuição espacial das terras indígenas no terri-
tório brasileiro.

Figura 4.39  Representatividade das terras indígenas 
no território brasileiro e na amazônia legal 
(11/2001).

Fonte: Base digital de dados geoespaciais da Funai, disponível em: http://
www.funai.gov.br (11/2011)

regionais (8% na Região Sudeste e 24% na Região Norte) 
quanto por biomas (sendo 1% no Pantanal e 34% na Amazô-
nia, onde 80% das terras devem ser destinadas para RLs e 
APPs). Apenas na Amazônia Legal, a estimativa é de um dé-
ficit	de	27%	(SPAROVEK	et	al.,	2010).	A	Figura	4.38	expressa	
o	estudo	feito	em	termos	de	déficit	de	RLs.

Comparando os valores apresentados pelo estudo em ter-
mos de áreas de vegetação natural a serem conservadas 
pelo domínio privado (250 milhões de hectares), com o total 
de áreas atualmente protegidas por UCs de proteção inte-
gral7 (aproximadamente 52 milhões de hectares8),	verifica-se	
que, teoricamente, está a cargo do domínio privado a respon-
sabilidade de proteção da maior parte da vegetação natural 
brasileira, numa proporção de 5 para 1. Esse fato demonstra 
a relevância no cumprimento da legislação para a proteção 
do patrimônio natural brasileiro e, ao mesmo tempo, reme-
te aos riscos a que esse patrimônio está submetido, diante 
das	dimensões	continentais	do	País	e	das	dificuldades	ainda	
existentes	em	termos	de	monitoramento	e	fiscalização.

7  Foram utilizadas apenas as UCs de proteção integral devido aos seus objetivos expressos de preservar a natureza e, com exceção dos Monumen-
tos Naturais e dos Refúgios de Vida Silvestre, por não admitir propriedades privadas em seu interior.

8 Valores calculados a partir da base digital de dados geoespacializados das áreas protegidas do Brasil, compilados pela Diretoria de Qualidade 
Ambiental do Ibama, com dados do Cadastro Nacional de Unidades de Conservação e órgãos estaduais e municipais de meio ambiente, atuali-
zados até 11/2011.
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A implantação do licenciamento ambiental de propriedades 
rurais em alguns estados brasileiros, sobretudo na Amazô-
nia Legal, permitiu conter o avanço dos desmatamentos ile-
gais em áreas de RLs e APPs. 

No Estado de Mato Grosso, foi implantado, em 1999, o Sis-
tema de Licenciamento Ambiental de Propriedades Rurais 
(SLAPR)	 que,	 conceitualmente,	 constitui	mecanismo	 sofis-
ticado de mapeamento e controle do desmatamento, resul-
tando numa importante ferramenta de monitoramento de RL 
e APP de cada propriedade rural cadastrada no sistema, 
com o uso de geotecnologias. 

Em 2001, tomando como referência a experiência do Es-
tado de Mato Grosso, o MMA, por meio da Portaria MMA 
n° 203, de 30 de maio de 2001, instituiu o licenciamento 
ambiental em propriedades rurais em 29 municípios es-
tratégicos dos estados do Pará e de Rondônia, onde os 
índices	de	desmatamento	eram	críticos.	As	especificações	
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Tabela 4.28 terras Indígenas do Brasil, segundo a situa-
ção fundiária.

Situação(1) Quantidade Área (ha)

Declarada 62 4.955.551

Delimitada 25 2.543.925

Encaminhada RI 29 78.363

Homologada 27 524.140

Regularizada 409 103.383.317

Em estudo/restrição 197 -

Total 749 111.485.296

Fonte: Base digital de dados geoespaciais da Funai, disponível em: http://
www.funai.gov.br (11/2011) 

(1) Situação fundiária das terras indígenas: em estudo/restrição (terra 
indígena em fase de estudos ou com portaria de restrição de uso); decla-
rada (terra indígena com relatório antropológico e limites reconhecidos 
pelo Ministério da Justiça); delimitada (terra indígena com relatório an-
tropológico e limites aprovados pela Funai); encaminhada como RI (terra 
indígena adquirida, em processo de aquisição ou registrada como do-
minial); homologada (terra indígena com a demarcação homologada pela 
presidência da República); regularizada (terra indígena com registro no 
Cartório de Registro de Imóveis e na Secretaria do patrimônio da união).

4.3.5 áreas Protegidas e Cavidades Naturais 
Subterrâneas

De acordo com a base de dados geoespacializados dispo-
nibilizada pelo Cecav9, atualizada até novembro de 2011, 
havia um total de 10.137 registros de cavidades naturais 
subterrâneas (Figura 4.41).

O cruzamento desses dados com a base de UCs compi-
lada pelo Ibama10 e com a base da situação fundiária da 
Funai demonstra que 3.533 cavernas (34,85%) estão loca-
lizadas em 143 áreas protegidas, sendo 66 de uso susten-
tável, 68 de proteção integral e nove de terras indígenas11 
(Figura 4.42).

Considerando somente a esfera administrativa federal, 
existem 1.906 cavernas dentro de 41 UCs, distribuídas 
em cinco categorias do Snuc, o que representa 18,92% 
das cavernas disponibilizadas pelo cadastro do Cecav 
em novembro de 2011. 

Do total das cavernas dentro de UCs, apenas 10% das 
cavidades subterrâneas estão localizadas dentro de UCs 

Figura 4.40
Distribuição das terras 
indígenas no território 
brasileiro.

Fonte: Funai

9  Base digital de dados geoespacializados de cavernas, disponibilizada pelo Centro Nacional de Pesquisa e Conservação de Cavernas 
(Cecav), do Instituto Chico Mendes. Disponível em: <http://www4.icmbio.gov.br/cecav/index.php?id_menu=228>. Acesso em: 26 ago. 
2011.

10  Base digital de dados geoespacializados das áreas protegidas do Brasil, compilados pela Diretoria de Qualidade Ambiental do Ibama, 
com dados do Cadastro Nacional de Unidades de Conservação e de Órgãos Estaduais e Municipais de Meio Ambiente (atualizado até 
11/2011).

11 Base digital de dados geoespacializados da situação fundiária indígena, disponibilizados pela Diretoria de Proteção Territorial da Funai. Disponível em: 
<http://mapas.funai.gov.br>. Acesso em: 26 ago. 2011.
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de proteção integral, enquanto 90% se encontram em 
UCs de uso sustentável (Tabela 4.29), o que não garante 
a efetiva proteção do patrimônio espeleológico brasileiro, 
dados os tipos de usos que são permitidos nessas cate-
gorias de UCs.

De fato, existem poucas UCs especialmente criadas pelo 
Governo federal, com o objetivo de proteger o patrimônio 
espeleológico, entre as quais se encontram: os Parques Na-
cionais de Ubajara (CE), da Serra da Bodoquena (MS), da 
Serra do Cipó (MG) e das Cavernas do Peruaçu (MG) do 
grupo de Proteção Integral; as APAs Cavernas do Peruaçu 
(MG), Carste Lagoa Santa (MG), Chapada do Araripe (CE), 
Morro da Pedreira (MG) e Nascentes do Rio Vermelho (GO), 
do grupo de uso sustentável.

Figura 4.41 
Distribuição das áreas 
protegidas do Brasil 
com cavidades naturais 
subterrâneas (atualizado 
até 11/2011).
Fonte: Instituto Chico Mendes 
(11/2011)

Figura 4.42 Distribuição de cavidades naturais subter-
râneas por categoria e jurisdição das áreas 
protegidas do Brasil.

Fonte: Cecav (11/2011)

Tabela 4.29 Distribuição de cavidades naturais subterrâneas em uCs federais (11/2011).

Grupo Categoria Quantidade de UCs federais com 
cavernas

Quantidade de cavernas dentro de 
UCs federais

U
so

 S
us

te
nt

áv
el Floresta Nacional 3 1.052

Área de Proteção Ambiental 12 651

Reserva Extrativista 3 9

Subtotal 18 1.712

P
ro

te
çã

o 
In

te
gr

al Parque Nacional 19 186

Estação Ecológica 4 8

Subtotal 23 194

Total 41 1.906
Fonte: Instituto Chico Mendes (11/2011)
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os anexos da Instrução Normativa, e esses planos poderiam 
ser adaptados à realidade das respectivas espécies consti-
tuintes desses grupos presentes na lista do Brasil.

4.3.6.2 Planejamento da Conservação das Espécies 
da Fauna do Brasil

Considerando que as áreas protegidas não englobam to-
das as espécies da fauna ameaçadas de extinção e que 
as ações necessárias para sua conservação vão além da 
manutenção desses ambientes, o Governo brasileiro, por 
meio	 do	 Instituto	 Chico	 Mendes,	 identifica	 as	 medidas	
necessárias para combater as ameaças que põem essas 
espécies em risco de extinção e elabora Planos de Ação 
Nacionais para a recuperação das espécies ameaçadas de 
extinção (PAN).

4.3.6 Planos de Ação para a Conservação de 
Espécies e Ecossistemas 

Um plano de ação é compreendido como uma ferramenta 
de	gestão	para	a	conservação	da	biodiversidade,	que	define	
medidas de recuperação, conservação das espécies e dos 
seus hábitats. Segundo a Instrução Normativa n° 6, de 2008, 
a coordenação dos planos de ação está sob responsabilida-
de do Instituto Chico Mendes e do JBRJ, e devem ser elabo-
rados e implementados com a participação da comunidade 
científica	e	da	sociedade	organizada.

4.3.6.1 Planejamento da Conservação das Espécies 
da Flora do Brasil

O primeiro plano de ação elaborado para uma espécie da 
flora	brasileira	foi	o	Plano	de	Ação:	Conservação	e	Manejo	
do Pau-brasil (Caesalpinia echinata Lam.) (MARTINELLI et 
al., 1997), seguido, na década posterior, por mais três estu-
dos que visam ao planejamento de ações para a conserva-
ção: Tentando evitar mais uma extinção: O Caso do ‘Faveiro 
de Wilson’ (Dimorphandra wilsonii Rizzini) (FERNANDES et 
al., 2007); o Projeto Cores: conservação das orquídeas em 
risco de extinção (FRAGA; SMIDT, 2009) e Conservação e 
manejo de Worsleya rayneri (Hooker) Traub. & Moldenke 
(Amaryllidaceae): uma espécie de campos de altitude ame-
açada de extinção (MORAES, 2009).

O Fundo Nacional do Meio Ambiente (FNMA) divulgou o Edi-
tal n° 4/2001, que teve como objetivo selecionar projetos de 
manejo de espécies ameaçadas de extinção e de espécies 
invasoras. Alguns projetos aprovados envolveram espécies 
da	flora	ameaçadas	de	extinção	como	o	pau-rosa	(Aniba ro-
seodora), o palmito (Euterpe edulis), plantas da Caatinga e 
espécies de Euriocaulaceae, Orchidaceae e Cactaceae da 
Chapada Diamantina.

Os planos de ação devem estar organizados segundo as 
prioridades determinadas na avaliação do estado de con-
servação das espécies em risco de extinção. Em relação 
à	implementação	de	planos	de	ação	para	a	flora	do	Brasil,	
sugere-se a criação de infraestrutura e corpo técnico perma-
nentes	e	específicos;	 a	 criação	de	normas	para	 validação	
das atividades do corpo técnico; o melhor alinhamento entre 
a	 academia	 e	 tomadores	 de	 decisão,	 por	meio	 da	 oficia-
lização de pesquisas com metas nacionais e globais; e a 
criação de um sistema capaz de compilar as informações 
necessárias para o planejamento de ações. 

A IUCN elaborou planos de ação para determinados grupos 
de plantas por meio da Comissão de Sobrevivência de Espé-
cies, que incluem planos para orquídeas, cactos e suculentas, 
coníferas e palmeiras (IUCN, 2008). As famílias Cactaceae e 
Orquidaceae estão entre as mais representativas em ambos 

Tabela 4.30 Número de espécies da fauna ameaçadas de extinção com planos de ação nacionais para recuperação, 
por grupo taxonômico.

Grupo Taxonômico
Espécies ameaçadas de extinção 

contempladas em PANs
Participação relativa ao número total de 

espécies ameaçadas do grupo
Anfíbios 1 6%

Aves 25 16%

Invertebrados Aquáticos 3 4%

Invertebrados Terrestres 57 44%

Mamíferos 47 68%

Peixes 4 3%
Répteis 9 45%

Total 146 23%

Fonte: Instituto Chico Mendes (2010)
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Essas ações abrangem a interferência em políticas públicas 
(criação	e	gestão	de	UCs,	 fiscalização,	 licenciamento	am-
biental, entre outros), o desenvolvimento de conhecimento, 
a sensibilização de comunidades, o controle da ação hu-
mana e o manejo de espécies e paisagens. As ações são 
pactuadas com atores locais de modo a melhorar o estado 
de conservação das espécies, por meio de interferências lo-
calizadas (INSTITUTO CHICO MENDES, 2010). 

Hoje, 23% das espécies ameaçadas da fauna brasileira 
possuem planos de ação. Efetivamente, os grupos que es-
tão mais bem atendidos por essa meta são os dos mamífe-
ros e invertebrados terrestres. As espécies aquáticas são as 
que mais carecem de esforços para a elaboração de PANs 
(Tabela 4.30).
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Para atender a essas 146 espécies da fauna ameaçadas de 
extinção, foram elaborados 24 PANs entre o período de 2004 
a 2010. Os PANs são coordenados pelos centros de pesqui-
sa e conservação do Instituto Chico Mendes e englobam, 

ao todo, 1.463 ações, tendo valor estimado de quase R$ 
200 milhões para a implementação nos próximos 5 anos, 
sem considerar aqueles que não tiveram seu custo previsto 
(Tabela 4.31).

Tabela 4.31 planos de ação nacionais para a recuperação das espécies ameaçadas de extinção.

Plano de Ação Número de Espécies 
Ameaçadas

Portaria Instituto 
Chico Mendes(1) Coordenação(2) Número de 

Ações
Custo Estimado 

(R$)

Mutum-do-sudeste 1 2004 Cemave 35 Não Estimado
Albatrozes e petréis 11 2006 Cemave 43 Não Estimado
Pato-mergulhão 1 2006 Cemave 38 Não Estimado
Arara-azul-de-lear 1 2006 Cemave 70 Não Estimado
Aves de rapina 3 2006 Cemave 44 Não Estimado
Galiformes 8 2008 Cemave 31 Não Estimado
Mutum-de-alagoas 3 2008 Cemave 28 Não Estimado
Formigueiro do litoral 1 93/2010 Save Brasil 58 Não Estimado
Toninha 1 91/2010 CMA 88 2.621.000,00
Grandes cetáceos e pinípedes 6 96/2010 CMA 226 Não Estimado
Sirênios 2 85/2010 CMA 34 10.833.000,00
Herpetofauna insular 4 94/2010 RAN 88 7.315.000,00
Ariranha 1 88/2010 Cenap 42 1.465.000,00
Muriqui 2 87/2010 CPB 54 2.970.000,00
Borboletas 57 92/2010 Cecat 75 1.678.500,00
Ouriço-preto 1 90/2010 UESC/BA 47 2.733.847,00
Morceguinho-do-cerrado 1 89/2010 ZooUnB 52 Não Estimado
Soldadinho-do-araripe 1 95/2010 Aquasis 42 4.703.500,00
Cervídeos 2 97/2010 Nupecce/Unesp 67 2.062.000,00
Tartarugas marinhas 5 135/2010 Tamar 71 44.450.000,00
Mamíferos da Mata Atlântica Central 23 134/2010 CPB 42 55.000.000,00
Papagaios da Mata Atlântica 4 130/2010 Cemave 28 24.435.000,00
Espécies do Paraíba do Sul 9 131/2010 Cepta 86 6.170.000,00
Onça-pintada 1 132/2010 Cenap 74 12.670.000,00

Total 146 - - 1.463 179.106.847,00

Fonte: Instituto Chico Mendes

(1) os paNs elaborados até 2008 (marcados com asterisco) não tiveram portaria de aprovação.
(2) Cemave (Centro Nacional de pesquisa para Conservação de aves Silvestres – Instituto Chico Mendes); Save Brasil (Sociedade para a Conservação das 
aves do Brasil); CMa (Centro Nacional de pesquisa e Conservação de Mamíferos aquáticos – Instituto Chico Mendes); RaN (Centro Nacional de pesquisa 
e Conservação de Répteis e anfíbios – Instituto Chico Mendes); Cenap (Centro Nacional de pesquisa e Conservação de Mamíferos Carnívoros – Instituto 
Chico Mendes); CpB (Centro Nacional de pesquisa e Conservação de primatas Brasileiros – Instituto Chico Mendes); Cecat (Centro Nacional de pesquisa 
e Conservação da Biodiversidade do Cerrado e Caatinga – Instituto Chico Mendes); uESC/Ba (universidade Estadual de Santa Cruz, Bahia); ZoounB 
(Departamento de Zoologia da universidade de Brasília); aquasis (associação de pesquisa e preservação de Ecossistemas aquáticos); Nupecce/unesp; 
tamar (programa Brasileiro de Conservação das tartarugas Marinhas – Instituto Chico Mendes); Cepta (Centro Nacional de pesquisa e Conservação de 
peixes Continentais – Instituto Chico Mendes).

4.3.6.3 Programa de Conservação dos Recifes de 
Coral Brasileiros
O Brasil responde por uma enorme responsabilidade na pro-
teção e no uso sustentável dos recifes de coral, uma vez que 
possui os únicos ambientes recifais de todo o Atlântico Sul, 
formados por fauna, na maioria endêmica, da província brasi-
leira.	A	significativa	importância	ambiental	e	socioeconômica	
dos recifes de coral levou o MMA, contando com diversas 
parcerias, a coordenar e incentivar iniciativas destinadas a 
estabelecer uma rede de proteção para esse ecossistema 
marinho, tais como:

 � Publicação do Atlas de Recifes de Coral nas Unidades 
de Conservação Brasileiras.

 � Implementação da Campanha de Conduta Consciente 
em Ambientes Recifais.

 � Implementação do Programa de Monitoramento dos 
Recifes de Coral Brasileiros.

 � Implementação do Projeto Coral Vivo.

Complementarmente, a proteção dos ambientes recifais 
no Brasil foi fortalecida com a adesão formal do País, em 

2006, à International Coral Reef Initiative. Ao mesmo tem-
po, vários projetos desenvolvidos em âmbito local têm 
contribuído para a pesquisa, educação e conservação 
dos recifes de coral no Brasil, destacando as iniciativas 
para a recuperação de recifes na Reserva Extrativista do 
Corumbau, e o desenvolvimento do Projeto Marine Ma-
nagement Areas na área do Banco dos Abrolhos, ambos 
resultados da parceria entre a ONG Conservação Interna-
cional do Brasil e o Instituto Chico Mendes. Além desses, 
merece ênfase o Projeto Pró-Abrolhos, que investiga o 
funcionamento desse ecossistema com vistas à sua pre-
servação. Tal projeto é liderado pela Universidade de São 
Paulo (USP) e conta com participação de pesquisadores 
da Universidade Federal da Bahia (UFBA) e da Conserva-
ção Internacional do Brasil, com recursos do CNPq/MCTI 
(BRASIL, 2010).

4.3.6.4 Ações para a Conservação do Patrimônio 
Espeleológico e Espécies Associadas

Com o objetivo de desenvolver estratégia nacional de con-
servação e uso sustentável do patrimônio espeleológico, 
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respectivas metas, considerados como os eixos de orienta-
ção para as etapas de detalhamento, implementação e ava-
liação do próprio Programa (Tabela 4.32).

Tabela 4.32 Componentes e metas iniciais do programa Nacional de Conservação do patrimônio Espeleológico.

Componentes Metas iniciais

1 - Conhecimento do Patrimônio 
Espeleológico

1. Inventário Anual do Patrimônio Espeleológico Nacional.
2. Diagnóstico das Unidades Espeleológicas do Brasil.
3. Programa de pesquisa aplicado à conservação e manejo de cavernas.

2 - Conservação do Patrimônio 
Espeleológico

1. Criação de 30 unidades de conservação federais com o objetivo de proteger cavidades 
naturais	subterrâneas	de	significativa	importância	ecológica	e	cênica.

2. Realização de estudos espeleológicos na elaboração de planos de manejo nas unidades de 
conservação federais.

3 - Utilização Sustentável dos 
Componentes do Patrimônio 
Espeleológico

Elaboração de um programa de turismo sustentável para as cavernas brasileiras, incentivando a 
inserção do Brasil no cenário mundial da prática de espeleomergulho, com abertura do circuito 
nacional.

4 - Monitoramento, Avaliação, 
Prevenção e Mitigação de 
Impactos sobre o Patrimônio 
Espeleológico

Elaboração de norma para regulamentação do uso do patrimônio espeleológico, com base no 
diagnóstico espeleológico brasileiro e em consonância com os princípios estabelecidos nesse 
Programa.

5 - Divulgação sobre o Patrimônio 
Espeleológico

1. Lançamento da Revista Brasileira de Espeleologia. 
2. Criação e implementação do Cadastro Nacional de Informações Espeleológicas (Canie).

6 - Fortalecimento Institucional 
para a Gestão do Patrimônio 
Espeleológico

Realização do primeiro curso de pós-graduação latu sensu em espeleologia do Brasil. 

Fonte: MMa

o MMA instituiu o Programa Nacional de Conservação do 
Patrimônio Espeleológico (Portaria n° 358/2009-MMA, de 30 
de setembro de 2009), constituído por seis componentes e 

Assim,	unificando	os	pressupostos,	os	princípios	e	as	prio-
ridades do Programa Nacional de Conservação do Patrimô-
nio Espeleológico com as estratégias adotadas pelo Instituto 
Chico Mendes, em 2009, foram elaborados planos de ação 
de ambientes e ecossistemas envolvendo parceiros exter-
nos.

Para a implementação desses planos estão sendo desen-
volvidas	as	seguintes	ações,	visando	modificar	o	estado	da	
conservação do patrimônio espeleológico e das espécies a 
ele associadas:

1 – Plano de Ação Nacional para a Conservação do Patri-
mônio Espeleológico nas Áreas Cársticas da Bacia do 
Rio São Francisco – PAN Cavernas do São Francisco –, 
sob a coordenação do Cecav, cujo objetivo é garantir 
a conservação do patrimônio espeleológico brasileiro, 
por meio do seu conhecimento, da promoção do seu 
uso sustentável e da redução dos impactos antrópicos, 
prioritariamente nas áreas cársticas da Bacia do Rio São 
Francisco, nos próximos 5 anos. Envolveu a realização 
de	quatro	oficinas	preparatórias,	reunindo	128	represen-
tantes de 70 instituições governamentais (federais, es-
taduais e municipais), não governamentais e setor pro-
dutivo,	além	de	uma	oficina	final	para	a	validação	dos	
resultados. Foram estabelecidas 14 metas e 136 ações. 
Abrange 4.287 cavernas e 11 espécies ameaçadas de 
extinção – três na categoria Criticamente em Perigo (CR) 
e oito na categoria Vulnerável (VU), de acordo com o 
Livro Vermelho (MACHADO, A. B. M. et al., 2008);

2 – Plano de Ação Nacional para Conservação do Morce-
guinho-do-cerrado (Lonchophylla dekeyseri) – PAN 
Morceguinho-do-cerrado –, composto por cinco metas 

com o objetivo de aumentar a viabilidade populacional 
de Lonchophylla dekeyseri em 5 anos, evitando sua ex-
tinção. A coordenação é do Departamento de Zoologia 
da Universidade de Brasília (UnB);

3 – Plano de Ação Nacional para a Conservação dos Ma-
míferos da Mata Atlântica Central – PAN Mamíferos da 
Mata Atlântica Central –, coordenado pelo Centro Nacio-
nal de Pesquisa e Conservação de Primatas Brasileiros 
(CPB), que tem como objetivo incrementar a viabilidade 
de 23 espécies-alvo, entre elas Lonchophylla boker-
manni	(morcego-beija-flor),	com	a	reversão	do	declínio	
populacional e ampliação da extensão, conectividade e 
qualidade de seus hábitats em áreas estratégicas, den-
tro de 5 anos;

4 – Avaliação do estado de conservação das espécies de 
animais troglóbios (espécies de animais exclusivamente 
subterrâneos);

5 – Avaliação do estado de conservação das espécies da 
ordem Chiroptera (morcegos).

4.3.6.5 Planos de Combate ao Desmatamento

Como parte de uma estratégia para enfrentar os elevados 
índices de desmatamento divulgados pelo Inpe, em 2003, 
foi constituído um grupo de trabalho para avaliar e propor 
ações a serem implementadas com a participação da socie-
dade civil e dos governos locais, com vistas à redução dos 
desmatamentos na Amazônia Legal. 

Assim, em 2004, foi lançado o Plano de Ação para a Pre-
venção e Controle do Desmatamento da Amazônia Legal 
(PPCDAm), contendo os seguintes eixos: i) ordenamento 
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fundiário e territorial; ii) monitoramento e controle ambiental; 
e iii) fomento a atividades produtivas sustentáveis. O plano 
tem como objetivo promover a redução das taxas de desma-
tamento por meio de um conjunto de ações integradas de 
ordenamento territorial e fundiário, monitoramento e contro-
le ambiental, fomento a atividades produtivas sustentáveis, 
contando com o envolvimento de órgãos federais, governos 
estaduais, prefeituras, entidades da sociedade civil e o se-
tor	privado.	Esse	plano	mira	o	fim	do	desmatamento	 ilegal	
numa das regiões mais ricas do mundo, em termos ambien-
tais. Trata-se de um esforço governamental coordenado para 
contribuir para a transição do atual modelo de crescimento 
predatório para o desenvolvimento sustentável, consideran-
do	a	importância	da	floresta	em	pé	e	dos	recursos	naturais	
associados e a promoção de meios econômicos e sociais 
em benefício a 25 milhões de pessoas da Amazônia (BRA-
SIL, 2009b). 

Em 2010, foi criado o Plano de Ação para Prevenção e 
Controle do Desmatamento e das Queimadas no Cerrado 
(PPCerrado), por meio do Decreto s/n, de 15 de setembro 
de 2010. Esse é um dos instrumentos para alcançar os com-
promissos nacionais voluntários apresentados pelo Governo 
brasileiro à Conferência das Partes (COP) 15, em Copenha-
gue, e expressos na Lei n° 12.187/2009 que institui a Política 
Nacional sobre Mudanças do Clima. Compõe-se de uma 
série de ações de vários ministérios e órgãos, no intuito de 
conciliar desenvolvimento econômico com redução das ta-
xas de desmatamento. 

O PPCerrado articula importantes estratégias para comba-
ter	 o	 desmatamento	 e	 os	 incêndios	 florestais,	 com	 ações	
distribuídas em três eixos (monitoramento e controle, áreas 
protegidas e ordenamento territorial, e fomento às ativida-
des produtivas sustentáveis), além de contar com a experi-
ência governamental alcançada na Amazônia por meio do 

PPCDAm, que, nos últimos anos, vem conseguindo registrar 
quedas expressivas no desmatamento. 

Da mesma forma que está sendo realizado para o Cerrado e 
para a Amazônia, no bioma Caatinga, cuja área desmatada su-
pera os 45% do total original, teve início, em 2010, a discussão 
de uma proposta de Plano de Ação para Prevenção e Controle 
do Desmatamento na Caatinga (PPCaatinga). Com o intuito 
de auxiliar os atores governamentais e não governamentais na 
elaboração do PPCaatinga, foi publicado pelo MMA os Subsí-
dios para a Elaboração do Plano de Ação para Prevenção e 
Controle do Desmatamento na Caatinga, que traz um diagnós-
tico sobre a dinâmica do desmatamento no bioma e aponta os 
resultados esperados, bem como as diretrizes estratégicas a 
serem consideradas na implementação no PPCaatinga.

4.3.7 Mecanismos Financeiros e Benefícios da 
Conservação da Biodiversidade

Os	mecanismos	 financeiros	 para	 a	 conservação	da	biodi-
versidade estão diretamente relacionados aos Pagamentos 
por Serviços Ambientais (PSA), que têm sido adotados em 
diversos países do mundo. Eles constituem maneiras de 
garantir a manutenção dos serviços ambientais – historica-
mente vistos como gratuitos – por meio da remuneração dos 
seus provedores (proprietários rurais, comunidades, municí-
pios etc.). Trata-se de compensar, via pagamento direto, os 
detentores dos meios de provisão dos serviços ambientais, 
pela adoção de práticas que garantam a conservação e/ou 
restauração dos ecossistemas.

Nesse	 sentido,	 por	 meio	 de	 mecanismos	 financeiros,	 são	
buscadas formas alternativas de conservar os ecossistemas 
e os recursos ambientais, sem que o Poder Público seja o 
único responsável pela sua manutenção. Altmann (2010) 
destaca dois requisitos básicos para que o PSA se consoli-
de: acordo entre as partes (transação voluntária), concretiza-
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ICMS Ecológico

O ICMS Ecológico estimula a conservação da natureza, uma vez que compensa os municípios pelas áreas destinadas 
à conservação e também incentiva a criação de outras áreas protegidas. Trata-se de uma forma de pagamento por 
serviços ambientais para a conservação da biodiversidade, de áreas de mananciais e de outros fatores ambientais, 
caracterizando-se	como	um	mecanismo	fiscal	que	não	atinge	diretamente	o	“bolso”	do	contribuinte	e	que	premia	os	mu-
nicípios	que	possuem	áreas	protegidas	(ICMS-E,	2011).	A	esse	respeito,	Loureiro	(2002)	afirma	que	“nascido	sob	a	égide	
da compensação, o ICMS Ecológico evoluiu, transformando-se em mecanismo de incentivo à conservação ambiental, o 
que mais o caracteriza, representando uma promissora alternativa na composição dos instrumentos de política pública 
para a conservação ambiental no Brasil”.

Dessa	forma,	o	ICMS	Ecológico	foi	criado	em	razão	da	dificuldade	de	alguns	municípios	brasileiros	de	expandirem	seus	
espaços para a produção agropecuária, dadas as restrições legais impostas pelas áreas protegidas existentes em seus 
territórios. Assim, visando regulamentar o inciso II do art. 158 da Constituição brasileira, que permite aos estados e ao 
Distrito Federal legislarem sobre até ¼ do percentual do ICMS a que os municípios têm direito, o Estado do Paraná, em 
1991, instituiu a primeira experiência em compensar, na forma de maior repasse de ICMS para esses municípios, como 
mecanismo de incentivo à conservação ambiental. 

Segundo o portal do Instituto Tributo Verde de Incentivo à Conservação (http://www.tributoverde.com.br), além do Para-
ná, os estados de São Paulo, Rio Grande do Sul, Minas Gerais, Rondônia, Mato Grosso do Sul, Mato Grosso, Pernam-
buco, Amapá, Tocantins, Acre, Rio de Janeiro, Ceará e Goiás já possuem o ICMS Ecológico aprovado, implantado ou 
em implantação, cada um com características próprias e diferenciados percentuais repassados aos municípios. Outros 
estados (Alagoas, Amazonas, Bahia, Espírito Santo, Pará, Paraíba, Santa Catarina, Sergipe, Piauí e Rio Grande do Norte) 
estão em fase de debate para a implantação do mecanismo, enquanto Maranhão, Roraima e Distrito Federal não pos-
suem, ainda, iniciativas para a sua implantação.

Observa-se,	portanto,	que	o	ICMS	Ecológico	tende	a	criar	“uma	oportunidade	para	o	estado	influenciar	no	processo	de	
desenvolvimento sustentável dos municípios, premiando algumas atividades ambientalmente desejáveis, o que torna o 
ICMS Ecológico um instrumento de política pública que representa a operacionalização de um conjunto de princípios 
inovadores para o aprimoramento da gestão ambiental brasileira” (ICMS-E, 2011).
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do	por	meio	de	um	contrato;	e	definição	do	serviço	ambiental	
pelo	qual	se	está	pagando.	Portanto,	afirma	Altmann	(2010),	
o	PSA	pode	ser	entendido	como	um	“contrato	entre	provedo-
res	e	beneficiários,	através	do	qual	estes	remuneram	aqueles	
pela	garantia	do	fluxo	contínuo	de	determinado	serviço	am-
biental, com intervenção do Estado para operacionalizar o 
sistema e garantir o cumprimento dos contratos”.

O Brasil tem adotado algumas iniciativas de mecanismos 
financeiros	e	políticas	públicas	ambientais	 relacionadas	à	
conservação da biodiversidade, tais como: ICMS Ecológi-
co; Redd (Redução de Emissões por Desmatamento e De-
gradação);	isenções	fiscais	do	Imposto	sobre	a	Proprieda-
de Territorial Rural (ITR) para áreas protegidas por lei, como 
as Reservas Particulares do Patrimônio Natural (RPPNs); 
compensação ambiental exigida de empreendimentos de 
grande impacto, como hidrelétricas e mineradoras; polí-
ticas públicas que incentivam a incorporação de práticas 
menos impactantes ao ambiente, como o Proambiente 
(Programa de Desenvolvimento Socioambiental da Produ-
ção Familiar); o Programa Bolsa Floresta, criado pelo Go-
verno do Estado do Amazonas, visando dar compensação 
financeira	 para	 os	 serviços	 prestados	 pelas	 populações	
tradicionais e indígenas do Amazonas: a conservação das 
florestas	 (VIANA,	 2008);	 e	 o	 Programa	Bolsa	 Verde,	 cria-
do em 2011 pelo Governo federal, nos mesmos moldes do 
Bolsa Floresta.

4.3.8 Regulação do Uso da Fauna 

O manejo da fauna silvestre nativa é um dos instrumentos 
utilizados para a conservação de espécies que sofrem pres-
são	do	tráfico.	A	criação	em	cativeiro,	a	comercialização	le-
gal e o manejo in situ constituem ferramentas utilizadas para 
a conservação, com o objetivo de enfraquecer a caça ilegal 
e	o	tráfico,	na	medida	que	tornam	disponíveis	espécies	que,	
de outra maneira, seriam capturadas, mantidas em cativeiro 
ou vendidas à margem da lei. 

O uso da fauna brasileira deve ter como principal objetivo a 
conservação das populações na natureza, em atendimento 
ao previsto na Constituição Federal, sendo vedadas ativida-
des que levem as espécies à extinção ou que as submetam 
a situações de maus-tratos.

O interesse da coletividade deve ser considerado, pois a 
Administração Pública é responsável pela tutela da fauna 
silvestre brasileira, devendo agir sempre visando ao bem 
comum em detrimento dos interesses particulares. Dessa 
forma, a preservação de hábitats e a educação ambiental 
são ferramentas úteis, em longo prazo, na gestão da fauna 
silvestre, bem como o controle do uso da fauna in situ (na 
natureza) ou ex situ (em cativeiro).

A	criação	em	cativeiro	para	fins	científicos,	educativos	ou	
comerciais deve ser utilizada como ferramenta de conser-
vação e em concordância com o previsto na CDB. Entre 
os instrumentos para a regulação das atividades relacio-
nadas à fauna ex situ, está a Instrução Normativa Ibama 
n° 169/2008, que agrupa em nove as categorias de uso e 
manejo: jardim zoológico, Centros de Triagem de Animais 
Silvestres (Cetas), Centros de Reabilitação de Animais Sil-
vestres (Cras), mantenedouro de fauna silvestre, criadouro 
científico	de	fauna	silvestre	para	fins	de	pesquisa,	criadou-
ro	 científico	 de	 fauna	 silvestre	 para	 fins	 de	 conservação,	
criadouro comercial de fauna silvestre, estabelecimento 
comercial	de	 fauna	silvestre	e	abatedouro	e	 frigorífico	de	
fauna silvestre, todos com registro obrigatório no Sistema 
Nacional de Gestão de Fauna (Sisfauna) do Ibama.

Os Cetas e os Cras têm papel fundamental, em se tratando 
de fauna silvestre que, de alguma forma, foi retirada do seu 
meio natural. A Figura 4.43 apresenta os dados históricos 
relativos às destinações dadas aos animais que chegam 
aos Cetas, os quais, em sua maioria, são geridos pelo 
Ibama. Nota-se que, em todo o período amostral, houve 
predominância da soltura na natureza como meio de des-
tinação de espécimes. Deve-se destacar, também, a gran-
de quantidade de óbitos registrados, uma vez que muitos 
animais originários de apreensões ou entregas voluntárias  
chegam debilitados aos Cetas.

Figura 4.43 principais destinações dadas aos espéci-
mes oriundos dos Cetas. 

Fonte: Ibama

Figura 4.44 Recebimentos e destinações de espécimes 
nos Cetas brasileiros. 

Fonte: Ibama

A Figura 4.44 ilustra o quantitativo de espécimes recebidos 
e destinados no período de 2002 a 2008, onde se percebe 
que as destinações têm aumentado progressivamente, por 
não estarem acompanhadas pelo número de recebimentos, 
que cresceu muito em 2007 e 2008, revertendo a tendência 
de	queda,	o	que	significa	um	problema	para	os	Cetas,	que	
passam a abrigar os espécimes por longo período, muitas 
vezes, superando a capacidade de recebimento de novos 
indivíduos.

A Tabela 4.33 representa a quantidade de criadores au-
torizados no Brasil pelo Ibama que possuem autorização 
de uso e manejo de fauna vigente, conforme relatório ge-
rado no Sisfauna. Entretanto, deve-se considerar um nú-
mero maior de criadores existentes, uma vez que vários 
processos encontram-se em tramitação e em análise no 
Instituto.
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Tabela 4.33 principais categorias de uso e manejo da fauna, segundo a Instrução Normativa Ibama n°169/2008, re-
gistradas no Sisfauna até 12/2011.

Tipos Definição Nº de 
unidades

Jardim Zoológico

Todo empreendimento autorizado pelo Ibama, de pessoa física ou jurídica, 
constituído de coleção de animais silvestres mantidos vivos em cativeiro ou 
em	semiliberdade	e	expostos	à	visitação	pública,	para	atender	a	finalidades	
científicas,	conservacionistas,	educativas	e	socioculturais.

37

Mantenedouro de fauna silvestre
Todo empreendimento autorizado pelo Ibama, de pessoa física ou jurídica, com 
finalidade	de	criar	e	manter	espécimes	da	fauna	silvestre	em	cativeiro,	sendo	
proibida a reprodução.

59

Criadouro	científico	de	fauna	
silvestre	para	fins	de	pesquisa

Todo empreendimento autorizado pelo Ibama, somente de pessoa jurídica, 
vinculado	à	instituição	de	pesquisa	ou	de	ensino	e	pesquisas	oficiais,	com	a	
finalidade	de	criar,	recriar,	reproduzir	e	manter	espécimes	da	fauna	silvestre	em	
cativeiro	para	fins	de	realizar	e	subsidiar	pesquisas	científicas,	ensino	e	extensão.

21

Criadouro	científico	de	fauna	sil-
vestre	para	fins	de	conservação

Todo empreendimento autorizado pelo Ibama, pessoa física ou jurídica, vinculado 
a planos de manejos reconhecidos, coordenados ou autorizados pelo órgão 
ambiental	competente,	com	a	finalidade	de	criar,	recriar,	reproduzir	e	manter	
espécimes	da	fauna	silvestre	nativa	em	cativeiro	para	fins	de	realizar	e	subsidiar	
programas de conservação.

13

Criadouro comercial de fauna 
silvestre

Todo empreendimento autorizado pelo Ibama, de pessoa física ou jurídica, com 
a	finalidade	de	criar,	recriar,	terminar,	reproduzir	e	manter	espécimes	da	fauna	
silvestre	em	cativeiro	para	fins	de	alienação	de	espécimes,	partes,	produtos	e	
subprodutos.

167

Estabelecimento comercial de 
fauna silvestre

Todo	empreendimento	autorizado	pelo	Ibama,	de	pessoa	jurídica,	com	finalidade	
de alienar animais vivos, partes, produtos e subprodutos da fauna silvestre, 
procedentes de criadouros comerciais autorizados pelo Ibama.

71

Fonte: Ibama

Os estados de São Paulo e Minas Gerais destacam-se como 
aqueles com maior número de criadores cadastrados no Sis-
fauna tanto em funcionamento quanto em outras fases de 
instalação (Figura 4.45), certamente, pela maior demanda 
de animais silvestres em tais regiões e a proximidade com o 
mercado consumidor.

Figura 4.45 Quantidade de criadores registrados no 
Sisfauna (até 12/2011). 

Fonte: Ibama.

Para o grupo dos Passeriformes, destacam-se instrumentos 
de regulação próprios como a Instrução Normativa Ibama n° 
10/2011 e o Sistema de Cadastro de Criadores Amadoristas 
de Passeriformes (Sispass). Segundo a referida Instrução 

A Tabela 4.34 apresenta as espécies de Passeriformes de maior 
interesse no Brasil: trinca-ferro (Saltator similis), curió (Oryzobo-
rus angolensis) e papa-capim (Sporophila caerulescens) são 
as mais escolhidas pelos criadores, enquanto as que possuem 
maior número de espécimes registrados no Sispass são curió 
(Oryzoborus angolensis), trinca-ferro (Saltator similis) e o caná-
rio-da-terra (Sicalis	flaveola	brasiliensis), respectivamente.

Figura 4.46  Quantidade de criadores amadoristas regis-
trados no Sispass. 

Fonte: Ibama.
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Normativa, são duas as categorias de criação de Passerifor-
mes: a amadora e a comercial.

A Figura 4.46 demonstra o crescimento da quantidade de cria-
dores amadoristas de passeriformes registrados no Ibama.
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Tabela 4.34 Espécies de maior interesse para a criação de passeriformes no Brasil.

Classif. Nome científico(1) Nome popular Total de criado-
res Total de espécimes

1° Saltator similis trinca-ferro-verdadeiro 133.699 528.621

2° Sporophila angolensis curió 89.083 535.195

3° Sporophila caerulescens coleirinho 86.666 279.888

4° Sicalis	flaveola	brasiliensis canário-da-terra-verd. 83.281 444.160

5° Cyanoloxia brissonii azulão 46.364 108.703

6° Sporagra magellanica pintassilgo 28.709 83.885

7° Turdus	rufiventris sabiá-laranjeira 27.250 57.960

8° Saltator maximus tempera-viola 19.129 53.203

9° Sporophila maximiliani maximiliani bicudo 18.142 123.832

10° Zonotrichia capensis tico-tico 16.466 32.677

11° Sporophila lineola bigodinho 13.868 25.317

12° Gnorimopsar chopi graúna 12.540 21.716

13° Cyanoloxia cyanoides azulão-da-amazônia 11.435 23.435

14° Paroaria coronata cardeal 11.310 33.110

15° Sporophila frontalis pixoxó 9.301 22.073

16° Sporophila nigricollis baiano 9.264 22.135

17° Molothrus oryzivorus iraúna-grande 8.878 18.858

18° Lanio cucullatus tico-tico-rei 6.922 13.635

19° Saltator fuliginosus pimentão 6.756 14.533

20° Paroaria dominicana cardeal-do-nordeste 6.123 11.675

Fonte: Ibama (11/2011)
(1) Nomenclatura das espécies atualizadas segundo o Comitê Brasileiro de Registros ornitológicos (CBRo).
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Apesar da gestão do uso da fauna ser de competência 
comum entre União, Estados, Municípios e o Distrito Fe-
deral (art. 23, VII da Constituição Federal), não havia lei 
complementar para a regulamentação das atribuições de 
cada	 ente	 da	 Federação.	 Assim,	 até	 o	 final	 de	 2011,	 a	
gestão do uso da fauna no Brasil era de responsabilidade 
exclusiva do Ibama. Com a edição da Lei Complementar 
n° 140, em 8 de dezembro de 2011, parte das atribuições 
de gestão de fauna foi repassada para os órgãos estadu-
ais de meio ambiente, destacando a aprovação de fun-
cionamento de criadouros da fauna silvestre. Assim, cada 
UF normatiza o uso da fauna segundo as particularidades 
de cada região.

A regularização do uso da fauna tem como principal desa-
fio	a	conciliação	do	uso	econômico	com	a	preservação	das	
espécies e com a necessidade de regras claras e controle 
rigoroso, visando à não utilização de criadouros e zoológi-
cos como pontos de recebimento de animais provenientes 
do	tráfico.	

Dessa forma, a implantação de um sistema informatizado 
de controle, com intercâmbio de informações entre as UFs, 
bem	como	a	definição	das	categorias	de	criação	a	serem	
autorizadas são ferramentas fundamentais para que não 
haja desvio do objetivo inicial da criação em cativeiro, que é 
a conservação das espécies.
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4.4 Políticas Públicas para a 
Biodiversidade

Do alimento que ingerimos até a qualidade do ar que respi-
ramos, tudo que dependemos para suprir nossas necessi-
dades básicas está relacionado, direta ou indiretamente, à 
biodiversidade ou aos serviços ambientais por ela presta-
dos. Apesar dos diversos estudos já realizados para valorar 
os serviços ambientais (COSTANZA et al., 1997; FARBER et 
al., 2006), a relação da biodiversidade com o bem-estar e a 
qualidade de vida de todos ainda é pouco difundida. Poucas 
são as iniciativas concretas para incorporar a importância da 
conservação da biodiversidade em políticas ou práticas que 
permitam essa percepção no dia a dia das pessoas.

Um	dos	desafios	atuais	é	promover	a	sensibilização	do	setor	
produtivo sobre a relevância da biodiversidade para a ma-
nutenção de suas atividades em longo prazo, que deve ser 
impulsionada por meio de políticas públicas como forma de 
enfrentar os problemas econômicos, sociais e ambientais. 

4.4.1  Revisão e Atualização da Estratégia 
Brasileira da Biodiversidade 

As Estratégias e Planos de Ação Nacionais de Biodiversi-
dade (EPANBs) são os mais importantes instrumentos para 
verificar	a	implementação	da	CDB	no	País	e	sua	construção	
é guiada pelas decisões tomadas nas Conferências das Par-
tes (COP), em especial as que tratam do estabelecimento de 
metas globais de biodiversidade. 

A 6ª COP, realizada em 2002, estabeleceu, como missão, que 
as Partes (os países-membros da CDB) deveriam se com-
prometer a implementar de forma mais efetiva e coerente os 
três objetivos da Convenção, como forma de alcançar em 
2010	uma	redução	significativa	das	taxas	de	perda	da	bio-
diversidade em níveis global, regional e nacional. Posterior-
mente, em 2004, a 7ª COP aprovou uma estrutura de metas 
e indicadores globais para orientar e monitorar a implemen-
tação da Meta da CDB para 2010 (Decisão VII/30 Plano estra-
tégico: avaliação futura de progresso). Essa decisão aprovou 
um conjunto de 21 metas globais. A Decisão VIII/15, adotada 
na 8ª COP, realizada em Curitiba, Paraná, em 2006, atualizou 
e complementou a estrutura de metas e indicadores. 

No Brasil, as EPANBs são compostas por uma série de ma-
crodocumentos e iniciativas desenvolvidas para a imple-
mentação da CDB. Uma delas refere-se às metas nacionais 
de biodiversidade para 2010, que foram elaboradas por um 
processo liderado pela Comissão Nacional da Biodiversida-
de (Conabio) e que teve a participação de especialistas da 
academia e da sociedade civil, além de técnicos do MMA e 
suas vinculadas. Esse exercício resultou em um conjunto de 
51 metas nacionais que abordavam inteiramente as metas 
globais que foram aprovadas pela Resolução Conabio n° 
3 em dezembro de 2006. Outro documento foi o Plano de 
Ação	Nacional	 (PAN-Bio)	que	 listou	e	classificou	as	ações	
prioritárias para a implementação dos princípios e diretrizes 
da Política Nacional de Biodiversidade. 

A 10ª COP da CDB, realizada em outubro de 2010 em Na-
goya, no Japão, aprovou o Plano Estratégico para o período 
2011 a 2020 (Decisão X/2), que assim como o Panorama Glo-
bal sobre Biodiversidade 3, elaborado pelo Secretariado da 
CDB, reconhece que as metas propostas para 2010 não fo-
ram globalmente alcançadas. A perda de biodiversidade con-
tinua acentuada, visto que as agressões sobre os ecossis-
temas se mantêm inalterados ou aumentam de intensidade.

Nesse contexto, o plano estratégico aprovado para o pe-
ríodo 2011-2020 representa o principal marco a ser alcan-
çado e compreende um conjunto equilibrado de 20 metas 
principais, organizadas em cinco objetivos estratégicos 
que abordam temas tipicamente da área ambiental como, 
por exemplo, a criação de áreas protegidas (Meta 11), mas 
também apresenta questões que devem ser consideradas 
pelos	setores	financeiros	como	as	metas	3	e	4,	que	tratam	
da incorporação dos valores da biodiversidade nas contas 
nacionais, e do estímulo a incentivos positivos para ativi-
dades sustentáveis. Os objetivos e metas constituem aspi-
rações a serem realizadas no contexto global e um marco 
flexível	para	o	estabelecimento	de	metas	nacionais	ou	re-
gionais. 
Essa iniciativa, que tem por objetivo construir as metas na-
cionais de biodiversidade relacionadas ao Plano Estraté-
gico da CDB para 2020, conta com amplo engajamento e 
mobilização da sociedade brasileira. Trata-se da premissa 
estabelecida no próprio Plano Estratégico da CDB que esta-
belece que a situação de perda de biodiversidade somente 
pode ser revertida se todos os setores da sociedade forem 
mobilizados. Para a concretização dessa premissa, o co-
mitê estruturador da iniciativa contempla, além do MMA, a 
União Internacional para Conservação da Natureza (IUCN), 
a Confederação Nacional da Indústria (CNI), o Movimento 
Empresarial pela Conservação e Uso Sustentável da Biodi-
versidade (MEB), o Conselho Empresarial Brasileiro para o 
Desenvolvimento Sustentável (CEBDS), o Fundo Brasileiro 
para Biodiversidade (Funbio), a Associação Brasileira de En-
tidades Estaduais de Meio Ambiente (Abema), a Sociedade 
Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC), o Grupo de 
Trabalho Amazônico (GTA), a Cooperativa de Mulheres Ex-
trativistas do Marajó (Cemem), o Instituto Indígena Brasileiro 
para Propriedade Intelectual (Inbrapi), o Comitê Intertribal, a 
Articulação Pacari de Plantas Medicinais, a Via Campesina, 
os Pontos de Cultura, a WWF-Brasil e o Instituto de Pesqui-
sas	Ecológicas	(IPÊ).	

Nesse processo, representantes de todos os setores da so-
ciedade brasileira estão sendo convidados a se manifestar 
sobre	as	metas	específicas	para	o	País,	além	de	propor	me-
tas factíveis e alcançáveis no contexto nacional e ponderar 
sobre as metas que estão aquém ou que não se aplicam à 
realidade brasileira. Esse exercício deve resultar na regula-
mentação do plano estratégico e fornecer elementos para a 
elaboração de um marco legal que vise à internalização do 
plano estratégico da CDB para o período 2011-2020. 

O processo apresentado para a elaboração da nova estra-
tégia de biodiversidade busca o engajamento dos setores 
desde a primeira etapa, em prol da conservação e utilização 
sustentável dos recursos naturais. Uma vez participando do 
processo de construção e aprovação das metas, o setor se 
torna um parceiro e se compromete em cumprir os objetivos 
estabelecidos. 

4.4.2 Aumento da Repartição dos Benefícios da 
Biodiversidade pelo seu Uso

A repartição justa e equitativa dos benefícios oriundos do uso 
dos recursos genéticos é um dos três principais objetivos que 
se encontram no texto da CDB, o que traduz a preocupação 
tanto com a conservação da diversidade biológica quanto 
com seu uso sustentável, assim como de seus componentes. 
A partir da Convenção, legislações nacionais foram imple-
mentadas em vários países do mundo, com o objetivo de su-
pervisionar	o	acesso	realizado	para	fins	de	pesquisa	científica	
e para o desenvolvimento de produtos comerciais.
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O princípio da repartição justa e equitativa do uso dos re-
cursos genéticos, mesmo garantido e contemplado pela le-
gislação nacional, não se traduziu em volume relevante de 
recursos	 financeiros	 transferidos	 para	 particulares	 proprie-
tários da área onde se fez o acesso ou para comunidades 
tradicionais, povos indígenas e quilombolas. 

O Brasil, por exemplo, pode vir a se desenvolver economi-
camente	com	essa	riqueza,	desde	que	supere	o	desafio	de	
compatibilizar o estímulo à pesquisa e à inovação tecnoló-
gica, ao desenvolvimento de produtos e processos, com a 
conservação e uso sustentável de sua biodiversidade. Os 
potenciais econômicos advindos do uso dos recursos ge-
néticos a serem concretizados pela bioprospecção elevam 
a novos patamares o conhecimento tradicional e os direitos 
dos povos indígenas no cenário resultante da aprovação do 
Protocolo de Nagoya. Esse cenário cria expectativas de uma 
nova	 “bioeconomia”	 e	 direitos	 de	 propriedade	 intelectual,	
com dividendos sociais e ambientais resultantes da repar-
tição de benefícios advindos da exploração comercial dos 
recursos genéticos.

Várias empresas e institutos de pesquisa e desenvolvimen-
to no Brasil e no exterior exploram economicamente a bio-
diversidade brasileira, estando essa atividade sujeita à au-
torização do Conselho de Gestão do Patrimônio Genético 
(CGEN), cuja Secretaria Executiva é exercida por órgão do 
MMA. O quadro fático atual – que coloca pesquisadores, 
empresas, grandes universidades e institutos de pesqui-
sa brasileiros em posição de infração perante o Ibama, o 
órgão	fiscalizador,	dado	o	acesso	não	autorizado	ao	patri-
mônio genético – demonstra, no entanto, a necessidade 
de	 uma	 profunda	modificação	 processual	 e	 institucional.	
Da mesma forma, o retorno pouco palpável de benefícios 
resultantes da utilização dos recursos genéticos demonstra 
urgência na modernização e no fortalecimento da gestão 
do patrimônio genético, bem como sua adequação norma-
tiva. 

Atualmente, o processo de solicitação de acesso aos recur-
sos genéticos brasileiros se faz por meio de longa e demo-

rada tramitação, o que acarreta em perdas potenciais para 
todos os atores sociais envolvidos em seu uso e provimento. 

Uma	vez	edificadas	as	instituições	e	o	sistema	de	regulação	
do acesso ao patrimônio genético brasileiro, o próximo pas-
so a ser dado é o de incentivar seu amplo uso, dentro das 
regras existentes, que contemplem também as diretrizes da 
CDB e seus desdobramentos, como o Protocolo de Nagoya. 
O uso sustentável e soberano do patrimônio genético brasi-
leiro garante sua manutenção e sustentabilidade no longo 
prazo. O entendimento que se tem é que para promover a 
conservação dos recursos genéticos brasileiros, em todos 
os biomas, é necessário que seu uso envolva uma forte 
lógica de inovação tecnológica e de repartição de benefí-
cios, que gere renda para todos os elos da cadeia (desde a 
coleta) e valorize os conhecimentos tradicionais associados.

4.4.3 Avaliação do Estado de Conservação da 
Biodiversidade Brasileira

O fato de o Brasil ser um dos maiores detentores de bio-
diversidade do planeta coloca-o numa situação estratégica 
nos debates sobre o tema, ao mesmo tempo que cria um 
conjunto	 grande	 de	 desafios	 e	 responsabilidades.	 O	 País	
detém	as	difíceis	tarefas	de	identificar,	inventariar	e	estudar	
cientificamente	essa	diversidade	biológica,	junto	com	a	ela-
boração e a implementação de mecanismos para sua ges-
tão e uso sustentável. Ao se considerar a velocidade com 
que ocorrem as degradações ambientais, essas tarefas ga-
nham caráter de urgência.

Ressalta-se que o Panorama da Biodiversidade Global 3 
concluiu que o objetivo de redução da taxa de perda de 
biodiversidade não foi atingido em âmbito global e mostrou 
que nenhuma das 21 submetas globais foi completamente 
atingida, alcançando no máximo 50% de cumprimento dos 
objetivos em algumas submetas. 

O Quarto Relatório Nacional para a Convenção sobre Di-
versidade Biológica (BRASIL, 2011) apresenta que somente 
duas das 51 metas foram completamente atingidas (meta 
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1.1 – publicação de listas e catálogos das espécies brasi-
leiras e meta 4.2 – redução de 25% do número de focos de 
calor em cada bioma). Alcançaram 75% de cumprimento: 
meta 3.11 – aumento nos investimentos em estudos e pes-
quisas para o uso sustentável da biodiversidade; meta 2.1 – 
conservação de pelo menos 30% do bioma Amazônia e 10% 
dos demais biomas; meta 3.12 – aumento no número de 
patentes geradas a partir de componentes da biodiversida-
de e; meta 4.1 – redução em 75% na taxa de desmatamento 
na Amazônia. 

Observa-se, assim, que os esforços do Brasil para conser-
vação	 obtiveram	 resultados	 bastante	 significativos,	 embora	
ainda seja necessário desenvolver um sistema de monitora-

mento mais abrangente que permita um acompanhamento 
mais preciso dos avanços e das análises quantitativas do al-
cance de todas as metas nacionais que foram estabelecidas 
para 2010. 

De acordo com o Terceiro Panorama da Biodiversidade Glo-
bal, o Brasil é responsável pela proteção de quase 75% de 
toda a área conservada em áreas protegidas estabelecidas 
no mundo desde 2003. Por sua vez, o monitoramento da 
cobertura vegetal dos biomas foi ampliado na Amazônia, 
desde 1988, e, na Mata Atlântica, a partir de 1985. Em 2002, 
o Brasil passou a monitorar a cobertura vegetal de todos 
os biomas, o que possibilita o aprimoramento contínuo das 
estratégias para combater o desmatamento ilegal.
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A	conservação	das	florestas	é	fundamental	para	a	manuten-
ção e preservação dos ecossistemas e dos serviços ecos-
sistêmicos.	Entretanto,	a	pressão	humana	sobre	as	florestas	
e	sobre	os	recursos	florestais	tem	sido	constante,	comanda-
da, principalmente, pelo desenvolvimento econômico. 

Ao mesmo tempo, o Brasil tem se empenhado na busca de 
mecanismos que levem ao aproveitamento racional dos re-
cursos	florestais,	sobretudo	com	a	elaboração	e	estabeleci-
mento de políticas públicas nacionais e regionais. 

O Brasil tem grande importância mundial na conservação 
das	florestas,	pois	possui	a	segunda	maior	área	de	cobertu-
ra	florestal,	distribuída	em	seis	biomas	–	Amazônia,	Cerrado,	
Mata Atlântica, Caatinga, Pampa e Pantanal, e é o país que 
possui	mais	florestas	tropicais	no	planeta.	A	grande	diversi-
dade	de	ecossistemas	reflete	em	alta	complexidade	ecoló-
gica, de grande riqueza genética e de elevada diversidade 
biológica.

Somente	nas	últimas	décadas	é	que	as	influências	das	flo-
restas sobre o clima, as águas, o solo e, especialmente, a 
saúde	 humana,	 ganharam	 importância	 significativa	 para	 a	
manutenção dos ecossistemas, melhoria da qualidade de 
vida e construção de um ambiente ecologicamente equili-
brado. 

O	patrimônio	natural	que	as	florestas	integram,	do	ponto	de	
vista social, econômico e ambiental, tem sofrido constantes 
pressões e ameaças que conduzem, progressivamente, à 
sua degradação, interferindo, principalmente, nas mudan-
ças climáticas, poluição atmosférica e nos recursos hídricos.

5.1 As Florestas no Mundo 

As	florestas	cobrem	31%	das	áreas	terrestres	do	planeta.	A	
área total ocupada no mundo está em torno de quatro bi-
lhões de hectares (Figura 5.1). Os cinco países com maior 
área	 de	 cobertura	 florestal,	 em	 ordem	 decrescente,	 são:	
Federação Russa, Brasil, Canadá, Estados Unidos e China, 
que correspondem a mais da metade da área total existente 
(Tabela 5.1) (FAO, 2010).

Tabela 5.1 Comparativo mundial da área florestal (2010).

País Área florestal (em 1.000 ha)

1 Rússia 809.090
2 Brasil 476.652
3 Canadá 310.134
4 Estados Unidos 304.022
5 China 206.861
6 Congo 154.135
7 Austrália 149.300
8 Indonésia 94.432
9 Sudão 69.949
10 Índia 68.434
11 Peru 67.992

Fonte: Fao (2010) atualizado por SFB

Na	Figura	5.2	observa-se	o	quanto	significativas	são	as	flo-
restas	do	Brasil,	comparativamente	às	florestas	de	todos	os	
continentes. Elas representam, aproximadamente, 55% das 
florestas	da	América	do	Sul	e	71%	das	florestas	da	África.

As	florestas	tropicais	existem	em	65	países,	sendo	que	em	
três deles – Brasil, República Democrática do Congo e In-
donésia	–	estão	localizadas	46%	dessas	florestas	e	o	Brasil,	
sozinho, possui 30% (Figura 5.3).

Figura 5.1 Distribuição das florestas no mundo. 
Fonte: Fao (2010)

Florestas
Outras terras arborizadas
Outras terras
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5.1.1 Cobertura Florestal Brasileira

Para	os	cálculos	da	cobertura	florestal,	consideraram-se	as	
tipologias de vegetação lenhosa que mais se aproximam da 
definição	 de	 floresta	 da	 Organização	 das	 Nações	 Unidas	
para Agricultura e Alimentação (FAO). Elas são represen-
tadas pelas seguintes categorias de vegetação, segundo o 
sistema	de	classificação	do	 Instituto	Brasileiro	de	Geogra-
fia	e	Estatística	(IBGE),	de	1992:	floresta	ombrófila,	floresta	
estacional,	 campinarana	 (florestada	 e	 arborizada),	 savana	
(florestada	e	arborizada),	savana	estépica	 (florestada	e	ar-
borizada),	 estepe	 (arborizada),	 vegetação	 com	 influência	
marinha,	fluviomarinha	(arbóreas),	vegetação	remanescente	
em	contatos	com	pelo	menos	uma	formação	florestal,	vege-
tação	secundária	em	áreas	florestais	e	reflorestamento.	

Estima-se em 469,7 milhões de hectares a área ocupada por 
florestas	no	Brasil	em	2010	(56%	do	seu	território),	incluindo	
as naturais tropicais e não tropicais, bem como as plantadas. 

As naturais representam mais do que 98% da área total das 
florestas	e	as	plantadas	ocupam	somente	1,5%	dessa	área	
(Tabela 5.2).

Figura 5.2 Cobertura florestal no mundo e no Brasil. 
Fonte: Fao (2010)

Figura 5.3 países com floresta tropical (em verde).
Fonte: Itto (2011) 

Tabela 5.3 Composição das florestas plantadas no Brasil em 2010. 

Espécie Nome científico Área (em ha)  %

Exóticas

Eucalipto Eucalyptus spp. 4.754.334 68,18

Pinus Pinus spp. 1.756.359 25,19

Acácia Acacia mearnsii / Acacia mangium 127.601 1,83

Teca Tectona grandis 65.440 0,94

Populus Populus spp. 4.220 0,06

Nativas

Seringueira Hevea brasiliensis 159.500 2,29

Paricá Schizolobium amazonicum 85.470 1,23

Araucária Araucaria angustifolia 11.190 0,16

Outras 8.969 0,13

Total 6.973.083 100

Fonte: aBRaF (2011)

Figura 5.4 porcentagem de cobertura florestal natural 
por bioma. 

Fonte: SFB (2010)

A	área	de	florestas	plantadas	totalizou	6.973.083	ha	em	2010,	
representando aumento de 3,2% em relação a 2009. No pe-
ríodo 2005-2010, houve crescimento acumulado de 23%, ou 
seja, 3,5% ao ano (ABRAF, 2011). A área plantada com as 
espécies Eucalyptus spp. e Pinus spp. totalizou 6.510.693 
ha em 2010, sendo 68% correspondente à área de plantio de 
Eucalyptus spp. e 25% de Pinus spp. Somente 6,6% dessas 
áreas	de	florestas	são	plantadas	com	outras	espécies,	isto	
é, 462.390 ha. Destes, 3,7% são plantadas com espécies 
nativas (seringueira, paricá e araucária), totalizando área de 
apenas 256.160 ha (Tabela 5.3) (ABRAF, 2011).
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14,4%
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Tabela 5.2 Área de florestas no Brasil (2010).

Tipo Área total 
(1000 ha) % do total % Área do 

Brasil
Florestas Naturais 469.679 98,5 55,2

Florestas Plantadas  6.973  1,5  0,8

Total 476.652 100 56

Nota: a partir do mapeamento da vegetação brasileira realizado pelo 
Ministério do Meio ambiente (BRaSIl, 2007), fundamentado em imagens 
de satélite do ano de 2002, estimou-se a área de florestas naturais 
do Brasil para o ano de 2010, com base nas taxas de desmatamento 
observadas para cada bioma. Essa estimativa está sujeita a variações 
pelo fato de não existirem taxas anuais de desmatamento para todos os 
biomas, utilizando-se médias de desmatamento extrapoladas para todos 
os anos.

As	florestas	naturais	são	distribuídas	nos	cinco	biomas,	sendo	
que a Amazônia, o Cerrado e a Caatinga representam mais 
de 90% do total. A Amazônia possui 69,6% delas (Figura 5.4).
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5.1.2 Estoque de Biomassa e Carbono nas Florestas 

A	biomassa	florestal	é	um	parâmetro	importante	para	com-
preender a produção primária de um ecossistema e avaliar 
o	 potencial	 de	 uma	 floresta	 para	 a	 produção	 de	 energia.	
Considerando que aproximadamente 50% da madeira seca 
é carbono, a biomassa constitui elemento essencial no en-
tendimento dos processos envolvidos nas mudanças cli-
máticas globais. A Tabela 5.4 apresenta as estimativas de 
madeira	e	biomassa	viva	das	florestas,	por	bioma,	em	2010.

Igualmente,	quantificar	o	papel	das	florestas	como	depósi-
tos de carbono, fontes de emissões desse elemento e como 
seu sumidouro é um fator-chave para entender o ciclo global 
do carbono. Um total de 180 países e áreas, representando 
94%	das	florestas	do	mundo,	reportou	sobre	o	estoque	de	
carbono em biomassa em 2010, que foi estimado em 289 
bilhões de toneladas (FAO, 2010). O Brasil armazena, em 
suas	florestas,	aproximadamente	62,6	bilhões	de	toneladas	
de carbono na biomassa viva, o equivalente a 20% do carbo-
no estocado no mundo (ADEODATO et al., 2011). 

Tabela 5.4 Estimativa de volume de madeira, biomassa viva e carbono na biomassa viva nas florestas, por bioma, para 
o ano de 2010.

Bioma
Volume de madeira total Biomassa viva acima do 

solo
Biomassa viva abaixo 

do solo
Total de Carbono 
na biomassa viva

Em milhões m3 % Em milhões 
de toneladas % Em milhões 

de toneladas % Em milhões de 
toneladas

Amazônia 106.929 84,7 92.141 84,7 13.358 66,1 50.721

Caatinga 2.409 1,9 3.068 2,8 829 4,1 1.754

Pantanal 852 0,7 585 0,5 676 3,3 630

Cerrado 7.911 6,3 4.793 4,4 3.883 19,2 4.338

Mata Atlântica 7.228 5,7 7.302 6,7 1.314 6,5 4.050
Pampa 893 0,7 902 0,8 162 0,8 500

Total 126.222 100 108.792 100 20.221 100 61.993(1)

Fonte: Fao (2009)
(1) Somando a esse valor o estoque de carbono na biomassa viva das florestas plantadas, o total de estoque de carbono em biomassa estimado é de 
62.607 milhões de toneladas em 2010.

5.1.3 Propriedade das Florestas 

Em	2011,	as	florestas	públicas	federais	e	estaduais	identifi-
cadas e inseridas no Cadastro Nacional de Florestas Públi-
cas (CNFP) pelo Serviço Florestal Brasileiro (SFB) totalizam 
área aproximada de 297 milhões de hectares, que corres-
pondem a 35% do território nacional (Tabela 5.5). 

Estima-se	 em	98,48	milhões	de	 hectares	 a	 área	de	 florestas	
privadas do Brasil, segundo o Censo Agropecuário de 2006, 
realizado	pelo	IBGE	(IBGE,	2007).	Essas	florestas	são	represen-
tadas	pelo	somatório	das	florestas	naturais	em	Áreas	de	Pre-
servação Permanente (APPs) e de Reserva Legal (RL), outras 
florestas	naturais,	florestas	plantadas	e	sistemas	agroflorestais.	

Figura 5.5  Distribuição e porcentagem das florestas 
públicas brasileiras cadastradas no CNFp 
por categoria de destinação. 

Fonte: SFB (2011a)
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Tabela 5.5 Florestas públicas federais e estaduais inclu-
ídas no CNFp até novembro de 2011.

Biomas Área (ha)

Amazônia 272.760.987
Cerrado 17.294.941
Mata Atlântica 3.093.451
Caatinga 1.253.627
Pantanal 737.374
Pampa 229.367
Total geral 297.266.565

Fonte: SFB (2011a)

As	 florestas	 públicas	 localizam-se	 nos	 diferentes	 biomas	 do	
País. No entanto, a maior parte (92%) encontra-se no bioma 
Amazônia, seguida do bioma Cerrado com 6% (Tabela 5.5). 
As	florestas	destinadas	da	União,	que	representam	62%	do	to-
tal	de	florestas	públicas,	são	compostas	por	terras	indígenas	
(37%), Unidades de Conservação (UCs) federais (21%), assen-
tamentos sustentáveis federais (3%) e áreas militares (1%). As 
florestas	públicas	estaduais	destinadas	representam	14%	do	
total.	As	florestas	não	destinadas	(24%)	correspondem	àquelas	
em terras arrecadadas pela União e pelos estados, que ainda 
não	foram	designadas	para	nenhuma	finalidade	específica.	
Aproximadamente	76%	das	florestas	públicas	federais	e	estadu-
ais brasileiras cadastradas no CNFP são destinadas a cumprir 
propósitos	específicos,	para	uso	comunitário	 (49%),	proteção	
da biodiversidade (26%) e uso militar (1%) (Figura 5.5).
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5.2 Manejo e Uso dos Recursos Florestais

5.2.1 Manejo Florestal Sustentável

De acordo com a Lei de Gestão de Florestas Públicas (Lei n° 
11.284/2006),	manejo	florestal	sustentável	é	a	 “administra-
ção	da	floresta	para	a	obtenção	de	benefícios	econômicos,	
sociais e ambientais, respeitando os mecanismos de sus-
tentação do ecossistema objeto do manejo e considerando, 
cumulativa ou alternativamente, a utilização de múltiplas es-
pécies madeireiras, múltiplos produtos e subprodutos não 
madeireiros, bem como a utilização de outros bens e ser-
viços	de	natureza	florestal”.	Dessa	 forma,	a	administração	
produtiva	da	floresta	sob	manejo	vai	muito	além	da	produ-
ção madeireira, abrangendo múltiplos produtos e serviços e 
incorporando aspectos sociais, ambientais e econômicos.

O	princípio	básico	do	manejo	florestal	sustentável	é	o	res-
peito	à	capacidade	de	suporte	da	floresta	para	suprir	de	for-
ma sustentável bens e serviços. Para tanto, são necessários 
diversos	estudos	e	 critérios	 técnico-científicos	que	 identifi-
quem sua estrutura e composição, além de seus meios fí-
sicos e bióticos. Com base nessas informações, é possível 
realizar um planejamento que minimize os impactos ambien-
tais e sociais, por meio de um ordenamento adequado de 
estradas, adoção de boas técnicas de produção, realização 
de prognósticos produtivos por espécie e a preservação de 
áreas sensíveis. Apesar da complexidade ambiental e social 
das	florestas	tropicais,	o	Brasil	avança	no	desenvolvimento	e	
na	adoção	das	melhores	práticas	de	manejo	florestal.

5.2.1.1 Manejo Florestal Sustentável da Amazônia

O	manejo	florestal	sustentável	de	florestas	tropicais	no	Brasil,	
especialmente na Amazônia, experimenta avanços considerá-
veis nas últimas décadas, em termos de institucionalidade, mar-
cos legais, conhecimento técnico e instrumentos de fomento. 

O que inicialmente era encarado como um ônus desneces-
sário e tecnicamente complexo, atualmente faz parte da 
rotina de empresas e comunidades da região. Seu avanço 
pode ser medido pelo aumento percentual do volume de 
madeira com origem em Planos de Manejo Florestal Susten-
tável (PMFS), alterando, nos últimos 15 anos, a tendência de 
suprimento com base em desmatamentos.

A	região	amazônica,	com	69,6%	de	área	coberta	por	flores-
tas, somando aproximadamente 354 milhões de hectares, 
ainda ostenta indicadores sociais abaixo da média nacional. 
Por essa razão, a promoção de seu uso sustentável constitui 
importante passo para a reversão do atual quadro social.

Desenvolver	alternativas	de	uso	racional	dos	recursos	flores-
tais, associadas a políticas voltadas para a estruturação de 
suas cadeias de valor e estabelecimento de uma economia 
forte	de	base	florestal,	é	fundamental	para	a	promoção	do	
desenvolvimento regional.

5.2.1.2 Concessão em Florestas Públicas 

Por	meio	do	mecanismo	da	concessão	florestal,	a	Administra-
ção Pública dispõe, de forma regulada e onerosa, do patrimônio 
florestal	para	agentes	privados	como	estratégia	de	conserva-
ção, controle e fortalecimento da economia local. O objeto da 
concessão	florestal	é	o	direito	de	praticar	o	manejo	florestal	sus-
tentável de uso múltiplo de bens e serviços, não incluindo direi-
tos sobre o patrimônio genético, serviços ambientais e subsolo.

Em	2007,	regulamentaram-se	as	concessões	florestais	com	
a assinatura dos primeiros contratos em 2008. Até 2011, já 

havia	cinco	contratos	de	concessão	de	 florestas	públicas,	
com	 fins	 de	 manejo	 florestal	 sustentável,	 que	 totalizavam	
área de 145.217 hectares (Tabela 5.6).
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Tabela 5.6 Áreas de unidades de Manejo Florestal (uMF) 
sob concessão florestal.

Floresta Nacional UMF
Data de 

assinatura do 
contrato

Área da UMF 
(em ha)

Jamari
UMF I 16/10/2008 17.178
UMF II 21/10/2008 32.998
UMF III 30/9/2008 46.184

Saracá-Taquera
UMF I 14/2/2011 30.063
UMF II 14/2/2011 18.794

Total  -  - 145.217

Fonte: SFB (2007; 2009)

Adicionalmente, mais cinco áreas passaram por consultas pú-
blicas nos anos de 2010 e 2011, com previsão de lançamen-
to de editais de concessão em 2012, ampliando a área sob 
concessão	 florestal	 para	 1.172.413	hectares	e	um	potencial	
produtivo de aproximadamente 800.000 m3/ano (Tabela 5.7).

Tabela 5.7 Áreas de pré-editais de concessão.

Floresta Nacional UF Área total 
(em ha)

Área sob edital
 (em ha) UMFs

Amanã PA 540.417 210.161 5

Crepori PA 210.161 231.358 5
Saracá-Taquera 
(Lote sul) PA 429.600 93.203 2

Jacundá RO 220.645 112.158 4

Altamira PA 689.012 380.316 10

Total  - 2.089.835 1.027.196 26
Fonte: SFB (2011a)

As Florestas Nacionais (Flonas) dos pré-editais de conces-
são	florestal	estão	localizadas,	em	regra,	em	regiões	de	bai-
xo desenvolvimento humano, de economias estagnadas e 
de elevado percentual de cobertura vegetal. 

Observa-se que, em 2010, foram produzidos 16.875,58 m³ 
de madeira em tora nas três Unidades de Manejo Florestal 
(UMFs)	da	Floresta	Nacional	do	Jamari	sob	concessão	flo-
restal (Tabela 5.8).
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Tabela 5.8 Resumo das áreas autorizadas para manejo florestal em 2010 na Flona do Jamari.

Unidade de 
Manejo Florestal 

(UMF)

Unidade de 
Produção Anual 
(UPA) (em ha)

Área de 
efetivo 
manejo
(em ha)

Volume autorizado 
para exploração

(em m³)

Volume 
explorado

(em m³)

Volume 
transportado

(em m³)

Volume estocado
(em m³)

UMF I 594 566 14.553 3.719 903 2.816 

UMF II 1.069 874 22.548 4.692 1.008 3.684 

UMF III 1.579 1.360 29.159 8.465 0 8.465 

Total 3.242 2.800 66.261 16.876 1.911 14.965 

Fonte: SFB (2007)

Os contratos de concessão preveem como obrigação que 
se faça investimento social para as comunidades adjacen-

Tabela 5.9  Valor anual do investimento social (em R$/ha/ano) nas uMFs da Floresta Nacional do Jamari.

R$/ha Área (em ha) Valor (em R$)
UMF I 1,97 17.178 33.840,66

UMF II 2,19 32.998 72.265,62

UMF III 0,76 46.184 35.099,84

Total a ser investido anualmente nas comunidades adjacentes - 96.360 141.206,12
Fonte: SFB (2007)

5.2.1.4 Manejo Florestal Comunitário 

No Brasil, há grande diversidade de povos e comunidades 
tradicionais	 que	possuem	o	 conhecimento	 sobre	 a	 flora	 e	
a fauna local e as formas de uso e manejo tradicional do 
patrimônio natural. Além dos indígenas, outras populações 
como os quilombolas, extrativistas e agricultores familiares 
também	ocupam	florestas	e	delas	tiram	seu	sustento.

Segundo dados do CNFP, de julho de 2011, 129 milhões de 
hectares	de	florestas	públicas	eram	destinados	ao	uso	comu-
nitário, sendo que a maior proporção destas está localizada 
na Amazônia Legal (Tabela 5.10). Contudo, se também con-
siderar	a	proporção	de	áreas	dentro	de	florestas	nacionais	e	
estaduais,	que	podem	ser	destinadas	para	o	manejo	florestal	
comunitário, pode-se atingir 199 milhões de hectares.

tes às áreas concedidas (Tabela 5.9). No caso da Flona do 
Jamari está previsto investimento de 141 mil reais por ano. 

5.2.1.3 Manejo Florestal Sustentável da Caatinga 

O	manejo	florestal	desse	bioma	é	feito	com	base	em	sistema	
monocíclico, com rotação estimada entre 12-15 anos. Baseia-
-se na aplicação da talhada simples em talhões anuais, que 
consiste no corte das árvores próximo a sua base, para per-
mitir a regeneração das suas cepas por rebrota. Os estudos 
realizados na região mostram que o manejo tem viabilidade 
econômica e sustentabilidade técnica de até 10,9 m³/ha e, 
ao	final	da	rotação,	a	vegetação	recuperada	atinge	níveis	de	
diversidade praticamente iguais, considerando áreas mane-
jadas e áreas protegidas (GARIGLIO et al., 2010).

A	área	sob	manejo	florestal	na	Caatinga	ainda	é	modesta,	
com aproximadamente 295 mil hectares de área acumulada 
de planos de manejo aprovados desde 1988 (Figura 5.6). 
Porém, observa-se que, a partir de 2006, houve aumento 
significativo	na	área	total	acumulada	dos	planos	aprovados	
na região, o que demonstra tendência à consolidação do 
manejo	 florestal	 sustentável	 como	 alternativa	 de	 uso	 ade-
quado da Caatinga e ainda de geração de emprego e renda 
para as comunidades locais.

Figura 5.6 Área acumulada com planos de Manejo Flo-
restal Sustentável no Nordeste. 

Fonte: SFB (2010)
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Tabela 5.10 Florestas nacionais públicas federais e esta-
duais destinadas a uso comunitário. 

Tipo Área (ha)
Terra Indígena 99.258.841
Reserva Extrativista 11.599.219
Reserva do Desenvolvimento Sustentável 64.441
Projeto de Assentamento Agroextrativista(1) 5.896.877

Programa de Desenvolvimento Sustentável 2.389.577
Projeto de Assentamento Florestal 225.497
Áreas de sobreposição (uso comunitário) 10.281.456
Total 129.715.908

Fonte: SFB (2011b)
(1) Dados de 2011 do Incra para títulos emitidos (com exceção das Superin-
tendências Regionais de Marabá (pa), Roraima e acre).

Estima-se que mais de dois milhões de pessoas ocupem 
50%	das	florestas	públicas	brasileiras.	Alguns	desses	gru-
pos	já	possuem	suas	florestas	habilitadas	ou	territórios	de-
marcados (terras indígenas, reservas extrativistas, projetos 
de assentamento agroextrativista, quilombos, entre outros), 
porém, existem povos que ainda buscam o direito de posse 
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e uso do território, precondições para a garantia de suas 
culturas, modos de vida tradicionais e subsistência. 

Nesse contexto, é preciso que o Estado ofereça condições mí-
nimas para a manutenção desses grupos em seus territórios e, 
em alguns casos, até mesmo suporte a atividades econômicas 
que tragam melhoria para a qualidade de vida dessas popula-
ções locais e que contribuam para a conservação ambiental. 
O Programa de Apoio à Conservação Ambiental – Programa 
Bolsa Verde, lançado pelo Governo federal em junho de 2011, 
tende a contribuir para a promoção da cidadania dessas po-
pulações	e	para	a	manutenção	e	uso	sustentável	das	florestas.

Em	relação	à	produção	extrativa	florestal	no	Brasil,	segundo	
o IBGE, em 2010 atingiu-se a cifra de R$ 4,2 bilhões, dos 
quais 18,5% referem-se a Produtos Florestais Não Madeirei-
ros (PFNMs), equivalente a R$ 779 milhões, e o restante a 
produtos madeireiros. Sabe-se que a cadeia produtiva dos 
PFNMs é praticamente exclusiva do contexto comunitário e 
familiar, entretanto, os dados para a produção madeireira 
não dimensionam essa contribuição. 

5.2.1.5 Manejo Florestal Comunitário na Amazônia

Em termos de tamanho das áreas para uso comunitário, o 
bioma Amazônia concentra quase que a totalidade (92%) 
das	 florestas	 públicas	 destinadas	 a	 esse	 uso,	 sendo	 que	
mais da metade refere-se às terras indígenas.

A produção de madeira, a coleta de frutos, sementes, cas-
cas e raízes, a extração de óleos e resinas e o pescado con-
figuram	as	principais	atividades	do	manejo	comunitário,	que	
geram renda para milhares de pessoas na Amazônia.

Levantamentos	das	 iniciativas	de	manejo	florestal	comunitá-
rio madeireiro, planejadas ou em execução, indicam um salto 

de	uma	média	de	14	iniciativas,	no	final	da	década	de	1990,	
para uma média de 300 em 2005. Já em 2010, contabilizou-se 
902 iniciativas. Grande parte delas (86%) refere-se ao manejo 
familiar ou de pequena escala e, o restante, ao manejo comu-
nitário. O último levantamento do SFB registrou 325 iniciativas 
de manejo comunitário e familiar para os PFNMs (SFB, 2011b).

5.2.1.6 Manejo Florestal Comunitário na Caatinga 

O	manejo	florestal	comunitário	e	 familiar	no	bioma	Caatin-
ga é possível principalmente em projetos de assentamento 
da reforma agrária e assentamentos do crédito fundiário do 
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra). 
Dentro do bioma somam-se 3.571 assentamentos da refor-
ma agrária, agregando 300 mil famílias numa área aproxima-
da	de	9	milhões	de	hectares.	No	entanto,	o	manejo	florestal	
comunitário ocorre somente em 37 assentamentos, com 
área aproximada de 9 mil hectares (Tabela 5.11).

Os	recursos	florestais	da	região	servem	a	uma	diversidade	
de	 fins,	 com	 destaque	 para	 a	madeira	 utilizada	 na	 cons-
trução, lenha e carvão, sendo este o principal componente 
da matriz energética do Semiárido, explorado intensa e de-
sordenadamente durante séculos. Com participação eco-
nômica	 ainda	 pouco	 significativa,	 mas	 importante	 para	 a	
alimentação e saúde das comunidades rurais, ressalta-se 
também o extrativismo de frutos e insumos não madeireiros 
diversos. 

Atualmente,	pode-se	notar	que	o	manejo	florestal	de	base	
comunitária e familiar ocorre principalmente nos estados de 
Pernambuco, Paraíba e Piauí, nos quais um forte trabalho de 
assistência técnica permite que assentamentos rurais utili-
zem	o	manejo	florestal	sustentável	como	fonte	de	geração	
de renda (Tabela 5.11).

Tabela 5.11 Área sob manejo florestal em assentamentos rurais na Caatinga (2012).

Unidade Federativa Número de Assentamentos 
Rurais

Número de Famílias 
Atendidas

Produção de lenha 
(esteres)(1)

Área sob Manejo 
Florestal (hectares)

Pernambuco 18 337 250.000 2.951

Paraíba 14 533 350.000 3.560

Piauí 5 244 - 2.429(2)

Total 37 1.114 600.000 8.340
Fonte: SFB/uR-Nordeste. Informação não publicada.
(1) produção estimada para um ciclo de 15 anos na área sob manejo florestal.
(2) Área estimada para implantação do manejo florestal.

Assim,	 a	 utilização	 sustentável	 desses	 recursos	 florestais	
pelas	comunidades	configura	oportunidade	importante	tanto	
sob o ponto de vista de geração de trabalho e renda quanto 
para a conservação ambiental, pois a produção de lenha e 
carvão é atividade essencial à sobrevivência dos pequenos 
produtores durante a época seca.

Considerando os 46 milhões de hectares de remanescentes 
florestais	 na	Caatinga,	 em	2010,	 apenas	0,3%	dessa	área	
estava sob algum tipo de regime de manejo, sendo o ma-
nejo	florestal	comunitário	e	familiar	ainda	mais	restrito.	Para	
garantir o atendimento da demanda industrial de lenha e 
carvão estimada para 2006, essa área deveria totalizar 5,4% 
dos remanescentes, ou seja, cerca de 2,5 milhões de hec-
tares, o equivalente a 27,6% das áreas da Caatinga já desti-
nadas para unidades de conservação de uso sustentável e 
assentamentos da reforma agrária.

Essas estimativas demonstram a clara viabilidade do aten-
dimento à demanda energética do Nordeste, com base em 
fontes	 renováveis	 a	 partir	 do	manejo	 florestal	 sustentável.	
Para que possa atender essa demanda, é importante forta-
lecer a assistência técnica e a regularização ambiental das 
propriedades, de modo a garantir a viabilidade econômica e 
técnica do manejo nessas áreas.

5.2.2 Certificação Florestal 

No	Brasil,	existem	7.772.224	hectares	de	florestas	certifica-
das	(setembro	de	2011).	A	certificação	florestal	e	da	cadeia	
de custódia é feita por diversas empresas que utilizam dois 
sistemas:	 o	 Programa	 Brasileiro	 de	 Certificação	 Florestal	
(Cerflor),	vinculado	ao	Program for the Endorsement of Fo-
rest	Certification	Schemes (PEFC), e o Forest Stewardship 
Council	(FSC).	Do	total	de	florestas,	foram	certificadas	pelo	



Capítulo 5
Florestas

195

FSC, até setembro de 2011, 6,3 milhões de hectares (Figura 
5.7),	sendo	3,5	milhões	de	hectares	de	florestas	plantadas	e	
2,8	milhões	de	hectares	de	florestas	nativas.	Por	sua	vez,	o	
Cerflor	certificou	1,4	milhão	de	hectares	de	florestas	planta-
das até 2011 (Figura 5.8).

5.3 Destinação das Florestas do Brasil 

As	funções	primárias	das	florestas	brasileiras	são	proteção	
dos solos, dos recursos hídricos, a conservação da biodiver-
sidade,	a	produção	e	os	usos	múltiplos.	Assim,	as	florestas	
com destinação conhecida podem ser distribuídas em cinco 
categorias baseadas no principal uso ao qual foram destina-
das.	A	Tabela	5.12	apresenta	os	dados	de	área	de	florestas	
por categoria de função, primariamente designadas, assim 
como as áreas das subcategorias que as compõem.

Figura 5.7		 Área	florestal	certificada	com	selo	FSC	no	Brasil, 
2011. 

Fonte: FSC (2011)

Figura 5.8  Área florestal certificada com selo Cerflor 
no Brasil, 2011.

Fonte: Inmetro (2011)

Figura 5.9  principal uso das florestas brasileiras certifi-
cadas pelo FSC e Cerflor, 2011. 

Fontes: FSC (2011); Inmetro (2011)

As	florestas	certificadas	destinam-se,	principalmente,	à	pro-
dução	e	à	conservação.	Nas	florestas	nativas	certificadas	a	
área destinada à conservação equivale a cerca de 50% de 
sua área total (Figura 5.9).
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Tabela 5.12 Distribuição das florestas por categoria de 
destinação principal. 

Categorias de destinação das 
florestas Área (ha)

Produção e conservação 253.849.227,00 

Floresta Nacional(1) 29.276.144,00 

Florestas plantadas(2) 6.973.083,00 

Reserva Legal(3) 217.600.000,00 

Produção e serviços sociais 141.686.403,00 

Reserva de Desenvolvimento Sustentável(1) 10.984.446,00 

Reserva Extrativista(1) 22.083.611,00 

Terra Indígena(4) 108.618.346,00 

Conservação da biodiversidade 53.018.552,00 

Estação Ecológica(1) 11.490.739,00 

Monumento Natural(1) 101.828,00 

Parque(1) 35.508.709,00 

Refúgio de Vida Silvestre(1) 331.780,00 

Reserva Biológica(1) 5.164.282,00 

Reserva Particular do Patrimônio Natural(1) 421.214,00 

Conservação do solo e dos recursos 
hídricos

102.200.000,00 

Áreas de Preservação Permanente(3) 102.200.000,00 

Usos múltiplos 38.286.672,00 

Área de Proteção Ambiental(1) 38.196.161,00 

Área de Relevante Interesse Ecológico(1) 90.511,00 

Não destinada(5) 73.000.000,00 

Fontes: (1) Brasil (2011); (2) abraf (2011); (3) Sparovek et al. (2010); (4) Funai 
(2011); (5) SFB (2011b)

5.4 Qualidade da Produção Florestal

5.4.1 Produtos Florestais Madeireiros 

Do	total	de	madeira	em	tora	extraída	das	florestas	brasilei-
ras,	em	2010,	75%	foram	provenientes	de	florestas	planta-
das	e	25%	de	florestas	naturais	(Figura	5.10),	apesar	de	as	
florestas	 plantadas	 representarem	 somente	 1,3%	 da	 área	
total do País.

Em	2010,	destinou-se	80%	da	madeira	extraída	de	florestas	
naturais	para	combustíveis	e	20%	para	a	indústria.	Das	flo-
restas plantadas, 40% foram destinadas para combustíveis 
e 60% para a indústria (Tabela 5.13).
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Figura 5.10  Volume de madeira extraída em tora das florestas naturais e plantadas, por ano, e sua destinação, 
quantidade por grupo em toras total (a, B), por grupo de uso (C, D) e tendências por grupo de uso.

Fonte: IBGE (2011)

Figura 5.11 (a) Consumo final de energia em 2010. (B) uso de lenha oriunda de florestas plantadas e nativas em 2010.
Fonte: Brasil (2010)

5.4.1.1 Florestas na Matriz Energética
A lenha e o carvão vegetal representaram 10% da matriz 
energética brasileira em 2010 [Figura 5.11 (A)]. A utilização 

da	 lenha	é	ainda	significativa	no	País,	principalmente	para	
a produção de carvão vegetal e cocção de alimentos nas 
residências [Figura 5.11 (B)]. 
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Tabela 5.13 principais destinações da madeira extraída entre 2005 e 2009, em 1.000 m3. 

Tipo floresta Uso 2005 2006 2007 2008 2009 2010

Floresta Natural
Combustível 69.201 65.206 64.153 59.894 54.558 50.231

Uso industrial 17.372 17.986 16.389 14.127 15.248 12.658

Floresta Natural Total 86.573 83.192 80.542 74.021 69.806 62.889

Floresta Plantada
Combustível 55.754 56.981 69.538 73.841 68.439 76.644

Uso industrial 100.615 100.767 105.132 101.262 106.911 115.742

Floresta Plantada Total 156.368 157.748 174.669 175.103 175.350 192.385

Total geral 242.942 240.940 255.211 249.124 245.156 255.275

Fonte: IBGE (2011)
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5.4.1.2 Número de Espécies Utilizadas 

O	número	 de	 espécies	 florestais	 extraídas	 para	 aproveita-
mento madeireiro e o correspondente volume distribuído 
por espécie podem indicar o grau de sustentabilidade de 
exploração	das	 florestas	 em	 longo	prazo.	De	maneira	 ge-
ral, quanto maior o número de espécies maior a capacidade 
de	manutenção	da	diversidade	das	florestas	naturais,	sem	
sobre-exploração de determinadas espécies, e, consequen-
temente, perdas genéticas de algumas populações. No en-
tanto, o volume total extraído deveria ser distribuído o mais 
uniformemente possível entre todas as espécies. O número 
de	espécies	florestais	comercializadas	no	Brasil	é	superior	a	
1.300 por ano, conforme registrado no Sistema DOF (Docu-
mento de Origem Florestal), disponibilizado pelo Ibama (Fi-
gura 5.12). No entanto, no período de 2007 a 2009, apenas 
25 espécies representaram 50% do volume comercializado. 
Ainda que o elevado número de espécies esteja relacionado 
a	diferenças	regionais	e	a	deficiências	na	identificação	das	
espécies no âmbito do DOF, um número reduzido de espé-
cies corresponde à metade do volume explorado no País.

5.4.2 Produtos Florestais Não Madeireiros 

5.4.2.1 Produtos Florestais Não Madeireiros Extraídos 
de Florestas Naturais 

O	Brasil	produz	grande	variedade	de	produtos	florestais	não	
madeireiros	extraídos	tanto	das	florestas	naturais	como	das	
plantadas.	A	produção	oriunda	de	florestas	naturais	totalizou	
R$ 778 milhões em 2010, representada por 627 mil tonela-
das de produtos (Tabela 5.14).

Observa-se, em todas as categorias de produtos, que a 
quantidade se mantém aproximada ou reduzida nos últimos 
5 anos. O grupo dos alimentícios apresentou acréscimo nas 
produções, principalmente devido ao incremento da produ-
ção de frutos de açaí (73%), castanha-do-pará (7,7%) e erva-
-mate (4,3%). As principais regiões produtoras são a Norte, 
Nordeste e Sul, e os principais produtos por categoria estão 
apresentados nas Figuras 5.14 a 5.22.

Tabela 5.14 Quantidade de produtos não madeireiros produzida da extração vegetal, em toneladas, no período de 
2004 a 2010.

Produtos
Ano

2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010

Alimentícios 407.297 402.749 390.486 390.192 396.544 396.022 417.430

Ceras 21.158 22.353 22.409 22.464 21.511 21.131 21.462

Fibras 98.910 89.348 83.763 84.140 80.383 75.075 66.222

Oleaginosos 130.267 132.222 129.152 128.125 122.262 121.651 117.890

Outros 8.432 6.741 5.971 5.932 5.238 4.475 4.302

Total 666.064 653.413 631.781 630.853 625.938 618.354 627.306

Fonte: IBGE (2011)

Figura 5.12 Número de espécies madeireiras comercia-
lizadas no Brasil.

Fonte: Ibama (2011a)

Figura 5.13  porcentagem volumétrica de madeira au-
torizada para transporte, no período de 
2007 a 2010, por tipo de exploração.

Fonte: Ibama (2011a)

5.4.1.3 Origem da Madeira Legal

A	análise	da	origem	da	madeira	proveniente	de	florestas	na-
turais, feita com base na autorização para transporte pelos 
órgãos de controle integrados ao Sistema DOF, no período 
de 2007 a 2010, mostra que aproximadamente 49% origi-
nou-se	de	manejo	florestal	sustentável	e	51%	de	desmata-
mento autorizado.

Do percentual de madeira proveniente de desmatamento 
autorizado, obteve-se 46% de áreas com Autorização de Su-
pressão de Vegetação (ASV) para uso alternativo do solo, 
como pecuária e agricultura, e os restantes 5% de áreas 
com ASV para implantação de empreendimentos como ro-
dovias, indústrias e outros (Figura 5.13).
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Figura 5.15 
a) Volume de borracha 
produzida em 2010; B) 
Regiões produtoras em 
2010; C) Quantidade 
produzida, anualmente, na 
extração vegetal. 
Fonte: IBGE (2011)

Figura 5.16 
a) Volume de cera 
produzido em 2010; 
B) Região produtora em 
2010; 
C) Série histórica da 
quantidade produzida nos 
últimos anos. 
Fonte: IBGE (2011).

Figura 5.17 
a) Volume de fibra 
produzido em 2010; 
B) Regiões produtoras; 
C) Quantidade de fibra 
produzida no país nos 
últimos anos. 
Fonte: IBGE (2011)

Figura 5.18 
a) Volume de gomas não 
elásticas produzido em 
2010; 
B) Regiões produtoras; 
C) Quantidade produzida 
nos últimos anos.
Fonte: IBGE (2011)

Figura 5.19
a) Quantidade de 
produtos oleaginosos 
produzidos em 2010; 
B) Regiões produtoras; 
C) Quantidade de 
oleaginosos produzidos 
nos últimos anos. 
Fonte: IBGE (2011)
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Figura 5.14 
produtos não madeirei-
ros oriundos de flores-
tas naturais. 
a) Quantidades e tipos 
produzidos em 2010; 
B) Regiões produtoras; 
C) Quantidade produzida 
nos últimos anos. 
Fonte: IBGE (2011)
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5.4.2.2 Produtos Florestais Não Madeireiros Extraídos 

de Florestas Plantadas 

O Brasil apresentou uma produção de R$ 139.676.000,00, em 
2010,	equivalente	a	275	mil	 toneladas	de	produtos	florestais	
não	madeireiros	extraídos	de	florestas	plantadas.	As	principais	
regiões produtoras são as regiões Sul e Sudeste (Tabela 5.15).

Figura 5.20 
a) Quantidade de 
produtos tanantes 
produzida em 2010; 
B) Regiões produtoras; 
C) Quantidade de 
tanantes produzida nos 
últimos anos. 
Fonte: IBGE (2011)
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Figura 5.21
produtos aromáticos, 
medicinais, tóxicos e 
corantes. 
a) Quantidade produzida 
em 2010; 
B) Regiões produtoras 
em 2010; 
C) Quantidade de 
tanantes produzida nos 
últimos anos. 
Fonte: IBGE (2011)

Figura 5.22
produtos alimentícios. 
a) Quantidade produzida 
em 2010; 
B) Região produtora 
em 2010; 
C) Quantidade produzida, 
nos últimos anos, dos três 
principais produtos. 
Fonte: IBGE (2011)

Tabela 5.15 Quantidade de produtos não madeireiros produzida de florestas plantadas, por região (valores em 
toneladas), no período de 2004 a 2010.

Região
Ano

2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010
Nordeste - - - - 1.499 1.500 1.500

Sudeste 68.092 83.806 74.082 78.560 74.705 85.221 98.071

Sul 260.284 306.324 283.091 201.328 186.265 136.808 173.585

Centro-Oeste 1.190 14.715 14.581 10.938 12.466 6.123 1.996

Total 329.566 404.845 371.754 290.826 274.935 229.652 275.152

Fonte: IBGE (2011)

Figura 5.23 
principais produtos não 
madeireiros oriundos de 
florestas plantadas. 
a) Quantidade produzida 
em 2010; 
B) Regiões produtoras em 
2010; 
C) Quantidade produzida 
nos últimos anos. 
Fonte: IBGE (2011)
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Os	principais	produtos	não	madeireiros	extraídos	das	florestas	
plantadas são a casca de acácia-negra, as folhas de eucalipto 
e a resina de pinus. Nos últimos 5 anos, houve queda acentu-
ada da produção de casca de acácia-negra, enquanto a pro-
dução de folhas de eucalipto e resina de pinus manteve-se em 
torno de 60.000 toneladas até 2009. Em 2010, observou-se au-
mento de produção de 51% de folhas de eucalipto e de 24% de 
resina de pinus em relação a 2009 (Figura 5.23 e Tabela 5.16).
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ses	 financeiros	para	os	estados	onde	se	 localizam	os	
empreendimentos para serem investidos em projetos 
ambientais.

 � Isenção Fiscal do Imposto sobre a Propriedade Territo-
rial Rural (ITR) para áreas protegidas por lei como áre-
as de Reserva Particular do Patrimônio Natural (RPPN), 
APPs e RL.

 � PSA Urbano – remunera os catadores de materiais 
recicláveis com base na quantidade de carbono que 
deixa de ser emitida para a atmosfera, pela recicla-
gem dos resíduos coletados. Não somente o Gover-
no, mas empresas privadas também investem nesses 
projetos.

 � Bolsa Verde (Programa de Apoio à Conservação Am-
biental) – lançado pelo Governo federal em junho de 
2011,	tem	como	objetivo	beneficiar	as	famílias	que	mo-
ram em áreas com recursos naturais conservados e 
manejados de forma sustentável, com uma bolsa para 
incentivar a conservação dos ecossistemas e promover 
a cidadania.

5.6 Desmatamento e Degradação das 
Florestas

A maior causa de perda de biodiversidade do planeta é a su-
pressão	da	vegetação	natural.	Além	disso,	a	modificação	da	
cobertura de vegetação natural é responsável pela emissão 
de carbono para a atmosfera, aumentando o aquecimento 
global. O desmatamento e as queimadas na Amazônia e no 
Cerrado são responsáveis pela maior parte das emissões de 
carbono no País.

Os mapas de vegetação existentes no Projeto Radambra-
sil	já	não	refletem	a	realidade	devido	às	transformações	na	
ocupação do território brasileiro, ocorridas, sobretudo, em 
função da interiorização ao longo das últimas décadas. A 
fim	de	preencher	essa	lacuna	de	conhecimento,	bem	como	
ampliar aquele disponível em relação aos biomas já monito-
rados para esse parâmetro, o MMA, por meio do Projeto de 
Conservação e Utilização Sustentável da Diversidade Bioló-
gica Brasileira (Probio), realizou o mapeamento da cobertu-
ra vegetal, adotando o recorte de biomas estabelecido no 
Mapa de Biomas do Brasil (IBGE, 2004).

Verifica-se	que	há	mais	de	20	anos	faz-se	o	monitoramento	
de	 desmatamento	 da	 floresta	 na	 Amazônia	 utilizando	 ima-
gens ópticas orbitais. Esse monitoramento é reconhecido 
mundialmente	como	referência	em	florestas	tropicais	e	é	feito	
pelo Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE, 2011a), 
por meio de dois sistemas de monitoramento: (1) Projeto de 
Monitoramento da Amazônia Brasileira por Satélite (Prodes) e 

Tabela 5.16 Quantidade dos principais produtos não madeireiros produzida de florestas plantadas no período de 
2004 a 2009 (valores em toneladas). 

Produto
Ano

2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010

Acácia-negra (casca) 242.604 280.329 262.313 172.090 158.548 109.010 107.171

Eucalipto (folha) 33.572 60.319 48.364 53.084 58.326 64.077 96.907

Pinus (resina) 53.390 64.197 61.077 65.652 58.061 56.565 71.073

Total 329.566 404.845 371.754 290.826 274.935 229.652 275.151

Fonte: IBGE (2011)

5.5 Pagamento por Serviços Ambientais 

Os serviços ambientais, embora essenciais, até bem pouco 
tempo eram excluídos dos bens e produtos que poderiam 
ser extraídos da natureza. O Pagamento por Serviços Am-
bientais (PSA) busca corrigir essa omissão, contribuindo 
para	a	preservação	e	a	conservação	das	florestas	e	demais	
formas de vegetação. Em âmbito social e econômico, isso 
significa	possibilidade	de	aumento	de	renda	para	proprietá-
rios rurais que, voluntariamente, desejam preservar o meio 
ambiente por meio de serviços ecológicos em substituição 
às ações de degradação e utilização irracional dos recursos 
naturais. Algumas políticas públicas que incentivam o PSA 
no Brasil:

 � Proambiente (Programa de Desenvolvimento Socioam-
biental da Produção Familiar) – criado em 2000 pela 
sociedade civil e incorporado pelo MMA em 2003. Pre-
mia agricultores e pecuaristas que incorporam práticas 
menos impactantes ao ambiente em suas respectivas 
propriedades. 

 � ICMS Ecológico – os estados repassam, nos termos do 
art. 158, IV, da Constituição Federal, 25% da arrecada-
ção do ICMS para os municípios. Alguns já criaram re-
gulamentações que permitem alocar 5% do repasse em 
projetos de conservação ambiental.

 � Compensação ambiental – trata-se de uma compensa-
ção	financeira	aos	 impactos	ambientais	causados	por	
empreendimentos, tais como hidrelétricas, perfuração 
de jazidas de petróleo, entre outros. São feitos repas-
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(2) Sistema de Detecção de Desmatamento em Tempo Real 
(Deter), desenvolvido como sistema de alerta para suporte à 
fiscalização	e	controle	de	desmatamento	do	Ibama.
Em face do sucesso desse monitoramento por dados de 
satélites e diante da relevância dos demais biomas brasi-
leiros, que representam, aproximadamente, metade do ter-
ritório nacional, a Secretaria de Biodiversidade e Florestas 
do Ministério do Meio Ambiente (SBF/MMA) implementou o 
Programa de Monitoramento do Desmatamento dos Biomas 
Brasileiros por Satélite (PMDBBS), por meio de acordo de 
cooperação técnica com o Ibama, que tem por objetivo a 
elaboração e a execução do sistema de monitoramento por 

Tabela 5.17 Desmatamento dos biomas brasileiros até 2009.

Bioma

Área desmatada 
no período 

anterior a 2002 
(km²)

Área desmatada 
no período 

2002-2008 
(km²)

Área desmatada 
no período 

2008-2009 (km²)

Área total de 
desmatamento

nos biomas (km²)

% 
desmatamento 
sobre a área 
total bioma

Cerrado 972.175 85.074 7.637 993.169 48,2

Pantanal 18.662 4.279 188 23.129 15,2

Amazônia 566.303 111.030 7.464 690.873 16,3

Caatinga 358.497 16.576 1.921 376.994 45,6

Pampa 93.789 2.197 248 96.234 54,0

Mata Atlântica 834.815 2.742 331 837.888 75,9
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satélite do desmatamento nos seguintes biomas: Caatinga, 
Cerrado, Mata Atlântica, Pampa e Pantanal, com o intuito de 
quantificar	as	perdas	de	áreas	com	vegetação	nativa	e	em-
basar	 ações	de	 fiscalização	 e	 combate	 a	desmatamentos	
ilegais, cabendo ao Centro de Sensoriamento Remoto do 
Ibama (CSR) sua detecção.

5.6.1 Desmatamento nos Biomas Brasileiros

O Brasil abriga seis biomas continentais: Amazônia, Cerra-
do, Mata Atlântica, Caatinga, Pampa e Pantanal. A Tabela 
5.17 apresenta os dados de desmatamento ocorridos nos 
biomas brasileiros até 2009.

Fonte: Ibama (2011b)

5.6.1.1 Amazônia

O	bioma	Amazônia	contempla	a	maior	 floresta	 tropical	do	
planeta. Além de ser fundamental para a biodiversidade ter-
restre global, bem como reguladora do regime hídrico em 
toda a América Sul, a Amazônia abriga vastos estoques de 
madeira comercial e carbono. Apesar disso, nos últimos 50 
anos, com a interiorização do desenvolvimento do País, o 
bioma vem perdendo, de forma considerável, sua vegetação 

natural. Em números relativos, até 2010, por volta de 17% da 
área total perdeu sua cobertura vegetal.

Mesmo com picos de até 29.000 km2 desmatados em 1995, 
as taxas decresceram. Em 2010, por exemplo, o desmata-
mento foi o menor registrado desde o início da medição em 
1988 (6.076 km2). De acordo com Nepstad et al. (2009), essa 
queda deve-se a ações de governança, como a criação de 
novas	UCs,	e	ao	aumento	da	fiscalização.
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5.6.1.2 Cerrado

O Cerrado, nos últimos 50 anos, perdeu 48% de sua cober-
tura vegetal, o que corresponde a mais de 900.000 km2 até 
2010. Grande parte dessa perda converteu-se em área de 
pastagem e monoculturas. Hoje, as áreas críticas de des-
matamento concentram-se entre os estados do Tocantins, 
Maranhão e Piauí. Apesar dessa perda considerável, assim 
como na Amazônia, as taxas de desmatamento estão dimi-
nuindo. Entre 2009 e 2010, as taxas de desmatamento dimi-
nuíram aproximadamente 18% no bioma.

5.6.1.3 Pantanal

O Pantanal apresenta a cobertura vegetal natural mais pre-
servada, com aproximadamente 85%. No entanto, a expan-
são desordenada das atividades agropecuárias na região 
contribui	com	a	 intensificação	da	erosão	 laminar,	assorea-
mento e contaminação dos rios com biocidas, perda da fau-
na,	flora	e	de	sua	biodiversidade	(SANTOS,	2006).	

É imprescindível o mapeamento sistemático da cobertura 
natural do bioma para que a ocupação humana ocorra de 
forma planejada e sustentável, principalmente por tratar-se 
de ecossistema extremamente frágil. Atualmente, a taxa 
anual de desmatamento é de 0,47%, considerada alarmante 
em face de sua pequena extensão. 

5.6.1.4 Caatinga

A	 Caatinga	 é	 o	 bioma	menos	 conhecido	 cientificamente	 e	
vem sendo tratado com baixa prioridade, não obstante ser um 
dos mais ameaçados, principalmente pela introdução de es-
pécies forrageiras e a conversão de áreas naturais para a pe-
cuária, bem como o uso inadequado e insustentável de seus 
solos e recursos naturais. Apesar disso, apresenta apenas 
17,8% de remanescentes protegidos por UCs (BRASIL, 2011). 

Os resultados do monitoramento da vegetação nativa rema-
nescente demonstram esse papel de coadjuvante, com a 
perda de mais de 45% da vegetação natural até o momento. 
Esse decréscimo se dá a uma taxa de 0,23% da área total do 
bioma entre os anos de 2008 e 2009.

5.6.1.5 Mata Atlântica 

A Mata Atlântica é o bioma que possui o menor percentual 
de cobertura vegetal natural. Apesar disso, o bioma ainda 
possui importante parcela da diversidade biológica, com vá-
rias espécies endêmicas. Seus recursos hídricos abastecem 
população que ultrapassa 120 milhões de brasileiros. 

Sua área original, antes vasta, encontra-se restrita a alguns 
remanescentes muito fragmentados, vestígios do ecossis-
tema original que, embora aparentemente protegido pela 
topografia	acidentada	da	Serra	do	Mar,	continua	sendo	des-
truído	para	reflorestamento	de	espécies	exóticas	e	extração	
de	sua	flora	original.

Atualmente, o bioma apresenta 22% de área de remanes-
cente	 florestal,	 que	 representa,	 em	 números	 absolutos,	
245.429 km² de vegetação original e secundária. Sua taxa 
anual média de desmatamento é de 0,04%, o que represen-
ta aproximadamente 457 km²/ano, considerado alarmante, 
visto	que	apresenta	pequena	cobertura	florestal.	

5.6.1.6 Pampa

O Pampa, em 2008, apresentava área de cobertura ve-
getal nativa da ordem de 64 mil km², o que equivale a 
36,03% de sua área total. O bioma teve sua cobertura ve-
getal nativa suprimida, entre 2002 e 2008, em 2.197 km², o 
que representa, em média, 0,2% de sua cobertura vegetal 
nativa por ano.

Espécies Florestais Ameaçadas e Protegidas

Atualmente,	472	espécies	compõem	a	Lista	Oficial	das	Espécies	da	Flora	Brasileira	Ameaçadas	de	Extinção	(BRASIL,	2008).	Os	biomas	
com maior número de espécies ameaçadas são, por ordem decrescente, a Mata Atlântica (276), o Cerrado (131), a Caatinga (46), a 
Amazônia (24), o Pampa (17) e o Pantanal (2). 

Há três espécies protegidas por legislação federal. São elas:

•	Castanheira	(Bertholetia excelsa) (Decreto n° 5.975/2006).

•	Seringueira	(Hevea	spp.)	(Decreto	n° 5.975/2006).

•	Mogno	(Swietenia macrophylla) (Decreto n° 4.722/2003).

Fonte: adaptado de Brasil (2008)

Tabela A Espécies madeireiras ameaçadas de extinção (2008).

Nome popular Nome científico Família Bioma

Aroeira, Aroeira-do-sertão Myracrodruon urundeuva Anacardiaceae Cerrado/Caatinga

Baraúna Schinopsis brasiliensis Anacardiaceae Cerrado/Caatinga

Pinheiro-do-paraná/Pinheiro-brasileiro Araucaria angustifolia Araucariaceae Mata Atlântica

Cerejeira Amburana cearensis Fabaceae Amazônia

Pau-brasil Caesalpinia echinata Fabaceae Mata Atlântica

Jacarandá-da-bahia Dalbergia nigra Fabaceae Mata Atlântica

Braúna Melanoxylon brauna Fabaceae Mata Atlântica

Pau-roxo Peltogyne maranhensis Fabaceae Amazônia

Canela-preta Ocotea catharinensis Lauraceae Mata Atlântica

Canela-sassafrás Ocotea odorifera Lauraceae Mata Atlântica

Imbuia Ocotea porosa Lauraceae Mata Atlântica

Castanheira Bertholletia excelsa Lecythidaceae Amazônia

Mogno Swietenia macrophylla Meliaceae Amazônia

Pau-amarelo Euxylophora paraensis Rutaceae Amazônia
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5.6.2 Políticas Públicas para o Combate ao 
Desmatamento

Durante a 15ª Conferência das Partes (15ª COP) da Conven-
ção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, 
realizada em dezembro de 2009, em Copenhagen, o Gover-
no brasileiro comprometeu-se a reduzir em pelo menos 40% 
das emissões provenientes do desmatamento do Cerrado e 
80% do desmatamento na Amazônia.

Os planos de ação para prevenção e controle do 
desmatamento nos biomas são considerados instrumentos 
da Política Nacional sobre Mudança do Clima, instituída pela 
Lei n° 12.187, de 29 de dezembro de 2009. Desse modo, o 
Plano de Ação para a Prevenção e Controle do Desmatamento 
na Amazônia (PPCDAM) e o Plano de Ação para a Prevenção 
e Controle do Desmatamento e Queimadas no Cerrado 
(PPCerrado) buscam honrar os compromissos assumidos 
de redução das emissões de gases de efeito estufa.

5.6.2.1 O Plano de Ação para Prevenção e Controle 
do Desmatamento na Amazônia (PPCDAM)

O PPCDAM foi a primeira iniciativa brasileira no sentido 
de implementar um conjunto de políticas públicas com 
o objetivo de reduzir o desmatamento e propor um novo 
modelo de ocupação da Amazônia. Com esse intuito, 
formou um grupo interministerial, em 2003, para propor 
ações	 a	 fim	 de	 reverter	 a	 tendência	 de	 aumento	 do	
desmatamento na Amazônia. A partir do primeiro ano de 
execução do PPCDAM, em 2005, o desmatamento diminuiu 
paulatinamente até atingir o patamar recorde de 6.076 km², 
em 2010, o que representa redução de 66% em relação ao 
período de referência (1996-2005). Essa foi a menor taxa 
desde 1988, quando se deu início ao monitoramento da 
cobertura	florestal	da	Amazônia.

Para	atingir	essa	significativa	redução	das	taxas,	o	Governo	
realizou diversas ações e parcerias, com destaque para:

 � Criação de novos sistemas de monitoramento, como o 
Sistema de Mapeamento da Degradação Florestal (De-
grad) e o Sistema de Detecção do Desmatamento em 
Tempo Real (Deter). 

 � Agilização	na	fiscalização	do	desmatamento	e	respon-
sabilização dos infratores, incluindo medidas legais 
como os Decretos n° 6.312/2007 e n° 6.514/2008.

 � Operação Arco Verde nos municípios prioritários para 
ações de prevenção e controle do desmatamento, com 
o objetivo de promover modelos produtivos sustentá-
veis, por meio de um conjunto de ações implementadas 
por diversos órgãos do Governo federal.

 � Cadastro Ambiental Rural (CAR), com o objetivo de pro-
mover a regularização ambiental e a recuperação de 
APPs e de RL nos imóveis rurais.

 � Programa de Recuperação de Áreas Degradadas que 
visa aumentar a produtividade das áreas já abertas pela 
agropecuária.

 � Disponibilização de crédito para recuperação de APPs 
e de RL.

 � Elaboração e implementação dos planos estaduais de 
prevenção e controle do desmatamento e das queima-
das.

 � Pactos setoriais: envolvendo o setor produtivo no com-
promisso de redução do desmatamento (pacto da pe-
cuária e da soja).

 � Implementação do Fundo Amazônia.

 � Programa Terra Legal para regularização fundiária.

 � Conclusão do Macrozoneamento Ecológico-Econômico 
da Amazônia Legal.

 � Criação de mais de 25 milhões de hectares de UCs e 
homologação de mais de 10 milhões de hectares de ter-
ras indígenas. 
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Monitoramento da Amazônia por Satélite

O	Inpe	monitora	a	cobertura	florestal	da	Amazônia	por	satélites	e	conta	com	dois	principais	sistemas	operacionais:	Prodes	e	
Deter. Esses sistemas são complementares e foram concebidos para atender diferentes objetivos.

Projeto Monitoramento da Floresta Amazônica Brasileira por Satélite (Prodes)

O Prodes permite a medição, por meio de imagens dos satélites Landsat, das taxas anuais de corte raso para os períodos 
de agosto do ano anterior a julho do ano corrente, desde 1988, considerando desmatamentos com áreas superiores a 6,25 
hectares. 

Entre agosto de 2009 e julho de 2010, registrou-se a menor área desmatada na Amazônia Legal dos últimos 23 anos, desde a 
inspeção via satélite em 1988.

Observa-se um forte decréscimo na taxa anual, a partir de 2005, passando de 27.000 km2/ano para 11.000 km2/ano, em média, 
em 6 anos.

Sistema de Detecção de Desmatamento em Tempo Real (Deter)

O Deter, desenvolvido pelo Inpe em 2004, utiliza dados do sensor Modis do satélite Terra/Aqua e do Sensor WFI do satélite CBERS 
para divulgar mensalmente um mapa de alertas para áreas com mais de 25 hectares, que indica tanto as totalmente desmatadas 
(corte	raso)	como	aquelas	em	processo	de	desmatamento	por	degradação	florestal	progressiva.

Figura A Desmatamento da amazônia legal (prodes).
Fonte: Inpe (2011a)

Figura B taxa média mensal de desmatamento da amazônia 
brasileira (Deter), entre maio de 2004 e outubro de 2011.
Fonte: Inpe (2011b)

5.6.2.2 O Plano de Ação para Prevenção e Controle 
do Desmatamento e das Queimadas no Cerrado 
(PPCerrado)

O PPCerrado, lançado após a constatação da necessidade 
de redução das taxas de desmatamento no Cerrado, é co-
ordenado pela Casa Civil e conta com a participação de 15 
ministérios, cujo tema transversal é fortalecer a educação 
ambiental e a valorização do bioma Cerrado, com ações 
que se organizam em torno de diversos macro-objetivos, 
divididos em três eixos e um tema transversal, conforme a 
descrição a seguir:

I - Monitoramento e Controle 

 � Aprimorar	 o	 monitoramento	 da	 cobertura	 florestal	 no	
bioma Cerrado.

 � Fortalecer	 a	 fiscalização	 integrada	 do	 desmatamento	
em áreas especiais (UCs e terras indígenas) e prioritá-
rias para a conservação da biodiversidade e dos recur-
sos hídricos.

 � Aprimorar a prevenção e o controle das queimadas e 
incêndios	florestais.

 � Fortalecer o Sistema Nacional do Meio Ambiente 
(Sisnama)	para	a	gestão	florestal.

II - Áreas Protegidas e Ordenamento Territorial
 � Criar e consolidar UCs e demarcar e homologar as ter-
ras indígenas.

 � Fomentar o planejamento territorial do bioma.
III - Fomento a atividades produtivas sustentáveis

 � Fomentar	 a	 plantação	 de	 florestas	 energéticas,	 como	
meio de reduzir a pressão sobre a vegetação nativa do 
Cerrado para a produção de carvão vegetal (a ser al-
cançado em sinergia com o Plano Setorial da Siderurgia 
– carvão vegetal).

 � Fomentar	o	manejo	florestal	de	espécies	nativas	e	am-
pliar	o	plantio	de	florestas	para	fins	produtivos	(a	ser	al-
cançado em sinergia com o Plano Setorial da Agricultura).

 � Aumentar a produtividade das áreas subutilizadas, de-
gradadas e abandonadas, evitando a abertura de novas 
áreas (a ser alcançado em sinergia com o Plano Setorial 
da Agricultura).

 � Ampliar	e	qualificar	a	assistência	técnica	e	extensão	ru-
ral em modelos de produção sustentáveis.

 � Estimular a comercialização e o consumo de produtos 
da sociobiodiversidade.

 � Recuperar áreas degradadas, contando inclusive com o 
Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL) do Proto-
colo de Quioto.
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1 A localização dos focos de calor é disponibilizada várias vezes ao dia no site BDQueimadas (http://www.dpi.inpe.br/proarco/bdqueimadas), plataforma on-line que 

permite a consulta pública de qualquer região do País e em qualquer data, a partir do ano de 1999, e em datas de 1992 a 1998 entre 01/06 e 30/10.

5.6.3 Queimadas e Incêndios Florestais

Os	 incêndios	 florestais,	 considerados	 uma	 das	 principais	
causas de poluição, perda e transformação de hábitats no 
Brasil, estão entre os eventos mais danosos ao ambiente. 
Apesar de o fogo ser considerado um instrumento tradicio-
nal de manejo agropastoril, usado na preparação do terreno 
para novas culturas, limpeza de áreas após a extração ma-
deireira e renovação de pastagens, seu uso em forma de 
queimadas, sem controle e orientação, pode gerar grandes 
incêndios.

As consequências desses incêndios são: degradação físico-
-química e biológica do solo, alteração da biodiversidade, 
erosão do solo, diminuição da qualidade do ar (poluição), 
danos ao patrimônio público e privado, mudança na dinâ-
mica dos ecossistemas, alteração de regimes hidrológicos, 
danos às nascentes de rios, entre outros. Queimadas e in-
cêndios	florestais	também	liberam	quantidade	considerável	
de carbono para a atmosfera, agravando o quadro de aque-
cimento global pela emissão de gases de efeito estufa, con-
tribuindo para as mudanças climáticas. 

5.6.3.1 Monitoramento e Controle

Atualmente, as tecnologias de sensoriamento remoto exis-
tentes utilizadas pelo Inpe permitem uma indicação de 
quanto e onde existe queima no País, por meio dos registros 
dos focos de calor (alta emissão de energia detectada por 
satélites na superfície da Terra).1

Os focos de calor não são considerados como provas 
de queima irregular, mas são importantes para indicar a 
localização e a data de quando ocorreram queimadas 
e	 incêndios	 florestais.	 Porém,	 essa	 informação	 não	 faz	
a diferenciação entre os dois tipos de eventos de fogo 
e não fornecem detalhes como área queimada, duração 
da queima e provável causa. Essas informações somen-
te são obtidas por equipes de campo, responsáveis pelo 
combate ao fogo, geralmente brigadistas ou militares do 
Corpo de Bombeiros. As informações são repassadas 
para relatórios de Registros de Ocorrência de Incêndios 
Florestais (ROIs). Desde 2008, o Ibama disponibiliza o 
Sistema Nacional de Informações sobre Fogo (Sisfogo), 
que permite o livre acesso a informações sobre os in-
cêndios	 florestais	 registrados	 nos	 ROIs,	 pelas	 brigadas	
instaladas em municípios e em UCs. Apesar de relativa-
mente recente, o sistema já conta com todos os registros 
de UCs, arquivados em papel desde 1979, bem como os 
registros de brigadas em municípios desde 2008.

Observando os dados de municípios, a partir de 2008, 
nota-se forte incremento anual no número de registros, 
refletindo tanto o aumento anual de brigadas de incêndio 
do Centro Nacional de Prevenção e Combate aos Incên-
dios Florestais (Prevfogo) do Ibama nos municípios (31 
em 2008, 63 em 2009 e 86 em 2010) como a paulatina 
adesão a essa plataforma on-line de inserção de regis-
tros. Ou seja, não necessariamente houve aumento do 
número de incêndios, mas, sim, a melhoria da qualidade 
da informação. A Figura 5.24 indica, por ano, o número 
de ROIs para UCs federais e em municípios, e a Figura 
5.25 apresenta o número de focos de calor no período de 
2008 a 2010.

Figura 5.24 Número de registros de ocorrência de incên-
dios (RoI), por ano, em uCs federais e em 
municípios brasileiros.

Fonte: Ibama

Figura 5.25 Número de focos de calor no Brasil entre os 
anos de 2008 e 2010. 

Fonte: Ibama

O número de ocorrências demonstra grande correlação com 
a dinâmica do clima em cada ano: anos de estiagem mais 
prolongada e/ou intensa tendem a apresentar maior conta-
gem de focos de calor. 

Observa-se na Figura 5.26 que as maiores contagens fo-
ram	 identificadas	nos	anos	de	2004,	2005,	2007	e	2010	e	
os menores nos anos de 2006 e 2009, considerados anos 
chuvosos. 

Figura 5.26 Relação entre o número de focos de calor e 
a média de precipitação anual.

Fonte: prevfogo/adaptado de Ramos, Nascimento e oliveira (2011), com 
dados de Inpe (2010).
(1) a quantidade de focos de calor nesse gráfico representa a soma dos 
focos de todos os satélites disponíveis. Nos demais gráficos de focos de 
calor, foram utilizados somente os dados do satélite de referência.

300

250

200

150

100

50

0Q
u
an

ti
da

de
 (

m
il
ha

re
s 

de
 f

oc
os

 d
e 

ca
lo

r)

2008 2009 2010

1400

1200

1100

800

600

400

200

0

1600

1700

1800

1900

2000

2100

2200

F
oc

os
 d

e 
ca

lo
r(

1
)  
(m

il
h
a
re

s)

2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010

P
re

ci
p
it

a
çã

o 
(m

m
/a

n
o)

Focos de calorChuva média anual

0,5

1,0

1,5

2,0

2,5

3,0

2008 2009 2010

 
 

 

0

Q
u
an

ti
da

de
 (

m
il
)

ROIs em Municípios
ROIs em UCs



Capítulo 5
Relatório de Qualidade do Meio Ambiente

206

Figura 5.29 Média de focos de calor mensal entre os 
anos de 2000 e 2010.

Fonte: Ibama

Figura 5.28 Número de focos de calor por bioma bra-
sileiro.

Fonte: Ibama

Os estados do Pará e de Mato Grosso são os primeiros no 
ranking de focos de calor, com eventual alternância de posi-
ções (Figura 5.27). Essas são unidades federativas que apre-
sentam extensas áreas de expansão da fronteira agrícola, ati-
vidade ainda muito dependente do uso do fogo. Além disso, 
na Região Norte estão concentradas grandes áreas protegi-
das, em terras indígenas e em UCs, e muitas delas apresen-
tam litígio quanto a sua condição fundiária, o que favorece a 
ocorrência de ações criminosas como o uso ilegal do fogo 
para	 caça,	 cultivo	 ou	 pastoreio.	 Na	 Figura	 5.28,	 verifica-se	
que os biomas Cerrado e Amazônia são os que apresentaram 
maior número de focos de calor no período de 2005 a 2010, 
pelo fato de serem áreas de expansão da fronteira agrícola.

Os meses de agosto a novembro são considerados os mais 
críticos, como demonstrado na Figura 5.29, pois é o período 
no	qual	 se	 intensificam	as	ações	de	combate	a	 incêndios	
florestais	por	parte	das	brigadas	e	bombeiros.	Os	dados	de	
número de focos de calor apresentados nas Figuras 5.27, 

Ações Governamentais de Combate ao Fogo: o Caso do Estado do Acre
Apesar de o Estado do Acre apresentar acentuada taxa de crescimento econômico nos últimos anos, o que pode pressionar as taxas de 
desmatamento e queimadas, o Governo mantém-se atento e atuante na mitigação desses impactos, com políticas recentes como a Política 
de Valorização do Ativo Ambiental Florestal (PVAAF), o Proacre e a Comissão de Gestão de Riscos Ambientais.

Relatório	do	Inpe	confirma	períodos	de	secas	intensas	na	Amazônia,	principalmente	nos	anos	de	2005	e	2010,	resultantes	das	mudanças	
climáticas	(MARENGO,	2011).	Os	dados	de	queimadas	e	incêndios	descontrolados	no	Acre	confirmam	essas	secas,	com	picos	em	2005	
e	2010.	Em	2005,	foram	registrados	22.948	focos	de	calor	e	1,0	milhão	de	hectares	queimaram,	dos	quais	400	mil	eram	de	florestas.	Em	
agosto de 2010, o Governo Estadual decretou estado de alerta, pelo aumento de focos de calor da ordem de 587% em relação a 2009 (FER-
REIRA,	2010).	Metade	desses	focos	ocorreu	em	áreas	de	florestas,	caracterizando	como	incêndios	descontrolados	ou	de	controle	parcial.	
Foram detectados 8.772 focos de calor (ACRE, 2011a) e 350 mil hectares foram queimados. Porém, esse número pode ser ainda maior, uma 
vez	que	áreas	pequenas	não	são	detectadas	e	a	ocorrência	de	nuvens	dificulta	a	leitura.	

Além das ocorrências de queimadas e incêndios, o Acre possui 12,3% de sua área total desmatada, o que corresponde a 2,02 milhões de 
hectares.	O	incremento	do	desmatamento	anual	é	de	0,17%,	significando,	aproximadamente,	27.300	hectares/ano	[dados	de	2010	(ACRE,	
2011b)]. A média da taxa de incremento anual de desmatamento nos últimos 23 anos é de 0,36%.

Diante dessa situação de queimadas, incêndios e desmatamentos, foi implementado o PVAAF, com diversas ações coordenadas em dife-
rentes secretarias de Governo, de modo a inserir as áreas rurais no processo de licenciamento ambiental (LAR), exigindo, gradualmente, a 
eliminação do uso do fogo e a recuperação de APPs e de RLs. Em 2010, 2.500 famílias iniciaram o LAR, cerca de 8% das famílias rurais do 
estado. Destas, apenas 155 (6,2%) famílias que ocupam até quatro módulos rurais (propriedade de até 400 hectares) obtiveram êxito na 
conclusão do LAR, com destaque para os municípios de Rio Branco, Porto Acre e Plácido de Castro. Ainda em 2010, 16 propriedades de 
mais	de	400	hectares	obtiveram	o	LAR,	13	polos	agroflorestais	e	1	projeto	de	assentamento.	

Para eliminar o uso do fogo, cultura arraigada como necessária pelos moradores e usuários das áreas rurais da Amazônia, o estado propôs a 
conversão	de	sistemas	convencionais	para	Sistemas	Agroflorestais	(SAFs)	e	a	recuperação	de	áreas	abertas	com	o	plantio	de	leguminosas,	
especialmente a mucuna-preta (Mucuna aterrima). Para isso, é necessário um fortalecimento das ações de Assistência Técnica e Extensão 
Rural. Porém, com as políticas estaduais de contenção do desmatamento, houve visível queda em 2006 e decresceu ainda mais em 2009.

Além dessas ações, o Governo do Estado do Acre criou a Comissão de Gestão de Riscos Ambientais (Decreto n° 3.415/2008). A Comissão, 
chefiada	pela	Secretaria	de	Meio	Ambiente,	conta	com	25	instituições	governamentais	e	da	sociedade	civil	organizada,	com	destaque	para	
os órgãos ambientais, Corpo de Bombeiros e a Defesa Civil. Numa Unidade de Situação de Eventos Extremos, o Corpo de Bombeiros 
acompanha durante 24 horas a ocorrência de fogo no estado nas épocas de seca. Outra medida tomada pela Justiça Federal no Acre foi 
a proibição de qualquer autorização (licenciamento) para o uso do fogo, a partir de 2012, no Vale do Acre e, a partir de 2013 no Vale do 
Juruá. Assim, até 2013, qualquer uso de fogo no Acre será considerado crime ambiental. A medida tem gerado polêmica, pois deveria ser 
acompanhada de alternativas para a implementação de outros sistemas. Em 2010, foram autorizados no Acre 496 pedidos de desmate e 
queima, sendo 598 hectares de mata primária e 975 hectares de área aberta (total de 1.573 hectares).

Figura 5.27 Média de focos de calor por Estado entre 
os anos de 2000 e 2010.

Fonte: Ibama

0

10

20

30

40

50

MT PA MA TO BA RO PI CE MG MS GO SP AM PR AC RR PE PB AP RS SC RN RJ AL ES SE DF

M
il
ha

re
s 

de
 f

oc
os

 d
e 

ca
lo

r

0

50

100

150

200

250

Pantanal Mata Atlântica Caatinga Amazônia Cerrado

M
il
ha

re
s 

de
 f

oc
os

 d
e 

ca
lo

r

2005 2006 2007 2008 2009 2010

JAN

M
il
ha

re
s 

de
 f

oc
os

 d
e 

ca
lo

r

60

50

40

30

20

10

0
FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ

5.28 e 5.29 utilizaram como base as informações do satélite 
de referência (NOAA 12 Noite e Aqua UMD Tarde).
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5.6.3.2 Causas dos Incêndios e Medidas Mitigadoras

A	ocorrência	de	incêndios	florestais	está	intimamente	relacio-
nada a ações antrópicas e a fatores meteorológicos predo-
minantes em cada região. Notadamente, no que se refere às 
atividades humanas, dados de ROIs, disponíveis no Sisfogo, 
mostram que, em 2010, 46% dos incêndios em municípios 
com	causas	identificadas	e	registradas	no	sistema	associam-
-se à agricultura e à pecuária (AVELINO, 2010). As condições 
secas do clima aumentam a susceptibilidade à queima, po-
rém,	quem	os	deflagra	são	as	pessoas.	Os	dados	do	Sisfogo	
confirmam,	ainda,	que	nos	anos	de	2009	e	2010,	do	universo	
de 2.934 registros em municípios, menos de 1% é causado 
por descargas elétricas de raios – única causa reconhecida 
como natural no País pelo Prevfogo/Ibama. Ao serem consi-
derados os registros de UCs, no mesmo período registrou-se 
menos de 3% de um universo de 604. Assim, pode-se dizer 
que mais de 90% dos incêndios são provocados pelo ho-
mem e que as condições atmosféricas favorecem sua ocor-
rência, mas as principais causas são econômicas e culturais. 

O	 sucesso	 do	 enfrentamento	 dos	 incêndios	 florestais	 nas	
UCs federais, terras indígenas e municípios críticos está di-
retamente ligado a uma maior capacidade de resposta lo-
cal, que reduza o tempo do primeiro ataque e impeça que 
tome grandes proporções. Nesse sentido, tanto o Instituto 
Chico Mendes como o Ibama aumentaram, gradativamen-
te, a quantidade de brigadistas temporários, para atingir a 
meta de 2.000 a 2.500 em 2015. A Fundação Nacional do 
Índio (Funai) passou a fazer parte desse cenário em 2010 e, 
gradativamente, busca formar uma cultura de prevenção e 
combate	aos	incêndios	florestais	nas	terras	indígenas.

As ações de prevenção envolvem todas aquelas voltadas à re-
dução do uso do fogo no meio rural e à redução de incêndios 
florestais.	São	várias	as	técnicas	alternativas	ao	uso	do	fogo,	
que melhoram a qualidade e durabilidade das pastagens e do 
solo e também a qualidade dos produtos cultivados.

Dessa forma, é fundamental estruturar os órgãos governa-
mentais	envolvidos	nessa	 temática,	a	 fim	de	garantir	 a	efi-
ciência de atuação e aumentar ainda mais a capacidade 
de resposta, a infraestrutura e o efetivo disponível, por meio 
do estabelecimento de parcerias e acordos de cooperação 
interinstitucionais e interministeriais. Isso fortalecerá os pro-
gramas de redução e substituição do fogo nas áreas rurais 
e	 florestais,	 bem	como	seu	enraizamento	nos	estados	por	
meio da implantação de programas interagências estaduais. 
Com esse intuito, o Governo federal lançou, em 8/12/2009, o 
Programa Nacional de Redução e Substituição do Fogo nas 
Áreas Rurais (Pronafogo), coordenado pelo MMA, que prevê 
ações integradas com órgãos ministeriais e com os corpos 
de bombeiros militares para reduzir as emissões de CO

2 ge-
radas	pelas	queimadas,	promovendo	a	identificação	e	a	di-
vulgação de práticas agrícolas alternativas ao uso do fogo.

5.7 Recuperação da Cobertura Florestal

5.7.1 Recuperação das áreas Degradadas
É possível, em âmbito nacional, investigar as tendências dos 
principais eventos de recuperação ocorridos nas últimas 
duas décadas. Sem dúvida, a Conferência ECO-92 acele-
rou o desenvolvimento da recuperação ambiental no Brasil. 
Contudo, essa história havia começado bem antes, com 
dois	reflorestamentos	inéditos:	um	no	século	XIX	e	outro	no	
meio do século XX, ambos usando espécies autóctones. O 
primeiro, datado de 1861, foi a revegetação da Floresta da 
Tijuca, no Rio de Janeiro, realizada em terreno desapropria-
do por lei. Isso devido ao Governo carioca estar preocupado 

com a degradação das nascentes da água da cidade (GUA-
NABARA, 1966). O segundo iniciou em 1955, na proprieda-
de privada de uma usina açucareira no interior de São Paulo, 
quando se propôs a recuperação de uma mata ciliar que, 
antes de ser devastada por madeireiros, possuía uma bela 
cachoeira protegida (NOGUEIRA, 1977). As duas experiên-
cias renderam resultados expressivos que continuam como 
testemunhos válidos até hoje. Apesar do seu pioneirismo, 
figuram	como	eventos	 isolados,	 pois	 praticamente	 não	 se	
detectaram novos projetos no País, por muito tempo.

Outro importante precursor da ECO-92, em termos de recu-
peração, foi a promulgação, em 1988, da nova Constituição 
do Brasil, com a exigência da recuperação de áreas altera-
das por atividades minerárias. Em decorrência dos impactos 
negativos oriundos das minas de superfície, programas de 
recuperação iniciaram-se no setor mineral durante os anos 
de	1970.	Os	primeiros	foram	geograficamente	dispersos:	em	
São Mateus do Sul, Paraná; na região metropolitana de Belo 
Horizonte e em Poços de Caldas, Minas Gerais; e em Porto 
Trombetas e Carajás no Pará. 

Todavia, o pioneirismo das grandes empresas de mineração 
não tem sido assimilado pelos garimpeiros brasileiros, cujas 
pequenas operações continuam até hoje, na grande maioria, 
causando	impactos	negativos	significativos	ao	meio	ambien-
te. Um dos movimentos que mais ganharam força a partir da 
década de 1980 foi o da recuperação de matas ciliares. Os 
projetos iniciais localizaram-se principalmente nas regiões 
Sudeste e Sul, que são dotadas de hidrelétricas. O Estado 
de São Paulo foi especialmente pioneiro porque combinou 
as ações de dois institutos, o Florestal e o Botânico, uma 
empresa energética estadual, a Companhia Energética de 
São Paulo (Cesp) e o Governo do Estado, principalmente por 
meio das suas ações legislativas, entre outros. A partir do iní-
cio deste século, os conservacionistas perceberam que não 
poderiam restringir-se em recuperar apenas matas ciliares, 
pois	havia	outras	necessidades	para	reflorestamento	hetero-
gêneo, que somente ganhou força a partir de recente legis-
lação estadual paulista. O uso de espécies exóticas, tão de-
fendido	outrora	por	alguns	especialistas	em	reflorestamento,	
foi substituído pelo enfoque atual nas espécies nativas. 

O	País,	entretanto,	ainda	 tem	grandes	desafios	pela	 frente	
para se manter no caminho da sustentabilidade. É especial-
mente necessária maior consolidação interna desse mo-
vimento e acredita-se que isso seja possível tanto no nível 
interno quanto no externo se os grupos brasileiros aderirem 
ao paradigma da recuperação mais crescente internacional-
mente – a Restauração Ecológica. 
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Cenários da Qualidade do Ar e Seus Impactos na Saúde Humana na Amazônia Legal

O	processo	das	queimadas	em	toda	a	região	da	Amazônia	Legal	resulta	em	emissões	significativas	de	partículas	de	aerossóis	para	a	
atmosfera com efeitos diretos e indiretos no clima, na estrutura e na dinâmica de funcionamento do ecossistema amazônico (NOBRE, 
2002; ARTAXO et al., 2006); gera efeitos à saúde das populações expostas, principalmente em relação aos grupos mais vulneráveis 
como as crianças menores de 5 anos e os idosos (IGNOTTI et al., 2010; CARMO et al., 2010; RODRIGUES et al., 2010; SILVA et al., 2009). 

As queimadas emitem gases precursores do ozônio, elevando as concentrações na superfície, comprometendo a saúde das popula-
ções	nas	áreas	de	influência	das	queimadas,	assim	como	na	manutenção	da	floresta	não	queimada,	uma	vez	que	o	ozônio	é	fitotóxico	
e possui grande capacidade de dispersão e transporte para áreas remotas, atingindo populações indiretamente expostas, a milhares 
de quilômetros de distância (BULBOVAS et al., 2007). 

As alterações de temperatura, umidade e o regime de chuvas podem aumentar os efeitos das doenças respiratórias, assim como alterar 
as	condições	de	exposição	aos	poluentes	atmosféricos.	Isso	se	verifica	em	relação	à	asma,	alergias,	infecções	bronco-pulmonares	e	
infecções das vias aéreas superiores, principalmente nos grupos mais suscetíveis.

Diferentemente do que é observado em ambientes urbanos, em que a poluição atmosférica é caracterizada por uma exposição crônica, 
as queimadas na Amazônia representam uma exposição de elevada magnitude por um período médio anual de 3 a 5 meses, associa-
das a baixos índices pluviométricos. Estudos epidemiológicos realizados no Brasil evidenciam um incremento de risco associado ao 
material	particulado	fino	(PM2.5)	e	às	doenças	respiratórias	e	cardiovasculares,	assim	como	o	aumento	da	mortalidade	geral	e	específica	
(CARMO et al., 2010; IGNOTTI et al., 2010; SILVA et al., 2010). Segundo a Organização Mundial de Saúde, 50% das doenças respirató-
rias crônicas e 60% das doenças respiratórias agudas estão associadas à exposição a poluentes atmosféricos.

Em 2010, durante a seca, os níveis de PM2.5 (partículas com tamanho aerodinâmico menor que 2,5 µm) atingiram picos de 450 µg/m³ 
na	região	ocidental	da	Amazônia	brasileira	(INPE,	2010).	As	partículas	finas	e,	em	especial,	as	ultrafinas	do	material	particulado,	são	
capazes	de	atingir	as	regiões	mais	profundas	do	sistema	respiratório,	desencadeando	processos	inflamatórios	no	interstício	pulmonar	
(NEL, 2005). A deposição dessas partículas, ao transpor a barreira do epitélio alveolar, induz à liberação de mediadores químicos que 
levam	a	 respostas	 locais	 (hipoventilação,	obstrução,	 inflamação	e	 infecção	pulmonares)	e	sistêmicas,	devido	ao	 transporte	desses	
mediadores pela circulação, agindo, inclusive, diretamente nas células cardíacas (LIU et al., 2009).

A Figura A apresenta a distribuição espacial de internações por asma para menores de 5 anos e maiores de 65 anos para os Estados 
compreendidos na região do Arco do Desmatamento para o período de 2000 a 2007. Rondônia e Maranhão apresentaram as maiores 
taxas de hospitalização por asma no Arco do Desmatamento: 4,9 e 3,8 por 1.000, respectivamente.

Figura A 
taxa de internações 

por asma em crianças 
menores de 5 anos 

e adultos maiores de 
65 anos na região do 

arco do Desmatamento 
no período de 2000 a 

2007. 

Fonte: Rodrigues et al. 
(2010)

O Estado de Rondônia apresentou, aproximadamente, o dobro de internações em relação aos outros Estados da Amazônia com varia-
ção	de	11‰,	em	2002,	a	13,5‰	em	2006	nas	taxas	padronizadas.	No	período	seco	verificou-se	até	o	triplo	de	internações	se	comparado	
ao período de chuvas, com taxas mais elevadas em Rondônia (5,8‰) e Mato Grosso (3,3‰). As internações por asma em idosos apre-
sentam tendência decrescente ao longo do período estudado, com importante variação sazonal com predominância da asma durante 
o período seco.

Os estudos também mostram o incremento das taxas de mortalidade de idosos com mais de 60 anos por doenças respiratórias e 
cardiovasculares.	Esse	quadro	agrava-se	no	período	da	seca,	quando	os	níveis	de	material	particulado	fino	(PM2.5), capaz de penetrar 
profundamente nos pulmões, permanecem acima do limite estabelecido como níveis médios diários aceitáveis pela OMS, de 35 µg/m3. 

A Figura B apresenta a taxa de mortalidade por doenças respiratórias por 100 mil habitantes para os estados da Amazônia Legal. 
Observa-se que os Estados do Acre, Mato Grosso, Rondônia e Pará apresentam as maiores taxas de mortalidade. A pneumonia lidera o 
ranking com as maiores taxas de mortalidade nos Estados de Mato Grosso e Acre, acima das regiões Sul e Sudeste.

Figura B
taxa de mortalidade por 
doenças do aparelho 
respiratório. Estados 
da amazônia legal. 
período 2000 a 2009. 
taxa por 100.000 
habitantes. população-
padrão de 2010. 

Fonte: adaptado de 
Datasus (<http://
www.datasus.gov.br>; 
acesso em 18 nov. 
2011) 
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5.7.2  Regularização Ambiental de Propriedades 
Rurais

O modelo de ocupação do solo, embora tenha notabilizado 
o País como potência agrícola no cenário internacional, não 
oferece segurança necessária para a conservação de seus 
recursos naturais. Apesar dos avanços logrados com o ar-
cabouço legal que trata da proteção ambiental, os padrões 
de produção estabelecidos pelo setor agropecuário pare-
cem incompatíveis com as exigências estabelecidas pelo 
marco legal regulatório.

Com dados na ordem de 5 milhões de propriedades no País 
e um passivo ambiental diagnosticado de 83 milhões de 
hectares de APPs ocupadas irregularmente (SBPC, 2011), 
é premente a necessidade de modelos de uso da terra que 
levem em conta o processo produtivo e a conservação dos 
ecossistemas, visando garantir a continuidade das mais di-
versas atividades desempenhadas pelo produtor rural, sem 
negligenciar o uso racional, sustentável e permanente dos 
recursos naturais.

As propriedades e posses rurais deveriam, para sua regu-
larização	ambiental,	possuir	cadastro	com	identificação	do	
imóvel e dados sobre a destinação do solo. Isso permitiria 
uma visualização conjunta e ampla dos dados, possibilitan-
do	uma	definição	mais	eficaz	das	ações	e	o	planejamento	
da paisagem. Entretanto, esse dados de uso, quando exis-
tentes, não estão sistematizados ou disponibilizados de for-
ma agrupada.

Atualmente, o Governo federal utiliza dois instrumentos que 
podem auxiliar na sistematização de dados sobre o uso do 
solo: o Ato Declaratório Ambiental (ADA) e o Cadastro Técni-
co Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Uti-
lizadoras de Recursos Naturais (CTF), ambos gerenciados 
pelo Ibama. 

O ADA é um instrumento legal que envolve, além das ações 
de comando e controle, medidas de estímulo para preser-
vação e conservação dos recursos naturais e permite uma 
redução do ITR, em até 100%, para o produtor que possuir 
e manter áreas efetivamente protegidas em seu imóvel rural. 
As áreas não tributáveis são: APP, RL, RPPN, Área de Rele-
vante	 Interesse	Ecológico	(Arie),	área	em	servidão	florestal	
ou	ambiental,	área	coberta	por	florestas	nativas	e	área	ala-
gada	 para	 fins	 de	 constituição	 de	 reservatórios	 de	 usinas	
hidrelétricas. 

Até o ano de 2009, havia 720.392 imóveis rurais declarados 
no	ADA	se	beneficiando	de	uma	alíquota	menor	do	impos-
to e contribuindo para a conservação dos recursos naturais 
(Figura 5.30).

Figura 5.30 Número total de aDas declarados até 
2009.

Fonte: Ibama 

O CTF é o registro obrigatório de pessoas físicas e jurídicas 
que se dedicam a atividades potencialmente poluidoras ou 
à extração, produção, transporte e comercialização de pro-
dutos potencialmente perigosos ao meio ambiente, assim 
como	de	produtos	 e	 subprodutos	da	 fauna	 e	da	 flora.	 As	
atividades desenvolvidas nos imóveis rurais são passíveis 
de cadastro nas categorias uso de recursos naturais e/ou 
serviços de utilidade, onde estão contidas atividades do tipo 
mantenedor de área protegida e de RPPN, recuperação de 
áreas contaminadas ou degradadas e atividade agrícola e 
pecuária. A Tabela 5.18 apresenta a quantidade de registros 
existentes no CTF para cada uma das atividades listadas.
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Tabela 5.18 Cadastro técnico Federal de atividades 
desenvolvidas em imóveis rurais.

Quantidade de registros existentes no CTF por 
categoria e atividade

Uso de recursos naturais/atividade agrícola e 
pecuária

116.424

Uso de recursos naturais/mantenedor de área 
protegida

59

Uso de recursos naturais/mantenedor de RPPN 9.667

Serviços de utilidade/recuperação de áreas conta-
minadas ou degradadas

951

Fonte: Ibama (atualização até 2011)

Tanto o CTF quanto o ADA atendem adequadamente às 
suas	demandas	específicas,	nos	termos	da	política	ambien-
tal, como instrumentos de controle e de incentivo, respecti-
vamente, ao uso sustentável dos recursos naturais no imóvel 
rural. Nesse contexto, ações governamentais integradas de 
apoio ao enfrentamento de problemas ambientais são im-
portantes para atingir excelência ambiental na condução 
das atividades agrossilvipastoris.

O Governo brasileiro, ao se deparar com uma realidade de 
uso desordenado do território, que, consequentemente, se 
alia a algum nível de irregularidade ambiental em função do 
desenvolvimento das atividades rurais, efetiva suas ações 
de comando e controle.

Os	esforços	nas	áreas	de	monitoramento	da	cobertura	flo-
restal em tempo real têm alcançado notável resultado na re-
dução dos índices de desmatamento ilegal, a exemplo do 
Prodes que, conforme publicação do Inpe, indica uma taxa 
estimada de desmatamento, para o período de agosto de 
2010 a julho de 2011, com redução de 11% em relação ao 
mesmo período em 2009-2010 (INPE, 2011a).

Os bons resultados obtidos não afastam a necessidade de 
atuação	em	outras	frentes	como	na	identificação	de	ações	
realizadas nas áreas de desmatamento irregular, de forma 
a diagnosticar a atividade inicial, que é a motivadora da su-
pressão de vegetação em novas áreas. Paralelamente, de-
veria buscar formas de recuperação/recomposição dessas 
áreas e compatibilizar as atividades agropecuárias com as 
exigências e restrições impostas pelas leis ambientais, de 
forma a alcançar a regularidade ambiental.

Recentemente, o Projeto Terra Class (INPE, 2011c) utilizou 
dados do Prodes para realizar um mapeamento de uso do 
solo	na	Amazônia	Legal	e	identificou	a	existência	de	uma	área	
de	3.214.300,37	km²	de	cobertura	florestal,	com	707.752,35	
km²	de	desflorestamento	acumulado	até	o	ano	de	2007,	e	
uma extensão desse desmatamento de 11.458,64 km² para 
o	ano	de	2008.	Para	o	acumulado	de	área	desflorestada	até	
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2007, os dados indicam que aproximadamente 62% são de-
vido à atividade pecuária, envolvendo as seguintes catego-
rias: pasto limpo (46,7%); pasto sujo (8,7%) e regeneração 
com pasto (6,7%), enquanto a agricultura anual ocupa ape-
nas 4,9%. Os dados apresentados representam um avanço 
no diagnóstico de ocupação do solo e fornece importantes 
elementos para a tomada de decisão quanto às medidas de 
recuperação/recomposição de áreas de vegetação irregu-
larmente suprimidas para o desenvolvimento das atividades 
em questão.

Como resposta à necessidade de estruturação de uma polí-
tica de regularização ambiental de imóveis rurais, o Governo 
federal está implementando o Programa Mais Ambiente para 
promover e apoiar a regularização ambiental de imóveis, por 
meio do desenvolvimento de atividades que visem atender 
ao disposto na legislação ambiental e, de forma prioritária, à 
manutenção e recuperação de APP e RL. 

O programa de apoio à regularização ambiental de imóveis 
rurais incorpora o CAR, já utilizado por governos estaduais 
e municipais, e se constitui em um sistema eletrônico de 
identificação	 georreferenciada	 da	 propriedade	 ou	 posse	
rural, por meio do qual será possível alimentar um banco 
de	dados	nacional.	O	objetivo	é	identificar	cada	porção	do	

território e vinculá-la ao seu responsável legal, sendo possí-
vel	ainda	conhecer	e	acompanhar	a	evolução	dos	ativos	flo-
restais de cada imóvel como remanescentes de vegetação 
nativa, APP e RL.

Mecanismos de apoio e incentivos como, por exemplo, o 
PSA	e	a	compensação	financeira	por	medidas	de	recupera-
ção e conservação ambiental também são previstos visando 
estimular a adoção de tecnologias e boas práticas agro-
pecuárias, com a redução de impactos ambientais, como 
formas de promoção do desenvolvimento ecologicamente 
sustentável. 

A regularização ambiental dos imóveis rurais apresenta-se 
como política pública de grande efetividade diante dos de-
safios	 ambientais,	 reunindo	 diversos	mecanismos	 de	 estí-
mulo e também de acompanhamento e controle. 

5.8 Reposição Florestal

A Lei n° 12.651, de 25 de maio de 2012, no art. 31, parágrafo 
1°,	obriga	a	reposição	florestal	às	pessoas	físicas	ou	jurídi-
cas	que	utilizam	matéria-prima	florestal	oriunda	de	supres-
são de vegetação nativa ou que detenham autorização para 
supressão de vegetação nativa.
A Tabela 5.19 apresenta os dados de extração de madeira 
e	de	reposição	florestal	ocorridos	no	Brasil	no	período	de	
2007 a 2010. Para análise da extração de madeira em vege-
tação natural utilizou-se os dados do IBGE, Inpe e Ibama. 
O IBGE realiza um levantamento anual do volume de ma-
deira extraído de vegetação nativa por município, enquanto 
o Inpe é responsável pelo monitoramento anual da área 
desmatada na Amazônia Legal, por meio da análise de 
imagens de satélite. Essa área foi relacionada ao volume 
extraído, para permitir a comparação com os dados de vo-
lume publicados pelos demais órgãos. 
O Ibama, por sua vez, possui um sistema de controle da 
licença obrigatória para o transporte e armazenamento 
de	 produtos	 e	 subprodutos	 florestais	 de	 origem	 nativa,	
que contém as informações sobre o volume e a proce-
dência desses produtos e subprodutos (Sistema DOF), 
instituído pela Portaria MMA n° 253, de 18 de agosto de 
2006, e regulamentado pela Instrução Normativa Ibama 
n° 112/2006.

Tabela 5.19 Comparação entre o volume extraído das florestas naturais, de acordo com diferentes órgãos do Governo, 
e o total de reposição florestal efetuado, segundo o sistema do Ibama.

Ano

Volume total de 
madeira extraído de 

florestas naturais 
(m³)(1)

(IBGE)

Volume comercial des-
matado na Amazônia 

Legal (m³)(2)

(Inpe)

Volume autorizado 
para desmate (m³)(3)

(Ibama)

Volume de 
reposição (m³)

(Ibama)

Percentual de reposição florestal 
com relação ao volume autoriza-

do para desmate (%)(4)

(Ibama)

2007 80.542.000 63.847.480 14.793.437 2.503.975 17 

2008 74.020.198 71.026.280 29.157.624 3.883.294 13 

2009 69.805.986 40.902.720 14.408.271 2.522.194 18 

2010 62.889.302 38.360.000 24.995.210 1.473.325 6
Fonte: Ibama
(1) para transformar toneladas de carvão vegetal em metro cúbico de carvão (mdc), empregou-se o fator de conversão 253 kg/mdc, e depois multi-

plicou-se por 2 para obter o volume em metros cúbicos de madeira.
(2) para transformar a área desmatada detectada pelo Inpe, a cada ano, em volume comercial desmatado na amazônia legal, multiplicou-se pelo 

índice de conversão 54,80 m³/ha, obtido de publicações científicas e informações de campo dos profissionais do Ibama.
(3) o volume autorizado para desmate representa o volume comercializado legalmente por ano, obtido no Sistema DoF. os dados dos Estados de 

Mato Grosso, pará e Rondônia foram fornecidos pelos sistemas estaduais, e os do Estado de Minas Gerais não foram fornecidos. 
(4) o percentual de reposição florestal apresentado corresponde à relação entre o volume autorizado para desmate e a reposição florestal execu-

tada. 
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A diferença observada na Tabela 5.19 entre os dados do 
IBGE e do Inpe devem-se às distintas escalas de análise. 
Os dados do IBGE referem-se a todo o território nacional 
e os do Inpe apenas à Amazônia Legal. Comparando es-
ses dois dados, observa-se que o desmatamento na área 
da Amazônia Legal representou 79,27% do total do País 
em 2007, 95,95% em 2008, 58,59% em 2009 e 60,99% em 
2010.

O Sistema DOF/Ibama apresenta um volume médio au-
torizado para desmate, nos últimos 4 anos, de aproxima-
damente 20,8 milhões de m³. Comparando com a média 
dos dados do Inpe (53,5 milhões de m³) e do IBGE (71,8 
milhões de m³) nesse mesmo período, observa-se cerca 
de 39% do volume estimado para a Amazônia Legal. A par-
tir dos dados do Inpe e 29% do volume apresentado pelo 
IBGE, para todo o Brasil, percebe-se a legalidade da extra-
ção	de	produtos	e	subprodutos	florestais	nas	respectivas	
áreas de análise.

Utilizando a média aritmética dos volumes consumidos no 
período e dividindo esse resultado pelo valor de 150 m³/ha 
(Instrução Normativa n° 06/06 do MMA), estima-se a área 
de plantio necessária para dar sustentabilidade às indústrias 
consumidoras no Brasil. Assim, os dados do IBGE indicam 
a necessidade de plantio de uma área de 478.762 hectares 
anuais, os dados do Inpe uma área de plantio de 356.894 
hectares anuais e os dados do Ibama uma área de plantio 
de 138.924 hectares anuais. Vale salientar que é necessá-
rio aprofundar os estudos para se chegar a uma área mais 
precisa.

A	reposição	florestal,	no	período	de	2007	a	2010,	atingiu	per-
centual médio de 13,41% de replantios, nos últimos 4 anos, 
quando o desejável seria atingir 100,00%. Salienta-se que 
esse percentual é computado sobre o volume legal indicado 

Figura 5.31 Comparação entre os volumes total de madei-
ra extraído, por ano, de acordo com diferen-
tes fontes e o volume de reposição florestal.

Fonte: Ibama (2011b)

pelos dados do Ibama como o volume autorizado para des-
mate.	Comparando	graficamente	a	reposição	florestal	exe-
cutada	com	a	exploração	dos	produtos	e	subprodutos	flo-
restais,	fica	mais	visível	a	discrepância	entre	esses	valores.	
O Inpe e o IBGE apresentam dados em linhas decrescentes, 
mas que mostram certa relação.

A	Figura	5.31	demonstra	que	a	reposição	florestal	no	Brasil	
não acompanha as demais políticas de controle do desma-
tamento	e	da	sustentabilidade	dos	sistemas,	ficando	prati-
camente inerte no período analisado. 

De	fato,	o	atual	percentual	de	reposição	florestal	não	atende	
aos anseios da sociedade para a sustentabilidade dos siste-
mas industriais e das propriedades rurais.
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Figura 6.1 limites do mar territorial, ZEE e plataforma con-
tinental.

Fonte: Marinha do Brasil

1 Entre outros, pode-se citar as baías e as reentrâncias.
2 Os	critérios	para	a	definição	dos	municípios	que	formam	a	faixa	terrestre	da	zona	costeira	são	os	estabelecidos	no	art.	4º do Decreto nº 5.300/2004.
3 1 milha náutica = 1.852 metros.
4 Pode-se citar, in casu, os fertilizantes e agrotóxicos, entre outros.

A Zona Costeira brasileira, estabelecida como patrimônio 
nacional no § 4° do art. 225 da Constituição Federal, com-
preende uma faixa que se estende por mais de 8.000 km 
voltados para o Oceano Atlântico, levando em conta os re-
cortes litorâneos1. Em termos de latitude, o litoral brasileiro 
estende-se desde os 4°30’ Norte até os 33°44’ Sul, estan-
do, assim, localizado nas zonas intertropical e subtropical. 
Possui largura terrestre variável, compreendendo 395 mu-
nicípios2 distribuídos em 17 estados litorâneos. Inclui faixa 
marinha de 12 milhas náuticas3 (mn), que coincide com o 
mar territorial, ampliando a área para 514 mil km2.

O Brasil possui vasta área oceânica que atualmente tem 3,5 
milhões de km², podendo atingir uma área de 4,5 milhões de 
km², o que virá a ser maior do que a metade do território na-
cional. Essa área é constituída pelo Mar Territorial, de 12 mn 
contadas a partir da costa; pela Zona Econômica Exclusiva 
(ZEE), de 188 mn a partir do Mar Territorial; e pela Plataforma 
Continental e a sua extensão além das 200 mn (Figura 6.1).

A extensão da plataforma continental é resultante de pleito 
brasileiro à Comissão de Limites da Plataforma Continental 
(CLPC), da Organização das Nações Unidas (ONU). A incor-
poração da nova área aumentará a riqueza da nação e, con-
sequentemente, a responsabilidade para o aproveitamento 
sustentável dos recursos naturais ali existentes e exigirá a 
implementação de políticas públicas voltadas para a respec-
tiva preservação ambiental.

Do ponto de vista econômico, os oceanos e as zonas costei-
ras são importantes áreas para o transporte e a produção de 
alimentos, bem como de grande potencial mineral, energéti-
co, bioquímico e farmacológico. Porém, o uso indiscriminado 
desses recursos seja para produção de alimentos, seja para 
o	despejo	de	 efluentes,	 explotação	de	 hidrocarbonetos	 ou	
para a navegação, gera danos muitas vezes irreversíveis.

Nas áreas marinhas sob jurisdição nacional, observa-se 
poluição oriunda de fontes terrestres relacionadas ao de-
senvolvimento e à ocupação humana como a deposição de 
lixo e de resíduos tóxicos4, o turismo desordenado, o mau 
uso do solo com o desmatamento, queimadas e incêndios 

florestais	 ao	 longo	 das	 bacias	 hidrográficas,	 entre	 outros	
impactos	significativos,	reais	ou	potenciais	como	os	deriva-
dos das atividades relacionadas à indústria do petróleo, ao 
transporte marítimo e à sobrepesca, causando ameaças à 
biodiversidade e ao patrimônio genético.

6ambiente CosteiRo e maRinho
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A população residente na zona costeira atinge quase 45 
milhões de habitantes com densidade populacional de 139 
hab/km2 (seis vezes a média nacional). Vale destacar que 
16 regiões metropolitanas brasileiras encontram-se à beira-
-mar, sendo 13 delas capitais de estados, que concentram 
mais de 35 milhões de habitantes, 19% da população do 
País, em menos de 1% do território nacional. Essas regiões 
de grande adensamento são entremeadas de vastas áreas 
de ocupação rarefeita, em geral ocupadas por comunidades 
de pescadores artesanais, remanescentes de quilombos, tri-
bos indígenas e representantes de outros modos de vida 
tradicionais. Tais áreas, pelo nível elevado de preservação 
de seus ecossistemas, vão se constituir naquelas de maior 
relevância para o planejamento ambiental preventivo.

6.1 Caracterização Natural

O ambiente costeiro e marinho abriga um mosaico de ecos-
sistemas de alta relevância ambiental. Ao longo do litoral, 
alternam-se mangues, restingas, campos de dunas, estuá-
rios, recifes de corais, praias, costões rochosos, marismas, 
banhados, áreas alagadas e lagunas que abrigam inúmeras 
espécies	de	fauna	e	flora,	muitas	das	quais	só	ocorrem	nas	
nossas águas e algumas ameaçadas de extinção. Na costa 
brasileira, por exemplo, ocorrem os únicos ambientes reci-
fais do Atlântico Sul.

Cabe mencionar que se localizam nessa região as maiores 
manchas residuais da Mata Atlântica, inclusive sua maior 
manifestação contínua, que envolve as encostas da Serra 
do Mar nos estados do Rio de Janeiro, São Paulo e Paraná, 
apresentando biodiversidade superior à da Floresta Amazô-
nica. Também os manguezais, de expressiva ocorrência na 
zona costeira desde o Amapá até Santa Catarina e que se 
constituem na maior extensão de manguezais no mundo, 
cumprem funções essenciais na reprodução biótica da vida 
marinha e no equilíbrio das interações entre a terra e o mar.

Ao longo da costa norte do território estão presentes os estu-
ários, lagoas costeiras e manguezais, onde se pode encon-
trar quelônios, mamíferos, aves e peixes diversos (BRASIL, 
2002). Ao largo da Região Nordeste, a ausência de grandes 
rios e a predominância das águas quentes da Corrente Sul 
Equatorial determinam o ambiente propício para a formação 
de recifes de corais, suporte de grande diversidade biológi-
ca. No Sudeste-Sul a presença da Água Central do Atlân-
tico Sul sobre a plataforma continental e sua ressurgência 
eventual ao longo da costa contribuem para o aumento da 
produtividade e, mais ao sul, o deslocamento na direção 
norte nos meses de inverno da Convergência Subtropical, 
formada pelo encontro das águas da Corrente do Brasil com 
a Corrente das Malvinas, confere à região características 
climáticas	mais	próximas	a	temperadas,	 influenciando	pro-
fundamente na composição da fauna local (BRASIL, 2007).

A	fauna	e	a	flora	da	zona	costeira	brasileira	compõem	um	
sistema biológico complexo e sensível que abriga extraor-
dinária inter-relação de processos e pressões, exercendo 
papel fundamental na maior parte dos mecanismos regu-
ladores costeiros. Os ecossistemas costeiros são respon-
sáveis por ampla gama de funções ecológicas, tais como 
prevenção de inundações, de intrusão salina e de erosão 
costeira; proteção contra tempestades; reciclagem de nu-
trientes e substâncias poluidoras; e provisão de hábitats e 
recursos para uma variedade de espécies explotadas direta 
e indiretamente (BRASIL, 2002). Numerosas espécies mari-

nhas	podem	ser	consideradas	como	“produtos”	para	o	uso	
humano direto e indireto, para o consumo ou o comércio. 
Além disso, os recursos vivos marinhos podem ser compo-
nentes para fármacos, cosméticos ou outros usos médicos, 
fertilizantes, genes usados na biotecnologia, matéria-prima 
para indústrias ou para a construção civil, além de todos os 
usos para a aquicultura (THORNE-MILLER, 1999).

Os	espaços	 litorâneos	possuem	riqueza	significativa	em	ter-
mos de recursos naturais e ambientais, porém, a intensidade 
do processo de ocupação desordenado coloca-os em risco. 
Citando	o	Capítulo	17	da	Agenda	21,	“o	meio	ambiente	mari-
nho – inclusive os oceanos e todos os mares, bem como as 
zonas costeiras adjacentes – forma um todo integrado que é 
um componente essencial do sistema que possibilita a exis-
tência de vida sobre a Terra, além de ser uma riqueza que ofe-
rece possibilidades para um desenvolvimento sustentável”.

O MMA realizou um mapeamento e estudo sobre a represen-
tatividade dos ecossistemas costeiros e marinhos e reuniu 
esses dados e análises na publicação Panorama da Con-
servação dos Ecossistemas Costeiros e Marinhos no Brasil, 
lançada em 2010 (BRASIL, 2010). A Tabela 6.1 apresenta um 
resumo da extensão e cobertura por UCs nesses ecossis-
temas, com as principais características descritas a seguir.

6.1.1 Recifes de Coral

Os recifes de coral constituem importantes ecossistemas, 
altamente	 diversificados	 em	 âmbito	 local,	 regional	 e,	 prin-
cipalmente, global. Por abrigar extraordinária variedade de 
plantas e animais são considerados o mais diverso hábitat 
marinho do mundo. Uma em cada quatro espécies marinhas 
vive nos recifes, incluindo 65% dos peixes. Além disso, pos-
suem grande importância econômica, pois representam a 
fonte de alimento e renda para muitas comunidades. Só no 
Brasil, 18 milhões de pessoas dependem direta ou indireta-
mente desses ambientes. Cerca de um quarto do pescado 
nos países em desenvolvimento, entre eles o Brasil, é prove-
niente de áreas coralinas. Além disso, os recifes protegem 
as	praias	da	erosão	e	auxiliam	na	produção	das	areias	finas	
que as tornam atraentes para o turismo.

No Brasil, os recifes de coral se distribuem por aproxima-
damente 3 mil km de costa, do Maranhão ao sul da Bahia, 
representando os únicos ambientes recifais do Atlântico Sul. 
A fauna de coral formadora dos recifes é constituída por es-
pécies na maioria endêmica, o que confere ao Brasil enorme 
responsabilidade na proteção e uso sustentável desses am-
bientes. Várias iniciativas foram tomadas no intuito de esta-
belecer uma Rede de Proteção dos Recifes de Coral como, 
por exemplo, o mapeamento dos recifes de coral rasos nas 
unidades de conservação federais e o desenvolvimento de 
um programa de monitoramento desses ambientes.

Segundo os mapeamentos realizados por Prates (2003), exis-
tem aproximadamente 100.850 hectares de topos recifais ra-
sos no Brasil, dos quais 80% já se encontram sob a proteção 
de alguma categoria de unidade de conservação nas esferas 
federal, estadual ou municipal. No entanto, esse número não 
expressa a efetividade da conservação dessas áreas.

6.1.2 Manguezais

Entre os ecossistemas costeiros e marinhos, os manguezais5 
destacam-se como um dos mais importantes, atuando na 
prevenção de erosão, retenção de sedimentos, exportação 

5 A abordagem é coerente com Brasil (2010), que considera o ecossistema manguezal incluindo as feições mangue, apicum e salgado.
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Figura 6.2 Mapeamento de manguezais no Brasil 
2008-2009 (limite entre os municípios de 
São Cristóvão e Itaporanga d’ajuda, Estado 
de Sergipe). 

Fonte: Ibama (projeto Manguezais do Brasil)

6 Entre as normas estão a Lei n° 12.651/12 e a Resolução do Conama n° 303/2002.
7 Projeto	firmado	em	2006	pelo	Ministério	do	Meio	Ambiente	(MMA)	com	recursos	financeiros	do	Global Environment Facility (GEF) em parceria com o Programa das Nações 

Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), coordenado pelo Instituto Chico Mendes, sendo o Centro de Sensoriamento Remoto do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis (Ibama/CSR) responsável pelo mapeamento e atualização.

de biomassa e fornecimento de nutrientes para a fauna e a 
flora.	São	considerados	verdadeiros	berçários	naturais.	Sua	
proteção e conservação são de fundamental importância 
para a preservação da estrutura vegetal, animal e ecológica e 
para a produção pesqueira, pois, de todos os ecossistemas 
é um dos mais produtivos, mas também um dos mais 
vulneráveis aos efeitos adversos do desenvolvimento 
econômico e do crescimento desordenado das populações 
humanas.

No mundo, esses ambientes estão desaparecendo rapida-
mente em decorrência das diversas interferências humanas. 
No Brasil, embora protegidos pela legislação vigente6, boa 
parte da área de manguezal foi eliminada pela expansão ur-
bana, portuária, agroindustrial e turística, principalmente nos 
litorais nordeste e sudeste. Segundo o MMA (BRASIL, 2010), 
estima-se que, aproximadamente, 25% dos manguezais es-
tejam destruídos, tendo como principais causas a aquicultu-
ra e a especulação imobiliária. 

De acordo com dados do Projeto Manguezais do Brasil – 
Conservação e Uso Sustentável da Biodiversidade de Man-
guezais em Áreas Protegidas no Brasil7, em 2008, conside-
rado como o ano zero dos mangues, a área ocupada por 
esse ecossistema era de 1.382.815 hectares. Em 2009, a 
área total de manguezais era de 1.385.205 hectares (Figura 
6.2). Segundo o MMA (BRASIL, 2010), 75% desse ecossiste-
ma estão localizados em unidades de conservação.

6.1.4 Restingas

Restingas são faixas de areia depositadas paralelamente 
ao	litoral,	caracterizadas	como	um	conjunto	de	fitofisiono-
mias	distintas	que	refletem	diferenças	geomórficas,	pedo-
lógicas e climáticas existentes no litoral brasileiro. Suas 
diferentes formas de vegetação são utilizadas como ele-
mento de caracterização e de distinção desse ecossiste-
ma em face de outras paisagens costeiras semelhantes. 
Possui área de 469.183 hectares, sendo 20,4% protegidos 
em UCs de proteção integral e 48,7% em UCs de uso sus-
tentável.

Como resultado da aprovação da Lei da Mata Atlântica (Lei 
n° 11.428/2006), que protege as restingas por sua função 
como	fixadoras	de	dunas	e	estabilizadoras	de	mangues,	o	
Conama editou, em 23 de novembro de 2009, a Resolução 
n° 417, dispondo, entre outras providências, sobre parâme-
tros	básicos	para	a	definição	de	vegetação	primária	e	dos	
estágios sucessionais secundários do ecossistema restinga 
na Mata Atlântica. Esse ato normativo considera a impor-
tância	biológica	dessa	fisionomia	vegetal,	que	 inclui	espé-
cies endêmicas, raras e ameaçadas de extinção, bem como 
suas características únicas e beleza cênica.

6.1.5 Marismas
Marismas são ambientes salobros, lagunares ou estuari-
nos, de baixa energia, pantanosos, planos, costeiros e de 
águas rasas que se desenvolvem na região intermarés, 
permanecendo parcialmente inundados pela maioria das 
preamares (maré alta). Caracterizam-se por possuir cober-
tura	 vegetal	 constituída	por	 formações	pioneiras	de	 influ-
ência	fluviomarinha	herbácea,	podendo	estar	associada	a	
alguns arbustos.

As marismas são ecologicamente equivalentes aos man-
guezais adaptados ao frio e às geadas da costa meridio-
nal do Brasil. Formam hábitats importantes para moluscos, 
crustáceos, insetos, peixes, aves e mamíferos.

Com área estimada em 12.149 hectares, este ecossistema 
possui apenas 0,63% de seu território protegido por UCs, 
o menor percentual entre os ecossistemas costeiros e ma-
rinhos (BRASIL, 2010). Esses ambientes deveriam ter sua 
área protegida ampliada, para melhor conservação da bio-
diversidade.

6.1.6 Praias
Trata-se de um dos ambientes mais conhecidos e se cons-
tituem a partir de depósitos de areias acumuladas pelos 
agentes	de	transporte	fluvial	ou	marinho,	apresentando	lar-
gura variável em função da maré. A praia é frequentemente 
associada a outros ecossistemas costeiros como estuários, 
deltas, restingas, mangues, dunas, rios e lameiros interti-
dais. Associadas aos principais cartões postais do Brasil, 
acompanham todo o litoral, do Amapá ao Rio Grande do 
Sul, e estão ameaçadas pela especulação imobiliária, pelo 
turismo descontrolado, pela expansão de marinas e pela po-
luição urbana e industrial.

Dos 82.778 hectares de praias do País, apenas 20.011 hec-
tares (24,2%) estão sob proteção por diferentes categorias 
de UCs (BRASIL, 2010).

Legenda
Incremento 2009

Mangues 2008

6.1.3 Dunas

Esses ambientes formam-se a partir da interação entre se-
dimentos de origem marinha, o vento que os transporta em 
direção ao continente, e a vegetação que atua como barreira 
física aos sedimentos transportados, compondo ambientes 
litorâneos associados a praias e restingas, muitas vezes, na 
forma de extensos campos gerados por ação eólica como 
os Lençóis Maranhenses.

Segundo o MMA (BRASIL, 2010), esse ecossistema possui área 
equivalente a 318.312 hectares, dos quais 37,1% estão em UCs 
de proteção integral e 5,7% em UCs de uso sustentável.
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6.1.7 Banhados e áreas Alagadas

Esses ecossistemas costeiros abrangem áreas conhecidas 
também como brejos ou pântanos, lagoas de água doce ou 
de	água	salobra	ou	salgada,	com	ou	sem	influência	marinha	
direta,	além	de	várzeas,	savanas,	florestas	e	campos	perio-
dicamente inundados. 

A área de abrangência desse ecossistema, em território na-
cional, é de aproximadamente 4.849.671 hectares, distribu-
ídos em 13 estados costeiros (AL, AP, BA, CE, MA, PA, PB, 
PE, PI, RJ, RN, RS, SC), estando 2.867.255 hectares (59,1%) 
sob proteção de UCs. O Pará acumula a maior área do ecos-
sistema, com 3.516.536 hectares (BRASIL, 2010).

6.1.8 Costões Rochosos

Nome dado ao ambiente costeiro formado por rochas situ-
adas na transição entre os meios terrestres e aquáticos. É 
considerado muito mais uma extensão do ambiente marinho 
que do terrestre, uma vez que a maioria dos organismos que 
o habitam estão relacionados ao oceano. No Brasil, parte 
dos costões é formada por rochas de origem vulcânica e 
parte deriva de extensões de serras rochosas, próximas ao 
litoral, que atingem o fundo do mar, constituindo, assim, 
ambientes extremamente heterogêneos. Pode ser formado 
por paredões verticais bastante uniformes, que se estendem 
muitos metros acima e abaixo da superfície da água, como a 
Ilha de Trindade, ou por matacões de rocha fragmentada de 
pequena inclinação como ocorre na costa de Ubatuba (SP).

No Brasil, seu limite de ocorrência ao Sul se dá em Torres 
(RS) e, ao Norte, na Baía de São Marcos (MA), estando na 
Região Sudeste a maior concentração deste ambiente. Pos-
sui território de 144.475 hectares e é o segundo ecossistema 
costeiro e marinho com a maior porcentagem de área pro-
tegida por unidades de conservação (79%) (BRASIL, 2010).

6.1.9 Estuários

Estuários são ecossistemas permanentemente ligados ao 
mar, onde a água salgada se mistura à água doce prove-
niente da drenagem continental. Esse fenômeno resulta na 
produção de águas ricas em nutrientes dos rios e das águas 
costeiras e é um dos mais importantes elementos respon-
sáveis pela alta produtividade primária desses ambientes. 
Essa produtividade é ainda mais elevada quando nos estu-
ários existem grandes áreas de manguezais. Em certas situ-
ações, o estuário do rio se confunde com um golfo em de-
corrência do alagamento provocado. Os principais estuários 
brasileiros são: Golfão Maranhense (MA), Capibaribe (PE), 
Potengi (RN), Santos-Cubatão (SP) e Iguape-Cananeia (SP).

Sua área equivale a 6.696.787 hectares, sendo o maior dos 
ecossistemas costeiros e marinhos em extensão, e tendo 
20,7% de seu território protegido por UCs.

6.1.10 Lagunas

São corpos d’água ligados ao mar por barras que podem 
permanecer fechadas durante certo período. As lagunas tro-
picais podem apresentar variações sazonais de salinidade 
devido às chuvas. São formações alongadas, geralmente 
estreitas, e que apresentam seu eixo principal paralelo à 
costa.

Pode-se encontrá-las ao longo do litoral brasileiro e são par-
ticularmente importantes para a pesca artesanal e atividades 
de lazer e turismo. Entre elas destacam-se as lagunas de 
Mundaú, Manguaba e Roteiro (AL); Lagoa Feia, Araruama, 
Saquarema, Maricá e Sepetiba (RJ); Lagoa dos Patos, Mi-
rim, Mangueira e Tramandaí (RS).

Existem 1.518.426 hectares de lagunas no Brasil, sendo que 
apenas 2,8% dessa área está protegida por UCs.

Tabela 6.1 ambientes naturais costeiros e marinhos protegidos.

Ambiente costeiro e marinho Extensão (ha) Porcentagem protegida por
unidade de conservação (%)

Recifes de Coral (Topos recifais rasos) 100.850 80,0

Manguezal 1.225.444 75,0

Duna 318.312 42,8

Restinga 469.183 69,1

Marisma 12.149 0,6

Praia 82.778 24,2

Banhados e Áreas Alagadas 4.849.671 59,1

Costão Rochoso 144.475 79,0

Estuário 6.696.787 20,7

Laguna 1.518.426 2,8

Fonte: adaptado de Brasil (2010), prates (2003)

6.2 Dinâmica Populacional

A concentração de centros urbanos na zona costeira é um 
traço característico da própria formação histórica do Brasil. 
Ainda que as principais atividades econômicas estivessem 
localizadas no interior, os núcleos litorâneos sediavam impor-
tantes funções relacionadas com os negócios e logística da 
exportação, o que fez com que ali se radicasse uma parte dos 
contingentes	de	migrantes.	As	dificuldades	de	comunicação	
inter-regional reforçaram essa tendência, que passou a ser 
alimentada	por	fluxos	de	migração	interna.	Em	novo	ciclo	eco-
nômico,	a	concentração	demográfica	constituiu	precondição	

para a industrialização de algumas cidades costeiras, que se 
consolidaram como polos regionais de atividades bastante di-
versificadas	que,	a	partir	da	segunda	metade	do	século	20,	
passaram também a incluir o turismo e a promoção imobiliária.

A partir da década de 1970, fortes políticas de interioriza-
ção do desenvolvimento começaram a ter resultados efe-
tivos, porém sem maiores rebatimentos na concentração 
populacional na zona costeira. Esta manteve sua dinâmica 
baseada nas atividades portuárias, industriais, turísticas e 
imobiliárias, às quais se acrescentaram os impactos das 
plataformas marítimas de extração de petróleo, que come-
çaram a operar nessa mesma época.
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Nesse sentido, a representação espacial da dinâmica demo-
gráfica	constitui-se	 em	 importante	 instrumento	de	análise	 e,	
para tanto, foram selecionados alguns indicadores (taxa de 
crescimento, tamanho da população, densidade demográ-
fica),	 para	 averiguar	 os	 padrões	 de	 ocupação	 ao	 longo	 da	
costa brasileira e os principais fatores condicionantes para 
a	distribuição	demográfica.	Na	 última	década,	 o	 quadro	de	
grandes	 transformações	demográficas	 e	 redução	das	 taxas	

de crescimento populacional do País não alterou o aumento 
relativo da participação dos municípios que integram a zona 
costeira no total da população brasileira. Sobre esse total e 
considerando	os	censos	demográficos	de	1991,	2000	e	2010,	
a porcentagem na zona costeira aumentou de 22,36%, em 
1991, para 23,16% em 2000, e depois para 23,58% em 2010 
(Figura 6.3). A distribuição dessas variações por estados foi 
sistematizada na Figura 6.4.

Figura 6.3 população da zona costeira em relação à população total do país.

Fonte: IBGE (1991; 2000; 2010)
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Figura 6.4 taxa anual de crescimento geométrico populacional nos estados litorâneos.
Fonte: IBGE (1991; 2000; 2010)
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Da leitura da Figura 6.4, referente às taxas anuais de cresci-
mento geométrico da população, destacam-se as seguintes 
tendências:

Na Região Norte, o crescimento populacional tende a se con-
centrar mais no interior dos estados do que nos municípios 
costeiros. No Pará, as taxas de crescimento da população 
costeira decresceram de 2,52% ao ano, no período de 1991 
a 2000, para 1,50% ao ano, no período de 2000 a 2010, 
enquanto no interior as taxas aumentaram de 1,68% para 
2,38%, respectivamente, nos mesmos períodos, denotando 
tendência	de	inversão	da	concentração	demográfica.	O	mes-
mo	ocorre	no	Amapá,	onde	houve	crescimento	significativo	
no interior do estado no período de 1991 para 2000 (10,54%), 
com	significativa	diminuição	de	2000	para	2010	(4,53%).	Já	
nos municípios costeiros, o crescimento populacional foi de 
5,11% de 1991 para 2000 e de 3,26% de 2000 para 2010.

No Nordeste, durante o período avaliado (1991 a 2010), 
ocorreu crescimento populacional maior na costa, associa-
do à tendência geral de redução das taxas anuais de cres-
cimento	demográfico.	Exceção	à	 tendência	de	maior	cres-
cimento das populações da zona costeira encontra-se no 
Estado de Pernambuco, no período de 1991 a 2000, quando 
a população da zona costeira cresceu numa taxa de 1,74% 
ao ano, reduzindo para 1,01% no período subsequente de 
2000 a 2010. Observa-se que a redução do crescimento da 
zona costeira acompanhou o crescimento do interior (as ta-
xas	verificadas	passaram	de	0,76%	para	1,09%	nos	mesmos	
períodos), mantendo, no entanto, a tendência de redução do 
crescimento populacional do estado (de 1,18% para 1,06% 
nos mesmos períodos).

Na Região Sudeste, observa-se a mesma tendência de re-
dução das taxas anuais de crescimento, com crescimento 
populacional maior na costa. A exceção é o Rio de Janeiro 
que, no período de 1991 a 2000, cresceu 1,29% na zona 

costeira e 1,50% no interior, e de 2000 a 2010 apresentou 
taxas anuais de 0,99% na costa e 1,42% no interior. No Es-
tado de São Paulo, na zona costeira, a redução foi de 2,45% 
ao ano, no período de 1991 a 2000, para 1,34% ao ano en-
tre 2000 e 2010. Já no interior as taxas anuais variaram de 
1,77% para 1,07% ao ano, nos mesmos períodos, denotan-
do	que	a	 redução	do	crescimento	demográfico	de	 todo	o	
estado foi absorvida em maior proporção pela zona costeira.

No período de 1991 a 2000, a Região Sul foi marcada por 
um maior crescimento na zona costeira do que no interior 
dos estados. No entanto, as taxas diminuíram ao longo dos 
anos, com destaque para o Paraná, que crescia a uma taxa 
de 3,37% ao ano de 1991 a 2000, com crescimento reduzido 
para 1,19% ao ano durante o período compreendido entre 
2000 e 2010.

A distribuição dos municípios costeiros por tamanho da 
população	 indicou	que	existe	um	número	significativo	de	
municípios de pequeno porte, com população inferior a 20 
mil habitantes, totalizando 147 municípios (37,22%) dos 
395 existentes. Eles estão localizados principalmente nas 
regiões Sul (26,53%) e Nordeste (60,54%), como indica a 
Tabela 6.2. Os municípios de porte médio, compreendendo 
população entre 20 e 100 mil habitantes, predominam no 
Nordeste (55,62%) e no Sudeste (17,75%), duas regiões 
que, historicamente, foram ocupadas desde o Período 
Colonial. Comparativamente com os dados do Censo de 
2000, a faixa de municípios de porte médio superou os de 
pequeno porte. Da mesma forma, os municípios com mais 
de 100 mil habitantes, considerados de grande porte, tam-
bém aumentaram sua representatividade e localizam-se 
primordialmente nas regiões Sudeste (40,51%) e Nordeste 
(39,24%), conformando uma complexa rede de espaços 
altamente urbanizados, mas carentes de qualidade socio-
ambiental.
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As	macrorregiões	que	apresentam	densidades	demográfi-
cas mais baixas na zona costeira são a Norte e a Sul. Na 
Região Norte (Figura 6.5), o Estado do Amapá apresenta 
75% dos municípios costeiros com densidades inferiores 
a 50 hab/km2 e, no Nordeste, o Maranhão apresenta 82%. 
No entanto, no Estado do Pará há de se destacar a região 
metropolitana de Belém, que apresenta alta densidade não 
somente na capital (1.308,5 hab/km2) como também nos 
municípios de Ananindeua (2.550,5 hab/km2) e Marituba 
(1.048,1 hab/km2).

Na Região Sul (Figura 6.6), os estados do Paraná e do Rio 
Grande do Sul apresentam, respectivamente, 57% e 59% de 
seus municípios com densidades inferiores a 50 hab/km2. No 
entanto, no litoral norte gaúcho, as densidades são mais ele-

Tabela 6.2 Distribuição dos municípios na zona costeira brasileira por macrorregiões.

Macrorregião
Número de municípios por tamanho de população (mil habitantes)

Total
< 10 De 10

a 20 <20 De 20
a 50

De 50
a 100 De 20 a 100 > 100

Norte 7 6 13 8,8% 16 3 19 11,2% 6 38

Nordeste 35 54 89 60,5% 67 27 94 55,6% 31 214

Sudeste 1 5 6 4,1% 19 11 30 17,8% 32 68

Sul 18 21 39 26,5% 19 7 26 15,4% 10 75

Total 61 86 147 100% 121 48 169 100% 79 395

% Relação Total ZC 15,4% 21,8% 37,2% 30,6% 12,2% 42,8% 20,0% 100%

Fonte: Brasil (2008); IBGE (2010)
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vadas em alguns municípios com funções de centralidade 
regional (Osório, Capão da Canoa, Tramandaí, Torres). Da 
mesma forma, o litoral catarinense apresenta densidades 
médias em 50% de seus municípios, comprovando que exis-
te similaridade de densidades com as do litoral norte gaúcho, 
provavelmente pela maior ocupação e valorização do solo.

A Região Nordeste (Figura 6.7), por sua vez, apresenta pa-
drões distintos de densidade: baixo, médio e alto. No setor 
setentrional, abrangendo os estados do Maranhão e Piauí, 
predominam os municípios com baixa densidade demográ-
fica,	 respectivamente,	 82%	e	 50%	do	 total.	 Logo	 a	 seguir,	
predominam as densidades médias (de 50 a 200 hab/km2) 
nos estados do Ceará, Rio Grande do Norte e Paraíba. O Es-
tado de Pernambuco apresenta densidades que variam de 

Figura 6.5 Distribuição da população e densidade demo-
gráfica para os municípios da Região Norte.

Fonte: IBGE (1991; 2000; 2010)

Figura 6.6 Distribuição da população e densidade demo-
gráfica para os municípios da Região Sul.

Fonte: IBGE (1991; 2000; 2010)
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Figura 6.7 Distribuição da população e densidade demográfica para os municípios da Região Nordeste.
Fonte: IBGE (1991; 2000; 2010)

seus municípios costeiros (litoral sul) e média densidade 
em 32% dos municípios (litoral norte). Os municípios inte-
grantes da região metropolitana de Salvador apresentam as 
densidades	demográficas	mais	altas,	com	destaque	para	a	
própria capital (3.785,6 hab/km2), Lauro de Freitas (2.728,5 
hab/km2), Madre de Deus (1.559,6 hab/km2) e Simões Filho 
(614,3 hab/km2).

média (30%) a alta (65%) nos municípios costeiros, consti-
tuindo a maior concentração populacional do Nordeste, com 
destaque para Recife (7.070,1 hab/km2), Olinda (8.675,0 
hab/km2), Camaragibe (2.622,7 hab/km2) e Jaboatão dos 
Guararapes (2.517,5 hab/km2). Nos estados de Alagoas e 
Sergipe voltam a predominar densidades médias. A Bahia, 
em contrapartida, apresenta baixa densidade em 52% de 

pação nos municípios da zona costeira brasileira: (a) nas 
regiões metropolitanas costeiras – alta densidade (superior 
a 200 hab/km2); (b) do Amapá até o Piauí – baixas densi-
dades (até 50 hab/km2); (c) do Ceará até o litoral norte da 
Bahia – médias densidades (de 50 a 200 hab/km2); (d) do 
litoral sul da Bahia até o litoral norte do Rio de Janeiro – bai-
xas densidades (até 50 hab/km2); (e) do litoral sul do Rio de 
Janeiro até o litoral norte do Rio Grande do Sul – médias 
densidades (de 50 a 200 hab/km2); (f) do litoral médio do 
Rio Grande do Sul ao extremo sul do País – baixas densida-
des (até 50 hab/km2).

A partir da análise desse quadro comprovou-se que as taxas 
mais altas de crescimento populacional correspondem, em 
sua maioria, às periferias das regiões metropolitanas e aos 
distritos rurais que fazem limite com os perímetros urbanos. 
Da mesma forma, a maior concentração populacional ocor-
re nas 16 regiões metropolitanas, onde residem 35.447.690 
habitantes, representando 78,8% da população total da zona 
costeira. Por isso, constituem-se nas áreas de maior vulne-
rabilidade socioambiental, indicando a necessidade de polí-
ticas públicas integradoras e complementares no aporte de 
recursos.
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A macrorregião que apresenta as densidades mais altas na 
zona	costeira	é	a	Sudeste	(Figura	6.8),	 reforçando	e	reafir-
mando o caráter concentrador de urbanização devido aos 
condicionantes históricos, políticos e econômicos. O Esta-
do do Rio de Janeiro apresenta o maior número de municí-
pios costeiros com densidades superiores a 1.000 hab/km2, 
como é o caso da própria capital, de Niterói, dos municípios 
da Baixada Fluminense e da periferia da região metropolita-
na do Rio de Janeiro. No Estado de São Paulo, a maior con-
centração populacional ocorre na região metropolitana da 
Baixada Santista, com densidades superiores a 1.000 hab/
km2, como é o caso dos municípios de São Vicente, Guaru-
já, Santos, Praia Grande e Iguape. O mesmo ocorre com o 
Estado do Espírito Santo, que possui três municípios com 
densidades superiores a 1.000 hab/km2 (Vitória, Vila Velha e 
Cariacica). Nesse estado predominam baixas densidades, 
com padrão similar ao encontrado no litoral sul da Bahia.

A partir dos dados apresentados, constata-se que não há 
um padrão homogêneo de ocupação, mas existem vários 
segmentos da costa que apresentam similaridades de den-
sidades	 em	estados	 contíguos,	 configurando	a	 existência	
de segmentos bem distintos quanto às densidades de ocu-
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6.3 Risco e Vulnerabilidade

6.3.1 Risco Ambiental 

A percepção da evolução da qualidade ambiental da zona 
costeira nos últimos anos tem como referência o Macrodiag-
nóstico da Zona Costeira8, que diz respeito a informações, 
em escala nacional, sobre as características físico-naturais 
e	socioeconômicas	da	região,	com	a	finalidade	de	orientar	
ações	de	preservação,	conservação,	regulamentação	e	fis-
calização. Oferece, assim, uma visão de conjunto espaciali-
zada do litoral. Agrega e inter-relaciona as informações bási-
cas na escala da União, permitindo estabelecer interlocução 
e compatibilização das ações, programas e projetos – nota-
damente os federais – incidentes nessa porção do território 
nacional.

A concepção de risco ambiental na zona costeira envolve 
desde a ocorrência de catástrofes naturais e os impactos da 
alocação	de	fixos	econômicos	no	território9 até as resultan-
tes das condições sociais de geração de pobreza com re-
flexo	na	saúde	ambiental.	A	análise	de	risco	ambiental	deve	
ser vista como um indicador dinâmico das relações entre 
os sistemas naturais, a estrutura produtiva e as condições 
sociais, podendo ser considerada como resultante de três 
categorias básicas:

a) O Risco Natural, associado ao comportamento dinâ-
mico dos sistemas naturais, considerando o grau 
de estabilidade/instabilidade expresso na sua vul-
nerabilidade a eventos críticos de curta ou longa 
duração, tais como inundações, desabamentos e 
aceleração de processos erosivos.

b) O Risco Social, visto como resultante das carências 
sociais ao pleno desenvolvimento humano, que 
contribuem para a degradação das condições de 
vida e consequente degradação das condições 
ambientais. Sua causa mais aparente está em 
precárias condições de habitabilidade, expressas 
na carência de acesso aos serviços básicos, tais 
como água tratada, esgotamento de resíduos e co-
leta de lixo. Ainda numa visão de longo prazo, pode 
atingir as condições de emprego, renda e capaci-
tação técnica da população local como elementos 
fundamentais para o pleno desenvolvimento huma-
no sustentável.

c)	O	Risco	Tecnológico,	definido	como	o	potencial	de	
ocorrência de eventos danosos à vida em curto, 
médio e longo prazo e em consequência de de-
cisões de investimentos na estrutura produtiva. 
Envolve uma avaliação tanto da probabilidade de 
eventos críticos de curta duração, com amplas 
consequências, como explosões, vazamentos ou 
derramamentos de produtos tóxicos, como tam-
bém a contaminação, em longo prazo, dos sis-
temas naturais, por lançamento e deposição de 
resíduos do processo produtivo.

6.3.1.1 Risco Natural

Cerca de 60% dos eventos com causas naturais que atin-
giram o Brasil entre 1948 e 2006 estiveram relacionados 
com	inundações	fluviais	ou	avanços	do	mar.	Os	riscos	de	
inundação nas regiões costeiras vinculam-se fortemente 
aos avanços do mar em face dos fenômenos naturais, in-
duzidos	pelas	modificações	do	regime	de	ondas	incidentes	
ou	ainda	pelo	déficit	de	sedimentos	que,	em	termos	da	di-
nâmica costeira, preservam ou alteram a estabilidade da 
linha de costa.

Os processos geomorfológicos naturais da zona costeira 
são acelerados pela ação antrópica na região. A associação 
entre erosão e urbanização envolve dois aspectos: o primei-
ro relaciona a erosão com interferências de obras costeiras 
no balanço sedimentar, e o segundo com fenômenos ou 
tendências erosivas relacionados à presença de uma orla 
“fixada”	pela	urbanização.	A	construção	de	edificações	den-
tro da faixa de resposta dinâmica da praia às tempestades, 
que tende a ser retomada pelo mar, traz sérios prejuízos so-
cioeconômicos e ambientais (BRASIL, 2006).

A falta de suprimento sedimentar, uma das causas de pro-
cessos erosivos, pode ter origem no esgotamento da fonte 
natural (plataforma continental interna), na retenção de sedi-
mentos nos rios, na perda de sedimentos por formação de 
dunas ou na retenção de sedimentos por obras de enge-
nharia. Um exemplo relacionado com a situação é a erosão 
costeira que se alastrou de Recife até a Ilha de Itamaracá, 
em Pernambuco, após a construção de um quebra-mar no 
porto de Recife e de espigões em Olinda (BRASIL, 2006).
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8  O Macrodiagnóstico da Zona Costeira é um dos instrumentos do Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro (PNGC), conforme o Decreto n° 5.300/2004. Foram ela-
boradas duas versões, sendo a primeira em 1996 e a segunda em 2008.

9 Portos,	aeroportos,	terminais,	refinarias,	fábricas,	gasodutos,	aquicultura,	parques	eólicos,	estaleiros,	entre	outros.

Figura 6.8 Distribuição da população e densidade demo-
gráfica para os municípios da Região Sudeste.

Fonte: IBGE (1991; 2000; 2010)
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Assim, as regiões costeiras que apresentam altitudes infe-
riores a 10 m, com a presença de erosão marinha, podem 
ser consideradas áreas com maior vulnerabilidade às inun-
dações. O potencial de risco à inundação é produto da com-
binação de aspectos altimétricos com dados populacionais, 
acrescidos da avaliação dos graus de vulnerabilidade por 
eventos meteorológicos extremos, chuvas intensas e pers-
pectivas de elevação do nível marinho. Quando se associa 
um cenário de intensa ocupação humana com as caracte-
rísticas ambientais da costa, as questões relacionadas às 
inundações revestem-se de maior relevância.

Atlas de Vulnerabilidade às Inundações

Relatório produzido pelas Nações Unidas e pelo Banco Mundial (THE WORLD BANK, 2010) estima que, no mundo, cerca de 3,3 mi-
lhões	de	pessoas	morreram	em	consequência	de	desastres	naturais	entre	1970	e	2010,	com	aumento	significativo	dos	atingidos	nas	
últimas duas décadas. No caso das Américas Central e do Sul, a incidência de inundações é responsável por mais de 40% do total de 
desastres registrados.

No Brasil, no tocante à ocorrência de desastres naturais, entre 2003 e abril de 2011, segundo dados da Secretaria Nacional de Defesa 
Civil (Sedec), foram emitidas 11.754 portarias de reconhecimento de Situação de Emergência (SE) ou de Estado de Calamidade Públi-
ca (ECP) devido à ocorrência de eventos críticos relacionados a aspectos hidrológicos e/ou meteorológicos nos municípios brasileiros. 
As secas e estiagens, seguidas pelos eventos relacionados às chuvas e cheias, foram os tipos de desastres naturais de maior incidên-
cia, sendo que estes últimos, por seu caráter repentino, associado a danos que se processam de maneira quase imediata, tendem a 
produzir maior número de vítimas fatais associado a um único evento.

Em 2009, o Brasil foi o sexto país a enfrentar o maior número de desastres naturais, segundo o Departamento para a Redução de 
Desastres das Nações Unidas (ONU), grande parte relacionados a chuvas, deslizamentos e enchentes. Os anos de 2010 e 2011 foram 
particularmente	marcados	pela	significativa	ocorrência	desses	eventos.

Ressalta-se que, embora os condicionantes das cheias e inundações tenham sua origem em fatores naturais, as intervenções antró-
picas mostram-se determinantes no agravamento das consequências desses fenômenos. O uso e a ocupação das planícies naturais 
de inundação, a obstrução dos cursos d’água por obras hidráulicas inadequadas e pelo lançamento de lixo, a impermeabilização dos 
solos urbanos, entre outras, são ações que contribuem para agravar o impacto socioeconômico dos eventos. Como consequência, os 
problemas com inundações em cidades brasileiras tornam-se cada vez mais frequentes e intensos, acarretando prejuízos de ordem 
social, econômica e ambiental.

As Figuras A e B apresentam ocorrências de SE ou ECP motivadas por inundações, enchentes ou enxurradas, conforme dados da 
Sedec, para o período de janeiro de 2003 a abril de 2009. Observa-se na Figura A que os estados do Piauí e Santa Catarina possuem 
o maior percentual de ocorrências, atingindo, respectivamente, 100% e 97% do total de municípios costeiros. Os estados do Pará, São 
Paulo, Maranhão e Sergipe foram os que registraram menor ocorrência de decretações, respectivamente, 10%, 25%, 26% e 28%. No 
Estado do Amapá não se encontrou registros de decretações para os fenômenos considerados.

A Região Sul apresentou média de ocorrência de 72,3%, porcentagem acima da média nacional, que é de 44,5%. O menor percentual 
ficou	na	Região	Norte:	5%	dos	municípios,	em	média.	Exceto	pelo	Estado	do	Amapá,	os	eventos	relacionados	a	inundações	que	cul-
minaram em SE ou ECP encontram-se distribuídos ao longo das 16 unidades federadas da costa brasileira.

O Macrodiagnóstico da Zona Costeira e Marinha do Bra-
sil (BRASIL, 2008), revelou que em grande parte do terri-
tório costeiro predominam relevos pouco elevados, con-
jugados a extensas áreas com baixas taxas de ocupação 
humana. Isso lhe confere, genericamente, um potencial 
de risco à inundação de nível médio a baixo, quadro 
que não necessariamente se confirmará ao persistirem 
padrões desordenados de ocupação do território, tais 
como os verificados nas áreas de maior concentração 
urbana, principalmente nas capitais e suas regiões me-
tropolitanas.
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É importante destacar que não se encontram disponíveis dados relacionados aos impactos socioeconômicos gerados a partir das 
decretações levantadas, o que seria relevante para a avaliação não só quantitativa, mas também qualitativa dos prejuízos associados.

Para melhor representar a incidência dos fenômenos em análise, foi calculado o Índice de Frequência (IF) das ocorrências conside-
radas (Figura B). O IF é proveniente da divisão da quantidade de decretos emitidos pelo número de municípios declarantes. O valor 
mínimo do IF é 1, o que indica que cada município atingido efetuou uma única declaração de SE ou ECP no período. Dessa maneira, 
quanto maior o valor do índice, com relação à unidade, maior a incidência de eventos no período, em um ou mais municípios afetados.

Observa-se, a partir da Figura B, que o Estado de Santa Catarina, com IF 4, destaca-se dos demais com relação à frequência de 
decretações de SE ou ECP, sendo mais que o dobro do IF médio das UFs declarantes, cujo valor é 1,7.

Dessa forma, estudos de cheias são itens essenciais a serem considerados no planejamento urbano e nos planos de desenvolvimento 
das	bacias	hidrográficas.	É	fato	que	o	primeiro	passo	para	a	prevenção	de	eventos	críticos	passa	pelo	conhecimento	das	áreas	sus-
ceptíveis a sua ocorrência. Nesse contexto, a Agência Nacional de Águas (ANA), com o intuito de planejar e promover ações destina-
das a prevenir ou minimizar os efeitos de inundações, em apoio aos estados e municípios, está elaborando o Atlas de Vulnerabilidade 
a Inundações, de âmbito nacional. Esse instrumento servirá de guia para o planejamento das ações públicas de prevenção, controle e 
mitigação de cheias tanto na forma de políticas públicas quanto na implantação de infraestrutura de controle de cheias e de medidas 
não estruturais como sistemas de alerta e mapeamento de risco.

Embora o recorte espacial do Atlas não seja particularmente a zona costeira, certamente contribuirá para o aperfeiçoamento de 
sua gestão, dado que, entre outros benefícios, disponibilizará informações valorosas para aperfeiçoar os instrumentos com foco 
na gestão integrada da faixa litorânea, auxiliará no planejamento do uso e ocupação do solo e na prevenção dos eventos críticos 
de cheias, fornecendo os meios para a concepção de medidas de convivência e controle das inundações. Cabe ainda destacar 
que a ANA mantém uma Sala de Situação onde são analisados dados e informações hidrometeorológicas para apoio à tomada 
de decisão. Também consolidará, em um sistema de informações, os dados referentes a cheias e seus impactos, permitindo uma 
visão integrada e global.
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Figura A 
porcentagem de municípios 
costeiros que decretaram 
Situação de Emergência ou Estado 
de Calamidade pública devido 
à ocorrência de inundações, 
enchentes e enxurradas no período 
de janeiro de 2003 a abril de 2009, 
por unidade da Federação.

Fonte: Secretaria Nacional de Defesa Civil

Figura B
índice de Frequência (IF) de 
decretações de SE ou ECp devido 
à ocorrência de inundações, 
enchentes e enxurradas no período 
de janeiro de 2003 a abril de 2009, 
por unidade da Federação. 

Fonte: Secretaria Nacional de Defesa Civil



Capítulo 6
Relatório de Qualidade do Meio Ambiente

228

76,3
Amapá

29,7
Pará 18,6

Maranhão

300 0 300150
km

29,6
Ceará

40,1

Rio Grande 
do Norte

23,3
Paraíba

28,3
Pernambuco

4,7
Piauí 27,8

Alagoas

40,2
Sergipe

24,7
Bahia

18,6
Espírito Santo

77,8
Rio de Janeiro

4,0
São Paulo

1,3
Paraná

23,7
Santa Catarina

7,2
Rio Grande do Sul

População da zona 
costeira exposta (%)

Região Norte

33,1

Região Nordeste

25,7

Região Sudeste

26,2

Região Sul

8,5

300 0 300150
km

25,0
Amapá

13,3
Pará

8,6
Maranhão

13,3
Ceará

25,0
Piauí

14,3

Rio Grande 
do Norte

23,1
Paraíba

45,0
Pernambuco

15,0
Alagoas

22,2
Sergipe

17,4
Bahia

44,4
Espírito Santo

50,0
Rio de Janeiro

50,0
São Paulo

14,3
Paraná

16,7
Santa Catarina

9,4
Rio Grande do Sul

Municípios costeiros 
sob risco (%)

Região Norte

15,8

Região Nordeste

18,2

Região Sudeste

48,5

Região Sul

13,3

6.3.1.2 Risco Social

A acelerada urbanização da zona costeira nas últimas dé-
cadas não foi acompanhada por uma equivalente oferta de 
serviços básicos. Assim, a maioria dos municípios, seja ou 
não parte de grandes concentrações metropolitanas, não 
dispõe	de	sistemas	eficientes	de	esgotamento	sanitário	ou	
coleta de resíduos.

Esse crescimento urbano se expressa, notadamente, no 
adensamento das periferias e do entorno dos grandes cen-
tros urbanos, que são áreas críticas para a gestão corretiva da 
zona costeira, em função de baixíssimos níveis de qualidade 
de vida da maior parte da população nessas aglomerações.

Segundo o Macrodiagnóstico da Zona Costeira e Marinha do 
Brasil, a população exposta ao risco social é aquela parcela 
da população dos municípios costeiros com renda inferior a 
três salários mínimos, carente em matéria de serviços de sa-
neamento e coleta de lixo. Portanto, estima-se que cerca de 30 
milhões de brasileiros residentes na zona costeira estejam em 
condições inadequadas de moradia, sem acesso aos serviços 
básicos e expostos a outros contaminantes ambientais como 
a poluição por produtos químicos e a poluição atmosférica.

Os maiores níveis de risco social estão em distritos das capi-
tais e municípios pertencentes a áreas metropolitanas. A Re-
gião Sudeste possui quase metade de seus municípios cos-
teiros (48,5%) incluída nas classes de risco considerado alto 
e muito alto. Isso representa 26% da sua população costeira 
incluída nessa classe de risco. Na Região Nordeste, onde se 
concentra o maior número de municípios costeiros, 18% deles 
apresentam maiores níveis de risco social, atingindo 25% de 
sua população costeira. A Figura 6.9 sintetiza o risco social 
na zona costeira, por região, município e população exposta. 

Com relação ao contingente populacional exposto ao risco 
social, as regiões mais problemáticas são Sudeste e Nordes-
te, com 14 milhões e 12 milhões de habitantes, respectiva-
mente. Os estados do Rio de Janeiro e do Amapá apresen-
tam mais de 70% da sua população exposta ao risco social.

Outra questão que também se associa fortemente aos ser-
viços urbanos é o crescimento do setor de turismo e a con-
sequente expansão da rede hoteleira, principalmente na Re-
gião Nordeste e, em segundo plano, na Região Sudeste. O 
turismo é considerado como expressiva atividade econômica 
e, por consequência, importante fonte de receitas para regi-
ões tão carentes de recursos. Em Natal (RN), por exemplo, 

Figura 6.9 Risco social alto e muito alto na zona costeira (por região, município e população exposta).
Fonte: Macrodiagnóstico da zona costeira e marinha do Brasil (BRaSIl, 2008)
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segundo	a	administração	local,	o	fluxo	de	turistas	aumentou	
30,8%	de	2003	para	2004,	significando	aumento	real	de	1,7	
milhão de pessoas com impacto direto e indireto na geração 
de resíduos e nas demandas por esgotamento sanitário. 
Áreas	de	baixo	adensamento	demográfico,	habitadas	por	
comunidades tradicionais, estão sendo, gradativamente, 
incorporadas à economia de mercado. A especulação imo-

Sistemas de Disposição Oceânica de Esgotos Sanitários em Ambientes Costeiros

A qualidade das águas costeiras tem sofrido intenso processo de degradação pelo lançamento de esgotos domésticos, sem 
qualquer tratamento, por despejos diretos ou por sistemas de drenagem pluvial nas últimas décadas. Isso é resultado do adensa-
mento populacional nas áreas litorâneas sem infraestrutura de esgoto adequada. A contaminação dessas regiões deve-se a sua 
ligação	com	sistemas	lagunares	poluídos	tanto	pela	falta	quanto	pela	ineficiência	de	redes	coletoras	e	de	tratamentos	de	esgotos.

Os sistemas de esgotamento sanitário objetivam minimizar os impactos decorrentes da poluição dos cursos d’água, no que diz 
respeito tanto à preservação do meio ambiente quanto à promoção de melhores condições de saúde pública. Entretanto, de 
acordo com Gonçalves e Souza (1997), as estações convencionais de tratamento de esgotos sanitários permitem o tratamento 
de pequenas ou grandes vazões, em menor tempo e espaço, porém com o emprego de elevadas quantidades de energia elétrica 
e mecânica. Isso encarece os custos de implantação e operação e as despesas com manutenção, principalmente nas regiões 
costeiras onde a intensa ocupação do solo não disponibiliza espaço nem sequer para o tratamento do próprio esgoto gerado. Por 
mais	abrangentes	que	sejam	as	redes	coletoras	e	mais	eficientes	os	sistemas	de	tratamento	de	esgotos,	a	elevada	carga	orgânica	
existente,	em	decorrência	da	alta	concentração	populacional,	é	capaz	de	comprometer	e	impactar	os	ecossistemas	fluviais,	lagu-
nares, estuarinos e as praias adjacentes, expondo a população ao risco por meio do contato com águas contaminadas.

A	disposição	oceânica	pelos	emissários	 submarinos	é	apontada	como	alternativa	para	o	destino	 final	de	efluentes	sanitários	
previamente tratados, em virtude da capacidade de dispersão e depuração da matéria orgânica no ambiente marinho. Essa ca-
pacidade	reside	na	intensa	energia	disponível	no	meio	marinho,	para	a	dispersão	do	efluente	em	função	da	ação	das	correntes,	
na	disponibilidade	suficiente	de	oxigênio	dissolvido	e	na	apresentação	como	ambiente	hostil	à	sobrevivência	de	microrganismos.

Como exemplos de emissários submarinos brasileiros, atualmente há sete em funcionamento no litoral paulista: dois em Praia 
Grande; um em Santos; um no Guarujá; dois em São Sebastião e um em Ilhabela. No Rio de Janeiro, os principais emissários 
são os da Barra da Tijuca, Ipanema e Icaraí. A região de Salvador (BA) conta com os emissários do Rio Vermelho e Boca do Rio.
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biliária contribui para o deslocamento de populações locais 
(pescadores, agricultores e extrativistas) devido à perda 
dos rendimentos de suas atividades tradicionais. Tais po-
pulações passam a ocupar áreas ambientalmente frágeis 
como beira de córregos, encostas deslizantes, dunas, vár-
zeas inundáveis e áreas de proteção dos mananciais, con-
tribuindo para a degradação ou até para sua destruição.
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6.3.1.3 Risco Tecnológico

A densidade da estrutura produtiva em áreas determinadas 
da zona costeira contribui sobremaneira para agravar o risco 
ambiental. Em escala regional, o principal fator de risco está 
associado à concentração espacial do equipamento produ-
tivo e energético em zonas e centros industriais. A associa-
ção de centrais energéticas com terminais especializados e 
complexos industriais aumenta o risco de acidentes, bem 
como favorece a exposição, em longo prazo, da população 
a substâncias tóxicas na água e no ar.

Nesse sentido, o Macrodiagnóstico (BRASIL, 2008) rela-
ciona as áreas de risco tecnológico com a concentração 
produtiva no trecho entre Santos (SP) e Macaé (RJ), onde 
estão presentes campos de extração, terminais e dutos 
de petróleo e gás, usinas termoelétricas e nucleares, e 
expressiva concentração dos complexos químico e metal-
-mecânico.

O deslocamento do complexo químico para o litoral nor-
destino no eixo Salvador-Aracaju-Maceió, associado à 
expansão da fronteira energética no litoral, resulta em ex-
pressiva concentração de dutos, terminais e fábricas. O 
entorno do Recôncavo Baiano e cidades como Aracaju 
(SE), Maceió (AL), Recife-Cabo (PE) e Macau-Guamaré 
(RN) são expressões marcantes desse processo, em que 
o equipamento energético associado ao produtivo poten-
cializa as condições de risco ambiental de origem tecno-
lógica.

Da mesma maneira, aponta-se para a expansão da frontei-
ra energética em direção ao litoral sul, com o aumento da 
prospecção na Bacia de Santos, a construção de gasodu-
tos, a ampliação da indústria química em Paranaguá (PR) e 
do Polo Petroquímico de Triunfo, nas vizinhanças de Porto 
Alegre (RS), onde a concentração de indústrias químicas, 
de papel e celulose e de couro e calçados, todas de ele-
vado potencial poluidor, aumenta substancialmente o risco 
ambiental. 

O papel do porto de Rio Grande (RS) nessa porção do terri-
tório, em que os níveis de risco apresentados são relevantes, 
deve ser considerado em conjunto com a área metropolita-
na de Porto Alegre, no que diz respeito ao sistema lagunar, 
onde está situado. As possibilidades de incremento da mo-
vimentação de energia e mercadorias, e a implantação de 
novas indústrias na área em função de sua posição quanto 
ao Mercosul são elementos particulares que provavelmente 
intensificarão	o	grau	de	risco	tecnológico	do	 litoral	sul	nas	
próximas décadas.

O trecho da zona costeira entre Mucuri, no litoral sul da 
Bahia, até o centro-norte do Espírito Santo, principalmente 
no entorno das cidades capixabas de Linhares e Aracruz, 
está se especializando na produção de celulose para o mer-
cado externo, como se observa pela concentração de equi-
pamentos do setor, destacando-se, ainda, pelas dimensões 
contínuas das áreas plantadas.

A associação entre os complexos metal-mecânico e de pa-
pel e celulose tende a diferenciar o litoral dos estados do 
Pará e do Maranhão, com grandes investimentos na produ-
ção de minerais metálicos como o ferro e o alumínio, as-
sociados às grandes extensões plantadas para a produção 
de celulose. Isso está elevando o potencial de risco da área 
costeira em pontos críticos, como o caso de Barcarena, no 
Pará, ou São Luís, no Maranhão.

A dimensão regional da componente tecnológica do risco 
ambiental exige medidas de prevenção de acidentes e mo-

nitoramento efetivo da presença de metais pesados, matéria 
orgânica e nutrientes nas baías e estuários, por parte das 
empresas que operam na zona costeira, em consonância 
com as diretrizes e normativas dos órgãos governamentais. 
Em alguns trechos, já foram detectados níveis críticos de 
contaminação em organismos vivos, tais como no Sistema 
Lagunar Patos-Mirim-Mangueira (RS), no Estuário do Rio Ita-
jaí (SC) e na Baía de São Francisco (SC).

6.3.2 Produção Offshore de Petróleo e Gás

A produção atual de petróleo e gás natural nas bacias 
marítimas responde pela maior parte do total nacional. A 
Bacia de Campos é responsável por aproximadamente 
84% da produção de petróleo e abriga cerca de 80% das 
reservas de petróleo já descobertas no Brasil. Em termos 
de área, as bacias sedimentares marítimas se estendem 
por 1.550.000 km2 do Mar Territorial à Zona Econômica Ex-
clusiva, sendo a metade (770.000 km2) situada em águas 
de até 400 m de profundidade e o restante (780.000 km2) 
em águas profundas a ultraprofundas (entre 400 m e 
3.000 m).

As recentes descobertas na província do pré-sal reforçam 
a importância estratégica das reservas marinhas diante dos 
objetivos	setoriais,	com	reflexos	na	própria	política	nacional	
de produção de petróleo e gás.

Nesse contexto, o cenário brasileiro representa grande 
oportunidade de aprimoramento do trato da questão am-
biental no planejamento da exploração e produção (E&P) 
de	 óleo	 e	 gás.	 Pela	 primeira	 vez,	 é	 possível	 afirmar	 que	
todas as atividades de exploração e produção desses pro-
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dutos estão regularmente licenciadas ou em processos re-
gulares de ajustamento de conduta. Somente a partir des-
sa plena regularização será possível avançar na discussão 
de novos modelos e patamares de gestão ambiental para 
o setor.

Contudo, em que pesem os avanços obtidos, o desenvol-
vimento do setor petrolífero no ambiente marinho implica 
interações ambientais complexas que incluem a poluição 
crônica, o potencial de acidentes envolvendo derramamen-
tos de óleo e os impactos decorrentes de atividades aces-
sórias necessárias à viabilidade da E&P. Em outras pala-
vras, a presença da indústria de óleo e gás não se restringe 
à área de produção. Deve-se considerar, também, o trans-
porte de óleo por navios, a intensa movimentação das em-
barcações de apoio, o lançamento e a instalação de dutos, 
prospecções sísmicas, bem como o impacto potencial das 
refinarias	e	unidades	de	produção	de	gás	natural	situadas	
na zona costeira. Associa-se a essa complexidade o fato 
de a cadeia produtiva da indústria de óleo e gás atrair mão 
de obra, fornecedores e serviços, levando ao crescimento 
exponencial da ocupação, com o adensamento das áreas 
costeiras.

No litoral, entre os registros de acidentes, as ocorrências 
envolvendo derramamentos de óleo e seus derivados são 
as mais frequentes, conforme os Relatórios de Acidentes 

Ambientais elaborados pelo Ibama. Os derramamentos têm 
como principais fontes as plataformas (43,5%), as embar-
cações (31,1%), os portos (19,3%) e as manchas órfãs10 

(4,7%), conforme a Figura 6.10.

Os impactos dos acidentes com produtos perigosos em 
ambientes costeiros incluem, entre outros, danos físicos e 
químicos a espécies costeiras e marítimas, danos às praias 
e à navegação, danos socioeconômicos, à saúde humana e 
paisagísticos.

 

Plataformas
43,5%

Embarcações
31,1%

Portos
19,3%

Manchas órfãs
4,7%

Dutos
1,1%

Refinarias
0,3%

10	Mancha	órfã	é	aquela	em	que	não	há	identificação	da	fonte	poluidora.

Cartas SAO
Concluído
Em execução

510 0 510 mk552

FZAFZA

PAMA-BARPAMA-BAR

CEPCEP

SAPPSAPP

CALCAL

ESPESP

CAMCAM

SANSAN

PELPEL

Cartas SAO – Sensibilidade Ambiental ao Óleo

O risco ambiental por derramamentos de óleo caracteriza-se pela magnitude de acidentes ocorridos e pela expansão das ati-
vidades	de	exploração,	produção,	transporte,	refino	e	armazenamento	de	petróleo	e	seus	derivados.	Para	minimizar	os	efeitos	
negativos sobre o ambiente e sobre as atividades socioeconômicas como a pesca, aquicultura, turismo e lazer, vêm sendo 
desenvolvidas ações para direcionamento dos instrumentos de controle, ordenamento territorial e de avaliação ambiental es-
tratégica.	Entre	elas,	a	identificação	e	classificação	dos	segmentos	costeiros	e	hábitats	submersos,	de	acordo	com	seu	grau	

Figura A Situação do mapeamento de sen-
sibilidade ambiental ao óleo na zona costeira 

e marinha.
Fonte: adaptado de Brasil (2004)

de sensibilidade e vulnerabilidade a esse tipo de impacto, assim como a 
realização de inventários de recursos biológicos e de atividades socioeco-
nômicas que podem ser afetados por um incidente de poluição por óleo.

O mapeamento de áreas sensíveis insere-se nesse contexto como ferra-
menta que perpassa o ciclo de decisões de planejamento, desenvolvi-
mento e monitoramento ambiental da indústria do petróleo, com destaque 
para a regulação e o gerenciamento de risco. As Cartas SAO são docu-
mentos de uso obrigatório no planejamento de contingência, na avaliação 
geral de danos e na implementação de ações de resposta a incidentes de 
poluição por óleo na zona costeira e nas áreas marítimas sob jurisdição 
nacional. 

O MMA, para a elaboração das Cartas SAO, implementou o Plano Car-
tográfico	para	 o	Mapeamento	 de	Sensibilidade	Ambiental	 ao	Óleo	da	
Zona Costeira e Marinha, que toma como unidade as bacias marítimas. 
Em 2003, teve início a confecção das primeiras Cartas SAO para as 
bacias marítimas do Ceará e Potiguar (CEP). Em 2007, foram concluídos 
os trabalhos na Bacia Marítima de Santos (SAN) e, em 2010, na Bacia 
Marítima do Espírito Santo (ESP). As bacias marítimas do sul da Bahia 
(CAL) e as de Sergipe/Alagoas – Pernambuco/Paraíba (SAPP) estão 
sendo mapeadas e têm previsão de conclusão dos trabalhos em 2012. 
As bacias marítimas da Foz do Amazonas (FZA), do Pará – Maranhão/
Barreirinhas (PAMA-BAR), de Campos (CAM) e a de Pelotas (PEL) estão 
em fase inicial de desenvolvimento, com a previsão de entrega para 
2014, quando estará concluído o mapeamento de sensibilidade de toda 
a costa brasileira.

Figura 6.10 Fontes de derramamentos de óleo em 
ambiente costeiro (2006-2011).

Fonte: Ibama
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6.4 Gestão Ambiental

Com	a	 finalidade	 de	 coordenar	 os	 assuntos	 referentes	 ao	
aproveitamento dos recursos do mar brasileiro, foi criada a 
Comissão Interministerial para os Recursos do Mar (CIRM) 
pelo Decreto n° 74.557, de 12 de setembro de 1974. Esse 
colegiado, coordenado pelo Comandante da Marinha, é 
atualmente composto por representantes de 18 órgãos da 
Administração Pública federal direta.

Coube à CIRM elaborar a Política Nacional para os Recursos 
do Mar (PNRM), aprovada pelo Executivo Federal em 12 de 
maio de 1980. A atual PNRM, promulgada pelo Decreto n° 
5.377, de 23 de fevereiro de 2005, tem o objetivo de orientar 
o desenvolvimento das atividades que visem à efetiva utili-
zação, exploração e aproveitamento sustentável dos recur-
sos vivos, minerais e energéticos do Mar Territorial, da Zona 
Econômica Exclusiva e da Plataforma Continental, de acordo 
com os interesses nacionais, com vistas ao desenvolvimento 
socioeconômico do País.

A execução da PNRM é desdobrada em outros planos, como 
o Plano de Levantamento da Plataforma Continental Brasi-
leira (Leplac); o Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro 
(PNGC); e o Plano Setorial para os Recursos do Mar (PSRM). 
Ademais, a comissão é, ainda, responsável pela condução 
do Programa Antártico Brasileiro (Proantar), em consonância 
com a Política Nacional para Assuntos Antárticos (Polantar). 

O Leplac tem como propósito fundamental estabelecer o li-
mite exterior da Plataforma Continental Brasileira no seu en-
foque jurídico, ou seja, determinar a área marítima, além das 
200 milhas náuticas, na qual o Brasil exercerá direitos de so-
berania para a exploração e o aproveitamento dos recursos 
naturais do leito e subsolo marinhos. Em conformidade com 
essa moldura jurídica, as atividades do Leplac são desen-
volvidas conjuntamente pela Marinha do Brasil, Petrobras e 
comunidade	científica	brasileira.

O PNGC, decorrente da PNRM e também da Política Nacio-
nal do Meio Ambiente, visa orientar a utilização racional dos 
recursos e a gestão da zona costeira, contribuindo para ele-

var a qualidade de vida da população e a proteção do seu 
patrimônio natural, histórico, étnico e cultural, além da defe-
sa e utilização sustentável de todos os ecossistemas desse 
patrimônio nacional. No âmbito da CIRM, cabe ao Grupo de 
Integração do Gerenciamento Costeiro (GI-Gerco) orientar 
o uso sustentável e a gestão desse espaço, por meio da 
implementação do Plano de Ação Federal da Zona Costeira. 

O PSRM é um plano plurianual cujo intuito é integrar o mar ao 
espaço brasileiro, por intermédio das atividades de monitora-
mento	oceanográfico	e	climático,	de	pesquisa,	de	exploração	
e conservação de seus recursos naturais. Contribui, ainda, 
na formação de recursos humanos na área de Ciências do 
Mar,	bem	como	influencia	no	fortalecimento	de	ações	educa-
tivas e de divulgação voltadas a essa ciência, ressaltando a 
importância e as riquezas dos recursos do mar.

O VIII PSRM, com vigência de 2012 a 2015, constitui um 
aprimoramento do plano anterior e introduz novo modelo 
de gestão participativa e integrada, com vários ministérios, 
órgãos	de	fomento,	comunidade	acadêmica,	científica	e	ini-
ciativa privada representados tanto na elaboração quanto na 
execução de ações conjuntas. Assume, ainda, compromis-
so voltado ao desenvolvimento da ciência, tecnologia e ino-
vação nesse campo do conhecimento, com monitoramento 
oceanográfico	e	climático,	e	com	a	disponibilização	de	da-
dos e informações em tempo real para a sociedade, além de 
um olhar mais apurado para os recursos presentes na zona 
costeira.

A CIRM desenvolve, ainda, outras ações estratégicas para o 
País, que também possuem o viés da sustentabilidade am-
biental, além da vertente econômica. O Programa de Ava-
liação da Potencialidade Mineral da Plataforma Continental 
Jurídica Brasileira (Remplac) visa possibilitar a utilização 
sustentável dos recursos não vivos ali existentes. O Progra-
ma de Prospecção e Exploração de Recursos Minerais da 
Área Internacional do Atlântico Sul e Equatorial (Pro-Area) 
tem	por	propósito	identificar	e	avaliar	a	potencialidade	mine-
ral de regiões com importância econômica e político-estraté-
gica que estão localizadas na Área Internacional do Atlântico 
Sul e Equatorial, denominada Area.

Ja
ilt

on
 D

ia
s



Capítulo 6
Ambiente Costeiro e Marinho

233

Plano Setorial para os Recursos do Mar (PSRM)

O PSRM desenvolve diversas ações voltadas para o ambiente marinho e costeiro, atualizadas no VIII Plano a ser executado no 
período compreendido entre 2012-2015:

Biotecnologia Marinha (Biomar) 

Coordenada pelo Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI), tem por objetivo promover e fomentar o estudo e a explora-
ção sustentável do potencial biotecnológico da biodiversidade marinha existente nas águas jurisdicionais brasileiras e em áreas de 
interesse	nacional,	visando	ao	desenvolvimento	científico,	tecnológico	e	econômico	do	País.

Avaliação, Monitoramento e Conservação da Biodiversidade Marinha (Revimar) 

Coordenada pelo Ministério do Meio Ambiente (MMA), por intermédio do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Na-
turais Renováveis (Ibama), tem como objetivo avaliar, monitorar e promover a conservação da biodiversidade marinha, com enfoque 
ecossistêmico,	visando	ao	estabelecimento	de	bases	científicas	e	ações	integradas	capazes	de	subsidiar	políticas	e	programas	de	
conservação e estratégias de gestão compartilhada para o uso sustentável dos recursos vivos.

Aquicultura e Pesca (Aquipesca) 

Coordenada pelo Ministério da Pesca e Aquicultura (MPA), tem o propósito de articular, em ambiente cooperativo interministerial, a 
execução	de	ações	prioritárias	do	Plano	de	Desenvolvimento	Sustentável	da	Pesca	e	Aquicultura,	a	fim	de	qualificar	mão	de	obra	
pesqueira, adequar o esforço de pesca e incentivar a maricultura.

Pesquisas	Científicas	nas	Ilhas	Oceânicas	

Atualmente,	existem	dois	programas	de	pesquisas	voltados	especificamente	para	as	ilhas	oceânicas,	a	fim	de	contribuir	para	a	con-
servação dos seus ecossistemas terrestres e marinhos e os direitos de soberania sobre a Zona Econômica Exclusiva e a Plataforma 
Continental, em particular, no entorno do Arquipélago de São Pedro e São Paulo (ASPSP).

•	 Programa Arquipélago de São Pedro e São Paulo (Pró-Arquipélago) 

Coordenado pela Marinha do Brasil, tem como propósito garantir a presença humana no ASPSP, por meio da condução de um 
programa contínuo e sistemático de pesquisas na remota região.

•	 Programa	de	Pesquisas	Científicas	na	Ilha	da	Trindade	(Pró-Trindade)	

Coordenado	pela	Marinha	do	Brasil,	com	o	propósito	de	desenvolver	pesquisas	científicas	na	 Ilha	da	Trindade,	Arquipélago	de	
Martin Vaz e área marítima adjacente.

Sistema Brasileiro de Observação dos Oceanos e Clima (GOOS/Brasil) 

Coordenado pela Marinha do Brasil, foi criado para ampliar e consolidar um sistema de observação permanente dos oceanos, zona 
costeira	e	atmosfera,	a	fim	de	aprimorar	o	conhecimento	científico,	disponibilizar	os	dados	coletados	e	subsidiar	estudos,	previsões	
e ações, contribuindo para reduzir riscos e vulnerabilidades decorrentes de eventos extremos, da variabilidade do clima e das mu-
danças climáticas que afetam o Brasil. 

Formação de Recursos Humanos em Ciências do Mar (PPG-MAR) 

Coordenada	pelo	Ministério	da	Educação	(MEC),	tem	o	propósito	de	fortalecer	a	formação	de	recursos	humanos	qualificados	para	pro-
mover o conhecimento sobre os componentes, processos e recursos dos ambientes marinho e costeiro. Esta ação transversal é primor-
dial para a consolidação das demais atividades desenvolvidas no âmbito da Comissão Interministerial para os Recursos do Mar (CIRM).

Promoção da Mentalidade Marítima (Promar) 

Coordenada pela Secirm, visa divulgar sistematicamente as atividades voltadas para o pleno conhecimento das riquezas e potencia-
lidades do mar e contribuir para o fortalecimento da mentalidade marítima e consciência ambiental do povo brasileiro. 

6.4.1 A Gestão Costeira no Brasil

A atividade de gerenciamento costeiro no Brasil é relativa-
mente	antiga.	A	confluência	de	interesses	a	partir	da	Lei	n° 
6.938/81 concretiza-se com a promulgação da Lei n° 7.661, 
de 16 de maio de 1988, que institui o Plano Nacional de Ge-
renciamento Costeiro (PNGC), elaborado pela Comissão In-
terministerial para os Recursos do Mar (CIRM).

Em 1990, ocorreu a passagem do PNGC para a área am-
biental, consolidada por meio da Resolução CIRM n° 01/90, 
aprovada pelo Conama. Essa resolução, posteriormente 

atualizada pela Resolução CIRM n° 05/97, estabelece os 
instrumentos	de	execução	e	reafirma	a	necessidade	de	ge-
renciar, de forma integrada, descentralizada e participativa, 
as atividades antrópicas na zona costeira e sua compatibi-
lização com o meio ambiente. Esse caráter de distribuição 
de papéis é fundamental, salientando a relevância do equa-
cionamento das relações entre os diversos atores da zona 
costeira, em perfeito entendimento entre as diversas esferas 
federativas e da sociedade que vive na região, de maneira 
a estabelecer compromissos e critérios de ação. Posterior-
mente, o Decreto n° 5.300, de 2004, regulamentador da Lei 
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n° 7.661, de 1988, traz para o cenário jurídico competências 
específicas	e	compartilhadas	entre	as	esferas	governamen-
tais, além do detalhamento sobre os instrumentos que com-
põem a gestão costeira no País.

O MMA, órgão central do Sisnama, coordena a execução do 
PNGC, articulando ações federais com os governos dos 17 
estados litorâneos, por meio dos seus respectivos órgãos 
ambientais no papel de executores estaduais, que buscam 
integrar suas ações com os respectivos municípios.

As ações federais estão detalhadas no Plano de Ação Fe-
deral da Zona Costeira (PAF), sob responsabilidade do 
Grupo de Integração do Gerenciamento Costeiro (GI-Ger-

co), no qual estão estabelecidas ações, responsabilidades 
e arranjos institucionais para execução. No GI-Gerco, em 
função da abrangência institucional e temática, estão re-
presentadas outras esferas e instituições além de órgãos 
federais. Para facilitar a interlocução com os estados e mu-
nicípios, participam do grupo a Associação Brasileira de 
Entidades Estaduais de Meio Ambiente (Abema); um repre-
sentante das 17 coordenações estaduais de gerenciamen-
to costeiro; e a Associação Nacional de Órgãos Municipais 
de Meio Ambiente (Anamma). O setor acadêmico também 
conta com uma representação, além da Petrobras, do Mi-
nistério Público e da sociedade civil, por indicação do Co-
nama.

O Papel dos Estados Litorâneos

Os estados também envidaram esforços para implementar seus instrumentos apoiados pelo Programa Nacional do Meio Ambien-
te (PNMA e PNMA II), com investimentos na ordem de R$ 11.000.000,00 (onze milhões de reais) entre 1990 e 2006.

A Tabela A apresenta a situação atual dos instrumentos do Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro nos 17 estados. Observa-
-se que oito possuem Plano Estadual de Gerenciamento Costeiro (AP, RN, PB, PE, ES, SP, PR, SC) e oito têm Zoneamento Eco-
lógico-Econômico	Costeiro	finalizado	(CE,	RN,	PB,	PE,	SP,	PR,	SC	e	RS).	No	que	diz	respeito	à	elaboração	do	Plano	de	Gestão	
Integrada da Orla Marítima (PGI), até o momento, 84 municípios costeiros realizaram seus planos. Os estados do Rio de Janeiro, 
Rio	Grande	do	Norte	e	Pernambuco	apresentam	a	maior	quantidade	de	municípios	atendidos.	Um	dos	fatores	que	influenciam	na	
realização dos PGIs é a presença da Comissão Técnica Estadual (CTE) fortalecida, para realizar a sensibilização dos municípios 
bem como apoiar o processo de elaboração dos PGIs e sua implementação.

Tabela A Situação da implementação dos instrumentos de gestão nos estados costeiros.

Estado PEGC PMGC SIGERCO SMA RQA ZEEC PGI

AP Não Não Não Não 2

PA Não Não Não Não Não Não 5

MA Não Não Não Não Não 0

PI Não Não Não Não Não Não 4

CE Não Não Não Não Não 4

RN Não Não Não 13

PB Não Não Não 5

PE Não 9

AL Não Não Não Não Não Não 1

SE Não Não Não Não Não 2

BA Não Não Não Não Não Não 3

ES Não Não Não Não Não 1

RJ Não Não Não Não Não 16

SP Não Não Não 4

PR Não Não Não Não 3

SC 3 Não Não Não 8

RS Não Não Não 4

Fonte: pesquisa estados costeiros, MMa e Ibama

Nota: pEGC - plano Estadual de Gerenciamento Costeiro; pMGC - plano Municipal de Gerenciamento Costeiro; SIGERCo - Sistema de 
Informação do Gerenciamento Costeiro; SMa - Sistema de Monitoramento ambiental; RQa - Relatório de Qualidade ambiental; ZEEC - Zo-
neamento Ecológico-Econômico Costeiro; pGI - plano de Gestão Integrada da orla Marítima.

A análise do levantamento efetuado nas 17 coordenações estaduais de gerenciamento costeiro permite retratar, basicamente, 
que,	à	exceção	de	dois	parâmetros	(qualidade	da	água	superficial	e	balneabilidade	de	praias),	não	há	continuidade	em	projetos	
de	monitoramento,	uma	vez	que	a	tendência	é	a	execução	de	levantamentos	específicos	para	algum	parâmetro,	e	por	tempo	
determinado, em face dos recursos disponíveis. Essa realidade pouco se alterou desde 2005, quando foi sistematizado um pri-
meiro levantamento e discutidas algumas sugestões para o fortalecimento de questões referentes ao monitoramento ambiental e 
à realização do Relatório de Qualidade Ambiental da Zona Costeira.
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O MMA é responsável pela elaboração, em âmbito federal, de 
instrumentos previstos no Decreto n° 5.300/2004, como o Ma-
crodiagnóstico da Zona Costeira. A estrutura do Sistema de 
Informações do Gerenciamento Costeiro (Sigerco), concebida 
para operar de forma descentralizada e compartilhada com os 
estados, está atualmente em recuperação para ser disponibi-
lizada. Importante lacuna se apresenta em relação ao Sistema 
de Monitoramento Ambiental da Zona Costeira (SMA), o qual, 
quando implementado, deve se reverter em relevante instru-
mento para a manutenção da qualidade ambiental.

Cabe também à Gerência Costeira, no MMA, o desenvolvi-
mento de alguns projetos previstos no PAF, como a propo-
sição e harmonização de metodologias para elaboração de 
instrumentos em níveis regionais ou estaduais, permitindo a 
comparação de resultados. Assim, trabalha-se, por exem-
plo, na compatibilização metodológica entre o zoneamento 
ecológico-econômico costeiro e o territorial, e na elaboração 
de diretrizes para mapeamento de vulnerabilidades da zona 
costeira às mudanças climáticas, em escala local. A Gerên-
cia Costeira responsabiliza-se ainda pela elaboração de ma-
crodiretrizes de ocupação daquela zona, além da coordena-
ção do Projeto de Gestão Integrada da Orla Marítima (Projeto 
Orla), em parceria com a Secretaria do Patrimônio da União 
(SPU) do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.

11 Foram considerados os ambientes do estudo sobre representatividade dos ecossistemas costeiros, citado no item 6.1 (BRASIL, 2010).

A estratégia do MMA para o ordenamento ambiental territorial 
da costa está estruturada de forma a compatibilizar uma go-
vernança que articule e fortaleça o Sisnama em parceria com a 
sociedade civil. A estratégia estabelece como função do MMA a 
provisão de coordenação e suporte técnico para apoiar a ges-
tão costeira e marinha em esferas local, regional e nacional.

6.4.2 Unidades de Conservação em Ambientes 
Costeiros e Marinhos

As unidades de conservação somam atualmente uma área 
de aproximadamente 1,5 milhão de km², protegendo 17% do 
território continental, e 1,5% do território marinho brasileiro 
(Mar Territorial + Zona Econômica Exclusiva). Entre as 1.588 
unidades de conservação do Sistema Nacional de Unida-
des de Conservação da Natureza (Snuc), 98 protegem áreas 
marinhas e 176 protegem ambientes costeiros11. Das 98 uni-
dades de conservação que abrangem ambientes marinhos, 
36 pertencem a categorias de manejo de proteção integral 
(aproximadamente 5 mil km²) e 62 de uso sustentável (apro-
ximadamente 49 mil km²) e das 176 UCs em ambientes cos-
teiros, 54 são de proteção integral (aproximadamente 7 mil 
km²) e 122 são de uso sustentável (aproximadamente 53 mil 
km²) (Tabela 6.3).

Unidades de 
Conservação

Ambientes Marinhos
(3.555.796 km2)

Ambientes Costeiros
(151.044 km2)

Total
(3.706.840 km2)

Quant Área 
(km2)

Área 
(%)

Quant. Área 
(km2)

Área 
(%)

Quant. Área 
(km2)

Área 
(%)

Proteção Integral 36 4.917 0,1% 54 6.922 4,6% 90 11.909 0,3%

Uso Sustentável 62 49.672 1,4% 122 53.297 35,3% 184 102.969 2,8%

Total 98 54.589 1,5% 176 60.289 39,9% 274 114.878 3,1%

Tabela 6.3  percentual da área protegida em unidades de conservação federais, estaduais e municipais em ambientes 
costeiros e marinhos.

Fonte: MMa

Embora o território marinho seja equivalente a quase me-
tade do território terrestre brasileiro, a proteção pode ser 
ainda considerada crítica. Vimos que apenas 1,5% dos 3,5 
milhões km² do território marinho está sob proteção em uni-
dades de conservação. Os ambientes costeiros estão bem 
mais protegidos com 39,9% dos seus 151.044 km². Entre-
tanto, se somarmos com a área marinha brasileira, o per-
centual de área protegida pode chegar a no máximo 3,1% 
(BRASIL, 2010).

Apesar do reduzido percentual de proteção, as unidades 
de conservação marinhas possuem importância estratégica 
para proteção da biodiversidade brasileira. Elas têm sido es-
tabelecidas	com	a	finalidade	de	proteger	hábitats	singulares	
ou com alta complexidade biológica, hábitats com presença 
de espécies ameaçadas de extinção, além de servir como 
instrumento para a recuperação dos estoques pesqueiros, 
bem como regular o acesso e o uso sustentável dos recur-
sos naturais pelas populações tradicionais.

As unidades de conservação marinhas necessitam de me-
didas adequadas de gestão e monitoramento de seus limi-
tes, como forma de garantir a manutenção dos seus bens 
e	 serviços	 ambientais.	 Um	 grande	 desafio	 é	 lidar	 com	

diversas atividades praticadas no ambiente circundante 
que acabam por afetar o interior da unidade. Os ambien-
tes costeiros e marinhos funcionam, naturalmente, como 
sistemas abertos, interconectados bio, física e geoquimi-
camente.

Um passo importante para o aumento da representatividade 
das unidades de conservação costeiras e marinhas no Brasil 
é sua expansão ao longo da costa brasileira tanto em núme-
ro de unidades como em extensão territorial. Paralelamente 
a essa necessidade, esforços para a implementação das 
unidades	devem	ser	intensificados,	uma	vez	que,	segundo	
dados do Instituto Chico Mendes, apenas um terço das uni-
dades costeiras e marinhas federais dispõem de plano de 
manejo.

A existência do plano de manejo possibilita à unidade atingir 
adequadamente os objetivos para os quais foi criada. Esse 
instrumento de gestão deve promover a integração da uni-
dade de conservação à vida econômica e social das comu-
nidades vizinhas, pois é um documento que não se limita a 
abranger somente o interior da área, mas também as zonas 
de amortecimento das unidades de conservação e os corre-
dores ecológicos.
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Mendes

Representatividade das Unidades de Conservação Marinhas e Costeiras Federais

A distribuição atual das unidades de conservação marinhas e costeiras federais (UCMCs) apresenta-se pronunciadamente desigual 
sob o ponto de vista da representatividade ecológica. Considerando a divisão proposta pela Organização das Nações Unidas para 
Agricultura e Alimentação (FAO), que delimitou os grandes ecossistemas marinhos mundiais (Large Marine Ecosystems - LME), 
com	base	nas	suas	condições	ambientais	específicas	(EKAU,	2003),	verifica-se	que	os	ecossistemas	marinhos	no	Brasil	podem	ser	
divididos em três grandes setores: Plataforma Continental Norte (do Oiapoque/AP ao delta do Parnaíba/PI-MA), Plataforma Conti-
nental Leste (deste limite ao Cabo de São Tomé/RJ) e Plataforma Continental Sul (deste limite até o Chuí/RS).

Considerando somente as unidades de conservação federais, a distribuição desigual é evidenciada por um gradiente latitudinal de-
crescente de ocorrência das UCMCs entre a Plataforma Continental Norte (contendo aproximadamente 5,2% de UCMCs em termos 
de área) e a Plataforma Continental Sul (contendo menos que 0,5% de UCMCs em termos de área).

Tabela A Representatividade das uCMCs federais, segundo os ecossistemas marinhos mundiais.

Setor Categoria Percentual sob proteção

Plataforma Continental Norte
UCMCs US 4,6%
UCMCs PI 0,6%

Total 5,2%

Plataforma Continental Leste

UCMCs US 0,7%

UCMCs PI 0,1%
Total 0,8%

Plataforma Continental Sul
UCMCs US 0,3%

UCMCs PI 0,1%
Total 0,4%
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Em meados da década de 1960, a população urbana bra-
sileira superou a rural, impulsionada pela industrialização. 
Desde então, milhões de brasileiros trilharam o caminho das 
cidades e promoveram alterações bruscas nesses territórios 
seja pela concentração populacional, seja pela forma de 
ocupação ou pelo crescimento de demandas sociais. Atu-
almente, 84% da população vive em áreas urbanas (IBGE, 
2011a), representando as principais forças motrizes da 
transformação nesses espaços.

A qualidade ambiental desse locus está intimamente ligada 
à cidade e aos processos sociais e econômicos nela exis-
tentes. Assim, a análise dos ambientes urbanos parte da 
paisagem	já	modificada	e	busca	compreender	os	impactos	
do funcionamento das metrópoles no espaço e na vida de 
seus habitantes. 

7.1 Situação do Ambiente Urbano

7.1.1 Evolução da Urbe

O intenso processo de urbanização do País nas últimas dé-
cadas deu-se com profundas diferenças regionais, mas com 
um elemento comum: a tendência para a concentração1. 
Atualmente, 89 milhões de pessoas vivem em 36 Regiões 
Metropolitanas	(RMs)	oficialmente	constituídas	e	em	três	Re-
giões Integradas de Desenvolvimento (Rides). Ressalta-se 
que cerca de 50% da população brasileira vive em apenas 
202 municípios, do total de 5.565 existentes (IBGE, 2011a). 
As	projeções	oficiais,	para	os	anos	de	2005	a	2015,	mostram	
que essa concentração tende a se acentuar (IBGE, 2008a). 

A concentração populacional nos grandes centros e o incha-
ço recente das cidades médias resultam da maior concen-
tração de capital nessas áreas. Os investimentos, públicos e 
privados, nessas cidades acarretam aumento da demanda 
por mão de obra, tornando-as regiões de grande atração 
populacional. Por conseguinte, ampliam a dinamicidade 
da economia, mas também determinam o crescimento das 
pressões sobre a infraestrutura e provocam alterações no 
ambiente físico local.

A Tabela 7.1 apresenta o crescimento das RMs e Rides. Nes-
sas áreas, o crescimento ocorreu principalmente nas peri-

7ambiente uRbano

ferias e entornos e, quando considerado o total do País, foi 
mais intenso nas cidades médias. As aglomerações urba-
nas, áreas de agricultura moderna e de expansão agrícola e 
exploração mineral, centros urbanos isolados, entre outras 
formas, foram os eixos de maior crescimento (IBGE, 2011a).

Do ponto de vista regional, o crescimento das maiores ci-
dades	brasileiras	pode	ser	verificado	na	Tabela	7.2.

1 O índice de Gini, utilizado para medir a concentração populacional, cresceu de 0,7142 para 0,7252, indicando concentração da população em municípios maiores, 
conforme Sinopse do Censo 2010, em comparação ao Censo 2000.
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Tabela 7.2 Grandes municípios brasileiros e suas populações - Brasil, 2000-2010.

Região
Municípios com mais de 100 mil 
habitantes

População dos municípios com mais de 100 
mil habitantes

2000 2010 2000 2010

Sudeste 113 139 47.510.749 55.463.812

Nordeste 46 58 17.343.497 21.192.355

Sul 39 48 10.620.666 12.817.625

Norte 14 20 5.188.213 7.151.971
Centro-Oeste 12 18 5.796.012 7.810.914
Brasil 224 283 86.459.137 104.436.677

Fonte: IBGE (2011a)

Tabela 7.1 Regiões metropolitanas, regiões integradas de desenvolvimento e suas populações - Brasil, 2000-2010.

Regiões metropolitanas e regiões integradas de 
desenvolvimento

População residente 
em 2010

Taxa de crescimento 
Populacional 2000-2010

São Paulo – SP 19.683.975 10%

Rio de Janeiro – RJ 11.835.708 9%

Belo Horizonte – MG 5.414.701 12%

Porto Alegre – RS 3.958.985 8%

Ride Distrito Federal e Entorno 3.717.728 *

Recife – PE 3.690.547 11%

Fortaleza – CE 3.615.767 21%

Salvador – BA 3.573.973 18%

Curitiba – PR 3.174.201 16%

Campinas – SP 2.797.137 20%

Grande Goiânia – GO 2.173.141 33%

Manaus – AM 2.106.322 *

Belém – PA 2.101.883 17%

Grande Vitória – ES 1.687.704 18%

Baixada Santista – SP 1.664.136 13%

Natal – RN 1.351.004 29%

Grande São Luís – MA 1.331.181 24%

João Pessoa – PB 1.198.576 *

Maceió – AL 1.156.364 17%

Ride Grande Teresina 1.150.959 *

Norte/Nordeste Catarinense – SC 1.094.412 18%

Florianópolis – SC 1.012.233 24%

Vale do Rio Cuiabá – MT 944.163 *

Aracaju – SE 835.816 *

Londrina – PR 801.817 24%

Campina Grande – PB 736.381 *

Maringá – PR 690.303 46%

Vale do Itajaí – SC 689.731 28%

Ride Petrolina/Juazeiro 686.410 *

Vale do Aço – MG 615.297 9%

Agreste – AL 601.049 *

Cariri – CE 564.478 *

Carbonífera – SC 550.206 *

Foz do Rio Itajaí – SC 532.771 *

Macapá – AP 499.466 *

Chapecó – SC 403.494 *

Tubarão – SC 356.721 *

Lages – SC 350.532 *

Sudoeste Maranhense – MA 345.873 *
Fonte: IBGE (2003a; 2011a)

* RMs ou Rides que não dispunham de informações sobre população residente em 2000. assim, não foi possível verificar o crescimento dessas áreas 
no período de 2000 a 2010.
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Esse inchaço das metrópoles aumentou a demanda por ha-
bitação, transporte e outros serviços de infraestrutura urbana. 
Nesse cenário, cresceram os custos de moradia nas regiões 
centrais, o que impulsionou a expansão das cidades para lu-
gares com custos mais acessíveis, em assentamentos precá-
rios intraurbanos ou em áreas periféricas. Apesar de a ocu-
pação	ser	mais	precária	nesses	locais,	pode-se	afirmar	que	
foi a alternativa encontrada para os problemas de moradia de 
muitas famílias brasileiras.

Para Sousa e Silva e Travassos (2008), a expansão de áreas 
periféricas e a ocupação de áreas intraurbanas por favelas 
se processaram em locais desprezados pelo mercado imo-
biliário formal ou em áreas de restrição de uso como bei-
ras de córregos, encostas dos morros, terrenos sujeitos a 
enchentes ou Áreas de Preservação Permanente (APPs), as 
que frequentemente envolvem algum tipo de risco. Ou seja, 
de maneira paradoxal, são exatamente as áreas mais frágeis 
do ponto de vista ambiental – e que, por esse motivo, jamais 
deveriam ser ocupadas – que passam a dar suporte a esse 
tipo de ocupação urbana, especialmente precária e predató-
ria. Nesse sentido, dados do Censo 2010 (IBGE, 2011a) indi-
cam que 6% da população brasileira mora em aglomerados 
subnormais que incluem favelas, invasão, grota, baixada, 
comunidade,	vila,	ressaca,	mocambo,	palafita,	entre	outros.	

7.1.2 Transporte
Ao longo dos anos, observa-se que o padrão de mobilidade 
da população urbana brasileira também mudou, principal-
mente, devido ao crescimento da frota veicular e da intensi-
ficação	do	uso	dos	meios	de	transportes	individuais,	relacio-
nados ao aumento da renda per capita.

Segundo dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Do-
micílios (PNAD) (IBGE, 2010c), cerca de 50% dos domicílios 
possuem pelo menos um veículo privado seja motocicleta, 
seja automóvel e em alguns estados como Santa Catarina 
esse percentual chega a 70%. Os estados do Norte e Nor-
deste apresentaram os menores percentuais de posse de 
veículos privados, em torno de 30%. No total nacional, esse 
crescimento	fica	evidente,	de	acordo	com	a	Figura	7.1.	

80

70

60

50

40

30

20

10

0

M
il
hõ

es
 d

e 
ve

íc
u
lo

s

2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011

Figura 7.1 Evolução da frota de veículos no Brasil, 
2000-2011.

Fonte: Denatran (2011)

Observa-se que, entre 2000 e 2011, houve crescimento de 
137% na frota de veículos do País, com principal destaque 
para os automóveis e as motocicletas. Esse aumento apre-
sentado na última década mantém a tendência de cresci-
mento do uso de meios de transportes individuais, que ocor-
re desde a década de 1950 e que atingiu 49% do total de 
deslocamentos em 2005, conforme ilustrado na Figura 7.2. 

A Figura 7.3 apresenta dados mais detalhados sobre esse 
processo. Entre 1998 e 2008, constata-se que houve cresci-
mento do volume de vendas de automóveis (8% ao ano) e 

Figura 7.2 Mobilidade nas áreas metropolitanas do 
Brasil, 2005.

Fonte: Ipea (2011a)

Figura 7.3 Vendas de automóveis e motocicletas e pas-
sageiros transportados por ônibus urbanos 
- Brasil - 1998 a 2008.

Fonte: anfavea, abraciclo e Ntu
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Figura 7.4 Estimativa da participação do transporte 
público no total de viagens das RMs, Brasil, 
1950 a 2030.

Fonte: aNtp apud Ipea (2011a)
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motocicletas (14% ao ano), mas, em contrapartida, houve per-
da do volume de passageiros do sistema de ônibus urbano 
em 20%. Este último modal responde por cerca de 90% da de-
manda de transporte público no Brasil e, em comparação com 
o ano de 1998, apresenta queda contínua até 2006, quando 
apresentou uma inversão tímida dessa tendência de queda.
A estimativa para até 2030 indica a continuidade da tendên-
cia de crescimento do transporte motorizado individual, em 
detrimento do coletivo público, acarretando aumento dos 
congestionamentos e do tempo gasto em deslocamento 
(IPEA, 2011a) (Figura 7.4).

Transporte 
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7.1.3 Abastecimento e Saneamento Ambiental

As maiores cidades do País dispõem, em sua quase totalida-
de, de abastecimento de água por rede geral de distribuição, 
esgotamento sanitário por rede coletora e manejo de resíduos 
sólidos. A situação para todo o País, no entanto, é de menor 
cobertura desses serviços (IBGE, 2011c). A Tabela 7.3 apre-
senta a porcentagem de cobertura de serviço de água e es-
gotamento sanitário por tamanho de cidade no Brasil. 

O	 acesso	 aos	 serviços	 é	marcado	 por	 significativas	 desi-
gualdades	no	País.	Segundo	dados	do	Censo	Demográfico,	
entre 1991 e 2010, 57% dos domicílios brasileiros que não 
dispunham de rede de abastecimento de água (nem poço 
ou nascente), com canalização interna, estão nos estados 
da Região Nordeste. Na sequência, aparece a Região Su-
deste,	que	concentra	18%	do	déficit,	 seguida	pela	Região	
Norte, com 14%, e pelas regiões Sul e Centro-Oeste, respec-
tivamente, com 8% e 3% (IBGE, 2011a). 

Quanto ao esgotamento sanitário, observa-se que 43% dos 
domicílios	que	compõem	o	déficit	de	acesso	(domicílios	ur-
banos e rurais) à rede coletora ou fossa séptica também es-
tão localizados na Região Nordeste. A Região Sudeste reú-
ne 18% dos domicílios que não dispõem desses serviços de 
saneamento básico. As regiões Norte, Sul e Centro-Oeste 
concentram,	respectivamente,	14%,	13%	e	11%	do	déficit	de	
acesso (IBGE, 2011a). 

Além das desigualdades regionais destacadas, observa-se 
que o acesso aos serviços é fortemente associado às con-
dições socioeconômicas do domicílio. Segundo a PNAD de 
2009 (IBGE, 2010c), aproximadamente 71% da população 
brasileira que não tinha acesso ao abastecimento de água por 
rede geral (com canalização interna) possuía renda domiciliar 
mensal de até três salários mínimos. Para o esgotamento sani-
tário,	observa-se	que	72%	do	déficit	de	acesso	à	fossa	séptica	
e rede coletora concentram-se nesse extrato de renda. Ade-
mais, somente 55% da população que recebe até um salário 
mínimo tem acesso simultâneo aos serviços de saneamento 
(abastecimento de água por rede geral com canalização inter-
na, rede de esgotos ou fossa séptica e lixo coletado)2.

A questão do tratamento dos esgotos merece atenção especial 
e não pode ser analisada sob a perspectiva exclusiva das pes-
quisas domiciliares. Segundo dados do Sistema Nacional de 
Informações sobre Saneamento (BRASIL, 2011a), o Brasil co-
leta 50,3% do esgoto gerado e trata 70,9% do esgoto coletado. 
Apesar disso, o tratamento foi feito em apenas 37,9% do esgoto 
gerado em 2009. Observa-se que esses percentuais eram de 
42,9%; 46,4% e 21,6%, respectivamente em 1998 (Figura 7.5). 

2  Deve-se considerar que, embora tenha se observado melhoria no acesso aos serviços, as informações disponibilizadas pelas pesquisas domiciliares não consideram 
aspectos qualitativos sobre a oferta à população.
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Figura 7.5 Evolução do índice de tratamento dos esgo-
tos gerados - Brasil, 1998 e 2009.

Fonte: adaptado de Brasil (1998; 2011a)

De acordo com a Tabela 7.4, que disponibiliza os índices de 
coleta e tratamento dos esgotos gerados, bem como de tra-
tamento de esgoto coletado por macrorregiões, é possível ve-
rificar	as	diferenças	entre	as	regiões	brasileiras	para	o	ano	de	
2009. Observa-se, assim, que as regiões Sudeste e Centro-M
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Tabela 7.3 oferta de serviços de saneamento, por cidade, 
segundo a população - Brasil, 2008.

Número de habitantes 

Com serviço de 
abastecimento de 

água por rede geral de 
distribuição

Com serviço de 
esgotamento sanitário 

por rede coletora

De 100 mil a 300 mil 100% 91%
De 300 mil a 500 mil 100% 98%
De 500 mil a 1 milhão 100% 100%
Mais de 1 milhão 100% 100%
No Brasil 99% 55%

Fonte: IBGE (2010a)

Além das informações relativas ao agrupamento por municí-
pios, cabe ressaltar a relevância do recorte por número de 
domicílios atendidos pelos serviços de abastecimento de 
água por rede geral de distribuição e esgotamento sanitário 
por rede coletora. Nos últimos 20 anos, 24,9 milhões de do-
micílios passaram a dispor de acesso à rede de água com 
canalização interna (IBGE, 2010a), representando ampliação 
do acesso aos serviços de abastecimento de água de 65%, 
em 1991, para 82,8% dos domicílios em 2010. No mesmo pe-
ríodo, a cobertura do esgotamento sanitário (rede de esgotos 
e fossas sépticas) ampliou-se de 49,6% para 67,1% dos do-
micílios	brasileiros.	Isso	significa	que	21,2	milhões	de	residên-
cias passaram a dispor de esgotamento sanitário e, conse-
quentemente, de melhores condições ambientais e de saúde 
(IBGE,	2011a).	Quanto	à	drenagem,	destaca-se	o	significativo	
aumento de 21,5% no número de municípios que, em 2008, 
passaram a realizar a drenagem urbana em relação ao ano de 
2000 (equivalente a 929 municípios) (IBGE, 2010a).
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-Oeste apresentam os três índices acima da média nacional. 
Ainda em relação à qualidade do serviço de distribuição da 
água por rede de abastecimento, cabe mencionar, também, 
que em 1.296 (23,4%) municípios ocorreu racionamento de 
água. As regiões com maior ocorrência desse tipo de proble-
ma foram a Nordeste (40,5%) e a Norte (24,9%). Na Região 
Nordeste, destacam-se os estados de Pernambuco (77,3%), 
Ceará (48,9%) e Rio Grande do Norte (46,7%); na Região Norte, 
Amazonas (43,5) e Pará (41,4%). Os motivos mais frequentes 
apontados pelos municípios para o racionamento de água são: 
problemas	 relacionados	à	 seca/estiagem	 (50,5%);	 insuficiên-
cia	 de	 água	 no	manancial	 (39,7%);	 deficiência	 na	 produção	
(34,5%);	e	deficiência	na	distribuição	(29,2%)	(BRASIL,	2011a).

pulação nos últimos anos. Esse aumento de renda favore-
ceu o consumo e, consequentemente, o crescimento no 
descarte de materiais.

No recorte de cidades com mais de 100 mil habitantes, foi 
verificado	que	100%	delas	ofereciam	serviços	de	coleta	do-
miciliar regular de lixo, recolhendo cerca de 162 mil tonela-
das de resíduos por dia (IBGE, 2008b). A comparação dos 
dados de 2008 com os de 2000 mostra um crescimento de 
50% no total de resíduos coletados nessas localidades. En-
tre elas, 57% oferecem serviço de coleta seletiva, um cresci-
mento de 120% entre 2000 e 2008; e 47% realizam triagem 
dos resíduos recicláveis.

No que concerne à composição dos resíduos sólidos urba-
nos (Tabela 7.5), é grande a participação de material reciclá-
vel e matéria orgânica, ambas representando 83,3% do peso 
total diário. As unidades que realizam o processamento des-
ses tipos de resíduos, no entanto, são destino de apenas 2% 
do total de resíduos coletados, o que indica um longo cami-
nho	a	percorrer	no	desafio	para	melhorar	o	aproveitamento	
desses materiais3.

Figura 7.6 Geração de resíduos sólidos urbanos no Bra-
sil (kg/habitante/ano).

Fonte: abrelpe (2009; 2010; 2011)
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7.1.4  Geração e Destinação de Resíduos Sólidos

Em 2010, o Brasil gerou 66 milhões de toneladas de resíduos 
sólidos urbanos (ABRELPE, 2009; 2010; 2011). No que tan-
ge aos resíduos sólidos per capita, houve aumento de 12% 
entre 2008 e 2010 (ABRELPE, 2009; 2010; 2011), como pode 
ser	verificado	na	Figura	7.6.

O crescimento da quantidade de resíduos descartados por 
pessoa pode ser relacionado ao aumento da renda da po-

3  Segundo Ipea (2010), o País perde R$ 8 bilhões anuais entre benefícios econômicos e ambientais gerados pela reciclagem.
4 A quantidade destinada a vazadouros em áreas alagadas ou alagáveis, unidades de tratamento por incineração e outras foi inferior a 0,1%. O local de destinação pode 

ou não estar no próprio município (IBGE, 2010a). 

Figura 7.7 unidade de destino final dos resíduos sólidos 
coletados e/ou recebidos em cidades com 
mais de 100 mil habitantes (porcentagem do 
volume em termos de t/dia).

Fonte: IBGE (2010a)

Segundo o IBGE (2010a), o tratamento dos resíduos urba-
nos é realizado por 47% das cidades analisadas. No entan-
to, quando analisadas as quantidades encaminhadas para 
tal forma de destinação, o valor não atinge 0,1% do total de 
resíduos. Apreende-se, então, que apenas pequena parcela 
recebe tratamento, comparada com o total do resíduo que 
segue para outras destinações. A principal destinação de re-
síduos é o envio para disposição em solo, realizada em 98% 
das cidades com mais de 100 mil habitantes. A Figura 7.7 
apresenta a porcentagem de destinação do total de resíduos 
coletados em cidades com mais de 100 mil habitantes4.

79,1%

Aterro 
controlado

16,1%

Vazadouro a céu 
aberto (lixão)

3,2%

Unidade de 
triagem de 
resíduos 
recicláveis

0,9%

Unidade de 
compostagem 
de resíduos 
orgânicos

0,7%

Aterro 
sanitário

Tabela 7.4 índice de atendimento de coleta de esgoto, 
de tratamento dos esgotos gerados e de tratamento 
dos esgotos coletados - Macrorregiões, 2009.

2009

Regiões

 Índice urbano 
de coleta de 

esgoto
(%) 

Índice de 
tratamento 

dos esgotos 
gerados

(%)

Índice de 
tratamento 
de esgoto 
coletado

(%)
Sudeste 71,93 41,3 63,51

Centro-Oeste 51,39 44,2 90,46

Sul 39,96 32,9 81,43

Nordeste 25,54 33,0 82,29

Norte 6,52 15,7 86,27

Brasil 50,33 37,9 70,93
Fonte: Brasil (2011a) 

Tabela 7.5 Composição dos resíduos sólidos urbanos no 
Brasil - 2008.

Resíduos sólidos urbanos Participação

Material reciclável 31,9%

Matéria orgânica 51,4%

Outros 16,7%
Fonte: Brasil (2011b) 
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A disposição dos resíduos no solo é a forma predominan-
te nas cidades brasileiras. De acordo com o IBGE (2010a), 
nos municípios com mais de 100 mil habitantes, 79,1% dos 
resíduos urbanos são encaminhados a aterros sanitários, 
16,1% a aterros controlados e 3,2% são enviados a lixões. 
Nesse último caso, a disposição é considerada inadequada 
e constitui fonte de poluição do solo, da água e do ar.

O cenário é bastante diferente quando são analisados os 
municípios menores, com até 100 mil habitantes. A Figura 
7.8 ilustra a destinação de resíduos nessas localidades. 
Destaca-se a grande utilização de vazadouros a céu aberto, 
com a participação de 42,1% do total das destinações.

cláveis, que lidam diretamente com tipos variados de resíduos 
e não dispõem, em sua maioria, de qualquer tipo de proteção 
individual ou infraestrutura adequada para suas atividades.

Dados do Ipea (2011b) indicam que há entre 400 e 600 mil 
catadores de materiais recicláveis no Brasil e que 27% dos 
municípios têm conhecimento da atuação desses catadores 
nas	unidades	de	destinação	final	de	resíduos	e	50%	destes	
conhecem a sua atuação em áreas urbanas.

A distribuição espacial dos aterros sanitários e dos lixões 
está exibida na Figura 7.11, enquanto a dos aterros controla-
dos é apresentada na Figura 7.12. Nota-se o contraste entre 
a concentração dos aterros sanitários e controlados nas re-
giões Sul e Sudeste em relação às demais regiões do País, 
com	a	presença	significativa	de	lixões.
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Figura 7.9 Existência e caracterização de licença am-
biental para aterros controlados, aterros 
sanitários e lixões no Brasil - 2009.

Fonte: Brasil (2011a)

Nota: os dados do Diagnóstico do Manejo de Resíduos Sólidos urbanos 
não contemplam a totalidade dos municípios brasileiros. a amostra da 
pesquisa, no entanto, representa municípios que concentram 68,6% da 
população urbana do país (BRaSIl, 2011a).

Figura 7.10 Existência de impermeabilização da base 
para aterros sanitários, aterros contro-
lados e lixões no Brasil, 2009.

Fonte: Brasil (2011a)

Figura 7.8 unidade de destino final dos resíduos sólidos 
coletados e/ou recebidos em cidades com 
menos de 100 mil habitantes (porcentagem 
do volume em termos de t/dia).

Fonte: IBGE (2010a)

É de ressaltar que as condições do gerenciamento de dispo-
sição em solo variam bastante entre aterros sanitários, ater-
ros controlados e lixões. Os primeiros apresentam, em geral, 
melhores indicadores de gerenciamento dos resíduos e os 
últimos os piores. Há, no entanto, ressalvas dentro de cada 
tipo de unidade, no que se refere à regularidade ambiental 
e à prevenção da contaminação do solo, conforme dados 
apresentados nas Figuras 7.9 e 7.10. 
Nesses locais de disposição de resíduos em solo, também é 
importante	verificar	a	existência	de	catadores	de	materiais	reci-
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Figura 7.11 
localidades com desti-
nação de resíduos para 
aterros sanitários e 
vazadouros a céu aberto, 
Brasil – 2008. 
Fonte: IBGE (2011c)
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Figura 7.12 
localidades com desti-
nação de resíduos para 

aterros controlados, 
Brasil – 2008. 

Fonte: IBGE (2011c)
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7.2 Impacto no Ambiente Urbano

A partir do estado atual do ambiente urbano, relatado an-
teriormente, é necessário verificar como a ocupação, o 
saneamento, o transporte e a infraestrutura urbana, em 

Figura 7.13 problemas ambientais urbanos e sua conectividade.

Fonte: Sousa e Silva e travassos (2008)

geral, impactam na qualidade de vida nas grandes ci-
dades. É possível assumir que algumas transformações 
são perceptíveis no microclima urbano, no tráfego, na 
poluição e na saúde humana, conforme apresentado na 
Figura 7.13.
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7.2.1  áreas Verdes, áreas Impermeabilizadas e 
Microclima Urbano

O processo de urbanização tem produzido mudanças bas-
tante expressivas na paisagem. Algumas dessas mudanças 
geram impactos negativos à qualidade de vida e ao ambien-
te nas cidades, tais como a redução das áreas verdes, o au-
mento da impermeabilização do solo e a alteração na forma 
de ocupação territorial.

De modo geral, as áreas verdes urbanas como os parques, 
praças, reservas e áreas para recreação públicas ou privadas 
foram reduzidas com o crescimento das cidades e, atualmen-
te, concentram-se nas áreas mais periféricas. Apesar de não 
haver estimativa de áreas verdes para todas as regiões metro-
politanas,	algumas	iniciativas	pontuais	e	específicas	permitem	
realizar medições para algumas das grandes cidades.

No município de São Paulo, por exemplo, as áreas verdes 
foram	mapeadas	e,	então,	identificaram-se	as	disparidades	
entre seus distritos, quais sejam: 48% do território foi carac-
terizado como carente em arborização, enquanto 75% da 
vegetação do município concentrava-se em apenas quatro 
de 15 regiões administrativas. 

A disparidade na disponibilidade de áreas verdes das RMs, 
usualmente, faz com que sejam diferenciadas as condições 
de proteção do solo contra a erosão, dos corpos d’água 
contra o assoreamento e a promoção do conforto térmico. B
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Nesse último caso, uma associação de fatores como a gran-
de	 condutibilidade	 térmica	 das	 superfícies	 edificadas	 pro-
move o aquecimento de grandes volumes de ar e funciona 
como obstáculo para a circulação do vento, resultando na 
elevação da temperatura das áreas centrais, em relação 
ao seu entorno, fenômeno conhecido como ilhas de calor. 

Outros fatores que contribuem com esse fenômeno são a 
topografia	local,	a	canalização	dos	rios,	a	concentração	de	
energia gerada pelas atividades econômicas e pelo trân-
sito, bem como a poluição atmosférica. 
A Figura 7.14 apresenta dois exemplos de arborização em 
cidades brasileiras.

7.2.2 Habitação e Ocupação

No	que	se	refere	à	questão	habitacional,	verificou-se	que	os	
limites da oferta de moradias adequadas, aliados à ausência 
de políticas para ampliação do acesso à terra urbanizada, têm 
levado um contingente expressivo da população brasileira a vi-
ver em assentamentos precários. Esses locais são usualmente 
marcados pela inadequação de suas habitações e pela irre-
gularidade na posse da terra. Por conseguinte, comprometem 
a qualidade de vida da população e provocam a degradação 
ambiental de parte substantiva das cidades (BRASIL, 2004b).

Em	 2007,	 o	 déficit	 habitacional	 no	 País	 foi	 estimado	 em	
6.272.645 domicílios. As RMs pesquisadas foram responsá-
veis por 30% desse número, ou seja, 1.855.399 domicílios. A 
Tabela 7.6 apresenta a evolução desses números de 2005 a 
2007 (BRASIL, 2006; 2007b; 2008a). 

das em terrenos alheios (público ou privado), algumas delas 
construídas em encostas, áreas de risco, suscetíveis a en-
chentes e desastres ou mesmo em APPs.

7.2.3 Resíduos Sólidos Urbanos

A exemplo do que ocorre com o saneamento ambiental, o 
gerenciamento	deficiente	dos	 resíduos	sólidos	urbanos	 traz	
mais implicações para o meio urbano. A parte mais visível são 
os lixões e aterros, nos quais os impactos ultrapassam o acú-
mulo	de	materiais	e	influem	na	qualidade	de	vida	das	popu-
lações que trabalham ou vivem dentro desses locais, ou em 
seu entorno, bem como no aspecto urbanístico e de saúde.

Enquanto 86% dos aterros sanitários possuem algum tipo 
de licença ambiental, 70% dos lixões analisados não apre-
sentam qualquer tipo de licença. Observa-se que empreen-
dimentos que não dispõem de impermeabilização do solo 
estão vulneráveis à contaminação tanto do solo como dos 
aquíferos locais, por chorume percolado, como é o caso 
de 90% dos lixões, 58% dos aterros controlados e 25% dos 
aterros sanitários. Dados do Ipea (BRASIL, 2011b) indicam 
a existência de 2.906 lixões no País, em 2.810 municípios 
brasileiros. A inexistência de licença ambiental ocorre, em 
diferentes porcentagens, nas três categorias, e indica que 
não houve qualquer tipo de análise de impacto para aquela 
unidade de disposição de resíduos.

No aspecto urbanístico, a gestão inadequada de resíduos 
sólidos é fator agravante de erosão urbana e de enchentes. 
Nesses casos, o depósito desses materiais potencializa o car-
regamento de sedimentos em direção aos rios, aumenta o as-
soreamento dos corpos hídricos e favorece o acúmulo de água 
de chuva nos terrenos bastante impermeabilizados das RMs.

Além disso, os aterros desativados ou antigas áreas de de-
pósitos de resíduos de qualquer natureza implicam risco 
para as populações que, no processo de expansão territo-
rial	das	metrópoles,	acabam	por	ocupar	tais	áreas	para	fins	
habitacionais. As Figuras 7.15 e 7.16 ilustram os municípios 
que declararam lançamento inadequado de resíduos sóli-
dos como fatores agravantes da erosão urbana e de inunda-
ções, em 2008, respectivamente. 
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Figura 7.14 Contraste da arborização em Natal/RN e Brasília/DF.

Tabela 7.6 Déficit habitacional nas RMs selecionadas, 
2005-2007.

2005 2006 2007
RM São Paulo 5.803.825 723.936 628.624
RM Rio de Janeiro 3.761.607 457.839 378.797
RM Salvador 952.368 149.028 141.025
RM Porto Alegre 1.315.487 141.633 136.030
RM Recife 1.013.593 199.598 133.059
RM Belo Horizonte 1.448.864 172.593 129.404
RM Fortaleza 902.098 175.488 124.282
RM Belém 519.193 127.253 92.734
RM Curitiba 952.592 115.330 91.444
Total das RMs 16.669.627 2.262.698 1.855.399

Fonte: Brasil (2006; 2007b; 2008a)

Dados do IBGE (2008a) indicam que 33% dos municípios 
declararam a existência de favelas em seus territórios e 
53,2% de loteamentos irregulares ou clandestinos. Os maio-
res percentuais encontram-se nos municípios com maior 
população. Grande parte dessas habitações corresponde 
a moradias com carências no padrão construtivo, localiza-
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Figura 7.15 
Municípios que declara-
ram lançamento inade-
quado de resíduos sólidos 
como fatores agravantes 
de erosão urbana - 2008.

Fonte: IBGE (2011c)

Figura 7.16 
Municípios que declara-
ram lançamento inade-

quado de resíduos sólidos 
como fatores agravantes 

de inundações - 2008.

Fonte: IBGE (2011c)
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Mapeamento de áreas de Risco
A habitação em áreas de risco expõe os moradores aos impactos decorrentes de chuvas, da movimentação de terra e de eventos 
ambientais críticos. O Serviço Geológico do Brasil (CPRM) disponibiliza informações sobre o grau de suscetibilidade a deslizamentos 
dos municípios brasileiros em sua página na internet. Os dados são apresentados na forma de mapas por Unidade da Federação e 
permitem	verificar	quais	municípios	apresentam	tais	suscetibilidades.	Por	meio	desse	levantamento,	foram	identificados,	em	2011,	251	
municípios com suscetibilidade alta ou muito alta.

No âmbito das iniciativas locais, a Prefeitura da cidade de São Paulo, em conjunto com o Instituto de Pesquisas Tecnológicas (IPT), 
identificou	1.179	setores	de	risco	na	cidade,	definidos	segundo	características	físicas	do	solo,	ocupação	dos	locais,	concentração	
de água, vegetação e indícios de movimentação do terreno. Desse total, 51% dos setores apresentavam risco alto ou muito alto 
de movimentação em caso de chuva forte ou prolongada. No tocante à localização, 735 setores situam-se em beira de encostas 
e 444 em margens de córregos, sendo 28.933 famílias instaladas em áreas de risco alto ou muito alto.

Figura 7.17  ocorrência de áreas contaminadas e popu-
lação exposta, cadastradas no Sissolo.

Fonte: MSaúde

Figura 7.18 Classificação de áreas contaminadas e dis-
tribuição de áreas com populações poten-
cialmente expostas a solo contaminado.

Fonte: MSaúde.

legenda: aa = Área agrícola; aDRI = Área de Disposição de Resíduos 
Industriais; aDRu = Área de Disposição Final de Resíduos urbanos; aM 
= Área de Mineração; aD = Área Desativada; aI = Área Industrial; CN = 
Contaminação Natural; Da = Depósito de agrotóxicos; upaS = unidade 
de postos de abastecimento e Serviços; aCapp = Área Contaminada 
por acidente com produto perigoso.

7.2.4 Contaminação do Solo e Saúde Humana

Entre 2004 e 2010, o Sistema de Informação de Vigilância em 
Saúde de Populações Expostas a Solo Contaminado (Sissolo)5, 
do Ministério da Saúde, registrou 5.486 áreas com populações 
expostas a contaminantes químicos, distribuídas regionalmente 
em 37% no Nordeste, 21% no Sudeste, 16% no Centro-Oeste, 
14% no Sul e 12% no Norte. Assim, a estimativa da população 

potencialmente exposta nessas áreas é de 11.588.070, repre-
sentando aproximadamente 6% da população brasileira. 

Há predomínio nas regiões urbanas de áreas com unidades de 
abastecimento	e	serviços	 industriais	e	de	destinação	final	de	
resíduos urbanos. As Figuras 7.17 e 7.18 apresentam a classi-
ficação	de	áreas	contaminadas,	população	exposta	e	distribui-
ção de áreas com populações potencialmente expostas a solo 
contaminado, cadastradas no Sissolo entre 2004 e 2010. 

7.2.5 água, Esgoto e os Rios Urbanos

O saneamento básico está diretamente relacionado à qua-
lidade ambiental, uma vez que sua disponibilidade afeta a 
saúde e as condições de vida da população. Nos rios ur-
banos, que acabam por receber o esgoto doméstico não 
coletado ou coletado e não tratado, esse impacto é bastante 
visível. Estima-se que 55,5% do esgoto do País não são co-
letados e, do total efetivamente coletado, apenas 37,9% é 
tratado (BRASIL, 2011b). O esgoto não coletado ou coletado 
e não tratado escoa diretamente para córregos e riachos e, 

5  O cadastro de áreas com populações expostas a solo contaminado pelo setor saúde não se propõe a ser um censo de áreas contaminadas, mas uma das ações de 
vigilância em saúde que permite aos gestores desenvolver estratégias de atuação visando adotar medidas de promoção da saúde, prevenção dos fatores de risco e 
atenção integral conforme preconizado pelo Sistema Único de Saúde (SUS).
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Figura 7.19 
ameaças de contamina-
ção nos principais aquí-
feros - 2008.

Fonte: IBGE (2011b)

por consequência, polui os corpos d’água nas proximida-
des. Juntamente com a disposição de resíduos perigosos, o 

esgoto não tratado, inclusive, contribui com a contaminação 
dos aquíferos, conforme ilustrado na Figura 7.19.

A disposição indevida de resíduos sólidos urbanos e conta-
minação	por	efluentes	 industriais,	comuns	nas	RMs	e	Rides,	
também são fatores que afetam diretamente a qualidade dos 
corpos hídricos seja em seu aspecto físico-químico, seja na 
apropriação social desses espaços. Rios, lagoas e suas mar-
gens, em muitas cidades, deixam de ser utilizados como locais 
de recreação e prática de esportes à medida que se tornam 
impróprios para uso. Com isso, além do aumento da poluição, 
a coletividade também sofre diretamente com a perda de espa-
ços públicos de lazer, pela contaminação ou pela utilização des-
ses espaços para a construção de avenidas e vias expressas, 
após a canalização e tamponamento desses corpos d’água6.

A qualidade da água, por sua vez, também gera impactos na 
disponibilidade	hídrica	para	fins	de	abastecimento	urbano.	
De fato, dados da Agência Nacional de Águas (ANA) indi-
cam que a demanda urbana por água continua crescendo 
no ambiente urbano, em todas as regiões do País. O litoral 
brasileiro, onde está 45% da população urbana, dispõe de 
apenas 3% da disponibilidade hídrica (Figura 7.20). Assim 
sendo, concentram as maiores e crescentes demandas por 
água, ao mesmo tempo que dispõem de menos recursos 
hídricos (ANA, 2010). 

6 Vários centros urbanos do País buscam reverter esse processo com obras para retirar populações que vivem às margens dos corpos hídricos e melhorar a qualidade 
desses	locais.	Nessa	lógica,	destacam-se	projetos	de	requalificação	paisagística,	como	o	da	Lagoa	Rodrigo	de	Freitas	(RJ)	ou	a	Lagoa	Jansen,	em	São	Luís	(MA).	
Além desses, Teresina (PI) e Sorocaba (SP) também têm experiências similares, com seus principais corpos d’água tratados e adequados para o uso urbano pleno da 
população.

Figura 7.20 Evolução da demanda urbana máxima de 
água, Brasil - 2005 e 2025.

Fonte: aNa (2010)
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Além da disponibilidade desse recurso, problemas de 
contaminação também afetam a qualidade da água, bem 
como o seu custo de obtenção. A inadequação do sane-
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amento e da disposição de resíduos são fontes principais 
de poluição de mananciais. 

No Brasil, a qualidade da água é monitorada pela Agência 
Nacional de Águas (ANA) e medida de acordo com o Índice 
de	Qualidade	das	Águas	(IQA).	Verificou-se	que	as	bacias	e	
corpos d’água que apresentam os menores valores para o 
IQA	e,	portanto,	com	classificação	 “péssima”	são	aqueles	
nas proximidades das regiões metropolitanas, com desta-
que para São Paulo (SP,) Curitiba (PR), Belo Horizonte (MG), 
Rio de Janeiro (RJ), Salvador (BA), Campinas (SP) e cidades 
de médio porte como Juiz de Fora (MG)7.

7.2.6 Saneamento Ambiental e Saúde Humana

A análise do quadro epidemiológico brasileiro revela a exis-
tência de altos índices de morbimortalidade relacionados 
com os fatores ambientais, principalmente, as precárias 
condições de saneamento básico. A baixa oferta e qualida-
de dos serviços de abastecimento de água, esgotamento 
sanitário, drenagem urbana, manejo de resíduos sólidos e 
condições inadequadas de moradia têm forte associação 
com os elevados casos de doenças como diarreias, para-
sitoses intestinais, hepatites, doença de Chagas, malária, 
dengue, leptospirose, infecções cutâneas (HELLER, 1997; 
BRASIL, 2004a).

A Organização Pan-Americana da Saúde (Opas) e a Organi-
zação Mundial de Saúde (OMS) apontam a relação entre im-
plementação de sistemas de abastecimento de água e des-
tinação adequada de dejetos e saúde: prevenção de pelo 
menos 80% dos casos de febre tifoide; redução de 60% a 
70% de casos de tracoma e esquistossomose; e prevenção 
de 40% a 50% dos casos de disenteria bacilar, amebíase, 
gastroenterites e infecções cutâneas (BRASIL, 2004a).

Dados da OMS revelam, ainda, que 88% das doenças diar-
reicas são oriundas de abastecimento de água insalubre e 
de	esgotamento	sanitário	e	higiene	deficiente.	A	melhoria	do	
abastecimento de água reduz entre 6% e 21% da morbidade 
por diarreia, e a do esgotamento sanitário diminui a morta-
lidade por diarreia em 32%. Com essa situação, algumas 
medidas simples de higiene, entre elas a educação sobre o 
tema e a insistência no hábito de lavar as mãos, também po-
dem	reduzir	significativamente	o	número	de	casos	de	diar-
reia em até 45%. Da mesma forma, a melhoria do tratamento 
doméstico da qualidade da água de consumo, por exemplo, 
a cloração no ponto de consumo, pode reduzir de 35% a 
39% os episódios de diarreia (HELLER, 1997).

Um indicador claro da relação entre o saneamento e a saú-
de	 humana	 pode	 ser	 facilmente	 verificado	 pela	 incidência	
de hepatite A, que é transmitida principalmente pela via 
fecal-oral. Ressalta-se que as condições de saneamento e 
higiene são as principais responsáveis pela disseminação 
da doença na população. A Figura 7.21 apresenta a distri-
buição das incidências dessa enfermidade e o percentual 
de sistemas de abastecimento de água sem tratamento, por 
região do Brasil, no período de 2008 a 2010. 

Os dados indicam que há correlação direta entre a porcen-
tagem de municípios sem tratamento e o número de casos 
de hepatite A. A Região Norte apresentou a correlação mais 

7 O IQA mede, principalmente, a contaminação causada por esgotos, daí a predominância das RMs nos menores valores para o índice. Esses dados, para o ano de 
2005, apontaram que os corpos hídricos nas proximidades dessas cidades apresentavam qualidade péssima, com valores abaixo de 19, em escala de 0 a 100.

8 São considerados para o cálculo das DRSAIs principalmente os seguintes agravos: cólera, febre tifoide, infecções por Escherichia coli, infecções intestinais, amebíase, 
diarreia	e	gastroenterite,	leptospirose,	dengue,	febre	amarela,	hepatite	A,	malária,	leishmaniose,	doença	de	Chagas,	esquistossomose,	cisticercose,	filariose,	ancilos-
tomose e ascaridíase.

Figura 7.21 taxa de incidência de hepatite viral a, por 
100.000 habitantes, e a porcentagem de 
sistemas de abastecimento de água sem 
tratamento, por região, Brasil - 2008-
2010. 

Fonte: Vigiagua/DSaSt/SVS/MS; Casos de hepatites virais: Sinan/SVS/
MS; população: Estimativas populacionais do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE) segundo os Censos (1980, 1991, 2000 
e 2010), contagem da população (1996) e projeções intercensitárias 
(1981 a 2009).

(1) Dados parciais

significativa,	enquanto	as	regiões	Sul	e	Centro-Oeste	apre-
sentaram menor correlação, com uma incidência maior de 
casos da doença, mesmo tendo maior número de sistemas 
de abastecimento com tratamento de água. 

Além disso, outras Doenças Relacionadas ao Saneamento 
Ambiental Inadequado (DRSAI)8, frequentemente associa-
das	 ao	 abastecimento	 de	 água	 deficiente,	 esgotamento	
sanitário inadequado, contaminação por resíduos sólidos 
ou condições precárias de moradia, também ilustram essa 
correlação. De acordo com estudo da Fundação Nacional 
de Saúde (FUNASA, 2010), as condições ambientais das 
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habitações possuem estreita relação com a saúde da po-
pulação, indicando clara associação entre a marcante desi-
gualdade regional das condições de esgotamento sanitário 

e a existência de banheiro (mais precário nas regiões Norte 
e	Nordeste),	que	refletem	no	quadro	de	distribuição	regional	
da taxa de internação por DRSAI (Figura 7.22). 

Figura 7.22 taxa de Internações, por DRSaI, por 1.000 habitantes, nas RMs e áreas de influência, 2008-2010.
Fonte: MSaúde

Cumpre observar que o comportamento da taxa de interna-
ção por DRSAI para o Brasil, nas RMs e Rides, entre 2008 a 
2010, evidencia que as regiões Norte e Nordeste apresen-
tam taxas maiores que a nacional, destacando as regiões 
de Agreste (AL), Cariri (CE), Belém (PA), Campina Grande 
(PB) e Ride Grande Teresina (PI). Enquanto na região Cen-
tro-Oeste as RMs Vale do Rio Cuiabá e de Goiânia apresen-
tam índices próximos ao Norte e Nordeste. Nas regiões Sul 
e Sudeste e grande parte do Centro-Oeste as taxas estão 
abaixo da nacional. Destacam-se pelo percentual abaixo do 
nacional, as RMs de Campinas (SP) e as pertencentes ao 
Estado de Santa Catarina.

7.2.7 Transporte e Trânsito

Não obstante a proliferação de o transporte privado signi-
ficar,	 inicialmente,	 o	 aumento	 do	 bem-estar	 individual,	 por	
meio de maior acesso a bens duráveis como automóveis e 
motocicletas, as consequências negativas para o ambiente 

citadino	são	observadas	com	a	intensificação	dos	conges-
tionamentos, a maior emissão de poluentes e o aumento 
dos acidentes de trânsito.

Outra consequência visível das condições do transpor-
te nas cidades é o tempo gasto no trânsito. Segundo os 
dados da PNAD (IBGE, 2010c), em 1992, cerca de dois 
milhões e trezentas mil pessoas residentes nas dez prin-
cipais RMs do País, equivalente a 15% da população re-
sidente em áreas metropolitanas, gastavam pelo menos 
duas horas por dia no trajeto casa-trabalho-casa, confor-
me apresentado na Tabela 7.7. Em 2008, essa população 
superou a faixa dos quatro milhões, envolvendo 17,5% da 
população ocupada que residia em áreas metropolitanas. 
Segundo essa pesquisa, o tempo gasto no trajeto casa-
-trabalho dos trabalhadores brasileiros subiu mais de 5% 
desde a década passada. A tendência é que o tempo de 
deslocamento continue aumentando, em vista do cresci-
mento contínuo da frota automotiva individual.

Tabela 7.7 Deslocamentos casa-trabalho nas 10 principais regiões metropolitanas brasileiras – 1992–2009.

1992 2009

Tempo médio do deslocamento casa-trabalho 37,9 minutos 40,3 minutos

Percentual de pessoas com deslocamento casa-trabalho superior a uma hora 15,7 % 19,0 %

Fonte: Ipea (2011b) 

Nota: Foram consideradas as seguintes regiões metropolitanas: Belém (pa), Fortaleza (CE), Recife (pE), Salvador (Ba), Belo Horizonte (MG), Rio de 
Janeiro (RJ), São paulo (Sp), Curitiba (pR), porto alegre (RS) e Brasília (DF).
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Analisando esses dados à luz das demais cidades do País, 
de acordo com o Ipea, mais de 36,5% dos brasileiros en-
frentam congestionamentos pelo menos uma vez ao dia 
(IPEA, 2011b). Além do tempo de deslocamento, a distância 
do deslocamento relacionado aos movimentos pendulares 
é igualmente um aspecto preocupante. Têm sido cada vez 
maiores os trajetos percorridos pela população entre o local 
de sua residência e o local de seu trabalho, principalmente, 
entre outras atividades cotidianas.

Além das complicações no tráfego, o aumento da frota é 
responsável por impactos na qualidade do ar. De acordo 
com o 1° Inventário de Emissões Atmosféricas por Veículos 
Rodoviários de 2011, publicado pelo Ministério do Meio Am-
biente, em 2009 foram lançados cerca de 170 milhões de to-
neladas de CO2 pelos escapamentos dos carros, sendo que 
automóveis (40%) e caminhões (40%) responderam pelos 
maiores percentuais de emissões (Figura 7.23). Os dados 
do estudo mostram, ainda, que de 1980 a 2009 as emissões 
de CO2 cresceram em média 3,6% ao ano, mas as previsões 
indicam que de 2009 a 2020 esse crescimento passe a 4,7% 
ao ano, em função da tendência de aumento vertiginoso da 
frota de veículos automotores no País (BRASIL, 2011c).

Ao serem analisadas as emissões por passageiro transpor-
tado,	verifica-se	que	os	usuários	de	transporte	privado	emi-
tem muito mais gases causadores de efeito estufa (GEEs) 
que os usuários de transporte público coletivo (Tabela 7.8), 
decorrente	da	maior	eficiência	apresentada	pelos	veículos	
coletivos. De acordo com estudo do Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada (Ipea), um usuário de automóvel, por 
exemplo, emite cerca de oito vezes mais CO2 que um usu-
ário de ônibus e 36 vezes mais que um usuário de metrô. 

Figura 7.23 Emissões de Co2 pelos veículos automoto-
res no Brasil.

Fonte: Brasil (2009b)

Movimentos Pendulares

A pendularidade, outro fenômeno importante para a compreensão das RMs, caracteriza-se pelo deslocamento frequente a áreas mais afas-
tadas ou mesmo a outros municípios para trabalhar, estudar ou ter acesso a serviços não disponíveis em suas localidades de residência.

Fica evidente nesses casos a maior dinamicidade de áreas centrais, que acabam por oferecer melhores oportunidades, em detrimento 
das regiões mais distantes, onde essas pessoas residem. Elas se utilizam de certas facilidades de deslocamento, como a integração 
de vários modais de transporte ou o fretamento privado, para transitar entre as duas localidades. Em 2000, esse movimento era co-
mum a 4,34% dos brasileiros. 
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Tabela A população que trabalha e estuda em localidades diferentes das de sua origem, em comparação com o total 
de residentes por região (2000).

Total de residentes na 
Grande Região

Trabalhavam e estudavam 
em outras localidades, que 

não a sua de origem

% em relação ao total da 
população residente

Sudeste 72.430.193 4.130.173 5,70%

Sul 25.110.348 1.239.020 4,93%

Centro-Oeste 11.638.658 420.270 3,61%

Nordeste 47.782.487 1.389.243 2,91%

Norte 12.911.170 200.290 1,55%

Total 169.872.856 7.378.996 4,34%

Fonte: IBGE (2003a)



Capítulo 7
Relatório de Qualidade do Meio Ambiente

256

Tabela 7.8 Emissões de Co2 equivalente.

Modalidade de 
transporte

Emissões (em kg 
CO2/km)

Ocupação média (nº 
de passageiros)

Emissões por 
Passageiro (kg CO2/

passageiro/km)

Índice emissão 
(metrô = 1)

Metrô 3,16 900 0,0035 1

Ônibus 1,28 80 0,016 4,6

Motocicleta 0,07 1 0,0711 20,3

Automóvel 0,19 1,5 0,1268 36,1

Veículos pesados 1,28 1,5 0,8533 243

Fonte: IpEa (2011c) 

Além do CO2, um gás de efeito estufa, os veículos emitem 
poluentes locais que causam impactos no entorno das 
áreas de tráfego como, por exemplo, a fuligem expelida pe-
los escapamentos que se acomodam nos passeios e facha-
das, ou a formação de uma névoa densa devido à grande 
concentração de ozônio9 (O3) no ar, chamada efeito smog. 
Para esses gases, ao contrário do CO2, há clara tendência 
de redução das emissões. São eles CO, NOx, SOx, HC e MP. 

De acordo com o relatório do IBGE Indicadores de Desen-
volvimento Sustentável de 2010, houve tendência estacioná-
ria ou de declínio das concentrações, máxima e média, de 
poluentes atmosféricos locais nos últimos anos nos pontos 
de monitoramento da maior parte das regiões metropoli-
tanas brasileiras (IBGE, 2010d). A Figura 7.24 apresenta o 
índice de emissões de poluentes locais no Brasil, com pro-
jeções para 2020. 

Percebe-se, assim, que houve redução na emissão de po-
luentes locais nas duas últimas décadas, como resultado de 
políticas de controle de poluição veicular. Nesse contexto, 
destacam-se os Programas de Controle da Poluição do Ar 
por	Veículos	Automotores	(Proconve	e	Promot),	que	fixa	 li-
mites máximos de emissão por veículo desde 1985. Desde 
sua implementação, houve redução média, por exemplo, 
de monóxido de carbono (CO) de um veículo leve de 54 g/
km para atuais 0,4 g/km. Todavia, a emissão de gases de 

Figura 7.24 índice de emissões de poluentes locais no Bra-
sil com projeções para 2020 (1980=100).

Fonte: Brasil (2009b)

Figura 7.25 Emissões relativas de poluentes locais na 
RMSp, por fonte.

Fonte: Cetesb apud Ipea (2011c)

efeito estufa, especialmente o CO2, que não é considerado 
poluente, aumentou de modo contínuo.

7.2.8 Poluição Atmosférica e Saúde Humana

As principais fontes de poluição atmosférica das RMs deri-
vam principalmente das frotas de veículos e indústrias. No 
caso da cidade de São Paulo, por exemplo, já se comprovou 
que 80% das emissões atmosféricas são provenientes das 
fontes móveis (ESTEVES et al., 2007), sendo que automó-
veis e motocicletas respondem juntos por cerca de 90% das 
emissões de monóxido de carbono e 70% das emissões de 
hidrocarbonetos. Os veículos pesados a diesel são respon-
sáveis pela maioria das emissões de óxido de nitrogênio e 
também se destacam na emissão de material particulado e 
óxido de enxofre (Figura 7.25). 

]

9 Além	de	causar	ou	piorar	doenças	no	trato	respiratório	humano,	o	ozônio	prejudica	as	lavouras	ao	danificar	folhas	de	plantas	(EPA,	2005).
10 Eventos patológicos que levam à redução da expectativa de vida são, mais provavelmente, relacionados à exposição crônica aos poluentes atmosféricos e não ao 

resultado de exposições eventuais. 

A	influência	da	poluição	atmosférica	na	saúde	humana	é	sig-
nificativa.	O	número	anual	estimado	de	mortes	causadas	por	
esse tipo de poluição é de cerca de três milhões de pesso-
as, representando 5% do total de 55 milhões de mortes que 
ocorrem anualmente no mundo. Em algumas populações, 
também podem estar relacionadas à poluição atmosférica 
cerca de 30% a 40% dos casos de asma e 20% a 30% de 
todas as doenças respiratórias10(ONU/OMS, 2006). A polui-
ção atmosférica acarreta aumento da morbimortalidade, das 
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internações hospitalares, de visitas à emergência e de utiliza-
ção de medicamentos, especialmente em indivíduos vulnerá-
veis com cardiopatias ou enfermidades respiratórias prévias.

De acordo com a representação apresentada na Figura 7.26 
é possível acompanhar a evolução dos gastos com interna-
ções hospitalares por Infecções Respiratórias Agudas (IRA) 
em menores de 5 anos, por região, entre 2005 e 2010. Nesse 
período, observa-se incremento ao longo dos anos com pico 
em 2009 e, paralelamente, no eixo da frota veicular brasilei-
ra. É importante analisar que, entre os anos de 2005 e 2010, 
houve aumento de quase 70% da frota nacional, impactando 
diretamente os grandes centros urbanos com o aumento do 
aporte de carga poluente por esses veículos. 

7.2.9 Acidentes Ambientais no Transporte 
Rodoviário

De acordo com os Relatórios de Acidentes Ambientais elabo-
rados pelo Ibama, os acidentes ambientais causados no trans-
porte rodoviário de produtos perigosos são os mais frequentes 
no Brasil. De 2006 até agosto de 2011, representaram 34,3% 
do total de acidentes ambientais registrados, à frente dos aci-
dentes gerados em portos, ferrovias e indústrias de forma geral.

Figura 7.26 Gastos com internações hospitalares no 
SuS por Infecção Respiratória aguda 
(IRa) em menores de 5 anos em relação ao 
aumento da frota de carros, por regiões, 
Brasil - 2005 a 2010.

Fonte: MSaúde

Figura 7.27 acidentes ambientais com transporte ro-
doviário de produtos perigosos, por região, 
de 2006 a 2011.

Fonte: Ibama (2011)

Figura 7.28 acidentes rodoviários com agrotóxicos no Mato Grosso, 2008, e derramamento de produtos químicos 
no Ceará, 2010.

Fonte: Ibama.

Os acidentes rodoviários com produtos perigosos ocorrem 
com mais frequência na Região Sudeste, com 59,8% dos 
acidentes desse tipo, decorrente, principalmente, da gran-
de movimentação de produtos perigosos nessa região, em 
virtude da atividade industrial intensa, além da expressiva 
extensão da malha viária.

Os produtos perigosos mais envolvidos nos acidentes ro-
doviários são os combustíveis, com 37,4%, e em segundo 
lugar as substâncias corrosivas com 12,7% do total de aci-
dentes em rodovias (Figura 7.27 e 7.28).
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Acidentes de Trânsito

As localidades com as maiores frotas automotivas do País são também as mais propensas a apresentar maiores taxas de mor-
talidade por acidentes de transporte terrestre. Dados do Ministério da Saúde (BRASIL, 2007a; 2009a) indicam que houve cresci-
mento no número de óbitos por Acidentes de Transportes Terrestres (ATT), de 2004 a 2008, conforme apresentado na Tabela A.

Ja
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s

Tabela A Número de óbitos por att, segundo o meio de transporte da vítima, Brasil, 2004-2008.

 2004 2008 2004-2008

Pedestres 10.145 9.232 -9%

Motocicletas 5.042 8.759 74%

Automóveis e caminhonetes 7.467 8.323 11%

Bicicletas 1.389 1.594 15%

Ônibus, veículo de transporte pesado e triciclo 945 926 -2%

Outros(1) 10.096 8.967 -11%

Total 35.084 37.801 8%

Fonte: Brasil (2007a; 2009a) 
(1) a categoria “outros” é composta principalmente por acidentes com veículo a motor não especificado, acidentes de trânsito com veículo 
não especificado, a motor ou não, além de acidentes ocorridos com ocupantes de trem, bonde, veículos de transportes especiais, usados 
em áreas industriais ou agrícolas, entre outros.

Observa-se que, em 2008, os pedestres representaram 24,4% do total de óbitos; no entanto, em comparação com 2004, esse 
número	caiu	9%.	O	grande	destaque	fica	por	conta	do	aumento	na	mortalidade	de	motociclistas,	que	subiu	74%	no	período	ana-
lisado. Os demais meios de transporte guardam variações entre 2% e 15%.

Para o Ministério da Saúde, outra consequência dos acidentes de trânsito são os custos relacionados aos eventos, como os associados às 
mortes, aos cuidados em saúde e aos veículos, que, segundo o Ipea, chegam a R$ 30 bilhões por ano, por causa da perda de produção 
associada à morte das pessoas ou interrupção de suas atividades, e aos custos de cuidados em saúde e os associados aos veículos 
(BRASIL, 2009a). 

É	importante	salientar	que	o	aumento	da	morbidade	no	trânsito	é	influenciado	por	outros	fatores,	que	não	apenas	o	aumento	da	
frota.	Pode-se	também	indicar	a	precariedade	de	infraestrutura	viária,	limitações	nos	mecanismos	de	fiscalização	e	sobrecarga	
do sistema de saúde pública (BRASIL, 2009a). Acidentes com impactos ambientais, envolvendo substâncias perigosas, repre-
sentam	uma	quantidade	significativa	de	ocorrências.	Embora	existam	essas	ressalvas,	a	tendência	de	crescimento	das	taxas	de	
motorização, com grande concentração nas grandes cidades brasileiras, deve orientar políticas destinadas à prevenção dessas 
ocorrências, bem como à redução das taxas de mortalidade, uma vez que elas ocorrem.
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7.3 Qualidade no Ambiente Urbano

Perante	os	desafios	propostos	pela	expansão	urbana	e	pela	
necessidade de universalização do direito à cidade, crescem 
as demandas por execução de políticas públicas integradas 
e cada vez mais focadas nas cidades como espaço social. A 
esse propósito, a própria discussão sobre os investimentos 
públicos	nesses	espaços	e	como	eles	 influem	na	qualida-
de	do	meio	urbano,	considerando	os	 impactos	verificados	
anteriormente, bem como as iniciativas relacionadas às ci-
dades sustentáveis como instrumentos para essa melhoria, 
contribuem para essa análise e para melhor entendimento 
da qualidade no ambiente urbano.

7.3.1 Investimentos em Habitação

No contexto das necessidades habitacionais nas áreas ur-
banas, torna-se necessário destacar dois pontos básicos: o 
déficit	habitacional	e	a	inadequação	das	habitações	existen-
tes.	No	Brasil,	em	2007,	o	déficit	habitacional	atingiu	6,3	mi-
lhões de domicílios, enquanto os assentamentos precários 
foram estimados em 11 milhões de domicílios. 

A partir do lançamento pelo Governo federal, em 2007, do 
Programa de Aceleração do Crescimento 2007 – 2010 (PAC) 
e a criação do Eixo da Infraestrutura Social e Urbana, ferra-
mentas destinadas à promoção do desenvolvimento nacio-
nal e fomento de ações na infraestrutura logística, energética, 
social e urbana, vislumbrou-se tratamento adequado para a 
questão habitacional no País, com destaque para o atendi-
mento	prioritário	para	as	áreas	de	maiores	déficits	proporcio-
nais com serviços de saneamento, situadas nas principais 
cidades e RMs. Nesse sentido, entre as diretrizes dos progra-
mas de Urbanização de Assentamentos Precários destacam-
-se o atendimento das normas de preservação ambiental e a 
prevenção de novas ocupações, com a execução de obras 
de urbanização e recuperação de áreas degradadas.

Quanto aos aspectos orçamentários, a meta inicial do PAC 
– Habitação (2007-2010) era destinar R$ 16,9 bilhões para a 
contratação desses projetos. Atualmente, são 3.821 opera-
ções contratadas nessa primeira fase, envolvendo R$ 19,1 
bilhões – que incluem recursos tanto de repasse do Orça-
mento	Geral	da	União	quanto	de	financiamento	do	Fundo	de	
Garantia por Tempo de Serviço, além de contrapartidas dos 
entes federados –, e previsão de atendimento de cerca de 
1,2 milhão de famílias.

Observa-se que os investimentos superam 13% da meta 
inicial, dos quais aproximadamente R$ 7,5 bilhões já estão 
desbloqueados e representam 39% do valor total. Atualmen-
te,	são	601	operações	concluídas	fisicamente,	com	cerca	de	
13	mil	famílias	beneficiadas	com	intervenções	de	urbaniza-
ção, melhorias habitacionais ou novas unidades produzidas 
(2° Balanço 2011–2014, com dados de setembro/11). A es-
ses recursos somam-se os valores do Sistema Brasileiro de 
Poupança	e	Empréstimo	(SBPE)	e	financiamentos	à	pessoa	
física, que contrataram R$ 213 bilhões até junho de 2011, 
superando em quase 140% o previsto, de R$ 89,4 bilhões. 

Com a segunda edição do PAC, chamado PAC 2, houve 
incremento de 63% dos investimentos no eixo referente à 
infraestrutura	social	e	urbana.	Especificamente	para	a	habi-
tação, foram disponibilizados R$ 30,5 bilhões de recursos, 
dos quais já houve uma primeira seleção que envolveu cer-
ca de 50% destes.

Nessa fase, estados, municípios e o Distrito Federal pude-
ram também pleitear recursos para a elaboração de estudos 

e projetos de urbanização de assentamentos precários. Das 
propostas selecionadas, 536 estão ativas para contratação, 
cujo	processo	se	encontra	em	fase	de	finalização,	totalizan-
do R$ 9,3 bilhões em investimentos.

Outro aspecto importante para a melhoria da questão habita-
cional nas metrópoles é a existência de um plano diretor, que 
cria uma base de planejamento para a execução de políticas 
urbanas e para a regulação e ocupação do solo. Segundo 
a Pesquisa de Informações Básicas Municipais (Munic) 

do IBGE (IBGE, 2010b), o número de planos diretores au-
mentou consideravelmente após a aprovação do Estatuto 
da Cidade (Lei n° 10.257/2001), passando de 805, em 2005, 
para 2.318 em 2009 (Figura 7.29). 

Considerando os municípios com mais de 20.000 habitan-
tes, obrigados a elaborar seus planos diretores, a proporção 
de planos elaborados em relação ao total é mais expressiva. 
Em 2009, dos 1.644 municípios com mais de vinte mil habi-
tantes, 1.433 declararam ter Plano Diretor, correspondendo 
a 87% do total (Figura 7.30). Certamente, a obrigatoriedade 
introduzida pelo Estatuto da Cidade, dando o prazo de 5 
anos da data da publicação da lei (art. 50), foi decisiva para 
o alcance desses resultados.

Figura 7.29 Evolução de planos Diretores no Brasil de 
2001 a 2009 em relação ao total de muni-
cípios brasileiros.

Fonte: IBGE (2003b; 2005; 2006; 2008a; 2011c)

Figura 7.30 Evolução de planos Diretores no Brasil de 
2001 a 2009 em relação ao total de muni-
cípios com obrigatoriedade de elaboração.

Fonte: IBGE (2003b; 2005; 2006; 2008a; 2010c)
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7.3.2 Investimentos em Saneamento
A atuação do Governo federal no setor de saneamento bási-
co é caracterizada por uma multiplicidade de agentes interve-
nientes como o Ministério das Cidades, a Fundação Nacional 
de Saúde (Funasa/MSaúde), o Ministério da Integração Na-
cional (MI), o Ministério do Desenvolvimento Social e Com-
bate à Fome (MDS), entre outros. Na última década, devido a 
esse esforço conjunto, o Brasil retomou, de forma contínua e 
crescente, os investimentos federais em saneamento básico.

Os valores totais investidos11, entre 2003 e 2010, foram de R$ 
54,89 bilhões12, enquanto os desembolsos13 somaram R$ 28,7 
bilhões14 no mesmo período. Salienta-se que, apenas para o 
quinquênio 2011-2015, estão previstos investimentos em sa-
neamento superiores a R$ 40 bilhões. Os valores comprome-
tidos e desembolsados em saneamento básico por ano, entre 
2003 e 2010, detalhados na Figura 7.31, indicam que a média 
dos valores comprometidos no período 2007-2010 (R$ 10,59 
bilhões) foi 338% superior em relação ao período 2003-2006 
(R$ 3,13 bilhões). Por sua vez, a média dos desembolsos, de 
R$ 1,58 bilhão no primeiro período, cresceu 354% no período 
seguinte, contabilizando o montante médio de R$ 5,6 bilhões. 

Figura 7.31 Valores comprometidos e desembolsados 
em saneamento básico, de 2003 a 2010, 
em bilhões de reais – Governo federal e 
fundos financiadores.

Fonte: Brasil (2008b; 2009c; 2010)

11 Nesse caso, os investimentos são os compromissos de gastos, que correspondem a investimentos futuros compromissados pela União e contemplam os 
valores dos contratos de empréstimos (financiamentos) somados aos valores dos empenhos realizados com recursos não onerosos do Orçamento Geral da 
União.

12 Divididos em 49% dos comprometidos oriundos de recursos não onerosos e 51% de recursos onerosos.
13 Os	desembolsos	representam	os	recursos	financeiros	efetivamente	depositados	pela	União	nas	contas	correntes	dos	empreendimentos	e,	usualmente,	estão	associa-

dos à execução física das etapas de empreendimentos.
14 Dividido em 46% de recursos não onerosos e 53% de recursos onerosos. 

Importância do Plano Diretor

O plano diretor contribui com o planejamento do uso do espaço urbano ao estabelecer metas e padrões para melhorar a quali-
dade no ambiente urbano nos seguintes aspectos:

 � Redução da pressão da ocupação de áreas com grande fragilidade ambiental, na medida que viabiliza a reserva de áreas na 
cidade para provisão de habitação de interesse social, possibilitando que essas áreas, articuladas a programas habitacionais, 
proporcionem o direito à moradia a famílias de baixa renda.

 � Indução da ocupação de vazios urbanos em bairros com infraestrutura, amortizando a expansão urbana e, consequentemen-
te, reduzindo a pressão imobiliária sobre áreas de interesse ambiental.

 � Indução do adensamento urbano, proporcionando maior racionalidade no uso e na ocupação do solo e maior maximização do 
uso da infraestrutura instalada, reduzindo as demandas de expansão urbana e, consequentemente, a pressão imobiliária sobre 
áreas de interesse ambiental.

 � Preservação e proteção de áreas de interesse ambiental, por meio do controle da ocupação como, por exemplo, a instituição 
de zonas especiais de interesse ambiental.

 � Controle da ocupação de áreas suscetíveis a deslizamento de encostas e inundações, pois o processo de elaboração do 
plano diretor envolve a realização de estudos que apontam as áreas aptas à urbanização e aquelas em que se deve evitar 
sua ocupação.
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Com o objetivo de viabilizar tais investimentos, foram im-
plementadas medidas institucionais que aperfeiçoaram os 
mecanismos de cooperação federativa e propiciaram aos 
estados e municípios, responsáveis pela prestação dos ser-
viços e execução das intervenções, o acesso aos recursos 
disponibilizados pela União. Nesse cenário, destaca-se que 
o PAC ampliou consideravelmente o aporte de recursos dis-
poníveis para o quadriênio 2007-2010, com previsão de ele-
vação desse patamar para o período de 2011 a 2015.

Visando	aumentar	a	eficiência	dos	prestadores	de	serviços	e	in-
duzir a gestão consorciada dos serviços de saneamento, foram 
investidos R$ 200 milhões em recursos federais para o apoio 
a projetos e planos municipais de saneamento, e R$ 1,35 bi-
lhão em programas de melhorias operacionais e de redução de 
custos e de perdas. Para o próximo quinquênio, estão previstos 
investimentos no montante de R$ 3,6 bilhões em ações estru-
turantes, incluindo R$ 2 bilhões em ações de redução de per-
das de água (BRASIL, 2011a). A Figura 7.32 detalha os valores 
comprometidos e desembolsados, por região, de 2003 a 2010.

A destinação prioritária de recursos para a Região Sudeste 
é resultado dos critérios adotados para acesso aos recursos 
onerosos, que privilegiam as áreas com maior dinamismo 
econômico. Já os recursos não onerosos, oriundos de fon-
tes orçamentárias, são direcionados principalmente para as 
regiões Norte e Nordeste, mais carentes em relação à pres-
tação de saneamento.

Destaca-se que a maior parte dos recursos para investi-
mentos em saneamento são provenientes de fontes one-
rosas. Nesse sentido, Santoni (2010) considera que, em-
bora	 a	 identificação	 da	melhoria	 relativa	 ao	 acesso	 dos	
serviços de saneamento, não houve redução substantiva 
das desigualdades estruturais na prestação dos serviços. 
Conclui,	 assim,	que	além	de	 insuficiente	para	garantir	 a	
universalização do saneamento, o crescimento ocorreu 
de forma regressiva tanto do ponto de vista social como 
regional. 

7.3.3 Investimentos em Mobilidade Urbana

A Política Nacional de Mobilidade Urbana, instituída pela Lei 
n° 12.587/2012, estabelece princípios, diretrizes e instrumen-
tos para que os municípios possam planejar um sistema de 
transporte coletivo capaz de atender à população e contri-
buir para o desenvolvimento urbano sustentável. De acor-
do com a referida política, os investimentos em mobilidade 
urbana priorizam os modos de transporte coletivo, público 
e não motorizado, no lugar do individual, particular e motori-
zado, de forma efetiva, socialmente inclusiva e sustentável, 
com o objetivo de propiciar o desenvolvimento da mobilida-
de urbana sustentável. 

Um dos compromissos da Política Nacional de Mobilidade Ur-
bana é a sustentabilidade ambiental, por meio do uso equâni-
me do espaço urbano, da melhoria da qualidade de vida, da 
qualidade do ar e da sustentabilidade energética, com vista 
a promover o desenvolvimento sustentável com a mitigação 
dos custos ambientais e socioeconômicos dos deslocamen-
tos de pessoas e cargas nas cidades. 

A Figura 7.34 ilustra o total dos investimentos estruturais 
em mobilidade: até 2006, no quadriênio 2007-2010 (valo-
res comprometidos) e no quinquênio 2011-2015 (valores 
previstos). O setor de mobilidade urbana e transporte vem 
ganhando importância e experimentando incrementos nos 
investimentos alocados na última década. Como apresen-
tado, os recursos direcionados ao setor pelo Governo fede-
ral passam de um patamar de R$ 2,67 bilhões, contratados 
até 2006, para mais de R$ 30 bilhões previstos no período 
2011-2015.

Figura 7.32 Valores comprometidos e desembolsados em 
saneamento básico (2003 a 2010).

Fonte: Brasil (2008b; 2009c; 2010)

Figura 7.33 Valores comprometidos e desembolsados por 
modalidade de intervenção em saneamento, 
de 2003 a 2010, em bilhões de reais.

Fonte: Brasil (2008b; 2009c; 2010)

Observa-se,	assim,	que	a	Região	Sudeste	foi	beneficiada	por	
38,11% dos valores comprometidos, seguida da Nordeste com 
31,49%. Ressalta-se que os desembolsos destinaram-se, prin-
cipalmente, às regiões Sudeste (37,17%) e Nordeste (31,53%).

Os valores gastos de 2003 a 2010, por modalidade de inter-
venção em saneamento, detalhados na Figura 7.33, indicam 
que as modalidades de abastecimento de água e de esgo-
tamento sanitário foram as que tiveram os maiores valores 
comprometidos (9,2% e 6,9%, respectivamente) e desem-
bolsados no período (15,8% e 15,7%, respectivamente). 

Figura 7.34 Investimento federal em mobilidade urbana.
Fonte: Balanço de 8 anos de governo e SIop ppa - 2012-2015
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Para a mobilidade urbana, o PAC representou o primeiro 
grande esforço na retomada de investimentos federais, com 
gastos em recuperação e expansão de sistemas metroferro-
viários sob gestão federal ou recentemente descentralizada. 
São os casos de Belo Horizonte (MG), Salvador (BA), For-
taleza (CE), Recife (PE) e Porto Alegre (RS), além do corre-
dor expresso de São Paulo (SP). Contudo, a maior parte do 
recurso comprometido, no quadriênio 2007-2010, refere-se 
à	 contratação	 de	 financiamento	 para	 as	 cidades-sede	 da	
Copa do Mundo 2014, com o objetivo de realizar obras de 
mobilidade urbana importantes para o evento, mas também 
como um legado fundamental para a população. Nesse pe-
ríodo, houve acréscimo de 87% de investimentos direciona-
dos ao setor em relação ao período anterior.

Para o período 2011-2015, estão previstos mais R$ 4,68 bi-
lhões a serem investidos em sistemas de transporte coleti-
vo nas cidades-sedes da Copa do Mundo em 2014 e das 
Olimpíadas em 2016. A esses recursos somam-se R$ 18 
bilhões previstos no PAC 2 para investimentos em sistemas 
de transporte coletivo em grandes centros urbanos, e mais 
R$ 6 bilhões para obras de pavimentação em regiões de 
baixa renda com adensamento populacional e infraestrutura 
deficiente.	Esse	movimento	explica	a	elevação	da	previsão	
de recursos seis vezes maior que no período anterior. 

7.3.4 Programa Cidades Sustentáveis
Vários projetos estão sendo desenvolvidos com o objetivo de 
auxiliar no desenvolvimento sustentável nas cidades, a partir da 
articulação dos temas ligados à qualidade de vida no ambiente 
urbano, entre os quais se destacam: o controle da poluição; a 
proteção de áreas ambientalmente frágeis e de risco; o desem-
penho das infraestruturas de saneamento, mobilidade e energia. 

A aplicação dos preceitos de desenvolvimento sustentável 
aos contextos urbanos é fundamental para a efetiva transi-
ção das organizações atuais e concretização das cidades 
sustentáveis, tendo em vista que elas concentram os cen-
tros de comando político e econômico, bem como são po-
los de irradiação dos padrões de consumo, das inovações 
tecnológicas e do conhecimento.

Surge, nesse contexto, o Programa Cidades Sustentáveis, 
que se propõe a sensibilizar, mobilizar e oferecer ferramen-
tas para que as cidades brasileiras se desenvolvam de for-
ma econômica, social e ambientalmente sustentável. O pro-
grama utiliza como ferramenta uma plataforma de trabalho 
inspirada nos compromissos da Carta de Aalborg (Dina-
marca), um pacto político com o desenvolvimento susten-
tável, assinado por mais de 650 municípios, principalmente 
europeus. Os compromissos consideram a participação da 
comunidade local na tomada de decisões, a economia ur-
bana preservando os recursos naturais, a equidade social, 
o correto ordenamento do território, a mobilidade urbana, o 
clima mundial e a conservação da biodiversidade, entre ou-
tros aspectos relevantes. Para a realidade brasileira, os eixos 
de educação para a sustentabilidade e qualidade de vida 
e, ainda, cultura para a sustentabilidade foram adicionados 
à plataforma. A título de exemplo, a Tabela 7.9 apresenta 
uma lista de boas práticas realizadas em diferentes cidades 
brasileiras. 

O Programa Cidades Sustentáveis é voluntário e sua adoção 
depende da aceitação pelas instâncias decisórias de enti-
dades e governos. Ressalta-se que as ações apresentadas 
na	Tabela	7.9	são	aquelas	cujo	programa	afirma	estarem	em	
consonância com suas diretrizes para a sustentabilidade e 
que muitas já apresentam resultados concretos.

Tabela 7.9 Municípios com boas práticas em cidades sustentáveis – Brasil.

Eixo Projeto Cidade/UF

Ação local para a saúde

Programa Ambientes Verdes e Saudáveis São Paulo/SP

Lei da Cidade Limpa São Paulo/SP

Biossistema Integrado Petrópolis/RJ
Bens naturais comuns Cultivando Água Boa Foz do Iguaçu/PR e arredores
Consumo responsável e 
opções de estilo de vida Avemare – Cooperativa de Catadores Santana de Parnaíba/SP

Do local para o global Conexões Sustentáveis (São Paulo - Amazônia) Lançado em São Paulo/SP

Economia local, dinâmica, criativa e 
sustentável

Banco Palmas Fortaleza/CE

Piraí Digital Piraí/RJ

Educação para a sustentabilidade e 
qualidade de vida

Minha Escola, Meu Lugar Estado de Santa Catarina

Araçuaí Sustentável Araçuaí/MG 

Arranjos Educativos Locais (AEL) Curitiba/PR

Fundação Casa Grande – Memorial do Homem Kariri Nova Olinda/CE

Bairro-Escola São Paulo/SP

Educação Gaia – Design para Sustentabilidade Diversas cidades

Equidade, Justiça Social e Cultura 
de Paz 

Segurança Pública – Medidas de Transformação Diadema/SP

Formação em Segurança Pública, Direitos Humanos e 
Cidadania

Macapá/AP

Justiça	Restaurativa	para	Resolução	de	Conflitos Porto Alegre/RS

Ações ambientais em prol da ressocialização de presos e 
da preservação de água potável

Rio de Janeiro/RJ

Gestão local para a 
Sustentabilidade

Lei do Plano de Metas São Paulo/SP

Paragominas combate o desmatamento e vira exemplo de 
sustentabilidade na Amazônia

Paragominas/PA

Governança Orçamento Participativo (OP) Porto Alegre/RS
Planejamento e Desenho Urbano Planejamento Urbano Orientado pela Sustentabilidade Curitiba/PR

Fonte: programa Cidades Sustentáveis (http://www.cidadessutentaveis.org.br)
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7.4 Políticas Públicas para o Ambiente 
Urbano

Como forma de resgatar e universalizar o direito à cidade, é 
imprescindível que existam políticas públicas adequadas na 
busca de soluções às questões urbanas de maneira interse-
torial e participativa.

Nesse enfoque, a avaliação aprofundada dessas políticas 
passa	a	ser	vista	como	condição	essencial	na	verificação	dos	
resultados e das respostas, no âmbito da governança, para o 
enfrentamento	dos	desafios	e	exploração	das	possibilidades	
postos às políticas públicas voltadas à qualidade dos ambien-
tes urbanos. Busca-se, dessa forma, destacar algumas des-
sas políticas e analisá-las quanto à sua intersetorialidade15.

O ordenamento territorial, habitação, saneamento, mobilida-
de e saúde guardam grande integração e interação entre si 
e com a qualidade dos ambientes urbanos. Por esse motivo, 
é	 importante	verificar	como	as	políticas	destinadas	a	cada	
uma dessas questões se relacionam, e se a maneira como 
ocorrem favorece a elaboração de soluções multidisciplina-
res para as cidades brasileiras.

A Tabela 7.10 indica como as políticas públicas são propos-
tas e implementadas. Observa-se que parte delas é orga-
nizada	com	articulação	setorial,	ou	seja,	define	suas	estra-
tégias de atuação por meio de organismos e instrumentos 
do próprio setor. Outras são articuladas intersetorialmente e, 
nesses casos, ações são desenvolvidas no âmbito de insti-
tuições de diferentes setores.

Tabela 7.10 Formas de articulação das políticas urbanas.

Política Pública Articulação Políticas Relacionadas Instrumentos de Atuação

Saneamento Ambiental
Setorial/ 
Intersetorial

Meio Ambiente, Saúde, Desenvolvimento 
Urbano

Plano Municipal de Saneamento 
Ambiental

Mobilidade Urbana 
Sustentável

Setorial/ 
Intersetorial

Desenvolvimento Urbano, Saneamento 
Ambiental, Habitação, Meio Ambiente

Plano Diretor, Plano de Transporte 
Urbano

Política de Apoio à 
Elaboração e Revisão de 
Planos Diretores

Setorial Relação Institucional Plano Diretor

Política de Apoio à 
Regularização Fundiária

Setorial Meio Ambiente, Habitação, Plano Diretor Plano Diretor

Política de Reabilitação de 
Áreas Urbanas Centrais

Setorial
Relação Institucional (Programas de 
Habitação), Transporte e Mobilidade Urbana

Áreas Urbanas Centrais

Política de Prevenção de 
Riscos em Assentamentos 
Precários

Setorial
Relação Institucional (Programas de 
Regularização Fundiária e Habitação)

Plano Municipal de Redução de 
Riscos

Habitação Setorial
Saneamento Ambiental, Social, Regularização 
Fundiária, Desenvolvimento Urbano, 
Desenvolvimento Regional e Local

Plano Municipal de Habitação, 
Federal, Estadual

Saúde
Setorial/ 
Intersetorial

Saneamento Ambiental, Meio Ambiente e 
Educação

Comissões intersetoriais e outros 
fóruns.

Fonte: adaptado de Nascimento (2010) 

15 Intersetorialidade é a capacidade de uma política pública interagir com outras políticas públicas, instituições, esferas governamentais ou da sociedade civil em alguma 
etapa de sua elaboração ou implementação. Ver Sposati (2006).
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No âmbito de cada política pública, existem planos, pro-
gramas e ações que detalham a atuação governamental. 
Com	isso,	verificam-se	as	tendências	e	os	vetores	que	afe-
tam diretamente o ambiente citadino e o modo de vida das 

pessoas que lá residem. O resultado desse levantamen-
to é apresentado na Tabela 7.11, que expõe os aspectos 
ambientais, os órgãos que atuam em cada um deles e as 
ações e programas desenvolvidos no tema em questão.

Tabela 7.11 aspectos ambientais tratados pelo Governo federal em seus planos e programas (até 2011).

Aspectos Ambientais Órgãos Programas, Ações e Recursos

Planejamento Urbano e Uso 
Sustentável do Solo

Ministério das Cidades

Programa Nacional de Capacitação das Cidades.

Plano Nacional de Habitação: Minha Casa, Minha Vida e PAC. Programa Habitar Brasil/BID.

Programa de Fortalecimento da Gestão Municipal Urbana; Programa Urbanização, 
Regularização e Integração de Assentamentos Precários; Programa de Reabilitação de Áreas 
Urbanas Centrais; Programas de Revitalização de Bens do Patrimônio Histórico Nacional; 
Conselho das Cidades.

Ministério do Meio Ambiente

Projeto BRA/OEA/08/001 – Cidades Sustentáveis; Plano Nacional de Recursos Hídricos 
(PNRH); Unidades de Conservação; Plano Estratégico Nacional de Áreas Protegidas (PNAP); 
Regularização da Situação Fundiária das Unidades de Conservação Federais; Planos de 
Manejo; Câmara Federal de Compensação Ambiental; Programa Zoneamento Ecológico-
Econômico do Brasil (ZEE); Programa Agenda 21; Política Nacional de Mudança do Clima; 
Plano Nacional de Mudanças do Clima; Mecanismo de Desenvolvimento Limpo. 

Casa Civil Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento – Projeto BRA/06/032 – Cidades 
Sustentáveis. 

Ministério do Desenvolvimento 
Social e Combate à Fome

Programa de Agricultura Urbana e Periurbana; Panorama da Agricultura Urbana e Periurbana 
no Brasil e Diretrizes Políticas para sua Promoção; Rede de Intercâmbio de Tecnologias 
Alternativas (Rede).

Ministério da Cultura Programa Monumenta; PAC Cidades Históricas.

Ministério do Turismo Programa Monumenta; Brasil 2014; Plano Nacional do Turismo. 

Mobilidade Urbana Ministério das Cidades Programa Brasil Acessível; Programa Brasileiro de Mobilidade por Bicicleta. 

Proteção e Valorização de Áreas 
Naturais Ministério do Meio Ambiente Criação de Unidades de Conservação; Plano Estratégico Nacional de Áreas Protegidas (PNAP); 

Projeto Corredores Ecológicos; Câmara Federal de Compensação Ambiental.

Conservação de Água

Ministério da Integração Nacional
Componente Gerenciamento, Monitoria e Avaliação do Programa Nacional de Desenvolvimento 
dos Recursos Hídricos (Proágua) – parceria ANA.

Banco Mundial.
Ministério do Desenvolvimento So-
cial e Combate à Fome Programa Um Milhão de Cisternas.

Ministério do Meio Ambiente
Programa Nacional de Combate ao Desperdício de Água; Plano de Recursos Hídricos; Agenda 
Nacional de Conservação da Água e Uso Racional; Conservação e Reuso de Água em 
Edificações.

Recursos Naturais e Energia Ministério de Minas e Energia Plano Nacional de Energia; Programa Luz para Todos.

Construções Sustentáveis

Ministério das Cidades Plano Nacional de Habitação: Minha Casa, Minha Vida e PAC; – Programa Habitar Brasil/BID; 
Selo Azul da Caixa; Procel Edifica. 

Ministério de Minas e Energia Centro Brasileiro de Informação de Eficiência Energética – Procel Edifica – Eficiência Energética 
nas Edificações. 

Ministério do Meio Ambiente Conservação e Reuso de Água em Edificações.

Ministério da Cultura Programa Monumenta.

Ministério do Turismo Brasil 2014 – Programa de Desenvolvimento do Turismo (Prodetur); PAC; Programa de 
Certificação do Turismo; Sistema de Classificação de Meios de Hospedagem.

Padrões de Produção e Consumo 
Sustentável Ministério do Meio Ambiente Plano Nacional de Ação para a Produção e Consumo Sustentável; A3P – Agenda Ambiental na 

Administração Pública.

Saneamento Básico (abasteci-
mento de água, esgotamento 
sanitário, resíduos sólidos e 
manejo de águas pluviais)

Ministério das Cidades
Saneamento Básico para Todos; Serviços de Água e Esgoto para Todos; Planos Municipais de 
Saneamento Básico; Programa de Drenagem Urbana Sustentável; Programa de Ação Social em 
Saneamento; (PASS BID); Resíduos Sólidos.

Ministério do Meio Ambiente Plano Nacional de Recursos Hídricos; Programa de Resíduos Sólidos Urbanos; Política 
Nacional de Resíduos Sólidos.

Casa Civil Programa Pró-Catador.

Ministério da Saúde Painel de Informações em Saúde Ambiental e Saúde do Trabalhador (Pisat); Fórum Brasileiro 
de Redes de Cidades, Municípios e Comunidades Saudáveis e Sustentáveis.

Medidas de Adaptações às 
Mudanças Climáticas Ministério do Meio Ambiente Política Nacional sobre Mudança do Clima (PNMC).

Qualidade do Ar Ministério do Meio Ambiente

Plano Nacional de Qualidade do Ar (PNQA); Programa Nacional de Controle da Qualidade do 
Ar (Pronar); Programa de Controle de Poluição do Ar por Veículos Automotores (Proconve); 
Programa de Controle da Poluição do Ar por Motociclos e Veículos Similares (Promot); 
Inventário Nacional de Emissões Atmosféricas por Veículos Automotores Rodoviários; e 
Programas de Inspeção e Manutenção para Veículos Automotores em Uso (Programas de I/M).

Poluição Sonora Ministério do Meio Ambiente Programa Nacional de Educação e Controle da Poluição Sonora.

Fonte: MMa (projeto BRa/oEa/08/001)
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Dos dados apresentados, destaca-se a participação de di-
ferentes órgãos na execução de ações e programas relacio-
nados a um mesmo aspecto ambiental, o que comprova a 
referida intersetorialidade das ações.

Com base nas reflexões desenvolvidas, é imprescin-
dível a integração entre as políticas públicas para o 

enfrentamento dos problemas ambientais e urbanos, 
dadas suas características essencialmente multidisci-
plinares. Com isso, mesmo sem se dispor de avalia-
ções aprofundadas sobre cada uma dessas políticas, 
é possível afirmar que existem evidências de interação 
entre elas com resultados positivos. 
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